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COLABORAÇÃO

IRRETROATIVIDADE E RETROATIVIDADE DA
LEI NA CONSTITUiÇÃO DE 1946
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da Universidade da Bahía

1 - .-mO E "CHICA LEGISLATIVA
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adqllirib. 8 - RetrMtivfHde aecenária.
9 - (OIIehtsão.

No direito, publico ou privado, todo princípio encerra ou proporciona controvérsia.
O caróter social dos fenômenos em que incidem os preceitos jurldicas nutre a
divergência, a que o pensamento imprime o sentido próprio do tempo e do lugar de
repercussão da norma discutida. Não há noções, mesmo real ou aparentemente claras,
que não se desdobrem numa altemativo, em contato com os fatos. A lei, especifI­
camente, constitucional ou ordinária, é sempre de conteúdo questionado, e, em
conseqüência, de aplicação contestada.

Mas, se o legislador não pode elaborar norma de aceitaçõo tranqüila e un<lnime,
c:umpre-Ihe evitar as cláusulas demasiado restritivas do poder do Estado de eliminar
011 reduzir privilégios e iniustiços. NÕ'o se trota de conferir podêres plenos ou
abusivos ao Estado, mas de impedir limitações extravagantes à sua capacidade de
regular situações ocorrentes. Onde doutrinos eprivUégios obstam a ação prudente­
mente saneadora do Estado, o direito sofre deturpação.

A técnica legislativa, criada poro assegurar a disdplina e o correção dos
contradições da vida associada, é inconciliâvel com regime de aprisionamento da
autoridade na cadeia de interêsses pessoais ou de grupos, cuja revisão, muitas vêzes,
a ordem social impõe.

2 - IllmoATIVItADE, REGIA COMBATIDA

A regra da irretroatividade da lei, conquanto antiga, é de recepção temerária,
sobretudo num texto constitucwnal, pelas dúvidas, limitações e inconveniências que
suscita. Exacerba ambições. Mutila o poder do Estado. Propicia deformações no
sistema jurídico. Daí a resistência à sua incorporação ao direito positivo.

Ao condená-Ia, em 1934, JOÃO MANGABEIRA (1) demonstrou que "quase t6das
as Constituições a repeliram; quase todos os códigos civis modernas a rejeitam; os
maiores tratadistas, no direito público ou no privado, o repudiam. Posta numa
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Constituição, é incompatível com o desenvolvimento da sociedade e com as funções
do Estado". E acrescentou: "Princípios como o do respeito aos diTeitas adquiridos
ou o da irrerroatividade da lei cabem, quando muito, num código. São normas
essenciais à civilização e à vida jurídica que, à semelhança de tantas outras, o
jurisprudência cria, firmo, desdobro ou aplica na solução dos pleitos humanos. São
regras que devem limitar o juiz. São princípios que o legislador não deve esquecer
e que não pode violoT nos dias nOTmais, tamanho a reação que seu ato provocaria.
Nõo podem, porém, prevalecer, quando uma grande causa social ou humana exige
outra solução".

Hoje, os restrições a essa regra sóo maiores, diante do aumento dos fins e dos
funções do Estado, para preservação do interêsse geroL Tanto é assim que nôo Q

adotam, igualmente, as constituições posteriores à segundo grande guerra, inclusive
as mais recentes, dos Estados africanos, para não assinalar as dos regimes socialistas,
incompativeis, por sua filosofia política, com princípio tão permeável a privilégios.
A Fronça o conserva no Código de 1804 (art. 2.°). Mas, a par das limitações
decorrentes da experiênda, a Constituição de 1958 prescreve que o lei fixa os
regras disciplinadoras do exercício dos direitos e do gôzo dos bens, e defere às leis
de programa o determinação dos objetivos do ação econômica e social do Estado
(art. 34). Na Itália, as disposições sôbre lei em geral, que precedem o Código Civil
de 1942, estipulam a irretroatividade (art. 11). Contudo, a Constituição vigente a
partir de janeiro de 1948 não a adotou. E estabelece que é encargo da República
remover os obstáculos de ordem econômica e social prejudiciais à liberdade e à
igualdade dos cidadãos (art. 3.°). Prescreve, também, que a lei regulará a atividade
econômico, pública e privada, de modo que possa ser coordenada poro fins sociais
(art. 41). Tais podêres, corretivos de dissimetrias il'llustas ou desoconsell\Q"eis. se
opõem, em tese, a regime de direitos subjetivos intangíveis, no plano social e
econômico.

Mesmo nos Estados Unidos o princípio da irretraatividade ampla não vingou.
A Constituição proibiu ao Congresso o elaboração de leis ex posl fado (art. 1.°, seco
9. n.O 3). Estendeu esso vedação aos Estados e os impediu, ainda, de editar leis
modificativas de obrigações contratuais (art. 1.0, seco 10, n.O 1). A Carte Supremo,
porém, já em 1798, no caso (alder versus Buli, firmou que os leis ex pOlt fado se
referem apenas ao Direito Penal. E quanto à alteração de obrigações contratuais,
se de início a Côrte distendeu o vedação, atualmente Q cláusula é submetida o
sucessivos contrações, diante do fortalecimento do poder de polícia, como observam
os expositores do Direito americano.

Sõo gerais, portanto, as restrições à irretroatividade do lei.

3 - A IRRETROATIVIDADE. NA CONSTnUlçAO

A Constituição brasileira de 1946, não obstante, consagra o prinCípio combatido.
Em formo de dogma, o art. 141, § 3.°, proclama que tia lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada". Mantém a tradição condenável
do Constituição de 1824 (art. 179, § 3.Q

) e da de 1891 (art. 11, § 3.°), repe1indo
a fórmula da de 1934 (art. 113, 1'1.° 3).

Contrário, assim, à técnica de elaboração constitucional e à orientação dominante
na generalidade dos povos cultos, o preceito do art. 141, § 3.0, há de ser interpretado,
entretanto, dentro do concepção geral do problemo, que encerra. Regras e instituições
pro\l;ndos de outros fontes nõo podem ser isolados no quadro nacional. Regimes
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jurrdicos de origens ou de fins paralelos hão de conferir aos institutos comuns
entendimento semelhante, diversificado apenas no que reflete as peculiaridades de
cada povo.

Já na vigência da Constituição de 1891, hist6rica e pràticamente mais individua­
lista e liberal do que a presente, RUI BARBOSA (2) defendeu êsse processo de exegese.
Assinalando que o princípio da irretroatividade não é absoluto, desenvolveu lição
magistral, ainda agora de atualidade irrecusável. Indagou e esclareceu:

"TOda lei que retroage, será retroativa perante a disposição do art. 11, n.O 3,
da lei fundamental? Leguleíos poderão responder que sim; mas os constitucionalistas
sabem que não.

"leis há, fatalmente, constitucionalmente retroativas. Nesta classe estão necessà­
riamente as que l/estabelecem mitigação de penas, extensão de direitos, ou reinte­
gração de capacidade'" (SAREDO: Tmado elelle 1e9li, pág. 303, n.O 359.)

IIDiria sensatamente alguém que, por estar vedada sem reservas, na Constituição,
a retroatividade das leis, nõo seria legitimamente retroativa, entre nós, uma lei, que
abolisse ou atenuasse penalidades? Suponhamos que um afo, considerado criminoso
até ontem, cesse de sê·lo por uma lei de hoje. Indivíduos já incursos nesse ato, mas
ainda não julgados, estarão sujeitos à pena abolida? Evidentemente não. Mas
estariam, a prevalecer o inteligência que vê no texto do art. 11, § 3.°, o proibição
de t6da e qualquer retroatividade. Retroativas foram as leis que extinguiram a
feudal idade, a servidão, o dízima, o cativeiro (ARNTZ: Co.n, I, pág. 28. SAREDO,
op. cit., pág. 183. n.O 31 n. E, não obstante, seriam perfeitamente constitucionais
perante o nosso direito. Por quê? Porque melhoravam a condição geral das pessoas,
extinguiam opressões. reintegravam o homem' na sua capacidade inalienável.lI

Adiante, fixou: "O que a nossa Constituição quis, pois, foi vedar a retroatividade
injurídica, a retroatividade maligna, a retroatividade condenada, queremos dizer a
que ataca a eqüidade e a justiça, a que destrói ou ameaça as situaçóes legalmente
adquiridas. Porque há, de outro lado, uma retroatividade benfazeja, equitativa, justa,
que o direito não se limita a autorizar: exige, impõe e necessita."

4 - EXaçc1ES A IIRETROATIVIDADE

Esse direito determinante da retroatividade benéfica fulmino a rigidez dos
sistemas que visam a impedir a aplicação da lei a situações anteriores. Problemas
sociais e econ6micos geram novos casos de retroatividade, para que a defesa do
interêsse geral ou nacional não seja obstada por privilégios pessoais ou de grupos.
O principio da relatividade dos direitos. cada vez mais forte, favorece êsse processo
de revisõo, sem prejuízo do proteção à pessoa humana.

Assim, a Constituição de 1946, reproduzindo a de 1934 (art. 113, n.O 27),
assegura o retroação da lei penal que favorecer o réu (art. 141, § 29). Mois: inovando
com relação aos regimes antecedentes, prescreve a retroatividade da lei disciplinadora
do regime das emprêsas concessionárias de serviços públicos.

5 - CONCESSAO DE SERViÇO POBLICO E RETROATIVIDADE

Estabelece o arf. 151 da Constituição:

liA lei disporá sôbre o regime das emprêsas concessionários de serviços
públicos federais. estaduais e municipais/'
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E acrescenta no parágrafo único:
"Será determinada a fiscalização e a revlsao das tarifas dos serviços
explorados por concessão, a fim de que os lucros dos concessionários, não
excedendo a justa remuneração do capital, lhes permitam atender a
necessidades de melhoramento e expansão dêsses serviços. Aplicar-se-á a
lei às concessões feitas no regime anterior, de tarifas estipuladas para todo
o tempo de duração do contrato."

Como se vê, a norma constitucional é imperativa sob tríplice aspecto. Ordena:

a) "a lei disporá sôbre o regime dos emprêsos concessionários de serviços
públicos;"

11) "será determinada a fiscalização e a revisão das tarifas dos serviços
explorados por concessão;"

c) "aplicar-se-á a rei às concessões feitas no regime anterior."

Logo, em preceito de igual valor, o Constituição abre exceção ao disposto no
art. 141, § 3.°, para decretar a retroatividade. Reconhece-o, claramente, PONTES
DE MIRANDA (~): "0 art. 141, § 3.°, sofre exceção diante do art. 151, parágrafo
único, que é regra de Direito intertemporal, para permitir a eficácia da lei ordinória
contra os contratos com tarifas para todo o tempo, ou algum tempo (a fortlorl) e
direitos a respeito adquiridos."

Caracterizando os serviços públicos e os concessões, justamente para situá-los
fora do âmbito dos regras privatistas, TEMiSTOCLES CAVALCANTI (4) fixa, no mesmo
sentido, o alcance do art. 151. "Compreende-se bem - acentua - o inclusão do
preceito na Constituição, não só porque o serviço concedido é explorado por delegação,
como ainda porque o monopólio é da essência dêsses serviços, acarretando graves
responsabilidades para o poder concedente. São razões suficientes para que a matéria
passe ao plano constitucional, contendo os recomendações essenciais ao legislador,
principalmente no que se refere ao cálculo das tarifas."

Por argüí-Io contrário ao espírito federativo, SAMPAIO DOREA (5) censurou o
art. 151. Mos reconheceu: "Não se pode contudo negar ao preceito sua característica
de constitucional." E observou: "O que causa realmente estranheza é o final do
parágrafo único." Ora, se o dispositivo é constitucional, a estranheza quanto à parte
final do parágrafo reside na verificação de seu efeito retroativo. Sendo êsse efeito,
como é, manifestamente declarado, não podia recusó-Io o ilustre Professor sob a
alegação de que o art. 151 e o art. 141 "se atritam". Princípios tranqüilos de
hermenêutica recomendam que o intérprete não considere em atrito duas normas da
mesma Constituição. Admiti-lo seró reconhecer a possibilidade de um dispositivo
válido e outro ineficaz, o que, pelo menos desde MARSHAlL, não se pode presumir.

No caso, evidentemente, o art. 151 excetuou a situação das emprêsas concessio­
nárias de serviços públicos da regra geral traduzida no art. 141, § 3.°. Não pode
ter outro sentido lógico e legítimo a firmeza do texto: "aplicar-se.á a lei às concessões
feitos no regime anterior, de tarifas estipuladas para todo o tempo de duração do
contrato." ~ a retroatividade peremptória.

6 - O PROJETO DE LEI N.o 74

A discussão dessa matéria tomou corpo no Senado, recentemente, no exame do
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n.o 74, de 1959, relativo à correção do
valor original dos bens dos emprêsos de energia elétrica.
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Na Comissão de Constituição e Justiça, o Senador Eurico Rezende, como Relator,
concluiu pela inconstitucionalidade do Projeto, diante do art. 141,. § 3.0 , e considerou
inatingfveis as situações jurídicas decorrentes do Decreto--leí n.o 5.764, de 1943, e
da Lei n.O 3.470, de 1958. Com base no art. 151 e seu parágrafo, sustentamos,
então, a legitimidade da proposição, embora assinalando que seus têrmos pudessem
ser aperfeiçoados e revistos.

Sendo peremptório o efeito retroativo do parágrafo único do art. J51, que, assim,
como visto, faz exceção ao alcance do art. 141, § 3.°, é evidente que nenhuma lei
ordinária pode obstar as modificações autorizados no quadro jurídico preexistente.
Nem lei anterior nem posterior à Constituição. Qualquer que seio, não pode anular
ou reduzir a eficácia do princípio constitucional, num regime, como o nosso, de
superlegalidade. ~ a conseqüência fatal da histórica lição de MARSHALL (5), no coso
Marbury Y. MadiSOll.

E não cabe a alegação de que a Lei n.o 3.740, de 1958, cumpriu o disposto no
art. 151 da Constituição, para trancar o elaboração de nôvo diploma. Não cabe por
dois motivos fundamentais. Primeiro, porque é uma lei ordinária, que por outra pode
ser alterada ou revogada. Segundo, porque não consubstancio o lei especifica,
reguladora do regime das emprêsas concessionários de serviços públicos, prevista
no art. 151. A Lei n.O 3.740 dispõe sôbre o impôsto de renda. Incidentemente cogitou
da correção monetário, problema de caráter fiscal que atinge os emprêsas concessio­
nárias. E só.

O art. 151 exige diploma que preceitui sôbre o regime das emprêsas, no plano
federal, no estadual e no municipal, determine a fiscalização e a revisão das tarifas
e se aplique às concessões feitas no regime anterior. Enfim, a Constituição prevê e
reclama uma lei especial reguladora de todo o regime das emprêsas concessionárias.

7 - INEXISTINCIA DE DIREITO ADQUIRIDO

Depois, tratando-se de concessão de serviço público, tôda argulçao de direito
adquirido é impertinente. Neste setor, a proteção da lei há que ser sempre favorável
à amplitude de competência do poder público poro modificação do regime existente.
Fundado em autores estrangeiros e nacionais, inclusive LAFAYETTE, doutrinou BENTO
DE FARIA (6) que "as leis constitucionais, políticas e administrativas não são
subordinadas à regra da irretroatividade". "Os direitos que tais leis possam reconhecer
aos cidadãos - t1juntov - siío sempre subordinados às exigências da vida da
coletividade e, por isso, hão de ficar sujeitos às modificações reclamadas pela sua
presumida conveniência. ~ êsse o alicerce da afirmação consagrada de não ser lícito
pretender direitos, como irrevogàvelmente adquiridos, contra o ordem pública."

Eno coso a controvérsia cede à clareza do preceito constitucional, que, ordenando
o efeito retroativo, proclamou, sem dúvida, e de modo incontrastável, a inexistência
ou a insubsistência de direitos adquiridos. liA Constituição é rasoura que recorta o
direito anterior, para que só subsista o que é compatlvel com a nova estrutura e
as novas regras constitucionais." (1)

Tanto mais indeclinável é o alcance do art. 151 quanto se verificar que, no
assunto, o Constituição de 1946 nõo se restringiu a reproduzir o norma da Carta
de 1934. Esta se limitou o prescrever que "a lei federal regulará a fiscalização e
a revisão das tarifas dos serviços explorados por concessão, ou delegação, para que,
no interêsse coletivo, os lucros dos concessionários, ou delegados, não excedam a
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justa retribuição do capital, que lhes permita atender normalmente às necessidades
públicos de expansõo e melnoromenl0 dêsses serviços." (art. 137.) Ampliando o
contexto do art. 151 poro estipular que "a lei disporá sôbre o regime das emprêsas
concessionários de serviços públicoslf e se aplicarli às concessões feitas no regime
anferior, o constituinte de 1946 manifestou. expressamente, o propósito de alterar a
situação jurídica preexistente. E o fêz em forma condizente com o interêsse geral,
que nõo se narmoniza com a cristalização de privilégios. sobretudo no dominio
econômico. Como assinalo, com propriedade, GUlllERMO BORDA (8), "há contradição
lógico irredutível entre o desígnio de proteger todos os direitos adquiridos e a
necessidade de tornar possível o progresso jurídico por meio do reforma legislativa
- pois tôda reforma significo atingir direitos adquiridos. lf Quando a reformo não
alcança nem altero ou suprime direitos adquiridos destituí-se da fôrça inovadora que
rasgo horizontes paro o corpo social.

O constituinte brasileiro, corrigindo, no capítulo da ordem econômica e social, o
excesso do princípio da irretroatividade, introduzido no capítulo dos direitos e das
garantias individuais, assegurou a revisão dos interêsses anteriormente protegidos,
ou reivindicados.

8 - RETROATIVmADE NECESSARIA

Mas o poder de modificar essa situação poderia ser deduzido da. natoreza do
regime de concessões, se a Constituição não fôsse explícita. O interêsse social que
a concessão envolve autorizaria o uso dessa prerrogativa, sem violência, nem
desrespeito, sequer, ao pensamento conservador e limitativo da retroatividade. ~ o
que se extrai do advertência insuspeita de ROUBIER (8): "Certes. naus pensons que
le principe de non-retroactivitê de \0 'oi est au p\us haut degré un printipe bientnisoint;
nous croyons aussi que les dérogations à ce principe doivent être strictement
exceptionnelles; mais, en matiêre sociale, il est toujours vrai de dire: pas de regle
sans exception; c'est à bon droit que nos auteurs ont odmis qu'il pouvait y avoir
des cas, dans lesquels le législateur pourrait faire fléchir la regle." E as hipóteses
enunciados pelo autor indicam quanto podem multiplicar-se os casas de retroatividade
necessária.

9 - CONClUSAO

~ legítimo concluir. portanto, que o disposto no art. 151, e seu parágrafo, da
Constituição, sôbre ser conveniente e compatível com a boa doutrina, sugere
desdobramento, que O legislador pode disciplinar. a bem do interêsse geral.
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HABITACÃO
;, Vr. .:Abel l2eoncl COr!'to

t

o homem, desde que surgiu sõbre a terra, sentiu em si o influência nefasta da
variação dos elementos. levado pelo mais velho dos instintos, o de conservação,
procurou proteger-se buscando abrigo e defesa, principalmente contra dois elementos
que tolhiam a sua existência: a variação atmosférica e os inimigos. Com o correr do
tempo, o abrigo rudimentar que foi, inicialmente, a caverna natural, evoluiu com a
mentalidade do homem. Este, mais tarde, construiu com as próprias mãos onde morar,
dando origem às mais variadas espécies de habitação adaptadas às diversas
circunstâncias e locais.

A primeira habitação construída pelo homem foi uma simples cobertura, vindo,
depois, a choça, a tenda, as construções de folhagens, de barro, de madeiro, de pedra,
de tijolos, cimento e de ferro. Há, também, os casas-carroças dos povos nômades, as
casas sôbre barcos, estacas e sôbre água (habitaçõo lacustre).

A habitação, portanto, é resultante de dois fatôres: loçalidade e uso.

Dia a dia maiores são as exigências de confôrto, devido ao grande progresso por
que vem passando a humanidade nestes últimos séculos.

O homem, êsse pequenino ser, busca, incansàvelmente, o aperfeiçoamento de tudo
que o cerca e constrói o monumento esplêndido, resultando, dêsse esfôrço - a
Civilização, que, apesar de filha do homem, domína-o, arrasfa-o no turbilhão das mais
fantásticas e empolgantes conquistas, prostra-o diante de si, para obrigá-Ia a seguir
os postulados que foram ditados por êle próprio que, agora, pertence à sua própria
criação -, a CIVILIZAÇÃO.

Um dos grandes resultados da civilização é o desenvolvimento a que chegou o
capacidade associativa do homem. Os grupamentos humanos ampliaram·se enormemente,
criando problemas os mais diversos, abrangendo todo o conhecimento humano.

As grandes cidades exigem dos seus habitantes e de seus dirigentes uma contínua
e órdua luta para manter êsses conglomerados com o máximo de confôrto. Visam a
tomó-Ios em reGantos onde a vida, em vez de diuturnamente arriscada, seja protegido
e, para isso, torna-se necessária a ação diligente de especialistas, tais como
engenheiros, arquitetos, urbanistas, médicos e professõres, bem como o instalaçõo de
indústrias e comércio, para atender às necessidades dos que ali habitam.

A associação do homem traz um complexo soberbo de problemas que devem ser
resolvidos pelo próprio homem.

A habitação é um bem que só poucos conseguem adquirir se., no
elltanto, poder prescindir dêle.

~ paradoxal o que acontece! Sendo a habitaçõo um BEM que nenhum indivíduo
pode dispensar, eleveria ser, portanto, o primeira aquisição a fazer. Todavia, é not6rio
que a habitação s6 pode ser adquirida por uma pequena parcela da população, vivendo
a maior parte em moradias alugados ou em favelas e mocambos.
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Podemos admitir, com segurança, que a habitação é a celula mater da Nação,
pois é o obrigo do ponto fundamental da sociedade - a Família. Sem o fundamento
que é a Família, não há sociedade, não há Nação. O individuo é o núcleo, A Famfljo
é a primeira manifestação associativa e a habitação é o seu espaço físico necessário
para que consubstancie em realidade a convivência que caracteriza qualquer sociedade.
A Nação é, portanto, resultado da convivência associativa de inúmeras famílias.

O individuo, o homem, é por excelência associativo. Nõo pode viver isolado, nõo
só pelo fator físico, pois é débil e dificilmente se bastaria poro sobreviver, como,
também, pelo fator psicológico, eis que sente necessidade de falar, de transmitir a
outros os seus sentimentos, de sentir continuamente junto de si os seus semelhantes.
1/0 homem é um animal gregário." Diz Queiroz lima na sua teoria do Estado: "No
direito romano a ordem civil decorre de dois elementos fundamentais - a família e a
propriedade privada - connubium et commercium. Os cidadãos entre si tinham
connubium, isto é, direito 00 casamento legítimo, à constituição da FAMfLlA civil, e
commercium. isto é, direito de adquirir e transmitir a propriedade civil ... /I (O grifo
é nosso).

Aqui foram estabelecidos os dois fundamentos da Noção - a constituição do
família pelo casamento e a necessidade primária da família, a habitação. Não se
compreende que possa haver uma familia sem que haja onde possa a mesma habitar.

A Nação é o conglomerado de famílias... IJ~ o mais vasto e a mais complexa
das formos por que as sociedades humanas se apresentam. ~ o meio social em que
as divergências de inferêsses coJet;yos se produzem e se resolvem, em harmonia com
os inferêsses gerais da sociedade e com os interêsses dos indiyíduos" (O grifo é nosso).

Há necessidade imperiosa de que se harmonizem os ínterêsses da sociedade com
os interêsses dos indivíduos. Qual é, por conseguinte, o maior interêsse do indivíduo
ao constituir a família? E adquirir a habitação onde irá formar o seu lar.

Ainda segundo Queiroz limo, "0 Estado é uma nação encarada sob o ponto á&
visto de sua organização política". "A organização político ... gira sempre em tôrno
de um mesmo foto capital: o existência de um govêrno, de um poder de coação, de
uma autoridade, que mantenha, mediante o emprêgo do fôrça, o respeito às normas
de direito:'

O nosso Código Civil, capítulo I do títufo fll, trota dos Bens entre os cônjuges.
Aqui já está o Estado estabelecendo as normaS de direito para a harmonia entre os
interêsses do Estado e dos indivíduos.

Estabeleceu o Código os seguilltes regimes: de comunhão ulliversol, quando não
houver convenção, sendo, porém, obrigatória, a separação dos bens nos casamentos
de pessoas sob pátrio poder, tutelo ou curatela antes de suprido o consentimento; das
mulheres menores de 16 anos e dos homens menores de 18; do viúvo ou da viúva que
tiver filhos do cônjuge falecido, antes do inventário e partilho etc.; do maior de 60
anos e da maior de 50 onos; do órfõo de pai e mõe, embora se cose com o consentimento
do tutor, e de todos que dependem, para casar, de autorização judicial. Não ficando
estabelecido que os bens adquiridos na constância do casamento obedecem o de
separação, prevalecerá o da comunhão. No artigo 269 está estabelecido o regime de
comunhão parcial, ficando cada qual com o que possuía antes do casamento e os bens
adquiridos com volõres exclusivos de cada, não se comunicando as obrigações anteriores
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ao casamento e os provenientes de atos ilícitos, entrando só os adquiridos após o
casamento por titulo oneroso.

Há o regime dotal (art. 278) em que a própria nubente ou seus ascendentes ou
por outrem, pode constituir na escritura antenupcial, estipulando de per si os bens
que constituem o dote, cabendo ao marido administrar os bens dotais, perceber os
seus frutos e usar das ações judiciais a que derem lugar.

Há, também, o caso dos Bens Parafernais, em que o mulher conservo a
propriedade, a administração, o gôzo e o livre disposição dos mesmos, não podendo,
porém, alienar os imóveis.

No dissolução do casamento (art. 315, e seg.) há que se proceder ao inventário dos
bens e à respectiva partilha.

No art. 385 está estatuído que o pai e, na sua falta, a mãe, são os administradores
dos bens dos filhos ... não podendo, porém, alienar, hipotecar ou gravar de ônus os
imóveis dos filhos etc., senão mediante prévia autorização da juiz (art. 386 e art. 178,
§ 6.0, n.o "',.

Os artigos que tratam da tutela, curatela etc., cuidam também dos bens dos
indivíduos incapazes.

O capítulo \I trata da propriedade imóvel, estabelecendo como pode ser adquirida:

.) aquisição direta;
b) pela acessão;
c) pelo usucapião;
cO pelo direito hereditário.

Ficou patente o inlensse do Estado em reguiar o Interisse do i.dlyfduo, de formo
precisa, quanto aos bens imóveis. O principal bem imóvel do indivíduo é a habitação.

Há individuas que possuem grande patrimônio imobiliário, o qual é também
regido pela Lei Civil, porém, a sua aplicação é mais comercial - ato de comércio - do
que interêsse de uso e gôzo, que é o caso da habitação, a casa, o lar.

A interdependência dos indivíduos que vivem em sociedade (a Família como
primeira manifestação associativa) é um fato insofismável. E êsse fato se estende
desde a famllla até às grandes aglomerações de indivíduos, que pelas leis se transformam
em nações politicamente organizadas, isto é, em Estados, onde o interêsse do indívíduo
se baseia também no interêsse da coletividode o que pertence. Digamos, então, com
o nosso grande jurisconsulto Clóvis Bevilacqua:

liA Nação e a sociedade são alguma coisa de superior ao Estado. A Sociedade
é de instintos naturais, de necessidades iniludíveis e tem por fim a
cooperação; o Estado é uma criação social e tem por fim garantir a ordem,
o equilíbrio e o desdobramento das energias sociais.

liA Sociedade é um organismo que tem vida próprio, que luta e progride
expondindo suas fôrças, suas faculdades; o Estado é o meio pelo qual êste
organismo tem podido viver até hoje.

liA Nação, o Sociedade, palavras sinônimas debaixo do ponto de visto em
que as considero neste momento, é O poder vital; o Estado é o maquinismo
engendrado para facilitar sua eclosão e manifestações progressivas.
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"O Estado existe para elas e nõo elas para o Estado, que, se pretender
subestimá-Ias, só poderó apoucá-los, destruí-Ias. afinal. pelo esgotamento das
fontes de sua vida, pelo achatamento das inteligências e caracteres."

Se, conforme diz Clóvis Bevilacqua. o Estado é o elemento diretor da vida da
sociedade ou da naçõo, e sendo esta constituída pelo agrupamento de indivíduos, por
que. perguntamos nós, êsse elemento diretor, criado pela própria sociedade para
dirigi-Ia, não toma a iniciativa de suprir, aos indivíduos que constituem a nação. os
meios para que cada casal tenha o seu lar?

Sabemos, todavia, que é impossível ao Estado suprir financeiramente as enormes
importâncias que são necessórias para atender a todos que necessitam de habitação,
pois o deficit habitacional sobe a milhões de unidades, e diàriamente há novos
casamentos e, portanto, novas cosas são necessárias.

~ dever do Estado suprir, coordenar os necessidades e os interêsses dos indivíduos.
A nosso ver, cabe ao Estado estabelecer uma diretriz poro que o solução de prover
cada casal, cada família de sua habitação seja uma realidade. Esta realidade só pode
ser atingida mediante o esfôrço dos próprios interessados - o Estado apresenta a
diretriz aos indivíduos, coordenando-os, e êstes se encarregarão de prover os meios
que se façam necessários poro atingir o objetivo colimado. Os indivíduos, a sociedade,
unidos por meio do Esttldo, parti sobreviver, chegam Q f6rmula cooperativista, tirando
proveito dela - um coopera com todos e todos em benefício de um - UM POR TODOS
E TODOS POR UM.

Se aplicarmos esta fórmula com consciência e honestidade, julgamos poder resolver
um dos mais prementes problemas de nossos dias, qual seio. o de proporcionar a
cada casal a sua habitação higiênica e confortável, que condigo com o estágio da
civilização alcançada pelo sociedade. Dizemos ser esta a maneira única de resolver tal
problema, baseados na seguinte premissa:

A fonte de riquua de uma nação pre'lém de seus ,róprios filhos - dos
indivíduos que formum essa nação -, do produto dos seus trahlhOl, dai
suas inteligências.

Se o trabalho de um só indivíduo é ínfimo, juntemos o de muitos e teremos a
gfandiosidade da obro. façamos, então, a cooperação entre os indivíduos e, com o
pouco de cada um conseguíremos o muito paro todos.

Ofereçamos o oportunidade o cada indivíduo de, seguindo a lei natural do
cooperação, construir o seu próprio lar.

Observamos que em tôdas as iniciativas de âmbito coletivo, tais como:
capitalização, seguro, beneficência, previdência social e mesmo a renda do Estado,
emanam dos contribuintes os meios que tornam possível a realização de qualquer das
modalidades assistenciais coletivas.

Sem o princípio da cooperação, nado em sociedade subsistiria. ~ o princípio
básico, no qual se unem os interêsses do indivíduo aos interêsses dos demais, ou
melhor, da coletividade a que pertence.

O progresso de uma nação provém da atividade da população que o constitui.
O Estado deve auxiliar o povo a trabalhar, fornecer-lhe as garantias para o seu
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traOOlho, de modo que cada um possa fazer o máximo em seu próprio benefício e,
em conseqüénc:io, em beneficio da coletividad9.

Como já dissemos antes, caba 00 Estado dor a diretriz para que cada um possa
c(lnstruir sua própria habitação. Cada .11I antnIir é fôrço de expressão, pois o
sentido aqui é conseguir de cado um 05 meios. as importâncias necessórias poro o
construçóo da habitaçõo. Reunindo a parcela de todos em benefício de CadD um,
atingiremos o fim desejado. Jamais deve ser entregue dinheiro poro o interessado
providenciar a construçoo de sua cosa. O certo é o gavêmo providenciar um
levantamento completo das necessidades nacionais no campo habitacional. Que cada
imere$5odo em adquirir sua própria habitação, quer seja do norte quer do sul, se
inscrevo, dizendo com tOdas as minúcias o cue pretende e Quais as suas disponibilidades
financeiras. Então, o govémo, com êsses dados, estorá copocitodo a organaor planos,.
classificando as habitoções de ocôrdo com o seu valor, para ir construindo e entregando
oOS mutuarios - isto porque os imóveis deverão ficar hipotecados à entidade
financiodora. Deve haver um 6rgão central para dirig ir a execução de um plano
nacional. Este é que autorizará o financiamento para os interessados inscritos, os
quais irão contribuindo de acdrdo com o plano preestabelecido.

Jó dissemos anteriormente que é impratieável o govêrno, com seus próprios
recursO$. fincncior habitação a 1odos que necessitam de moradia, devido aos seguintes
fatOres:

o) o govêrno não dispÕ@ das grandes importdndas necessárias, onummente,
paro ésse tipo de inversão, que nõo é produtiva, mos sim assistencial;
portamo, nóo há retOrno do copital empregado com lucro, mos sim,
amortização do divida;

It} necessidade de grande desonvolvimento da indústria de construçõo civil,
que, por sua vez, pr~cisa de financiamentos para ampliação da já existente
e da instalação de novas, o que só' poderio ser conseguido com
plóne;amento a longo prazo, pois nenhum industrial iria alteror a sua
produção sem a garantia do consumo, o que será possfvel com os meios
bancórios normais. desde que haja solicitação pelo mercado e continuidade
de venda.

S6 vi~umbramos uma único e segura solução poro o problema habitacional no
Brasill organize <I govêrno um plano nacional que poderia ser chamado de "PLANO
OE CAPITALIZAÇÃO HABITACIONAL", Que cons;stira, em resumo, no seguinte:

a} o g1)vêrno federal organiza os planos de acôrdo com os valõres da habitação
deseiada p~los interessados e reúne-os em grupos homogêl'leos;

b) os participantes do plano contribuirão com uma importància fixa, de
acôrdo com o p'ono em que se inscreverem, ímportt.lncia essa que serei
corrigida periodicamente. conforme c lei, até receber o habitação, quando,
então. passará a amortizá-Ia.

Este é um plano autofinoncióvel, pois as grandes importdncias serão supridas
:pelos pr6prios interessados. Hão há necessidade de capital estranhol portanto. n50
hoveró despesas de juros sôbre o capital.

. ~ uma modolidade de financiamento em grupo. em que todos receberào a
habitação. dependendo unicamente do tempo. Devemos observar aqui, que o tempo,
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neste caso, é um fator importante e que representa dinheiro, o que adiante
exemplificaremos.

O nosso plano geral consta do seguinte:
São reunidos em um mesmo plano alguns capitalizantes (o que capitaliza) ­

1.000, 2.000, 5.000, 10.000 etc., os quais pretendem uma habitação do mesma
ordem de grandeza - um, dois, cinco, dez milhões de cruzeiros. Assim organizados,
;róo contribuir com uma parcela inicial e a seguir pagarão uma quota mensal de 0,2
ou 0,4% sôbre o valor do imóvel, isto até receber as chaves, após O que a quota
mensal de amortização será de 1 ou 2% sôbre o valor do im6vel.

Anualmente serão distribuídas, em cada plano, habitações em número prêviamente
determinado.

O interessado na aquisição de habitação ao inscrever-se ficará sabendo quando
irá receber a casa e quanto irá pagar antes e depois de recebê·la, s6 dependendo
da correção monetária, conforme a lei.

Obs.: :&te nosso plano foi registra.do com todos os
detalhes e fórmulas no Cartório do 1Q Ofício
de TItulos e Documentos, sob o D.o 36.296,
em 9-5-50. no Livro n.Q 8-43. p . 121. 662. Foi
entregue ao Ministério do Trabalho pelo
Prat. 122.054/51 (Comissão do Bem-Estar
Social) .

Damos abaixo um exemplo da TABELA "AlC" - SISTEMA AUTOFINANCIAVEL
EM GRUPO HOMOGENEO:

Plano: 1.000 habitações de Cr$ 3.000.000, com 20% de entrada + 0,2%
parcelas e 2% amortização em 9 anos.

1 600.000 72.000 5.760.000 6.432.000

2 600.000 144.000 5.040.000 5.784.000

3 600.000 216.000 4.320.000 5.136.000

4 600.000 288.000 3.600.000 4.488.000

5 600.000 360.000 2.880.000 3.840.000

6 600.000 432.000 2.160.000 3.192.000

7 600.000 504.000 1.440.000 2.544.000

8 600.000 576.000 720.000 1.896.000

9 600.000 648.000 - 1.248.000

v'''.:~1-~I",,;-=-600';;';I;..;;...;...000;..;..;._+-_E--===-E-6_~....;OO-=---....._A_=-AM-60_.OOO--\ N x : = ..
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v = Valor do imóvel
N = Número de anos
I = Entrada inicial

EM = Entrada em prestações antes de receber a habitação
AM = Amortização em prestações após receber a habitação
Tp = Total a pagar

Pelo que foi dado observár na tabela acima, conclui-se o seguinte:
Aquêle que receber o imóvel no fim do 1.° ono pagará (total) 6.432.000
Aquêle que receber o imóvel no fim do 6.° ano pagará (total) 3.192.000
Aquêle que receber o imóvel no fim do 9.° ano pagará (total) 1.248.000

Estudamos, ainda, a tabela do Plano do CAPITAL ROTATIVO para o caso de haver
entidade financiadora com grande capital iniciol, e que se baseia no seguinte:

1} Programa básico de inversão (conforme a capacidade da entidade financiadora).
2) Disponibilidade inicial - Cr$ 1.000.000.000, anualmente, por exemplo.
3) Plano de construção de habitação com custo de Cr$ 1.000.000 por unidade.

dando, portanto, 1.000 habitações por ano.
4) Amortização feita a longo prazo, 20 anos, suponhamos.
5) Venda da habitação pelo dôbro do custo, ou seía Cr$ 2.000.000 (aqui

considera-se a valorização dos logradouros - taxa de melhoria - valorização
contínua e, sobretudo, para aumentor o rentabilidade do capital empregado,
provocando uma rotação rápida, isto porque o lucro reverte em benefício da
própria coletividade).

6) Necessidade de atender o maior número de pessoas no menor espaço de
tempo possível, o que não é praticável por instituiçõo alguma, pois é impossível
levantar os importâncias fabulosas que seriam indispensáveis para atender
a todos.

n Que a fonte direta de renda provém do próprio povo que compõe o Noçõo,
sendo êsse mesmo povo o único capaz de fornecer os meios para satisfazer
as suas próprios necessidades, como o faz para atender às despesas da noçõo
a que pertence.

8) Que nenhum plano, anteriormente, conseguiu atender à mínima parcela da
população Quanto os necessidades habitacionais.

9) Que é de interêsse nacional melhorar as condições de vida das populações
urbana e rural. o que pode ser feito por esta modalidade.

10) Que só ao govêrno compete tomar a iniciativa de solucionar problemas de
tal categoria e tõo grande alcance.

A seguir exemplificamos um caso de financiamento em grupo pelo sistema do
capital rotativo, observando-se o seguinte:

a) com 5 bilhões podem ser construídas 7 mil habitações de 1 milhão cada,
vendidos a 2 milhões, em 7 anos, ou seja, mil habitações por ano, com
suprimento de capital de 1 bilhão nos dois primeiros anos, caindo depois
até duzentos e quinze milhões e quinhentos mil cruzeiros no sétimo ano;

b) após o primeiro dclo (7 anos) o primeiro grupo· daro, anualmente, origem
a capital suficiente para iniciar outro grupo idêntico - 1 bilhão.
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ENTIDADE: 5% - 20 anos s/o Capital FIN.: 10% - 20 anos s/o Preço da Compra

Capital Amortização Pagamento Saldo Capital
NP de Total de

Ano Bilhões Fín. 10% s/ Ent. 5% s/ anual necessário para habitações habitações
Milhões 2 milhões Capital Entrada nôvo plano

1 1.000.000 - 79.200 79.200 1.000.000 1.000 1.000

. ....... •••••••••••••••••••••••••••••• -+. ......... .............. ............. o •••• " •••••••• o •• , o ••• ._.. "-- • T •• _____ ••••••••• ·····_ ........ .................... . ......... "." ..

2 1.000.000 231.600 164.670 166.930 933.070 1.000 2.000

................ ..... ..... ." ......... .._T············· • •••••••• o •• , •••• ..... ........

3 933.070 463.200 232.300 230.900 769.100 1.000 3.000

........ ...... , ... ... __ ....... , ............... ••• 0.0 •••••• o ••••••••• - ••••••••••••• .............. ,. o ••• ....... . .... - ..............

4 769.100 694.800 293.210 401.590 600.000 1.000 4.000

." ........... .. ........ - ... " ....... ..... , ...... _....................... ' ..... " ..... .. ....

5 600.000 926.400 340.000 586.400 413.600 1.000 5.000

........... .... ..... TO ...... .. ...... "_",,.T ...... ,. ..... " .... .... ,........................ .- ..... ............... , ......................

6 413.600 1.158.000 373.500 784.500 215.500 1.000 6.000

........... ........ ... ........ -- ....... ---- ........... .. .......... .. ....... __ •• r •••••••••••• ·_ •••• .... ..................

7 215.500 1.389.600 390.f>50 999.050 950 1.000 7.000

Total 4.931. 270 4.863.600 1.873.430 2.948.570 3.932.220 7.000 I-7.000

i
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Pela lei n.o 4.380, de 21 de ag6sto de 1964, o Govêrno, numa louvável iniciativa
para solucionar o cruciante problema habitacional, resolveu formular a política nacional
de habitação e planejamento territorial, coordenando a ação dos órgãos públicos e
orientando a iniciativa privada, no sentido de estimular a construção de habitações
de interêsse social e o financiamento da aquisição da casa própria, especialmente pelas
classes da população de menor renda (art. 1.0).

Pelo art. 2.° da citada lei, o Govêmo Federal intervirá no setor habitacional por
intermédio:

I - do Banco Nacional de Habitação;

" - do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo;
111 - das Caixas Econômicas Federais, lPASE, Caixas Militares, dos órgãos

federais de desenvolvimento regional e das sociedades de economia
mista.

~stes órgãos exercerão, de preferência, atividades de coordenação, orientação e
assistência técnica e financeira, ficondo reservado:

- aos Estados e Municípios a execução dos planos diretores, projetos e
orçamentos poro o solução dos seus problemas habitacionais;

11 - à iniciativa privada, a preparação e execução de projetos de construção
de habitações, segundo as diretrizes urbanísticas locais.

Cabe aqui observar que a iniciativa é de grande alcance, devendo somente ter na
sua execução certos cuidados quanto à distribuição dos financiamentos. Somos
contrários a que se deixe a critério local a programação dos financiamentos. Deve
ser feito um levantamento estatístico, como prevê o art. 55, letra h e dai com a
inscrição de todos os brasileiros de norte a sul, leste a oeste, em tôdas as cidades e
nos campos, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo terá uma visão de conjunto
e estará apto a executar os programas regionais (art. 55, letra "b"). Empregando
planos bem estudados irá atendendo a todos os pretendentes a habitação.

Seria interessante dividir em dois planos gerais diretores: o primeiro iria atender
àqueles que ;â têm família constituída e o segundo se destinaria a dar habitação a
todo o casal de noivos, isto é, os noivos fariam um contrato antenupcial e, a seguir,
marcada a data do casamento, por meio de certidão do Registro Civil, o casal se
inscreveria para a obtenção do financiamento da casa própria. Isto daria solução
inicial às famílias novas e viria ao encontro da necessidade imperiosa que todo casal
tem - a habitação. Daqui paro o frente se normalizaria a procura de habitação.

Não será de solução imediato o problema habitacional. Demanda longo prazo
a sua normalização.

Antes de qualquer iniciativa de execução, deve ser feito um estudo em tõda a
profundidade, baseado principalmente no levantamento estatístico. Planejar com
segurança para atingir, no menor espaço de tempo, um ritmo de produção satisfatório.
Isto depende de vários fatôres ponderáveis, mormente a mão-de-obra especializada e
a produção das indústrias de materiais destinados à construção civil.
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Os recursos do sistema financeiro da habitação são provenientes de várias fontes:

a} do Banco Nacional de Habitação;
b) dos órgãos federais, estaduais e municipais;
e) das sociedades de crédito imobiliário;
d) das fundações, cooperativas etc.;
e) o Banco Nacional de Habitação poderá tomar empréstimo no País ou no

exterior, mediante autorizoçõo do Ministro da Fazenda, a fim de obter
recursos para a realização das suas finalidades (art. 20);

f) o SESI e o SESC aplicarão 20% das receitas compulsórias a êles veiculadas
(art. 21);

9> o Ministro do Trabalho e Previdência Sodal fixará, anualmente, a
percentagem dos recursos dos IAPs que será obrigatoriamente aplicada
em depósitos no Banco Nacional de Hobitação, e que não poderá ser
inferior a 20% do orçamento anual de aplicação de cada Instituto (art.
21, § 2.°), e o Ministro da Fazenda fixará o depósito das Caixas Econômicas
Federais no Bonco Nacional de Habitação (artigo 21, § 3.°);

h) tôdas as emprêsas do País recolherão ao Banco Nacional de Habitação,
por intermédio dos IAPs, 1%. mensalmente, sôbre o montante das suas
fõlhas de pagamento;

i} a licença de prédios residenciais de custo superior a 500 vêzes o salário­
mínimo, será precedida da subscrição. pelo proprietário, de Letras
Imobiliárias emitidas pelo Banco Nacional de Habitaçõo no base de 5%
sõbre o valor da construção entre 500 e 1.500 salários-mínimos, e de
10% sõbre a que exceder 1.500 vêzes.

Do que ficou exposto acima, concluímos que os recursos carreados 00 Banco
Nacional de Habitação são imensos. Agora, a suo aplicação é muito mais difícil da
que parece. Os recursos poro a construção de habitações estõo provindo, conforme
já dissemos anteriormente, do próprio povo, indiscriminadamente, isto é, contribuirão
as entidades estatais. cuios recursos provêm do cobrança de impostos: do SESI e do
SESC, que recebem contribuição dos empregadores, que, por sua vez, cobram do povo
que utilizo seus serviços; dos IAPs, que arrecadam dos empregadores e dos
empregados. Obrigo, mais uma vez, em caráter específico, as emprêsas a contribufrem
com mais 1% sôbre o montante dos suas fõlhas de pagamento e, finalmente, recebe
do proprietário que queira construir casa acíma de 500 vêzes o maior salário-mínimo
vigente no País, percentagem que vai de 5 a 10%.

Tôda essa imenso arrecadação provém, em última análise, como já dissemos, do
próprio povo, porém, em vez de cobrar dos indivíduos que necessitam e se interessam
em obter os suas habitações, obriga Q todos os contribuintes do Previdência Social ­
empregados e empregadores - a pagar, o que dá, em resultado, um aumento do custo
de vida, eis que essas contribuições obrigatórios e indiscriminados redundam em
alteração dos preços dos utilidades. Emprêsa alguma ou indivíduo algum pode pagar
sem receber o respectiva retribuiçõo. Poro poder pagar tem que receber de alguém,
e ês~e alguém é o próprio povo, de maneiro geral.

Finalizando, renovamos o nosso ponto de visto: cada um deve pagar com seu
própria esfôrço o bem que adquire - a suo habitação. Unam-se os interessados e o
problema se resolverá. Nõo pode e não deve haver paternalismo por parte do Govêrno.
~ste será o orientador, o oglutinodor dos interêsses coletivos.
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A PREVIDÊNCIA SOCIAL E A

ADMINISTRACÃO COLEGIADA
'"

AlonJo CéJar

A administração colegiada das instituições de previdência, prevista pela Lei
nQ 3.srn, de 26 de agôsto de 1960, tem suscitado equívocos, animados debates
e gerado, sobretudo, incompreensões.

Não faltam os que atribuem cunho marcadamente esquerdista ao sistema
colegiado de administração dos nossos organismos de previdência, nem os que
entendem ter a própria experiêncía condenado a sua adoção, como existem,
ainda, os que o julgam resultante duma excentricidade do legislador brasileiro,
sem apoio nos exemplos dos países que nos precederam no desbravamento dêsse
campo tão amplo e significativo do seguro social.

Foi, na verdade, o Congresso Internacional Socialista, reunido em Amster­
dão, no alvorecer dêste século, em agôsto de 1904, que, pela primeira vez, advo­
gou a tese da administração, pelos segurados, da previdência social, proclaman­
ao enfàticamente:

"Os trabalhadores devem exigir que as instituições de seguro social
sejam confiadas à administração dos pr6prios segurados, e que se
concedam as mesmas vantagens a todos os traballiadores do país e
aos estrangeiros que nêle residam."

Não é menos certo, entretanto, que não só os grandes pensadores católicos,
como até Pontífices defendem solução idêntica.

Dirigindo-se, a 18 de julho de 1952, ao Presidente das Semanas 80ciais do
Canadá o então Cardeal Montini (hoje 8.S. o Papa Paulo VI) condenou, na
qualidade de Secretário de Estado do Vaticano, com veemência, a administração
exclusivamente estatal da previdência, ao assinalar:

"A seguridade social que não fôsse senão um monop6lio do Estado
produziria danos às famílias e às profissões, em favor e por meio
aas quais deve, antes de tudo, exercer-se."

Na sua obra clássica, "A Política Contemporânea de Seguro Social", Paul
Durant, que alia à sua condição de pensador católico a de autoridade interna­
cionalmente reconhecida em matéria de legislação social, asseverou, incisi­
vamente:

"A gestão da seguridade social pelos interessados apresenta vantagens
certas. Pennite aos beneficiados o proverem êles pr6prios a boa gestão
do serviço, o lutarem contra as negligências administrativas, o obterem
mais fàcilmente as prestações a que têm direito."
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A Convenção da Conferência Internacional do Trabalho, por igual, desde
1952, recomendou com todo o pêso da sua imensa autoridade que:

as instituições de seguro social devem ser administradas sob a
supervisão dos podêres públicos, segundo os princípios da gestão au­
tárquica, assegurada a participação na administração dos próprios in­
teressados, trabalhadores, seus destinatários ou beneficiários, e da re­
presentação dos outros interessados também, do Estado e dos patrões
- cujo interesse no serviço é evidente."

Demais disso, se remontannos às próprias origens do se&uro social, veremos
(Iue nasceu, efetivamente, na Alemanha de Bismark, atraves da lei do seguro
obrigatório de enfermidades, promulgada pelo Chanceler germânico a 13 de
junho de 1883 e que a Constituição, já em 1919, da República de Weimar, em
seu art. 161, determinava:

"O Reich criará amplo sistema de seguros para poder, com o concurso
dos interessados, atender à conservação da saúde e da capacidade de
trabalho, à proteção da maternidade e à previsão das conseqüências
econômicas da velhice, da enfermidade e áas vicissitudes da vida."

A Constituição alemã, como acentuou Gonzáles Posada (Os Seguros So­
claís, pág. 89), marcava, em nítidos traços, a orientação a ser seguida na po­
lítica de seguros sociais:

"a) competência federal;

b) seguro contra todos os riscos;

c) predomínio das prestações preventivas e

d) intervenção dos segurados na administração dos seguros."

No documento social da mais viva atualidade que é a quinta Enciclica do
admirável Papa João XXIII (Mater et Magistra) a colaboração dos traba­
lhadores na administração pública é reclamada como condição básica de seu
aperfeiçoamento e autenticidade:

«Não devemos, porém, deixar de dizer quanto é oportuno, e até ne­
cessário, que a voz dos trabalhadores se possa ouvir, e seja atendida,
para além dos limites .de cada unidade de produção - em todos os
escalões.

Se dizemos isto, é porque os organismos particulares de produção, por
mais largas que sejam as suas d1mensões, por mais elevadas que sejam
a sua eficácia e a sua incidência, permanecem, no entanto, vitalmente
inscritos na contexto econômico e social de sua comunidade política,
e são condicionados por êle.

Apesar de tudo, as opções que mais influenciam êsse contexto não são
feitas no interior de cada unidade de produção, mas antes pelos po­
dêres públicos, ou por instituições de competência mundial, regional
ou nacional, ou que assentam quer no setor econÔmico, quer na cate­
goria de produção. Daqui a conveniência - a necessidade - de ver
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presentes nestes podêres ou instituições além dos capitalistas e dos
que representam os interêsses dêstes, também os trabalhadores e aquê­
les que representam os seus direitos, as suas exigências e as suas aspi­
rações,"

Nenbuma definição, portanto, se nos afigura mais completa, concisa e exata
do que a proferida por Antônio Lombardo, Diretor-Geral do Instituto Mexicano
de Seguro Social:

"O seguro social não tem, na sociedade a que serve, posição polêmica.
Não o infonna interêsse capitalísta, nem o inspira critério socialista;
não é religioso nem laico; está acima dos partidos politicos, A todos
serve, a sociedade inteira, acima dos egoísmos ou ideais de classe.
Sua posição é objetiva e pragmática."

Entre n6s, merece referência o ponto de vista, s6bre a questão, de Moacyr
Venoso Cardoso de Oliveira (atualmente chefe do gabinete do Ministro do Tra­
balho e Previdência Social), em seu excelente estudo A Previd~ncia Social e
sua nova Lei Orgt1nica, quando diz:

"Das refonnas trazidas à organização da previdência social, pela
Lei Orgâníea, uma das mais importantes e características foi a volta
ao sistema de 6rgãos colegiados, em todos os escalões.

Dizemos "volta" porque, ao contrário do que a muitos parece, a forma
colegiada não representa nenhuma novidade para a nossa previdência
social. Foi assím que surgiram as primeiras Caixas de Aposentadoria
e Pensões, em 1923, e assim se mantiveram, rigorosamente, até o ano de
1941. Dos Institutos, o único que não a conheceu foi o IAPI. O IAPC
manteve-a até 1940. O IAPM, o lAPB, o IAPETC, até 1945. Mesmo
no sistema de contr6le, que a alguns causa agora espanto, foi êsse o
regime vigorante por mais de 15 anos até 1941 (Conselho Nacional do
Trabalho).

O que ocorreu, portanto, foi apenas o regresso às fontes, que parece
nunca deveriam ter sido abandonadas. Não é uma involução, mas
uma retomada da experiência do passado, corrigindo o que cêrca de
20 anos de experiência presidencialista pura, com comando total do
Estado, evidenciou não dar bom resuIta<Io sobretudo pela inelutável
permeabilidade às injunções político-partidárias."

Outro acatado estudioso da Lei Orgânica que é o professor Mozart Victor
Russomano (Comentários à Lei Org(Jnica da Previdência Social) assim se
manifestou em relação ao assunto:

"A Lei Orgânica instituiu o sistema colegiado na administração da pre­
vidência social brasileira.
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Como já acentuamos, só o futuro dirá até que ponto tal providência
corresponderá aos desejos comuns de celeridade, segurança e efidência
no funcionamento dessa organização extensa e de tamanha importância
social, política e econômica.

Uma coisa, no entanto, é certa: houve, de parte do legislador, a ma­
nifesta preocupação de impedir que a previdência social continuasse
nas bases anteriores, evidentemente pouco satisfatórias, chamando, para
dentro dos vários órgãos administrativos, delegados e representantes
diretos das partes interessadas, bem como providenciando, na medida
do possível, a descentralização dos serviços de cada Instituto de Apo­
sentadoria e Pensões."

A evolução do regime de administração do seguro social brasileiro pode
ser dividida em três estágios. O primeiro, que vai áo Decreto nQ 4.682, de 24
de janeiro de 1923 até 1945, quando foi extinta a gestão colegiada nos últimos
Institutos que a mantinham. Marca o segundo período a administração presi­
dencial dos órgãos previdenciários, que vai de 1945 até 1960, embora aI~s

Institutos, como o rAPe, passasse a adotá-la em 1940 e, antes dêle, o rAPI, óesde
a sua fundação, em 1938. Finalmente, a terceira fase teve início com a promul­
gação da Lei n9 3.807, Orgânica da Previdência Social, a 26 de agôsto de 1960,
que confiou a administração de todos os órgãos de seguro social aos chamados
"colegiados».

Por sua vez, o próprio sistema colegiado sofreu, no correr dos anos, altera­
ções substandais que merecem ser mencionadas.

As Caixas de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, criadas com base
nO Decreto nQ 4,682, de 24 de janeiro de 1923, eram dirigidas por Conselhos de
Administração compostos do superintendente da emprêsa, que o presidia, dois
empregados do quadro (designados pela administração da estrada) e mais dois
"eleitos pelo pessoal ferroviário".

Cabia, dessa forma, o contrÔle administrativo da Caixa à emprêsa a que
ela se referia.

Com a reforma da legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões, por
ato do Govêmo Provis6rio, resultante da Revolução de 30 (Decreto nQ 20.465,
de 1Q de outubro de 1931) a direção passou a ser exercida por Junta Adminis­
trativa "composta de quatro ou seis membros, conforme fôr conveniente", "sen­
do metade designados pela emprêsa e metade eleitos pelos assodados e o pre­
sidente eleito por maioria de votos dos membros da Junta Administrativa, ca­
bendo a escolha, em caso de empate, ao Conselho Nacíonal do Trabalho".

Ingressávamos, então, em nova fase do sistema de administração colegiada,
antes presidida pelo representante da emprêsa e já agora escolhido, em pé de
igualdade, pelos representantes patronais e operáríos.

Reservou essa legislação ao Poder Público, unicamente, a faculdade de de­
sempatar as eleiçóes e de exercer a orientação e o cootrÔle das instituiçóes de
seguro social (art. 47 do Decreto 0 9 20.465, de 1-10-31), através do Conselho
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Nacional do Trabalho que ficou autorizado, inclusive, a decretar a intervenção
nas Caixas.

Alterou o sistema de eleição dos presidentes das Caixas o Decreto-Lei n9

3.939, de 16 de dezembro de 1941, os quais passaram a ser escolhidos, necessà·
riamente, entre "os associados ativos da Caixa, em gôzo de estabilidade legal,
ou aposentado, desde que o não seja por invalidez" (art. 39, letra e).

Com a criação do primeiro Instituto de Aposentadoria e Pensões, o IAPM,
pelo Decreto n9 22.872, de 29 de junho de 1933, inaugurou-se nova organiza­
ção administrativa, segundo a qual (art. 73) dirigiria a autarquia presidente
nomeado pelo Presidente da República, "assistido por um Conselho Adminis­
trativo", êste composto de representantes de empregadores e empregados.

O Decreto n9 24.615, de 9 de julho de 1934, que estruturou o Instituto dos
Bancários (IAPB) e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n9 54, de 12 de
setembro do mesmo ano, instaurou nova organização administrativa, segundo a
qual seria a autarquia presidida por diretor-presidente nomeado pelo Presidente
da República, "'assistido por um Conselho Administrativo", êste integrado por
representantes de empregados e empregadores em número igual.

A criação do Instituto dos Comerciários (IAPC), que se lhe seguiu, feita
pelo Decreto n9 24 .273, de 22 de maio de 1934 e a transformação, em 1938, da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Armazéns
no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Car­
gas (IAPETe), promovida pelo Decreto-Lei n9 651, de 26 de agôsto daquele
ano, mantiveram organização administrativa idêntica à dos Institutos que os
precederam.

O advento da Lei nQ 367, de 31 de dezembro de 1936 (regulamentada
pelo Decreto n9 1.918, de 27 de agôsto de 1937), que marcou o surgimento
do maior dos Institutos de seguro social, o Instituto dos Industriários (IAPI),
deu inicio à política administrativa presidencialista, que teve continuidade, em
1940, com a reorganização do Instituto dos Comerciários, feita pelo Decreto­
Lei nQ 2.122, de 9 de abril, atingindo, em 1945, sua plenitude, com a promul­
gação do Decreto-Lei n9 7.245, de 15 de janeiro, que suprimiu a administração
colegiada do IAPETe, do IAPM e do IAPB.

O retôrno ao sistema colegiado de idministração da previdência veio ope­
rar-se 15 anos mais tarde, com a Lei Orgânica (Lei nQ 3.807, de 26-8-60), ado­
tado critério de escolha dos presidentes das respectivas autarquias quase igual
ao previsto no Decreto n9 20.465, de lQ de outubro de 1931, isto é, dentre os
integrantes do Conselho Administrativo, no qual passou o Govêrno a ter re­
presentação igual à de empregados e empregadores.

Fruto de debates que se prolongaram de 1947 a 1960, alicerçada na expe­
riência brasileira e internacional, baseada em exaustivos estudos e pesquisas
feitos no âmbito não s6 do Poder Legislativo como através de comissões espe­
cializadas nomeadas pelo Presidente aa República, acreditamos que a solução
consubstancíada na Lei n9 3.807, de 1960, é a que melhor consulta aos interêsses
do seguro social brasileiro.



OO:=UMENTAÇÃO

A INTERVENÇÁO FEDERAL

E A JUSTIÇA

Ao Judiciária não cabe aprec:iar medidas
políticos

I'r"qu isador do Servi~'o de

[n/(Jnnaçao Legislativa

(:!.,. 11(/1'11')

n.o exemplo)

O Sr. Procurador-Geral da RepúblIca, a
29 de junho de 1936 (1), emitiU parecer
sôbre caso de intervenção federal com a
seguinte ementa (2): Contra o uso de atri­
buição constitucional discricionária não se
podem invocar, judicialmente, direitos in­
dividuais. Não cabe li CÓTte Suprema a
apreciação da legalidade, convenMncia ou
oportunidade da intervenção, decretada
pelo poder Executivo, de ac6rdo com o
art. 12, n," IV, § 3.", letra a, § 6,°, letra b,
e § 8.", da Constituição, quando a interven-
ção é solicitada pelos Podêres estaduais; a
quem cumpre apreciá-la.

O caso surgira com a decretação da in­
tervenção federal no Estado do Maranhão.
O Dr. Achilles de Faria Lisboa, Governa­
dor do Estado, requereu à Côrte Suprema
um mandado de segurança no sentido de
permanecer a autoridade do Governador
do Estado do Maranhão sob os efeitos do
remédio jurídico que lhe foi roncedião pela
CÓTte de Apelação do referido Estado, per­
manecendo no Govêrno até o término do
seu mandato, renúncia expressa, ou algum
dos casos de pe1'OO do mnn.d.o,to pre1rl3tos
na lei.

O ilustre requerente apontava o Ato n." 881, de 5 de junho de 36 (3), como lesão
ao seu direito e alegava:

A INTERVENÇÃO

FEDERAL NOS
NEGÓCIOS

PECULIARES AOS

ESTADOS - MEMBROS

a) que a Córte de Apelação do Estado lhe concedera um mandado de segurança
a fim de que não fôsse êle prejudicado nos .seus direitos pelo processo de
responsabilidade promovido pela Assembléia Legislativa local de que resultou
seu impeachment;

b) que o decreto de intervenção federal fórs. de encontro a êsse mandado de
segurança;

c) que o Poder Legislativo seria o competente para decretar a intervenção no
caso e Que, em conseqüência, o Presidente da República o fizera indevidamente;

d) Que a fundamentação da medida não a justificaria, porque o habeas corpus,
concedido pela Cârte de Apelação do Estado, ao Presidente da Assembléia
Legislativa, para que assumisse as funções de Governador do Maranhão, até
ser decretada a intervenção solicitada pela mesma Assembléia, serla aberrante
de todos os princfpios 1urfdicos, feriria a doutrina e a jurlspruãénciG.

(1) - GABRIEL DE REZENDE PASSOS.
( 2) - "Rev18tll Forense", vol. LXVII, pág. 6% e segs.
í 3) - Vltle :l.~ exllmplo.
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A simples exposiçlí.o dos fatos mostra a inidoneidade do remédio de que lança mão
o ilustre impetrante para conseguir seu designio, que, em suma, é o de permanecer no
Poder, obstando, destarte, a intervenção federal no Estado do Maranhão.

Ora, o mandado de segurança, medida tuteladora de um direito certo e incontestável,
será melo adequado para repelir a intervenção federal - medida altamente política?

O direito do impetrante de governar o Estado do Maranhão, no período constitucional
para que foi eleito, é certo e incontestável, e é um direito de natureza politica, pois que
decorrente de uma investidura pol1tica, embora a êsse direito estejam adjetos proventos
materiais que Interessam ao patrimônio de seu titular.

Mas, direito pol1t1co não pode ser tutelado por mandado de segurança, porque os
atentados a direJtos dessa ordem são repelidos com medida de ordem polftica.

Além disso, o uso de uma medida constitucional, regulannente processada, constitui
ameaça ou violação ilegal ou inconstitucional de um direito?

Dir-se-á que a medida constitucional, ou seja, a intervenção federal, que, ao cabo,
veio prejUdicar o interesse do impetrante, teria sido decretada irregularmente e que,
por conseqüência, seria inconstitucional, não podendo, vàlidamente, atingir o direito do
impetrante.

Provaremos que a intervenção federal foi regularmente decretada e veio acudir a
uma necessidade de ordem superior . . . . . . . . . . . . . . . .. (4).

Como se vê, a Constituição dá podêres ao Presidente da República para intervir nos
Estados, no caso em que a medida é solicitada pelo Poder Legislativo local, como se
verificou no Maranhão, ordenando de maneira peremptória, que, estabelecida a provi­
dência, submeta o seu ato à aprovação imediata do Poder Legislativo, para o que, no caso
em que não esteja êste funcionando, logo o convocarão

Por que cuJdados assim tão severos?

Porque o Poder Legislativo é que é o Juiz do ato; é quem deve apreciá-lo, julgando
de sua oportunidade, de sua. conveniência, de sua legalidade, de suas conseqüências;
reparando injustiças dêle decorrentes; modificando ou limitando os seus efeikls; apJ:'e­
ciando-o e corrigindo-o, como Juiz que é dêsse ato politico. :t a êle, ao Poder Legislativo,
que devem recorrer 0$ lesados pela intervenção decretada nesses casos, porque só êle
pode determinar a sua cassac;ão, e reparar os desacertos ou as injustiças que a medida
porventura haja acarretado.

O Poder Judiciário não pode apreciá-la dessa maneira, sob pena de usurpar atri­
buição que a Constituição, expressamente, confe~e a outro Poder.

Nem se diga que, em certos casos, pode o indivíduo ser atingido em seu patrimônio
ou em qUalquer direito civil pela intervenção federal e que deve o Poder Judiciário,
indiretamente, tomar conhecimento dessas possíveis lesões de direito. Não. O Poder
Judiciário, nem direta nem obliquamente, poderá COI1lliderar uma medida ordenada por
um dos Podêres, cuja apreciação caiba a terceiro, tomando conhecimento de pedidos de
natureza. JndividuaJ. quando êsse conhecimento venha obstá-lo ou frustrá-lo.

Assim, ainda que o impetrante do mandado, Dr. Achilles de Faria Lisboa, batesse
às portas da Justiça pe.ra pleitear, por exemplo, o pagamento de subsidias, que sua
Investidura lhe assegura, sob a alegação de que a intervenção federal no seu Estado
lhos tirou, ainda assim não poderia o Poder Judiciário tomar conhecimento do seu
pedido, desde que, por fazê·lo, estivesse frustrando a intervenção e substituindo-se ao
Poder Legislativo, que a deve aprec1ar. Só depOis de confirmada uma situação juridica,
em virtude de apreciação final da. medida pelo Poder competente, é que o Poder JUdi­
ciário poderia coruziderar os direitos que dela decorressem.

(4) - Neste ponto do Parecet, o Sr. Procul"ador-Oera1 da República examine. o texto de. Cone­
t1tuJçAo vigente na época.
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r: nesse sentido. pensamos, que deve ser entendido o art. 68 da Constituição:

- t vedado ao Poder Judiciário conhecer de questões exclusivamente poUtfcas.

A rigor, questões exclusivamente poUticas não existem, porque a política não existe
em fórmUlas, mas confunde-se com a ação dos homens, repousa, portanto. no interésse
humano. ComO tôda ação humana, põe em jôgo uma rêde de interêsses individuais.
Sendo uma das formas mais complexas da atividade humana, não é razoável que a
queiramos confirmar num conceito exclusivista.

Não, a poIftica não cria nunca questões exclusivamente politicas, porque ela não
existe em abstrato, mas sim dentro da realidade da vida, Intimamente conjugada ao
lnterêsse daqueles a que afeta. De tal modo, que muita vez não se pode discriminar,
com precisão, em as chamadas questões polltlcas, o que afeta o individuo e o que afeta
o polftico.

Não existindo fora da atividade do individuo, o que, em alguns casos, se pode dis­
tinguir em determinada ação, é a preponderdncia do interêsse político em relação a
lnterêsses de outra natureza.

Per tal modo la politica forma uno dei piu diretti dei diritto constituzionale e
perció, a tal riguarda, il rapporto fra la forma e il contenuto diventa assai piu 8tretto,
e piu d.i/licile in C01l$equenza riesce lu dellimítazione dei due damini (5).

Pode-se, pois, considerar questão exclusivamente politica como aquela em que o
[nterêsse poHtico. sempre de ordem ideológica, prepondera sôbre o interêsse pelo fulgor
da posição, pelos seus proventos pecuniá.rios, pelo poder de influir, ou outros que tais.

A inteligência contrária anularia o dispositivo. No CltSO de atos puramente 1JQlitiCos,
o do e.:z:erdcio de uma açáo meramente discricionária, ainda que se ache violada a
Constituiçãa por outros Podêres, o Judiciário não pode remediar (6). Onde os chefes
da administração forem instrumentos polfticos e confidenciais do Poder Executivo, insti­
tuídos apenas para cumprir as vontades do Presidente, ou, antes, para servir em assuntos
tWS quais o Executivo exerça disereção legal ou inconstitucional, perfeitamente óbvio
é Que os seus atos não são examiná.vei5 senão pollticamente (7).

De um ato político, de uma QUestão polltica, podem decorrer lesões de direitos de
ordem individual; êstes só podem ser assegurados pelo Poder Judiciário na medida que
a. sua apreciação não obste a ação política, que não lhe cumpre julgar.

r: essa, ao que nos parece. a tese mais consentAnea com o espírito do no&SO sistema
constitucional, elaborado depois de notáveis controvérsias sôbre Questões exclusivamente
polfticas, sôbre o discricional, nas quais Pedro Lessa, Rui Barbosa e outros grandes
intérpretes da velha Constituição deixara.m traÇOS lurnlnOS06 e Que terão lnfluido na
elaboração da atual Carta Constitucional, cuja promulgação tornou obsoletas algumas
teses que a antecederam.

O Supremo Tribunal Federal decidia Que a matéria poUtica escapa, em absoluto, ao
exame do Poder Judiciário (8). embora nem sempre conceituasse, precisamente, o que
fOsse matéria política, entrando, por vêzes, na apreciação da mesma.

Não contraria essa interpretação a intellgência que dá ao artigo o Sr. Araujo de
Castro, na sua A Nova Constituição Brasileira (11):

1: doutrina corrente que as questões de natureza poUtfea escaPG1n li 1uTisdiçdo
do Poder Jud.iciário; mas, para que tal aconteça, torna-se mister que tais ques­
tões sejam exclusivamente polfticas... e... Como questões exclusivamente polí­
ticas devem entender-se sàmente aquelas que se referem ao exercfcio de -potl,éres

( 5 ) - V. MICELI, Dlritto Constituzkmale, 2.' 00., pág. 42. (Nota do Sr. Procurador-Geral da
Repúbl1ca. )

( 6) - TYER, apud PEDRO LES8A, Poder Judiciário, pág. 59: 1n the case 01 pUrelv politfCd!
act of the ezercÍ8e of mere discretion. (Idem.)

( 7 ) - MARBHALL: in the a.ctes in which the exccutivc P08SCSSCS te constltutionaE or lega!
discretion. Apud PEDRO LEBSA, op. clt. (Idem.)

( 8) - Agravo n." 2.981, in "Revista do Supremo", vaI. 32, pág. 79. (Idem.)
(9) - 2.' edl(}f,o, pr.g. 25. (Idem.)
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discrfcfondrlos, isto é, ao exercfdo dos podtres que li Constituição confia 4 fnteiTa
discriçáo do Legislativo e do Executivo. Assim, em se tratando de ãecretaçáo
de estado de sitio e de fntervençdo nos Estados ou de celebraçáo e rescisão de
tratad08 tnternaetcmais, o Judiciário não pode entrar na apreciação dos motivos
que determinaram o ato legislativo ou executivo.

Prosseguindo, diz: Mas, se, em virtUde /Une ato, fór violado um direito privado,
assegurado pela Constituição, então, para a projeção de tal dfreito, será legitima. a ação
do Judiciário, desde que, acrescentamos nós (10), a ação do Judiciário para proteger o
dJreito pnvado não acarrete a apreciação ou o julgamento da medida política, de maneira
a frustrá-la, como é a hipótese em exame.

Os direitos poUticos do Governador do FJ:Itado estão intimamente, indiscriminada­
mente fundidos com os direitos privados que àqueles se relacionam. (11), de tal maneira
que, agora, nio pode o Poder Judiciário apreciar êstes, porque teria, forçosamente, que
entrar na apreciação da questão política - intervenção federal.

Ora, essas razões são suficientes para mostrar que se o Tribunal não pode apreciar
a intervenção federal no Maranhão, decretada nos têrmos do art. 12, n.o IV, § 3.°,
letra a, § 6.°, letra b e § 8.°, da ConstitUição Federal, por ser esta uma atribUição do
Poder Legislativo, muito menos pode a Egrégia COrte SUprema conhecer do mandado
de segurança impetrado pelo Dr. Aehllles de Faria LIsboa, para o fbn de lhe ser garantido
o direito certo, incontestável, de governar o Estado do Maranhão durante o primeiro
período administrativo constitucional, porque seria substituir-se ao Poder Legislativo,
por provocação de um remédio jUdiciário inadequado e ferir no cerne a. intervenção
federal, frustrando-a. por completo e atentando contra as prerrogativas dos dois outros
Podêres do Estado.

Estamos certos de que a Egrégia Côrte Suprema admitirá a preliminar de se não
tomar conhecimento do mandado de segurança, por não ser caso dessa. medida.

Entretànto, sem indagar dos móveis de polfttca partidária, que hajam determinado
as perturbações várias que, no Estado do Maranhão, atingiram os três podêres consti­
tucionais, afastando, de maDeira definitiva, qualquer apreciação sObre a conduta dos
envolvidos nesses acontecimentos, sentimo-nos no dever de examinar as clreunstAncjas
que justificaram a medida decretada pelo Executivo Federal.

Alega o impetrante que a intervenção foi Irregularmente procedida, eis que a com­
petência para decretá-la cabe ao Poder Legislativo e não ao Executivo,. em vJsta da
aproxbnação entre o citado art. 12 e o art. 40, letra d, da Constituição, o qual dispõe:

"Art. 40 - 11: da. competência exclusiva do Poder Legislativo:

d) aprovar ou suspender o estado de sitio e a intervenç40 nos Estados, decre­
tados no intervalo das suas sessões." (12)

A simples leitura do dispositivo evidencia o engano do impetrante, pois que a com­
petência exclusiva do Poder Legislativo é para. aprovar ou suspender a intervenção
decretada no tntervalo de suas sessões, e não para decretá-Ia; além d1sso, a intervenção
no Maranhão não é regulada pelo artigo porque não foi decretada no intervalo da~

funções do Poder Legislativo, e sim durante ° seu funcionamento.

O Poder Legislativo tem que tomar conhecimento da mesma, mas por fôrça do que
disPõe a letra b, do § 6.0 do n.O VII, do art. 12, e isto para aprová-la ou reprová-la,
e não para decretá-la-. Trata-se de wna intervenção reguúzrmente solicitada pela As­
sembléia Legislativa maranhense, como o esclarecem, sobejamente, os documentos ofere­
cIdos. por cópia, pelo Exmo. 8r. MinIstro da Justiça em suas IDformações de fls.

Diz o requerente que a solicitação da Assembléia Legislativa é inoperante porque o
habeas corpus concedido pela COrte de Apelação local, para que o Presidente se inves­
t1&se no Poder, a.té a nomeação do interventor federal, está eivado de nulidade, não .só
quanto à competência dos Juizes que o concederam, D188 tlmJ.bém quanto a erros que

(10) - A t8Ja é d.o Exm..· Sr. Procurador-Geral da Reptlbl1ca.
(11) - Venolmentos do cargo, honras, cllgnldades, prerrogat1vl'8 etc.
(12) - Grlto do Exm." Sr. Procurad.o~-Geral da Repübllca.
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lhe Inçam a concessão. Ora, essa IrregUlaridade, no caso em debate, não Importa, porque
não vai a Egrégia COrte Suprema julgar êsse habeas corpus em recurso, e êste é um
mandado de segurança, meio absolutamente Inidôneo para apurar as nulidades que o
requerente aponta e que, de nenhum modo, afetam o ato do Presidente da República.
Procedeu o Sr. Chefe do Executivo Federal tendo em vista um pedido formalmente feito,
em têrmos rigorosamente constitucionais e, para atender ou não ao pedido, assegurava-lhe
a Constituição um arbítrio, de que se serviu com prudência, decretando uma medida
cuja justificação se evidencia nas próprias repercussões que, nessa Egrégia COrte Su­
prema, tem havido das profundas perturbações por que passa o Maranhão, na sua
administração, na sua Justiça e na sua política.

Ao Poder Executivo federal, por sua vez, não era licito fazer-se instância. de cassação
das deliberações da Côrte de Apelação maranhense, apreciando a legalidade, a consti­
tucl.onaUdade, ou a justiça das medidas judiciais que ela decretasse. "Não pode o Oovêrno
Federal considerar as medidas judiciais por ela concedidas, no transcurso do já chamado
caso maranhense, senão como um indice da anonnalidade que lavra naquele Estado.

No meio dos acontecimentos, surge um pedido de intervenção federal, promovido
pela Assembléia Legislativa do Estado, com obediência das formalidades constitucionais;
nada restava ao Poder Executivo da União, informado da conveniência e utilidade da
medida, senão decretar, como o fêz, a intervenção federal no Mll.ranhão, nomeando um
interventor PQra aquela unidade e dando conhecimento de seu ato 80 Poder Legislativo
para os fins de direito.

Agiu lisamente e de acôrdo não só com a Constituição, mas também com a melhor
lição dos mestres sôbre o assunto.

Há ainda um ponto da questão, versada nos autos, cuja exposição singela basta para
situá-lo na corrente de considerações que vimos expendendo.

li: a caso que, iniciado, na Assembléia Legislativa, <l proeeS&<l de l:aponsabUidll.de d<l
Governador Achilles Lisboa, ora requerente, sentiu·se êste ameaçado pela decretação 1m1­
nente do impeachment e recorreu à Côrte de Apelação da Estado, impetrando um mandado
de segurança, que lhe foi deferido, para que não fósse, em virtude de tal processo, preju­
dicada em seus direitos ao pleno exercício das funções constitucionais de Governador do
Estado do Maranhão. em que se acha legalmente investido.

Não nos estenderemos na apreciação dessa concessão, porque ela visa RliBegurar o
estado poHtico e, sôbre as possibilldades do Judiciário nesse terreno, já nos estendemos.

Queremos, apentU;, acentuar Que a sua ineftcã.cia. p8.ta <lbst&r um -pronunctamenta
politico legítimo da Assembléia é patente. Pouco importa, para ll. conceituação Jurídica
do caso, que os móveis politico·partidárlos do procedimento da Assembléia sejam ou
não eticamente condenáveis; que a sua conveniência seja discutivel ou não; que haja
ou não justiça no seu procedimento; que a Constituição maranhense, admitindo o pro­
cesso de responsabilidade do Governador nas condições que admite, seja ou não retrógrada
ou avançada - nenhum dêsses motivos de ética poHtica, cujas respectivas sanções são de
natureza moral, podem conduzlr·nos a conclusões de que a Assembléia maranhense se haja
pronunciado inconstitUcionalmente, quando decretou o impeachment contra o Governador,
Dt. Achilles Lillboa, ou quando requereu a mtervenção !ederal no Estado, porque o mesmo
Sr. Achilles Lisboa não dava cumprimento às SUll.S deliberações.

O Poder Legislativo será informado com os elementos de convicção existentes e com
os novos, que, possIvelmente, o Interventor trará ao Govêrno, e a legalfdade da
Intervenção.

O Poder Judiciário aguarda êsse pronunciamento necessário e, em cada espécie que
ocorrer, julgará das conseqüências civis da medida.

Por agora, não pode tomar conhecImento de um pedido de mandado de segurança
para que a GOvernador do Maranhão permaneça à frente do Poder Executiva do seu
Estado, porque, como o procuramos demonstrar, a remédio é Inadequada e a Egrégia
Côrte Suprema não pode tomar conhecimento de questões poHtlcll.S.

Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1936.

Gabriel de Rezende Passos
P~\l~lI.do~-Uen.l da R\!lI>u.'D\ie\l., lDtertno
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(2.o exemplo)

O Dr. AchUles de Farta LIsboa, Governador do Estado do Maranhão, entendendo
Que a Intervenção em seu Estado, decretada a 5 de junho de 1936, era inconstitucional
e sem fundamento legitimo, Impetrou mandado de segurança para o fim de permanecer
a sua autoridade de chefe do Executivo estadual

A pretensão do Dr. Ach1lles Lisboa era, portanto, fundada em que:

a) o Presidente da República não tem compeUlncla para decretar a Intervenção
durante o funcionamento do Congresso;

b) não havia justa causa para legitimar semelhante medida.

O Exm.o Sr. Minlstro Relator (18) julgou que 8 lei, a doutrina e a juril;prudência
não amparavam o requerente:

"O Estatuto Político vigente (14), a exemplo do que vigorou antes, estabelece,
como regra, a não-Intervenção da União em negócios peculiares aos Esta­
dos (1~).

''j: o que prescreve, textualmente, o seu art. 12, 1n principio.

"sem essa garantia não se compreenderia a autonomia que aos mesmos é defe­
rida pelo seu art. '1,0, não somente para assegurar-lhes o exerclcio privativo dos
direitos que ai são enumerados, como também, de modo geral todos os demais
e qualquer poder, que não sejam negados, explicita ou implicitamente, por
cláusula expressa da Constituição Nacional.

"Todavia, não poderia ser absoluto semelhante princípio, dês que à União foi
outorgado o direito e Impôsto o dever de velar, superiormente, pelos Interêsses
de tais unidades que constituem a Nação, por união perpétua e Indissolúvel
(vinculum looderis) , visto como do respectivo desenvolvimento e admIn.istração
depende a sua própria felicidade, o seu crédito e, sobretudo, a sua reputação de
pais organlzad.o no concêrto do mundo civilizado (16).

"E assim os nossos legisladores constituintes ainda orientados pela lição e expe­
riência dos seus predecessores, determinaram que a União pode, excepcional­
mente, Intervir nos Estados (17).

"A faculdade de Intervir, em tais casos, foi reservada aos seus podêres politicos,
ou seja, 80 Legislativo e ao Executivo. dês que somente a êstes, como decorre
dos dispositivos subseqüentes, foi deferida a 1niciativa da Intervenção, conforme
o caso emergente (18).

"A COrte Suprema e ao Superior Tribunal de Justiça Eleitoral, como aos repre­
sentantes dos podêres estaduais eletivos, somente. é permitido requisitar ou
solicitá-la aos primeiros para garantir as ordens e decls6es dos Juízes e Tribunais
Federais e o livre exercicio do Judiciário local; os outros, para garantir o livre
exerclcio de qualquer dos podêres públicos estaduais (19).

"A Interferência da União nos negócios dos seus Estados não pode, portanto,
ser compreendida entre a.'S questões judiciais, porquanto, fundamentalmente, há
de sempre expressar uma questão de caráter essencialmente poIltico (20)."

(13) - BENTO DE FARIA.
(14) - CoíllltltUiçr.o de 1934.
(15) - "Revista ForeIUle", vol. LXXI, pág. 53.
(ltl) - VeJa WALKER - Amerlcan zaw, pág. 67; BLACK - AmeTwan constttutlonal !alO, pág.

295 e seg.; ORDONEZ - Las intervencloncs ante el àerecho constitucional; LEME - A
intC7'venç40 jederal nos Estados (nota de Bento de Faria).

(17) - Neste trecho do Relatório o Sr. Ministro aprel5enta os sete casos em que a União pode
intervir nos Estados (Const. de 1934).

(18) - BARBALHO, BARRADAS, RUI BARBOSA, PEDRO LESSA, VIVEmos DE CASTRO,
AMARO CAVALCANTI, CARLOS MAXIMILIANO (Idem).

(19) - Art. 12, 11 5.· e 8.·. (Idem.)
(20) - PONTBS VIEIRA - Intervenção nos Estados.
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Ainda neste Relatório, o Sr. Ministro transcreveu trechos de OOnzales Calderon e
de Burdlck (21). E segue:

"Também é esta a orientação desta Côrte Suprema, então Supremo Tribunal
Federal, manifestada no Acórdão n.o 3.545, de 16 de maio de 1914 (22).

"Admitindo Que o Poder Judiciário possa garantir os podêres locais quando
evidente, manifesta e indubitàvelmente ordenada sem apoio no preceito consti­
tucional ou sem obediência às suas formalidades extrínsecas (23) - êsse caso
não poderia se verificar na hipótese.
"Assim porque:

a) o habeas corpus bem ou mal concedido a outrem para assumir a direção do
Estado faz surgir a realidade da contestação de governos, caso típico de
intervenção (24), dês que a mesma se justifica para garantir o livre exerCÍcio
de qualquer dos podêres públicos estaduais (2:;);

b) a intervenção foi solicitada ao Presidente da República pela Assembléia Le­
gislativa do Estado por indicação votada pela maioria de seus membros, cuja
legitimidade fôra antes regularmente atestada (26);

c} ao Chefe do Executivo competia, em tal caSO, resolver a respeito.

"!!: o que decorre da letra b, § 6.°, do citado art. 12 da mesma Constituição e
ainda de seu art. 56, n.O 12.

"Não se compreenderia que sendo competente a autoridade requerida para pra­
ticar o ato solicitado, não o fôsse, entretanto, para deferi-lo ou recusá-lo.

"A única obrigação foi a de sujeitar a sua resolução l\ aprovação imediata do
Poder Legislativo.

"E como - Imediatamente - quer dizer - sem a menor demora - o legislador,
prevendo a possibilidade de não se achar funcionando o Congresso, determinou
que, verificando-se tal fato, fôsse êle logo convocado.

":tsse o significado da expressão - para o que logo o convocará.

d) foi o que fêz o Chefe da Nação submetendo ao Legislativo o seu decreto de
intervenção, sem necessidade de convocá-lo, simplesmente por já se achar em
pleno funcionamento."

- "Para que fim? Para aprovar ou para desaprová-lo. Logo, é êle o único
competente para êsse julgamento; é a êle que incumbe dizer sObre a constitu­
cionalidade, a conveniência e a oportunidade da intervenção assim decre­
tada." (27)

(21) - Respectivamente; Si el poder judictal pucttera, prescindienão las ltmitactone.9 III caso en
CaUSa civil, entrar al examen de las leves bajo m aspecto poUtico, podrla también estudtar
el orlgen 11 formac16n de los otros poderes 11 sus procedimentos internos, respecto ai mo4o
v forma de la sanct6n de las leves, lo que es contrario II III indepenãencia de los podere.9
coordenados. La intervencíón nacio1l4L en Las provincias, en todos los casos en que la
Gonstitueíón la permite o prescrfbe. es un acto polftico por su 1l4turaleza. cUl/a uerl/i­
cac16n corresponde exclusivamente a los poderes poLU1cw de la Nacfón. - The legislatiVe
anã exeeuttve branches o/ government are essentlillly the polft1cal branches, anã wUh
the exercise Df their distinctively political power the ju4ictary not inter/ere.

(22) - In verbis: A Intervenção da unlA.o Federal nos Estados é um ato essencialmente poUtlco,
e por Isso falece competência ao poder Judiciário para conhecer dos. motivos que de­
terminaram êsse ato, ou daa conseqüências de natureza polltlca dêsse decorrentes, sendo
absolutamente Indébita a sua Ingerência nessa matéria (Nota do Sr. Ministro citanda a
Revista do Suprema Tribunal, lI, parte L", pAgo 10).

(23) - Veja PEDRO LESSA: Do Poder Judiciário, pág. 422 (Nota do Sr. Ministro Relator).
(24) - Veja HALL: GonstttnHo1l4L law, pág. 83; HINDSDALE: The american government, pl\g.

33.'l; AURELINO LEAL: A ConstitufçlJo Federal, pág. 66 (Idem).
(25) - ConatltulçAa de 1934. art. 12, IV. (Idem.)
(26) - ConstltulçAo de 1934, art. 12, § 8.". (Idem.)
(27) - El reconocimiento de la legalldad. de nn gobicrno de Estado e8 un acto de naturalei"ll

:política que cOTresponde. por lo tanto, aI departamento poUtico. que es el Gongreso.
La decis16n deI COngreso seria obligatorta para cada uno de los demais departamientos
de gobierno y no podrla atoarse ante nlngún triôunaL (VEDIA. Constltucüln argenti114
pág. 55. Nota do Sr. Ministro Relator.)
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o Sr. Mlnistro Bento de Faria. Relator, julgou que a COrte Suprema não deveria
tomar conhecimento do pedido em face do art. 68 da Constituição, julgamento aceito
por unanimidade de votos.

13.0 exemplo)

Em 1937 a COrte SUprema decidiu que não deve o Poder Judiciário apreciar, em
cada caso concreto, a amplitude que a intervenção deve ter. "Caber-lhe-á, apenas,
Intervir na hipótese de o Poder que executa a intervenção ferir direitos subjetivos,
ultrapassando a própria lei que a decretou."

Transcreveremos o Relatório do Sr. Juiz federal Cunha Melo e alguns votos que
nos interessam para que a decisão se torne mais clara (28).

Relatório

''Rui da Cruz Almeida e mais quatorze vereadores à Câmara Municipal do Distrito
Federal, eleitos e empossados para a Legislatura de 1935 a 1939, segundo compro­
vação regular feita nos autos, impetram em requerimento de 13 de jUlho último,
mandado de segurança contra o ato do Sr. Presidente da República, consubstanciado
no Decreto n.O 1.498, de 15 de março do corrente ano, em cUja conformidade se
deu a intervenção federal no Distrito. com a conseqüente Interrupção, imediata e
temporária, do exerclcio das suas atuais autoridades legislativas e executivas, nos
têrmos do art. 12, 0.0 V, segunda parte, §§ 4.° e 6.°, letra b, da Constituição da
República.

Desejam os impetrantes que esta Côrte Suprema lhes assegure e garanta, em tôda
a plenitude, o direito que lhes reputam certo e incontestável, de, como poder legis­
lativo, se reunirem, no edificio próprio. em Câmara deliberativa, nas épocas prefi­
xadas na Lei Orgânica n.o 196, de 18 de janeiro de 1936, e, dentro das corres­
pondentes atribuições, poderem legiferar, exercendo, por esta forma, o mandato
de que se acham investidos, com as vantagens Ruferiveis e correlatas à função.

Têm, como cousa acima de qualquer dúvida, a inconstitucionalidade do decreto de
intervenção, no ponto em que o consideram infringente dos prlncipios basilares
do nosso sistema de govêrno, assente na soberania popular de que são órgáos os
Podêres Legislativo, Executivo e Judiciário. independentes e coordenados entre si,
conforme estabelece o art. 3.° da Carta Magna, onde também se colhe, à vista do
art. 7.°, qUe a organização dos Estados será feita em conformidade àqueles mesmos
princípios, hoje extensivos ao Distrito Federal, em conseqüência da autonomia a
êste conferida, equivalente à dos membros da famWa federativa.

Ora, argumentam, ex vi do art. 15, da Constituição, cabe à Câmara Municipal a
função legislativa, e os impetràntes que compõem de presente êsse órgão soberano,
não podiam, sem desvirtuamento da forma republicana federativa, ser tolhidos do
direito de cooperar no govêrno do Distrito, desempenhando funções que, além de
serem próprias, são insuprimiveis e, até, expressamente, indelegáveis (art. 3.°).

Entretanto, acrescentam, o decreto de intervenção cometeu ao interventor nêle
nomeado, a par das atribuições executivas de Prefeito, o exercício integral das
funções legislativas, com o que. pràticamente, "dissolveu um dos podêres consti­
tucionais do Distrito, embora sob o disfarce de sua suspensão ou interrupção tem­
porária."

Sustentam no desdobramento do raciocínio nesse sentido, que tiveram em realidade
cassados os seus mandatos eletivos, os quais, no entanto. sõmente seriam perctíveis,
no curso da legislatura, por algum dos motivos especificados na Lei Orgt'l.nica.

Ponderam, ainda, que a suspensiio do Legislativo não decorre do instituto anômalo
de intervenção, disciplinada na forma do art. 12 do Pacto Fundamental, tanto assim
que, quando a motiva o fato previsto no § 4.° daquele artigo, a intervenção ndo
suspenãe senão a lei estadual que a tenha motivado, como reza o respectivo texto.

(28) - "Rev18ta Forell$e", vaI. LXXIII, pág. 333.
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Concluem, dai, que não implica em invalidar a questionada Jntervençio, em sI, o
fato de se deixar de aplicar um dos seus efeItos.

Estas as informações do Sr. Presidente da República, que as prestou por intermédio
do Ministério da Justiça.

o Dr. Procurador-Geral opinou na forma dêste parecer:

"Os requerentes querem fazer cessar um dos efeitos da intervenção no Distrito
Federal, por meio de mandado de segurança.

"O ato de autoridade contra que se insurgem é o fechamento da Câmara Mu­
nicipal, ainda agora observado, decorrente do decreto de intervenção.

"A intervenção, porém, é medida política que, quando decretada nas condições
em que se verificou, não é apreciada e julgada pelo Poder Judiciário, mas pelo
Poder Legislativo, não sendo mesmo lícito ao Poder Judiciário pronunciar-se
sôbre qualquer providência que venha, ainda que obUquamente, frustrá-la. Essa
tese envolve lição da jurisprudência da Egrégia Côrte Suprema, ainda há pouco
firmada no Mandado de Segurança n.o 270, requerido pelo Dr. Achilles Lisboa
e de que foi relator o eminente Sr. Ministro Bento de Faria.

"Para que se tornasse admissivel o mandado de segurança, não bastaria que
fôsse desacertada, ou mesmo ilegal, a intervenção no Distrito Federal; cumpria
que o direito dos requerentes fôsse certo e incontestável.

"Ora, tal direito nem pode o Poder Judiciário apreciá-lo, desde que seria o
direito ao exerclcio do mandato popular, que envolve uma "questão exclusiva­
mente polltica" a que se refere o art. 68 da Constituição.

"O direito do exercício normal do mandato de vereadores se opõe ao ato da
Intervenção, cujos efeitos perduram enquanto não fôr suspensa ou desaprovada
pelo poder competente para apreciá-la. e tal direito é incerto e contestável
por uma relevante razão de direito.

"As alegações, quanto à injustiça da medida que privou os requerentes do exer­
CÍCio do mandato, quanto à sua Inconveniência, quanto ao êrro de que a acusam,
devem ser encaminhadas ao Poder que deve julgá-la, para o seu esclarecimento,
poís que êle, o Poder Legislativo, é que é Juiz da conveniência, da oportunidade
e da legalidade da medida.

"Em tais condições, somos pelo indeferimento do pedido, desde que não se
assenta em direito certo e Incontestável e o ato de autoridade não foi julgado
inconstitucional ou ilegal pelo poder competente para apreciá~lo."

O Sr. Juiz Federal Cunha Melo, ainda diz em seu voto;

"O exame da conveniência ou oportunidade da grave medida que se pôs em
prática, envolve uma mera e pura questão polftica, com a qual se não entrelaça,
neste momento, outra, respeitando a direitos individuais e assim da alçada cons­
titucional do Poder Judiciário, cuja competência fica limitada por uma outra
de caráter especial e privativo que a Constituição outorgou aos Podêres Executivo
e Legislativo, sôbre determinados assuntos de caráter puramente polftico, como
acontece com o concernente à intervenção em causa.

"Constitui, isso, ponto de há muito pacifico, quer na doutrina dos expositores do
nosso direito público constitucional, quer na abundante jurisprudência, a res~

peito, do antigo Supremo Tribunal Federal, que sempre se averbou de incom­
petente, para conhecer de argüidas inconstitucionalidades de leis e decretos
de intervenção, fazendo-o pelo declarado motivo de que, nas causas propostas
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com semelhante objetivo, se agita questão genuinamente política, alheia à compe­
tência constitucional do Judiciário."

Do voto do Sr. Ministro Carvalho Mourão, destacamos os seguintes trechos:

"Entendo que - sobretudo antes que o Poder Legislativo se manifeste sõbre o
decreto do Executivo que declarou a intervenção no Distrito Federal - injusti­
ficável seria qualquer pronunciamento do Judiciário.

"Não sõmente a intervenção deve ser considerada ato exclusivamente poUtico,
quanto aos seus motivos, à sua oportunidade ou à sua conveniência, senão
também deve considerar-se subtraída à apreciação do Poder Judiciá.r1o, quanto
à extensão que deve ter. Essa extensão, na teoria, é determinada pelos próprios
fins da intervenção. A cessação dos podêres estaduais e a sua avocação pelo
Govêrno Federal, por fõrça da intervenção, devem ser limitados somente pela
necessidade da realização do fim que a motivou; deve ter por limite, para se
tornar eficiente, sõmente essa finalidade e, assim, deve ser mais ou menos ampla,
conforme o objetivo que a ditou. Assim sendo, não se pode dizer que haja
limite prefixado e intransponível para a intervenção federal, corno sustentaram
os Impetrantes, alegando que, em caso algum, poderá suspender o exercício do
Poder Legislativo local.

............ a intervenção, às vêzes, poderá tornar fatalmente necessãria a
suspensão do Poder Legislativo local, para que realize, mesmo perfunctória e
imperfeitamente, os seus afins.

. . . . . . . . . , .. em se tratando de intervenção para assegurar a execução das leis
federais, é evidente que o obstãcUlo pode provir de qualquer dos três podêres
e, para que tenha efeito, há de importar na avocação do Poder que, exercido
pela autoridade local, serve de obstãculo à execução de lei federal. :t isto, exa­
tamente, o que o legislador constitUinte preceituou no § 4.0 do mesmo art. 12,
quando diz:

A intervenção não suspende senão a lei estadual que a ten1ta motivado,
e s6 temporàriamente interrompe o exercfcfo das autoridades que l1te deram
caU8a e cuja responsa'büídade será promovida.

"ora, suspendendo a. lei estadual que motivou a. intervenção, isto é, a lei con~

trãria aos principios constitucionais, é preciso que a União exerça. o Poder
Legislativo estadual, a fim de que possa decretar a lei, que o deva ser pelo
Estado, de acôrdo com os principios da Constituição.

"Quanto ao afastamento do exercido do cargo das autoridades que
deram causa à intervenção, verifica-se que, nos próprios têrmos do dispositivo
constitucional, não há qualquer restrição a êsse afastamento, autorizando, até,
a suspensão temporária de qualquer autoridade local, inclusive o Poder Legis­
lativo, se a sua ação, ferindo qualquer daqueles preceitos e, portanto, revolu­
cionária e ilegal, fór motivo da intervenção e objeto desta,"

O voto do Sr. Desembargador Vieira Ferreira dá-nos a visão do caso por outro
ângulo:

"Trata-se, pois, de uma intervenção que se ajusta, perfeitamente, aos têrmos
da COnstituição da República.
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"Nem se diga que deve ter-se como local a Lei n.O 196, por se haver legislado
sõbre a organização do Distrito, como já vi alegado, porque lei federal é tôda
a que emana do Poder Legislativo da União, ainda que se aplique somente a
uma parte do território nacional.

"Se a competência para organizar o Distrito Federal ficou reservada ao Poder
Legislativo da União, se foi recusada ao legislativo local, a Lei n,o 196 não pode
ser tida senão como federal, quanto aos meios constitucionais de se tornar
efetiva a sua autoridade.

"Lei federal como qualquer outra, sua execução deve ser assegurada pela mesma
forma.

"Execução no texto constitucional é sinônimo de cumprimento, de observação,
de ato com que se obedece à lei.

"A intervenção para assegurar a execução das leis federais pode, em certos
casos, ser o único meio de impedir seu exautoramento.

"Considero, pois, constitucional a intervenção de que se trata e, em conseqüên~

cia, constitucionalmente suspenso o mandato dos pacientes, que lhe deram
causa.

No voto do Sr. Juiz federal Washington Osório de Oliveira encontramos ensi­
namentos:

"O pedido dos requerentes é para que esta Egrégia Côrte, sem invalid6r a
intervenção em si, suprima por meio de mandado de segurança, um de seus
efeitos qual o do art. 12, § 4.°, segunda parte, da Constituição, ou seja a inter­
rupção temporária do exercício das autoridades que lhe deram causa. Penso
que não é licito mutilar ass.lm o ato da intervenção. Ou é constitucional e sub·
siste com todos os seus efeitos, ou não é, e deverá, então, ser anulado in totum.

"A mutilação pedida, importaria, em última análise, a nulificação do ato, e em
criar, no Distrito Federal, cuja organização é da competência privativa da
União, uma situação anárquica de entrechoque de podêres. seria criar a con­
fusão e uma crise gravissima de autoridade, o grande mal contemporâneo,
pode-se dizer - universal. Não deve, para isso, contribuir o Poder Judiciá.r1o."

Compete à Justi~a Federal conhece, da. atos do Inter....entor que ofendam direitos individuai.

n.O exemplo)

"Considerando que o caso dos autos somente por meio de conruto de jurisdição
pode ser resolvIdo, porquanto, estabelecida a dualidade da magistratura, e firmada
a jurisprudência no sentido de se não conhecer dos recursos interpostos das decisões
da Justiça local ql.1e concederem a ordem de habeas corpus, é indispensável levantar
conflito de jurisdiçã.o, quando a concessão da ordem Importar numa evidente usur­
pacão das funções conferidas à. Justiça Federal:

Considerando que ambas as magistraturas do Estado do Rio de Janeiro se julgaram
competentes para conhecer do caso da Prefeitura de Petrópolis, intervindo o Juiz
federal para garantir a execução de um ato do Interventor Federal, e o Tribunal
de Relação para anUlar o mesmo ato por contrário à legislação do Estado; mas,

Considerando que o Interventor é exclusivamente um funcionário federal, delegado
de confiança do Presidente da República, em cujo nome age, sendo completamente
estranho à organização governamental do Estado, e não podendo os seus atos ser
apreciados pela magistratura local;
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Considerando que é incompreensível que o Tribunal de Relação se jUlgUe compe­
tente ratione materire, quando, na hipótese dos autos, a matéria é a intervenção,
assunto essenciabnente federal, que em absoluto escapa li. competência da Justiça.
local;

Considerando que não tem a menor pertinência ao caso dos autos a circunstância
(lembrada no acórdão do Tribunal de Relação) de conhecer a COrte a apelação
dos atos do Prefeito e do Chefe de Policia do Distrito Federal, porque ambos são
funcionários locais, sendo nomeados pelo Presidente da ReplÍbllca, não no exercício
da atribuição que lhe confere o art. 118, n.O 5, da Constituição Federal, e sim porque
o Congresso Nacional, exercendo a atribuição que lhe confere o art. 34, n.O 30, da
Constituição Federal, julgou conveniente ao serviço plÍblioo que os dois referidos
funcionários do Distrito Federal fOssem nomeados pelo Presidente da República;
COnsegu.intemente, se tratando de funcionários locais, os seus atos devem ser exa­
minados pela justiça local;

Consideraml.o que o próprio Presidente do Tribunal de Relação reconheceu, expres­
samente, no oflclo de fls., que a Justiça local é incompetente para conhecer dos
atos do Interventor, observando com muito acêrto que "o Govêmo Federal não
poderia restabelecer a ordem e a tranqüilidade públicas, como lhe cumpre, nos têr­
mos do n.O 3, do art. 6.°, da Constituição Federal, se, no Estado onde tivesse de
fazer, para êsse fim, sentir a sua ação, houvesse um outro Poder capaz de estorvar­
lha, entrando na sua análise;

Considerando que, pretendendo invalidar um ato do Interventor Federal, a Justiça
local do Estado do Rio de Janeiro evidentemente invadiu a esfera da jurisdição
federal:

Acordam conhecer do conflito, para declarar que compete, exclusivamente, li. Justiça
Federal conhecer dos atos do Interventor, que ofenderem direitos individuais (29)."

(2.o exemplo e voto vflflcidol

O Interventor Federal no Estado de Mato Grosso declarou em disponibilidade dois
Desembargadores da COrte de Apelaçio dêste Estado (30). O Dr. José Vieira do Amaral,
um dêstes Desembargadores, considerando esta decisão inconstitucional, requereu ao
Juiz Federal da Seção o mandado de segurança "para o fim de ser invalidado seu
afastamento compUlsório, que o privava dos vencimentos e demais vantagens do cargo".
O Juiz julgou-:se incompetente para êste julgamento e ordenou a remessa dos autos à.
COrte de Apelação do Estado. O Desembargador interpôs recurso com o protesto feito
de arrazoá-lo na Suprema COrte.

A 25 de agôsto de 1937 o Supremo Tribunal Federal acordou, por maioria, dar
provimento ao recurso do Impetrante para, reformando a sentença recorrida, mandar
que o Juiz a QUo conhecesse do pedido e julgasse como fOra de direito.

Grandes ensinamentos nos são dados pelo relatório da Suprema Côrte feito pelo
Exm.o Sr. Ministro Bento de Faria e pelos votos dos outros Srs. Ministros (31).

Não seria possível contestar que, na espécie, o Interventor Federal, decretando a
disponibilidade do Desembargador Vieira do Amaral, com fundamento em dispo­
sitivo de lei estadual, agiu como Governador do Estado.

Mas, essa circunstância não retira ao praticante do questionado ato a quali­
dade de autoridade federal, como representante especial e direto, que é, do
Govêmo da União, sujeito, assim, li. jurisdição da Justiça nacional.

(29) - "Revista Forense", volume XLII, pág. 512.
(30) - Esta decl.sll.o foi tomada pelo Decreto n." 2, de 13 de março de 1937, tendo em vista B.

letra b das Instruções expedidas pelo Ministro da Justiça, de acOrdo com o Decreto
n.· 1.468 do mesmo ano. cumprindo O dIspositivo do art. 451 da Lei n." 67 (Idem).

(31) - "Rev18ta Forense", vai. LXXII, pág. 272.
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Aliás, o art. 81, letra k, da Constit'.llçll.o da República, prescreve clara.mente
que aos JIilzes federais compete proces$ar e 1ulgar, em primeira InstAneta, OB

mandados de segurança contra atos de atlwrídades federais, exceto o ca.so do
seu art. 76, l, letra i, isto é, quando se tratar de atos do Presidente da RepíibUca
ou de Ministro de Estado, caso em Que a competência orig1nária é da C6rte
Suprema (32).

VOTO

o Sr. Ministro Octavio Kelly:
"Sempre sustentei nesta COrte, a despeito do aprêço c;.ue me merecem as objeQÕe~

dos ilustres colegas, que divergem dessa opinião, que o interventor federal, pelos atos
culposos lesivos a dtreitoo individuais. tal como nos Que lhe acarretem responsabi­
lidade criminal, responde ilerante a Justiça federal como funcionárIo da Unli!.o Que
é, comissionado para restaurar no Estado, em que se dá a. intervenção, o regime
da lei e das garantias constitucionais. Trata-se de um agente da confiança ime­
dIata e direta do Presidente da República., salvo a hipótese do art. 12, § 1.°, da
Constituição de 1934, e para cuja. escolt.a de nenhum modo colaboraram os podêres
locais do Estado em Que se há de exercer essa jurisdIção excepcional.

"ll: regra vulgar que a responsabilidade dos mandantes decorre da de seus prepostos
pela presumida culpa in eligend<J, de sorte que tal razão, por s~ SÓ, bastaria para
excluIr o Estado da obrigação de ressarcir danos causados por atos de quem não é
delegado, nem mandatário seu.

"Acompanho, por Lsso, o voto do Sr. Ministro Relator:'

O voto do Sr. MiniStro Costa Manso é contrário ao que transcrevemos, :t interes­
sante que aqui apareça, na Integra, com os apartes do Sr. Ministro Ociavio Kell)'.

VOTO

o 8r, :Mbústro Costa Manso:

"Tenho-tr.e mam!estado, diversas vézes. a respeito dessa questão, que é novamente
SUScitada no caso presente.

"A minha opinião é inteiramente oposta à do eminente Sr. Ministro Relator, agora
sustentada. pelo nosso ilustre colega, Sr. Ministro Oct&vla Kelly.

"Enundo que o Interventor Federal é funcionário federal. pela natureza da inves­
tidura, pela origem da investidura; mas ora pratica atos da alçada do poder federal,
ora atos de administrador ordinário do Estado. Há casos em que a intervenção
federal é destinada exclusivamente a praticar atos da alçada dos podêres federais,
r.ão ficando suspensos os podêres locais. Decreta-se a lntervençll.o federal, por
exemplo, apenas para se restabelecer a ordem púb:ica, perturbada no Estado, à
requisiçã.o do respectivo govêrno, sem quall:l.uer i.'"ltromissão nM atividades legisla­
tivas ordinárias e j"Jdlciárias do Estado. tsse interventor é, em tal caso, funcio­
nário federal. uma vez que exerce, exclusivamente, funções federais.

"Há casos, entretanto, wmo o de que se trata, e foi o que aconteceu em Mato
Grosso, em que o Interventor é enviado ao Estado para o administrar. A interven­
ção federal, no Estado de Mato Grosso, como é sabido. decorreu de profunda diver­
gência entre os Podêres Legislativo e Executivo. Decretada a acusação contra o
Governador, a Assemb:éia Legislativa, sentindo-se sem garantias para exercer as
S'JD..5 {unções, requisitou do Govêrno Federal a lntervenção, ficando somente sus­
penso do cargo o órgão do Poder Executivo, A Assembléia continuou a funcionar
e foi ela Que votou a lei reduzindo o número de desembargadores, lei essa que o
Interventor pôs em execução.

(32) - COll.lltltulçlo de 1934.
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"Por conseguinte, no caso, o Interventor de Mato Grosso não praticou ato de inter­
venção no Estado. Executou, apenas, ato de administração, como o faria o próprio
governador, se lá estivesse.

"Nos atos praticados em virtude da intervenção, como ato de intervenção, é evidente
que o interventor está sujeito à jurisdição federal; quando, porém, procede no
exerclcio de suas funções administrativas, praticando atos que o próprio governador
praticaria normalmente se estivesse em exercício, é funcionário local. I: a mesma
situação que encontramos, por exemplo, em relação ao Chefe de Policia do Distrito
Federal; embora nomeado pelo Presidente da República, seus atos estão sujeitos à
apreciação da Justiça local do Distrito.

"Observou o Sr. MinIstro Octavio Kelly que o Presidente da República, nos têrmos
do art. 56, n.o 14, da Constituição Federal, só pode nomear funcionários federais.
O interventor, porém, não é nomeado em virtude dêste dispositivo, mas em virtude
do art. 12 (33). :t funcionário de categoria especial, que não figura no funciona­
lismo da União. O art. 12 é que dá competência ao Presidente da República para
decretar ou executar a. intervenção decretada por outro Poder, nomeando o
interventor.u

O Sr. Ministro Octavio Kelly:

"A nomeação é da competência do Presidente da República."

O Sr. MinIstro Costa Manso:

"Pela investidura, o interventor, como já disse, é funcionário federal, podendo,
entretanto, exercer atos da administração ordinária do Estado.

"Coloquemos, porém, a questão sob o aspecto da causa que estamos examinando.
"Que fêz o interventor de Mato Grosso? Pôs em execução uma lei da Assembléia.
"Pode o Juiz Federal anular esta lei? Pode éle revogar o ato do interventor,
equivalente, no caso, à revogação de lei local? :t evidente que não. Já temos deci­
dido que a Justiça federal, em regra, não tem competência para tomar conhecimento
das ações fundadas na inconstitucionalidade de leis locais, porque, quando a lei ou
o ato sejam julgados válidos, cabe recurso extraordinário para a Côrte Suprema,
nos térmos da própria Constituição.

"Por conseguinte, a ação tem que correr perante a Justiça local, a fim de que seja
possivel o recurso extraordinário. Quando a própria Justiça locaI declara a incons­
titucionalidade ou invalidade do ato, não há qualquer interêsse federal que reclame
o julgamento pela Justiça da União.

"Além disso, temos decidido sempre que, em mandados de segurança, não podem
ser resolvidas questões desta natureza.

"De fato, em regra, em principio, os atos das autoridades federais, praticados nessa
qualidade e de acôrdo com a lei federal, estão sujeitos a mandado de segurança
expedido pela Justiça federal. Parece-me, assim, que a hipótese de que se trata
ainda oferece mais clareza do que as outras que temos examinado anteriormente.
"Trata-se, como disse, de interventor que substituiu, acidentalmente. o Governador
do Estado, e que está executando lei da Assembléia, impugnada na presente causa.

O Sr. Ministro OCtavio KeIIy:

"Todos os interventores substituem os governadores."

O Sr. Ministro Costa Manso:

"O atual Interventor do DiStrito Federal está substitUindo o Prefeito e a Cl\mara
Municipal. Absorveu, assim, ambos os podêres.
"A situação, portanto, é diferente, uma vez que, em Mato Grosso, não foi isso que
aconteceu. Os outros podêres estão funcionando normalmente, apenas o gover­
nador é que foi substituido pelo interventor.

(33) - IlBte artigo, como já vlm.os, diz os casos em que lL Unlio intervirá nos Estad08.
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"Por conseguinte, executando lei da Assembléia estadual, o interventor desempenhou
funções meramente governamentais.

O Sr. Ministro OCtavio Kelly:
"Por conta da União."

O Sr. Ministro Costa Manso:

"Desta forma, tendo o interventor, tão-somente, pôsto em execução uma lei da
Assembléia, pergunto: se esta lei fOr declarada inconstitucional, a União é que deve
indenizar a parte porventura prejudicada? l!: evidente que não, porque não foi a
União que determinou a disponibilidade dos desembargadores, e, sim, lei estadual."

O Sr. Ministro Octavio Kelly:

"Quem sancionou alei?"

O Sr. Ministro Costa Manso:

"Não sei, mas parece-me que foi o próprio Governador. Aliás, não tenho presente
esta questão, porque não foi levantada. Ainda mesmo que fOsse o interventor, êle
estaria procedendo como Governador de Estado, e a prova disso é que teria san­
cionado lei estadual. Uma autoridade federal, exclusivamente federal, com funções
essencialmente federais, não poderia intervir na elaboração de leis estaduais. Seja
como fOr, o ato é da Assembléia.

"O único argumento que impressiona é o que se refere à responsab1l1dade criminal
dos interventores. Temos, porém, de colocar as coisas nos devidos lugares. O inter­
ventor não pode responder perante a Justiça local, perante os Tribunais locais,
mesmo que pratique irregularmente um ato de gestão no Estado. Isso acontece.
porém, por motivo de ordem hierárquica: o processo criminal pode dar lugar à
destituição do funcionário, à sua suspensão, para o que a pronúncia é suficiente.

Não se concebe que um Tribunal local, um corpo judicante poHtico do Estado
suspenda oU extinga as funções do interventor, nomeado pelo Govêrno federal."

O Sr. Ministro OCtavio Kelly:

"O que prova que êle é funcionário federal."

O Sr. Ministro Costa Manso:

"O que prova só que no crime se aplica a doutrina que sustento. Nas relações de
ordem civil, porém, o caso é inteiramente diferente: casos há em que se pode
separar a jurisdição criminal da civil, atribuindo aquela a uma ordem de juizes, e
esta a outra, nada impedindo semelhante situação.

"Mantenho, pois, o que a Côrte tem decidido. Já fui relator de um caso do Estado
do Rio, surgido da intervenção em que foi Interventor o Sr. Aurelino Leal, susten­
tando, então, a tese de que a competência cabia à Justiça local, tendo sido assim
que se decidiu. Quanto mais interventores nomeados no período revolucionário ­
que, com maioria de razão. são funcionários federais, porque delegados do Govêrno
Provisório nos Estados, com funções amplas, constituintes, até - a COrte decidiu,
também, ser a competência da Justiça local, quando se tratasse de atos de admi­
nistração. l!:, pois, muito mais admissivel que se faça o mesmo nessas intervenções
acidentais, limitadas, apenas, ao Poder Executivo do Estado, sem suspensão dos
outros podêres."

O Sr. Ministro Octavio Kelly:

"Quando Interventor de Mato Grosso o Sr. Camillo Soares, s. s.a respondia. aqui,
ao processo por falta de exação no cumprimento do dever, como diretor dos Correios.

Pronunciado, invocou. então, em habeas corpus, a qualidade de Interventor, que
considerava equiparada à de Governador de Estado, e o que lhe devia, assim, asse­
gurar as imunidades que tem êste, a fim de se esquivar à responsabilidade. O Su­
premo Tribunal decidiu, porém, que o interventor não gozava das imunidades dos
governadores, decisão, aliás. unântme."
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o Sr. Ministro Costa Manso:

"O que Vossa Excelência. diz corrobora a minha afirmativa de que o interventor não
goza de imunidades por ser funcionário local."

O Sr. Ministro Octavio Kel1y:

"Disse-se que, como interventor, não tinha imunidades de governador, porque não
era funcionário local."

O Sr. M!nJstro Costa Manso:

"Resulta, dai, não que o interventor seja funcionário federal, mas que não tem
imunidades, assunto de que não me ocupei. A diferença é só esta: o governador
tem um mandato popUlar, devendo gozar necessàr1amente de imunidades, para que
o voto não seja inutilizado pelos tribunais, ao passo que o interventor é dem1ssivel
ad nutum, podendo ser a qualquer momento dispensado pelo Govêrno Federal, sem
que haja necessidade de imunidades para êle. Dentro do Estado, êle as tem, não
respondendo perante a Justiça local; tem imunidades, mas indiretamente: nem são
propriamente imunidades, mas, dada a incompetência dos pOdêres locais para os
jUlgar, ficam êles excluídos das jurisdições locais.

"Nego, pois, provimento ao recurso."

VOTO

O Sr. M1nistro Laudo de Camargo:

"sempre entendi que o Interventor é uma autoridade federal. E nesta conformi­
dade decidiu por vêzes a Côrte Suprema.

"~nha-se em vista que, durante a intervenção, o Estado fica sob a administração
federal.

"l!: o que diz a Constituição Federal pelo art. 12, § 4.°; A intervenção tempoTària­
mente interrompe o exercício das autoridades que lhe deram causa e cu1a. respon­
sabilidade será promovido..

"sendo assim, doU provimento, por entender competente a Justiça federal."

VOTO

o Sr. M1nistro Carvalho Mourão:

"A questão, que é muito interessante, apresenta vários aspectos.

"A intervenção federal é, por essência, em todos os Estados organizados pelo regime
federativo, uma avocação transitória de podêres estaduais pela. União, sem limites
prefixos, mas que se dará tanto quanto fôr preciso para se realizarem os fins da
intervenção. l!: o Presidente da República quem executa a intervenção.

"J!: de notar que a Constituição de 1891 nem sequer se referia aos Interventores

A doUtr1na. porém, com Wda sua razão, entendeu estar impHcita, em seus dispo­
sitivos, a faculdade de delegar o Presidente da República, a pessoa de sua confiança,
os podêres que, pessoalmente, não lhe é possiveI exercer. Dal resulta que o Inter­
ventor age como se fôra. o próprio Presidente; é representante dêste; e, como tal,
verdadeiro órgão do Executivo federal.

"A meu ver, pois. sob êsse asPecto, não se pode contestar que o Interventor é auto­
ridade exclusivamente, fundamentalmente federal. No exercido de seus podêres,
pela própria natureza dêstes, sem dúvida, êle tem faculdades que são, privativamente,
em tempos nonna.i.s, reservadas a autoridades locais; faculdades que são atribuidas
à União, transitoriamente, a fim de que se logrem os fins polítIcos da intervenção.

"A Vista desta análise da figw:a do interventor e de suas atribuições, votei, sempre,
do pento de vista da responsabilidade civil pelos atos do Interventor, distingUlndo:
quando pratica atos licitos como autoridade local, no interêsse do Estado, é &te
quem responde.



40 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

"Nos meus votos, invoquei o símile da gestão de negócios, sem ciência do dominus.
ou, mesmo, contra a sua vontade. Tal figura está integralmente regulada no Código
Civil Alemão. Dela, porém, se encontram em nosso código aplicações (34).

"Apliquei a mesma teoria, as mesmas regras à intervenção federal, para afinnar
que, sempre que o Interventor age a serviço dos interêsses do Estado, êste é o
responsável pelos seus atos. No caso, porém, em que êle, fugindo aos seus deveres,
pratique atos Uicitos, é a Uni.ã.o que te-r9. que -re5}}Onde-r. Re1.\lmente, atm. pnti­
cados por autoridades federais, sem beneffcio para o Estado, náo podem obrigar
a êste.

"Parece-me, entretanto, que a distinção, no caso, não tem cabimento. Vê-se que,
mesmo quando responsabilizo diretamente o Estado pelos atos do Interventor,
não desconheço neste a sua qualidade essencial de autoridade federal, pois entendo
que, nesses casos, figura êle como gestor de negócios por cujos atos responde o
dominus - o Estado no qual se efetua a intervenção. Não há, assim, incoerência
entre o que agora vou decidir e os meus votos anteriores.

"Trata-se agora de mandado de segurança. Neste caso sustento que o critério de
discriminação entre a competência da Justiça Federal e a da Justiça local é mui.ro
outro: não se funda mais na responsabUidade eventual da União ou do Estado
pelos atos do Interventor, dado como coator; senão na qualidade de coator. :t
federal quando êste fôr autoridade federal; é local quando a coação partir de auto­
ridade local.

"Diz, com efeito, a Constituição:

Art. 81 - Aos JuÍZes federais compete processar e julgar, em primeira inst4ncia:

k) Os mandados de segurança c<m.tra. autorid«des federais, excetuado () caso 00
art. 76, 1, letra i.

o art. 76, 1, letra i, tratando da competência da Côrte Suprema, dispõe que lhe
compete processar e julgar originàrilUllente:

o mandado de segurança contra os atos do Presidente da República ou dos
Ministros de Estado (35).

"Assim, vê·se que, pela Constituição, se a autoridade coatora. é federal, a compe­
tência para processar e julgar o mandado de segurança é da justiça federal; se a
autoridade dada como coatora é local, competente será. a justiça. local.

"Assim sendo, parece clara a conclUSão seguinte a que tenho que chegar: quer
pratique atos de administração local; quer exerça podêres e atribuições da União;
por ser o interventor sempre uma autoridade federal, competente para conceder
mandados de segurança contra atos seus há de ser sempre e exclusivamente a
Justiça federal.

"Dou, pelo exposto, provimento ao recurso, para que o Juiz a quo tome conhecimento
do pedido, julgando-o como fôr de direito."

(3.0 exemplo)

Newton de Barros BelIo. Promotor Público da comarca de Rosários (36). destituido
do cargo por decreto do Interventor Federal, requereu ao Juiz Federal de seu Estado um

(34) ~ Arts. 1.341 e 1.342 (Nota do Exm." Br. Ministro).
(35) - ConlltltulÇllo de 1934.
(3li) - Maranhllo.
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mandado de segurnnçR por se jul~r prejudicado em seu direito cerro (' incontestável.
te:J.do 'em vi.<;ta que a Constituição de 1934, estabelecia no art. 7.". l, e:

"lu-t. 7.~ - Compfte privativamente aos Estados:
I

I -- decretar a Constituiçã.o e llS leis por que se devem reger. respeitados os
seguintcs princípios:

e) garantias do Poder Judició.rio e do Ministério Público locais;,

A mesma Constituição determinava no art. 95, li 3.n :
I

"Arlo 95 . - O Ministério Púhlico :;erá orgnnizM.o lll\ Uniiio. no D:strito Federo.l
e nos Territórios por lei federal, e, nos Estados. pelas leis locais.

~ 3.° _.- 0;<; membros do Ministério Público criados p{)r lei federal e que sirvam
110S Juizos comuns serão nomeados nwdiante' concurso c s6 perderáo os cargos,
110S termos da lei, por sentença judiciária, 011 processo administ,rat.ivo, no qual
lhcs &erl\ assegurada ampla defesa.

A destituição (ôra fcita par proposta do Procurador-Geral do Estado. levando em
c:onsiceraçâo que. no r<'gime anterior à revolução, os membros do Minbtério Público
do MHmnhão eram demissiveis ad nutum. O Procurador-aeral do F.stado Informara ao
Interventor Federal que. Ir.esmo depois da revolução, uma vez que o Estado ainda não
decretara a Constituição, permaneciam demissiveis àd nutum os rcferidos funcionário.~;

informara ainda que o Juiz federal ern incompet;ente' para julgar atos dc autoridade:>
f!:>taduais como os do ~nterventor Federal no Estado, que. após a rE'volução, era sóment.c
ChE'fe do Poder Exccutívo estadual.

O Juiz Federal, entretanto, considerou o aLo do Interventor manifestamente incons­
titucional e concedeu o mandado de segurança. Esta decisão foi tomada baseando-se
II Juiz em que, segulldo a legislação vigente (::7), o InLervpmor era autOridnde federal e
em que l~ Constituição s6 permitiu a demissão de funcionlÍ.Tlos públicos com menos de
lO anos ele serviço "por justa eaU&R ou motivo de interi':>sp. público" (:i~)_

Na Cône suprenia o recurso foi julgado. decidindo-se que o Interventor Federal eru
nut..oridadc federal; que o mandado de se~urança seria cassado tendo em vista que, não
estando o Estado organizado. as ~arantins que o Estado. decretando sua Constituição,
daria fiO Ministério Público. ainda. nUo exlsti:ml; ~~j,.) •

. A Uniôo c responsável pelos prejuí:r.os que o interventor c:ausar

Em 1926, durante a Intervenção fedeml no Estado do Rio de Janeiro, exercida pelo
Sr. Aurelino loeal, um cldadão, nomeado em 1923 tesoureiro da Prefeitura Municipal de
::><itcr6i, estando no desempenho normal de-sse cargo, fruindo os respectivos vencimentos
c vantagens, foi surpreendido com a sua exonere.ção. vendo seu cargo preenchido por
DUlro t.esoureiro nomf!ado pelo Prefeito de então.

(37) - Dt.'Croto n." 19.3!11l, de 11-11-30, nccr<'to n.o ~0.556. de 23-10-31.
(36) - Art. 169, 'parágrafo único. da COl:stltulçáo de 19~4.

(39) -- An. 7.'. I, 1eua ~. Ob~Nvamos 'IUl' nem o Exm." Sr. MinIstra Relator nem O~ Exm.O'
81'S. MIIlI~tros vencedore~ c \'encjdo~ ~e referIram à expectntt\'n de dIreIto que poder1n.
ser 1e\'a:ltndn '1 favar tlo recorrido, L:ma v('?, que n Cnnstltlllçlln do Estado. no ser
elaborada. nào podendo l~ de en~ontro à Con~titlll,ào FedcI'll.l, daria (';ll.l'nntlns !lOS fUI,­
clonnrlo5 e.stnduals mlll~ cedo Oll m"l~ tnTdc.
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o prejudicado, articulando que essa exoneração fôra inconstitucional, ilegal, por já.
ter mais de la anos de serviço (40) e por não ser resultado de processo administrativo,
por meio da Apelação Civel n.O 5.140 (41), do Estado do Rio de Janeiro, responsabilizava a
União Federal e a Prefeitura de Niterói, as quais, nas medidas de suas responsabili­
dades, deveriam pagar-lhe os emolumentos do aludido cargo, vencidos e por se vencerem,
com aumentos, gratificações e vantagens acessórias, existentes ou que viessem a existir,
desde a data da exoneração até a da reintegração, com os juros da mora e custas.

A Prefeitura de Niterói argüiu:

a) que, tendo sido os atos decorrentes da intervenção aprovados pelo Congresso
Nacional, falecia ao Judiciário competência para, de nõvo, apreciá-los;

b) que, tendo sido o autor exonerado por um preposto imediato do Interventor
Federal, a única responsável por êsse ato seria a Fazenda da União.

A União, por sua vez, contrariou afirmando que, decorrendo o direito do autor de
uma lei municipal. nenhuma responsabilidade cabia à Fazenda Nacional e que, por­
tanto, em relação a esta, devia o pedido ser julgado improcedente.

Entretanto, no seu curso normal, a ação foi julgada procedente contra a União e
improcedente contra a Prefeitura de Niterói. Tôdas as alegações do autor foram com·
provadas, e julgada ilegal a exoneração, pelo que a sentença apelada foi confirmada.

Quem deveria pagar as perdas e danos resultantes do ato do interventor? A União
ou a Estado?

O Exm.o Sr. Ministro Edmundo Lins, em seu Relatório, responde:

"Claro que a União, visto que o interventor não é eleito ou nomeado pela Estado,
cama não é por êle fiscalizado, pois não lhe presta contas: é nomeado, só,
única e exclusivamente pelo Presidente da República, ao qual, SÓ, única e exclu­
sivamente, presta conta dos seus atas.

"O Estado, portanto, não tem a culpa in eligendo nem in vigiZando.

"O Presidente da República. pode intervir por si mesma, diretamente, se, por
exemplo, na caso de invasão estrangeira ou de um Estado em outro, como
comandante supremo das fôrças de terra e mar, se põe à. frente das mesmas
para exercer êsse comando até dominar a predita invasão.

"Se não o faz por si mesma, mas por pessoa da sua confiança - o seu inter­
ventor -, éste é a próprio Presidente da República no Estado em que se deu a
intervenção.

"Ora, pelas perdas e danos, oriundos dos atos ilegais do Presidente da Repú­
blica, praticadas em qualquer parte do Pais, a responsabilidade cabe à União
e não ao Estada, em cujo território tiveram lugar os mencionados atos.

"A questão tem sido muito debatida na Suíça e na Argentina,

"E, em ambos êsses paises, a doutrina e a jurisprudência assentes têm decidido
pela responsabilidade da União Federal e não pela da Estada, em que se deu
a intervenção.

"I!: o que se pode verificar em L. R. de Salis (42) e em J. V. Gonzales (43).

"Ambos ésses escritores citam os respectivos arestos.

"I!: intuitivo, porém; que a responsabilidade da União deve cessar, desde que
cessem a intervenção e os efeitos da ato do interventor; pois, sublata caua,
tollitur eflectllS.

(4(1) - o Decreto Estadual n.o 1.973, de 21 de agôsto de 1923, expedido pelo Interventor, proIbia
a demissão dos funclonarlos com mais de 10 anos de ser"lço.

(41) - "Revista Forense", "01. XLVII, pAgo 663.
(42) - Droit Fedéral Suisse, vol. 1.0, n."' 234 a 239. pâgs. 752 a 761 da edlçoo de dezembro de

1902 (Nota do Exm.o Sr. Ministro Relator).
(43) - Manual de la Constitución Argentina, n." 73:1, e Nota 36, paga. 773 a 779, da edlçoo de

1887 (Idem).
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"Se o ato ilegal continuar por deliberação das autoridades do Estado, ou p<lr
inércia delas, que, finda a intervenção, podendo revogar o dito ato, o não
fizerem, a cUlpa, desde então, passará a ser, exclusivamente, dessas autoridades
estaduais, incumbindo ao Estado pagar as respectivas perdas e danos.

"l!: o que se verifica no caso vertente.
"Cessada, completamente, a intervenção, foi, pelo Presidente eleito do Estado,
mantido o mesmo Prefeito interino, que havia. sido nomeado pelo interventor,
Dr. Aurelino Leal.

"A êsse Prefeito, portanto, depois de haver, legalmente, continuado no exercicio
do cargo, é que cabe a responsabilidade pela continuação da ilegalidade come­
tida contra o autor.

"Ora, pelos atos do Prefeito Municipal, o resp<lnsável, de acôl'do com a lei
estadual, é a Prefeitura."

O Supremo Tribunal Federal decidiu, tendo em vista êstes princípios, cabendo as
custas em proporção.

Discordou do Sr. Ministro Relator o Sr. Ministro Heitor de Souza. Transcreveremos
seu voto cheio de ensinamentos:

"O meu voto é pelo provimento da apelação da União Federal para condenar
apenas a Prefeitura Municipal ao ressarcimento devido ao apelado, pelas razões
que se seguem:

"Estou de acOrdo com os eminentes Ministros Srs. Edmundo Lins e Pedro dos
Santos em que o interventor federal é um delegado da União, e não um dele­
gado oU funcionário do Estado.

"Tanto em nosso regime constitucional como nos regimes alienígenas onde se pra­
tica a intervenção federal nos casos e moldes em que a compendiou a nossa
Constituição, o interventor federal é um representante direto do Presidente da
RepllbUca.

"Bem embargo dessa feição caracteristica da sua função, o interventor federal
desempenha, substituindo o govêrno normal do Estado, atribuições administra­
tivas ordinárias, que não poderiam ficar, sem grave prejuízo para a vida admi­
nistrativa do Estado, sem órgão executor enquanto durasse a intervenção.

"Na República Argentina, onde se tem praticado de freqüente a Intervenção
lederal e donde nos vêm exemplos clássicas dessa medida extraordinã.ria, a
doutrine. da Suprema Côrte consagrou a possibilidade de exercer o interventor
funções administrativas normais (44).

(44) - ApUct OONZALES CALDERON, Derecno Constitucional Argentíno, vaI. 3.·, pág. 572, ê&te
areato d_ altl&slma e egrégia Instância: Se bem que as Intervençõelil sejam atos
polltiC08 do poder federal, por seu próprJo caráter, circunscrItos e IJmltados os obJetivO'>
que preciJla e determina o artigo 6." da ConstituiÇão, levam impllclta a fa.culdade de
prover e acudir, por exceção e enquanto a Pro\'lncla intervinda carece de autoridades
próprlas, às necessidade& de ordem econômlca, social e admlnilltratlva emergentes do
desenvolvimento de acontecimentos locais que se parallmrlam em suas funç6es pelo fato
de encontrarem-se acéfalas algumas autoridades das pro\,lncias, se dlio no uso e exerc!clos
de suas próprias instituições.
O fato de não serem os Interventores funclonárlOll legais da.s provinclas, desde que sua
designação emana do govêcno nacional e suas atribuições como suas responsabilidades
se relacionam com o poder que representam, e não com os podêre!l locaill, só Implica que
a função ativa dos ditos agentes federaiS nfi,o podem estender-se além dos limites que
lhe dealsnam a Constituição e a lei; porém não obSta o exerclclo de suas funções de
repl'BlIentante nece55árto do Estado Intervindo, enquanto se organtzam 08 podêres legaill.
~ representaQio necellSárla emerge, ao demai8, da própria economia da Constltuiçio:
ali prov:lnclas ao delegarem à Nação as faculclades precisas para faleer efetivas as garantias
que ela consagra, delegaram lnlpliclttJ.mente ao poder federal, &e bem que por exceção,
08 atributos Inerentes à sua soberania, com o escopo de restabelecer o 1unclonamento
regular das Instituições locais.
As medidas meramente conservatórlas exercidas com um. critério limitado nlio estio,
poill, em antagonismo com li. missão que o po<ler federal exerce por melo <108 Interventores
quando êstes se circunscrevem a representar a província no caso de ser demandada por
f.-.tos praticados pe108 representantes legítimos dos IDeEmOS. (Nota do Exm." Sr. Ministro
Heitor de Souza.)
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"Entre nós, as intervenções ocorridas nos Estados do Ceará, de Mato Grosso e
do Rio de Janeiro confirmam essa lição da Côrte Argentina.

"Em tôdas elas as instruções do Poder Executivo da União mandavam os inter­
ventores assumirem os governos dos Estados e na última, como acentua Aurel1no
Leal - a um só tempo executor da intervenção, no Estado do Rio, e comen­
tador autorizado da Constituição Federal -, o Decreto n.o 15.923, de 10 de
janeiro de 1923 acrescentou ao art. 4.° a cláusula de que o interventor substituiria
em tudo o govêmo normal do Estado.

"Como reconhece êsse saudoso constitucionalista, é exatamente nessa substi­
tuição que a competência se toma mais delicada.

"Enumerando os atos compreendidos nessa competência, que êle denomina atos
de conservação, Aurelino Leal inclui na sua nomenclatura o provimento dos
cargos públicos que vagarem.

"Ora, o ato que se argúi ao interventor federal do Estado do Rio é a nomeação
do prefeito municipal de Niterói, vago em razão do Decreto Federal n.o 4.772,
de 20 de agôsto de 1923.

"Logo, êsse ato foi praticado no exercício do govêmo normal do Estado e SÓ
a êste seria imputável a responsabilidade por perdas e danos decorrentes da
exoneração do apelado e de ilegalidade, fôsse esta convencida.

"A União Federal, no caso concreto, é que tal responsabilidade não poderia ser
eficazmente atribuída, porque o ato malsinado é daqueles que se confinam den­
tro da função administrativa normal do Estado.

"Mas, por igual, ao Estado não se poderá exigir o ressarcimento de que se diz
titUlar o apelado.

"Diante do nosso regíme constitucional e da organização municipal do Estado
do Rio de Janeiro, o Prefeito de Niterói, embora de nomeação do Govêmo esta­
dual, ao tempo em que se deu a demissão do apelado, não era funcionário admi­
nistrativo do Estado, mas órgão do poder político autônomo.

"O Municlpio é a base da organização administrativa do Estado, é autônomo
na gestão de seus negócios, não dependendo as suas deliberações da sanção de
qualquer Poder do Estado.

"O Prefeito é o chefe do Poder Executivo municipal, o órgão executor das deli­
berações da Câmara Municipal.

"Exerce, pois, uma parcela do poder político e não pertence ao quadro burocrá­
tico do Estado.

"Não tem os deveres especfficos do funcionário, na acepção restrita e usual do
vocábulo.

"Não é, pois, um órgão ou um agente do poder administrativo do Estado, mas
o representante, o chefe, a encarnação de um poder autônomo.

"Essa autonomia das corporações municipais corresponde a um dos principios
fundamentais da descentrali,wção administrativa, que é o regime político expres­
samente adotado pela nossa organização constitucional.

"~ o sistema do sei! government, que tem como contraposto o sistema burocrático,
o sistema da centralização administrativa, cujo tipo dominante e caracteristlco
é a organização francesa.

"O primeiro, o principio do seI! government, significa que o corpo do Estado
não é um organismo único e simples, mas um organismo composto de organis­
mos menores, que da sua autonomia não sacrificam senão quanto é necessário
para criar a unidade estadual superior.

"I:: o tipo americano.
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"O Munlclpio é, pois, um dos órgãos essencllus do Estado Federal brasileiro,
que nenhuma Constituição estadual ou lei ordinária dos Estados pode abolir ou
ofender em sua autonomia (45).

"Na esfera do Direito civil, essa autonomia se reflete sob a forma de persona­
lidade juridica do Município, com existência necessária.

"Tôdas as pessoas juridicas, por sua natureza meramente ideal, só por meio de
representantes podem realizar os seus fins juridicos.

"Nos Municipios do Estado do Rio de Janeiro, em que, como no Municlpio
de Niterói, há prefeitos quer nomeados, como no regime vigorante na época da
demissão do apelado, quer eleitos, como ocorre atualmente, os seus represen­
tantes legais, nas relações jurídicas com tõdas as outras pessoas de direito pú­
blico ou de direito privado, são os prefeitos.

"Tudo, pois, que o prefeito fizer nessa qualidade, é a pessoa jurídica - o Muni­
cipio - que o faz.

"Pelo modo por que o prefeito se desempenha das atribuições do seu cargo,
responde o Munícipio, porque é o Municipio que, na pessoa do prefeito, age, se
obriga, erra, falta aos seus deveres e incorre em responsabilidade civil, salvo
apenas o direito que, em certos casos, lhe cabe de regressar contra o individuo
que exerce o cargo do prefeito para reaver o que pagou por culpa dêle.

"Estas noções são elementares, fundamentais e incontestáveis.

"Serão elas derrogadas, invertidas até, pelo fato de ser o prefeito de nomeação
do Govêrno do Estado ou mesmo demissível ad nutum?

"Em face da doutrina, da legislação comparada e da jurisprudência, a resposta
pela negativa impõe-se iniludivelmente, porque não é a investidura, a provi­
dência da nomeação, o que localiza o funcionário nesta ou naquela esfera, nesta
ou naquela região administrativa.

"A êsse respeito é exaustiva e inacrescível a demonstração de Rui Barbosa, no
seu magistral parecer sõbre espécie idêntica publicado no volume 24 da Revista
Forense."

"Não vale contestar que a circunstância de serem os prefeitos de nomeação do
presIdente do Estado não determina, por si SÓ, a garantia do Estado pela culpa
in eligendo, pois que ela não transforma o caráter da função, não faz do fun­
cionário - que fica e continua municipal - um funcionário do Estado.

"~ a natureza das funções desempenhadas que determina o seu caráter estadual
ou municipal, e de nenhum modo a origem destas.

"O nosso incomparável Rui Barbosa demonstrou, no seu magistral trabalho já
citado, com exemplos frisantes da organização de Paris, da Bélgica e da Itália,
que, por serem o Prefeito do Seine, os Burgomestres e os Síndicos nomeados
pelo executivo nacional, não deixam, por isso, de ser os mais elevados órgãos
da administração municipal.

"Hauriou mostra, na sua excelente obra de direito administrativo, que o pre­
feito e o Maire têm atribuições duplas, em virtude da sua dupla qualidade de
representantes do Estado e de órgãos executivos da Comuna, mas que êles são
08 ma.is altos depositários da autoridade municipal (46).

"Isto ocorre na maioria das organizações municipais, invocadas, neste ponto,
pel08 americanos, como modêlo, diante da anarquia que na América introduz
nas Municipalidades o despotismo eleitoral das bases (47).

(4:1) - CoI18tltulçâo de 1934, art. 68 (Nota do Sr. Ministro HErrOR DE SOUZA).
(48) - PTkis de Droit Administrati/, n.· 235 e 300 e seguintes da. 7." edlçAo. (Idem.)
(17) - Veja. fi respeito, a. obra precloSl'l de DORo.'la:AN EATON: The Government 01 MunfcipaUtieB,

cap. 12 e 14 (Idem).
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"Não é, portanto, a investidura do cargo que pode oferecer um critério seguro
para a determinação do caráter da função exercida pelo funcionário.

"Em um sistema, como o nosso, em que coexistem e funcionam, lado a lado,
funcionários municipais, estaduais e federa.is, o único critério que 06 pode dis­
tinguir é a índole das atribuições que exercem, a extensão e natureza de suas
funções e jamais sua investidura.

"Temos entre nós o exemplo típico do prefeito do Distrito Federal.

"Nomeado peio Presidente da República, êle não deixa, um só momento, de ser
o órgão da administração municipal, o executor das ordens do Conselho, o
funcionário, enfim, que cumpre tudo quanto faz dêle um funcionário verdadei­
ramente municipal, de acôrdo com o Decreto de 8 de março de 1904.

"1!:sse critério para determinar o caráter do funcionário tem, de resto, guiado
diferentes decisões do Supremo Tribunai Federal - como se vê nos Acórdãos
n.O 1.005, de 18 de janeiro de 1908; n.O 559, de 7 de agôsto de 1910, e n.o 2.869,
de 18 de maio de 1910 (48).

"No primeiro daqueles arestos, o Supremo Tribunal traçou, nitidamente, a dis­
tinção entre o fato de ser o prefeito do Distrito Federal nomeado pelo Pre­
sidente da República e o caráter local da autoridade dêsse funcionário, não se
devendo tomar a investidura por critério para determinar qual a entidade
responsável pelos atos do prefeito, mas a natureza da função e os interêsse.s
que êle principalmente represente.

"Como magistrados locais, apesar de nomeados pelo Presidente da República,
estão o prefeito e o Chefe de Polícia do Distrito Federal sujeitos à jurisdição
da Côrte de Apelação (49), nos crimes comuns e nos de responsabilidade.

"Se fôsse a origem da investidura o critério para resolver a natureza da função,
ao Estado, que aquêle interventor representa no exercício de uma função admi­
nistrativa normal, é que caberia a responsabilidade pelo ressarclmento que o
apelado reclama.

"Ora, nem êste, nem os eminentes Ministros Relator e 1.0 Revisor pensaram em
atribui-ia ao Estado.

"Com essas noções estão, aliás, de acôrdo os eminentes Srs. Ministros Relator
e 1.0 Revisor, quando condenam o Município ao ressarcimento, desde que cessou B

intervenção federal no Estado.

"O nosso dissidio é apenas quanto ao período abrangido pela intervenção.
"Sustentam aquêles doutos colegas que nessa fase a responsabllldade pelas per­
das e danos ocasionados ao apelado é da União Federal, que nomeou o Prefeito
violador da lei.

"A meu ver, não há que distinguir entre as duas quadras - a que é contem­
porânea da intervenção e a que lhe sucedeu.

"Autoridade municipal, o Prefeito que praticou o ato convencido de ílegaJldade,
é o Municipio que deve sofrer as conseqüências daquele ato.

"Nada autoriza cindir a responsab1I1dade para atribui-la. a dois agentes dIversos
segundo o critério do respeitável voto dos eminentes juizes.

"O apelado tinha a garantia de estabilidade no cargo de que foi exonerado,
não em razão do Decreto Estadual n.o 1.973, de 21 de agôsto de 1923, do Inter-

(48) - Respectivamente publloados em: Dtretto, vaI. 105, págs. 179/189; D.O., de 27 de fevereiro
de 1911; D.O., de 9 de novembro de 1910. Udem.)

(49) - Tribunal local.
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ventor Federal, que a não podia outorgar, mas por fôrça da Deliberação n.o 208,
de 14 de fevereiro de 1912,

Nõo há intervençõo federal contra ato de autoridade federal

o Tribunal de Apelação de Sergipe julgou, em 1938, as provas de habilitação e
classificou os candidatos, em concurso para provimento das vagas de juizes de Direito
das comarcas de Itabalanlnha e Vila Nova. A 11 de fevereiro dêste mesmo ano, o In­
terventor Federal no Estado (50) anulou esta decisão pelo Decreto n.O 44, com longa
considerancla.

Por meio de seu Presidente, o Tribunal de Apelação solicitou do Supremo Tribunal
Federal as providências junto ao Presidente da República a fim de Que fõsse acatada
sua decisão (til).

No Supremo Tribunal não se tomou conhecimento do pedido, por não ser o caso de
intervenção federal, nos têrmos da solicitação.

Transcrevemos os trechos do relatório que mais nos interessam, assim como os do
voto do Exm.o r:;lr. Ministro Relator (52).

RELATóRIO

Com espanto geral e contrlstador para nós, Juizes, eis que o Govêmo, por seu
Interventor, ao invés de prover vagas nas suas comarcas, entra a apreciar a decisão
do Tribunal, interpretando de outro modo a lei já interpretada pelo Judiciário,
atendendo-se ainda a remessa de uma liSta de seis nomes, em lugar de duas listas
tríplices, fazendo de tais motivos os fundamentos do Decreto-Lei n.O 44, de 11 do
corrente, com que anulou o concurso tão esforçadamente realizado e a que o Tri­
bunal dedicou o mais rigoroso escrúpulo.

Contra a decisão do Tribunal, que procedeu nos limites das atribuições constitu­
cionais do art. 103, a, não podia a Interventoria do Estado destruir-lhe a eficácia
por um decreto anulatório. Não podia a Interventoria revogar aquilo que o Tribunal
decidiu, apllcando o referido dispositivo constitucional.

Só um caso existe na Constituição da República de cassação de decisão judiciária
pelo outro Poder. I!l o enumerado no parágrafo único do art. 96 (fia).

Ainda que utilizada pudesse ser a excepcional prerrogativa por um Interventor do
Estado. não teria aplicação à espécie, pois o caso representa apenas convicção
do Interventor divergente da convicção do Tribunal. lt o Interventor que legisla ou
procede em contrário ao que resolveu ou decidiu o Judiciário do Estado, negando
cumprimento ao julgado, que êle anulou.

Não está no Estatuto da Nação que isto êle possa fazer com autoridade legal. Sim,
que as decisões da Justiça têm de ser acatadas, mesmo com a intervenção do 00­
vêmo da República (art. 9.°, letra f).

A vigente Constituição de 1937, proclamando o govêrno autoritário, não alterou êsse
principio do nosso DireIto. Deferiu ao Poder Judiciário a mesma faculdade de inter-

(SO) - l!:RONIDES FERREffiA DE CARVALHO.
(51) - Art. 9.°, letras c e t. da Constituição Federal de 1937.
(52) - Ministro CARVALHO MOURAO ín "Revista Forense", voI. LXXV, pág. 11m.
(53) - "No caso de ser declarada a Inconstitucionalidade de UlIl& lei que, a juizo do Presidente

da República, seja necessária ao bem·estar do povo, à promoção ou defesa de Interêsse
nacional de alta monta, poderá o Presidente da República submetê-la novamente ao
exame do Parlamento: se êste conflrmar por doIs terços de votos em cada uma das
Câmaras, ficara sem efeito a decIsão do TrlbUIlal." !:ste parágrafo único foi revogado
pela Lei Constitucional n." 18. de 11 de dezembro de 1945.
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pretar e aplicar a lei no circulo de sua competência, com a conseqüência de serem
respeitados os provimentos judiciários. a menos que a anarquia tome lugar do regime
instituído,

o que se patenteia é que o Interventor revogou a decisão do Tribunal, anulando-a
por um ato publico, o Decreto-Lei n,o 44, demonstrando não somente não acatá-la,
assim como considerando-a, assumindo o papel de poder revisor do julgado, que a
Constituição não lhe confere e inibe de fazê~lo nos moldes do regime constitucional
adotado.

o Diário da Justiça, que vinha sendo publicado em anexo ao Diário Olicial, desde a
sua criação pelo Código de Organização Judiciária, a partir de 1931, foi agora supri·
mido sem lei revogatória. E, pior ainda, suprimiu-se também no Diário Olicial a
designação de Poder Judiciário, o que, aliás, está conforme com a declaração feita
pelo atual Procurador-Geral do Estado em plenário do Tribunal, de que não e:ri&te
mais Poder Juàiciário e sim um subalterno ào Executivo.

A causa fundamental da intervenção requerida está em que o Interventor Federal
no Estado de Sergipe desprezou uma lista de seis nomes organizada pelo Tribunal de
Apelação para o preenchimento de duas vagas de juizes de Direito, anulado o res­
pectivo concurso pelo Decreto-Lei n.o 44. O fundamento alegado para tal anulação
foi o de que a classificação àos candidatos não obedeceu o disposto no art. 2,° ào
Decreto-Lei n.O 38, de 24 de janeiro do corrente ano, isto é, um fundamento legal.

Entendi não dever deliberar sõbre a requerida audiência do Interventor Federal em
Sergipe antes de trazer, como ora o faço, à consideração do Tribunal para decisão
a preliminar que desde logo se impõe ao nosso julgamento, a saber: a de se verifi­
car, antes de tudo, se ao Tribunal compete, nos têrmos da Constituição Federal,
requisitar a hipótese da intervenção federal. Se o caso não é de intervenção federal,
ou, se cabível esta, não compete a êste supremo Tribunal requisitá-la, manifesto se
tomará que a audiência requerida outra coisa não será senão uma protelação ociosa
e sem objeto, pois que a êste Supremo Tribunal não caberá apreciar, para qualquer
efeito que seja, os fatos alegados.

Está feito o relatório."

VOTO

O Sr. Ministro Carvalho Mourão:

"Preliminarmente - Não tomo conhecimento do pedido, por não ser o caso de
intervenção federal, nos têrmos do art. 9.° da Constituição de 10 de novembro de
1937. Esta pressupõe, necessàríamente, que o Estado esteja exercendo, normalmente,
os podêres constitucionais que na Lei Magna lhe são atríbuidos, e consiste essen·
cialmente na avocação, pelo Govêmo da União, dos podêres autônomos do Estado­
membro, na medida necessâria para os fins da intervenção. O Estado de Sergipe jâ
está atualmente sob o regime de intervenção federal, decretada ex vi do disposto
no art. 176, parágrafo único das Disposições Transitórias da Constituição.

Não se compreende que contra um ato do Interventor no Estado (representante do
Presidente da República. que em nome dêste exerce os podêres de que se acha
investido) se requisite intervenção, que só na sua demissão ou destituição pode
consistir; tendo, como tem, o Presidente da República o poder de cassar os seus
atos arbitrários, ou inconvenientes, e até mesmo de substitui-lo livremente, se assim
julgar opOrtuno. O caso é. pois. de representar o Tribunal de Sergipe, diretamente,
ao Presidente da Republica contra os atos do Interventor, que considera inconsti­
tucionais ou ilegais.



MARÇO - 1965 49

A êste Supremo Tribunal falece competência para requisitar ao Presidente da Repú­
blica providências contra. atos de um representante ou preposto dêle, Presidente,
que age em seu nome e sob sua. exclusiva responsabilidade.

Não há, não pode h4ver, intervenção federal contra atos de autoridade federal (ti4).

A11áB - ainda que estivesse o Estado de sergipe no exercício autônomo de seus
podêres constitucionais -, não competiria a êste Supremo Tribunal, pelos fatos ex­
postos DO oficio de fls..... , requisitar intervenção federal; porque, pelos que a
autorizariam com fundamento na letra c, do art. 9.°, da Constituição, a atribuição
de a decretar compete privativamente ao Presidente da República, ex vi do dis­
posto no parágrafo único do mesmo artigo, e quanto ao alegado desrespeito às
dellberações do Tribunal sergipano, sôbre o concurso para provimento em cargos
vagos de juiz, não se trata de execução de sentença federal, sendo de participação
de um Tribunal estadual em ato de administração interna do !'atado-membro, nos
têrmos do art. 103, principio e letra a da Constituição Federal,"

Intel'Yenção sem interventor

o Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso requereu a intervenção federal
pa.ra decidir sôbre as eleições, neste Tribunal, que, realizadas de modo irregular, deram
posse a. dom presidentes.

A declsAo do Supremo Tribunal Federal deu como conhecido o pedido e foi-lhe
dado acolhimento para anular as eleições e mandar que o desembargador mais antigo
assum1sBe a presidência e marcasse novas eleições, de acôrdo com o Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do !'atado.

Para nosso estudo interessam trechos dos votos dos Exm.Oo Sm. Ministros e o exem­
plo de intervenção sem interventor (55).

RELATóRIO

o Sr. Ministro Luis Galloti;

Tal intervenção tenho como indispensável para que se restabeleça a ordem naquele
Tribunal de Justiça, atendendo não só ao que consta dêBtes autos e do que pude
verIficar diretamente na viagem que fiz a Mato Grosso, onde não me foi dado o
prazer de conseguir uma solução conciliatória, devido à intransigência de algUns
Desembargadores.

VOTO

O Sr. Ministro Luis Galloti (Relator);

"A intervenção federal em nosso regime comporta, sabidamente, vários degraus.
Há a intervenção com interventor e sem interventor.

lllSO resUlta, claro, do art. 12 da ConstitUição, que diz competir ao Presidente da
República tornar efetiva a intervenção e, sendo necessário, nomear o interventor.

Casos há em que a intervenção consiste apenas em se requisitar fOrça federal, e esta
tanto poderá agir como exercer apenas a ação de presença..

Tôda esta gradação foi magistralmente exposta pelo maior dos nossos constituciona­
llBtas, o insigne Rui, que mostrou que a intervenção tanto pode consistir em medida
radical e ampla, como também na só decretação de uma lel ou resolução ou apenas
na interferência da autoridade mUltar (5G).

(54) - Orlfo nosso.
(55) - Do Pedido de Intervenção n.· 14, de Mato OroSllO, D. J., de 28-11-51, p6g. 4.525.
(58) - C'oment4rlo8 à Constttu~ão. coligidos por HOMERO PffiEB, vaI. 1.0, pll.g. 228 (Nota do

Bxm.· Sr. Ministro).
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Mas, no caso, a meu ver, não se apresenta, pelo menos até agora, hipótese de inter­
venção federal, como a conceitua o art. 7.° da Constituição.

Em nosso sisrema constitucional, dos atos do Executivo e Legislativo estaduais não
cabe recurso para os correspOndentes Podêres Federais.

Mas, em se tratando do Judiciário, a situação é inteiramente diversa, porque os atos
e decisões da Justiça estadual conhece o SUpremo Tribunal, ora. em recurso onU­
nário, ora em recurso extraordinário e até orfginàriamente em certos casos.
De sorte que a interferência do Supremo Tribunal na ação do Judiciário estadual
nio constitui aquela intervenção de que trata o art. 7.° da Constituição, mas outra,
muito diferente, que é perfeitamente normal no sistema de hierarquia e de recursos
do Poder Judiciário brasileiro. que tem como cúpUla o Supremo Tribunal FederaL

Bem o frisou o saudoso Artur Ribeiro, quando pôs em relêvo o principio de que
nacional é a distribuição da Justiça, mesmo quando seja estadual a sua organi­
zação (67).

E depots de acentuar que a dtstribuição da Justiça é, sem dúvida, matéria do mais
vivo interesse nacional e um dos pontos mais iD'lportantes sóbre que se exerce a
soberania de uma nação. acrescentou que, embora sua organização politica dependa
de um aparelho mais ou menos complexo que se deve ajustar às condições de cada
região, uma verdade deve sobrepujar sempre: "O caráter nacional da distribuição
da Justiça, que não é matéria pecUliar aos diversos Estados de que a Nação se
compõe."
Eis o que dizia o saudoso João Mendes, e isso - note-se bem - na vigência da
Carta de 1891:

"O Poder Judiciário. delegação da soberania nacional, implica a idéia de unidade
e totalidade da fôrça, que são as notas caracteristicas da idéia de soberania: o
Poder Judiciário, em suma, quer pelos 1uizes da União, quer pelos 1uizes dos
Estados, aplica leis nacionais para garantir os direitos individuais; o Poder Ju­
diciário não é federal, nem estadual; é eminentemente nacional, quer se mani­
festando na jurisdição federal, quer se manifestando nas jurisdições estaduais.
quer se apHcando no c[vel e quer se apllcando no crime, quer decidindo em
superior, quer decidindo em inferior instância (õa)."

Se assim podiam falar Artur Ribeiro e João Mendes, na vigência da Constituição de
1891, em que era nítida a distinção entre as Justiças federal e local de primeira
instã.ncia, que não dizer no regime vigente. em que os jub:es estaduais jUlgam em
La instância as causas da União, e a Justiça dos Estados se organiza na base de
principias rigidamente fixados na própria Constituição Federal (59)?

l!:, como observa Castro Nunes (60). "a unidade num mesmo quadro de principias,
para a pluralidade org4nica no plano federativo, mas sob limitações em que se
traduz o principio pressuposto da unidade funcional".

Por tsso. após mostrar que se dilatou o plano jurisdicional em que se situam o
Supremo TribUnal e as Justiças locais e que a articulação entre aquêle e estas se
tornou maU> &mpla, ron~lui:

"O Supremo Tribunal é uma instã.ncia de superposIção em relação a tõdas as
jurisdições do Pais, em escala maior ou menor. l!: essa a sua posição no meca­
nismo judiciário."

Já o notara, com precisão, Araya, nos seus "Comentários à. Constituição Argen~

tina" (61):

"As! podemos decir: que la justicia nacional interviene siempre que en el ordem
provincial está desconocida una liberàad, un derecho o una garantia acordada
por la Constitución:'

(57) - V. CASTRO NUNES - Poder Judicltirlo. pág. 73 (Nota do Exm .• Sr. Ministro).
(58) - JOAO MENDES - Dfre~to Judiciário, pág. 40. (Idem.)
(59) - Art. 24. (Idem.)
(60) - Op. clt., pág, 76. (Idem.)
(61) - Pág. 152. (Idem.)
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E Rui Barbosa, com a sua autoridade insuperável, acentuando que o Supremo Tri­
bunal intervém, mediante recurso dos jUlgados estaduais em último grau, contra os
6TTQ$ ou abuso dos Estados na sua legislatura, na sua administração, e na sua Justiça,
professa:

"Destarte, o Supremo Tribunal Federal encarna em si, nessa fW1Ção incompa­
> rável, a Constituição da República, exercendo judiciàrlamente a fôrça de manu-
tenção do equtlfbrio entre a soberania da Nação e a autonomia dos Estados (62)."

Suponhamos que, do despacho de um dos dois Presidentes eleitos, denegando recurso
extraordinário, a parte agravasse para o Supremo Tribunal Federal e impugna.sse a
legitimidade da Investidura de quem proferira o despacho.

Não teria o SUpremo TribW1al de examinar a matéria? seria passivel negar-lhe
competência para fazê-lo?

Tôda questão está, portanto, em saber se deve o Tribunal aguardar um agravo ou
outro recurso para apreciar o assunto (o que poderá ensejar solução apen98 quanto
a um dos Presidentes eleitos), ou deve enfrentar, agora, o problema.

Não hesito em optar por êste último alvitre, dada a situaçáo excepcionalmente grave
e sem precedentes, a pedir soluçáo também excepcional.

:t evidente que um caso de dualidade de governadores reclama a mais urgente d98
providências.

Mas um caso de dualidade de Presidentes de Tribunais é também excepcionalmente
grave e pede, sem dúvida, uma solução rápida.

.................... ... . . . . . . . . . . . . . . .. ~ . ~ ~ , .
"

VOTO

o Sr. Ministro Hahnemann Guimarães:

"Sr. Presidente, pelo disposto no art. 9.°, § 1.0, inciso n, da Constituição, cabe ao
Supremo TribW1al Federal velar no livre exercicio do Poder Judiciário Estadual.

J!: verdade que a Constituição só previu a perturbação do livre exercicio pela coação.

Não pode, entretanto, admitir aqui a interpretação restritiva, mas, ao contrário,
cumpre que se leia a disposição citada em harmonia com a do citado inciso IV, do
art. 7.D, entendendo-se que, se o livre êxercicio do Poder Judiciário estiver tolhido,
perturbado, ou ameaçado, o Supremo Tribunal Federal deverá requisitar que o Pre­
sIdente da República decrete a intervenção. Acho que esta é uma atribuição que
resulta, claramente, dada ao Supremo Tribunal Federal a indeclinável atribuição de
requisitar a intervenção federal, quando se torne necessário garantir o livre exercicio
do Poder Judiciário estadual.

A dupücata de poder é um caso tipico de obstáculo põsto ao livre exercicio do Poder,
como se reconheceu, expressamente, na revisão constitucional de 1926, no art. 6.°,
I 1.°, que previa, atribuindo ao Congresso Nacional a decisão da legitimidade de
podêres em dualidade.

No sistema da Constituição de 1946, a questão sObre a dualidade do Poder Judiciário
estadual tem de ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal. Isto parece, inequI­
vocamente, estabelecido na Constituição ora vigente.

(02) - Or\!o IlOBSO.
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Dai caber ao Supremo Tribunal Federal requisitar a intervenção para que, pela
forma indicada, Jge faça nova e regular eleição.

o Sr. Ministro Luís GaIloti (Relator):
"O caso, no momento, não exige ainda a intervenção, embora poSlla vir a exigi-la."
O Sr. Ministro Hahnemann GuimarãeJ9:
"A intervenção vai fazer-se porque o Supremo Tribunal determina que, consideradas
nulas as eleições, outra se faça em forma regular. Intervenç40, há, portanto.

Não há pela forma que a Constituição prevê, Isto é, decretada pelo Presidente da
República, mediante requisição do Supremo Tribunal Federal. Esta é que seria a
forma rigorosamente constitucional para resolver o conflito criado pela presidência
em dualidade. A Constituição. aliás, determina que, no caso de coação ao livre
exercicio de qualquer dos podêres estadualJ9, o Presidente da República decretará a
intervenção mediante requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação fÓr exer­
cida contra o Poder Judiciário."

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato:
"~se dispositivo refere-se ao caso de coação exercida por outro poder."

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães:

"A esta tese é que pretendi responder, sustentando que não é posstvel dar-se ao
dispositivo constitucional interpretação restritiva. O dispositivo tem de ser enten­
dido em face do que estabelecia o § L" do art. 6.° da revisão constitucional de 1926."

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato:
"Os dispositivos referentes à. intervenção foram profundamente alterados na Cons­
tituição atual"

O Sr. Ministro Hahnemann GuimarãeJ9:

"Houve profunda alteração mas, nessa parte, a atribuição do Supremo Tribunal
cresceu, até porque a dualidade de podêreJ9, no sistema da Constituição de 1891,
revista em 1926, só poderia ser resolvida pelo Congresso Nacional. Atualmente, dado
o papel atribufào ao SUpremo Tribunal na vigUância do Poder Judiciário estadual,
cabe, sem dúvida, a êste Supremo Tribunal, reJ90lver o presente caso de dualidade
no Poder Judiciário eJ9tadual."

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato:
"Mas a Constituição prevê a solução para o caso. Seria o supremo Tribunal reco­
nhecer a dualidade de podêreJ9 do Tribunal de Justiça eJ9tadual e requisitar ao Pre­
sidente da República que decretasse a intervenção. Esta é a solução rigorosamente
comtitucional, e que, evidentemente, êste Tribunal terá que adotar, caso não seja
cumprida a resolução ora proposta pelo enúnente Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Barros Barreto:
"O deferimento da reclamação é uma intervenção branca (63):'

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães:
"Jl: uma intervenção dissimulada (6.). Vou mais longe que o eminente Sr. Ministro
Barros Barreto, entendendo que a intervenção se vai fazer dissimuladamente. Se
os desembargadores não atenderem ao convite que lhes faz o Supremo TribunaL .. "

O Sr. Ministro Lafayette de Andrade:
"Não é um convite, é uma ordem, uma determinação."

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães:
..... se não cumprirem essa ordem, essa determinação, será. então necessária a solução
constitucional prevista, que é a intervenção decretada pelo Presidente da República,
mediante requisição do Supremo Tribunal Federal.

(63) - Grifo noS60.
(64) - Grifo nosso.
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Aceito o pedido como reclamação, acompanhando o voto do eminente Sr. Ministro
Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Edgard Costa:

Essa dualidade estabelece uma situação de grave e indisfarçável anomalia com reflexos
diretos e profundos no regular funcionamento do Poder Judiciário estadual, pondo
em choque o prestigio e a responsabilidade da sua Justiça. Implanta, com a duvi­
dosa legitimidade de seus mais elevados órgãos, não apenas a indisciplina forense,
mas a própria incerteza das relações jurídicas e a insegurança dos direitos pleiteados
perante o Tribunal. Mais remotamente poderá, ainda, refletir na própria legitimi­
dade de outro Poder político do Estado, desde que o Presidente do Tribunal é. cons­
titucionalmente, um dos substitutos eventuais do Governador.

Não exorbita, portanto, êste Tribunal intervindo, ante as representaçôes que lhe são
dirigidas, na Justiça do Estado de Mato Grosso para reconduzir à normalidade e à
legalidade a sua administração perturbada, senão anarquisada, pela composição irre­
gular dos seus órgãos dirigentes, situação que, repito, não acarreta o desprestigio da
Justiça local apenas, mas afeta, por Igual, à Justiça Nacional. .

A meu ver, data venia ao eminente Sr. Ministro Hahnemann Guimarães, não se trata
da intervenção do texto constitucional, mas, apenas, de exerclcio do nobile of/iCium
do Supremo Tribunal Federal a fim de preservar, desta forma, a vida regular da
instituição. . - ';,

"Interventor" sem intervenção

No Município de Laguna o tabelião judicial, nomeado pelo Governador de Santa
Catarina, foi destituido do cargo pelo coronel Antônio Moreira César, comandante de
fôrças do Exército em operações bélicas no Estado e que havia assumido a direção
d05 negóci05 dêste mesmo Estado por ter o governador abandonado o lugar.

&estabelecida a vida normal, o governador constitUcional manteve o ato adminis­
trativo de fato.

O prejudicado apelou para haver da Fazenda do Estado tudo o que lhe era devido
até ser aproveitado na. serventia vitaUcia de que fOra destituído.

1!:ste foi um caso tipico de ação movida contra um ato de autoridade federal que
dirigia negócios estaduais sem estar nomeado pela União. Havia, portanto, um "inter­
ventor" sem intervenção.

Transcrevemos os trechos do Relatório que mais nos interessam (65).

RELATÓRIO

Para que, porém, a União fôsse responsável pelos prejuiros causados por todos os atos
praticados pelo coronel Moreira César, na direção dos negócios administrativos do
Estado conflagrado, era mister que houvesse sido investido, por um ato formal
do poder federal, da missão de normalizar a vida constitucional do Estado.

(65) - "Rev1sta Forense", vol. LV, pllg. 223.
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A intervenção é uma medida de suma gravidade no meneio das instituições federa­
tivas. O interventor não é uma autoridade estadual, mas o representante do poder
federal.

Na República Argentina, onde se tem dado o maior número de intervenções, êste
caráter é inconteste. "O interventor nacional não tem nenhum dos caracteres que,
dentro das instituições locais, tenham ou devam ter os funcionários encarregados
de representar as provincias, em qualquer de suas condições, já como o Estado da
União Argentina, já como pessoa juridica. O interventor é sõmente um represen­
tante direto, que age numa função nacional, em representação dela, a fim de cumprir
uma lei do Congresso. Sua nomeação não tem origem em disposição alguma, pro­
vincial, e seus atos não estão sujeitos. nem às responsabiUdades nem às ações que
as leis locais estabelecem a respeito de seus próprios governantes." (Fal. da Suprema
Cõrte Nacional, vs. 54 e 55,)

As despesas com a intervenção e os prejufzos que dela decorrem variam conforme o
fim da intervenção. Se ela é construtiva, segundo a declaratória de Gonzales Cal­
derón, tôdas as despesas correm por conta do poder interventor, a quem também
cabe ressarcir todos os prejuízos ocorrentes dos atos da intervenção, até ser norma­
lizada a situação. Se eJa é feita para assegurar o prestigio e a execução de leis e
sentenças federais. tôdas as despesas e medidas necessárias com seus consectários
ficam ainda a cargo do poder interventor; se, porém, tem ela êste mesmo caráter
e é feita a requisição do Govêrno local para manter a autoridade de seus podêres
constituidos, tudo corre por conta do Govêrno local.

A espécie em lide tem uma feição única, um aspecto original, que não se ajustam
aos casos enumerados. Não era o coronel Moreira César um representante legal da
União, não havia recebido a investidura de interventor do Presidente da República.
ou do Congresso, era apenas o chefe de uma expedição de fôrças do Exército, envia­
das a combater uma sedição. Nesta qualidade, para evitar a anarquia e diante da
acefalia do Govêrno do Estado, cujo Governador abandonara o seu pôsto, por ser
solidário com o movimento sedicioso, assumiu a responsabilidade da manutenção
da ordem dos negócios públicos do Estado, tomando t6das as providências de caráter
administrativo para que, no interêsse da coletividade, não sofresse solução de con­
tinuidade a adminiBtração pública. Tornou~se, destarte. pelas circunstâncias espe­
ciais, um govêrno local de fato, o que exime de responsabilidade a União e faz
recair sôbre o Estado o ressarcimento dos prejuízos causados pelos atos lesivos.

Esta responsabilidade resulta ainda da solidariedade que ao ato violento deu o
Govêrno constitucional do Estado. quando reintegrado na pleIÚtude de suas funções.

CASOS CONCRETOS DE INTERVENÇÃO

DECRETO N.o 14.077, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1920

Decreta a intervençãa no Estado da 8ahiCl. de acôrdo com o art. 6.°, n.O 3,
da Constituição Federal.

O Presidente da República dos Estados UIÚdos do Brasil:

Considerando que o Governador do Estado da Bahia, invocando o art. 6.°, n.o 3, da
ConstitUição, e alegando a insuficiência das fôrças de que dispõe, requisitou a intervenção
do Govêrno· Federal para restabelecer a ordem e tranqüilidade no Estado;

Considerando que a requisição é feita por um govêrno cuja legitimidade não se
contesta;

Considerando que a perturbação da ordem e tranqüilidade na Bahia é um fato de
notoriedade pública, cuja extensão e gravidade os próprios adversários do govêrno local
não cessam de proclamar;
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Considerando, portanto, que ao Govêrno da União incumbe atender à requisição do
govêrno local:

Resolve intervir no Estado da Bahia, nos têrmos do art. 6.°, n.o 3, da Constituição,
mandando que o comandante daquela regiâo restabeleça a ordem e tranqüilidade no
dito Estado, de acOrdo com as instruções que nesta data lhe são dadas pelo Ministro dos
NegÓCios da GUerra.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1920, 99,° da Independência e 32.° da Repúbllca.

EPnÁclo PEsSOA

Alfredo Pinto Vieira de Mello
João Pandiá Calógera8

DECRETO N.o 14.191, DE 27 DE MAIO DE 1920

Decreto a interventrão federal no Estado do Espírito Santa, a fim de manter a
ordem pública, até que o Congresso Nacional, de ocôrdo com o art. 6.°, n.o 2, da
Constituição, restabeleça ali a formo republicolto federativa.

Considerando que, no dia 23 dêste mês, tendo expirado o periodo de govêrno do
Dr. Bernardino Monteiro, presidente do Estado do Espirito Santo, dois cidadãos, os Sra.
Nestor Gomes e Francisco Etienne Dessaune, se declararam ao mesmo tempo investidos
do cargo de presidente: o primeiro, dizendo-se eleito pelo povo e reconhecido e empos­
sado pelo Congresso; o segundo, contestando esta última afirmativa e disputando a
sucessão ael interin na qualidade de presidente da Assembléia Legislativa, para que fOra
eleito na véspera;

Considerando que ambos êsses cidadãos comunicaram a sua posse ao Govêmo
Federal, mas nenhum produziu perante êste qualquer prova em apoio do seu direito;
e como a disputa se mantinha em estado pacifico e os dois pretendentes se mostravam
dispostos a resolver o caso por meios legais, o Poder Executivo Federal não se sentiu no
dever de adotar qualquer providência;

Considerando. porém, que a partir de ontem à meia-noite as duas facções entraram
em luta armada, cada uma apoiada por uma parte da fôrça de policia; o comércio e os
bancos fecharam, a população aterrorizada abandonou a cidade; e segundo os últimos
telegramas estão iminentes graves acontecimentos e fatos lamentáveis são de prever;

Considerando que, em tais condições. não é mais licito ao Govêrno conservar-se
inativo; o caso é de urgência manifesta; cumpre assegurar a ordem pública gravemente
comprometida na cidade de Vitória, até que o Congresso Nacional, tomando conheci­
mento dos sucessos, restabeleça a forma republicana federa.tiva inexistente, de fato. no
Estado do Espirito Santo. Não deve o Govêrno cruzar os braços à espera dessa delibe­
ração, diante dos fatos que, de um momento para outro, podem assumir gravidade
excepcional. Por mais rápido que seja o tempo tomado para. essa deliberação, dentro
dêle fatos irreparáveis podem ocorrer:

Resolve intervir no Estado do Esp1rito Santo. a fim de manter a ordem pública,
até que o Congresso Nac1onal, de acôrdo com o art. 6,°, n,o 2, da Constituição, restabe­
leça ali a forma republicana federativa, que se acha, de fato, subvertida e declare qual
:> presidente, efetivo ou interino, do mesmo Estado.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1920, 99.° da Independência e 32.° da República.

EPrrÁCIO PESSOA

Alfredo Pinto Vieira de Mello
João Pandiá Calógeras
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DECRETO N.o 4.083, DE 21 DE JULHO DE 1920

Declara válido e legal o reconhecimento de podêres dos Sn. Neltor Gomes e
Joôo de Deus Rodrigues Netto, respectivamente, presidente e vice-prnldente do
Estado do Espírito Santo, feito pelo Congresso Legislativo do Estado.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a seguinte resolução:

Art. 1,D - :a: válido e legal o reconhecimento de podêres dos Srs. Nestor Gomes e
João de Deus Rodrigues Netto, respectivamente, presidente e vice-presidente do Estado
do Espirlto Santo, felto pelo CongrellSO local na primeira sessá{) extraordinária de 23 de
maio próximo findo. para o quadriênio a expirar em 23 de maio de 1924.

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1920, 99.0 da Independência e 32.0 da República.

EPITÁCIO PESSOA
Al/redo Pinto Vieira de Mello

LEI N.o 4.242, DE 5 DE JANEIRO DE 1921

Fixo o despesa gerol da República dos Estados UniclO$ do Brasil poro o exe~

cício de 1921.

O Presldente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a lei seguinte:

Art. 96 - l!: o Govêrno autorizado:

v - A abrir o crédito necessário para pagar aos funcionários púbIlcos federais e
civis que serviram em Mato Grosso, por ocasião da intervenção, em 1917,. os vencimentos
que deixaram de vencer nas respectivas repartições durante o tempo em que exerceram
aquela comissão;

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1921, 100.0 da Independência e 33.0 da República.

EPITÁcIO PESSOA
Homero Baptista

DECRETO M.o 14.611, DE 11 DE JANEIRO DE 1921

Abre ao Ministério da Guerro o crédito extraordinário de 2.982:489$441
para pagamento de despelal decorrentes do intervenção da União no Estodo da
Bahia.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização que
lhe confere o Decreto Legislativo n.O 4.258, desta data., resolve abrir ao Ministério da
Guerra o crédito extraordinário de 2.982:489$441, a fim de atender ao pagamento de
despesas decorrentes da intervenção da União no Estado da Bahia em virtude do exposto
no Decreto n.o 14.077, de 23 de fevereiro de 1920.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1921, 100.0 da Independência e 33.0 da República.

EPITÁCIO PESSOA
Jodo Pandiá Calógeras
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DECRETO H.o 15. 922, DE 1O DE JANEIRO DE 1923

Decreta a interven~ão do Govêrno Federal no Estado do Rio de Janeiro.

57

o Presidente da República dos Estados Unidos do BrasU:

Considerando que o Estado do Rio de Janeiro conta atualmente dous governos, cada
qual se julgando legitimamente investido das funções que dizem respeito à administração
do Estado;

Considerando que, devidamente infonnado dessa situação, o Poder Executivo da
União dirigiu, em data de 23 de dezembro de 1922, ao Congresso Nacional uma mensa­
gem para que resolvesse a respeito;

Considerando que, a despeito de ter sido o caso afeto ao Congresso Nacional, um
dos supostos presidentes do Estado do Rio pediu e obteve do Supremo Tribunal, por seis
votos contra cinco, uma ordem de habeas corpus para "livre de qualquer constrangimento
tomar posse e exercer as funçóes inerentes" ao cargo de presidente;

Considerando que o Poder Executivo federal, em obediência à decisão judicial, satis­
fêz a requisição da fôrça federal precisa para empossar o impetrante, garantindo-lhe o
exercicio do cargo, tendo Sido o habeas corpus cumprido, conforme comunicação oficial
do juiz federal da seção do Rio de Janeiro;

Considerando, por outro lado, que o outro presidente também se empossou do res­
pectivo cargo perante a assembléia que o reconhecera;

Considerando que dessa situação, fazendo ambos os cidadãos nomeaçóes de auto­
ridades policiais e outras, tem resultado um estado pennanente de desordem naquela
unidade da Federação, havendo deposições de autoridades municipais e exaltações par­
tidárIas que aumentam a todo o instante, e que, além de porem em perigo a sociedade,
estão repercutindo na esfera da União, numerosos de cujos coletores, agentes do Correio
e outras autoridades reclamam instantemente providências do Govêrno Federal para
serem garantidos no exercicio de suas funções;

Considerando que êste estado de desordem culminou na atitude de insubmissão da
Fôrça Policial do Estado, que se recusa a obedecer a qualquer dos presidentes, que não
a podem ut11izar para restabelecimento e manutenção da ordem pública;

Considerando que o Poder Executivo Federal, quando dirigiu as mensagens de 23
e 30 de dezembro de 1922 ao Congresso Nacional, estava diante de uma deturpação da
fonna republicana federativa (art. 6.0

, n.O 2, da Constituição) e nesses casos tem-se enten·
dido que a intervenção federal se opera nos Estados por deliberação do Poder Legislativo;

Considerando, porém, que o Congresso Nacional não pôde tratar da situação do
Estado do Rio;

Considerando que é absurdo supor que não sofre exceções a jurisprudência que tem
consagrado o principio de que nos casos de defonnação ou subversão da fonna repu­
blicana federativa é ao Congresso Nacional que cabe resolver, porquanto tal interpre­
tação levaria a deixar a dita forma violada, nos seus fundamentos constitucionais, quando
o Congresso não estivesse reunido;

ConSiderando, por isso, que nada impede o Poder Executivo Federal de intervir em
qualquer Estado da União para garantir-lhe a fonna republicana de govêrno, até que
o Congresso resolva definitivamente a respeito;

Considerando que isso mesmo já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no
acórdão de 1.0 de abril de 1914: "releva notar que se ao Congresso compete prlmà­
riamente a intervenção no caso do art. 6.0 , § 2.0 , emergéncfas, contudo, podem surgir que
Justificam como no caso de necessidade de imediata declaração de guerra 00 de estado
de sítio, a ação isolada do Executivo, ainda que subordinado à deliberação do Congresso
na sua primeira reunião", e no acórdão de 23 de maio do mesmo ano, aceitando a
doutrina de João Barbalho: "entretanto, se a competência para a intervenção é pri­
màriamente do Poder Legislativo, que é o poder político por excelência, nem por isso
ficarão sem ação os dous podêres... o Executivo terá mesmo a iniciativa de intervenção
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(subordinada às deliberações do Congresso) se urgente fêr intervir pelo perigo da ordem
pública e tornar-se necessãrio o imediato emprêgo da fôrça armada";

Considerando, por outro lado, que o n.O 3 do próprio art. 6.° da Constituição confere
ao Govêrno Federal a atribuição de intervir nos Estados da União "para restabelecer a
ordem e a tranqüilidade dos Estados, à requisição dos respectivos governos";

Considerando que a inexistência de govêrno no Estado do Rlo, pois em tanto im­
porta não haver al1 nenhum legitimo, Wrna impossfvel que a intervenção se realize "A
requisição do respectivo govêrno";

Considerando, porém, que se essa requisição não se pode dar por inexistência do
govêrno local, A União cabe contudo o dever de restabelecer a ordem alterada no dito
Estado;

Considerando que a citada disposição constitucional usando da restrição "A requi­
siçã.o dos respectivos governos", quis impedir a ação espontânea da União 8Ôbre os
governos estaduais regularmente organizados;

Considerando, porém, que não há atualmente nenhum govêrno regularmente orga~

nizado no Estado do Rio, e a desordem e a anarquia crescem de instante a instante no
seu território, chegando a ameaçar os próprios funcionários da União;

Considerando que o estado de dualidade de governos está produzindo essa desordem
em Wdos os munic1pios do Estado do Rio, sem que qualquer dos pretensos presidentes
possa fazer valer a sua autoridade, o que exige a ação da União para conseguir a paz e
a tranqüilidade públicas;

Considerando que a própria jurisprudência do Supremo Tribunal tem reconhecido
que a intervençã.o é um aW político de competência dos Podêres Legislativo e Executivo
(acórdãos de 1.0 de abril de 1914; 16 de maio de 1914; 1.0 de abril de 1915):

Resolve intervir, na forma do art. 6.°, n.O 3, combinado com o n.o 2 do mesmo artigo
da Constituição da República, no Estado do Rlo de Janeiro, nomeando interventor por
parte do Govêrno da União o Dr. Aurelino de Araujo Leal, o qual assumirá o govêrno
do Estado e o exercerá nos têrmos das Instruções que lhe serão expedidas por decreto do
Poder Executivo.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1923, 102.0 da Independência e 35.0 da República.

ARTHT.TR liA SILVA BERNARDES
João Luiz Alves

DECRETO N.o 15.923, DE 10 DE JANEIRO DE 1923

Expede instruç6es ao interventor no ãtodo do Rio de Janeiro.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, tendo em vista o Decreto
n.O 15.922, desta data, resolve aprovar as Instruções que se seguem, assinadas pelo
Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, pelas quais se regulará o Interventor
federal no Estado do Rio de Janeiro, nos têrmos do decreto acima referido.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1923, 102.° da Independência e 35.° da República.

ARTHT.TR DA SILVA B:tItNARDES
João Lui<: Alves

INSTRUÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO N.o 15.923, DE 10 DE JANEIRO DE 1923

Art. 1,0 - O interventor assumirá o govêrno do Estado do Rio de Janeiro, nomeando
os seus auxiliares de govêrno de acôrdo com as leis do Estado, para o que escolherá
pessoaS estranhas aos partidos em luta.

Art. 2.° - Nos têrmos do art. 63 da Constituição Federal, o govêrno e a adminis­
tração do Estado serão regulados pelas leis do mesmo Estado.
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Parágrafo único - Quando as ditas leis forem omissas, o interventor federal, por
melo de decreto seu, proverá a respeito, expedindo os necessários regulamentos e ins­
truções.

Art. 3.° - Fica entendido que o interventor aplicará somente as leis do Estado san­
clonadas ou promulgadas até 1921, inclusive, em conseqüência da dualidade de aSsem­
bléias locais.

Parágrafo único - No exercicio de 1923 será pôsto em vigor o orçamento de 1921,
na parte relativa. à receita e à despesa, observando-se os contratos realizados, não
sendo, porém, utilizadas as disposições de caráter extraordinário e transitório, entre
as quais não se contarão as referentes à receita extraordinária, que continuará a ser
arrecadada.

Art. 4.° - O interventor substituirá em tudo o Govêrno normal do Estado, podendo:

1.0 - preencher, nos têrmos das leis locais, os cargos que vagarem;

2.° - afastar, se não lhe merecerem confiança, quaisquer funcionários do Es­
tado dos respectivos cargos, determinando que outros os substituam,
podendo, para isso, mas em ambos os casos em comissão, recorrer a pes­
soas estranhas ao funcionalismo local;

3,° - adotar providências rigorosas no tocante à arrecadação das rendas do
Estado;

4.° - prover às despesas públicas de acõrdo com o orçamento estadual;

5,° - exercer suprema inspeção, por intermédio do Chefe de Policia que nomear,
sôbre a segurança pública do Estado, demitindo e nomeando livremente
as autoridades policiais;

6.° - nomear livremente, em comissão, comandante para a Fôrça Policial
do Estado e outros quaisquer oficiais auxiliares, dentre a oficialidade do
Exército;

7.°_ utilizar a dita fôrça no serviço policial do Estado ou desarmá-la, se assim
entender necessário;

8.° - utilizar, no serviço de segurança geral, a fôrça federal de terra e mar que
fôr posta à sua disposição ou requisitá-la em maior número e eficiência
ao Govêrno Federal;

9.° - adotar as medidas necessárias para a garantia de todos os direitos indi­
viduais.

Art. 5.° - O interventor cumprirá outras instruções que venham a ser expedidas
pela mesma forma destas.

Art. 6.° - serão garantidos todos os funcionários vitalicios.

Art. 7.° - Logo que assumir o exercicio de seu cargo o interventor federal fará
balaneear o Tesouro do Estado.

Art. 8.° - O interventor não poderá realizar contratos nem assumir obrigações que
excedam o tempo da intervenção.

Art. 9.° - O interventor gozará de franquia postal e telegráfica.

Art. lO - Ao terminar a intervenção, o interventor federal apresentará ao Pre­
sidente da. República, pOr intermédio do Ministro da Justiça, um relatório ci:rcunstan­
etado dos atos da intervenção.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1923.

João Luiz Alves
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DECRETO N.o 4.722, DE 20 DE AGtlSTO DE 1923

Aprovo os Decretos, do Poder Executivo, ".ao 15,922 e 15.923, de 10 de
jClneiro de 1923, pelos qUClis foi determinado a intervensõo federGl no btacl.
do Rio de Jo"eiro, e dá lIutroS proviclências.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

FaçO saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a resolução seguinte:

Artigo único - Ficam aprovados os Decretos, do Poder Executivo, n.O' 15.922 e 15.923,
de 10 de janeiro de 1923, pelos quais foi determinada a intervenção federal no Estado do
Rio de Janeiro e nomeado interventor o Dr. Aurelino de Araujo Leal.

§ 1,0 - São declaradas nulas tôdas as eleições reaUza.das no Estado do Rio de Ja­
neiro, desde as que tiveram lugar a 18 de dezembro de 1921, inclusive, até à.s que
se realizaram posteriormente para quaisquer cargos eletivos no território do referido
Estado.

§ 2.° - O Poder Executivo Federal, dentro de curto prazo, baixará instruções elei­
torais, a serem cumpridas pelo interventor, para, em eleições realizadas conjuntamente,
ou em dias diferentes, proceder-se à recomposição geral dos órgãos representativos do
Estado e dos municipios, compreendendo tais instruções todo o processo eleitoral, bem
como o da apuração das eleições, verificação de podêres e posse, observados, no que fOr
aplicável, ou conveniente, os dispositivos da Lei Federal n.o 3.208, de 27 de dezembro
de 1916.

§ 3.° - As municipalidades, até à constituição das novas Câmaras, serão adminis­
tradas por um prefeito interino, nomeado pelo interventor e demissível ad nutum, ao
qual será confiado o govêmo local, mantidas, em sua plenitude, tôdas as leis municipais,
naquilo que não contravier à presente Lei.

§ 4.° - Realizada a eleição de deputados à Assembléia Legislativa e expedidos os
respectivos diplomas, será ela convocada extraordinàriamente pelo interventor para o
reconhecimento de podêres de seus membros e para, uma vez instalada. proceder à
apuração das eleições de presidente e vice-presidente do Estado, mandadas fazer por
esta Lei, reconhecer e proclamar os eleitos.

§ 5.° - Na eleição dos Deputados e dos Vereadores, cada eleitor votará em tantos
:lomes quantos forem os representantes a eleger, menos um; em oito para Deputados,
e, para Vereadores, em 14 nomes nos municiplos de Niterói, de Campos e de Petrópolis e
em 9 nomes nos demais municipios do Estado, podendo o eleitor acumUlar todos os seus
votos OU parte dêles em um candidato, escrevendo o nome dêste tantas vêzes quantos
os votos que llie quiser dar, observados também os §§ 1.0 e 2.° do art. 6.°, da Lei Federal
D.O 3.208, de 27 de dezembro de 1916.

§ 6.° - A apuração das eleições para Deputados à Assembléia Legislativa far~se-á

pela Junta Apuradora das eleições federais no Estado, acrescida dos ajudantes do Pro­
curador da República dos municipios de Campos, Petrópolis e Barra do Pirai.

§ 7.° - O Presidente e Vice-Presidente proclama.dos eleitos tomarão posse perante
a Assembléia Legislativa, sendo transmitido, nesta data, pelo interventor, o Govêmo do
Estado.

§ 8.° - A presente Lei entrará em vigor na mesma data da sua publicação. ficando
revogadas tOdas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de agõsto de 1923, 102.° da Independência e 35.° da República.

AR'l'BUR DA SnVA BERNAAllES

João Lui: Alves
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DECRETO N.o 4.860, DE 29 DE SETEMBRO DE 1924

61

Alltori&a a intervençõo do Govêrno Federal no Estc!do do Amazonas, e dá
outras providências.

o Presidente da República dos Estados Unidos do BrasU:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a resolução seguinte:

Art. 1.° - O Govêrno Federal intervirá no Estado do Amazonas, nos têrmos do
n.o 2, do art. 6.°, da Constituição Federal, para manter a forma republicana federativa.

Art. 2.° - O interventor governará. o Estado até que sejam eleitos e empossados o
nôvo governador e a Assembléia. Legisla.tiva, em época que será fixada pelo decreto, uma
vez normalizada a situação, a juizo do Govêrno Federal, que expedirá. as necessárias
instruções pl\1'R R execução desta Lei.

Art. 3.° - O Govêrno fica autorizado a abrir os necessá.rios créditos para a execução
desta Lei.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1924, 103.° da Independência, 36.0 da República.

ARTHUR DA SILVA BERNAltIIES
João Luiz Alves

DECRETO H.o 16.624, DE 1.0 DE OUTUBRO DE 1924

Expede instruções ao interventor no Estodo do Ama_as.

O Presidente da República dos Estados Unidos do BrasU, tendo em vista o Decreto
Leg1slativo n.o 4.860, de 29 de setembro dêste ano, resolve aprovar as instruções que se
seguem, assinadas pelo Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, pelas quais
se regulará o interventor federal no Estado do Amazonas, nos têrmos do decreto referido.

Rio de Janeiro, 1.0 de outubro de 1924, 103.° da Independência e 36.° da República.

ARTHUR DA SILVA BEl\l'{AltIIES
João Luiz Alves

INSTRUÇõES A QUE SE REFERE O DECRETO H.o 16.614, DESTA DATA

Art. 1.° - O interventor federal no Estado do Amazonas tomará posse perante o
Ministro da Justiça e Negócios Interiores. assumirá o exercício do Poder Executivo
daquele Estado e nomeará os seus auxiliares de govêrno, de acOrdo com as leis do Estado.

Art. 2.° - Nos têrmos do art. 63 da ConstitÚição Federal, o Govêrno e a administração
do Estado serão regUlados pelas respectivas leis.

Parágrafo único - Quando estas leis forem omissas, o interventor, por meio de
decreto, expedirá os necessários regulamentos e instruções.

Art. 3.° - O interventor porá em execução. no exercício de 1925, o orçamento vigente
neste exercício, na parte relativa à receita e despesa, observando-se os contratos em
vigor, não sendo, porém. utilizadas as disposições de cl\1'áter extraordinário e transitório.
entre as quais não se compreenderão as referentes à. receita extraordinária, que con­
tinuará a ser arrecadada.

Art. 4.0 - O interventor substituirá, em tudo, o govêrno normal do Estado, podendo:

1.° - preencher, nos têrmos das leis locais, os cargos que vagarem. quando não
sejam desnecessárIos ao serviçO público, caso em que continuarão vagos;

2.° - afastar, se não lhe merecerem confiança, quaisquer funcionários do Estado
dos respectivos cargos, sem prejuízo de vencimentos, quando vltalicios, e
substitui~los por outros em comissão, assim como exonerar e substituir
05 que sejam demissíveis ad nutum;
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3.° - adotar providências rigorosas para a arrecadação das rendas, fazendo
rever 05 lançamentos de impostos sujeitos a essa formalidade, para cor­
rigir fraudes e suprir omissões;

4.° - prover às despesas públicas orçamentárias, só abrindo créditos suplemen­
tares e extraordinários, quando autorizados por lei e indispensáveis;

5.° - adotar as medidas e providências necessárias, por intermédío do Chefe
de Polícia que nomear, para manter a ordem e segurança públicas, garan­
tir 05 direitos individuais e assegurar a execução das leis e sentenças;

6.° - nomear livremente e em comissão o comandante e oficiais da fôrça pú­
blica, dentre oficiais do Exército, que requisitará do M1n1stério da Guerra,
por intermédio do MInistério da Justiça e Negócios Interiores;

7.° - utilizar a dita fôrça no serviço policial do Estado ou desarmá-la, se assim
entender necessário;

8.° - requisitar, por intermédio do Ministério da Justiça, as fôrças federais que
sejam necessárias à sua ação.

Art. 5.° - O interventor, logo que assumir o govêrno, mandará proceder a minucioso
balanço no Tesouro do Estado, a fim de conhecer a sua situação financeira, de que
dará imediato conhecimento ao Govêmo Federal.

Art. 6.° - O interventor, logo que seja oportuno, a juízo do Govêrno Federal, man­
dará proceder às eleições, conjuntamente ou em dias diferentes, para deputados à
Assembléia Legislativa e para governador do Estado, fixando-lhes a data, por decreto.

Parágrafo único - Para essas eleições, o Interventor organizará instruções especiais,
tendo em vista as leis eleitorais do Estado e da União e as submeterá à. aprovação do
Govêrno Federal, que as poderá modificar, se lhe parecer conveniente, e as publicará
por decreto.

Art. 7.° - Eleitos os deputados à. Assembléia Legislativa e expedidos 05 respectivos
diplomas, o interventor convocará imediatamente a mesma Assembléia para, em 5essã.o
extraordinária, reconhecer os podêres de seus membros e também para, uma vez COllBti·
tuida, apurar as eleições, reconhecer e proclamar o nôvo governador, cujo período
presidencial terminará a 31 de dezembro de 1928, nos têrmos da legislação eleitoral do
Estado.

Art. 8.° - O governador eleito tomará posse, logo que seja reconhecido, perante a
Assembléia Legislativa, transmitindo-lhe o interventor imediatamente o govêrno e ces­
sando a intervenção.

Art. 9.° - O interventor organizará 08 projetos de reformas que julgar necessárias
à reorganização do Estado, para serem presentes à Assembléia Ll!gislativa, na sua pri­
meira reunião, como base para a reorganização administrativa do Estado.

Art. 10 - O interventor não poderá celebrar contratos, fazer concessões ou contrair
novos compromissos em nome do Estado, sem prévia aprovação do Govêmo Federal.

Art. 11 - O interventor receberá o subsídio e representação que compete ao gover­
nador do Estado e a ajuda de custo que lhe arbitrar o Govêrno da União e gOlará de
franquia postal e telegráfica.

Art. 12 - Cessada a intervenção, o interventor prestará contas de sua gestão pe­
rante o Govêrno Federal, ao qual apresentará circunstanciado relatório da sua admi­
nistração.

Art. 13 - O interventor cumprirá, além destas, outras instruções que lhe sejam
expedidas pelo Govêrno Federal.

Rio de Janeiro, 1.0 de outubro de 1924.

João Lui.2 Alves
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DECRETO H.o 16.797. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1925

63

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito espec:ial de
200:000$, para fazer face às despesas com a intel'Yençõo do Govirno Federal
no Estado do Amazonas.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, tendo ouvido o Tribunal de
Contas, nos tênnos do art. 93 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.° 15. 783, de 8
de novembro de 1922, resolve, usando da aurorização constante do art. 3.° do Decreto
Legislativo n.o 4.860, de 29 de setembro de 1924, abrir ao Ministério da Justiça e Negócios
Interiores o crédito especial de 200:000$, para fazer face às despesas com a intervenção
do Govêrno Federal no Estado do Amazonas.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1925, 104.° da Independência e 37." da República.

ARTHUR DA SnVA BERNARDES

Afonso Penna Junior

DECRETO N.o 20.348, DE 29 DE AGOSTO DE 1931

(Também chamado Código do. Intel'Yentores)

Institui Conselhos Consultivo. nos Estados, no Distrito Federal e nos Muni.
cípios 11 estabelece normas sôbre a administração locoI.

o Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, decreta:

Art. 3." - Os Conselhos Consultivos Municipais compor-se-ão de três ou mais mem-
bros nomeados pelo interventor _ .

Art. 10 - l!: vedado aos interventores federais, como aos prefeitos municipais. sem
prévia audiência do respectivo Conselho Consultivo:

ez) criar impôsto nõvo, aumentar qualquer dos existentes, alterar a competência
tributária vigente, modificar a divisão de rendas;

b) contrair empréstimo interno, emitir apólices ou quaisquer titulos de divida;

c) criar cargo ou emprêgo, ou aumentar vencimentos, desde que acarrete aumento
de despesa total de pessoal na repartição ou serviçO respectivo;

tI) celebrar ou fazer concessão para o desempenho de serviço público, ou para
quaisquer outros fins, renovar, inovar ou modificar as já existentes;

e) fazer concessóes de minas, ou de terras. a não ser, quanto a estas, na adminis­
tração dos núcleos coloniais já fundados, ou para a fundação de novos núcleos.
:/t, todavia, pennitida a venda, com garantias, de lotes de terras, até 100 hectares,
a flm de facilitar a cultura e o desenvolvimento da pequena propriedade;

f) transigir ou celebrar acôrdos com litigantes contra o Estado ou Munic1pio, ou
fazer-lhes pagamentos antes de jUlgado o feito em última instância, depois de
esgotados os recursos judiciais;

g) conceder isenção de impostos;

h) conceder subvenções ou auxílios pecuniários que não tenham sido fixados no
orçamento;

i) promUlgar orçamento de receita e despesa.
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Parágrafo único - O interventor, ou prefeito, poderá, em casos de urgência, fazer
executar, imediatamente, qualquer dos atos acima indicados, comunicando-o, com os
fundamentos respectivos, ao Conselho Consultivo.

Art. 12 - l!: expressamente proibido aos interventores, como aos prefeitos, nomear
parentes até o 6." grau para cargos públicos quaisquer, salvo um para cargo de confiança.

Art. 14 - Os vencimentos dos interventores não poderão exceder os de Ministro de
Estado do Govêrno Provisório, nem ultrapassar os seguintes coeficientes em relação
às rendas dos respectIvos Estados:

3:000$000 para os de renda inferior a dez mil contos;

3:500$000 para os de renda compreendida entre dez e vinte mil contos;

4:000$000 para os de renda compreendida entre vinte e cincoenta mil contos;

4:500$000 para os de renda compreendida entre cincoenta e cem mil contos;

5 :000$000 para os de renda compreendida entre cem e duzentos mil contos;

5:500$000 para os de renda compreendida. entre duzentos e trezentos mil contos;

6 :000$000 para os de renda superior a trezentos mfl contos de réis.

Art. 17 - Os quantItativos abonados para representação dos interventores, secre­
tários ou prefeitos, não excederão da metade dos vencimentos respectivos.

Art. 19 - O interventor federal será substituído, na sua falta ou impedimento, pelo
secretário-geral, ou pelo secretário que designar.

Art. 23 - Os interventores federais remeterão, sempre, dois exemplares da fOlha
oficial do Estado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 24 - , , .

§ 2.° - Os interventores farão entrega, ao Ministério da Guerra, da munição e
armamento excedentes às dotações previstas no parágrafo anterior, sendo os governos
estaduais indenizados da importância das respectivas diferenças, em encontro de contas
com o Oovêrno Federal.

Art. 25 - Em casos extraordinários, mediante representação do interventor, o 00­
vêrno Provisório poderá dispensar ou suspender, especificamente e por tempo determi­
nado, .em relação ao Estado ou Municipio, qualquer das restrições ou determinações
dêste Decreto.

Art. 31 - Os atos dos interventores ou prefeitos são insuscetíveis de apreciação
judicial, quando dêles não tenha havido recurso adm1n1strativo nos prazos dêste Decreto,
ou se êle não tiver provimento - salvo, porém, se não se tratar de exercício de cargo, ou
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função pública, dos proventos decorrentes de um, ou de outra, de concessão outorgada
pelo Poder Público, ou em geral de decisão fundada nos podêres discricionários do
Govêrno Provisório, sempre sem prejuízo do disposto no art. 30, § 2.0 (66).

Art. 32 - .....•............ , ... ,.,.,., ... " ... ,., ... ,_,.'"., ........•...•...•.......

§ 2.° - Da. decisão do interventor haverá recurso para o Chefe do Govêrno Pro­
visório, na forma dêste Decreto.

Art. 33 - Os recursos contra atos de interventores serão apresentados ao próprio
interventor, ou diretamente ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 34 - Da decisão do interventor, em recurso sôbre ato do prefeito, sômente terá
lugar recurso para o Chefe do Govêrno Provisório, quando êste, pela relevância extraor­
dinária do caso, o admita previamente.

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de 1931, 110.° da Independência e 43.° da República.

GETÚLIO VARGAS
Oswaldo Aranha

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ministério do Justiça e Negócios Interiores

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil;

Resolve nomear o major Roberto Carneiro de Mendonça Interventor Federal no
Estado do Pará, até a eleIção e posse do Governador do mesmo Estado, de acôrdo com
requisição do Tribunal Superior da Justiça Eleitoral, feita nos têrmos do art. 12, n.O 7,
§§ 5.° e 6.°, da Constituição da República.

Rio de Janeiro, 29 de agõsto de 1931, 110.0 da Independência e 43.° da República.

GETÚLIO VARGAS
Vicente Ráo

DECRETO M.o 881, DE 5 DE JUNHO DE 1936

Decreta a intervenção federal no Estado cio Maranhóo, nos .armos do aJt. 12,
§ 6.°, letra b. da Constituiçiio da República.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, nos têrmos do
art. 12, D.o IV, e § 3.°, da Constituição da República, solicitou a intervenção federal a
fim de ser mantido e cumprido o decreto de acusação do Governador do Estado, que
Importa no afastamento dêste do exercido do cargo;

Considerando que a solicitação foi regularmente instruida, inclusive com o atestado
de 1eg1tDn1dade dos representantes do Poder Legislativo estadual, de acôrdo com o que
preceitua O art. 12, § 8,°, da Constituição;

Considerando que a Cõrte de Apelação local, pela maioria de seus membros, con­
cedeu uma ordem de habeas corpus ao presidente da Assembléia Legislativa, a fim de

(86) - DIz !ate: "C_rAo logo 08 efeItos de qualquer medIda judicIal decretada contra ato do
Interventor, ou PrefeIto, desde que o representante da Fazenda NacIonal, em nome do
Govêrno I'rov1l36rlo, o requeira, declarando que o mesmo Govêrno, cons1derando o caso
de natureza polltica, ou por interêsse público relevante, o vai resolver por seus podêres
diacrtcl.onãr1os. "
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que assuma o exercicio das funções de governador até ser decretada a intervenção
federal solicitada pela mesma Assembléia;

Considerando que a situação de anormalidade, em que se encontra o Estado, aconse­
lha a imediata decretação da medida reclamada pela Assembléia;

Considerando que compete ao Presidente da República decretar a intervenção quando
solicitada pelo Poder Legislativo local (citado art. 12, § 6.", letra b) com o fundamento
acima invocado,

Resolve:

Art. 1.0 - l!: decretada a intervenção federal no Estado do Maranhão, nos têrmos
do art. 12, n." IV, § 3.", letra a, § 6.0 , letra b, e § 8.0 , da Constituição da República.

Art. 2.0
- Fica interrompido, temporàriamente, o exercicio da autoridade do atual

Governador do Estado (art. 12, § 4.°, da mesma Constituição) e, no caso de condenação,
até que seja eleito e empossado o seu substituto.

Art. 3.0 - l!: nomeado interventor federal no Estado do Maranhão o major Roberto
Carneiro de Mendonça, que assumirá o exercício do Poder Executivo local, observando
as instruções que vierem a ser eXpedidas pelo Ministro de Estado da Justiça e Negócios
Interiores.

Art. 4.° - O presente decreto entrará em vigor imediatamente e s~u texto será
comunicado, por via telegráfica, ao Governador e à Assembléia Legislativa do Estado
do Maranhão.

Art. 5.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1936, 115." da Independência e 48.0 da República.

GETúLIO VARGAS

Vicente Ráo

DECRETO N.o 1.468, DE 6 DE MARÇO DE 1937

Decreta a intervenção federal no Estado de Mato GrOllJO, nOI tfrmOl do
art. 12, § 6.°, letra b, último parte, da Conltituição do Repúblico.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, reunida a
24 de dezembro p. p., às 10 horas, em uma das salas do Quartel do 16.0 Batalhão de
Caçadores, resolveu solicitar a intervenção federal com fundamento no art. 12, n.O IV,
da Constituição da República, a fim de garantir o livre exercício das suas funções,
conforme se verifica dos têrmos de uma cópia autêntica da ata daquela reunJ.io;

Considerando que, de fato, essa intervenção foi solicitada nos têrmos da letra b,
última parte, do § 6.° do art. 12, da Constituição da RepÜblica, e do 1ncfso lI, do § 2,0,
do art. 18 da Constituição daquele Estado;

Considerando que, além disso, e de ac6rdo com o § 8.0 , do art. 12 da Constituição da
República, deputados à referida Assembléia, representando a maioria, solicItaram a
mesma intervenção por intermédio de procurador devidamente habilitado por instru­
mento de procuração, oferecendo, então, o atestado de legitimidade de seus mandatos
legislativos, constante de resolução do Tribunal Superior da Justiça EleItoral;

Considerando que, concedendo habeas corpus aos mesmos representantes, então
asilados no Quartel do 16.° Batalhão de Caçadores, reconheceu a C6rte de Apelação
daquele Estado, como fundamento do pedido, a coação de que estavam ameaçados os
pacientes, por parte do Chefe do Executivo local;

Considerando que, por vários dias, no referido quartel, se manteve asUada a maioria
dos membros daquela Assembléia. em virtude da mesma coação reconhecida pela Côrte
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de Apelação, vendo-se os deputados na contingência de serem acompanhados pela fôrça
federal, a fim de se reunirem no edifício da Assembléia e dai voltarem ao seu asllo
naquele quartel;

Considerando que. com o propósitc de evitar a intervenção, designou o Govêrno o
Comandante da 9." Região Militar para executar, em Mato Grosso. as medidas de
exceção decorrentes do dispositivo do Decreto n.O 1.259, de 16 de dezembro do ano findo
(decreto de 29-12-936) ;

Considerando que, apesar dessa providência, aquela Assembléia ainda se sente inse­
gura, "diante das repetidas ameaças do Governador, máxime devido ao andamento de
seu processo por crime de responsabilidade", pelo que, em telegrama dirigido ao Pre­
sidente da República, acaba de renoyar o pedido de intervenção;

Considerando que, assim, não é possível à. Assembléia Legislativa do Estado de Mato
Grosso exercer llvremente as suas funções, o que autoriza e determina a intervenção
federal, nos têrmos do art. 12, n.O IV, da Constituição Federal, combinado com o § 6.°,
letra b, e § 8.°, do mesmo artigo;

Considerando que o ambiente de intranqüilidade em que se encontra o Estado
aconselha a imediata decretação da medida reclamada pela Assembléia;

Resolve:

Art. 1.0 - J:!: decretada a intervenção federal no Estado de Mato Grosso, nos têrmos
do art. 12, D.o IV, § 6.°, letra b. última parte, e § 8.°, da Constituição da República,
ficando interrompido. pelo prazo de um ano, o exercício da autoridade de seu Gover­
nador (Constituição Federal, art. 12, §§ 4.° e 8.°).

Parágrafo único - lt nomeado interventor federal o Capitão Manoel Ary da Silva
Pires, que desempenhará lU! funções de Governador do Estado e garantirá o livre exer­
cicio do Poder Legislativo local, observando as instruções que vierem a ser expedidas
pelo Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores (Constituição Federal, art. 12,
§ 7.°).

Art. 2.° - O presente decreto entrará em vigor imediatamente e seu texto será
comunicado por via telegráfica ao Governador e à Assembléia Legislativa do Estado de
Mato Grosso.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 6 de março de 1937, 116.° da Independência e 49.° da República.

GETúUO VARGAS

Agamemnon Magalhães

INSTRUÇõES

Sr. Capitão Manoel Ary da Silva Pires, interventor no Estado de Mato Grosso:

Em conformidade com o Decreto n.o 1.468, de 6 do corrente mês, que dispôs sõbre a
mtervenção federal no Estado de Mate Grosso, venho comunicar-vos as seguintes ins­
truções para norma de conduta no desempenho da missão que vos foi confia.da.

Assim, cumprir-vos-á:

a) assumir o exercício do Poder Executivo daquele Estado, em cumprimento do
aludido Decreto n.O 1.468, de 6 do corrente mês;

b) executar os atos de administração necessários para evitar a solução de conti~

nuidade na vida normal do Estado, nos têrmos autorizados pela sua Constituição
e pelas leis em vigor;

c) manter a ordem pública, empregando a fôrça estadual ou federal ali existente,
e requisitar, quando necessário, o auxílio do Govêrno da União;
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à) diBsolver e reorganizar, se tanto exigir o desempenho da intervençiio, a po][cia
local, confiando seu Comando a oficiais do Exército, os quais serão requisitados
para servir em comissão;

e) garantir o livre exercício do Poder Legislativo local de modo que a Assembléia
possa reunir-se e funcionar sem o menor embaraço, nos têrmos da Constituição
do Estado;

!) manter, no Estado de Mato Grosso, a sua Constituição, e garantir aos cidadãos
o uso de suas liberdades individuais.

Apenas concluida a vossa missão, apresentareis ao Chefe do Poder Executivo Federal,
por intermédio deste Ministério, ao qual ficais subordinado, um relatório circunstanciado
dos atos praticados durante a intervenção.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1937.

Agamemnon Magalhlles
Ministro da Justiça e Negócios Interiores

DECRETO N.o 1.498, DE 15 DE MARÇO DE 1937

Decreta li intervenção no Distrito Federal.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal (Lei n.o 196, de
18-1-936), art. 5.0 , "o governo deste Distrito será exercido por um Prefeito e por uma
Câmara Municipal, com a cooperação e assistência dos demais órgãos de que trata
esta Lei";

Considerando que, entre os órgãos de cooperação administrativa, inclui a citada Lei
o Tribunal de Contas (art. 26, n." 2), cujas funções são as de "zelar pelo bom e regular
provimento dos cargos municipais e exercer a fiscalização financeira" (arts. 28, 29 e 30);

Considerando que, sem embargo do que determina o art. 32 da aludida Lei, êsse
Tribunal ainda não foi organizado nem lhe foram regulados os serviços "de modo que
possa desempenhar com plena eficiência as atribuições a êle conferidas na mesma Lei";

Considerando que, além da postergação das citadas cláusulas, foram ainda violados,
por numerosos atos da Câmara Municipal, os dispositivos dos arts. 13, n.o l, II e IV,
20, § 1.0, letra i, e 52, § 1.0, da Lei Orgânica;

Considerando que, dêsse modo, não tem tido execução, em pontos fundamentais, a
Lei n.O 196, de 18 de janeiro de 1936, lei federal, já porque foi decretada pelo Poder
Legislativo da União, já porque regula matéria enquadrada na competência privativa
do mesmo Poder (Constituição Federal, art. 39, n." 8, letra c);

Considerando que a Constituição da República autoriza e determina a intervenção
federal para assegurar a execução das leis federais (art. 12, n.o V, e art. 4.°, parágrafo
único, das Disposições Transitórias);

Considerando que, nesse caso, ao Presidente da República é que compete decretar a
intervenção (Constituição Federal, art. 12, § 6.°, letra b);

Resolve:

Art. 1.0 - :s: decretada a intervenção no Distrito Federal para assegurar a execução
da Lei n.o 196, de 18 de janeiro de 1936, nos termos do art. 12, n.O V, segunda parte.
§ 6,0, letra b, da Constituição da República, combinado com o art. 4.°, parágrafo único,
de suas Disposições Transitórias.

§ 1.0 - Fica interrompido, temporàriamente, o exercicio das atuais autoridades
legislativas e executivas do Distrito Federal (Constituição Federal, a.rt. 12, § 4.°).

§ 2,° - O prazo da Intervenção é de um ano, podendo. todavia. findar antes, se
assim entender o Poder Executivo da União.
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§ 3.° - l!: nomeado interventor federal o Cônego Olympio de Mello, que assumirá
o exercicio das funções legislativas e executivas, observando a Lei n.D 196, de 18 de
janeiro de 1936, bem como as instruções que vierem a ser expedidas pelo Ministro de
Estado da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 2.° - O presente Decreto entrará em vigor a partir da data de sua P.Ubllcação
no Diário Oficial.

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1937, 116.D da Independência e 49.D da República.

GETÚLIO V o\RGAS

Agamemnon Magalhães

DECRETO H.o 1.990, DE 28 DE SETEMBRO DE 1937

Levanta a intervenção federal em Mato Grauo.

o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasü:

Considerando que a União interveio no Estado de Mato Grosso, nos têrmos e na
f01'IUa do Decreto n.o 1.468, de 6 de março de 1937;

Considerando que, por fôrça dêsse Decreto, ficou interrompido, pelo prazo de um
ano, o exercicio da autoridade do Governador;

Considerando que desapareceram os motivos determinantes da interferência, havendo
sido eleito, de acôrdo com a respectiva Constituição, nõvo Governador para o mesmo
Estado,

Resolve:

Art. l,D - l!: levantada a intervenção federal no Estado de Mato Grosso, cessando,
logo que o Governador recém-eleito tome posse de seu cargo, os efeitos do Decreto
n.D 1.468, de 6 de março de 1937.

Art. 2.D - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1937, 116.D da Independência e 49.D da República.

GETÚLIO VARGAS

José Carlos de Macedo Soares

DECRETO H.o 2.044, DE 19 DE OUTUBRO DE 1937

Decreta a intervenção no Estado do Rio Grande do Sul.

Considerando que no Estado do Rio Grande do Sul há núcleos comunistas, traba­
lhados e orientados por elementos estrangeiros que obedecem ao Komintern, conforme
os documentos apreendidos pela Policia, e que tais documentos são sempre assinados
pelo "Partido Comunista Brasileiro (P. C. B.) - Seção da Internacional Comunista";

Considerando que, nos têrmos dos Estatutos da Internacional Comunista, art. 1.D
, o

Komlntem é a associação internacional dos trabalhadores, guia e organizadora do mo~

vimento revolucionário mundial do proletariado e luta pela criação de uma federação
mundial das Repúblicas Socialistas Soviéticas;

Considerando que a atividade daqueles núcleos comunistas sul-rio-grandenses é sobre­
maneIra perigosa para a integridade nacional, como atesta a prisão, ainda há pouco
efetuada em Pôrto Alegre, de destacado elemento comunista articulado com os 1n1migos
da Pátria;

Considerando que o Govêrno, nos têrmos do art. 2.°, letra c, da Lei n.o 192, de 17
de Janeiro de 1936, acaba de convocar a Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul;
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Considerando que é delicada a situação política daquele Estado em face das lutas
partidárias que ali se vêm desenrolando e que se agravaram com a renúncia do Go­
vernador;

Considerando que, em conseqüência dessa renúncia e por fôrça de dispositivo da
Constituição do Estado, cabe ao Secretário do Interior substituir o Governador, o que
destoa das normas republicanas adotadas nos Estatutos Pollticos da União e dos Estados,
e provoca, no momento atual, maior exaltação dos ânimos partidários;

Considerando que, assJm, para a manutenção da integridade nacional, se faz mJster
que o Govêrno Federal, naquele Estado, exerça ação direta, imediata e enérgica:

Considerando que, dada a necessidade de manter a integridade nacional, se impõe
ao Govêrno, como dever inadiável, intervir nos negócios do Estado do Rio Grande do
SUl, nos têrmos do art. 12, n." I, da Constituição Federal, combinado com o I 6.°, letra b,
do mesmo artigo,

Resolve:

Art. 1.0 - l!: decretada a intervenção federal no Estado do Rio Grande do SUl para
manter a integridade nacional, nos têrmos do art. 12, n." I, da Constituição da República.
combinado com o § 6.", letra b, do mesmo artigo.

§ L" - O prazo da intervenção é de um ano, podendo, todavia, findar antes, se
assim entender o Poder Executivo da União.

§ 2.° - l!: nomeado Interventor federal interino o Senhor General-de-DivisAo
Manoel Cerqueira de Daltro Filho, Que assumirá imediatamente o exercido das funções
do seu cargo, observando as instruções que VIerem a ser expedidas pelo Ministro de
Estado da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 2." - O presente Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publlcação
no Diário Oficial.

Art. 3." - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1937, 116." da Independência e 49.0 da RepÚblica.

GETÚLIO VARGAS

José Carlos de Macedo Soares

DECRETO LEGISLATIVO N.o 134, DE 22 DE OUTUBRO DE 1937

Aprovo o Decreto n.o 1.498, de 15 de março de 1937, relativo à inten'e.fio
no Distrito Federal.

O Presidente da Câmara dos Deputados:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu promUlgo a seguinte Lei:

ArtigO único - Fica aprovado o Decreto n." 1.498, de 15 de março de 1937, em
virtude do qual o Presidente da República, com fundamento no § 6.°, letra b, do art. 12,
da Constituição, decretou a intervenção no Distrito Federal, na conformidade do n.o V
do mesmo artigo, combinado com o art. 4.", parágrafo único, das Disposições Transitórias,
para assegurar a execução da Lei n.o 196, de 18 de Janeiro de 1936, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Câmara dos Deputados, em 22 de outubro de 1937, 116.0 da Independência. e 49." da
República.

PEDRO ALli:Ixo
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Instruç6eB decorrentes do Decreto n.o 1.498, de 15 de marçO corrente.

sr. cOnego Olympio de Mello, M. D. Interventor no Distrito Federal:

Em conformidade com o Decreto n.o 1.498, de 15 do corrente mês, que dlI!pOs SÕbre
a 1ntervençlo, venho comunicar-vos as seguintes Instruções para norma de conduta no
desempenho da misI!io que vos foi confiada.

AsSim, eumprir-vos-á:

1 - AsIIumlr o exercicio das fUnções executivas e legislativas daquele Município,
podendo:

a) desempenhar tôdas as atribuições normais do govêrno tendentes a assegurar
a. conservação e o desenvolvimento do mesmo Municlpio;

b) decretar as leis e regulamentos necessários à execução da Lei OrgAn1ca do
Distrito Federal (Lei Federal n.O 196, de 18 de janeiro de 1936), ouvido o
COII8elho Geral;

2 - Garantir os direitos dos funcIonários, podendo, porém, afastar ou demitir, na
forma da lei, aquêles que faltarem a.o cumprimento de seus deveres;

3 - Proceder a imediato balanço no Tesouro do Munlc1pio e por êle verificar a sua
real situação financeira;

40 - Em suma, observar e fazer observar, rigorosamente, a. Constituição da Repúbllca
e a Lei Orgânica do Distrito Federal.

Concluída a vossa. misI!io, apresentareis ao Chefe do Poder Executivo Federal, por
intermédio dêste Ministério. ao qual ficais subordinado, um relatório circunstanciado
dos ~toI! praticados durante a intervenção.

Rio de Janeiro, em 17 de março de 1937.

o Ministro da Justiça e Negócios
Interiores.

Agamemnon Jlagalh4es

DECRETO H.o 2.126, DE 10 DE HOVEMBRO DE 1937

Decreta CI intervenção federal no Estado do Rio de Joneiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 176, parágrafo
único, da Constituição Federal, e considerando que o governador do Estado do Rio de
Janeiro, vice-almirante Protógens Pereira Guimarães, está Jmpossibllltado. por motivo
de saúde, de continuar a exercer as respectivas funções,

Resolve não confirmar o seu mandato de governador e decretar a intervenção federal
no referido Estado.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1937, 116.0 da Independência e 49.0 da República.

GETÚLIO VARGAS

Francisco Campoa



- 72 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

DECRETO-LEI N.o 8.355, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1945

Dispõe sôbre a designação dos sllbstitutos dos Interventores.

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe contere o m. 180 da
Constituição, decreta:

Art. 1.0 - O Interventor será substitufdo, nos seus impedimentos, por um de seus
Secretários, por êle designado.

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1945, 124.0 da Independência e 57.0 da República.

JoSÉ LINHAUS
A. de Sampaio Dórla

DECRETO N.o 42.266, DE 14 DE SETEMBRO DE 1957

Decreta a intervenção Federal no Estado de Alagoas para assegurar o livre
exercício dos podêres da Assembléia Legislativa.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe conferem os arts. 7.0 ,

n.o IV; 9.°, § 1.0, n.O lI; 10, 11 e 12 da Constituição;

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas solicitou a inter­
venção federal no Estado, por se julgar impedida de exercer livremente os seus podêres;

Considerando que, a par desta solicitação, é notória li. ocorrência de graves acon­
tecimentos no próprio recinto da Assembléia Legislativa, seguidos de atentadOB l\ vida
e à pessoa de Deputados;

Considerando que por êsse motivo, a situação no Estado é de intranqilllidade, capaz
de gerar a subversão da ordem pública;

Considerando que ao Govêmo Federal cabe garantir, mediante a intervenção, o
livre exercicio de qualquer dos podêres do Estado que estiver impedido de funcionar
regularmente ;

Considerando que a intervenção poderá ser parcial e com objetivo restrito;

Decreta:

Art. 1.0 - Fica decretada, pelo prazo de sessenta dias, a intervenção federal no
Estado de Alagoas, para o fim de assegurar o livre exercfcl0 dos podêres da Assembléia
Legislativa.

Parágrafo único - A intervenção não atingirá o livre exercfclo dos podêres dos
órgãos judiciários, nem do Governador do Estado, o qual deverá, entretanto, prestar
ao Interventor tôda a colaboração de que necessitar para o desempenho de sua missão.

Art. 2.0 - O Presidente da República tornará efetiva a intervenção e nomeará o
Interventor.

Art. 3.° - O Interventor tomará imediatas providências. a fim de garantir o livre
exercic10 doa podêres da Assembléia Leghllativa, e manter a ordem e a tranqüilidade
públicas.

Art. 4.0
- O Ministro da Justiça e Negócios Interiores baixará. as instruções que

se tornarem necessárias à fiel execução dêste Decreto.

Art. 5.° - ltste Decreto entra em vigor na sua data, revogadas as disposiç6es em
contrário.

Rio de Janeiro, em 14 de setembro de 1957; 136.° da Independência e 69.0 da República.

JtTSCELINO KU1IITSCBBK
Nereu Ramos
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DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 1957

o Presidente da República resolve:

Nomear

Nos têrmos do Decreto n.O 42.266, de 14 de setembro de 1957

73

o General-de-Brigada Armando de Morais Ancora, Interventor Federal no Estado
de Alagoas.

JUSCE:t.INO KUJlIT5CHEK DE OLIVEIRA

MINI5TtRIO DA JUSTiÇA E NEGóCIOS INTERIORES

Instru~ões CIO Interventor FederClI no Estado de Alagoas

Excelentissimo Sr. General-de-Brigada Armando de Morais Ancora, Interventor
Federal no Estado de Alagoas:

Na conformidade do art. 4.° do Decreto n.o 42.266. de 14 do mês fluente, que decreta
a intervenção federal no Estado de Alagoas, para assegurar o livre exercício dos podêres
da Assembléia Legislativa, transmito a Vossa Excelência instruções a serem observadas no
desempenho da missão que lhe foi confiada.

Assim, cumprirA. Vossa Excelência:

a) garantir o livre exeréicio do Poder Legislativo local, providenciando de modo
que a Assembléia Legislativa possa reunir-se e funcionar livremente. nos têrmos
da Constituição do Estado;

b) manter a ordem e a tranqüilidade públicas, empregando a fôrça milltar federal
existente no Estado, e requisitando reforços ao Govêrno da União. se neeessá.rlos:

c) solicitar ao Govêmo a colaboração de que precisar para o desempenho da missão
incUmbida a Vossa Ezcelêncla.

Tão logo finde a missão que lhe foi conferida, apresentará. Vossa Excelência ao
Exm.o Sr. Presidente da República, por Intermédio dêste Ministério, relatório circunstan­
ciado dos atos praticados durante a intervenção.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1957.

NEUt1 RAxos

DECRETO LEGISLATIVO N.o 1, DE 1958

Aprova o Ato do Presidente do República que determinou o intervenção
federal no Estado de Alogoas.

Art. 1.0 - l!: aprovado o ato do Presidente da Replibllca que determinou a inter­
venção federal, por 60 <sessenta) dias, no Estado de Alagoas, nos têrmos do Decreto
n.0 42.266, de 14 de setembro de 1957.

Art. 2.° - jb;te Decreto Legislativo entrará. em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 18 de abril de 1958.

Senador AroLÔNlO SALLES

Vice-Presidente do Senado Federal, no
exerc(cio da Presidência
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DECRETO N.o 55.082, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1964

Decreta a Intervenção federol no Estodo de Goiás.

o Presidente da República, no uso de suas atribuições e nos tênn08 dos arm. 7.°,
n,O l, e 87, n.o XIV, da Constituição.

Considerando que averiguações promovidas no Estado de Goiás revelam a grave
situação ali existente, que fêz daquele Estado perigoso foco de subversão contra o regime
democrático e a ordem social estabelecida na Constituição;

Considerando que, entre as altas autoridades locais da confiança imediata do Go­
vernador, havia comunistas notórios e atuantes, que se prevaleciam dos respectivos cargos
para a propaganda de mudança violenta das instituições;

Considerando que foram apuradas ligações do Governador e autoridades estaduais
com a rêde de organizações internacionais interessadas na subversão da ordem consti­
tucional e social do Brasil, utilizando-se recursos públicos para difusão ideológica sub­
versiva, em detrimento da politica interna e externa adotada pelos órgãos competentes
da União;

Considerando que, ainda agora, após a Revolução, custosas campanhas são promo­
vidas para incompatibilizar a opinião nacional, e especialmente a op1n1ã.o goiana, com
as instituições da União;

Considerando que, além disso, vários atos estão sendo praticados pelo Govêrno do
Estado, como aliciamento e concentração de elementos armados, requisição de armas
e fabricação de material bélico, o que, somado a fatos anteriores, revela perigo imJnente
para a integridade nacional;

Considerando que êsse é o sentido caracterizador da "guerra revolucionária", previsto
no Ato Institucional como compromisso da Revolução de 31 de marçO para el1m1ná.-la e

, conjurar os seus perigos;

Considerando que tais fatos, verificados em meio geográfico prop(cIo a aventuras
desintegradoras da união nacional, da paz pública e da ordem democrática, já se tornam
ameaça que é preciso evitar, sob pena de faltar o Govêrno Federal a um de seus mais
imperiosos deveres;

Considerando que, como é da tradição constitucional brasileira e resulta doa têrmos
do art. 7.° da Carta Magna, não é apenas direito, mas também dever da União intervir
nos Estados onde se verifiquem os casos previstos no texto;

Considerando que a omissão do Govêrno Federal, em condiçÕES como as que apresenta
a situação criada no Estado de Gaiãs, envolveria grave falta no dever de velar pela
integridade nacional e impedir que se criem riscos irreparáveis para a paz, a ordem
e a unidade politica e social do povo brasileiro. objetivos inspiradores da Revolução de
31 de março;

Considerando que sõmente a intervenção federal poderá desarticular o sistema insta­
lado no Estado de Goiás, através da presença no Executivo estadual, ainda que por
breve prazo, de um representante da União, com a missão de integração nacional e
sem qualquer preocupação com pessoas ou interêsses que não sejam os do Pais, resolve;

Art. 1.0 - l!: decretada Intervenção federal no Estado de Goiás para o fim especifico
de manter a Integridade nacional e eliminar ali as causas que a ameaçam.

Art. 2.° - A intervenção, que terá a duração de até sessenta dias, será executada
por intermédio de Interventor, que, para isso e durante aquêle prazo, a.ssumlrá as fUnções
do Poder Executivo do Estado, mantidos no pleno exercício de suas funÇÕES os Podêres
Legislativo e Judiciário.

Art. 3.° - Contra atos do Interventor argüidos de Ilegalidade, abuso ou desvio de
poder, caberá recurso, sem efeito suspensivo, para o Ministro da Justiça e Negócios
Interiores.
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Art. 4.° - 2 nomeado Interventor no Estado de Goiás, para execução dêste Decreto,
o Coronel Carlos de Meira Mattos.

Art. 5.° - Sem prejuizo de sua imediata execução, êste Decreto será logo submetido
à aprovação do Congresso Nacional.

Art. 6.° - ll:ste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

BrasIlla, 26 de novembro de 1964; 143.0 da Independência e 76.° da República.

H. CASTELLO BRANCO

Milton Campos

(Diário Ofícw.l, de 26 de novembro de 1964, pág. 1.813.)

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tênnos do art. 66, n.o IV, da
Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Presidente do Senado Federal, promulgo
o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 1'4.0 112, DE 1964

Aproya o Ato do Presidente da República que determinou a intervenção
federal no Estado de Goiás.

Art. 1.0 - 2 aprovado o ato do Presidente da República que detenninou a inter­
venção federal no Estado de Goiás, nos têrmos do Decreto n.o 55.082, de 26 de novembro
de 1964.

Art. 2.° - ll:ste Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, 1.0 de dezembro de 1964.

Ano Motl'RA ANOIWlE:
Presidente

(D.e.N., seçr.o lI, de 1.0 de dezembro de 1964, pág. 5.279.)

DECRETO 1'4.0 55.597, DE 19 DE JANEIRO DE 1965

Dispõe sôbre a intervenção no Estado de Goiás.

o Presidente da República, no uso de suas atribuições e nos têrmos dos arts. 14
e 87, D.o XIV, da Constituição,

Considerando a cessação dos motivos que detenninaram a intervenção no Estado de
Goiás, decreta:

Art. 1.0 - Ficará suspensa, com a posse do Governador eleito pela Assembléia Legis­
lativa, a intervenção no Estado de Goiás, decorrente do Decreto n.o 55.082, de 26 de
novembro de 1964.

Art. 2.° - Em seguida ao mesmo ato, considerar·se-á dispensado das funções de
Interventor o Coronel Carlos de Meira Mattos.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasllla, 19 de janeiro de 1965; 144.° da Independência e 77.0 da República.

H. CA5T1:LLO BRANCO

Milton Soares Campos

(D.O., 21-1-1965, pág. 754.)
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Intervenção·
Federal no
Estado de Goiás

(Histórico do D"CfL'to Ll'gislativo
n.o 1l~!64, que ".'\prova o ,\to do
Pr,'sidente da República qu.. deter­
minou a Intt~r\'cnção Federal no
E sta do de Goiás")

I - Mensagem n.o 71 O, de 1964, do
Poder Executivo, submetendo ao
Congresso Nacional o ato de in­
tervençõo federal no Estado de
Goiás (Decreto n.o 55.082, de 26
de novembro de 1964)

11- Tramitação na Câmara dos Depu­
tados
1 - Parecer da Comissão de Cons­

tituição e Justiça
2 - Discussão e votaçõo

11I- Tramitação no Senado Federal
1 - Parecer da Comissão de Cons­

tituição e Justiça
2 - Discussão e votação

I. - MENSAGEM 1'4.° 710, DE 1964
(Do Poder Executivo)

Submete ao Congresso Nacional o ato
de intervenção federal no Estado de
Goiás.

Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal:

Em declaração feita no dia 23 do cor­
rente, tive oportunidade de advertir a Na­
ção sóbre a situação anômala que se criara
no Estado de Goiás, reveladora de graves
riscos para a paz pública e a integridade
nacional.

Sentindo que era necessário dar remédio
a tal anormalidade, resolvi lançar mão, não
tanto no USO de uma faculdade, mas so­
bretudo no cumprimento de um dever, da
medida constitucional de intervenção fe­
deral naquele Estado; e o fiz por meio do
decreto junto que ora venho, nos têrmos
do art. 10 da Constituição, submeter à
aprovação do Congresso Nacional.

Ao tomar essa providência, moveu-me
tão-somente o imperativo de impedir que
prospere no Estado vizinho um sistema
que se tenta implantar em prejuizo dos
bens mais caros do povo brasileiro - a sua

unidade social e política, que compreende e
até reclama o embate de idéias em clima
de liberdade, mas repele a guerra ideológica
com que as influências de fora compro­
metem a integridade nacional.

A intervenção federal, como é de dou­
trina aceita, não constitui, em determi­
nadas circunstâncias, mera faculdade do
Presidente da República, mas imperioso
dever que tem de ser cumprido em bene­
ficio dos superiores interêsses do Pa.1s e da
ordem constitucional.

Isto acontece agora. A Nação tem com­
preendido a missão do Govêrno na con­
juntura atual, que é dar-lhe ordem e pros­
peridade, após a ameaça de caos que a Re­
volução de 31 de março veio impedir. Dai
a colaboração que o Govêrno vem receben­
do em meio às dificuldades da hora. As
classes trabalhadoras estão tranqililas. Os
setores da produção confiam na esperança
de um estágio satisfatório que é o grande
esfôrço dos dirigentes. A Revolução entra
na fase da reconstrução, que é sua fina­
lidade, através da cooperação entre os Po­
dêres, em normal funcionamento. Por que,
então, o foco de inquietação surgido em
Goiás e que pode comprometer todo êsse
enorme esfôrço?

A gravidade dessa ameaça já ressalta
dos considerandos resumidamente expostos
no preâmbulo do decreto e são, entre
outros:

- entre as altas autoridades locais, da
confiança imediata do Governador,
havia comunistas notórios e atuantes,
que se prevaleciam dos respectivos car­
gos para a propaganda de mudança
violenta das instituições;

- foram apuradas ligações do Governa­
dor e autoridades estaduais com a rêde
de organizações internacionais inte­
ressadas na subversão da ordem cons­
titucional e social do Brasil, utilizan­
do-se recursos públicos para difusão
ideológica subversiva, em detrimento
da poliCies interna e externa adotada
pelos órgãos competentes da União;

- ainda agora, após a Revolução, custo·
sas campanhas são promovidas para
incompatibilizar a opinião nacional, e
especialmente a opinião goiana, com
as institulções da União;

- além disso, vários atos estão sendo
praticados pelo Govêrno do Estado,
como aliciamento e concentração de
elementos armados, requisição de ar­
mas e fabricação de material bélico o
que, somado a fatos anteriores, revela
perigo iminente para a integridade
nacional;
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- êsse o sentido caracterizador da "guer­
ra revolucionária", previsto no Ato
Institucional como compromisso da
Revolução de 31 de março para eli­
miná-la e conjurar os seus perigos;

- tais fatos, verificados em meio geográ­
fico propício a aventuras desintegra­
doras da união nacional, da paz pú­
bl1ca e da ordem democrática, já se
tornam ameaças que é preciso evitar,
sob pena de faltar o Govêrno Federal
a um de seus mais imperiosos deveres.

Ao lado dêsses elementos poderiam ser
alinhados muitos outros que, sendo cada
um bastante significativo, no seu conjunto
não deixam dúvidas sôbre a natureza e a
tendência da orientação oficial em Goiás.

Antes da Revolução era conhecida, até
certa época, a atividade do Governador nas
campanhas que agitavam o Pais. Cargos da
mator importância eram ocupados por ele­
mentos comunistas e subversivos. Até Se­
cretários de Estado. A organização oficial
de propaganda, denominada CERNE (Con­
sórcio de Emprêsas de Rádio e Difusão de
Noticias do Estado) estava. nas mãos de
comunistas, um dos quais fugiu no dia da
vitória da Revolução sendo que outros,
com elementos de destaque na administra­
ção goiana, tiveram os direitos políticos sus­
pensos.

O episódio das ligas camponesas de Goiás
é bastante conhecido. Em documentação
apreendida nos destroços de um avião aci­
dentado no Peru, verificou-se a ligação do
govêrno cubano com aquelas ligas e com a
formação de grupos de guerrilheiros em
Dianópol1s. S:SSes grupos foram dissolvidos;
mas alguns de seus chefes continuaram
prestigiados e exerceram cargos destacados
e de confiança do Govêrno de Goiás.

Oir-se-á que poderia, à vista dêsses fatos,
ter sido aplicada ao Governador a sanção
do art. 10 do Ato Institucional, como o
fôra contra vários auxiliares diretos do
mesmo Governador. Mas o que isso prova
é que não havia qualquer propósito hostil
para com êle da parte do Comando Revolu­
cionário e, depois, do Govêrno, os quais
nem desejaram precipitar-se e preferiram
confiar na integração do Governador na or­
dem nova estabelecida no Pais.

Mas o que aconteceu foi o contrário. As
observações feitas em Goiás revelam os se­
guintes fatos, que convencem da criação de
clima de desagregação político-social con­
trário aos altos interesses da integridade
e coesão nacionais:

1) Concentração de efetivos da Polícia
M1l1tar na área de Goiânia, trazidos para

aí os contingentes do interior. Por isso, fi­
cou desguarnecida a cidade de Anápolls,
onde se verificou, em seguida, o roubo de
fuzis, por pessoas ligadas ao govêrno do
Estado. uma das quais era funcionário da
CERNE.

2) Compra de sôro e plasma para se es­
tabelecer banco de sangue na sede do Go­
vêrno estadual, requisição de armamentos e
munições feita a casas comerciais de Goiâ­
nia, fabricação de granadas no Consórcio
Rodoviário Intermunicipal, encontro de di­
namite nas proximidades de pontes - tudo
a indicar preparativos bélicos.

3) Utilização suspeita de aviões do Esta­
do, com tentativa de fuga dos pilotos para
não serem ouvidos no inquérito instaurado
pela FAB.

4) Presença de jagunços em Goiânia,
onde se estabelecia clima terrorista.

Em seguida, deflagrada a crise goiana e
já nestes últimos dias, foram apurados pe­
las autoridades militares os seguintes fatos:

1) Existência de articulações subversivas
paralelas, particularmente no Rio Grande
do Sul, com a participação de militares
atingidos pelo Ato Institucional e em con­
tatos freqüentes com elementos exilados.

2) Manifesto do ex-Deputado Leonel
Brizola aproveitando o clima criado pela
crise goiana, ao mesmo tempo que se reali­
zavam reuniões suspeitas na fronteira Sul,
com uso de aviões.

3) Prisão de wn oficial da Aeronáutica,
também vitima de sanção do Ato Institu­
cional e que conduzia planos subversivos,
destinados a provocar a contra-revolução.

4) Articulação, no Rio de Janeiro, de ele­
mentos militares atingidos pelo Ato Insti­
tucional, com pessoas ligadas ao Governa­
dor de Goiás, entre elas wn Secretário do
Govêrno goiano.

5) Nwnerosa e constante troca de men­
sagens em código entre vários pontos do
Pais e Montevidéu, sendo que de Goiás há
interceptação de mensagens radiofônicas
emitidas por estações clandestinas.

Todos êsses fatos, sobretudo se examina­
dos uns pelos outros, dão o devido relêvo
à gravidade da situação que se criou no Es­
tado de Goiás, cujo Executivo passou a re­
presentar, não apenas um fator local já de
si grave, mas wn foco de contãgio e wn
centro de aglutinação de fôrças desagrega­
doras da integridade política da Nação. Era
esta que estava a reclamar defesa urgente,
antes que pudessem surgir as repercussões
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dos acontecimentos, com risco para todo o
Pais e maiores dificUldades futuras.

Por isso se decretou a intervenção, como
remédio legal indicado pela Constituição
Federal, pois continua a ser a legalidade a
preocupação que domina a ação do Govêr·
no. Não será possível asso~iar-se a medida
ora tomada com os processos em andamen­
to na Justiça. Esta percorre um caminho à.
parte, que não se cruza com o do Govêmo,
e onde êste, portanto, não interfere senão
para lhe acatar as decisões soberanas. As­
sim aconteceu, há dias, com o julgado do
Egrégio Supremo Tribunal Federal, que foi
cumprido imediatamente e cumprido conti­
nuará a ser. O Govêrno sabe que êste é o
seu dever e não fugirá a êle.

A intervenção decretada destinou-se, uni­
camente, a debelar um fator de desintegra­
ção, para que a Nação se mantenha no cli­
ma de paz e tranqüilidade propicio ao tra­
balho. Sente-se o Govêmo no dever de com­
bater, mediante providências legais adequa­
das, tôdas as irrupções que comprometam o
desem'olvimento da democracia brasileira,
que precisa estruturar a sua ordem pró­
pria. Daí as reformas que vêm sendo pro­
postas e às quais não tem faltado a coope­
ração imprescindível do Congresso Nacio­
nal, refletindo o apoio popular.

Essa reconstrução não deve ser perturba­
da por arremetidas que, afetando o ritmo
da vida brasileira, podem restabelecer o
ambiente de anarquia em que iamos mer­
gulhando. Dai o empenho do Govêmo em
obstar os excessos e os desvios, que possam
comprometer a paz a que o povo tem di­
reito. Felizmente a êsses desvios e excessos
a ordem legal oferece remédios eficazes.

O decreto de intervenção, no seu preâm­
bulo, e as considerações expostas nesta
Mensagem, explicam suficientemente a fun­
damentação da providência adotada, e o
Ato govemamental, nos seus dispositivos,
revela bem os objetivos a que visa. Nunca
a pessoas - mas ao quadro da anormalida­
de, tão-somente para fazê-lo cessar. Espe­
ramos que, em tempo breve, cessem as cau­
sas da intervenção, para que com elas ces­
sem as medidas transitóriamente tomadas e
que se reduzem ao mínimo necessário.

Tendo-nos limitado, pois, a adotar provi­
dência determinada na Constituição e nos
estritos têrmos em que a determinação é
feita, não temos dúvida de que os nobres
representantes do povo no Congresso Na­
cional, p~!as mesmas altas razões que nos
inspiram, darão sua aprovação ao decreto
que ora lhes é submetido. l!:le não represen­
ta senão o cumprimento de um dever im-

perioso, qual seja o de impedir que o Exe­
cutivo goiano continue representando um
fator de desordem e desintegração do Pais.
O sentido contra-revolucionário da ação
tentada em Goiás é manifesto, e o Govêmo
Federal não poderia ficar indiferente a tais
propósitos. I!: que êles, em verdade, atin­
gem os fundamentos da integridade nacio­
nal, que tem nos processos muitas vêzes in­
sidiosos da guerra revolucionária os seus
mais perigosos inimigos.

Aproveito a oportunidade para renovar
a Vossas Excelências protestos de alta esti­
ma e distinta consideração.

Brasilia, 27 de novembro de 1964. ­
H. Castello Branco.

DECRETO N.o 55.082

DE 26 DE NOVEMBRO DE 1964

Decreta intervenção federal no Esta­
do de Goiás.

o Presidente da República, no uso de
suas atribuições e nos têrmos dos arts. 7~,

n~ I e 87, n~ XIV da Constituição.

Considerando que averiguações promo­
vidas no Estado de Goiás revelam a grave
situação ali existente, que fêz daquele Es­
tado perigoso foco de subversão contra o re­
gime democrâtico e a ordem social estabe­
lecida na Constituição;

Considerando que, entre as altas autori­
dades locais, da confiança imediata do Go­
vemador, havia comunistas notórios e atu­
antes que se prevaleciam dos respectivos
cargos para a propaganda de mudança vio­
lenta das instituições;

Considerando que foram apuradas liga­
ções do Govemador e autoridades estaduais
com a rêde de organizações Internacionais
interessadas na subversão da ordem cons­
titucional e social do Brasil, utilizando-se
recursos públicos para difusão ideológica
subversiva, em detrimento da politica in­
terna e externa adotada pelos órgãos com~

petentes da União;

Considerando que, ainda agora, após a
Revolução, custosas campanhas são promo­
vidas para incompatibilizar a opinião nacio­
nal, e especialmente a opinião goiana, com
as instituições da União;

Considerando que, além disso, vários atos
estão sendo praticados pelo Govêrno do Es­
tado, como aliciamento e concentração de
elementos armados, requisição de armas e
fabricação de material bélico, o que, soma­
do a fatos anteriores, revela perigo iminente
para a integridade nacional:
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Considerando que êsse é o sentido ca­
racterlZador da "guerra revoluclonária",
previsto no Ato Institucional como compro­
misl!o da Revolução de 31 de março para
ellminá-Ia e conjurar os seus perigos;

Considerando que tais fatos, verificados
em meio geográfico propicio a aventuras
desintegradoras da união nacional, da paz
pública e da ordem democrática, já se tor­
nam ameaça que é preciso evitar, sob pena
de faltar o Govêrno Federal a um de seus
mais imperiosos deveres;

Considerando que, como é da tradição
constitucional brasileira e resulta dos têr­
mos do art. 79 da Carta Magna, não é ape­
nas direito, mas também dever da União
intervir nos Estados onde se verifiquem os
casos previstos no texto;

Considerando que a omissão do Govêrno
Federal, em condições como as que apre­
senta a situação criada no Estado de Goiás.
envolveria grave falta no dever de velar pe­
la integridade nacional e impedir que se
criem riscos irreparáveis para a paz, a or­
dem e a unidade polftica e social do povo
brasileiro, objetivos inspiradores da Revo­
lução de 31 de março;

Considerando que sõmente a intervenção
federal poderá desarticular o sistema ins­
talado no Estado de Goiás, através da pre­
sença no Executivo estadual, ainda que por
breve prazo, de um representante da União,
com a m.issão de integração nacional e sem
qualquer preocupação com pessoas ou in­
terêsses que não sejam os do País, resolve:

Art. 19 - :t decretada Intervenção fe­
deral no Estado de GoIás para o fim es­
pecifico de manter a integridade nacional
e eliminar ali as causas que a ameaçam.

Art. 2'1 - A intervenção, que terá a du­
ração de até sessenta dias, será executada
por intermédio de Interventor, que, para
isso e durante aquêle prazo, assumirá lLS

funções do Poder Executivo do Estado,
mantidos no pleno exercício de suas fun­
ções os Podêres Legislativo e Judiciário.

Art. 39 - Contra atos do Interventor ar­
güidos de ilegBJ.ldade, abuso ou desvio de
poder, caberá recurso, sem efeito suspen­
sivo, para o M1n1stro da Justiça e Negó­
cios Interiores.

Art. 4'1 - lt nomeado Interventor no Es­
tado de Goiás, para execução dêste decreto,
o Coronel Carlos de Meira Mattos.

Art. 59 - sem preju1zo de sua imediata
execução, êste decreto será logo submetido
à aprovação do Congresso Nacional.

Art. 6'1 - :8:ste decreto entrará em vigor
na data. de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasilla,26 de novembro de 1964; 1439 da
Independência e 769 da República.

H. CASTELLO BRANCO

Milton Campos

(D.C.N., Seçlo I - 29-11-64, pág. 11.2013.)

11 - TRAMITAÇÃO NA CÂMARA
DOS DEPUTADOS

1 - Porecer do Cominõo de Constituição
e Justiça (1)

PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO

N~ 204, de 1964

Suspende a intervenção federal no
Estado de Goiás

(Da Comissão de Constituição e Justiça)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - :11: suspensa a Intervenção fe­
deral a que se refere o Decreto n~ 55.082,
de 26 de novembro de 1964.

Art. 29 - O presente Decreto Legislativo
entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.

BtlLS1l1a, em 28 de novembro de 1964. ­
Turso Dutra, Presidente. - Nelson Car­
neiro, Relator.

(D.e.N., BeçAo I - 30-11-64. pág. 11.281.)

COMISSAO DE CONSTITUlÇAO
E JUSTIÇA

MlillSagem n~ 710-64 - Submete ao Con­
gresso Nacional o ato de intervenção fe­
deral no Estado de Goiás.

Autor: Poder Executivo.
Relator: Dep. Nelson Carneiro.

Rela.tório e Parecer

1'1 - Pela Mensagem n Q 710, de 26 do
corrente mês, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à aprovação do Congresso
Nacional o Decreto número 55.082, de in­
tervenção no Estado de Goiás, já em exe­
cução desde a véspera. Começa o Chefe do
Executivo afirmando, textualmente:

"Em declaração feita no dia 23 do cor­
rente, tive oportunidade de advertir a

(1) A ata da 12.' ReuniAo plenária da COmis­
alo de Constituição e Justiça. da Câm&ra
dos Deputados. em que foi apreciada 11
Mensagem. n." 710/64, do Poder Executivo,
foi publlcada no D.e.N., Beç. I. de 20-3-65,
pig. 1079.
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Nação sôbre a situação anõmala que
se criara no Estado de ~iás, revela~

dora de graves riscos para a paz pública
e a integridade nacional."

Depois de referir longamente os motivos
de seu ato, assim termina a mensagem
presidencial:

"Tendo-nos limitado, pois, a adotar
providências determinadas na Consti­
tuição, e nos estritos têrmos em que a
determinação é feita, não temos dúvida
de que os nobres representantes do
povo no Congresso Nacional, pelas mes­
mas altas razões que nos inspiram,
darão sua aprovação ao decreto que ora
lhes é submetido. :t;:le não representa se­
não o cumprimento de um dever impe­
rioso, qual seja o de impedir que o Exe­
cutivo ~iano continue representando
um fator de desordem e desintegração
do Pais. O sentido contra-revolucioná­
rio da ação tentada em ~iás é mani­
festo, e o Govêrno não poderia ficar in­
diferente a tais propósitos. I!: que êles,
em verdade, atingem os fundamentos
da integridade nll.Cional, que tem nos
processos muitas vêzes insidiosos da
guerra revolucionária os seus mais pe­
rigosos inimigos."

21' - O anteprojeto de Constituição, en­
viado pelo ~vêrno Provisório à primeira
Assembléia Nacional Constituinte, dispunha,
em seu artigo 51', textualmente:

"O ~vêmo Federal não poderá inter~

vir em negócios peculiares aos Estados,
salvo:

11') para repelir invasão estrangeira ou
de um Estado em outro;

2'1) para manter a forma republicana
federativa ;

31') para restabelecer a ordem e a tran­
Q.ü1l1dade dos Estados, ê. l:e<\uW.~ dos.
podêres locais;

41') para assegurar a execução das leis
do Congresso e o cumprimento das sen­
tenças estrangeiras."

A Constituição de 1891 acolheu o texto
proposto, com Rlteraçõe8 nos dois últimos
números, que passaram a ter a seguinte re­
dação:

"31') para restabelecer a ordem e a
tranqüilidade dos Estados, à requisição
dos respectivos ~vemos;

41') para assegurar a execução das leis
e sentenças federais."

Após a revisão de 1925-26, o texto cons-
titucional ficou assim. redigido:

"O ~vêrno Federal não poderá inter­
vir em negócios peculiares aos Estados,
salvo:

I - para repelir a invasão estran­
geira, ou de um Estado em ou­
tro:

II - para assegurar a integridade na­
cional e o respeito aos seguin­
tes prindpios constitucionais
etc.u

Em seU artigo 12, a Constituição de 1934
determinava:

"O ~vêrno Federal não poderá intervir
em negócios peculiares dos Estados,
salvo:

I - para repelir invasáo estrangei­
ra ou de um Estado em outro;

II - para manter a integridade na­
cional;

III - para pOr têrmo à guerra civil
etc:'

Finalmente, a Constituição de 1946, em
seu art. '71', dispõe:

"Art. 79 - O Oovêrno não intervirá
nos Estados, salvo para:

I - manter a. integridade nacional;
11 - repelir invasão estrangeira OU a

de um Estado em outro:
III - pôr têrmo a guerra civil;
IV - garantir o livre exerdcio de

qualquer dos podêres estaduais;
V - assegurar a execução de ordem .

ou decisão judiciária;
VI - reorganizar as finanças do Es­

tado que, sem motivo de fôrça
maior, suspender, por mais de
dois anos consecutivos, o serviço
da sua divida externa fundada;

VII - assegurar a observância dos se­
gulntes principias:

a) forma republicana representativa;
b) independência e harmonia dos po­

dêres;
c) temporariedade das funções eleti­

vas, limitada a duração destas à
das funções federais, correspon­
dentes;

d) proibição da reeleição de gover­
nadores e prefeitos para. o perio­
do imediato;

e) autonomia municipal;
f) prestação de contas da adminis­

tração;
g) garantias ao Poder Judiciário."
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39 - Esta não é, infelizmente, a primei­
ra vez que o Govêmo Federal, na vigên­
cia da Constituição de 1946, intervém em
unidade federativa. Antes, em 1957, já as­
sim procedera, em Alagoas, a pedido da
Assembléia Legislativa, cujo funcionamento
garantiu. Fê-lo, porém, sob a invocação do
art. 79, IV, e a requertmento do Poder Le­
gislativo (art. 9.", § 1.", In . E o Decreto, en­
tão baixado pelo Senhor Presidente da Re­
pública (nl' 42,266), de 14 de setembro de
1957, dispunha, textualmente:

"0 Presidente da República, usando das
atribUições que lhe conferem os arts.
7º, nl' IV, 99, parágrafo 19, número lI,
lO, 11 e 12 da Constituição:

Considerando que a Assembléia Legil;­
lativa do Estado de Alagoas solicitou
a intervençã.o federal no Estado, por se
julgar impedida de exercer livremente
os seus podêres;

Considerando que, a par desta solicita­
ção, é notória a ocorrência de graves
acontecimentos no próprio recinto da
Assembléia Legislatíva, seguidos de
atentados à vida e à pessoa de Depu­
tados;

Considerando que, por êsse motivo, a
situação no Estado é de intranqüil1da­
de, capaz de gerar a subversão da or­
dem pública;

Considerando que ao Govêmo Federal
cabe garantir, mediante a intervenção,
o l1Vl'e exercício de qualquer dos podê­
res do Estado que estiver impedido de
funcionar regularmente;

Considerando que a intervenção poderá
ser parcial e com objetivo restrito, de­
creta:

Art. 19 - Fica. decretada, pelo prazo
de sessenta dias, a intervenção federal
no Estado de Alagoas, para o fim de
assegurar o livre exercício dos podêres
da Assembléia Legislativa.

Parágrafo único - A intervenção nã.o
atingirá o livre exercício dos podêres
dos órgãos judiciários, nem do Gover­
nador do Estado, o qual deverá., entre­
tanto, prestar ao interventor tôda a Co­
laboração de que necessitar para o de­
sempenho da sua missão.

Art. 29 - O Presidente da República
toma.rá efetiva a tntervenção e nomea­
rá o Interventor.

Art. 31' - O Interventor tomará ime­
diatas prov.ldêJ:ldas, a fim de garantir o

livre exercício dos podêres da Assem­
bléia Legislativa, e manter a ordem
e a tranqüilidade públicas.
Art. 41' - O Ministro da Justiça e Ne­
gócios Interiores baixará as instruções
que se tornarem necessárias à fiel exe­
cução dêste decreto.

Art. 5.° - &ste Decrero entra em vigor
na !lua data, revogadas as disposições
em contrário."

Diversa é a hipótese, ora examinada. O
Sr. Presidente da República decretou a in­
tervenção em Goiás sob a invocação do no
I do art. 7P, que independe de prévia solí­
citação do outro Poder, seja federal, ou es­
tadual (art. 99). E, para responder pelo
Executivo goiano nomeou interventor, como
se lê no Decreto no 55.082, que acompanha
a Mensagem presidencial:

"Art. 1'1 - l!: decretada intervenção
federal no Estado de Goiás para o fim
especifico de manter a integridade na­
cional e eliminar ali as causas que a
ameaçam.

Art. 29 - A intervenção, que terá du­
ração de até sessenta dias, será exe­
cutada por intermédio do Interventor,
que, para isso e durante aquêle prazo,
assumirá as funções do Poder Executi~

vo do Estado, mantidos no pleno exer­
cício de suas funções 00 Podêres Legis­
lativo e Judiciário.

Art. 30 - Contra atos do Interventor
argüidos de ilegalidade, abuso ou des­
vio de poder, caberá recurso, sem efeito
suspensivo, para o Ministro da Justiça
e NegóciOll Interiores,

Art. 49 - l!: nomeado Interventor no
Estado de Goiás para execução dêste
Decreto, o Coronel Carlos de Meira
Mattos.

Art. 59 - sem prejuizo de sua ime­
diata execução, êste Decreto será logo
submetido à aprovação do Congresso
Nacional.

Art. 69 - 1tste Decreto entrará em fl­
gor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Brasllia, em 26 de novembro de 1964;
1439 da Independência e 760 da Repú­
blica. - Humberto de Alencar CasteUo
Branca."

Destarte, na vigência da constituição de
1946, esta é a primeira vez que o Congres­
so é convocado a manifestar-se sôbre in­
tervenção federal, e que teria assento no
n." I do art1g:o 7.",
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Pontes de Miranda anotou com proprie­
dade:

"A intervenção nos Estados-membros
constitui, pelo menos teóricamente, o
punctum dolens do Estado federal. Prà­
ticamente, a intervenção era, e é, o re­
médio político contra pequenas unida­
des federativas e tão-sômente isso. Era,
e é, o justiçamento dos fracos. As mes­
mas infrações cometidas pelos grandes
Estados-membros não os submetiam a
tais humilhações. Em todo o caso, a
possibi11dade deixava-os em situação de
riscos, e compreende-se o interêsse dêles
em lhe discutirem os pressupostos. A
intervenção no Rio Grande do Sul
constituiu a primeira exceção (1937),
de significação sociológica profunda."
<comentários, tomo II, pág. 80J

Cresce de importância, dêsse modo a
apreciação serena e imparcial do 'ato
submetido a exame, eis que esta douta Co­
missão de Constituição e Justiça estará de­
limitando com seu pronunciamento, pela
primeira vez, a extensão do poder excepcio­
nal conferido ao Sr. Presidente da Repúbli­
ca pela Constituição que todos juramos de­
fe_nder, e que todos, sem exceção, temos,
nao a faculdade, nem mesmo o direito
mas, antes e acima de tudo, o dever d~
honrar e servir. As paixões não devem per­
turbar nosso trabalho. Conservemos os ou­
vidos fechados ao que se murmura, ao que
se espalha, ao que se comenta. Não esta­
mos reunidos sômente para apreciar um
episódio, sua constitucionalidade e sua
conveniência. Mas para tentar oferecer aos
que vierem depois de nós, a contrib~ção
de nosso esfôrço para a interpretação do
referido texto constitucional. Sabemos to­
dos que, neste momento, estamos tocando
"o coração da República", na frase de
Campos Sales. E haveremos de fazê-lo, por
mais diversos que sejam os pontos de vista
aqui sustentados, com a preocupação única
de servir à ordem democrática e à sobrevi­
vência das instituições livres.

49 - Vale reproduzir, em sua integra,
o Decreto n 9 2.044, de 19 de outubro de
1937, que decretou a invocação do número
I e do parágrafo 69, letra b, do art. 12 da
Constituição, a intervenção federal no Es­
tado do Rio Grande do Sul:

"Considerando que no Estado do Rio
Grande do Sul há núcleos comunistas,
trabalhados e orientados por elementos
estrangeiros que obedecem ao Komin­
tern, conforme os documentos apreen­
didos pela Polícia, e que tais documen­
tos são sempre assinados pelo "Partido

Comunista Brasileiro (P.C,B.) Seção
da Internacional Comunista";

Considerando que, nos têrmos dos Es­
tatutos da Internacional Comunista
(art. 1.0) o Komintern é a associação
internacional dos trabalhadores, guia e
organizadora do movimento revolucio­
nário mundial do proletariado, e luta
pela criação de uma federação mundial
das Repúblicas Socialistas Soviéticas;

Considerando que a ativídade daqueles
núcleos comunistas sul-rio-grandenses é
sobremaneira perigosa para a integri­
dade nacional, como atesta a prisão,
ainda há pouco efetuada em Pôrto
Alegre, de destacado elemento comu­
nista, articulado com os 1nimJgos da
Pátria;
considerando que o Govêrno, nos têr­
mos do art. 29, letra c, da Lei n9 192,
de 17 de janeiro de 1936, acaba de con­
vocar a Brigada Militar do Estado do
Rio Grande do Sul;

Considerando que é delicada a situação
política daquele Estado, em face das
lutas partidárias que ali se vêm de­
senrolando e que se agravaram com a
renúncia do Governador;
Considerando que, em conseqüência
dessa renúncia e por fôrça de diSposi­
tivo da Constituição do Estado, cabe
ao Secretário do Interior substituir o
Governador, o que destoa das normas
Republicanas adotadas nos Estatutos
Politicos da União e dos Estados, e pro­
voca, no momento atual, maior exalta­
ção dos ânimos partidários;
Considerando que, assim, para a ma­
nutenção da integridade nacional se
faz mister que o Govêrno Federal, na­
quele Estado, exerça ação direta, ime­
diata e enérgica;
Considerando que, dada a necessidade
de manter a integridade nacional, se
impõe ao Ciovêrno, COnlO dever inadiá­
vel, intervir nos negócios do Estado do
Rio Grande do Sul, nos têrmos do Art.
12, n9 I, da Constituição Federal, com­
binado com o parágrafo 69, letra b, do
meSnlO artigo;
Resolve:

Art. 19 - lt decretada a intervenção
federal no Estado do Rio Grande do
Sul para manter a integridade nacional
nos têrmos do Art. 12, n9 I, da Consti­
tuição da República, combinado com o
parágrafo 69, letra b, do mesmo artigo.
§ 1Q - O prazo da intervenção é de um
ano, podendo. todavia, findar antes, se
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assim entender o Poder Executivo da
UnIão.

§ ~ - l!: nomeado interventor interino
o senhor General-de-Divisão Manoel
Cerqueira de Daltro Filho que assumirá
imediatamente o exercício das fun­
ções de seu cargo, observando as ins­
truções que vierem a ser expedidas pelo
Mínlstro de Estado da Justiça e Negó­
cios Interiores.

Art. ~ - O presente Decreto entrará
em vigor a partir da data de sua pu­
blicação no Diário Ofj(;t4l.

Art, 39 - Revogam-se as disposições
em contrário."

Falando na sessão da Câmara dos Depu­
tados, João Carlos Machado temia pela
sorte da Nação, que já então caminhava
para as trevas que, antes de decorrido um
mês, sôbre ela desabariam por longos oito
anos, pondo em risco a sobrevivência da­
quela "plantinha tenra", que era a demo­
cracia, na imagem tantas vêzes repetida
de otávio Mangabeira.

Vinte e dois dias antes do Estado N6vo,
assim apreciava o líder da bancada do Rio
Grande do Sul o decreto presidencial:

"Ràpidamente li o decreto a que acabo
de aludir. :li: êle uma conseqüência do
trabalho longamente feito, longamente
anunciado e tantaS vêzes referido da
tribuna da Câmara dos Srs. Deputados.
A campanha presidencial sofre, neste
instante, a sua sacudidela maiS brusca;
o regime, o atentado maiS violento; e no
espirito de quantos sinceramente se
preocupam com li sorte da nacionali­
dade, as dÚvidas hão de avolumar nes­
ta fase de incertezas e sobressaltos, em
que nã.o se sabe qual a direção que to­
mará a Nação brasileira, nem por que
forma se hão de provocar o holocausto
dos seus servidores, a desfiguração de
suas leis e o estrangulamento das mais
belas tra.dl.ções."

Não se enganava o saudoso parlamentar.
Desde 27 de novembro de 1935, quando a
insurreição comunista sacrificara brutal­
mente tantas vidas e lançara o desassos­
sêgo em quase todos os lares, o regime de
exceção ia ganhando, a cada dia, novos es­
tímulos, até que se subverteu integralmente,
a ordem constitucional. O terror comunista
era o espantalho permanente, que arrancou
do GOI1gressD sucessivos estados de sitio e
de guerra, aprovação de três outras inter­
venções federais (Maranhão, Decreto nq 881;
de 5 de março de 1936; Mato Grosso, De­
creto n'1 1.468, de 6 de março de 1937 e

Distrito Federal, Decreto n9 1.498, de 15 de
março de 1937), e justüicou a transigência
com a prisão de cinco parlamentares, 1 se­
nador e 4 deputados, sem prévia licença
das respectivas Câmaras.

Nenhum observador imparcial tenha dÚ­
vida de que a bola de neve crescia a cada
momento. Já na sessão de 8 de outubro de
1937, quando Antônio Carlos profligava o
Govêrno Federal por haver confiado aos es­
taduais a execução do estado de guerra,
que então, ainda, se prolongava, com a
sombria coorte de restrições aos direitos e
garantias Individuais, o Deputado Arthur
Santos, em aparte, comunicava à Casa que
o Chefe de Polícia de seu Estado já suspen­
dera - e por poucos meses distavam do
pleito presidencial -, tôda a propaganda
polftica, "permitindo apenas, por liberali­
dade, o funcionamento das sedes dos par­
tidos políticos".

Assim, a intervenção federal no Rio
Grande do Sul, em 19 de outubro de 1937,
era o último passo para a instalação da
ditadura, ainda quando a Brigada Militar
já havia sido requisitada pelo Comandante
da Região e o Governador FIôres da Cunha
passara o Govêrno a seu substituto legal
e se retirara para o estrangeiro.

Nada obstante, o Sr. Presidente da. Repú­
blica de então - declarando contar "com
o apoio das Fôrças Armadas e cedendo às
inspirações da opinIão nacional, umas e
outras justíficadamente apreensivas diante
dos perigos que ameaçam a noSsa unidade,
e da rapidez com que se vem processando
a decomposição das nossas instituições ci­
vis e políticas" -, implantava o estado de
sitio, justificando-o:

"Atendendo ao estado de apreensão
criado no Pais pela infiltração comunis­
ta, que se torna dia a dia mais extensa
e mais profunda, exigindo remédios de
caráter radical e permanente."

Bem se vê, portanto, que êsse único pre­
cedente em nossa história poUtica e cons­
titucional, nenhuma luz traz ao presente
estudo, nem sôbre êle se pode tentar sequer
qualquer intervenção sôbre o número I do
art. 79.

5q - Em brilhante parecer, proferido
nesta Comissão em 17 de junho de 1916, o
eminente Sr. Afrânio de Mello Franco
acentuou:

"Em um regime federal não se pode
condenar o principio da intervenção,
pois que êste principio é precisamente
o traço vinculativo entre o estado fe­
deral, órgão central que personifica a
Nação e as autarquias locais de que
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se compõe. Ninguém se pode dizer anti­
intervencionalista, desde que seja fe­
deralista, porque a intenenção é o úni­
co meio coercitivo contra os Estados
particUlares, que atentem contra a
União, violem os seus deveres federais,
ou se tornem prêsa de anarquia in­
terna."

E, adiante, ajuntou:

"O que se deve fazer é guardar a mais
rigorosa observância do texto consti­
tucional relativo ao instituto da inter­
venção, sempre que se tomar necessá­
rio aplicá-la." (Documentos Parlamen­
tares, Intervenção nos Estados, voI. 11,
págs. 18-19).

As numerosas dúvidas surgidas no Pl'S­
sado exigiram de Clodomir Cardoso, rela­
tor do titUlo "Da organização Federal", e
de seus eminentes companheiros da Comis­
são constitUcional, um cuidado singular
na redação dos dispositivos que a estrutu­
ram, na atual Constituição. Depois de
acentuar que "o texto permissivo da medi­
da excepcional é de interpretação estrita",
Alcino Pinto Falcão escreve:

"A Constituição não se limitou a indi­
car os casos taxativos em que cabe a
providência; especificou as competên­
cias e usou de têrmos apropriados, que
afastam dúvidas anteriormente surgi­
das." (Constituíção Anotada, vaI. I,
pâg 76).

Naquela Comissão, o Deputado Prado
Kelly, após recordar o debate entre Rui
Barbosa e Epitácio Pessoa, citava o direito
norte-americano, dizendo ser "exatamente
a cláusula da Constituição norte-amerIcana
que nos pode esclarecer a respeito. Na
Constituição norte-americana se diz, por
palavras análogas à.s do projeto em vota­
ção, que "A União intervirá nos Esta­
dos" ... e estabelece a hipótese. l!:, portanto,
óbvio que não se trata de uma faculdade do
Govêrno Federal: trata-se de uma compe­
tência da União, diante da ocorrência con­
creta. se se verificar determinada circwts~

tânc1a, t\ União intervém, não no caso de
uma faculdade arbitrária, mas socorrer o
Estado, que tal é a interpretação dos cons­
titucionalistas norte~americanos:' (José
Duarte. A Constitu~ão Brasileira, voI. I,
pág. 335).

Em seu art. 49 da seção IV, reza a Cons-
tituição invocada:

"Os Estados Unidos assegurarão a todos
os Estados da União wna forma repu­
blicana de Govêrno e protegerão cada

um dêles, assim contra a invasão como
contra as violências internas, à requisi­
ção do corpo legislativo ou do Poder
Executivo, quando o corpo legislativo
não puder ser convocado."

Não vale invocar, aqui, o antigo debate
sõbre a influência sofrida pela nossa legis­
lação, se a norte·americana., se a ll.1:'ientme..
Porque, nesse passo, não diverge a Cons­
tituição da grande Nação vizinha em seu
art. 69:

"O Govêrno Federal Intervém no ter­
ritório das provfncias para garantir a
forma republicana de govêrno, ou re·
pelir invasões exteriores e à requisição
de suas autoridades constituJdas, para
sustentá-las ou restabelecê-las se hou­
verem sido depostas pela sedição."

Ainda. ai é oportuna a Ução de ?onte5 de
Miranda:

"Não havia, nem há, no plano jurid1co,
nenhuma diferença entre a situação ju­
rfdica subjetiva da União norte-ameri­
cana ou da Argentina, em matéria de
intervenção federal nos Estados-mem­
bros, e a situação juridica subjetiva do
Brasil em 1891, 1934 e 1946."

l!: à luz dêsses ensinamentos, estranhos
às paixões, ainda as mais nobres, que mar­
cam êste desgraçado episódio de nossa vida
política e constitucional, que há de opinar
esta douta Comissão.

69 - Na sessão de 10 de setembro de 1924,
criticando o texto do projeto de Revisão
Constitucional, dizia Wenceslá.o Escobar:

"A emenda n.O... substitui o n.O 2 do
art, 69 que diz - "para manter a forma
republicana federativa" - por êste:
"para assegurar a integridade nacional e
manter o respeito aos principios cons­
titucionais da União:'
Parece-nos que êsse "para assegurar a
integridade nacional" visa à hipótese
de qualquer Estado ou Estados preten­
derem a independência pela separação;
não descortinamos outra razão nesse
dispositivo e por isso o JUlgamos su­
pérfluo. (Revisão Constltucwnal, I,
pág. 476):'

Não se encontrou, nos arquivos e na bi­
blioteca desta Casa, notícia ou traÇO de
mensagem presidencial, submetendo à. ll.pTe~

dação legislativa a intervenção no Rio
Grande do Sul, e sôbre ela, salvo êrro, não
se chegou a pronunciar esta ilustrada Co­
missão.

Recorro, pois, à. palavra dos comentado­
res. Justo será que o primeiro chamado
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à coleção seja, por tantas vezes citado, o
insigne Pontes de Mirll.Jlda:

"Integridade nacional - Por integrida­
de nacional entende-se o todo, a iden­
tidade do corpo nacional, em tôdas as
suas dimensões, quer geográficas, quer
especificamente sociais. Um Estado não
é só o seu território e a coluna atmos­
férica que corresponde a ês.se; é a sua
figura em todo o espaço social. Ofende
a integridade nacional não só o Estado
estrangeiro que lhe tira um pedaço de
terra, como o que prende, com agentes
seus, no território nacional, quem quer
que seja; ou o Estado-membro que per­
mite a entrada de fôrças armadas es­
trangeiras sem que preceda a autoriza­
ção devida, ou que entra em confabu­
laçõe8 diretas com Estados estrangei­
ros. Todos e quaisquer atos de separa­
tismo são atos contra a integridade na­
cional e autorizam a intervenção com
fundamento no inciso I. Bem assim,
o de influência politica estrangeira. Tal
foi um dos fundamentos invocados para
a intervenção no Rio Grande do Sul,
em 1937.

Tal intervenção pode ser decretada pe­
lo Presidente da República, que tem de
submeter o ato, sempre, à aprovação
do Congresso Nacional (arts. 99 elO)."

O douto Sampaio Dória ensina:
"No sistema federativo, incumbe à Na­
ção, acima de tudo, manter sua inde­
pendência em face de outras nações.
Não menos assegurar a unidade nacio­
nal, não só pela concórdia entre as uni­
dades federativas, como pela reação
contra veleidades separatistas. Ainda
em alto grau, incumbe à União susten­
tar os principias constitucionais que ex­
tremam as autonomias estaduais, para
as harmonizar, sob a supremacia da
Nação soberana. E não lhe fica mal
acudir às necessidades que transcendem
aos interesses regionais." <Comentários,
vaI. n, pág. 62.)

São de carlos Maximiliano estas pala-
vras:

"Destina-se o número I a impedir a
separação de um Estado ou de um
grupo de Estados, bem como a passa­
gem de parte do território nacional
para o dominio estrangeiro, embora
prefiram & sucessão ou a mudança de
soberania os habitantes, rebelados, da
zona respectiva.

Sugeriam que se substituísse o preceito
pelo seguinte: "para assegurar a in­
dissolubllidade da União". Parece que

mais precisa e completa a forma ado­
tada: não exclui só a separação de Es­
tado, mas também a desagregação de
parte qualquer do território nacional."
(Comentários, vai. I, pág. 212-3.)

Para o ilustrado constitucionalista The­
mfstocles Cavalcanti, manter a integridade
nacional:

"Significa opor-se a qualquer desmem·
bramento do território nacional ou ato
que atinja sua integridade física, como
por exemplo a incorporação de uma
parte do território nacional a uma po­
tencia estrangeira, ou a sua indepen­
dência dos podêres da União, contra
cujas leis se tenham porventura insu­
bordinado.

São os chamados movimentos separa­
tistas que, entre nós, ao contrário do
que ocorreu nos Estados Unidos, na
guerra chamada de secessão, nunca
passaram da imaginação de alguns in­
dividuas movidos por exaltação do mo­
mento.

~ste caso de intervenção não figurava
na Constituição de 1891 e a ela foi in­
corporado pela reforma de 1926, desa­
pareceu na Carta de 1937 mas foi
agora restabelecido. nos mesmos têr­
mos da Constituição de 1934 (art. 9"').
:l!: dever precfpuo da União, mll.Jlter a
sua integridade, mas não pode servir de
pretexto para investiduras na autono­
mia dos Estados.

Há de se entender, portanto, como
ato materializado e não meras suspei­
tas que deixariam ao arbítrio do Go­
vêrno Federal conhecer da procedên­
cia ou não do atentado.

Deve explicar também que, por inte­
gridade nacional não se pode entender
senão a integridade fisica, por isso que
a integridade jurídica em suas nume­
rosas modalidades de infração, acha­
se prevista em outros itens que me­
lhor especificam a natureza e forma
de violação.

Assim, quando menciona a Constitui­
ção e os princípios constitucionais, na­
da mais fêz do que relacionar aquilo
que jUlga essencial do sistema jurí­
dico e politico cuja conservação in­
cumbe à União. mesmo à custa da in­
tervenção.

A interpretação extensiva do preceito
importaria em grave risco para o sis­
tema traçado pela Constituição."
(A Constituição Federal Comentaàa,
voI. I, pâg. 183.)
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79 - Resta, agora, examinar, um a um,
os fatos relacionados na Mensagem presi­
dencial como inspiradores de seu ato de
intervir no Estado de Goiás, na. forma do
número I do artigo '1.Q da Constituição.

começa a Mensagem presidencial afir-
mando:

"A gravidade dessa ameaça já resul­
ta dos "considerandos" resumidamen­
te expostos no preâmbulo do Decreto
e são, entre outros:

- entre as altas autoridades locais da
confiança. imediata do Governador
hav.ia comunistas notórios e atuan­
tes, que se prevaleciam dos respec­
tivos cargos para a propaganda da
mudança violenta das instituições;

- foram apuradas ligações do Gover­
nador e autoridades estaduais com
rêde de organizações internacionais,
interessadas na subversão da or­
dem constitucional e social do Bra­
sil, utilizando-se recursos públicos
para a difusão ideológica subversi­
va em detrimento da politica inter­
na e externa adotada pelos órgãos
competentes da União;

- ainda agora, após a revolução,
custosas campanhas são promovidas
para incompatibilizar a opinião na­
cional, e especialmente a opinião
goiana, com as instituições da
União;

- além disso, vários atos estão sen­
do praticados pelo Govêrno do Es­
tado, como aliciamento e concen­
tração de elementos armados, requi­
sição de armas e fabricação de ma­
terial bélico, o que, somado a fa­
tos anteriores, revela perigo iminen­
te para a integridade nacional;

- êsl;e é o sentido caracterizador da
"guerra revolucionária", previsto no
Ato Institucional como compromisso
da Revoluçâo de 31 de março para
eliminá-la e conjurar 08 seus pe­
rigos;

- tais fatos, verificados em meio geo­
gráfico propicio a aventuras desin­
tegradoras da União nacional, da
paz pública e da ordem democrá­
tica, já se tornam ameaça qUe é
preciso evitar, sob pena de faltar o
Govêmo Federal a um dos seus
mais Imperiosos deveres."

Ao lado dêsses alinha a Mensagem ou­
tros elementos, que "sendo cada um bas­
tante significativo, no seu conjunto, não

deixam duvidas sôbre a. natureza e a ten~

dência da orientação oficial em Goiás".

E refere:

"Antes da Revolução, era conhecida,
até certa época, a atividade do gover­
nador nas campanhas que agitavam O
Pais. CargOS da maior importância
eram ocupados por elementos comu­
nistas e subversivos. Até a secre­
taria de Estado. A organização oficial
de propaganda., denominada CERNE
(Consórcio de Emprêsas de Rádio e
Difusão de Noticias do Estado) estava
nas mãos de comunistas, um dO/) quais
fugiu DO dia da vitória da Revolução,
sendo que outro, com elementos de
destaque na administração goiana, ti­
veram os direitos pOliticos suspensos.

O episódio das Ligas Camponesas de
Goiás é bastante conhecido. Em do­
cumentação apreendida nos destroços
de um avião acidentado no Peru, veri­
ficou-se a ligação do govêrno cubano
com e.quelas Ligas e com a fonnação
de grupos de guerrilheiros em DJanó­
polís. :tsses grupos de guerrilheiros
foram dissolvidos; mas alguns de seus
cheles continuaram prest1giados e exer­
ceram cargos destacados e de confian~

ça do Govêrno de Goiás."

Afirma, a seguir, o honrado Chefe da.
Nação, que sabia de tudo isso antes de
esgotado o prazo do art. 10 do Ato Ins­
titucional. Mas tais fatos não lhe bas­
taram, evidentemente, para suspender os
direitos poHticos do Senhor Mauro Bor­
ges Teixeira, como fizera com centenas de
.outros cidadãos. Seria um ato seu, de
sua autoridade discricionária, e até imu­
ne de apreciação judiciaL Não podem, a
meu ver, tais fatos, ser invocados nesta
oportunidade, para Justificar a interven­
ção federal. Se não pareceram tão rele­
vantes ao Senhor ~esid~n.te da ~púbU­

ca para suspensão de direitos polfticos,
não podem arrastar o Congresso Nacio­
nal, que não tem os podêres que o Ato
Institucional outorgou ao Chefe do Exe­
cutivo, a aceitá-los como capazes de jus­
tificar a intervenção federal, que já não
se volta contra a pessoa do Governador,
mas atinge o Poder Executivo do Estado.
~ que, na lm8pensão dos direttos poUticos,
nos tênnos do art. 10 do Ato Institucio­
nal, o ato seria de qUem fóra revestido
de podêres excepCionais enquanto, na hi­
pótese da intervenção, o Congr= Nacio­
nal não pode transpor os limites da Cons­
titUição. Sampaio D6ria, estudando o art.
7.°, assinala que "em tôdas as hipóteses,
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sempre a responsabilidade está com dois
poderes", seja o Executivo e o Legislativo,
seja o Executivo e o Judiciário> (Obra
citada, págs. 81~2.)

Como o Poder Judiciário, também o Le­
gislativo não pode rever esta decisão do
Senhor Presidente da República, como não
lhe é dado corrigir injustiças acaso come­
tidas. Há de aceitá-la como aquela que
no entender de s. ~ melhor consultou
aos interesses nacionais.

Ocorre, por outro lado, que, como é no­
tório, existe processo-crime contra o Se­
nhor Mauro Borges Teixeira, a fim de apu­
rar suas responsabilidades na subversão que
se estaria preparando em Goiás.

O Supremo Tribunal Federal não excluiu
o Senhor Mauro Borges Teixeira dêsse pro­
cesso, apenas lhe assegurou o fôro privile­
giado de que goza. E, como o Senhor Pre­
sidente da República ainda uma vez o de­
clara, ao Congresso Nacional também cum­
pre acatar as decisões do Poder Judiciá­
rio, quaisquer que elas sejam.

89 - Depois de acentuar que náo havia
contra o Governador "qualquer propósito
hostil", fôsse da parte do Comando Re­
volucionário, fôsse, depois, do Govêrno,
continua a Mensagem:

"As observações feitas em Goiás re­
velam os seguintes fatos, que conven­
cem da criação de clima de desagrega­
ção político-social contrário aos altos
interêsses da integridade e coesão na­
cionais:

1) Concentração de efetivos da Pol1­
cia Militar na área de Goiânia, tra­
zidos para ai os contingentes do in­
terior. Por isso, ficou desguarneci­
da a cidade de Anápolis. onde se
verificou, em seguida, o roubo de
fuzis, por orientação de pessoas
ligadas ao Govêrno do Estado,
uma das quais era funcionário da
CERNE.

2) Compra de sôro e plasma para se
estabelecer banco de sangue na
sede do Govérno Estadual, requi­
sição de annamentos e munições
feita a casas comerciais de Goiâ­
nia, fabricação de granadas no
Consórcio Rodoviário intermunici­
pal. encontro de dinamite nas pro­
ximidades de pontes. tudo a indi­
car preparativos bélicos.

3) Utilização suspeita de aviões do
Estado, com tentativa de fuga dos

pilotos. para não serem ouvidos no
inquérito instaurado pela FAB.

4) Presença de jagunços em Goiânia,
onde se estabelecia clima ter­
rorista."

o primeiro fato não tem maior relevân­
cia. Durante todo êsse período. em que
desgraçadamente se voltaram para Goiás
as atenções de tôda a Nação, nenhum con­
flito ocorreu. que pudesse ameaçar, sequer,
a ordem pública local. nem mesmo em
Anápolis, onde o roubo de alguns fuzis,
logo devolvidos, não poderia constituir
qualquer ameaça à integridade nacional.
A concentração de efetivos da Policia MI­
litar em Goiânia, sede do Govêrno, onde
se encontrava o Governador, constitui me­
dida de cautela, em face da tensão cria­
da durante os últimos acontecimentos. Os
fatos relacionados no n.a 2, estariam. na
palavra presidencial. no máximo "a in­
dicar preparativos bélicos". Há dispositi­
vos legais que punem tais infrações, quan­
do cometidas. E de suas sanções não es­
tão livres os Governadores de Estado. na
forma da Constituição e das Leis em vigor.
Também sem maior realce é o fato refe­
rido sob o n.a 3:

"Utilização suspeita de aviões do Es­
tado. com tentativa de fuga dos pilo­
tos, para não serem ouvidos no inqué­
rito instaurado pela FAB."

Assim, na palavra presidencial. o objeti­
vo dêsses pilotos, que estariam. de modo
suspeito, utilizando aviões do Estado, não
teria qualquer propósito de atingir a inte­
gridade nacional, mas apenas o de não se~

rem interrogados no inquérito promovido
pela FAB.

Finalmente. náo há como encontrar
ameaça, simples ameaça, à integridade na­
cional num pais como o Brasil, com uma
poderosa fôrça armada, não só terrestre,
como aéreo-terrestre, na "presença de ja­
gunços em Goiânia. onde se estabelecia
clima terrorista", no dizer presidencial.

Goiânia é a capital do Estado, sem co­
municações com o exterior, e cujo territó­
rio se limita com outras unidades federa­
tivas. onde não há referência a qualquer
preparação armada, que vise a pôr em ris­
co a integridade nacional.

Foi-se o tempo em que jagunços, pou­
cos ou muitos. inspiravam terror. Hoje,
demonstram, apenas, falta de imaginação
dos que dêles se servem.
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o Senhor Presidente da República traz,
por fim, novos fatos ao conhecimento da
Nação, nesses têrmos:

"Em seguida, deflagrada a crise goia­
na, e já nestes últimos dias, foram apu­
rados pelas autoridades militares os
seguintes fatos:

1) eltistência de articulações subversi­
vas paralelas, particUlarmente no
Rio Grande do Sul, com a partici­
pação de militares atingidos pelo
Ato Institucional e em contactos
freqüentes com elementos exilados;

2) manifesto do ex-Deputado Leonel
Brlzola, aproveitando o clima cria­
do pela crise goiana, ao mesmo tem­
po que se realizavam reuniões sus­
peitas na fronteira do Sul, com uso
de aviões;

3) prisão de um oficial da Aeronáutica,
também vitima de sançã.o do Ato
Institucional, e que conduzia planos
subversivos, destinados a proyocar a
contra-revolução ;

4) articulação, no Rio de Janeiro, de
elementos militares atingidos pelo
Ato Institucional, com pessoas liga­
das ao Governador de Goiás, entre
elas um Secretário de Govêrno
goiano;

5) numerosa e constante troca de men­
sagens em código entre vários pon­
tos do País e Montevidéu, sendo que
de Goiás há interceptações de men­
sagens radiofônicas emitidas por es­
tações clandestinas."

As articulações subversivas paralelas fo­
ram descobertas nos últimos dias, "parti­
cularmente no Rio Grande do SUl", onde
seU Govêrno e os Comandos Militares ali
sediados dispõem, dentro da lei, de todos
os recursos para prevenir e reprimir tais
atividades, que estariam contando com "a
psrticipação de militares atingidos pelo
Ato Institucional e com contactos freqüen­
tes com elementos exilados". Articulações
"paralelas" são articulações distintas, que,
como as linhas geométricas, nunca se en­
contram. Não será intervindo em Goiás
que as desbaratará o Govêrno, em seu elo­
giável e patriótico propósito de impedir a
subversão.

O mesmo não se poderia dizer da arti­
culação, que se teria descoberto no Rio de
Janeiro, "de elementos milítares atingidos
pelo Ato Institucional, com pessoas ligadas
ao Governador de Goiás, entre elas um Se­
cretário do GOvêrno goiano". Ai serism

articulações coincidentes, convergentes. Pa­
ra apurar, entretanto, essas responsabilida­
des, há. leis próprias bastantes pll.11l. punrr
os implicados em tais delitos, aJnda que
provada ficasse a presença, entre êles, de
representantes do Govêrno de Goiás.

Quero acentuar que, como disse no 1111­
cio desta oração, nenhum elemenw é t11l.­
zido ao processo, nem sequer nomes ou re­
ferências, mas o Relator aceita como ver­
dadeiros os fatos referidos pelo Presidente
da República. Apenas examina se êsses
fatos compôem ou não a figura de infra­
ção, ameaça ou concretização de o!cnse.
à integridade nacional. Evidentemente,
êste é o ponto de vista do Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça; não traz,
como disse desde o inicio, a responsabili­
dade no aspecto politico do representante
do Parüdo Social Demoorá.ti.co no P1enà.r~().

O n.o 3, e já agora tenho de improvisar,
diz o seguinte: "Prisão de um oficial da
Aeronáutica, também vitima de sanção do
Ato Institucional e que conduzia planos
subversivos destinados a provocar a con­
tra-revolução."

N em sequer se diz, Srs. Deputados, que
a prisão teve lugar no Estado de Goiás. A
Câmara não sabe onde ela teria ocorrido.

Houve a prisão de um oficial da Aero­
náutica, conduzindo planos subversivos.
Entre êsses planos baveria algum em que
estaria ímplicado o Governador de Goiás?
Também não consta da Mensagem.

O outro fato é o que está sob o 0.° 2:
"ManIfesto do ex-Deputado Leonel Brizo­
la, aproveitando o çlima criado pela crise
goiana, ao mesmo tempo em que se rea­
lizavaro reuniões suspeitas na fronteira SUl
com uso de aviôes ..."

Ai seria uma figura nma, porque nun­
ca se poderia incriminar alguém pelo sim­
ples motivo de receber uma mensagem do
Sr. Leonel Brizola ou de quem quer que
fesse. Evidentemente, se qualquer de nós,
s.rnanhã, receber telegrama caloroso ex­
pedido do exterior pelo Sr. Leonel Brlw­
la, ou de quem quer que seja, nem por isso
pode ser inqUirido de subversivo. Subversi­
vo seris o contrário, se tivesse sido expe­
dido pare. o Sr. Leonel Brlzole., se acaso
Brizola estivesse intereSS8do numa ação
snti-revoluclonária, ou contra-revolucio­
nária.

O Sr. Laerte Vieira:

Evidentemente nã.o está.
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o SR. NELSON CARNEIRO:

Não tenho nenhum elemento para dizer
sim ou não. Aceito a palavra do Presiden~

te da República, que diZ que êle está ...
se V. Ex~ põe em dúvida, eu não ponho.

O Sr. Laerte Vieira:

Estimo constatar que V. Ex~ por reite­
radas vêzes declarou que aceita a palavra
do Presidente da República.

O SR. NELSON CARNEIRO;

Ao examinar, como disse no inicio. 9S

aspectos jurídJcos da controvérsia não pos­
so pôr em dúvida a palavra do Presidente
da República. Membro do PSD, em Piená.
rio, posso divergir, mas relator da Comis­
são de Justiça me considero aqui apenas
um sereno apreciador do problema, por
mals que cause risos ao eminente Lider
Pedro Aleixo.

O Sr. Pedro Aleixo:

sempre admiramos V. Ex~. Quando se
pronunciou V. Ex", com sua palavra vi­
brante, e sua serenidade, sabia bem que to­
dos nós temos por essa serenidade, na hora
precisa, o maior apreço. Pode haver uma
serenidade favorâvel e uma serenidade con­
trária.

o SR. NELSON CARNEIRO:

Ainda bem que a de V. Ex~, é favorá­
vel. Mas o fato de o Sr. Leonel Brizola
haver divulgado manifesto a quem quer
que seja, feito uma proclamação - e nem
se trata de mensagem - não importa atri­
buir a quem é alvo dessa exaltação a pe­
cha de subversivo, principalmente para de­
terminar, não a punição contra êle, mas
a medida excepCional da intervenção con­
tra o Estado.

Também a Mensagem não diz quem par­
ticipava dessas reuniões suspeitas na fron­
teJra SUl, onde certamente não estava o
81'. Mauro Borges Teixeira. Também não
se diz a quem pertencem 03 aviões que ali
estariam. sendo objeto de transporte de
pessoas ou de informações. O Senhor Mau­
ro Borges Teixeira também não é acusado
frontalmente, nem o Govêrno do Estado,
de ser p1'Qprietário dêsses aviões.

FJnalmente, o último artigo diz:

"Numerosa e constante troca de men­
sagens. em código, entre vários pontos
do PlÚS e Montevidéu, sendo que de
Goiás hã a intereeptação de mensa­
gens radiofônicas emitidas por esta­
ções clandestinas."

Sr. Presidente, troca de mensagens. em
código, entre vários pontos do Pail:; e Mon­
tevidéu. Entre "êsses vários pontos" do
Pais. nâQ se fala expressamente no Esta­
do de Goiás. Há apenas intereeptações de
mensagens radlofõnicas, não emitidas pelo
governador do Estado numa râdio oficial.
mas. por estações clandestinas. Que esta­
ções clandestinas .são estas, que a Câmara
náo conhece? Existem. Não há - dúvida.
Afirma-o o Sr. Presidente da República.
Mas quem as manipUla? Como concluir a
Câmara por decretar intervenção federal
num Estado, se tais estações não são ma­
nipuladas pejo 81'. Mauro Borges, se o Go­
vêrno afirma que elas são clandestinas?
E, sendo clandestinas, evidentemente não
tendo sido localizadas, não se sabe onde
estão, nem quem as usa e utiliza.

o Sr. Laerte Vieira:

São em Goiás, V. Ex" leu_

o SR. NELSON CARNEIRO:

São em Goiás, diz V. Ex~; mas nem por
isto será dito na Mensagem. Admito que
as estações clandestinas sejam em Goiás.
Admito que seja essa a intenção da pala­
vra do Presidente da Repúblic1l., e a ad­
mito. O que não se diz, entretanto, é que
essas estações clandestinas, ainda que exis­
tam no Estado de Goiás, pertencem ao Go­
vernador Mauro Borges Teixeira, perten­
cem ao Govêrno do Estado, estão sendo
manipuladas pelo Governador do Estado,
Que as mensagens são do Sr. Mauro Borges
Teixeira.

Tão importantes são êstes fatos que o
Presidente da República, após relacioná­
los, escreveu textualmente; "Todos ês.ses
fatos, sobretudo se examinados uns pelos
outros, dão o devido relêvo à gravidade da
situaçáo civil no Estado de Goiás, cujo
Executivo passou a representar náo apenas
um fator local já de si grave, mas um foco
de contágio e um centro de aglutinação de
fôrças desagregadoras da integridade polí­
tica da Nação."

o que está escrito, porém, é que a inter­
ceptação é em Goiás; as estaÇÕes - a
Mensagem não diz que são em Goiás. Re­
fere: "em Goiás há a intereeptação de
mensagens radiofônicas emitidas por en­
tidades clandestinas". Nem a Mensagem de­
clara que em Goiás existem as estações,
pois são clandestinas; não foram localiza­
das, lá houve as interceptações.
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Sr. Presidente, quero destacar, por fim,
algumas expressões da Mensagem presi­
dencial:

- "graves riscos para a paz";
- "a. gravidade dessa ameaça";
- "já se tornam ameaça";
- "o Govêrno Federal náo poderia fi-

car indiferente a tais propósitos".

Ai estão algumas expressões da. Mensa­
gem presidencial e que mostram que ne­
nhum ato concreto de desintegração nacio­
nal ocorreu no Estado de Goiás. A medida
seria, no máximo preventiva., mas, para
que? Para Impedir a desintegração nacio­
nal? Não. No máximo se poderia dizer:
para impedir uma guerra civil ou um con­
flito dentro do próprio território do Esta­
do. Mas, por que o Govêrno não se valeu
dêsse dispositivo? Por que, só nas Consti­
tuições anteriores, a simples ameaça de
perturbação era o grande instrumento de
coação do Govêrno Federal contra os pe­
quenos Estados-membros da. Federação.
Foi preciso que se modificasse essa expres­
são: "para restabelecer a ordem e a tran­
qüilidade", para a supressão do atual tex­
to: "pôr têrmo à guerra civil". Ora, seria
preciso que estivesse deflagrada a guerra
civil para que se pudesse pôr têrmo a ela.
E como não havia guerra civil nenhuma.
para que se pudesse põr têrmo, a habilidade
dos assessôres do Sr. Presidente da Repú­
blica enquadrou, ou pensou enquadrar. essa
hipótese que seria válida perante Consti­
tuições anteriores, no texto da atual Cons­
tituição. Mas, não era possível admitir a
existência de guerra civil, porque os que
leram a lição de Rui Barbosa, encontram a
perfeita nitidez entre subversão, guerra ci­
vil, rebelião etc. Então, só havia um meio
do Sr. Presidente dlt República intervir no
Estado de Goiás: era valendo-se do nú­
mero I, que diz respeito à integridade na­
cional.

Foi êsse um mau conselho, conselho de
natureza inconstitucional, dado a S. Ex'!>.
E, pensando lealmente servir o País, en­
caminhou S. Ex'!o esta Mensagem. Servi­
remos nós o País velando pelo respeito à
Constituição .

O art. 7.°, número I, não prevê a. ten­
tativa de ameaça ou o propósito. Prevê o
fato, o ambiente de desagregação da inte­
gridade nacional.

O Decreto do Sr. Presidente da Repúbli­
ca é, a meu ver, inconstitucional, porque
não encontra guarida no inciso que invoca..
E não encontra.ndo guarida no inciso que
invoca, a meu ver também não encontra
guarida em nenhum dos outros textos do
art. 7.° da Constituição da República.

Por êsses motivos, Sr. Presidente, ofere­
ço, com as desculpas do atabalhoado desta
exposição, o Projeto de Decreto Legislativo
que, pondo têrmo às divergências aqui sur­
gidas e que também deverão surgir na in­
terpretação dêste texto - deixa de usar
a expressão "suspende" para ficar assim
redigido:

O Congresso Nacional resolve:

Art. 1.0 - Ê negada aprovação ao De­
creto n.o 55.082, de 26 de novembro de
1964.

Art. 2.° - O presente projeto entrará
em vigor na data de sua publicação. revo­
gadas as disposições em contrário.

Sr. Presidente, com os agradecimentos
pela honra. que V. Ex$ me conferiu de re­
!atar êsse processo e com a renovação das
minhas desculpas pelas dificuldades em
elaborá-lo e as deficiências que o infor­
mam, dou por concluido o meu parecer.

Brasília, em 28 de novembro de 1964.,
Nelson Carneiro, Relator.

COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO
E JUSTIÇA

Mensagem n.o 710-64

(Do Poder Executivo)

Reta.toT S'lLbstitu.to: ~p. Jooê Mell'\!..

PARECER

Sr. Presidente e Srs. Membros desta
douta Comissão de Constituição e Justiça
da. Câmara dos Deputados. Somente na
manhã de hoje recebi do Hustre Sr. Pre­
sidente desta Comissão a incumbência de
desempenhar as funções de relator subs­
tituto à mensagem ora em discussão, en­
viada pelo Poder Executivo.

O relatório já foi feito pelo nobre Depu­
tado Nelson Carneiro. Desta forma, nos
têrmos do Regimento, cabe-me apenas a
preferência para proferir o voto.

Quero, ao fazê~lo. solidarizar-me com os
conceltos tão brilhantemente desenvolvi­
dos nesta Comissão pelo nobre Deputado
Relator, no <\ue diz l'~peito ~ !unç~ e ~
modo como devem ser proferidos os votos
dos Senhores Deputados, na Comissão de
Justiça desta Casa. Agimos aqui em fun­
ção de conhecimentos técnicos. ma.nlfes­
ta.ndo a nossa opinião de especialistas em
assunto de Direito Constitucional e em
assuntos jurídicos em geral.

Na plena consclência dessa sitUação é
que teremos de enfrentar os fatos polfticos
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que se colocam nesta hora à nossa delibe­
ração.

Não posso deixar de lamentar que êste
Pais, saído tão recentemente dos enormes
riscos de uma revolução, tenha de deba­
ter agora medida. excepCional de extrema
gravidade para a vida republicana, qual
seja. a intervenção federal. Ao fazê-lo, po­
rém, os membros desta Comissão, devem
ter presente a responsabilidade que lhe
cabe, a de decidir sóbre as razões de Es­
tado Invocadas pelo Sr. Presidente da Re­
pública.

Assim, ao dar o meu voto, quero salien­
tar que a consciênciB. dessa responsabili­
dade deve ter presente, ao lado da defesa
dos ideais de liberdade e garantias indivi­
duB.is, a mtida percepção de que estaremos
preservando a própria liberdade, ao con­
ceder aos Podêres da República os instru­
mentos legais para 8 salvaguardB. das ins­
tituições democráticas do Estado. E é por
isso que me parece que a Mensagem envia­
da pelo Poder Executivo, sob o aspecto da
sua constitucionalidade, data venia do pa­
recer emitido pelo ilustre Deputado Rela­
tor, o nobre representante da Guanabara,
Deputado Nelson Carneiro, está perfeita­
mente harmônica com os preceitos da
Constituição da República. Ao tratar o
problema da intervenção federal, a Cons­
tituição de 1946, seguindo nesse passo a
inspiração de textos constitucionais ante­
riores, inclusive o da revisão da Constitui­
ção de ·1891 e o da Constituição de 1934,
procurou estabelecer um sistema preciso e
nitido no escalonamento da competência e
da iniciativa para decretação da interven­
ção federal. A hipótese prevista pelo art.
7.°, inciso I, invocada pela Mensagem pre­
sidencial, é daqueles casos que se incluem
na competência privativa do Chefe do Exe­
cutivo. O Sr. Presidente da República,
portanto, tinha e tem competência para en­
viar a mensagem de intervenção. Sob êsse
aspecto, Portanto ...

O SR. NELSON CARNEIRO:

Não há divergência.

O Sr. José Meira;

. .. da competência do Presidente da Re­
pública - e aqui me ajuda o nobre Rela­
tor - não pode restar a mais leve dúvi­
da.

Então, ter-se-ia de examinar, por assim
dizer, o aspecto do conteúdo jurídico cons­
titucional, qual seja o fato de que o Pre­
sidente, no exerclcio de competência priva­
tiva, exercitou direitos. E que o fêz dentro
do critério da normalida.de em que se de­
vem os mesmos expressar.

Ora, Sr. Presidente, a faculdade do Sr.
Presidente da República para decretação
da intervenção federal, na hipótese previs­
ta pelo inciso I do artigo 7.° é, na expres­
são do Professor Pontes de Miranda, da~

queles atos de conteúdo politico que estão
informados por uma forte dose do superior
poder de arbítrio que, pela própria nature­
za, presidem a certos atos desempenhados
pelo Chefe de Estado.

E tanto isso é verdade, que essa facUlda­
de - a exercida pelo Exm9 Senhor Pre­
sidente da República - é concebida na
técnica constitucional, à base dos melho­
res princípios doutrinários como uma cate­
goria dos chamados direitos-deveres. Di­
reitos-deveres que, na hipótese, decorrem
do superior e elevado munus. em que se
configura a chefia do Estado, no sistema
político de uma República, estruturada pe­
lo regime presidencial e federalista. Dai
poder o Presidente da República ser res­
ponsabilizado, tanto pela omissão de um
ato dessa categoria, como quando o exer­
ça com excesso ou desvio de poder. E é
por êsse prisma, tendo presente a concei­
tuação jurídica dos podêres de S. Ex.~ o
Chefe da Nação, que esta Comissão de
ConstitUição e Justiça deve considerar a
Mensagem ora em discussão.

Por outro lado, a mim me parece que
o nobre Relator, o Sr. Deputado Nelson
Carneiro andou muito bem ao esclarecer
e repisar fatos que vêm em ajuda da con­
ceituação jurídica qUe procuro fazer da
la.cUldade exercidB por S. Ex'" o Sr. Pre­
sidente da República, ao decretar interven­
ção federal no Estado de Goiás, com fun­
damento do inciso I, do art. 7.0, da Cons­
tituição.

A primeira das consideraçóes do nobre
Relator, Deputado Nelson Carneiro, é a
de que não se poderia aqui exigir, do Che­
fe da Nação, a demonstração documentada,
especiosa e casuistica, das provas dos fa­
tos alegados na Mensagem.

Trata-se, diz muito bem o nobre Relator,
de fatos de natureza politica. A decisão
desta Comissão, sendo decisão jurídica,
versa sôbre matéria PoUtica. A apreciação
do fato polftico por órgão político, embora
em comissão especializada, não pode obe­
decer ao procedimento, ao processo das
sentenças e decisórios judiciários. A pro­
va individuada do fato não obsta, sob o
aspecto da doutrina constitucional, que
esta Comissão venha a debater e estudar,
sob o prisma jurídico, os fatos e as causas
justificadoras do pedido de intervenção fe­
deral.
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A outra afirmativa do ilustre Relator, o
Professor Nelson Carneiro, é a de que não
cabe a nenhum Deputado desta Comissão
pôr em dúvida ...

O SR. NELSON CARNEIRO;

Na Comissão.

O Sr. José Meira:

... a palavra do Sr. Presidente da Re­
pública, que nos é trazida em mensagem,
sob a responsabilidade da Chefia do Es­
tado.

t, pois, Sr. Presidente e Senhores Depu­
tados, sob a inspiração dêsses princípios
jurídicos incontestes que passo a apreciar
a Mensagem presidencial, nos seus funda­
mentos e no seu conteúdo político.

Deve-se, a Meu ver, ao analisar êstes
fundamentos de conteúdo, distinguir, na
Mensagem, a par da sua visão sistemática
de conjunto e da sua articulação harmôni­
ca duas situações cronológicas, que muito
importam e significam, para a apreciação
da matéria.

A atuação do Sr. Governador Mauro
Borges, antes do movimento revolucioná­
rio de 31 de março e mesmo durante êstes
acontecimentos e a atuação posterior dês­
se mesmo homem público. Numa fase an­
terior à revolução vários dos auxiliares
imediatos e da confiança do Senhor Go­
vernador foram atingidos pelo Ato Insti­
~uciona1. Nesta fase posterior, diz a men­
sagem, novos fatos surgiram, novas cir­
cunstàncias ligadas direta ou indiretamen­
te à pessoa do Governador e à sua figura
de Chefe do Estado goiano, são articula­
dos na Mensagem, para justificar a medi­
da excepcional da intervenção. Sôbre am­
bos, sôbre a sua veracidade e a sua o::or­
rência não me parece poderem os membros
da Comissão de Constituição e Justiça, dis­
cutir. E não cabe fa.zê-lo, pelas mesmas
razões de ordem jurídica e de ordem teó­
rica, que há pouco procurei desenvolver.
Tem também razão o nobre Re:ator, Depu­
tado Nelson Carneiro, quando, ao fazer a
história do Instituto da Intervenção, face
aos textos constitucionais que nos têm re­
gido, afirma que a figura da intervenção
dispensa do estudioso o recurso ao Direito
Comparado, especialmente ao da Constitui­
ção norte-americana e da Argentina, como
até mesmo dos próprios precedentes ocor­
ridos na vida pública brasileira. O Insti­
tuto da Intervenção, tem sido objeto de
longa e muitas vezes dolorosa experiência,
na história do Direito Constitucional Brasi­
leiro. A Constituição de 1946 fixou nitida

e perfeitamente os seus pressupostos, as
suas causas, as suas finalidades, a sua efi­
cácia. e a sua extensão. Veja-se, por exem­
plo, como é diversa a situação jurídica Que
se traz a debate, daquela outra referida
pelo nobre Relator: a da intervenção fe­
deral, promovida em outubro de 1937, no
Rio Grande do Sul.

E aqui, Sr. Presidente, eu me permiti­
ria chamar a atenção dos Senhores Depu­
tados, componentes desta Comissão. Em
outubro de 1937, vivia-se, no Brasil, uma
pré~revolução. Os estados de sitio se su­
cediam.

Havia tõda uma marcha e uma organi­
zação, conduzida pelo então Presidente Ge­
túlio Vargas, no sentido claro e nítido da
modificação de nossas instituições polfti­
eas , As contingências internacionais, as
contingências sócio-econômicas do Brasil,
eram assaz diferentes das condições do
presente.

Hoje, o País vive, não uma contingência
pré-revolucionária, mas os dramas do a.p6s­
revolução. O Brasil de agora, traumatiZa­
do, dolorido, ferido é verdade, procura he­
róicamente, Senhores Deputados, superar o
agudo de uma revolução já pràticamente
decorrida. Tanto isso é certo que até mes­
mo a eficácia iurí.dica das medid8.s excep­
cionais, entre as quais o Ato Institucional,
já se esgotaram na sua vigência. E, então,
a intervenção federal há de ser concebida
aqui como uma figura legal, com o pleno
e regular exercício dos podêres da Repú­
blica, 11.0 enfrentar, dentro da legalidade
constitucional, situações concretas e de fa­
to que apresentam caracteres de notorie­
dade e de excepcionalidade.

E isso se pode deduzir da própria invo­
cação que o Sr. Presidente da República
faz na Mensagem, da própria invocação
que S. Ex~ faz de ter o seu Govêrno a di­
reção legalista o objetivo e o sentido da su­
peração dos últimos vestígios de ilegalida­
de inerente às fases revolucionárias. E
disso é exemplo concreto e frisante, o aca­
tamento pelo governo federal, da decisão
do Supremo Tribunal Federal que, em mui­
to boa hora, assegurou ao Sr. Governador
de Goiás, legitimas prerrogativas constitu­
cionais.

Tôdas estas situações, portanto, mos­
tram que o presente caso é singular e que
se configura como sendo o esfôrço das ins­
tituições republicanas na autodefesa do
Estado de Direito contra possíveis atenta­
dos à sua integridade da sua estrutura po~

titica e juridica.
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o instituto da intervençã<> é um instru­
mento do Estado Federal e da República
para defesa da sua própria existência, Nin­
guém, a priori, pode manifestar-se contra
a intervenção federal. seria o mesmo que
se manifestar contra a fôrça da sentença
condenatória ou contra as decisões do Con­
gresso Nacional.

No caso concreto, e tendo-se em consi­
deração a forma e a natureza como devem
aqui, nesta Comissão especializada, serem
apreciados os fatos apontados por S. Ex~

O Sr. Presidente da República, bem justifi­
cam a medida, cuja aprova'ção pretende o
Poder Executivo. se o Ato Institucional
não atingiu o Governador Mauro Borges
e se, já àquela altura, constatava a ocor­
rência de graves irregtüaridades politico­
jurídicas, em Goiás, não se deve dai, e por
si SÓ, concluir que na fase da normalidade
democrática, tais fatos não podem justifi­
car a intervenção federal, com fundamen­
to no art. 7.°, inciso I, da Constituiçã<>o

A primeira indagação que se teria (ie
fazer seria a de se saber se êsses fatos,
ou fatos semelhantes, vieram a se repetir.
E o Presidente da República de cuja pa­
lavr;.' não cabe duvidar, em se tratando
de matéria dessa ordem, aponta, caracte­
rizada e objetivamente, nã<> sOmente fatos
ocorridos em Goiás, mas fatos que se arti­
cUlam com ocorrências outras, em diver­
sas unidades da Federaçã<> e, até com
institUições de caráter internacional.

Não cabe a esta Comissão, para julgar
da constitucionalidade e da legalidade da
medida, discutir nem a existência, nem a
gravidade dêsses fatos, porque êles consti­
tuem os elementos de convicção do Chefe
do Estado. Integram as chamadas razões de
Estado, que levaram o Sr. Presidente da Re­
pública à. iniciativa da intervenção. Além do
mais quando se procura, como o fêz o nobre
Relator, querer restringir a hipótese do art.
7.0 da Constituição, unicamente ao caso de
separatismo, não se estaria, data venia de
S. Ex", na boa doutrina do Direito Cons­
titucional. li: verdade que a guerra civil,
sOmente quando objetivada, sOmente quan­
do o eclodir do fogo da luta armada se
torne uma realidade, é que justificaria a
intervenção. Mas essa é outra hipótese,
prevista na Constituição.

O SR. NELSON CARNEIRO:

l!: o número 111.

O Sr. José Meira:

Por isso mesmo, porque a hipótese da
guerra civil é outro caso previsto é que

cabe discutir se, no inciso l, seria preciso
esperar a própria desagregaçã<> nacional,
ou se seria possível ao Presidente da Repú­
blica intervir, diante da sua iminência,
para prevenir a sua objetivaçã<>o

Chamo a atenção do Sr. Presidente e
dos Srs. Deputados, para o fato de ser a
manutenção da integridad~ naci')rlal o
primeiro pressuposto previsto pelo texto da
Carta Magna. E êsse escalonamento, na
Constituição de 1946, não é ocasional, não
é mero acidente de redação, mas tem base
na própria estrutura, ou melhor, nos pró­
prios exemplos da nossa História Republi­
cana, no que diz respeito à figura da in­
tervenção.

.It porque a integridade nacional, a con­
servação daquele corpo que realiza e ins­
pira a Nação brasileira, tanto no seu sen­
tido sociológico, quanto sob o aspecto fí­
sico da sua composiçã<> territorial, consti­
tui o dever primeiro do Chefe do Estado,
constitui o dever primeirO dos Podêres da
República, constitui, inclusive, o dever pri­
meiro do Congresso Nacional.

De forma, Sr. Presidente e Senhores
Deputados, que, proferindo meu voto, com
a devida vênia do nobre Relator, Deputado
Nelson Carneiro, quero manifestar-me fa­
vorável à. aprovaçã<>, por esta Comissã<> de
Justiça, da Mensagem enviada pelo Senhor
Presidente da República e, em conseqüên­
cia, apresento anexo o correspondente Pro­
jeto de Decreto Legislativo.

Sala da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, 28 de novembro de 1964. - José Mei­
ra, Relator Substituto.

COMISSAO DE CONSTITUlÇAO
E JUSTIÇA

Projeto de Decreto Legislativo n!'

Aprova o ato do Sr. Presidente da
República, que determinou a interven­
ção federal no Estado de Goiás,

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - l!: aprovado o ato do Presi­
dente da República que determinou a In­
tervenção federal no Estado de Goiás, nos
têrmos do Decreto número 55.082, de 26
de novembro de 1964.

Art. 2.° - 1!:ste Decreto Legislativo en­
trará em vigor na data de sua publlcação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em 28 de novembro de 1964. - José
Meira, Relator SUbstituto.
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COMISSAO DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA

Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça,
em reunião plenária, realizada em 28-11­
64, apreciando a Mensagem número 3-63,
do Poder Executivo, opinou, contra os vo­
tos dos Senhores Ovidio de Abreu, Laerte
Vieira, Manoel Taveira, DjaIma Marinho,
José Meira, Geraldo Freire, Ernani Sátiro,
Clodomir Millet, Muniz Falcão, Arruda Câ­
mara, Nogueira de Rezende, Pedro Marão
e Ivan Luz, pela aprovação do Projeto de
Decreto Legislativo, que segue anexo, nos
têrmos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Srs. Deputados:
Tarso Dutra, Presidente - Nelson Carnei­
ro, Relator - José Meira, Relator Substi­
tuto - Djalma Marinho - Geraldo Frei­
re - Ernani Sátiro - Clodomir Millet ­
Muniz Falcão - Arruda Câmara - No­
gueira de Rezende - Pedro Marão - Ivan
Luz - Laerte Vieira - José Burnett ­
Ullysses Guimarães - Celestino Filho ­
Castro Costa - Gsni Regia - Aurino Va­
lois - Noronha Filho - José Barbosa ­
Matheus Schmidt - Chagas Rodrigues ­
Alceu de Carvalho - Argilano Dario ­
Floriceno Paixão - Wilson Martins - Ac­
cioly Filho - Ovídio de Abreu - Vieira
de Melo e Manoel Taveira.

Brasília, em 28 de novembro de 1964. ­
Tarso Dutra, Presidente - Nelson Carnei­
ro, Relator - José Meira, Relator Substi­
tuto, com voto vencido.

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO

E JUSTIÇA

DECRETO LEGISLATIVO N.o ...

Suspende a intervenção federal no
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 ~ l1: suspensa a intervenção fe­
deral a que se refere o Decreto n.o 55.082,
de 26 de novembro de 1964.

Art. 2.0 - O presente Decreto Legislativo
entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrá­
rio.

Brasíl1a, em 28 de novembro de 1964. ­
Tarso Dutra, Presidente - Nelson Carnei­
ro, Relator.

2 - Discussão e votação

Iniciada na sessão vespertina de 29 de
novembro de 1964 a dJscussão única na

Câmara dos Deputados do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 204, de 1964, que sus­
pende a Intervenção Federal no Estado de
Goiás, falaram os Senhores Deputados
Martins Rodrigues (1), Chagas RodrigUes,
Emani Sátiro e Arnaldo Cerdeira.

Em sua oração, esclarece o senhor Cha­
gas Rodrigues que o Partido Trabalhista
Brasileiro participou dos trabalhos da Co­
missão de Constituição e Justiça com isen­
ção e serenidade. por não se tratar de um
fato político-partidário, mas de uma ques­
tão poUtica e juridica que deve ser estu­
dada à luz do Direito Constitucional. Afir­
ma não ser hora de discutir os propósitos
do Presidente Castello Branco, porém
"jUlgar objetivamente os fatos e tomar
conscientemente atitUde". Sustenta que a
alegação de o Presidente da República ­
"manter a integridade nacional" - não
deve ser vista por interêsses politicos­
partidários, porém, pelo íl.ngulo constitu­
cionalista. Reproduz as palavras de The­
mlstocles Cavalcanti:

"Para manter a integridade nacional
- significa opor-se a qualquer des­
membramento do Território Nacional
ou ato que atinja a sua integridade
física, como, por exemplo, a incorpo­
ração de uma parte do Território Na­
cional a uma potência estrangeira, ou
a sua independência dos podêres da
União contra cujas leis se tenham por­
ventura insubordinado.

"Deve-se explicar também que por in­
tegridade nacional não se pode enten­
der senão a integridade física, por isso
que a integridade jurídica, em suas
numerosas modalidades de infraçio,
acha-se prevista em outros itens que
melhor especificam a natureza e for­
ma de violações.

"Assim. quando menciona a Constitui­
ção os principios constitucionais da
União, nada mais faz do que relacio­
nar aquilo que julga essencial à inte­
gridade jurídica da Nação, porque ali
se encontram as bases essenciais do
sistema jurídico e politlco cuja con­
servação incumbe à União, mesmo à
custa da intervenção.

"A interpretação extensiva do preceito
importaria em grave risco para o sis­
tema traçado pela Constituição."

(1) Deixam de ser Incluldas as palavras do Sr.
Deputado Martins Rodrigue5, por não te­
rem sido publicadll$ no Diário do Con­
gTesSó Nacuma! até a data da presente
edlçAo.
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Cita Carlos Maximiliano:

"Destfna~se o n.O 1 - manter a inte­
grid4de nacional - "a impedir a sepa~

ração de um Estado ou de grupo de
Estados, bem como a passagem de par~

te do território brasileiro para o do~

minio estrangeiro, embora prefiram a
sucessão ou a mudança da soberania
os habitantes rebelados da zona res­
pectiva. Sugeriram que se substituísse
o preceito pelo seguinte para assegurar
a índissolubilidade ela União. Parece
maís precisa e completa a forma ado­
tada. Não exclui só a separação do
Estado, mas também a desagregação
de qualquer parte do território na­
cional."

Transcreve pensamento de Pontes de
Miranda:

"Por integridade nacional entende-se
o todo, a identidade do corpo nacional
em tôdas as suas dimensões quer geo­
gráficas, quer especificamente sociais.
Um Estado não é só o seu território
e a coluna atmosférica que correspon­
de a êsse; é a sua figura em todo o
"espaço social". Ofende a integridade
nacional não só o estado estrangeiro
que lhe tira um pedaço de terra, como
o que prende com agentes seus, no
território nacional, quem quer que seja
ou o Estado-membro que permite a
entrada de fôrças armadas estrangei­
ras sem que proceda à autorização
devida ou que entre em confabulações
diretas com estados estrangeiros. To~

dos e quaIsquer atos de separatismo
são atos contra a integridade nacional
e autorizam a intervenção com fun­
damento no Inciso l. Bem assim os de
influência polftica estrangeira."

E continua:

"Tais foram os fundamentos invocados
para a intervenção no Rio Grande do
Sul, em 1937."

Adverte que não tem amparo na Cons­
tituição a pretensão do Presidente Castello
Branco ao invocar o inciso I do art. 7.°
da Lei Maior, pois inex1ste desagregação
ou separatismo no caso presente. Esclarece
que, não havendo embasamento juridico~

constitucional para a proposição, devem os
congressistas, ao deliberar, evitar os mo­
tivos polfticos de facções que pretendem
até o fechamento do Congresso, pois os
seus deveres estão subordinados, antes e
ac1ma de tudo, a defender a Constituição
da República, que "pode ser ocasionalmen~

te vllipendiada, mas renasce mais bela e

mais forte no dia de amanhã". "Não po­
demos - afirma - aceitar intervenção
com base em simples alegações, como já
dizia Rui Barbosa, ou em meras suspeitas,
como advertia Themístocles Cavalcanti."

Conclama os Senhores Deputados a vo~

tar soberanamente. suspendendo a medida
do Presidente da República, a fim de que
tenham a consciência tranqüila pelo dever
cumprido no momento que qualifica como
"histórico e decisivo para as instituições
do Pais".

•••
Com a palavra, o Senhor Ernaní Sátiro

sustenta, como fêz na Comissão de Cons~

tituição e Justiça, que a intervenção em
Goiás consiste num problema jurídico e
politico. Afirma que não há qualquer re­
lação entre o habeas corpus concedido ao
Senhor Mauro Borges e a intervenção
federal decretada em Goiás e que o Go­
vêrno fêz questão de demonstrar acata­
mento à. deliberação do Supremo Tribunal
Federal. Esclarece que a medida justifica­
se pela necessidade de defesa da inte­
gridade nacional, não dentro do sentido
limitado interpretado pelos opositores do
Presidente da República, mas dentro de
uma feição social, cultural e econômi­
ca, uma vez que o Estado de Goiás
encontra~se ameaçado por uma ação sub~

versiva. Invoca Pontes de Miranda como
sustentador da tese que defende, e cita o
exemplo de Getúlio Vargas ao decretar
intervenção no Rio Grande do Sul, em 19
de outubro de 1937, baseado na soma de
circunstâncias que por si só caracterizaram
perigo para a integridade nacional, sem
que existisse propriamente vestigios de
invasão de fronteira ou estivesse em causa
a unidade territorial. Reafirma o perigo
em que se vê a integridade nacional face
à. subversão existente em Goiás. Considera
desnecessário o envio, por parte do Pre~

sidente Castello Branco, de um "dossiê
com fatos, com documentos, com resulta­
dos de apurações de acontecimentos por­
ventura feitas, e feitas realmente nos
inquéritos realizados no Estado de Goiás",
pois o Chefe da Nação é pessoa que tem
fé pública. Afirma que "não poderiamos
cometer a injúria, a descortesia e o agravo
de pedir ao Senhor Presidente da Repú­
blica que mandasse depoimentos, que man­
dasse documentos elucidativos e compro~

batórios daqueles fatos, constantes não só
da fundamentação do decreto de interven­
ção, como da própria mensagem com que
S. Ex.a submeteu seu ato ao Congresso
Nacional. "!:ases fatos" - continua - "não
são, nem podem ser contestados." Rebate
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os argumentos da oposição que afirma ser
uma incoerência do Govêmo Federal, após
poupar o Senhor Mauro Borges das pu­
nições estabelecidas pelo Ato Institucional,
vir agora acusá-lo por ações anteriores à
Revolução, pois "quem verificar as exaus­
tivas e convincentes alegações do Govêmo
há. de observar que a ação do Senhor
Mauro Borges não se restringe apenas
àqueles atos praticados antes de 31 de
março". E continuando, afirma "pertinaz­
mente, insistentemente, obstinadamente,
depois da Revolução que o poupou, o Se­
nhor Mauro Borges continua a colocar em
perigo a integridade de sua Pátria". E
finalizando pontifica que com a aprovação
da intervenção em Goiás pelo Congresso,
acima de tudo estarão os interêsses da
Pátria.

•••
o senhor Arnaldo Cerdeira, inicialmente,

contesta a tradição anti-intervencionista
do Partido Social Democrático e do Par­
tido Trabalhista Brasileiro, invocada pelos
Senhores Deputados Martins Rodrigues e
Chagas Rodrigues, recordando a ação do
último por ocasião da intervenção que
considera "politica" em Alagoas durante
o govêmo Kubitschek. Estranha que aquê­
les que se referem ao Chefe do Govêmo,
ressalvando a honestidade, a austeridade
de sua formação moral e politica, protes­
tem contra a inexistência de "provas muito
fortes ou elementos muito concretos" na
proclamação que S. Ex." fêz ao Pais e na
Mensagem que envioU ao Congresso, a
respeito das causas que o levaram a de­
cretar a intervenção em Goiás. Referindo­
se ao Presidente da República e aos con­
ceitos elogiosos sôbre êle emitidos pelos
Senhores Martins Rodrigues e por Depu­
tados do P. T. B., opina que "quem tem
esta formação moral, esta idoneidade, êste
patriotismo, esta tradição histórica e o
passado do Presidente Castel10 Branco, não
pode mentir, não pode enganar, não pode
iludir esta Casa. E não mentiu. E não
iludiu". Afirma não ter o que temer e que
o ato de intervenção em Goiás "emana de
um homem altamente respeitado pela Na­
ção brasileira", que assim expressa o seu
ânimo pacificador e o seu "amor à lega­
lidade". Comenta o respeito do Presidente
da República à deliberação do Supremo
Tribunal Federal por ocasião do julga­
mento do habeas corpus do Senhor Mauro
Borges e, concluindo, reprova a "encena­
ção" daqueles que em outros momentos
"não se pejaram de desrespeitar a mesma
Constituição, por êles agora citada com
jUrisconsultos, com questões e até com in­
junções inteiramente dispensáveis".

Tendo falado quatro oradores, o Senhor
Presidente, na forma do disposto no Re­
gimento Interno, declara encerrada a
discussão e procede à leitura de emenda
de Plenário oferecida ao Projeto de Decre­
to Legislativo n,o 204, de 1964:

"O Congresso Nacional decreta:

Art, 1,° - ~ aprovado o ato do Pre­
sidente da República que determina a
intervenção federal no Estado de Goiás,
nos têrmos do Decreto n.o 55.082, de
26 de novembro de 1964.

Art. 2.0 - :l!:ste Decreto Legislativo -en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasilla, em 29 de novembro de 1964.
- Pedro Aleixo.

JUSTIFICATIVA

A Emenda Substitutiva acima apre­
sentada é a reprodução ipsis verbis,
da proposição oferecida na Comissão
de Constituição e Justiça pelo Senhor
Deputado José Meira, nomeado Relator
substituto.

No debate longo e ilustrado perante a
Comissão de Constituição e Justiça.
ficou bem certo que, nos têrmos do
art. 66, Item IV, da ConstituIção Fe­
deral, o Congresso Nacional tem de
decidir entre a aprovação e suspensão
da intervenção federal decretada pelo
Senhor Presidente da República, con­
forme o texto do Decreto n.O 55.082.
de 26 de novembro de 1964.

"A douta Comissão de Constituição e
Justiça, por maioria de votos preferiu
oferecer projeto suspendendo aquela
intervenção; pode, no entanto. o Ple­
nário da Câmara deliberar que a mes­
ma intervenção seja aprovada.

"A matéria já foi devidamente apre­
ciada pela Comissão competente.

"J!: apenas para prevenir argüição de
dúvidas regimentais que fa.2iemos nossa
emenda àquela oferecida e examinada
pelos membros da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. - Pedro Aleixo."

•••
Na qualidade de Relator na Comissão de

Constituição e Justiça, pede a palavra o
Deputado Nelson Carneiro que afirma ser
o Parecer da Comissão de Constituição e
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Justiça contrário à emenda de Plenário
apresentada pelo senhor Pedro Aleixo, por
ser ela contrária ao pronunciamento pro­
ferido na véspera por dezoito contra treze
votos naquele órgão técnico da Casa, es­
clarecendo que "evidentemente, vinte e
quatro horas depois não se pode exigir
da Comisllão pronunciamento diverso. Os
dezoito votos que naquela histórica reu­
nião se manifestaram contra a proposição
certamente se repetiriam nesta oportuni­
dade". O Senhor Nelson Carneiro conclui
solicitando do Presidente da República e
dos partidos que o apóiam na Câmara dos
Deputados a promoção, durante a inter­
venção no Estado de Goiás, de um inqué­
rito policial, "para que não se continu~

enodoando as autoridades militares com a
noticia ou a divulgação de fotografias de
pessoas bàrbaramente trucidadas, que re­
baixariam êste País, se acaso verdadeiros
êsses fatos. à triste, à mais ignóbil, à mais
ignominiosa cubata africana".

Tendo o Senhor Tarso Dutra, Presidente
da Comisllão de Constituição e Justiça,
designado para emitir parecer em Plenário
sôbre a Emenda Pedro Aleixo o próprio
senhor Nelson Carneiro, por solicitação
do último, suspende o Senhor Presidente
a sessão por 10 minutos. Reaberta a ses­
são. tem a palavra o Senhor Nelson Car­
neiro, na qualidade enunciada, que de­
monstra sua admiração ante o fato de que
"antigos defensores da autonomia estejam
a serviço da intervenção". Recorda sua
vida politica em defesa da autonomia dos
Estados da Paraiba, Minas Gerais, Rio
Grande do Sul, São paulo, Alagoas e Gua­
nabara, re5.'Saltando os nomes de muitos
que lutaram pelo mesmo ideal. Reafirma
sua posição contrária à intervenção em
Goiás, anunciando que "não vou discutir
as questões de direito, porque estas não
foram trazidas a esta tribuna". Comenta a
fraqueza do Congresso ante as afrontas
cometidas contra pessoas de parlamenta­
res por ocasião da repressão à intentona
comunJata de 1935 e os subseqüentes pe­
didos de estado de sitio, estado de guerra
e de intervenção em numerosas unidades
da Federação. Conclui citando RUi Bar­
bosa em orações de repúdio às doutrinas
de arbitrlo e aos governos de facção que
não se pejam em abolir as instituições
democráticas em favor da hostilidade ra­
dical, bem como de crença na inspiração
da soberania popular decorrente do aca­
tamento aos princípios constitucionais.

•••
o Senhor Presidente Ranleri Mazzllli

anuncia ser o parecer contrário à emenda

e comunica requerimento do lider do Par­
tido Trabalhista Brasileiro, Deputado Dou­
tel de Andrade, solicitando votação nomi­
nal para tôdas as proposições, que é
aprovado.

•••
Com a palavra, o Deputado Pedro Alei­

XO, para encaminhar a votação, critica a
lnexistência de considerações de natureza
jurídica no parecer dado pelo Senhor Nel­
son Carneiro, Relator na Comissão de
ConstitUição e Justiça, à emenda de Ple­
nário por êle apresentada. Sustenta que
"situando devidamente o problema", "cabe
exclusivamente ao Presidente da Repúbli­
ca, no exercício de sua atribuição consti­
tucional, apreciar os fatos e considerar os
motivos que o levam a praticar o ato de
intervenção" e que não compete ao Con­
gresso Nacional o exame de provas cor­
respondentes às afirmações das mensagens
oficiais, pois "não é cabível que se impo­
nha ao Presidente da República a condi~

ção de mero litigante". Sustenta que "não
haverá heroismo ou disposição para o sa­
crifício no voto de quem suspender a
intervenção, nem haverá manifestação de
coragem no voto de quem vier a aprová­
la. Seja qual fór o voto, haverá apenas o
normal exercício do mais singelo dever
do representante do povo nesta Casa".

•••
Para encaminhar a votação, fala o Se­

nhor Getúlio Moura, enunciando o seu
aprêço à liberdade e seu acatamento aos
princípios que informam as Cartas Cons­
titUcionais liberais do Brasil. Afirma que
em nome de sua agremiação política. o
Partido Social Democrático, vota contrà­
riamente à emenda que "significa a apro­
vação do arbítrio" e a morte do principio
federativo. Opina que atos injustos e
violentos como a pretendida e realizada
intervenção podem levar ao receio pela
integridade nacional, pois "despertam nas
populações locais um sentimento contrário
à própria existência da Federação", cuja
integridade "não foi atingida, nem de leve.
pelo Governador do Estado de Goiás".
Conclama seus correligionários a "dar à
República uma demonstração de firmeza
e de confiança no futuro da legalidade no
Brasil".

•••
Para encaminhar a votação, o Senhor

Deputado Euclides Triches manifesta-se
favoràvelmente à intervenção no Estado
de Goiás, elogiando a Revolução e enun­
ciando as conquistas do nôvo Govêrno.
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Acentua que "instaurou-se na República
um Govêmo que está realizando uma Re­
volução, e nós desta Ca.sa, que o elegemos"
- continua - "não temos o direito de,
nesta hora, tirar-lhe os instrumentos para
que possa afastar de seu caminho os que
desejam reImplantar neste Pais aquêle
clima anterior a 31 de março".

•••
Também encaminhando a votação, con­

ceitua o Senhor Jairo Brum a intervenção
federal em Goiás como um "desdobramen­
to" da decisão da maIs alta justiça na­
cional ao ensejo do habeas corpus do Se­
nhor Mauro Borges, contra a qual o Senhor
Presidente da República Imediatamente se
rebelou, contrariando o ânimo anterior­
mente demonstrado quando declarou não
ser autoridade coatora e estar disposto a
acatar o jUlgamento do Supremo Tribunal
Federal. Critica a Mensagem do Chefe da
Nação solicitando do Congresso Nacional
a homologação de seu ato, acrescentando
"e mais, dizem que é preciso se faça isso
com rapidez para se esbater da memória
do povo o julgamento do Supremo Tribu­
nal Federal". Comenta que os atos de pre­
potência e agressão desaparecerão com o
correr do tempo, enquanto o exemplo da­
queles Ministros de coragem e cumpri­
mento do dever ficará para as gerações
futuras. Salienta que a Mensagem do Go­
vêmo nada traz de nõvo, pois se limita
a retratar "afirmações de um louco e de
testemunhas torturadas no mais iníquo
de todos os inquéritos". Pontifica que foi
dúbia a ação do Presidente Ca.stello Bran­
co no caso, "não merecendo S. Ex.a, de
fato, voto algum na ba.se de suas infor­
mações", Esclarece que o povo tem conhe­
cimento das pressões que no momento se
exercem sôbre o Congresso, Reafirma sua
posição contrâria à mensagem, dizendo-se
livre e insensivel às ameaças de militares.
Conclui com as seguintes palavras: "Po­
dem fechar êste Congresso os que estão
adotando posição nazi-fascista! Nós have­
remos de reabri-lo e êles prestarão contas
à democracia e à Justiça."

•••
Relembrando palavras do senhor Depu­

tado Martins Rodrigues por ocasião da in­
tervenção federal no Estado de Alagoas,
em 1957, afirma o senhor Muniz Falcão,
ao encaminhar a votação, que naquela
época o líder do P. S. D, a defendeu, "sem
querer entrar no mérito da questão" e
combate sua posição contrária em face da
situação atual. Conclui proclamando seu
voto favorável à Emenda Pedro Aleixo,

Encaminhando a votação, o Senhor Plí­
nio Salgado estabelece distinção entre a
decisão do Supremo Tribunal Federal e
a Mensagem do Presidente Castello Bran­
co solicitando a homologação de seu ato.
Acentua que através dela "S. Ex.- agiu
corretamente. Encontra o remédio para os
males Que arruinavam a Nação". Situa a
posição do seu partido e afirma que, ante
as noticias que obtivera sôbre a situação
daquela unidade da Federação, "não me
causam menor surprêsa as informações do
Presidente da República". Afiança a preo­
cupação sua e de seu partido em sustentar
a autonomia dos Estados. Condena a ati­
tude do Sr. Mauro Borges ao declarar·se
em manifesto à Nação perseguido. por
parlamentares integralistas, no Que iden­
tifica a indole do pensamento comunista
do Governador de Goiás. Declara que apóia
a Emenda Pedro Aleixo, não por se tratar
de separatismo mas em virtude da "desin­
tegração cultural e moral, semelhante à
de Cuba", que vem se processando em
Goiás.

•••
o Senhor Deputado Roberto Saturnino

adverte que a aprovação da Mensagem de
intervenção por parte do Congresso Na­
cional implicaria na desmoralização das
duas Câmaras perante a opinião pública
e Que o mesmo grupo militar radical Que
ora pressiona os parlamentares "com um
pretexto multo mais fraco se sentiria com
fôrças para vir a fechar as portas desta
Casa sob os aplausos do povo brasileiro".
"Por estas razões", - conclui - "e tam­
bém porque juigamos falsas as alegações
levantadas pelo Govêmo para intervIr no
Estado de Goiás, o nosso voto será con­
trário."

•••
Com a palavra, o Senhor Mário Covas

esclarece Que votará atento a três pontos
fundamentais: a subordinação à lei, à von~

tade popular e à própria consciência. De­
clara que quanto ao aspecto legal louva
as conclusões dos juristas da Casa, que
após divergirem, concluíram pela rejeição
da proposta do Presidente da República.
Afirma não ter encontrado ressonância da
atitude do Govêrno na vontade popular.
Finaliza dizendo Que na sua própria cons­
ciência inexistem razões para aceitar as
pretensões do Chefe da Nação e portanto
"voto contra a Mensagem, porque acredito
que assim presto melhor serviço à demo­
cracia". ....

Encaminhando li votação, o Senhor
Doutel de Andrade afirma que o Partido
Trabalhista BrlUlileiro, "interpretando o
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sentimento das massas trabalhadoras do
Brasil e a consciência jurídica nacional,
comparece a esta sessão com o seu voto,
na forma de questão fechada, contrário à
violenta medida determinada pelo Presi­
dente da República. E continuando: "li:
esta a nOSS!1- posição. Aqui estamos para
regar com o nosso suor a árvore da de­
mocracia, que os fariseus, que os retró­
grados, qUe os comprometidos com o pas­
sado, com uma ordem de coisas defunta,
empalha nos postulados de preconceitos
juridicos peremptos no tempo e no eSpa­
ço." Esclarece que tal atitude baseia-se,
acima de tudo, no "respeito a esta Casa,
que a ter de continuar aberta com deson­
ra, é preferível que sucumba com honra".

•••
o último orador a encaminhar a votação

é o Senhor Nogueira de Rezende que ex­
terna o voto do Partido Republicano, atra­
vés das seguJntes fundamentos:

"1 - Funcionando hannônicamente,
um Podel' deve colaborar com outro
quando êste está no exercicio de suas
prerrogativas constitucionais. O Poder
Executivo pode, de acôrdo com a Cons­
tituição, decretar a intervenção fe­
deral.
2 - Os motivos alegados pelo Executi­
vo são bastantes para justificar a
intervenção, a ponto de considerá-la
imperioso dever que tem de ser cum­
prido em beneficio dos superiores 1nte­
rêsses do Pais e da ordem COntltitu­

cional.
3 - A palavra vale - em nosso Di­
reito é um dos meios de prova. Desde
que o Chefe do Executivo arrola fatos
graves, apurados em inquéritos mUl­
tares, não é justo que o Congresso
Nacional não dê credulidade às !luas
afirmativas, algumas das quais cons·.
tituem fatos notórios.
4 - A intervenção se justificaria, ain­
da qUe dela se utilizasse o Govêrno
para, nos sessenta dias, apurar as fun­
dadas suspeitas de ofensa à integridade
nacional. quanto mais para, como dis­
se, desarticular um sistema instaUl'ado
em Goiãs e permitir a integração na~

donal, sem qualquer preocupação com
pessoas ou interêsses que não aejam
os do Pais.
5 - O Partido Republicano, apesar da
sua independência em relação ao 00­
vêrno atual, está integrado na ordem
vigente no Pais e não recusará sua
colaboração a um Executivo bem in­
tencionado, delegado de nossa conflan-

ça e no qual temos sobejas razões para
confiar."

Procedida. a chamada e conseqüente vo­
tação nominal da emenda substitutiva, o
Senhor Presidente a declara aprovada por
192 contra 140 votos, havendo 6 absten­
ções. Aprovada a emenda substitutiva, fica
prejudicado o restante da matéria e o
projeto vai à Redação Final. A Mesa [o­
ram apresentadas as seguintes declarações
de voto:

Do Senhor Benedicto Vaz, ressalvando
que o seu voto contrálio à intervenção não
significa nenhum ato de hostilidade ao
Presidente Castello Branco e à Revolução,
"da qual fui um dos precursores no Con­
gresso Nacional". Esclarece que através de
seu voto atende à opinião pÚblica de seu
Estado (Goiás).

Do Senhor Theó/ilo Andrade - vota
contràriamente à intervenção por não es­
tar convencido pelas razões invocadas para
a medida extrema, pois "nem mesmo jus­
tificariam a pretendida cassação do man­
dato do Senhor Mauro Borges, quando o
Chefe do Govêrno possuia podêres excep­
cionais para fazê-lo".

Do Senhor Uniria Machado - Decla~

rando subscrever o Parecer da Comissão
de Constituição e JusUça que ju1gQu in­
constitucional a intervenção, que conside­
ra, da forma que foi concret.lzada, "um
ato de arbitrio e de prepotência", "mais
um avanço do militarismo que se instalou
em primeiro de abríl". Pontifica que "ou
o congret\so se reaHrma negando a inter­
venção, oU se compromete irremediàvel­
mente aprovando-a".

Do Senhor Guilhermino Oliveira - De­
clarandQ a sua abstenção, motivada, de
um lado, por aprêço à deliberação do
P. S. D., que resolveu rejeitar a propostlJ.
do Presidente da República e, de outro,
por não duvidar da sinceridade e dos ele~

vadas propósitos do Marechal Castello
Branco.

Do Senhor Jorge Said C1I.fY - Ex~m$~

sando seu voto contrário e afirmando que
os "fundamentos basilares da Mensagem
presidencial não trazem nenhum elemento
de convicção justificador de sua aprova­
ção". Frisa o perigo de perecimento para
as franquias democráticas do Pa.i!; e m­
voctt a existência de Deputados que jamais
transigem com suas consciências, repelindo
qualquer espécie de opressão.

Do Senhor Aderbal Jurema - Esclare­
cendo que vota pela homologação da in­
tervenção federal em Cffliãs, seguindo a
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orientação da seção regional de seu Par­
tido em Pernambuco. Afirma que o faz
com a consciência tranqüila "de quem Ja­
mais se perdeu em interêsses escusos, nem
se deixou arrastar pelas atitudes dema­
gógicas".

Do senhor Afonso Celso - Favorável à
intervenção. Pontifica que "não pode bene­
ficiar à Nação e ao P. T. B. o clima de
subversão, que s6 interessa aos que pre­
tendem um regime de fôrça, fora da lei,
e aos desesperados". Opina que "a cora~

gem do homem público, muitas vêzes, e
particularmente, no momento presente.
não está em opor-se a um Govêrno adver­
so, assumindo posições presumidamente
populares, sem pesar suas conseqüências,
mas em apoiar medidas governamentais,
possivelmente antipáticas e excepcionais,
não obstante sob o abrigo constitucional".

Do senhor Milton Cabral - Declarando­
se contra a decisão de sua agremiação
politica, o P. T. B., de considerar questão
fechada a votação contrária a esta mc­
dida do Govêrno, por fugir ela à progra­
mática do Partido. Afirma: "voto absolu­
tamente convencido de que, apoiando a
intervenção em Goias, estarei contribuindo
para assegurar o mínimo de nonnalidade
ao regime democrático".

Dos Senhores Raul Pilla e Norberto H.
Schmidt - Favorável à intervenção. Es­
clarecem que reputam perfeita. a decisão
do Supremo Tribunal Federal e que, em­
bora referente à pessoa do Senhor Mauro
Borges, é diferente da questão em pauta,
situando-se a primeira num plano essen­
cialmente jurídico e a última, apesar do
necessário acatamento aos preceitos cons­
titucionais, num plano poIltico.

Do Senhor Jamil Amtdem - Contra a
intervenção. Revolta-se ante as pressões
exercidas sôbre o Congresso Nacional, afir­
mando que "não somos mais Deputados.
Se fÔllsemos, de modo algum poderíamos
aceitar esta coação oficial: ou vota a in­
tervenção ou o Congresso será fechado".
Adverte que a atitude vacilante de certos
parlamentares pode acarretar a queda de
outros governadores ou as suas transfor­
mações em títeres.

Do Senhor Andrade Lima Filho - Con~

trário à. intervenção. Opina que nada pro­
vam as alegações adversas ao Govêrno de
Goiãs que informam o pedido de referen­
do à medida excepcional e que, apesar de
ser merecedora de fé a palavra do Pre­
sidente da República, suas convicções fo­
ram formadas através de "elementos man­
chados de sangue e que têm as equimoses
da tortura". Sustenta que o Chefe da

Nação, intervindo em Goiás "sem enqua­
drar a motivação invocada na Lei Magna,
extrapolou os limites que a Constituição
lhe impõe, ferindo de morte o espírito
federativo e a autonomia do Estado".

Dos senhores PUnia Costa e Raphael
Rezende - Abstenção. Consideram que
não devem contrapor as providências do
Govêrno no combate à. subversão, à cor­
rupção e à inf1Itração comunista, por um
lado, e não desejam contrariar a orienta­
ção do P. S. D., por outro.

Do Senhor Lyrio Bertoli - Contrário à
intervenção. Após analisar o mérito da&
alegações invocadas na mensagem do Pre~

sidente da República face às ocorrências
de Goiás, conclui que "atendo-se à letra
da Constituição, não parece configurada a
absoluta necessidade de investida à auto­
nomia daquele Estado da Federação". Rea~
ffrma sua fidelidade à decisão do P. S, D.,
esclarecendo que "não posso, poIlticamente,
distorcer o meu voto".

Do senhor Tufy Nassif - Contrário à
intervenção. Declara que vota na quali­
dade de representante do povo, que "quase
unânimemente protesta contra esta inter­
venção", sustentando uma atuação presa
aos ditames da consciência e "livre de
pressões ou ameaças".

Do senhor Wanderley Dantas e 32 ou­
tros Senhores Deputados do P. S. D. ­
Favorável à intervenção. Considerando
que "instantes supremos" reclamam "o
afastamento de questões partidárias" e se
declarando "convencidos da legaUdade e
da procedência do ato",

Do Senhor Paulo Freire - Favorável à
intervenção. Esclarece que, embora fiel ao
P. T. B., por se tratar de questão politica,
vota pollticamente, afim de "arrefecer o
únpeto dêste grupo fascista que se insta­
lou em postos de comando militar", frI-

• sando. entretanto, que tal ato constitui
uma injustiça para com o Governador
Mauro Borges.

Do senhor Padre Nobre - Abstenção.
Esclarece que, por não se tratar de ma­
téria de natureza doutrinária ou progra­
mática do Partido, e sim de assunto de
cunho poUtico, se desliga da decisão de
sua agremiação, o P. T. B" que deliberou
rejeitá-la, confessando que "entretanto,
apesar de muito querer, não consegui fi­
xar uma posição capaz de tranqüilizar a
minha consciência, senão por uma abs­
tenção".

Do Senhor Muniz Falcão - Favorável à
Intervenção. Afirma que com o seu voto
considera "a prevalência dos superiores
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desígnios nacionais sôbre quaisquer ou­
tros" e que o Partido Social Progressista
"compreende e confia na Revolução", sa­
lientando estar "o Presidente da República
interpretando bem os melhores anseios da
Nação".

:t lida, votada e aprovada a redação
final do Projeto de Decreto Legislativo
n.O 204·A, de 1964, que vai ao Senado.

Nada mais havendo a tratar, o Presi­
dente levanta a sessão.

111 - TRAMITAÇÃO NO SENADO
FEDERAL

1 - Parecer da Comissão de Constituição
e Justiça

Relator: Sr. Afonso Arinos.
Por despacho da Mesa, em data de hoje,

é submetido à Comissão de Constituição e
Justiça o Projeto de Decreto Legislativo
n.O 159, de 1964, que aprova o ato do Pre­
sidente da República, que detenninou a
intervenção federal no Estado de Goiás,
nos têrmos do Decreto n.o 55.082, de 26
de novembro de 1964.

Dada a urgência da matéria, em virtude
da ocorrência, no dia de amanhã, do en­
cerramento da atual sessão legislativa,
avoco o processo nos têrmos do Regimento
Interno, por falta de tempo necessário
para proceder à distribuição com as suas
conseqüências normais.

CONSTITUCIONALIDADE
DA PROPOSIÇAO

O Decreto n.O 55.082, acima referido, no
seu art. Lo, determinou a intervenção fe­
deral no Estado de Goiás "para o fim
especffico de manter a integridade nacio­
nal e eliminar ali as causas que a amea­
çam".

1!'.ste tipo de intervenção é da competên­
cia do Presidente da República, ex-vi do
art. 7.0 , n.O I, combinado com o art. 9.0

caput da Constituição Federal.
Não cabe, nos estreitos limites de tempo

de que posso dispor para apresentação
dêste relatório, digressão mais longa sôbre
o instituto de intervenção federal, nem
sôbre a sua evolução no nosso Direito
Constitucional, tendo em vista, especial­
mente, a causa definida como "manuten­
ção da. integridade nacional". De resto, tal
exposição seria desnecessária dado o no­
tório conhecimento que os meus ilustres
pares possuem desta matéria, ela própria
uma das mais estudadas e controvertidas
de todo o nosso Direito Público.

Assim sendo, e certo que os doutos su­
primentos dos eminentes membros da

Comissão preencherão as deficiências dês­
te trabalho, limitar-me-ei a acentuar os
aspectos mais relevantes do assunto e as
razões jurídicas mais convincentes no sen·
tido das conclusões dêste voto.

Sabido é que durante roda a primeira
República o art. 6.° da Constituição foi
objeto de continuado debate doutrinário e
de muitas tentativas de disciplinamento,
tanto por parte dos autores quanto pela
ação do Poder Judiciário e também das
Comissões de Constituição e Justiça da
Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral.

Duas tendências se manifestavam cons­
tantemente no curso dessa longa constru­
ção interpretativa; uma que visava à
regulamentação legal da intervenção e
outra que tinha por objetivo discriminar
dentro da expressão "Govêrno Federal",
constante do art. 6.°, as competências de
cada um dos três Podêres para tomar,
conforme o caso, a iniciativa da inter­
venção.

O primeiro ponto, ou seja a regulamen­
tação legislativa, objeto de infrutiferos en­
saios desde os primeiros anos da República
até as proximidades da revisão constitu­
cional de 1926, nunca conseguiu êxito, em
grande parte devido ao fato inegável de
ser a intervenção federal um ato eminen­
temente político e como tal sujeito a con­
dições e implicações imprevisiveis.

Quanto ao segundo ponto, referente à
discriminação da competência, foi a sua
lenta elaboração cristalizada às disposições
jã citadas da revisão em 1926, orientação
esta que com as inevitáveis adaptações
prevaleceu até o texto atual.

Entre os casos de intervenção, reservada
a competência do Presidente da República,
figura desde a citada revisão o que visa
assegurar ou manter a "integridade na­
cional", sendo certo, entretanto, que nos
têrmos do art. lO da Constituição vigente
o Congresso Nacional é sempre chamado
a conhecer do decreto de intervenção, con·
cedendo-lhe ou negando-lhe a sua apro­
vação. Torna assim o ato da intervenção
um procedimento complexo para o qual
se exige a iniciativa de um e a concor­
dância de outro dos podêres politicos da
União. Esta expressão "podêres políticos"
é a mais adequada para caracterizar ajus­
tadamente o instituto da intervenção fe­
deral que é eminentemente política.

Na verdade, há que distinguir os direitos
pollticos individuais, assim chamados aquê­
les direitos que o individuo pode opor à
ação do Estado na preservação dos valôres
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essenciais da personalidade humana, das
situações Política.!; propriamente ditas,
aquelas que dizem respeito não aos inte~

rêsses individuais, mas aos valôres e in­
terêsses predominantes na coletividade so­
cial.

Pelo sistema constitucional brasileiro, os
direitos políticos individuais, definidos no
art. 141 da Constituição e garantidos pe­
las medidas processuaiS constantes do mes­
mo artigo, têm a sua defesa entregue à
autoridade do Poder Judiciário. Enquanto
que os assuntos de natureza Politica não
individual. capazes de geral' crises que 'PO­
nham em risco a ordem pública, devem
ser resolvidos pelos podêres pOlíticos, oU
sejam, o Executivo e o Legislativo.

O instituto da intervenção federal no
fundo é, e sempre foi, um dos instrumentos
previstos destle a Constituição norte-ame­
ricana para a solução de problemas de
natureza política, mas não individual nos
qUadros do Estndo Federal. Tão natural
é esta separação de órbitas da atividade
dos podêres, que constitui um dos axiomas
<1.0 nosoo sistema o princípio segUndo o
qual o Poder Judiciário não pode conhe­
cer das questões eminentemente poHticas.

Mas o que vem a ser uma questão po­
lItlca? A Comissão nos relevará a recor­
dação de noções de há. muito adquiridas,
mas importa observar que o ato politico
se reveste de duas características essen­
ciais: o primeiro é o seu aspecto discri­
cionário, o qUe não quer dizer ilegal, mas
representa aquela cota de arbítrio de que
dispõe a autoridade política para agir sem
imposição da lei, nem impedimento dela.
Trata-se, portanto, de uma iniciativa que
o sistema institucional atribui ao poder
da autoridade, sem obrigá-la, porém, a
tanto, desde que seja respeitado o segundo
caracteristico do ato politico, qUe lhe ad­
vém da pr6pria etimologia (da palavra
polis) , ou seja a fato de que a decisão
discricionária da autoridade tenha por
objeto atender 80 interêsse superior da
comunidade, que se sobrepõe, sempre, aos
Interêsses dos grupos que a constitUem.

Fica, assim, perfeitamente configurada
a natureza do ato político que é a deli­
beração discricionária tomada pela auto­
ridade competente, movida pela sua con­
ceituação de interêsse geral.

Nesta ordem de idéia cumpre distinguir
DO chamado "casa de Goíâs", as duas ór­
bitas de ação perfeitamente distintas; de
um lado, a defesa dos direitos individuais
do Governador Mauro Borges, defesa esta
contida no memorável e unã.nime julga­
mento do Supremo Tribunal Federal, em

pleno vigor, e respeitado pelo Poder Exe­
cutivo; de outro lado, o ato llOU.tieQ <la
intervenção, determinada pelo Presidente
da EepÓblica nos limites da sue. compe·
tência, atendendo ao qUe lhe pareceu ln­
terêsse superior da coletividade goiana e
brasileira, quanto à manutenção da ordem
pública, expressa na idéia da integtida~

nacional.

CONCEITO DA INTEGEIDADE
NACIONAL

Cumpre assinala.r, neste passo, o ~abl­

mento do principio chamado da integri­
dade nacional que justifica a intervenção
procedida pelo Decreto n,o 55.082. Não
resta dúvida - e neste ponto os comen­
tariStas da nossa Constituição sãO unâni­
mes - de que a hip6~ da manu~n«i.c

da integridade nacional, Que é causa per­
missiva da intervenção federal, entrou na
revisão de 1926 observando a integridade
territorial do Pais.

Todo o abundante material publicado
nos dois volumes dos "Documentos Par­
lamentares" referentes aos trabalhos da
revisão de 1926 conduz a esta conclusão,
não sendo menos certo, entretanto, que
êste principio sofreu indiscutível evolução
gradativa, conseqüente e paralela à sofri­
da "Pela prõpria doutrina da Federação.

Ao tempo da Constituição de 1891, a
Federação era constituída, sobretudo ter­
ritorialmente, ou melhor, horizontalmente,
como uma aglutinação de espaços geográ­
ficos autônomos, em tôrno a uma entidade
juridica que era a União. No pensamento
dos constituintes de 1891, a União deveria
ser pouco mais do que uma entidade abs­
trata, sem territórios, dispondo de potlêres
enumerados e de competência limitada,
enquanto que os Estados constituíam o
cerne do sistema com seus territórios ir­
redutíveis, a sua autonomia tão larga que
em algumas constituições estaduais che­
gava a ser chamada de soberania e com
a disponibUídade dos podêres reservados.
~ certo que esta construção teórica não

pôde ser aplicada na prática, apesar do
brilho com que tem sido defendida por
alguns juristas e pela bravura com que
foi sustentada, inclusive de armas nas
mãos em vários episódios sangrentos.

Já nos pr6prios debates entre JlÍlic de
Castilho e Rui Bal'bosa sóbre I) problema
da discriminação e distribuição tributária.
chocaram~se os princípios teóricos do fe­
deraliSmo territorial, com as necessidades
inerentes da união nacional. Dai por
diante, o processo veio evoluindo n~ Bra­
sil, tal como tódas as federaÇÕeS demo~
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cráticas, notadamente a dos Estados Uni­
dos e a Confederação Suíça, no sentido da
evolução dos conceitos originais do federa­
lismo horizontal e territorial, para novos
aspectos que hoje exIstem e prevalecem
do que se costuma chamar o "federalismo
cooperativo ou vertical". 1l:sse federalismo
cooperativo se caracteriza pelo planeja­
mento nacional em todos os setores eco­
nômicos, educativos, agrários, de trans­
porte ere. , e pela poderosa assistência
federal às administrações estaduais.

Sabido é que no Brasil, tal como ocorre
em outras federações, o dispêndio federal
para serviços locais, em muitos pontos
supera a contribuição dos Estados. Isso
determinou também uma transformação
do conceito jurídico da integridade nado­
nal. De resto, a própria redação do inciso
na Constituição sofreu uma modificação
denunciadora de tal mudança. Na verdade,
o projeto primitivo falava em intervenção
para manter a "indissolubUidade da
União", o que bem denotava a preocupa­
ção exclusivamente territorial, enquanto
que o texto vigente adota a expressão "in­
tegridade nacional", que abre perspectivas
muito mais amplas de interpretação.

Com efeito, partindo da premissa in­
discutivel de que a idéia de nação não
corresponde absolutamente à idéia de ter­
ritório, pois a história nos mostra os casos
extremos de existência de nações que não
dispõem de território. deve-se concluir que
a tese de integridade nacional correspon­
de a um complexo de fatôres, que com­
preendem todos os aspectos que interes­
sam à Nação.

Realmente. uma nação pode se desinte­
grar dentro do seu território. desde que
perca o contrôle da sua ordem jurfd1ca e
dos seus destinos históricos. Numerosos,
igualmente, são os exemplos históricos que
o passado nos oferece. Numerosos, igual­
mente, são os exemplos que o passado nos
oferece de desintegrações nacionais.

No caso de Goiás, as razões politicas
(vide conceituação supra) que levaram o
Poder Executivo a considerar em risco a
integridade nacional, conforme constante
dos têrmos do Decreto e da Mensagem,
não estão tôdas ligadas à idéia de terri­
tório, mas sem dúvida nenhuma, enqua­
dram-se tôdws nws atuais concepções de
integridade nacional decorrente dos fatô­
res acima indicados e concordes com as
novas realidades históricas de federalismo.
Acresce, ainda, a circunstância de que o
art. 8.° do Ato Institucional, que continua
em Vigor, prevê inquéritos e processos vi~

sando à apuraçáo de responsabilidade de

autoridades, que digam respeito à ordem
juridica e socIal dentro do Pais, sendo
certo que êstes inquéritos do art. 8.°, dife­
rentes de investigações sumárias aludidas
no art. 7.° do mesmo Ato se processam,
atualmente, em muitos pontos do Pais,
inclusive no Estado de Goiás, relativa­
mente ao seu Governador.

Na base do disposto no referido art. 8.°
é que o Presidente persuadiu~se da exis­
tência de condições que configuram a hi­
pótese da intervenção para manutenção
da integridade nacional, concebida nos
têrmos que acabamos de resumir, e con­
tida na sua competência constitucional.

Foi com a sua responsabilidade que o
ilustre Senhor Presidente da República,
acompanhado pelo eminente jurista que é
o Ministro da Justiça, ambos homens que
se fizeram conhecidos pela serenidade e
moderação, remeteu ao Congresso Nacio­
nal o pedido de aprovação de uma medida
de natureza eminentemente politica. des­
tinada a pôr côbro a uma crise que per­
turbava, como é notório, a paz politica do
Pais.

Assim sendo, e considerando:

a) o caráter poHtico do instituto da in­
tervenção federal, que não colide nem
prejudica a manutenção dos direitos
individuais garantidos ao Governador
de Goiás, por decisão da Justiça Fe­
deral;

li) a compe~ncia do Chefe do Poder
Executivo para lançar mão desta me­
dida, nos têrmos da Constituição;

c) a competência do Congresso Nacional
para dela conhecer, dando-lhe a sua
aprovação;

d) o atual e verdadeiro sentido do prin­
cipio de integridade nacional;

e) a vigência das disposições de uma
lei constitucional (Ato Institucional,
art. 8.°), que permite a realização de
inquéritos visando à apuração de res­
ponsabilidades das autoridades gover­
namentais estaduais;

J) a existência de inquéritos desta na­
tureza em relaçáo ao Govêmo do Sr.
Mauro Borges, ainda não concluidos;

g) a evidente necessidade de restaura­
ção da tranqüilidade pública, agitada
em todo o Pais pela grave situação
criada naquela unidade da Federação.

Somos de parecer que o Senado deve
aprovar o Projeto de Decreto Legislativo
n.o 159, de 1964.

Sala das Comissões, 30 de novembro de
1964. - Wilson Gonçalves, Presidente -
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Afonso Arinos, Relator - João Agripino,
pela conclusão e pelas razões que darei em
Plenário - Jefferson de Aguiar, vencido
nos têrmos do voto em separado - A!oy­
sio de Carvalho, pela conclusão - Josa·
phat Marinho. vencido nos têrmos do voto
escrito oferecido - Bei?erra Neto, pela con­
clusão do parecer do Relator, conforme de­
claração de voto na sessão da Comissão
- Edmundo Levi, acompanhando a decla­
ração de voto do Senador Bezerra Neto.

São lidos os seguintes:

VOTOS EM SEPARADO

VOTO DO SENADOR JEFFERSON DE

AGUIAR

Em mensagem n.O 710, de 27 dêste mês,
o Sr. Presidente da República pede a apro­
vação do Decreto número 55.082, do dia
anterior, que decretou a intervenção fe­
deral no Estado de Goiás, com fundamen­
to no artigo 7.°, I, da Constituição Fe­
deral.

A Comissão de Constituição e Justiça da
Câmara dos Deputados desaprovou a in­
tervenção decretada, elaborando projeto de
decreto legislativo, que a suspencUa, por
maioria de votos, mas o Plenário recusou
o parecer do órgão técnico e aprovou a
medida adotada pelo Poder Executivo.

O projeto de decreto legislativo vem à. de­
liberação do Senado Federal, para que dê­
le conheça, nos têrmos do art. 66, IV, da
Constituição Federal.

O ilustre Relator do projeto nesta Co­
missão opinou pela aprovação do ato, con­
siderando a intervenção ato eminentemen­
te político e, na espécie, meio ou instru­
mento hábll para defender a integridade
nacional ameaçada, razão por que concluiu
seu brilhante parecer pela aprovação do
projeto.

Não dou ao instituto da intervenção o
elastério adotado no parecer, do qual di­
virjo, sob o ponto de vista juridico e cons­
titucional, na órbita de competência desta
Com1ssão.

A intervenção federal nll.o é ato discri­
cionário, mas adstrita a normas regulado­
ras de sua aplicação, em casos excepclona.1s
e por prazo certo, tanto que, cessados os
seus motivos, as autoridades atingidas reas­
sumirão o poder (Constituição, arts. 7.° e
14), cumprindo ao Congresso Nacional o
exame meticuloso das razões expostas em
tômo de fatos e atos certos e determi­
nados.

Carlos Maximiliano assina!a que a regra
é abster-se o Govêrno Federal; Intervir, a
exceçw.

A respeito, Campos SaUes proferiu frase
que se constitui em lema dos anti-ínterven­
cionistas:

"Se é possível um corpo polftico ter co­
ração, eu direi que neste momento es­
tamos tocando no coração da Repúbli­
ca brasileira:' (in Intervenção nos Es­
tados, volume I, pág. 302.)

Emile Laveleve, in Essai sur les formes
du gouvernement, enfatíza a norma, exal­
tadamente, nestes têrmos:

"A autonomia das provlncias é a cida­
dela da liberdade." (oh clt., pãgs. 172-4
e 177,)

O sistema federativo presume essencial­
mente a autonomia dos Estados, isto é, a
coexistência de "dUas ordens de jurisdição
a que correspondem esferas distintas de
competência caracterizadas pela eXistência
dentro do Estado soberano, a União, de
Estados membros, com plena autonomia
poIftica e administrativa (Themfstocles Ca­
valcanti, Constituição Federal Comentada,
vol. I, pág. 166; Constituiçw Federal, ar­
tigos 1 e 18).

Por isso mesmo, a União não pode in­
tervir nos negócios peculiares dos Estados,
nos negócios de sua autonomia poIftica e
administrativa assegurada expressamente
pela Constituição, ensina Themistocles Ca­
valcanti, (ob. citada, pág. 173).

Integridade nacional não pode ter a am­
plitude assinalada no parecer e adotada
pelo Poder Executivo, data venia. Integri­
dade nacional, segundo conceito tradicio­
nal e invulnerável, porque adotado nos
textos constitucionais, especialmente no art.
7.°, I, e até mesmo no parágrafo único do
art. 83 da Lei Magna, significa opor-se a
qualquer desmembramento do território na­
cional ou ato que atinja a sua integridade
física (Themístocles Cavalcanti, ob. clt. pá­
gina 174 do I VoI.; Carlos Maximiliano, ob.
cit., vaI. I, pág. 212; Eduardo EspInola,
Constituição dos EE.UU. do Brasil, volu­
me I, pág. 156; Pontes de Miranda, Comen­
tários à. Constituição de 1946, voI. l, pági­
na 363).

A mtervenção não é só deliberação, deci·
são; é execução especial, pressupondo o
ato delituoso e a norma constitucional,
acentua Pontes de Miranda (ob. cit. pá­
gina 350). O direito de intervir não é ili­
mitado, nem se afina com critérios subje­
tivos, devendo calcar-se sempre em fatos
que se ajustem com os textos restritivos
do artigo 7.° da Lei Maior.
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No C8&>, o parecer ressalva os direitos
individuais do Governador de Goiás; mas,
justamente êSBeS é que são vuInerados pe­
lo ato intervencionista, eis que, consoante
está exposto na Mensagem, teria S. Exa

praticado delitos no exercício do poder, su­
bordinados, portanto, a instrução e julga­
mento por autoridade competente e de
acôrdo com a lei anterior nos têrmos das
leis, da Constituição e conforme decidiu o
Supremo Tribunal Federal ao apreciar o
habeas corpus preventivo requerido àquela
SUprema Côrte.

A intervenção federal não me parece
adequada para a solução do litígio políti­
co instaurado no Estado de Goiás sob o
ponto de vista do sistema jurídico-consti­
tucional em vigor, como foi exposto.

As soluções politicas da Revolução pode­
riam ter sido resolvidas por outras vias,
mas houve autolimitação pelo Ato Institu­
cional, com prazo exíguo para a apuração
e punição dos cUlpados. Confirmou-se a
Revolução procurando dar soluções juridi­
cas a problemas políticos radicalizados no
curso do tempo. Nenhuma contradição po­
deria ser maior que a existente no pano­
rama nacional atual, em que a timidez re­
volucionária do preterido procura avanta­
jar-se agora com a adoção de fórmulas ju­
rldicas absolutamente impertinentes e de
dif1cll reparação, no embate dos conceitos
e no litígio das normas com as reformula­
çóes cotidianas e sucessivas, porém sem
um plano amplo e duradouro de transfor­
mação nacional.

Dai por que data maxima venia o pro­
cesso adotado se apresenta contraditório,
inócuo e de absoluta imperfeição, exigindo
engenho e arte para adotá-lo aos textos
constitucionais normais quando se preten­
de esposada ação revolucionária reparado­
ra, que todos louvariam se tivesse autenti­
cidade e legitimidade adequadas ao obje­
tivo previsto.

Por êsses motivos, de ordem juridica e
constitucional, voto contra a aprovação do
Decreto Legislativo número 159, de 1964,
não acolhendo, em conseqüência, a inter­
venção federal decretada no Estado de
Goiás.

Sala das Comissões, em 30 de novembro
de 1964. - Senador Jefferson de Aguiar.

VOTO DO SENADOR JOSAPHAT
MARINHO

A Ordem Jurídica e a Integridade Nacional

A Constituição de 1946, entre as hipóte­
ses enumeradas de intervenção federal nos
Estados, inclui o caso de manutenção da
integridade nacional (art. 7.°, I).

Repete, assim, o sistema da Reforma de
1926 (art. 6.0 , II) e da carta de 1934
(art. 12, D, e o faz com irrecusável pro­
cedência. A partilha de competência na
Federação, com a outorga de autonomia

.às entidades~membros,não defere aos go­
vernos nem às coletividades regionais o
poder de fracionamento da União.

A unidade nacional é pressuposto de tô­
da a organização política. Por isso mes­
mo a Constituição considera crime de res­
ponsabilidade do Presidente da. República
atentar contra "a existência da União"
(art. 89, I). E a Lei n.o 1.079, de 10 de
abril de 1950, que define os crimes de res­
ponsabilidade, inclusive, é bem de ver, o
de atentar contra a existência da União
(art. 4.°), e regula o respectivo processo,
submete às suas sanções os Governadores
dos Estados e seus secretários (art. 74).
Ressalva, apenas, em respeito ao mecanis­
mo federativo, que lO o Governador será
julgado, nos crimes de responsabilidade.
pela forma que determinar a Constituição
do Estado" (art. 78) .

Além disso, a Lei imprime a êsses cri­
mes tamanha gravidade que, "ainda quan­
do simplesmente tentados, são passíveis da
pena de perda do cargo, com inabUitação,
até cinco anos, para o exercício de qual­
quer função pública (art. 2.°), sem pre­
juizo do processo e jUlgamento por deli­
to comUm (art. 3.°), abrangendo essas
conseqüências a situação dos Governadores
(art. 78).

Matéria de Interpretação Estrita

l!: fácUde ver, pois, mesmo aos leigos.
que o reconhecimento do ato atentatório
da integridade nacIonal, seja para o fim
de decisão política, seja para condenação
por crime, exige juizo severo de fatos per­
feitamente caracterizados, ainda quando
não produzidos ou alcançados os seus efei­
tos.

No plano poIftico, a serenidade na apre­
ciação do problema há de ser tanto maior
quanto a intervenção federal, no entendI­
mento unânime da doutrina e da juris­
prudência, é medida excepcional, providên­
cia que suspende o principio, a regra de
autonomia dos Estados. Como escreveu
Aurelino Leal, "não há um direito geral
de intervenção; ao contrário: há da parte
da União, um dever de não-intervenção".
Dos "casos em que, afetada a vida do Es­
tado, graves reflexos podem atuar sôbre a
União", é que "nasce" "o direito excepcio­
nal de intervenção" - (Teoria e Prática
da Constituição Bra.sileira, Rio 1925 - pá­
gina 60) •
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Do regime de 1891 ao atual a compreen­
são do problema não mudou. O poder fe­
deral cresceu, ampliou seu domlnio poUti­
co e de comando da vida econômica, res­
tringindo a esfera da competência dos Es­
tados. Mas a questão da intervenção fe­
deral, se foi submetida a disciplina mais
rigorosa, obedeceu ao critério, gerado na
primeira República, de traçar limites nI­
tidamente protetores da autonomia esta­
dual. Os abusos verificados concorreram
para o aperfeiçoamento do sistema.

Quando, portanto, Alcino Pinto Falcão,
comentando a Constituição vigente, asse­
vera que "o texto permissivo da medida
excepcional é de interpretação estrita" (A
Constituição Anotada, Rio, 1956 - vol. 1.
pág. 76). confirma exegese mais válida ho­
je do que no passado.

Pressupostos da Intervenção Federal

Em conseqüência, a aplicação da medi­
da extrema exige correlação imediata en­
tre o preceito invocado e os fatos argüi­
dos e comprovados. A intervenção, confor­
me observa Pontes de Miranda, "pressupõe
o ato delituoso e a norma constitucional"
(Comentários à Constituição de 1946 - 3\'
ed., 1960, Rio - T. lI, pág. 20). Se a "nor­
ma constitucional" cria a faculdade de in­
tervir s6 o "ato delituoso" propicia e le­
gitima a intervenção.

Assim, a ofensa à. integridade nacional,
ou a ameaça iminente de verificar-se pre­
cisa ser objetivamente demonstrada para
autorizar a providência. E requer fatos es­
pecificas.

Não se há de aguardar. é certo. que o
ato seja consumado, ou se torne irreversí­
vel. para uso da medida definitiva. A pro­
vidência, porém, por ser suspensiva do fun­
cionamento normal do regime. impõe a pre­
existência de ações manifestas prejudiciais
à. preservação da integridade nacional. l!:
indispensável. enfim, a ocorrência do que
Themistocles Cavalcanti chama "ato mate­
rializado e não meras suspeitas que dei­
xariam ao arbítrio do GQvêrno Federal co­
nhecer da procedência ou não do atenta­
do" (A Constituição Federal Comentada,
3\' edição, voI. l. pág. 184).

Dai ser exato, igualmente, que "a exten­
são ou amplitude da intervenção para
manter a integridade nacional é dada pe­
las circunstãncias de perigo que a nação
corre" (Pontes de Miranda - Ob. e vol.
cits., pág. 78).

Quais são, entretanto. as circunstâncias
definidoras "do perigo que a nação corre"
e que legitimam a intervenção?

"Ofende a integridade nacional - es­
clarece ainda Pontes de Miranda - não
só o Estado estrangeiro que lhe tira um
pedaço de terra, como o que prende. com
agentes seus, no território nacional, quem
quer que seja; ou o Estado-membro que
permtte a entrada de fôrças armadas sem
a autorização devida, ou que entra em
confabulações diretas com Estados estran­
geiros. Todos e quaisquer atos de separa­
~ismo são atos contra a integridade nacio­
nal e autorizam a intervenção com funda­
mento no inciso I. Bem assim, o de in­
fluência politica estrangeira" (Ob. e vol.
cito pág. 36) ,

Concorde. em principio, com êsse pensa­
mento. Themlstocles Cavalcanti elucida "a
cláusula para manter a integridade na­
cional ou ato que atinja a sua integridade
flsica, como, por exemplo, a incorporação
de uma parte do território nacional a uma
potência estrangeira, ou a sua independên­
cia dos podêres da União, contra cujas
leis se tenha porventura insubordinado".
E depois de acentuar que se trata dos
"chamados movimentos separatistas".
acrescenta que. "por integridade nacional,
não se pode entender senão a integridade
flsica", porque a "integridade jurídica" es­
tá prevista em outros itens que melhor es­
pecificam a natureza e forma de viola­
ções" (Ob. e voI. cits., págs. 183 e 184) .

Logo, a intervenção destinada a man­
ter a integridade nacional há de estar in­
dissoluvelmente vinculada. para ser legi­
tima, a atos que visam a destruir a unida­
de territorial e a soberania polftica do pais.

Se outros fatos ocorrem sem essa ampli­
tude e caracterização, não podem justifi­
car a intervenção com fundamento no res­
guardo da integridade nacional.

O govêmo, porém, fixando-se na defesa
da integridade nacional. delimitou a área
de compreensão do problema. que, assim,
não pode ser deslocado para exame sob ou­
tro ângulo da Constituição.

Cumpre ver. pois, se o pedido se enqua­
dra no invocado dispositivo ou seja no ar­
tigo 7.°. n,o l. do ato constitucional.

A Mensagem Presidencial

A Mensagem presidencial arrola uma sé­
rie de fatos e alegações. com o propósito de
demonstrar que "a situação anômala que
se criara no Estado de OOiás" era "revela­
dora de graves riscos para a paz pública
e a integridade nacional".

A presença de "comunistas notórios e
atuantes" no govêmo local. "Ligações do
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GQvernador e autoridades estaduais com
rêdes de organizações internacionais inte­
ressadas na subversão da ordem constitu­
cional e social do Brasil". Utilização de
"recursos públicos para difusão ideológica
subversiva". Existência de documentos in­
dicativos de "ligação do govêrno CUbano"
com Ligas Camponesas de GQiás "e com a
formação de grupos guerrilheiros em Dia­
nópolis". "Concentração de efetivos da Po­
licia Militar na área de GQiânia, trazidos
para aí os contingentes do interior". "Rou­
bo de fuzis, por orientação de pessoas li­
gadas ao Govêrno do Estado". "Compras
de sõro e plasma para se estabelecer banco
de sangue na sede do GQvêrno Estadual".
"Requisição de armamenros e muniçóes
feita a casas comerciais". "Fabricação de
granadas no Consórcio Rodoviário Interna­
cional", "Encontro de dinamite nas pro­
ximidades de pontes". "Utilização suspeita
de aviões do Estado", "Presença de jagun­
çOS em GQiânia". "Articulaçóes subversi­
vas paralelas, particularmente no Rio
Grande do Sul, com a participação de mili­
tares atingidos pelo Ato Institucional".
"Manifesto do ex-Deputado Loonel Brizzo­
la". "Prisão de um Oficial da Aeronáutica,
também vitima de sançáo do Ato Institu­
cional, e que conduzia planos subversivos,
destinados a provocar a contra-revolução".
"Articulação, no Rio de Janeiro, de ele­
mentos militares atingidos pelo Ato Insti­
tucional, com pessoas ligadas ao Governa­
dor de Goiás". "Numerosa e constante tro­
ca de mensagens em código entre vários
pontos do País e Montevidéu, sendo que de
Goiás hã intercepçáo de mensagens radio­
fõnicas emitidas por estaçóes clandesti­
nas". São êsses, em essência, os fatos
enunciados na Mensagem e que somados
ou justapostos aos fundamentos do decre­
to de intervenção constituem as razões do
pedido de aprovaçáo, endereçado ao Con­
gresso Nacional.

Análise da Mensagem

Ora, essa enumeração revela que os fa­
tos argüidos se classificam em anteriores e
posteriores ao govêrno instaurado em abril,
em fatos gerais, com ligações internacio­
nais e interestaduais, e fatos puramente
regionais ou estaduais.

Mesmo admitindo-os todos, em conside­
ração à palavra do Presidente da Repúbli­
ca - pois a Mensagem se apresenta desa­
companhada de dados probantes -, é evi­
dente que êsses fatos não configuram aquê­
les atos de separatismo ou de ofensa à
soberania nacional, que os intérpretes da
Constituição conceituam como os que au-

torizam a intervenção, fundada no inciso I
do art. 7.°.

A essa conclusão conduz, exatamente, o
procedimento do Poder Executivo,

"A ordem nova estabelecida no Pais", a
que alude a Mensagem presidencial, resul­
tou - notoriamente, se sabe hoje de lon­
go preparo, inclusive de levantamento de
informações sôbre os titulares de função
pública, entre êles os Governadores dos
Estados e seus auxiliares.

A base dêsses elementos - cuja proce­
dência não cabe analisar aqui -, Governa­
dores foram sumàriamente destituídos de
seus cargos. Tal não ocorreu com o Go­
vernador de Goiás, e, até, como se tor­
nou público, ofereceu garantias materiais
para a segurança do Congresso Nacional,
no período agudo da crise.

Além disso. sobrevindo o Ato Institucio­
nal, com fundamento em seu art. 10 foram
suspensos direitos políticos e cassados man­
datos eletivos, com rigor tamanho que as
medidas de exceção atingiram de ex-Pre­
sidentes da República a Vereadores e sim­
ples cidadãos. Nessa fase foram alcança­
dos auxiliares do Governador Mauro Bor­
ges. Ainda uma vez, contudo, não sofreu
êle penalidade.

Se não foi destituído na vertigem da. vi­
tória e não sofreu penalidade na fase pu­
nitiva de exceção, e se os responsáveis pelo
poder - como acentua a Mensagem - "não
desejavam precipitar-se e preferiram con­
fiar na integração do Governador na ordem
nova estabelecida", é porque o Sr. Mamo
Borges não estava envolvido nem envolvera
o Estado de Goiás em situação que afron­
tasse ou fizesse periclitar a integridade na­
cional.

A manutenção regular da ordem públfca
e administrativa durante todo êsse período,
no Estado de Goiás, mostra, aliás. que os
governantes tiveram razões para não pre­
cipitar-se, intranqüilizando a população.

Mais do que tudo, porém, a posse e a
permanência do Interventor em ambiente
de anunciada normalidade pública e sem
provocar reaçóes ou indicias de resistência,
no país ou fora dêle, são faros que demons­
tram que não havia e não hã ameaça imi­
nenteà integridade nacional.

Essas circunstâncias mostram ainda que
se medidas mais recentes foram adotadas
pelo govêrno de Goiás, indicativas de espí­
rito de luta, como adverte a Mensagem, ti­
nham elas objetivo de defesa, diante da si­
tuação opressiva que se criou, a ponto de
autorizar a concessão de habeas corpus pre­
ventivo, pelo Supremo Tribunal Federal ao
Senhor Mauro Borges.
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Depois, tanto as "articulações subversi­
vas paralelas", em curso sobretudo no Rio
Grande do Sul e no Rio de Janeiro, segun­
do menciona a Mensagem, não tinham en­
vergadura, e por isso mesmo não consti­
tulam perigo à integridade nacional, que o
Govêrno não cuidou de intervenção nesses
dois Estados, apesar da decretação para
Goiás.

Dir-se-á que não o fêz para evitar pre­
cipitação, ou porque há condições seguras
de resguardo da ordem geral no PaIs. De
qualquer sorte, o argwnento comprova a
extemporaneidade da intervenção ora dis­
cutida. Se o govêrno pode manter a ordem
constitucional e a tranqüilidade pública no
Pais, justo como se observava no Estado de
Goiás, e era de conhecimento geral, a me­
dida excepcional não tranqüiliza, agita, não
protege, enfraquece a federação.

o "Habeas Corpus" Preventivo

Tanto mais intempestiva e improcedente,
aliás, se tornou a intervenção quanto decre­
tada depois da decisão concessiva de habeas
corpus preventivo ao Sr. Mauro Borges.

Com efeito: o Supremo Tribunal Federal
deferiu o pedido "para que não possa a Jus­
tiça Comum ou Militar processar o paciente
sem o prévio pronunciamento da Assem­
bléia Estadual, nos têrmos do art. 40 da
Constituição do Estado de Goiás" (Diário
da Justiça de 24-11-64). Logo, ao cidadão­
Governador foi reconhecido o direito a fôro
privilegiado, o que lhe resguardava o exer­
cício do cargo, enquanto não se verificassem
as formalidades para legitimação do pro­
cesso penal.

O aresto da alta Côrte envolvia, assim,
dupla proteção: a da liberdade do homem
e a da liberdade do cidadão, compreenden­
do esta, na lição de Story, o exercício das
funções do seu cargo ~ his right to hold
olfice. Invocando essa doutrina em 1915, no
caso da intervenção no Estado do Rio, Rui
informava e ensinava:

"O Juiz Story demonstrou perfeitamen­
te que a liberdade constitUcional signi­
fica algwna coisa mais do que a sim­
ples liberdade ordinária; ela consiste
nos direitos civis e políticos, que são
absolutamente garantidos, assegurados e
preservados; nas liberdades dos indlvi­
duos como homens e cidadãos - nos
seus direitos de voto e nos seus direitos
de ocuparem os cargos que exercerem...
t o que o Juiz Harlan desenvolveu no
pleito Taylor v. Beckham" (Documen­
tos Parlamentares - Intervenção nos
Estados - 89 vol. págs. 146-147).

li: claro, portanto, que, protegido o Go­
vernador Mauro Borges pelo habeas corpus
preventivo, o govêrno devia abster-se da in­
tervenção imediata, em respeito à decisão
da Suprema Côrte.

Era, sobretudo, aconselhável que assim
procedesse, visto que o julgado, indicando
a forma regular do processo, abria caminho,
juridicamente, a que se apurasse a argüida
responsabilidade penal do Sr. Mauro Borges,
com inevitáveis conseqüências poUticas, se
procedente a acusação, e sem violação da
ordem constitucional.

Se realmente passível de punição, o Go­
vernador teria seu procedimento capitulado
nwna das leis penais: na 1.079, de 1950, que
define os crimes de responsabilidade; na
1.802, de 5 de janeiro de 1953, que define os
crimes contra o Estado e a ordem po1iUca e
social; ou noutra que fôsse declarada apli­
cável pela justiça competente.

O art. 8.° do Ato Institucional facilitaria
a tarefa da Justiça, pois estabelece que "os
inquéritos e processos visando à apuração
da responsabilidade pela prática de crime
contra o Estado ou seu patrimônio e a or­
dem poUtica e social ou de atos de guerra
revolucionária poderão ser instaurados in­
dividual ou coletivamente".
Concii1ar-se~iam, dêsse modo, as razões

de Estado com o respeito aos direitos indi­
viduais e politicos.

Nem se há de preswnir que a Assembléia
Legislativa de Goiás seria insensível e re­
belde a provas irrefutáveis.

Mas, se o fôsse, poder-se-ia caracterizar,
então, a oportunidade de intervenção legí­
tima.

Não há imunidade que autorize impunida­
de, no regime republicano democrático.

Intervenção Ilegítima e Papel do
Legislativo

A intervenção, porém, como foi decreta­
da, infringe a Constituição.

Diante das razões juridicas e politicas
expostas, é manifesto que não se conjugam
as circunstâncias de direito e de fato, que
definem ameaça à. integridade nacional e
legitimam a providência extrema.

Pouco Importa que se trate de medida
em execução. Em matéria dessa magnitude
não há fatos consumados.

A Constituição prevê o exame obrigató­
rio do ato executivo, pelo Congresso Nacio­
nal, para que, através do equiUbrio dos po­
dêres, sejam asseguradas as garantias malo­
res do regime.

O Poder Legislativo, entretanto, não pre­
servará os principias cardiaJs do regime, se
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não exercer energicamente suas atribuições,
em defesa da normalidade constitucional.
Como adverte o professor Burdeau, "não bá
Constituição senão em função de uma opção
polltica firme. Quando as escolhas são su­
bordinadas às contingências, a Constituição
não é mais que bomenagem formal presta­
da às tradições, um álibi que mal dissimula
a primazia do fato sôbre o direito" (Une
survivance; la notion de Constitution - in
l'Evolution du Droit PubUc, études en l'hon­
neur d'Acbille Mestre - Paris, Siray, 1956
- pág. 60).

Fiel aos principios enunciados, e em face
das circunstâncias analisadas, negamos
aprovação ao ato de intervenção federal no
Estado de Golãs.

Sala das Comissões, 30 de novembro de
1964. - ,Josaphat Marinho.

VOTO DO SENADOR
BEZERRA NETO

Do ponto de vista jurídico, voto pela con­
clusão do parecer do eminente relator por
entender que a iniciativa do Presidente da
República resultou de aplicação de podêres
do art. 8." do Ato Institucional, em pleno
vigor e que não pode ser desassociado a uma
atualizada interpretação do art. 7.0 da Cons­
tituição da República. O Govêmo da União
instaurou com aquêles podêres um inquérito
em Goiás e na sua Mensagem faz referência
às provas ali colhidas. Quanto ao aspecto
politico-partidárlo reservo o direito de em
Plenário acompanhar a orientação adotada
pela bancada do Partido Trabalhista Brasi­
leiro.

Sala das Comissões. 30 de novembro de
1964. - Beiilerra Neto.

DECLARAÇAO DE VOTO DO SENADOR
ALOYSIO DE CARVALHO, EM REU­
NIAO DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964,
DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA, E A QUE SE FAZ REFE­
Rf:NCIA NA ATA DA SESSAO PLE­
NARIA EXTRAORDINARIA DA MES­
MA DATA.

O SR. SENADOR ALOYSIO DE CAR­
VALHO:

(Para declaração de voto) - Sr. Presi­
dente, voto pela conclusão do parecer do
nobre Senador Afonso Arinos.

:s: evidente que não concordo com muitas
premissas estabelecidas por S. Ex~. Não sou,
por exemplo, dos que pensam que o Govêmo
Federal tenha cumprido a decisão do Su­
premo Tribunal Federal, mas também não
sou dos que acham que êle baja descumpri­
do frontalmente essa decisão. uma vez que,

alertado pelo Supremo Tribunal Federal,
foi buscar um caminho de cuja legitimidade
não podemos duvidar.

Distingo, portanto, o que ch!UDaria de le­
gitimidade formal do que se pode dizer que
seja legitimidade intrínseca do ato do Go­
vêrno. Não há nenhuma dúvida, e isto ficou
assentado na Câmara, por parte de vence­
dores e de vencidos, de que o Senhor Presi­
dente da República tinha podêres na Cons­
tituição para decretar a intervenção federal
nos têrmos em que o fêz, quer dizer, invo­
cando o inciso constitucional em que se
permite a intervenção ad referendum do
Congresso para manter a integridade nacio­
nal.

Quanto ao conceito de integridade na­
cional, o que se possa entender por manter
a integridade nacional, ouvi, com muita
atenção, as alegações aqui expostas, mas
prefiro ficar com a tese sustentada pelo no­
bre Senador Afonso Arinos. Parece-me que
quando a Constituição fala em manter a
integridade nacional, não está, realmente,
obrigando o Poder Executivo a esperar atos
Incontestáveis ou incontroversos que reve­
lassem uma quebra, quiçá, desta integri­
dade nacional

Se examinarmos os fatos alegados pelo
Govêmo, um a um, isoladamente, talvez
muitos dêles devessem ser considerados sem
objetividade e seriedade, mas a verdade é
que, apreciados em conjunto e relacionados
com a situação excepcional que o Pais vive
desde abril, são bastantes para levar o Con­
gresso à conclusão da conveniência política
de uma medida desta natureza.

:s: certo que, na Câmara dos Deputados,
na própria Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tanto os que se manifestaram contra,
como os que se manifestaram a favor da
intervenção, observaram que o Govêrno não
estava obrigado a provar os fatos. Acho esta
conclusão demasiadamente forte. Mas,
admito que, pela natureza. dêsses fatos de­
clarados na mensagem, não estaria real­
mente o Govêmo obrigado a fazer uma
prova de sua existência, em têrmos de
objetividade plena e positividade irrecu­
sável.

Pelo exposto, estou pela conclusão do
parecer do Senador Afonso Arinos.

2 - Discussão e votação

Sob a Presidência do Sr. Moura Andra­
de, é aberta a sessão extraordinária do dia
30 de novembro de 1964, destinada à dis­
cussão e votação do Projeto de Decreto
Legislativo n.o 159, de 1964 (n.o 204-A/64,
na Casa de origem).
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Dizendo-se revolucionário, o Sr. João
Agripino confessa. entretanto, a sua de­
cepção ante a arbitrariedade que vem sen­
do constatada na maneira com que estáo
sendo expurgados alguns elementos apon­
tados por subversão ou corrupção, no que
é aparteado pelo sr. Pedro Ludovico, que
comenta o procedimento ignóbil e desu­
mano do IPM estabelecido em Goiás, con­
denando os testemunl10s utilizados. Conti­
nuando, o orador sustenta qUe "dia a dia
a revolução se torna mais impopular", atri­
buindo grande soma da responsabílidade de
tal fato à. conduta dos militares que fize­
ram a revolução e que não se conformam
com a extinção dos prazos estabelecidos pe­
lo Ato Institucional, pretendendo renová­
lo. "a fim de atingir alguns poucos políti­
cos ou servidores que não puderam atin­
gir antes nos inquéritos policiais". Enun­
da longa relação de atitudes dêsses milt­
tares que vêm comprometendo a revolu­
ção. como o desrespeito aos julgamentos dos
magistrados, a frustrnção ante li impossi­
bilidade de prender aquêles sôbre quem
pesam acusações, os conceitos desprimoro­
sos que emitem contra o Congresso e os
pol1ticos, o tratamento desumano nos cár­
ceres. a recusa de testemunhos de homens
isentos de suspeitas, a pretensão com que
ocupam postos civis, as invasões de lares
a pretexto de denúncias forjadas por an~­

mosidades pessoais e a recusa ante as rel­
vindicações de classes sindicais. Critica o
descaso dos militares à opinião pública e
à administração em têrmos poltticos. Afir­
mando-se comprometido com a revolucão,
esclarece que não tem conhecimento prÓ­
prio dos fatos que deram margem ti. inter­
venção em Golá.s, acreditando, todavia, que
a fundamentação endossada ou esposada
pelo Presidente da República e pelo Mi­
nistro da Justiça é prestdida pela "abso­
luta consciência. da sua necessidade". Es­
clarece que não conhece pessoalmente o
sr. Mauro Borges e que vota "na certeza de
que está votando em mal menor". E conti­
nua; "Mas quero dizer que é preciso parar
com êstes males: menor ou maior". Frisa
que vota por dever político, porém, com
profundo constrangimento. Concluindo,
adverte os militares para os caminhos que
podem levar a uma ditadura.

Com a palavra. o Senador Pedro Ludovico
diz sentir-se "constrangido. ma,goado, tris­
te, vendo que a mentira vence a verdade e
que a calúnia, a injúria. as torturas pre­
valecem sôbre tudo". Classifica o Parecer
do sr. Afonso Arinos na Comissão de Cons­
tituição e Justiça como "acadêmico, me­
ta1ísico, fUgindo à essência dos fatos" e

afirma que "S. Ex.a que há. pouco tempo,
nesta Casa, se achava sob o cutelo da ti­
rania, deveria ter assumido outra atitude".
Esclarece que o Governador Mauro Borges
"foi vítima de uma trama, de urna farsa
diabólica" urdida por adversários. Reputa
"inverídica e injusta" a Mensagem do Pre­
sidente da República solicitando o refe­
rendum do Congresso, IlQr ser baseada em
"depoimentos conseguidos à custa de tor­
turas idênticas às usadas na Alemanha
nazista".

Na qualidade de Relator na ComiSSão de
Constituição e Justiça fala o senhor Afonso
Arinos, respondendo ao Senador Pedro Lu­
dovico. Afirma não ter sido sua intenção
no Parecer emitido magoar o parlamentar
goiano. Emite expressões de respeito e sd­
miração ao Senador Pedro Ludovico e es­
clarece que prefere ter proferido um Rela­
tório classificado como "acadêmico, timi­
do. metaflsico, fugindo aos fatos", do que
se o tivesse feito "grOSl;eiro, audacioso, ter­
rn a terra e fugindo aos principios". Salí­
enta não ter sido o Governador Mauro Bor­
ges o seu escopo, mas tão-somente a ques­
tão juridica, tendo sustentado "a indiscuti·
vel capacidade do Presidente da República
de tomar a deliberação que tomou". Afir­
ma ter pretendido mostrar a diferença
existente entre os direitos individuais do
Governador de GoiáS, garantidos por jul­
gamento do Supremo Tribunal Federal, e
a decisão "tanto do Executivo como do Le­
gislativo", "que visa a preservar a tran­
qüilidade nacional e dar solução pOHUca
a uma crise eminentemente polltica",
Observa que, não tendo sido desresIJ(litada
a ConstitUição com o ato de intervenção,
devem os parlamentares adotar uma deci­
são exclUSivamente poHtlca, a fim de que
"se cicatrizem as feridas abertas no cora­
ção do povo brasileiro".

Em discurso em que profere a sua cieela­
ra.ção de voto, o Sr. Aurélio Vianna afirma
que vota contràriamente à intervenção em
Goiãs, por não estar convencido das razões
que a determinaram. Sustenta que desco­
nhece fatos concretos ou documentos aU­
tênticos sôbre articulação de qualquer mo­
vimento separatista. Esclarece que se tivesse
convicção da existência de movimento
apátrida., objetivando o aniquilamento das
instituições democráticas, não poderia dei­
xar de acompanhar o Presidente da Repú­
blica. Acresce que, feita. a. intervenção, não
surgiu fato nõvo que determinasse a revisão
de sua atitude. Pondera que, na formação
de sua deliberação em nenhum instante es­
téve a figura do Governador de Goiás, pois
"acima dêle estão os principias que nos
compete defender". Opina que "o represen-
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tante do povo não vota medida de tama­
nha importância, baseado em hipótese, su­
posições ou indicios".

Declarando Sle.U voto, aflrmll. o senhor
Lino de Mattos que cêrca de dois meses
antes ocupara a tribuna do Senado con­
clamando a Revolução a apresentar de­
clarações de funcionários públicos demiti­
dos de suas funçóes per corrupção, que
comprometeriam sua posição, não tendo
sido, entretanto, atendido. Esclarece que
não conhecerá do pedido de intervenção e
de qualquer outró de cunho político, de in­
terêsse da ReVOlução, enquanto esta não
se manifestar, resgatando a dívida que tem
com a sua honra pessoal."

Com a llalavra o Sr. Daniel Krieger pon­
tifica tratar-se de momento dificil para o
Brasil êste em que se discute e vota a inter­
venção federal em Go1á.s, esclarecendo não
pretender encará-lo com o pensamento
voltado para o passado, mas para o futuro
da Nação. Afirma que nesse espírito fala
como lider do Govêmo. Embora admitin~

dO a possibilidade de ocorrência de distor­
ções, erros e intromissões na questão em
tela, concllUlla seus pares a confiar nas
fõrças armadas, afirmando que "jamais de­
fenderia uma. interven~ que "pudesse en­
tregar a uma facção política, ainda que fôs­
se a sua, o Govêrno de Goiás" e que deseja
pllJ'a aquela unidade da federação paz e
tranqüilidade, confiando seu destino a quem
possa governá-lo dentro da ordem demo­
crática.

Contestando os senhores João Agripino
e Afonso Arlnos por quali1icarem "politica­
mente os seus votos, tem a palavra. o se~

nhor Josaphat Marinho, esclarecendo que
cabe ao Senado uma deliberação politica,
que, entretanto, "não pode desvincular-se
das atribuições juridicas, porque a inter­
venção não é ato de arbltrio do Poder Exe­
cutivo, como a sua aprovação não é da
decisão ímotivada do Poder Legislativo".
Acrescenta que os dois podêres s6 proce­
dem corretamente, quando submetem sua
decisão aos principias elementares que a
constituição consubstancia". Sustenta qUe
"náo é possível dar·se à cláusula "manter
a integridade nacional" sentido abrangen­
te de todo o quadro institucional, pois caso
a tese f&se legitima, vários de outros dis­
positivos constitucionais sôbre intetvençát)
não teriam razão de subsistir no texto da
Carta de 1946".

O orador seguinte é o Benhor Bezerra
Neto, que afirma ser o ato de intervenção
federal do Presidente da República per.
feitamente aceitável sob o aspecto juri­
dico-constitucional, o que não ocorre nu-

ma feição eminentemente político-partidá­
ria. Pontifica que a proposta do Chefe da
Naçã? ~stá acobertada por disposição
oonst\tuc\I:mat ~ qu~ a l'>ua iniciatlv'il. estri.­
bo~-se, embora não expressada, na letra do
artIgo 8.° do Ato Institucional (que diz res­
peito.à instalação de inquéritos ou proces­
sos VIsando à apuração de responsabilida­
de por crimes de corrupção e subversão)
pois a Mensagem governamental faz refe~
rência à instauração de processo funda­
mentado no dispositivo, o qual no Q.uadro
revolucionário tem vigor constitucional
Explica com tal argumento o seu voto n~
Comissão de ConstitUição e Justiça favo­
rável à legalidade da Mensagem em tela.
Sustenta que não vota politicamente por­
que "numa quadra da vida brasUeira Co­
mo a atual, dificilmente urna decisão pro­
ferida contra a intervenção teria a fôrça
para ser efetivada".

O senhor Presidente declara encerrada a
discussão e o sr. 19-5ecretãrio procede à
leitura de requerimento de autoria do sr.
Pedro Ludovico, solicitando a votação no­
minal paI'jl, o projeto, que é aprovado. Para
encaminhar a votação falam os srs. Vivcd­
do Lima e Barros áe Carvalho, salientando
o último que ao vota'!: fav>;}rl.velm.ente a~

projeto, não faz nenhuma restrição li au­
tonomia do Estado de Goiás, mas expressa
o desejo de "cooperar para que o Brasil
possa estruturar as liberdades públicas os
dil~eitos elo povo e dos trabalhadores e'so­
bretUdo a democracia".

O sr. Presidente anuncia a votação. Pro­
cede-se à. chamada nomina.L ~ s"l!:ovado o
Projeto por 42 contra B votos, havendo duas
abstenções.

l!: lida a declaI'jl,ção de voto do sr. Cat­
tete Pinheiro pela aprovação do Projeto.
A sessão é suspensa após falarem os srs.
Aloysio de Carvalho e Sebastião Archer,
respectivamente, contrário e favorável ao
Projeto.

Reaberta a sessão, é lida e aprovada a
Redação final:

"O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - 1l: aprovado o ato do Pre­
sidente da República que determinou
a intervenção federal no Estado de
Goiás, nos têrmos do Decreto n.o 55.082,
de 26 de novembro de 1964.
Art. 2." - Este Decreto Legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação.
Art. 3.° - Revogam-se as disposições
em contrário".

O Sr. Presidente encerra a sessão.
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o PODER LEGISLATIVO

NAS CONSTITUIÇC ES Dl'\S

REPÚPLlCAS

DA GRÃ-COLÔMBIA:

VEN EZU ELA,

COLÔMBIA E EQUADOR

Pl'·~JF1 i:\a~i<FG ôo Scrri<:o de

171 ionna('!!o Lcgisla'iva

A evolução institucional do Venezuela,
Colômbia e EGuador - componentes da Gran
Colombia sonhada por Bolívar - oferece
pontos comuns de estudo. Por esta razôo,
antes do registr:J dos diversas fases institu­
cionais por que passaram êstes países, permi­
timo-nos uma rápida visõo sôbre [] ideal bo­
livoriano e suo atuolidade no América.

"Só Cl justiça COl'llel"fa as Repú­
blicas."

"Tão sOmente o povo conhece .eu
bem e é dono de sua sorte, mas não
um poderoso, nem um partido, nem
uma froção. Ninguém é soberano,
senão o malorilll. É um tirono quem
se coloca em lugar do povo, e usur­
pação é seu poder."

.,A legitimidClde de um govêmo deve
ser examinada por seus próprios go­
vernados e não por estrangeiros.
Não sei que direito tenho um estra­
nho de pedir os títulos de nQsei·
menta de autro govirno."

SIMóN lOUVAR

Os três conceitos acima são bem claros e
expressam o idéia bolivariona sôbre justiça,
sôbre democracia popular e sôbre o auto­
determinação dos povos.

J. L. Salcedo-Bastardo, em Visión y Revi·
siôn de Salivar (Caracas, 1959), diz o se­
guinte:

"O Libertador situo em 1810 o camêço
de sua carreira (êste é o ano do Revo­
luçõo Americano. Juntos nacionais as­
sumem o poder em Caracas, Buenos
Aires, Bogotá e Santiago!. Seu ciclo en­
cerra-se em 1830. Nos anais do Amé­
rica noo há outros quatro lustms de
tôo autêntico anarq.uia, de mais infla­
mado divisõo, de completa confusão es­
piritual, de maior desorientação moral
e histórica, de tanto efervescência polí­
tico. Não há, neste periodo, uma hora
de estabilidade e a obro, então l~vOOa

13 efeito, reflete as característicos do
momento.

A anarquia surge na América de ma­
neiro paulatina, à medida que se vai
completando a vitória sôbre os fôrças
colonialistos; começa durante o própria
guerra e será sempre o sinal inequivoco
de que a revolução está longe de con­
cretizar-se.

Em 1830 afirmava Bolívar: "La situa­
ción de la America es tan singular y
tan horrible, que no es posible que
ningún hombre se lisonjee conservar el
arden largo tiempo ni an siquiera uno
ciudod."

Na análise dos ideais bolivarianos, J. L.
Salceda-Bastardo considero que o grande
maioria das autores que estudoram o ~\gu70

de Bolivar circunscrevem suo investigação
a documentos por êles qualificados de bási­
cos: Discurso de Angosturo, Manihsta de
Cartagena. Corta de Jamaica e outros ­
tidos como suficientes para conhecer, inte­
grai e verdadeiramente, a realidade Ideol6­
gica do Libertador. Considera que êstes es­
tudos se concentram quase que absolutamen­
te noS aspectos políticos, militares e jurídi­
cos, esquecenôo o resto do açõo e do obro
intelectual de Bolívar. Diz entoa que êste
subjetivismo leva o muitos dêstes autores
tradicionais a considerá-lo: primeiro, como
guerreiro e político, preocupado com uma
absorvente devoção por uma Liberdade hi­
potético e suspeita - pretexto poro Q to­
mada e a conservaçõo do Poder; segundo,
do ponto de vista intelectual, corno um 80-
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Iívar genial, contraditório, imenso e disperso;
e, finalmente, no plano ideológico, como um
partidário do govêrno "forte", condidoto in­
condicional à presidência vitalício, anti·
democrático (apenas um republicano aristo­
crata), ultradefensor da ordem e, sobretudo,
um Bolívar realizado e digno somente dos
honras de um mausoléu.

Estudondo exaustivamente a vida do li­
bertador e tôda o documentaçõo existente a
respeito do assunto, J. L. Salcedo-Bastarda
opõe-se o metodologia dos outros historia­
dores e o preferência dos estudiosos pelos
aspectos político-militares do açõo boliva­
riana e procuro estudá-lo dentro dos cinco
grandes ramos do ciência social: político,
economia, direito, sociologia e história. Neste
sentido, formulou o autor uma sinopse, mos­
trando o pragrama unitário implícito no ação
de Bolívar: revolução político emancipação
do metrópole hispânico); revolução econômico
(justiça econômico e aproveitomento pelos
americanos dos bens próprios do solo Que
lhes pertence); revolução social (pelo aboli­
ção do escravatura e dos privilégios); revo­
lução jurídico (pelo criação do Direito Ame­
ricano); revolução histórica (pelo místico do
ação e o existência de um programo de paz
e harmonia universal, em uma sociedade se­
guro de seu destino); e, finalmente, reforma
espiritual (pelo triunfo da moral).

Bolivar preconizou uma revolução paro a
América. Não somente uma revolução polí­
tico, mas também uma revolução social e
econômíca. Não viu realizada nem mesmo
o primeira porte e, segundo J. L. Salcedo­
Bastardo, "morreu consciente do muito
pouco Que se havia conseguido, de Que o
separação político do Espanha não bastava,
quando faltava ainda fortificar e unificar o
nacionalidade continental e dirigi-lo pelo ca-

"minho da virtude e do aperfeiçoamento mo­
rai, resolver o problema do terra, realizar o
iustiça econômica e abolir definitivamente a
escravidão. Foi Bolívar quem pronunciou es­
tas palavras verdadeiramente proféticas:

"Si lo America no vuelve sobre sus pa­
sos, si no se convence de su nulidad
e impotencia, si no se Ilama 01 orden
y o lo razón, bien poco hay que espe­
rar respecto de lo cansolidación de sus
gobiernos; y UI" nuevo colaniaje será el
patrimonio que leguemos a lo poste­
ridod."

Mesmo dirigido apenas à América espa·
nhola, não perde o advertência de Bolivar
suo oportunidade para os dias presentes,
quando o conjuntura do momento atual está
o exigir o unificação de tõda a América,
espanhola e portuguêso, ambos expressão

de povos possuidores de um passado comum,
"sujeitos à influência cultural do califado
de Córdova e, antes dêle, do Império Ro­
mano".

o Pan-Americanismo

Em um estudo sôbre o pan-americanismo,
o Professor René-Jean Dupuy (Le ~ollveou

Panaméricanisme - L'tvolutioll du systeme
inter-améric:ain vers le fédéralisme) analisa
o continente americano, fundando o unidade
continental em diversos fatôres, dos quais
as reações pSicológicas comuns seriam de
sumo importância.

Estudando o composição do homem ameri­
cano, investiga qual o seu grau de integra­
ção, os ideais políticos e religiosos que o
animam. Reduzindo ao denominador sim­
plista de América do Norte anglo-saxônica e
protestante, e América Latina católica, ad·
mite a existência de um povo norte-ameri­
cano e de um povo latino-americano. Daí
chega 00 pan-americanismo que situa como
o ocôrdo possível destas duas mossas, tendo
em vista um certo número de pontos comuns.

Considerando que o sentimento continen.
tal nasceu no Nôvo Mundo paralelamente 00

sentimento nacional, o Professor René-Jean
Dupuy afirma ser esta consciência coletiva
fruto da unidade geográfica do sul e do nor­
te, pois os americanos têm consciência de
habitar um continente diferente dos outros,
principalmente do Europa. O fato de perten­
cer a um mundo nôvo que não se parece
com o velho e de ter vencido sempre a na·
turel.a é que traz o noção de isolamento e
também de otimismo 00 povo americano.

Mais adiante, diz o autor:

Lutando pela salvaguarda deste isolamen·
to, a América do comêço do Século XIX, jo­
vem, fraca ainda e liberal, quis viver só e
livre sôbre este continente imenso e isolado,
flanhando assim o movimento de emancipa­
ção um caráter continental, tendo a América
do Sul seguido a América do Norte.

A tentativa de Confederação de Solivor,
em 1826, é significativa, pois se estendia
a todo o Continente.

Continuando o análise, afirma o Professor
René-Jean Dupuy:

Aparecendo como solene manifestação do
continentalismo contra o Velho Mundo, sur­
giu a doutrino Monroe: diante do perigo co­
mum da intervenção européia, os povos
americanos concordaram em defender os
princípios de não-intervenção, de não-colo­
nização e de isolacionismo proclamados pelo
Presidente dos Estados Unidos.
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Com O desaparecimento do perigo "exte­
rior", enfraqueceu a solidariedade continen­
tal, e o poderio crescente dos Estados Uni·
dos e o deformaçãa intervencionista da dou­
trina Monroe lançaram os nações america­
nos em crenças novos.

Foi necessória a reaparição, durante a Se­
gunda Guerra Mundial, de um perigo comum
- vindo não só do Europa mas também do
Ásia -, para reacender a solidariedade con­
tinental e revigorar a doutrina Monroe em
seus exatos fundamentos jurídicos.

o Ibero-Americanismo

o ibero-americanismo ou lotino-america­
nismo aparece como a tradução política do
princípio de não-intervenção entre os Esta­
dos americanos, como meio de luta contra
o pan-americanismo ligado exclusivamente
à América anglo-saxônica e como movimen­
ta destinado à resolução dos problemas so­
ciais e econômicos da América Latina.

Assim, os ideais do pan-americanismo con­
tinental, que tanto atração exercem sôbre os
americanos do sul, são contrariados pelos
ideais do ibero-americanismo, que é uma
reaçõo de defesa do América Latino, eco­
nômica e politicamente dependente da Amé­
rica da Norte.

O primeiro movimento de união nascido
na América pretendeu agrupar os Estados
Ibero-Americanos. Lia-se no prajeto de De­
claração dos Direitos do Chile, em 1810:

"Os pavos da América Latino não po­
dem defender isoladamente sua sobe­
rania. Precisam unir-se, evitando guer­
ras entre si, para garantir sua segu­
rança contra os projetos da Europa."

Bolívar, na Congresso de Panamá, pre­
tendeu esta união. rste Congresso teve como
resultado o Tratado de Uniõo, Aliança e
Confederação Perpétua entre os Repúblicas
da Colômbia, América Central, Peru e Es­
tados Unidos do México, assinado em 15 de
julho de 1826.

Esta foi o primeira e o mais sério das
tentativas de ibero-americanismo. Somente
a Colômbia ratificaria o Tratado, incontes­
tàvelmente bem avançado poro seu tempo.

A idéia de agrupar as nações ibero-ame­
ricanas, entretanto, permaneceu e um nôvo
Tratado foi assinado em Lima, em 8 de fe­
vereiro de 1848, também não ratificado.

Em 1856, Francisco Bilbao pretendeu a
formação de um Congresso Federal das Re­
públicas do Sul e, um pouco mais tarde,
Alejandra Sunge tentava o unificação dos

países latino-americanos no campo da eco­
nomia, com seu projeto de "Unión Aduonera
dei Sud".

As Repúblicas de Costa Rica, Honduras,
Salvador e Nicarágua conseguiram formar o
República da América Central, que durou de
1825 a 1838. rstes pequenos pa íses quase
sempre ensaiaram unir-se e, em 1907, cria­
ram uma Côrte de Justiça Centro-Americana,
que também nõo durou. Em 1921, assinaram
um pacto, estabelecendo uma "Federação
da América Central" e, em 1923, adota­
ram um Tratado de Paz e Amizade.

Em 1945, as Repúblicas de Salvador e
Guatemala declararam sua intenção de for­
mar um único país. O convite feito às ou­
tras Repúblicas da América Central foi acei­
to pela Nicarágua, mas Costa Rica, Hondu­
ras e o Panamá mantiveram uma atitude
reservada.

Entretanto, após a adoção da Carta da
OEA, reuniram-se em San Salvador, em 8 de
outubra de 1951, os representantes de cinco
Estados da América Central e adotaram a
Carta de San Salvador, que, ràpidamente ra­
tificada, entrou em vigor em 14 de dezem­
bro do mesmo ano. Foi assim constituída
a Organização dos Estados da América Cen­
trai, que declara em seu preâmbulo que as
Repúblicas Centro·Americanas constituem
partes distintos de uma só naçôo. Os obje­
tivos da Organização são: reforçar os laços
que unem os cinco Estados, permitir enten­
dimentos poro uma cooperação mútua, so­
lução pacífico de seus problemas e maior
colaboração social, econômica e cultural.

A Organização dos Estados da América
Central exerceu influência sôbre os países
do parte sul do Continente. O propósito de
diminuir a expansão dos Estados Unidos fa­
voreceu o agrupamento dos países latino­
americanos e, 00 lado do ibero-americanis­
mo fundado em raÍ;>;es hispônicas, surgiu ou­
tro movimento com raízes indígenas: foi a
APRA (Aliança Popular Revolucionária
Americana), com centro no Peru, mas aceita,
igualmente, no Equador, no Chile e na Co­
lômbia. A APRA não foi bem recebida na
região do Prato, mas exerce bastante in­
fluência nos países que formavam a Gron
Colombia.

O ibero-americanismo é bem recebido no
Continente, conforme as tendências políti­
cos do momento. Assim se explica o fato
de terem sido os ideais ibero-americanos acei­
tos, em certo época, pela Confederação dos
Trabalhadores Latino-Americanos ((TAL),

Em 1947 o Chile, o Uruguai e o Brasil,
sob a inspiração d:;l Argentino, mantiveram
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entendimentos visando O uma renovação do
ibero-americanismo, mos êstes entendimentos
não se concretizaram. As Confederações Sin­
dicais, atuantes nestes e em outros países
do América Latino, baseados nos groves pro­
blemas sociais e econômicos que atravessam
êstes países, insurgem-se contra o influên­
cia dos Estados Unidos, e o solidaríedade
continental vê-se grondemente prejudicado.

Opel'(lÇÕO Pan-AmericanCl
e pClpel cio Bra.i1

Diversos Congressos e Conferências Pan­
Americanas se sucederam a portir de 1947,
mos apesar de sua rico experiência interna­
cional, a história do pan-amerícanismo não
se desenvolvia satisfatoriamente: seu sucesso
restringia-se apenas à área política e fa­
lhava totalmente no plano econômico.

A êste respeito assim se expresso Licurgo
Costa (Uma nova politica pClra as Américas,
doutrino Kubitschek e OPA):

"O pan-americanismo passara o ser
uma espécie de locomotiva de mano­
bras, destinada apenas a acomodar
dentro de uma velha e quase inútil
estaçõo de desvio os vagões pejados
de idéias inoperantes. A velha má­
quina, cada vez que a punham em
movimento, produzia um imenso ru­
mor, alterava o posíçõo dos carros, mas
não partia para nenhum rumo. Ali
permanecia na suo incapacidade para
as emprêsas que a dinômica de um
mundo nôvo impõe. Naquele desvio
estavam os arquivos das lutas por ai·
guns ideaís triunfantes, que deram
uma cansciência pofítica e jurídico 00

cantinente, mas estavam, sobretudo, as
arquivos dos frustrações, dos desilusões
de alguns grandes homens da América
Latina, que, nas últimas décadas, de­
fenderam inutilmente idéias fundamen­
tais paro o bem-estar dos seus povos."

O pan-americanismo procurou avançar
etapas nas Conferências realizados em Bo­
gotá (1948>, em Caracos (1954) e na Con­
ferência Interamericana de Buenos Aires
(1957), onde se cogitou o formação de um
futuro mercado regionol latino-americano.

Tardava, entretanto, a desejada unidade
ecanômica, sonhada por tantos estadistas
americanos.

Foi quanda o Presidente do Brasil, Jusce­
lino Kubitschek, lançou a Operação Pan­
Americano <OPA), destinado a "pÔr em mo­
vimenta as fôrças econômicos do Continen­
te". For criada o "Comitê dos 21", órgão

destinado a lançar bases mais firmes de co­
operação econômica entre os noções do Nôvo
Munda.

O "Comitê dos 21", em sucessivos reu­
niões, concordou, finalmente, em buscar a
solução dos problemas econômicos por meio
de créditos. O Banco Interamericano de De·
senvolvimento ficou encarregado de finan­
ciar operações poro o desenvolvimento da
América Latino, e a Aliança poro o Pro­
gresso, alêm do financiamento de programas
de caráter técnico e econômico, tem em
vista, igualmente, programas de ordem
social.

Visando à autonomia e ao desenvolvi·
menta social, econômico e cultural da Amé­
rica Latina, a política exterior do Brasil ori­
entou pontos dignos do maior respeito e
estudo: obediência aos princípios de auto­
determinação dos povos da Continente e con­
seqüente não-intervenção nos assuntos in­
ternos de cada poís; programas de coopera­
ção internacional e fortalecimento do paz
entre as repúblicas sul-americanas. A As·
sociação Latino-Americana de LJvre Comér­
cio (ALALCI, nascida do Tratado de Mon­
tevidéu, constitui, igualmente, ponto impor.
tante, como "germe do futuro Mercado Co­
mum Latino-Americano".

Na marcho que desenvolve a América
Latina, pela sua autonomia econômica, au­
tonomia pretendido por Bolívar em seu so­
nho de total integração das Américas, o
Brasil exerceu uma real liderança e mere­
cem registro, neste sentido: o Deelaraçõo
Sontiaga-Ciirc:ono, assinado em Buenos Ai­
res, em 15 de novembro de 1961; o Comu­
nicado Conjunto Brasil-Uruguai, de 8 de de­
zembro de 1961; a posiçõo adotado pelos
Estados Americanos, liderados pelo Brasil,
em Punta dei Este, em 1962; o Comunicado
Goulart-Kennedy, assinado nos Estados Uni­
dos, em abril de 1962; a Declaração Con­
junto Brasil-México e o Comunicado Con­
junto Brasil-Bolívia, ambos em 1962.

Entendimentos como êstes, baseados nos
princípios de soberonio, de não-intervenção
e de cooperação mútuo entre as duas Amé­
ricas, visando 00 seu pleno desenvolvimento,
constituem pontos decisivos poro a perfeita
solidariedade continental e para o desen­
volvimento de um verdadeiro pan-omerica­
nismo.

"A primeira fase do Pan-Americanisma
foi eueneialmente jurídica e políticCl.
A que ogora atravessamos há de ser
predominantemente econômica e social,
pois as nações americanas neceuitam
estimulClr e institUlcianalizar a 'UCI cola-
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boração recíproca para vencer os pro­
blemas de estrutura de sua economía e
os problemas de elevação do nível de
vida e de cultura de suaS populações,
sem intervir, contudo, em questões de
ordem interna das nações, nem impor
limites à autodeterminação dos povos!'

SAN TH lAGO DANTAS

As palavras de San Thiago Dantas traçam,
a nosso ver, os rumos que deve seguir o
pan-americanismo. Sàmente assim poderá
concretizar-se, em verdade e autenticidade,
o sonho de Salivar, de "uma só deve ser
a pátrio dos americanos".

VENEZUELA

(evolução institucional)

Convocado pela Junta Revolucionária de
Caracas, o primeiro Congresso venezuelano
reuniu-se em 2 de março de 18 11, procla­
mando-se, em 5 de julho, a independência
dv país. Uma Constituição, votada em 21
de dezembro do mesmo ano, criou um sis­
tema federal de govêrno para as sete pro­
vincias que haviam tomado parte no movi­
mento. Esta Constituição foi suspensa, en­
tretanto, e substituída, no ano seguinte, pela
Constituição espanhola de 1812, Que o Ge­
neral Miranda impôs ao pais, em vitôria
temporária da insurreição. Vencedor em
1813, Bolívar organizou um govêrno mili­
tar. O Congresso de Angosturo, em 1819,
deu uma Constituição à Venezuela.

De 1819 o 1830 a Venezuela seguiu a
vida política e constitUCional da Gran Co­
lambia. Em 6 de maio de 1830 um Con­
gresso venezuelano, convocado pelo General
Peez, reuniu-se paro dar ao país uma Cons­
tituiçõo Que, conciliando as tendências cen­
trolistas e federalistas, foi votada em 22 de
setembro dêste mesmo ano. Esta Consti­
tuição teve a duração de 27 anos, apare­
cendo novos textos constitucionais em 1857
e em 1858.

Em meio o lutos internas de centrolistas
e federalistas, uma nova Constituição
vitória dos últimos - foi promulgada em
1864.

Novas Constituições aparecem em 1874,
1881, 1891, 1893, 1901 e 1904.

Em 1909 sancionava-se novo Constitui­
ção, aparecendo um documento provisário
em 1914. Em 1922, 1925, 1928, 1929 e
1931 aparecem novos textos constitucionais
Que são, em realidade, reformas à Consti­
tuição de 1914.

Em 20 de julho de 1936 aparece uma
novo lei fundamental que foi reformada em
1945. Com a eclosão de um movimento re­
volucionário neste anO, surge a Constitui­
çãv de 1947. O movimento de 1948 resta­
belece a Constituição de 1936, tal como ha­
via sido reformada em 1945.

Com respeito 00 Poder Legislativo, assim
rezo e Constituição da Venezuelo, sancio­
nada em 11 de abril de 1953:

Del Poder Legislativo Nacional

Secc:ión Primera

Disposiciones generales

62. EI ejercicio dei Poder legislativo na­
cional corresponde 01 Congreso Nacional,
que se compane de das Câmaras; lo de Dipu­
todos y la deI Senado.

63. La facultad de legislar Que corres­
ponde 01 Congreso Nacional no es delegable.

64. Las Cómaras legislativos se reuni-
rón en la capital de lo República en ses;o­
nes ordinarias o extraordinorias.

65. Los sesiones ordinarios comenzarón
el dia 19 de abril de cada ano o en lo fe­
cho ulterior mós inmediato, sin necesidad
de previa convocatoria. Este período de se­
siones durarâ cien días improrrogables, los
cuales serán hâbifes en todas sus horas.

En los sesiones extraordinarias se tratarán
solamente los materias que se hubieren ex­
presodo en la convocotoria, solvo Que 01 le­
gislar sobre éstas sea menester reformar lo
legisloción Que rijo en cuestiones conexos.
Sin embargo, en éstas sesiones podrén las
Cómaras legislativos actuar ademâs en asun­
tos de evidente urgencio.

Las sesiones serân públicas, pero padrén
ser secretos cuando lo acuerden los respec­
tivos Cámaras.

66. los actos que sancionen las Câmo­
ras legislativos funcionando separadamente
como cuerpos colegisladores se denominarân
leyes, y los Que sancionen reunidos en Con­
greso o separadamente paro asuntos priva­
tivos de cada una se lIomorán acuerdos.

67. Cada uno de los Câmaras legisla­
tivos se instalaró con las dos terceras partes
de sus integrantes, por lo menos. A falto de
este número los asistentes se constituirán en
Comisión Preparatoria, y tomarán las medi·
das Que juzguen necesarias paro la forma­
cián dei Quórum, Si posados Quince días lo
Comisión Preparatória no lo ha logrado, lo
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instalación de cada Câmara se lIevará a
cabo can la mitad más uno por lo menos,
de sus integrantes.

Después de la instalación, cada una de
las Cómaras legislativas podrá sesionar con
la mayoria absoluto de sus miembros incor­
porados.

68. Los Cámaras legislativas se insta-
larán el mismo dia y a la misma hora e
igualmente clausurarán el período de sus
sesiones en un mismo dia y o una misma
hora. Ninguna de ellas podrá cambiar el si­
tio de sus reuniones sin ai consentimiento de
la otra. En coso de divergencia se reunirán
en Congreso y se cumplirá lo que éste re­
suelva.

69. Los diputados se elegirán por vota-
ciôn universal, directo y secreta, conforme
o la ley. De lo misma manera se elegirán
suplentes poro lIenor, en el arden de su
elección, !as faltas absolutas o temporales
de los principaJes.

70. Los senadores se elegirán por la
correspondiente Asamblea legislativa en los
E$tados y por el Concejo Municipal er. el
Distrito Federal, o razón de dos por cada
Entidod.

En lo misma forma se elegirán suplentes
pora lIenar, en el arden de su elección, las
faltos absolutas a tempora~es de los prin­
cipales.

71. Cuando por vacante absoluta se
hubiere disminuído en un cincuento por
ciento o más lo lista de suplentes de los
diputados de uno circunscripción electoral,
se procederá en los Estados a completor el
número mediante elecciôn por una Asarn­
blea de las respectivos Concejos Municipa­
les, que tendrá lugar en la correspondiente
capital dei Estado y que se integrará con la
mitad mós uno, por lo menos, de los com­
ponentes de cada Concejo. En el Distrito
Federal y en los Territorios federoles el res­
pectivo Concejo Municipal completará dicho
número.

72. Cuando se produjere cualquier va­
cante absoluto de suplentes de los senadores
de uno Entidod, se completará el número
mediante elección que haga la Asamblea le­
gislativa, dei Estado o el Concejo Municipal
dei Distrito Federal según corresponda.

73. Para ser diputado se requiere ser
venezoelano por nascimiento V mavor de
veintiún anos.

74. Poro ser senador se requiere ser ve·
nezoelono por nascimiento V mavor de trein­
ta anos.

75. No padrán ser elegidos diputados
ni senadores:

1,0 EI Presidente de lo República, los
ministros dei Despacho Ejecutivo Nxional,
el secretario de la Presidencia de lo Repú­
blica, los miembros de lo Corte Federal y
tos de la Corte de Casoción, el procurador
de lo Nación, el contralor de la N:Jción y el
subcontralor de la misma, las gabernadores
de Estado, dei Distrito Federal y de los Ter·
ritorios federales.

2.° Los directores, administradores y re-
presentantes de institutos oficioles autôno­
mos y de organizaciones o empresas en las
cuales el Estado tenga participación econó­
mica decisiva.

3,° Cualquier otro funcionario público
que eíerza carga remunerado, salvo que sea
acodémico, accidental, asistencial, docente,
electorol o de lo ramo legislativa.

4.° Los ciudodonos que octuen en su
proprio nombre o en interés de otro como
contratistas o gestores de negocios dei Es­
tado, en los casos que determine la ley.

76. Las personas elegid:Js diputodos o
senadores gozarán de inmunidad durante los
treinta días que precedan oI 19 de abri I de
cada ano. Los diputados o sen:Jdores en
ejercicio de sus funciones, gozarán tombién
de inmunidad durante el periodo de las se­
siones ordinarios y hast:J treint::J dias des­
pués de terminadas, y desde lo fecho de
lo convocatorio paro sesiones extraordinarias
hasta treinta dias después de su termino­
ciÓn.

Mientros dure la inmunid:Jd no podrán
ser arrestados, presos, confin:Jdos, detenidos
en modo olguno, coartados en el ejercicio
de sus funciones, oblig::ldos a comparecer en
juicio ni a prestar jummento durante ese
tiempo, el cual no se contará en los lapsos
judiciales dei respectivo proceso.

77, Los diputodos y sen:Jdores no in-
currirán en responsabilídad legal en ningún
tiempo por las opiniones que emitan en las
reuniones de sus Cómaros o en las dei Con­
greso.

Sec:c:iÓft segunda

De las atribuciaftes de las Cómaros
legislativas

78. 50n otribuciones de la Cámara de
Diputados:

1.° Dar voto de censura a los ministros
dei Despacho Ejecutivo Nacional, poro lo
cual se requeriró una mayorio de las dos
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terceras partes, por lo menos, de sus miem­
bros presentes, EI voto de censura causará
remoción cuando la Corte Federal declare
con lugar el enjuiciamiento dei ministro.

2. 0 las demós que le seríalen las leyes.

79. Sen atribucianes de lo Cámara dei
Senado:

1.° Acordar o venezoelonos ilustres, des-
pués de veinticinco anos de su muerte, el
honor de que sus restos sean depositados en
el Panteón Nacional.

2.° Autorizar el ascensa de los oficla-
les de las fuerzas armadas nacionales, desde
los grados de coronel o de capitán de navio,
ambos inclusive, previa el cumplimiento de
los requisitos legales.

3. 0 los demós que le senalen los leyes.

SO. San atribuciones com unes o ambos
Cómaras legislativas:

1.0 Dictar su reglamento interior y de
debates.

2.0 Calificar o sus miembros y conocer
de sus renuncias.

3. 0 Nombrar comisiones de investiga-
dón, las cuales podrón exigir de cualquier
autoridad la información y los documentos
que requieran para el cumplimiento de sus
funciones.

4.° Hacer comparecer o los ministros
dei Despacho Ejecutivo Nacional paro que
informen sabre materias de su competencia,
después de notificarles con tres dias de an­
ticipoción, por lo menos, los puntos objeto
de la comparecencia.

5. 0 los demós que les senalen los leyes.

81. 50n atribuciones de las Cómaras
legislativos como cuerpos colegisladores: .

1.0 Legislar sobre los materias de lo
competencia dei Poder nacional y sobre el
funcionamento de éste.

2.° Autorizar 01 Presidente de lo Re-
pública poro que declare la guerra o nego­
cie lo paz.

3.0 Conocer en todo coso de los trata·
dos, convenios o acuerdos internacionoles
Que celebre el Poder ejecutivo nacional, los
cuales deberán aprabor poro que tengan va­
lidez, solvo que se trote de ejecutar o per­
feccionor obligaciones preexistentes dei Es­
tado, de aplicar principios expresamente re­
conocidos por ésta, de ejacutar actos ordi­
norios an las relaciones internacionales o dei
ejercicio de facultades que lo ley atribuya
expresamente 01 Poder ejecutivo nacional.

Podrón ejecutarse provislonalmente aquellos
tratados, convenios a acuerdas intemaciona­
les cuya urgencia así lo requiera.

4.° Aprobar o negar los contratos que
celebre el Poder ejecutivo nacional y que
conforme a la ley estén sujetos a este re­
quisito.

5.0 Sancionar el Provecto de Presu-
puesto de lngresos y Gostos Públicos que
presente el Poder ejecutivo nacional. Este
Provecto entrará en vigencia el primero de
julio de cada ano, aun cuando no hubiere
sido sancionado poro tal fecha.

Sec:c:i6n terc:era

Del Congrelo Nacional

82. las Cómaras legislativos se reuni­
rán en Congreso cuando lo determinen esta
Constitución o las leyes o lo acuerde alguna
de ellas o petición de lo otra.

83. EI presidente de lo Cómaro dei Se-
nado y el de la de Dlputodos son, respecti·
vomente, presidente y vicepresidente deI
Congreso Nacional.

84. Sen atribuciones dei Congreso Na­
cional:

1.a Escrutar los votos de las asambleos
legislativas sobre reformas de lo Constitu­
ción.

2.a Elevar o lo categoría de Estado el
Territorio federal que lIene los condiciones
requiridas por esta Constltución.

3.0 Elegir a los funciona rios cuya de-
signoción le otribuyo esta Constitución y los
leyes y tomarles el juramento de ley.

4.° Conacer de la renuncio dei Presi-
dente de lo República o quien haga sus
veces.

5.a Recibir y examinar el mensaje
anual dei Presidente de lo República.

6. 0 Examinar y aprobar o improbar las
memorias y cuentas de los ministros dei
Despacho Ejecutivo Nacional y de cualquier
organismo o funcionaria que, de acuerdo con
esta Constitución o las leyes, deba informar
directamente a los Cómaras de la gestión
que le corresponda.

7. 0 Dictar el reglomento interior y de
debates dei Congreso Naciano I.

8.a los demós que le senalen esta
Constitución y las leves.
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De la fo.mac:ió-n ele los leyes

85. Las leves pueden ser iniciadas eo
cualquiera de las Cámaras legislativas, pOr
integrantes de éstos o por el Poder ejecutivo
nacional.

86. Los provectos de leves admitidos
recibirán cn cada Cámara trcs discusiones.

87. EI provecto que hubiere sido apro­
bado definitivamente en una de los Cóma­
ros se posará o la otra p:Jra que lo discuto.
Si ésta también lo aprobare la devolverá a
lo Câmara de origen COn los modific:ociones
que le hubiere hecho.

Cuando la Cámara en que se inició el
provecto Qceptare los modificaciones efec­
tuadas por la atra, éste quedará sancionado
como acto legislativo. En caso contrario, los
Cómeras se reunirón en Congreso y decidi­
rán 01 respecto.

88. AI texto de los leyes precederá lo
siguiente fórmula: "El Cangreso de 10 Re­
pvblica de Venezuela, Decreta".

89 . Una ve1 sancionados los octas le­
gislativos se extenderón por duplicado, con­
forme hayan quedado redoctados en las dis­
cusiones. Serón firmados por el presidente,
el v;cepresjdente y 10$ secretQrios dei Con.
greso y t1evarán la fecha de la oproboción
dei acto.

Uno de dichos ejemplores seró enviado
por el presidente dei CongresQ Nacional 01
Presidente de la República, o los efectos de
la promulgación.

90 . EI Presidente de la República pro.
mulgará los actos legislativos dentro de los
diez días siguientes a aquel en que los haya
recibido; pera en el mismo lapso podró so­
Iicitor, mediante exposíción 01 presidente deI
Congreso N:Jcionol, que se les modifique o
que se les levante la sonción. Si se tratare
de modificaciones, éstClS y los artículos que
les ~on conexos, recibir6n dos discusÍ{mes en
cada uno de los Córnaras. Si lo solicitado
fuere eJ Jevontomiento de la sanción, las
Córnaras reunidos en Congresa decidirón en
uno solo discusión. Poro mantener el texto
original dei acto legislativo se requiriró en
cado Cómoro una mayoría de las dos terce.
ros partes, por lo menc:.s, de sus miembros
presentes.

Cuando las Cómaras no aceptaren lo soli­
citado, el Presídente de la República pro­
mulgaró el ado legislotivo dentro de los
cinco dias siguientes 01 de su recibo, en lo
formo en que le haya sido devuelto, Q me·

nos que la exposición hayo invocado la in­
constitucionolidad dei ado legislativo. En
tal coso, el Presidente de la República to
posará a la Corte Federal para que ésta de­
cida en el térmíno de diez audiencias, Con­
tadas desde el dío en que recibo la comu­
nicoción dei Presidente de la República. Si
se declaro que el acto legislativo no es in­
constitucional, e\ Presiden1e de la Repú­
blica lo promulgorÓ dentro de los cinco día~
siguientes 01 de lo fecha de lo sentencia de
lo Corte Federal.

91. Cuando los diez días senalodos
pora la promulgaCÍôn de los odos legisla­
tivos '1enderel'\ despuh de \\ober t;.onc.\\l\ÓD
el correspendiente período de sesiones de los
Córnaros legislativos, el Presidente de la Re­
pública podró solicitar lo modificación o el
levontamiento de la sanción de los actos le­
gislativos ante el Congreso Nocional reu­
nido en sesiones extraordinorias.

92. lo promulgoción de los actos le­
gislativos se haró mediante el ejecútese dei
Presidente de la República y la publicación
de elles en la Gaceta Oficial de la Repú­
blica de Venezuela.

93. La oportunidad en que deba ser
promulgada la ley aprobatoria de un trotado,
de un acuerdo o de un convenio internacio­
neles queda a la discreción dei Poder eje­
cutiyo nacionol, en conformídod con los usos
internocionales y lo conveniencio de lo Re­
pública.

94. Las leyes se derogarón sálo por
otros leyes y padrón ser reformadas porcioi­
mente.

Sección quintCl

De la Controloría de la Hoción

95. El Poder legislativo nacional ejer­
ceró lo inspección y fiscoliz<:lción de los in­
gresos y egresos dei Tesoro nacional, de los
operaciones inherentes a dichos octos en los
despachos dei Peder ejecutivo nacional y en
los insti tutos autônomos y de las cuentos
COr respondi entes, mediente un organismo
denominado Contraforia de lo Nación, sin
prejuicio de la inspección y fiscalizQción que
ejerza el Poder ejecutivo nacional.

lo ley podró atrIbuir o otros organismos
la centrariwción de ias cuentos y estabrecer
un régimen especial para determinadas ope­
raciones relativas o lo seguridod dei Estado.

las funciones de lo Contraloría de la Na­
ción y las de los organismos a los que se
atribUYQI'\ lo centro1i1ación y el exomen, po-
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drán hacerse extensivas o los administra­
ciones estatales y municipales.

Lo organizadón y el funcionomiento de lo
Contraloria de la Nadón los determinará lo
ley.

96. Lo Controlaria de lo Nación estaró
bojo lo dirección de un funciono rio que se
denominará contralor de lo Nación elegido
por el Congreso Nacional dentro de los trein­
to dias siguientes a la instalación de las Cá­
moras legislativas, en el ano en que comi­
ence período constitucional.

En la misma oportunidad de la eleccián
ael controlar de lo Nadón se eligirá un sub­
controlar para que le sirva de auxiliar y
supla sus faltas absolutas o temporales, y
tres suplentes poro que Ilenen las faltas deI
subcontralor, en conformidad con lo ley. La
elecdón dei contralor de lo Nadón, deI sub­
contralor y de los tres suplentes será poro el
período constitucional respectivo.

Los demás funciona rios de lo Controlaria
de la Nación serán de lo libre elección V
remodón dei contralor de la NaciÓn.

97. El controlor de lo Nación, el sub·
contralor V los tres suplentes deberán ser
venezolanos por nascimiento, mavores de
treinta anos y no estar ligados con el Pre­
sidente de lo República ni con el procurador
de la Nación por parentesco de consangui­
nidad o afinidad, dentro dei quinto y se­
gundo grados, respectivamente.

98. EI contralor de la Nadón presen­
tará anualmente 01 Congreso Nacional un
informe de la gestión correspondiente V su­
ministrará 01 mismo Cuerpo los demás que
éste requiera. La ley determinará las infor­
maciones que la Controloria de la Nación
deba suministrar 01 Poder ejecutivo nacional.

COLÔMBIA

{eYolu~ão institucionol!

Em 1808, a Espanha quis incorporar os
paises da América ao regime constitucional
espanhol. A circunstância de permitír à Co­
lômbia a designação de sõmente um depu­
tado, provocou o desogrado e as idéias de
independência que sacudiam o país fizeram
com que Quito organizasse sua Junta Revo­
lucionário, pedindo o Cabildo de Bogotá o
direito de igualdade e a faculdade de orga­
nizar a defesa do pais_

Em vista dos acontecimentos, o Conselho
de Regência espanhol concordou em aumen­
tar o número de deputados americonos_ Mas
era tarde. A revolta estalou em 20 de julho

de 1810. O primeiro Congresso se constituiu
em Bogotá, em 22 de dezembro e seus com­
ponentes se dividiram em centralistas e fe·
deralistas. ~stes triunfaram em Cundino­
marco, onde se elegeu um Colégio consti­
tuinte. Pode-se então falar da organização
de uma pequena República, com sua Cons­
tituição provisória de 4 de abril de 1811,
para Cundinamarca e as províncias unidas
de Nova Granada. Jorge Tadeo Lozano foi
o pai dêste regime constitucional, durante o
qual houve sérias divergências e lutas inter­
nos, até que teve que renunciar.

Em 23 de janeiro de 1815, restabeleceu-se
o Congresso de Bogotá, e, mais tarde, se
trasladou poro Santa Fé, visto estar, então,
desesperada a causo da Independência. Na
Venezuelo venceu, entretanto, o esfôrço pela
emancipação, sendo derrotados as trapos
reais em Boyacá, retirando-se, conseqüente­
mente, o Vice-Rei.

Neste mesmo ano se reuniu o CÓngresso
de Angostura, que decidiu a criação do Gron
Colombia, integrado pela Venezuela, Nova
Granada e Quito_

Como documentos constitucionais provisó­
rios, consideram-se as de 1809 c 1821.

Boi ívar triunfara em Carabobo, em 24
de junho de 1820 e Cartagena rendeu-se em
1.° de outubro de 1821 . O Congresso havia
se reunido em 7 de setembro, mas sucediam­
se os conflitos e as lutas entre centralistas
e federalistas, conseguindo aquêles o pro­
mulgaçõo de uma Constituiçõo unitário, em
30 de agôsto de 1821.

Em 1827, o Congresso decretou a convo­
cação de uma Convençõo que se estabele­
ceu no ano seguinte, porém não foi refor­
mada a Constituição de 1821.

Em 1829, Simón Bolívar ditou seu Decreto
orgânico, mas conspirações contra o gavêrno
fizeram com que se afastasse em 1830, so­
brevindo, então, o dissolução do Gron Ca­
lombia. A Constituição de 1830 se havia
promulgado pouco antes desta dissoluçõo.

Em 1831, foi organizada a República de
Nova Granada (Constituição de Nova Gra­
nada de 1832), até 1841, em meio a revol­
tos contínuos. Em 1843, registra-se uma
Constituição conservadora, revista em 1851.
Em 1853, ditou-se nava Constituição, esta
de caráter liberal. Em 1857, triunfam os fe­
deralistas e se estabelece a Confederoción
Granadina, por meio da Constituição de
1858. A de 8 de maio de 1863, para os
Estados Unidos da Colômbia, era federal e
de tendência socialista_



MARÇO - 1965 121

expedir códigos en todos los ramos
legisladón y reformar sus disposi-

Em 23 de maio de 1867, ocorre um golpe
militar no país e, em 1876, sobem 00 poder
os conservadores,

Em 1886, promulgou-se novo Constituição
de caráter unitário, que foi reformado mui­
tos vêzes o partir de 1894.

A Constituição do Colômbia, sancionada
em 5 de agôsto de 1886, com os modifica­
ções autorizados em 16 de fevereiro de
1945, diz o seguinte, quanto 00 Poder Le­
gislativo:

Título VI

De lo reunión y otribuciones dei Congreso

68. Los Cámaras legislativos se reuni-
rán ordinariamente, por derecho propio, el
veinte de julio de cada ano, en lo capital
de lo República.

Si por cualquier causo no pudieren hacerlo
en lo fecho indicado, se reunirán tan pronto
como fuere posible dentro dei ono.

Los sesiones ordinorias dei Congreso du­
rarán ciento cincuenta dias.

Tonbién se reunirá el Congreso, por con­
vocotorio dei Gobierno y durante el tiempo
que éste senale, en sesiones extroordinarios.
En este coso no podrá ocu;Jorse sino en los
negocias que el Gobierno someta o su con­
siderodôn.

69. Los Cómaros se abrirán y clausu-
rorón pública e simultóneamente.

70. Los Cámoros no podrán abrir sus
sesiones ni deliberar, eon menos de uno ter­
cera porte de sus miembros.

EI Presidente de lo República en persona,
o por media de las ministros, abrirá V cer­
rará los Cómaras.

Esta cerimonia no es esencial poro que el
Congreso ejerza legitimamente sus fun­
ciones.

71. Cuando, !legado el dia en que ha
de reunirse el Congreso, no pudiere verifi­
corse el oeto por falta dei número de miem­
bros necesorios, los individuas concurrentes,
en Junto preporotorio o provisional, opre­
miarón o los ausentes con los penas que los
respectivos reglamentos establezcan; y se
abrirán las sesiones luego que esté completo
el número requirido.

72. EI legislador podrá organizar comi-
siones permanentes dei seno dei Congreso
que estudien, durante el receso de éste, los
negócios pendientes en lo legislatura ante­
rior y eloboren los provectos de reformas que

les recomienden los ôrganos Ejecutívo y Le­
gislativo dei Estado.

73. Por acuerdo mutuo las dos Cómaros
podrón traslodarse a otro lugar, y en coso
de perturbación dei orden público padrán
reunirse en el punto que designe el presi­
dente dei Senado.

74. EI Congreso se reuniró en un solo
cuerpo únicamente poro dar posesión 01
Presidente de lo República y para elegir de­
signados.

En tales casos, el presidente dei Senodo y
el de lo Cómaro serón respectivamente pre­
sidente y vicepresidente dei Congreso.

75. Toda reunlDn de miembros dei
Congreso que, con lo miro de ejereer el Po­
der legislativo se efectúe fuera de los con­
diciones eonstitudonoles, seró ilegal; los
actos que expido, nulos; y los individuos que
en los deliberaciones tomen porte, serón cas­
tigados conforme o las leyes.

76. Corresponde 01 Congreso hacer los
leyes.

Por media de ellas ejerce los siguientes
atribuciones:

1.0 Interpretar, reformar y derogar las
leyes preexistentes;

2.°
de la
danes;

3.o dictar las disposiciones poro lo for-
mación dei presupuesto nacional;

4. 0 fijor los planes y programas a que
debe someterse el fomento de la economia
n:lcional, y los planes V progr:lmos de todos
los obras públicos que hoyan de empreen­
derse o continuarse;

5.0 modificar la división general dei ter-
ritorio, con orreglo 01 artículo 5° de esta
Constitución; establecer y reformar cuondo
convenga, los otras divisiones territoriales de
que trata el artículo 7.°; y fijar los bases V
condiciones paro lo creoción de municípios;

6.0 dietar los reg lamentos dei Con-
greso y de cada uno de las Cámoras;

7. 0 conferir atribuciones especiales o
los asombleas deportamentales;

8.0 variar, en drcunstancias extraordi-
na rias y por graves motivos de conveniencio
público, lo actual residencio de los altos Po­
deres nocionales;

9.0 crear todos los empleos que deman-
de el servido público y fijar sus respectivos
dotaciones;
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10.a reglor el servicio público, determi-
nando los puntos de que traton los artículos
62 y l32 y los demÓ5 prescripciones consti­
tucionales;

1 I.a conceder autorizacíones 01 Gobierno
poro celebrar contratos, negociar emprésti­
tos, enojenar bienes nacionales, y ejercer
otros funciones dentro de la órbita constitu­
cional;

J2.0 revestir, pro tempore, 01 Presidente
de la República de precisos facultades extra­
ardi na rias, cuando la necesidad lo exija o
las conveniencias públicos lo aconsejen;

13.a estoblecer las rentas nacionoles y
fijar los gastos de lo odministración;

14.0 reconocer la deuda nacional y arre-
glor su servicio;

15.0 decretar impuestos extraordinarios
cuanda la necesidad lo exija;

16.0 oprobor o desaprobor los contratos
o convenios que celebre el Presidente de la
República can particulares, componías o en­
tidades políticos, en los cuales tenga interés
la Nación, si no hubieren sido previamente
autorizados a si no se hubieren lIenodo en
ellos las formalidades prescritos por el Con­
greso, o si olgunas estipulociones que con­
tengan no estuvieren ajustados o la res­
pectivo ley de outorizaciones;

17,° fijar la ley, peso, tipo y denomi-
nación de la moneda, y arreglar el sistema
de pesos y medidos;

18.0 organizar el crédito público;

19.0 decretar los obras públicos que
hayan de empreenderse o continuarse, con
arreglo a los planes y programas que fijen
Ias Ieyes respec ti vos;

20. 0 fomentar las empresas útiles o be-
néficas dignas de estímulo y apoyo, con es­
tricta sujecíón a los planes y programas cor­
respondi entes;

21,° decretar honores públicos o los ciu-
dadanos que hayan prestado grandes servi­
cios o la Patria, y seno lar los monumentos
que deban erigirse;

22.0 aprobar o desaprobar los trotados y
convenios que el Gobierno celebre con po­
tencias extranjeras;

23,0 conceder, por mayoría de dos ter-
eios de los votos de cada Cómara, y par
graves motivos de conveniencia pública,
amnistías a indultos generoles por delitos
políticos. En el coso de que los favorecidos
queden eximidos de la responsabilidad civil
respecto de porticulares, el Estado quedará

obligodo a las indemnizaciones o que hu­
biere lugar;

24.a limitar o regia r la apropiocron o
adjudicación de tierros baldios.

77, La ley podró tombién reg lamentar
lo relativo o policia, con el fin de unificar
los reglamentos de trânsito en todo el terri­
tario de la República.

78. Es prohibido 01 Congreso y a cada
una de sus Cómaras:

1.0 Dirigir excitociones o funcionarias
públicos;

2,0 inmiscuirse por media de resolucio-
nes o de leyes en osuntos que son de lo
privativo competencia de otros Poderes;

3,0 dar votos de aplauso o censura res-
pecto de octos oficiales;

4.0 exigir 01 Gobierno comunicoClon de
las instrucciones dados a ministras diplomó­
ticas, o informes sobre negociaciones que
tengan carócter reservado;

5.0 decretar a favor de ninguna per-
sono o entidod grotificaciones, indemnizo­
ciones, pensiones ni otra erogación que no
esté destinado o satisfacer créditos o dere­
chos recanocidos con arreglo a ley preexis­
tente, solvo lo dispuesto en el articulo 76,
inciso 20;

6,0 decretar aetos de proscripclOl'l o
persecución contra personas o corporaciones.

Título VII

De lo formoción de los leyes

79. Los leyes pueden tener origen en
cualquiero de los dos Cómoras, o propuesto
de sus respectivos miembros o de los minis­
tros dei despacho. Pera no serán lIevadas o
lo discusión de lo Cómara respectivo sino
después de ser considerados y aprobadas en
primer debate en la correspondiente Comi­
sión permanente.

80. Exceptúanse de lo dispuesto en el
artículo anterior;

J .0 Las leyes sobre cantribuciones u or-
gonlcas dei Ministerio Público, que debon
tener origen únicamente en lo Cómaro de
Representantes.

2.° Las leyes o que se refieran los nu-
merales 2,0, 3,0, 4.0 Y 5. 0 dei artículo 76,
que no podrón ser dictodos a reformadas
sino en virtud de provectos adaptados por
los respectivos Camisiones permanentes de
uno u otra Cómara, a presentados por los
ministros dei despacho.
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En cada Cámora hobrá, od",más de las
Comisiones que estoblezco el reglamento,
los Comisianes permanentes encorgodas de
eloborar o o.doptor los provectos a que se
reflere el ordinal 2.° de este artículo, de
tramitar las modificaciones que se introduz­
con (I toda clase de provectos, y de aprobor
en su seno los mismos en prime r debate.

Cada Comisión tendrá el número de
miembros que determine lo ley. La elecci6n
corresponde hacerlo o las Cómoras para pe­
ríodos no menores de un ano.

81. Ningún provecto será ley sín los
requisitos siguientes:

I .o Haber sido aprovado en lo Comi-
sión correspondiente de codo Cámora, en
primer debate, por mayaría absoluto de
votos;

2.° hober sido aprobado en cada Câ­
mara, en segundo debate, por moyorio ab­
soluto de votos;

3.° haber obtenido la sonción dei Go­
bierno.

Para la expedición de los leyes que modi­
fiquen, reformen o deroguen las menciona­
das en los numerales 2.0 , 3.0, 4.° y 5.° dei
artículo 76, se requiere lo moyorio abso­
luta de votos de los miembros que formon
10 Comisién permanente y, osimismo, lo
mayoria absoluto de votos de los miem bras
que companen cada Cámaro.

lo odopc:ión de todo provecto y SU apro­
bociór"l er"l primer debate en el seno de las
Comisiones permanentes deberál'l verificarse
en dias distintos.

Un provecta de ley que hubiere sido ne­
gado en primer debate podrá ser conside­
rado por la Cómara a solicitud de su autor,
de un miembro de la Comisión o dei Go­
bierno. Si lo decisión de ta Comrsión fuere
improbada por uno moyoria absoluto de vo­
tos de lo Cómara correspondiente, el proyec­
to posará o otra Comisión permanente poro
que lo apruebe en primer debate e informe
sobre él para segundo.

82. Poro lo oproboción de todo proyec­
to de ley en primero y segundo debate, se
requiere lo asistençio de la moyorío absoluta
de los individuas que cOmponen la Comi­
sián permanente o la Cámaro respectivo.

83. El Gobierno puede tomar porte en
la discusión de las leyes por media de los
ministros.

84. los magistrados de la Corte Su­
prema de Justicia, los consejeros de Estado,
el controlar general de la República y el

procurador general de lo Nodón tcndrán
voz cn los debates de los Cámaras o de las
Comisiones en los casos sena\acios por kl ley.

85. Aprobado un provecto de ley por
ambos Cámaras, posará 01 Gobierno, y si
éste lo oprobore tomblén, dispondrá que se
promulgue como ley. Si no lo aprobare, lo
devolverá con objeciones a lo Cámara en
que tuvo Sll origen.

86. EI Presidente de lo República dis­
pane dei término de seis días para devolver
con objeciones cualquier provecto, cuando
éste no COnste de mós de cincuenta artículos;
de diez dias, cUQndo el provecto contengo de
cincuentQ y uno a doscientos artículos, y
hasta de quince dias, cuonclo los artículos
sean más de doscientos,

Si el Presidente, uno vez transcurridos los
indicados términos, según el caso, no hubiere
devuelto el acto legislotiva con objecianes,
no podrá dejar de sancionaria y promulga rio.
Pero si las Cámaras se pusieren en receso
dentro de dichas términos, el Presidente ten­
dró el deber de publicar el provecto san­
cionado u obietodo, dentro de los diez dias
siguientes a aquel en que el Congreso haya
cerrado sus sesiones.

87. EI proyecto de ley objetado en su
conjunto por el Presidente, volveró a las
Cámarcs o segundo debate, EI Que fuere
objetado sõlo en parte, será reconsiderado en
primer debate, en la Comisi6n respectivo,
con el único abjeto de tomar en cuenta las
observaciones dei Gobierno.

88. EI Presidente de la República san­
cionará sin poder presentar nuevas objecio­
nes, el provecto que, reconsiderado, fuere
adaptado por la mayoria absoluta de los
miem bras de una y otra Cómara.

Sin embargo, cuondo las obiecíones se re­
fieran o cuolquiero de los proyecto~ men­
donados en el ordinal 2 dei orticulo 8, las
decísiones en la Comisión o en la Cámaro
respectiva deberón ser adaptados por los
dos terceros partes de los votos de los miem­
bras que companen uno y otro.

89. Si el Gobierna no cumpliere el de­
ber que se te impone de sancionar las leyes
en los términos y según las condiciones que
éste Título establece, las sancionaró y pro­
mulgará el presidente dei Congreso.

90. Exceptuase de la díspuesto en el
artículo 88 el caso en que el provecto fuere
objetado por inconstitucional. En este coso,
si las Cámaras insistieren, el provecto pa­
~orá o la Corte Supremo, para que ello, den­
tro de seis días, decida sobre su exequibi-
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lidad. EI falia afirmativo de la Corte obliga
01 Presidente a sancionar lo ley. Si fuere
negativo, se orchivoró el ?royecto.

91. El Presidente de lo República po­
dró hocer presente la urgencia en el des­
pacho de un provecto, y en tal caso la Co·
mora respectiva deberó decidir sobre él,
dentro dei plozo de treinto dias. Lo mani­
festo.ción de urgendo puede repetirse en to­
dos los trámites constitucionales dei proyec­
to; pero si el Presidente insistiere en lo ur­
gencia, el provecto tendró prelación sobre
otro osunto, hasta que lo Cómaro respectiva
resuelva sobre él (Art. 16 dei Acto legis­
latívo N.o 1, de 1945).

92. AI texto de las leyes precederá esta
fórmula: EI Congreso de Colombia Decreta:

Título VIII

Del Senado

93. EI Senado se compondró de tantos
miembros cuantos correspondon o la pobla­
ción de la República, o rozón de uno por
cada ciento noventa mil habitantes y uno
mós por toda fracción no menor de noventa
y cinco mil habitantes. Cada vez Que se
apruebe un nuevo censo general de la Re­
pública y e\ aumento de lo pobloción exceda
de Quinientas mil habitantes, automática­
mente se elevaró en CUOrenta mil lo base
de pablación poro lo elección de cada se­
nadar.

En ningun caso habró Dep:lrtomento que
eliia menos de tres senadores, ni menos de
los que hoy elige.

Los faltos absolutos o temporales de los
senadores serán Ilenadas par 105 suplentes
siguiendo ef arden de co[ococión de sus
nombres en lo respectiva lista electoro1. EI
número de suplentes será igualai de los
senadores principoles.

94. Paro ser senador se reQuiere ser
colombiano de nascimiento, ciudodano no
suspenso, tener mós de treinta arios de ed:;ld,
y ademós, haber desempenado alguno de
los cargOs de Presidente de la República,
designado, miembro deI Congreso, ministro
de despacho, jefe de misión diplomática, go­
bernodor de Departamento, magistrado de
la Carte o de Tribuna! Superior, consejero
de Estado, procurador general de la Nación,
contralor general de la República, profesor
unjversitario por cinco anos a lo menos, o
haber eíercido una profesión liberal, con
titulo unjversitario.

95. Los senJdores durarán cuotro (lnos
en el ejercicio de sus funciones y son reele­
gibles indefinidamente.

96. Corresponde 01 Senada conocer de
las acusocianes que intente lo Cámara de
Representantes contra (05 funcionarias de
que troto el artículo 102 (inciso 5.°).

97. En los ju\çios Que se sigan ante e\
Senado se observarón estas regias:

1.0 Siempre que uno acusación sea Pú-
blicamente admitida, el acusado queda de
hecho SUSpenso de su empleo.

2.c Si lo acusación se refíere o delitos
cometidos en eiercicio de funciones o o in­
dignidod por mofa conducta, el Senado no
podrá imponer otra peno que la de destitu­
ción dei empleo, o lo privoción temporal o
pérdido absoluta de los de.rec.has po\ític.o~,

pera se le siguiró juicia criminal 01 r€o ante
la Corte Suprema si las hechos le consti­
tuyen responsable de infrocción que mere1;ca
otro pena.

3.° Si la acusación se refiere a delitos
comunes, el Senado se limitará a declaro r si
hoy o no, lugar a seguimienta de Causo, y
cn coso afirmativo pandrá 01 acusado o dis­
posición de lo Corte Suprema.

4.° El Stonado podrá cometer lo ins-
trucción de los procesos a uno diputación
de su seno, reservónclose el juicjo y sen­
tencia definitiva, que seró pronunciada en
sesión público, por los das tercíos, o lo me­
nos, de los votos de los senadores que con­
curran 01 acto.

98. Son también atribuciones dei Se­
nado:

1.° Admitir o no las renuncias que na­
gan de SllS emp/eos el Presidente de la Re­
pública o el designado.

2.° Aprobar o desaprobar los grados
militares que confiera el Gobierno, desde
teniente coronel hasta el mós oito grodo dei
ejército o lo armado.

3.° Conceder licencias 01 Presidente de
lo República poro 5epararse temporalmente,
no siendo caso de enfermeáad.

4.° Permitir el trânsito de tropas ex-
traníeras por el territorio de lo RepÚblioo.

5,a Nombrar las camisiones demarcado-
ros de que trota el articulo 5.".

6.° Autorizar 01 Gobierno para declo-
rar la guerra a otra nociÓn.
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De lo Cámaro de Representantes

99. La Cómara de Representantes se
compondró de tantos miembros cuantos cor­
respondan a la población de lo República,
o rozôn de uno por cada noventa mil ha­
bitantes, y uno más por cada fracción no
menor de cuarenta y cinco mil habitantes.
Cada vez que se apruebe un nuevo censo
general de lo República y el aumento de la
población exceda de quinientos mil habitan­
tes, automóticamente se elevaró en veinte
mil habitontes lo base de población para lo
elección de cada representante.

En ningún coso habrá Departamento que
elija menos de tres representantes, ni un
número menor de los que hoy elige.

Los faltos absolutos o temporales de los
representantes serón lIenodas por los su­
plentes siguienda el orden de colococión de
sus nombres en lo respectiva listo electoral.
EI número de suplentes será igualai de los
rep resentantes principa Ies.

100. Poro ser elegido representonte se
requiere ser ciudodono en ejercicio, no ha­
ber sido condenado por delito que merezco
peno corporal, y tener más de veinticinco
crios de edod.

101. Los representantes durorán en el
eiercicio de sus funciones dos oiíos y serán
reelegibles indefinidamente.

102. 50n otribuciones especioles de lo
Cámara de Representantes:

1.0 Elegir ef procurador general de la
Noción, de terna presentad:l por el Presi­
dente de lo República;

2.0 elegir el controlor general de la
República;

3.0 examinar y fenecer definitivomente
la cuento general dei presupuesto y dei Te·
soro, que le presente el contra lo r;

4.0 iniciar lo formoción de los leyes so-
bre contribuciones u orgánicas dei Ministe­
rio Público;

5.0 acusor ante el Senado, cuondo hu-
biere justos causas, 01 Presidente de la Re­
pública, a los ministros dei despacho, aI
procurador general de la Noción y a los ma­
gistrados de la Corte Suprema de Justicia;

6.° conocer de las denuncias y quejas
que ante ello se presenten por el procurador
general de lo Naciôn, a por particulares,
contra los expresodos funcionarias, y si pres­
ton mérito, fundar en ellas acusación ante
el Senado.

Disposiciones c:omunes a ombas Camoras
y o los miembros de ellos

103. 50n focultodes de cada Cámara:

1.° Proveer los empleos que pora el
despacho de sus trabajos hoya creodo la
ley;

2.0 organizar, en caso necesario, su
policio interior;

3.° examinar si las credenciales que
coda miembro ha de presentar 01 tomar po­
sesión dei puesto, están en lo formo pres­
crita por la ley;

4.° contestar, o obstenerse de hacerlo,
o los mensajes dei Gobierno;

5.° pedir 01 Gobierna los informes es­
critos o verbales Que necesite poro el de­
sempeno de sus trabojos, o poro conocer los
octos de la odministración, salvo lo dispuesto
en el articulo 78, ordinal 4.

Lo citocián de los ministros para que con·
curron o los Cámaros a rendir los informes
verboles Que éstos les soliciten, deberó ex­
presor concretamente el tema dei informe, y
el debate no podró extenderse o asuntos aje­
nos o él.

104. Las sesiones de las Cómaras serán
públicas con las límitociones o que haya lu­
gar, conforme a sus reg lamentos. Hobrá se­
siones públicos, cuondo menos, tres veces
por semana. Los sesiones de los comisiones
también serón públicos, con las limitaciones
o Que haya lugar conforme a los reglomen­
tos de los Cómaras.

105. Los indivíduos de uno y otro Cá­
moro representan a lo Noción entera, y de­
berón votar consultando únicomente la ;us­
ticio y el bien común.

106. Los senadores y los representantes
son inviolobles por sus opiniones y votos en
el ejercicio de su cargo. En el uso de lo po­
lobra sólo serán responsobles ante la Có­
moro a que pertenezcon; podrón ser lIama­
dos 01 orden por el Que presida lo sesión y
penados conforme 01 reglamento por las fal­
tas que cometon.

107 _ Ningún miembro de! Congresa po-
drá ser oprehendido ni Ilomado o juicio cri·
minai sin permíso de la Cámara o Que per­
tenezca, durante el periodo de los sesiones,
cuorenta dias antes y veinte des;:Jués de és­
tos. En caso de flagrante delito, podrá ser
detenido el delincuente y será puesto inme­
diotamente o disposición de lo Cómara res­
pectiva.
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108. EI Presidente de la República, los
ministros deI despacho, los magistrados de
la Corte Suprema de Justicia, los consejeros
de Estado, el controlar general de lo Re·
público, el procurador general de la Nación,
los jefes de los departamentos administroti­
vos, los gobernadores y fos secretarias de Go­
vernación no podrón ser elegidos miembros
dei Congreso sino seis meses después de ho­
ber cesado en el ejercicio de sus funciones.
Tampoco podró ser senador, representante o
diputado ningún otro funcionaria que tres
meses antes de lo elección haya ejercido ju­
risdicción o autoridod civi I, politica o mili­
tar, en cualquier lugar de la República.

Dentro dei mismo período constitucional,
nadie padró ser elegido senador y represen­
tante, ni elegida tampoco por más de una
circunscripción electoral para 105 mismos
cargos. La infracción de este precepto vicia
de nulidad ambos elecciones, o produce va­
cante en la Cámara paro lo cual hubiere
sido primeramente elegido el senador o re­
presentante.

109. EI Presidente de la República no
puede conferir emplea a 105 senadores y re­
presentantes durante el período de Ias fun­
ciones de éstas, cuando hubieren ejercido el
cargo, con excepción de los de ministro dei
despacho, gobernador, agente diplomótico y
iefe militor en tiempo de guerra.

La infracción de este precepto vicio de
nulidad ef nombromiento.

La aceptoción de cualquiera de oquellos
empleos por un miembra dei Congresa, pro­
duce vacante transitorio por el tiempo en
que desempene el cargo.

11O. Los se nodores y re presentantes no
pueden hacer por sí, ni por interpuesta per­
sono, contrato alguno con la administración,
ni admitir de nadie poder para gestionar ne­
gocios que tengan relación con el Gobierno
de Colombia.

11 1. No pueden ser elegidos miembros
dei Congreso los ciudadanos que a tiempo
de lo elección, o dentro de los seis meses
anteriores o ella, estén interveniendo o
hayan intervenido en la gestíón de negocios
con el Gobierno, en su propio interés, o en
interés de terceros distintos de las entidades
o institucianes oficiales.

La ley determinaró la clase de negocias
o que sea oplicable esto disposición y la
prueba especial para demonstrar el hecho.

112. Ningún aumenta de dietas ni de
viáticos decretado par el Congreso se hará
efectivo sino después que hayan cesado en

sus funciones los miembros de la legislatura
en que hubiere sido vatoda.

113. Lo remuneración de los miembros
dei Congreso será fijada y reglomentodo
por ley.

EQUADOR

(evolução institucioncdl

Durante a dominação espanhola o pro­
víncia de Quito foi administrada pelos Vice­
Reis do Peru algumas vêzes e, outras, pelas
de Nova Granada.

Desde 1808, como resultado da indepen­
dência das colônios inglêsos da América do
Norte, do Revolução Francesa e dos ocon·
tecimentos do Esponho, surgiram ondas de
inquietação no Equodor, tendentes à eman­
cipação e à criação de um govêrno demo­
crático.

Em 1809, uma insurrelçao proclamou a
Junta Soberana de Quito, mas fracassou o
movimento insurgente, como fracassaria,
também, o de 1811.

Em 4 de dezembro de 18 11, convocou-se
um Congresso em Quito, proclamando-se a
independência. A Constituição ditada para
o Estado não foi aprovada.

Em 15 de fevereiro de 18l2, na reunião
do Congresso dos povos livres, aprovaram-se
os artigos do Pocto Solemne de Sociedod o
Unión entre os províncias que formavam o
Estado de Quito mas, novamente, foi der­
rotado o govêrno revolucionário.

Entre 1812 e 1822 nóo se registram fa­
tos dignos de nota na evolução institucional
do Equador. Neste ano, entretanto, com a
ajuda de Simón Solívar e de Antonio José
Sucre, decidiu-se a independência. Pouca
mais tarde se formaria o República da Gran
Colombia, da qual o Equador fazia porte.
Salivar foi o presidente do União e o Ge·
neral Sucre o primeiro chefe departamental
do país que se compunha das províncias de
Quito, Guayas e Azuay. A separação de
Quito teve lugar em 13 de maio de 1830,
reunindo-se a primeira Assembléio Consti·
tuinte em Riobomba, em agõsto dêste ano.
Ditou-se uma Constituição para o Estado do
Equador, sendo eleito o General Flores que
havia chefiado o movimento separatista e
que desempenhou os funçães de Chefe do
Executivo até 1845. Em 1843 havia sido
convocado um Congresso que elaborou nova
Constituição.

Em 1845, eclodiu uma revolução e um
triunvirato assumiu o poder. ·Um nôvo Con-
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gresso, reunido em Cuenca, restaurou o re­
gime político anterior a 1843.

Em meio o competições militares, a Cons­
tituição foi refeita em 1851, depois em
1852, sob a influência do ditador Urbina,
chefe do Partido Liberal.

A guerra com o Peru, em 1858, foi causo
de novos dissenções. Um govêrno provisório,
instalado em 1.° de maio de 1859, triunfou
em 24 de setembro de 1860 e convocou uma
Convenção Nacional em Quito, em 8 de ja­
neiro de 1861. A nova Constituição, com
o nome de Reformo, foi promulgada em 10
de março de 1861, e Garcia Moreno, chefe
do Partido Conservador, foi eleito presidente.
Sob a influência de Garcia Moreno, um ou­
tro Congresso, reunido em Quito, votou, em
9 de junho de 1869, uma Constituição cen­
traI isto, semelhante à do Chile de 1933.
Assassinado o Presidente, em 6 de agõsto de
1875, novas lutos a môo armada ensan­
qUentaram a país. Em 1878, uma Conven­
ção Nacional, convocada em Ambata, votou
uma nova Constituição, em 31 de março
dêste ano. Nova Constituição foi promul­
gada peja Junta de Govêrno de Quito, em
1884.

Em 1895, o general Alfaro assumiu o po­
der e expediu a Constituição equatoriano de
1897. Em 9 de outubro de 1906, o Assem­
bléia Nacional promulga novo Carta Mogno,
relativamente estóvel, pois durou até 1929.

Em 1938 uma Assembléia adotou nôvo
Pacto de soberania. Em 28 de maio de 1944,
iniciava-se uma revolução, sendo o Junta
chefiado por José María Velasco Ibarra, o
quem a Assembléia Constituinte confirmou
como Presidente constitucional, em 10 de
agõsto dêste ano.

Em 1946, nova Corto constitucional foi
promulgado.

A Constituição Política da República do
Equador, promulgada em 31 de dezembro
de 1946, diz o seguinte quanto ao Poder
Legislativo:

Título V

De la func:ión legislotiyo

Seceión primera

Dispolic:iones generales

26. Lo función legislativa se ejerce por
el Congreso nacional, compuesto de dos Có­
moras: la de senadores y lo de diputados.

27. EI Congreso ordinario se reunira
anualmente el lO de agôsto en lo Capital

de la República, aun cuando no fuere con­
vocado. Las sesiones durarán sessenta días,
y podrón prorrogarse hasta por treinta dias
mós, por decisión de! Congreso pleno.

Hobró Congresso extraordinario cuando el
Ejecutivo lo convoque conforme 01 artículo
92, atribución 4.°, y cuondo lo convoque el
presidente dei Congreso o solicitud suscrita
por los dos terdos, por lo menos, de los com­
ponentes dei Congreso.

EI Congreso extraordínario sólo podró tra­
tor de los asuntos expresa y concretamente
determinados en la convocatorio.

28. Las sesiones serán públicas, o me-
nos que el Congreso pleno o cualquiera de
las Cómaras resuelvan trotar de algún
asunto en sesión secreta.

29. Ninguna de los Cámaras podró ins-
tolarse sin la concurrencia de los dos tercios
de la totalidod de sus miembros, ni conti­
nuar las sesiones sin lo mayoría de su to­
talidad.

30. Los funciones de senador y dipu-
todo 50n obligatorias conforme a la ley.
Ningún senador ni diputado podró seporarse
de lo Câmara a que pertenece, sin permiso
de ello; y, si lo hiciere, quedará suspenso,
por el mismo hecho y por dos anos, en el
ejerdcio de los derechos de ciudadonía.

31. Las Cámaras deberón instalarse por
si mismas, abrir y clausurar sus sesiones el
mismo dia y funcionar en una misma po­
blación, y sólo, de común acuerdo, podrân
trasladarse a otro lugar o suspender sus se­
siones por más de tres dias.

32. Si el dia senolado poro la instala­
dón deI Congreso no hubiere el número de
semodoras y diputados prescrito en el artí­
culo 29, o si, posteriormente, no pudieren
continuar las sesiones de olguno de las Cá­
maras, por falto de mayorío absoluta, los
miembros presentes compelerán a los ausen­
tes por los medios legales, hasta que se
complete lo moyoría requirida.

33. Los senadores y diputados no serón
responsables por las opiniones que monifies­
ten en el Congreso, y gozarán de inmunidad
treinta dias antes de los sesiones, durante
ellas y treinta dias después. No serón en­
juiciados, arrestados ni perseguidos, si la Cá­
mora o que pertenecen no autoriza previa­
mente el enjuiciamiento, ai arresto o lo per­
secución, con el voto de la mayoría de los
miembros presentes. Cuando olgún senador
o diputado fuere sorprendido cometiendo cri­
men o delito, será puesto a disposición de
la Câmara o que pertenece, o fim de que
ésta declare, con visto deI sumario, si debe
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o no continuer el juicio. Pera si el crimen o
delito fuere cometido cuondo el Congreso
hubiere clausurado sus sesiones, se proce­
derá Iibremente 01 enjuiciamienta dei seno­
dor o diputado.

34. Los senadores o diputados que
oceptoren comisiones o ernpleos retribuídos
dei Ejecutivo, dejan vacante, por et rnismo
hecho de lo aceptación, el puesto de legis­
lador que ocupoban en lo Cámaro poro lo
que fueron elegidos.

35. Cada uno de las Cómaras esta ta­
cultada poro elegir sus dignatmios de entre
sus miembros; conocer de los rec/omociones
que se presentaren respecto de las califica­
ciones hechas por el Tribunal Supremo Elec­
taral; calificar la idoneidad de éstos y ocep­
tar o negar sus exCusos y renuncias; nom­
brar empleados, y dictar reglamentos para
lo dirección de sus trabajos.

36. No pueden ser elegidos senadores
ni diputadas, ni desempenar esas funciones,
salvo que hubieren dejado de ejercer sus
cargos por lo menos seis meses antes de las
elecciones, y salvo lo determinado en el ar­
tículo 179:

EI Presidente y vicepresidente de la Repú­
blica; los ministros de Estado; los ministros
de cualquier culto; el controlar general de
lo Noción y el subcontralor; el procurador
general de lo Nadán; el superintendente de
Bancos y los gerentes de Bancos estableci­
dos por el Estado; los agentes diplomáticos
y consulares; los magistradas, jueces, fun­
cionarias fiscoles y secretarias titulares, y
que no sean de carócter ocasional de los
tribunales y iuzgados, y los funcionaríos y
empleados de libre nombramiento y remo­
ción dei Ejecutivo que gazoren de rento.

Lo prohibición relativa o los empleados
de lo fundón ejecutiva que gozaren de ren­
to, no se refíere a los senadores de rE'pre­
sentación funcional.

Tampoco podró ser elegido ninguno per­
sono por uno provincia, si en tode ello o
en porte de su circunscripción territorial tu­
yjere o hubiere tenido, dentro de los seis
meses anteriores a las eleccianes, mondo o
jurisdicción civil, política o militar, con co­
rácter que no seo ocasional.

37. Tampoco pueden ser elegidos sena­
dores ni diputodas: los vocoles y secretarias
de los tribunales electorales, salvo que hu­
bieren dejado de ejercer sus cargos, por lo
menos dos meses antes de las elecciones.
Por el hecho de aceptar lo candidatura se
onula, paro los primeras, lo obligatoriedod
de que habla el artículo 23 en su último
inciso .

38. No pueden ser elegidos senodores
nl diputados, ni desempenar estos funciones,
quienes tengan con el Estado contratos o
concesiones poro lo explotacián de los ri­
quezas nacionales o de los servicios públi­
cos; ni los representantes o apoderados de
aquellas o de compolÍÍOS extranjeras que se
hallaren en los mismos casos.

39. No podrá ser elegido senador ni
diputado par una provincia quien no fuere
nativo de la misma, a no ser que hubiere
tenid<:l en ~\ICl 'ill OOmi<:.ili<l ?Q.I' l<l 1'1'.e1'\C~

tres anos continuos, inmediotamente ante­
riores o la fecha de su eleccián.

40. Si un mismo ciudodano fuere ele­
gido senador o diputado por diversas pro­
vincias, o senador y diputado 01 mismo
tiempo, por uno o mós, escojeró uno sola
de dichas funciones; y, posesionado de ello,
perderá definitivamente la opción a las
demÓs.

41. Si por cuolquier motivo no se hu­
biere realizodo lo eleccián de uno o mós
de los senadores, o de uno o mós de los
diputados, esta circunstancio no impedirá la
instoloción dei Congreso, siempre que hu­
biere el número de senadores y diputados
Pl€'J\!>tO en e\ mtit:ulo 29.

Sección segundo

CcímOtQ dei Senado

42, La Cómara dei Senado se compane
de dos senadores por coda provinda de lo
sierra y dei litoral, elegidos por votación po­
pular directo. Habró, ademós, un senador
par el archipiéfago de Colón y uno par cada
uno de las provincias orientales, elegidos
por sufragio directo; y los siguientes sena­
dores funcionales, designados; uno por la
educación pública/ elegido por los universi­
dades; uno por 10 e,lsenanza particular; uno
por el periodismo y las academias y sacie­
ooóe", científicos y \üerorlas, que tengan
personerío jurídico establecidos, par lo me­
nos, Con cinco anos de onticipacián o lo fe­
cha de los elecdones; uno por la agricultura,
uno por el comercio, uno por los trabojado­
res y uno por lo industria de la sierra, y una
por la fuerza pública.

Lo ley determinará la forma de eleccián
de estos senadores, y no podrá ser elegido
senador funcional quien no hubiere estado
en el eíercicio de la octividad que repre­
sento, por lo menos durante el ano inmediato
anterior a lo fecha de la elección, y cesoró
en el caso de terminar en dicho actividad.

43. Los senadores durarán cuatro anos
en sus funciones y podrón ser indefillida-
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mente reelegidos, salvo lo dispuesto en lo
porte final dei artículo anterior.

44, Poro ser senodor se requiere:
1.Q Ser ecuatoriano por nascimiento y

estar en ejercícia de los derechos de ciuoo­
donía;

2.° no hallarse comprendido en ninguno
de los casos de inhobilidod previstos en esta
Constitución o en lo Ley de elecciones, y

3. o tener, por lo menos, treinto y cinco
anos de edod.

4S, Son atribuciones exclusivos de lo
Cómoro dei Senado:

1,0 Conocer de los acusaciones pro-
puestas por lo Cámaro de Diputados contro
los funciono rios o que se refiere el artículo
50, numeral 2.0 ;

2.° rehobilitar en el goce de los dere­
chos de nocionolidod o de ciudadonía, en
los casos en que ese estoblecimiento no se
efectúe por el ministerio de lo ley;

3.0 elegir cada ano, de entre sus miem-
bras, un consejero de Estado principal y dos
suplentes;

4.Q rehabilitar, estoblecid:J lo inocencia,
10 honra o lo memorio de los condenados
injustamente, y

5,0 requerir 01 Presidente de la Repú-
blica poro que hoga efectivas las responsa­
bilidades de los funcionarios y empleodos
públicos que hubieren abusado de sus otri­
buciones o faltado 01 cumplimiento de sus
deberes.

En los casos de enjuiciomiento 01 Presi­
dEnte de lo República, 01 vicepresidente o oI
encargado de lo función ejecutivo, el Se­
nado será presidido por el presidente de lo
Corte Supremo.

46. Cuando el Senado conozco de al­
guno acusoción relativa solamente o lo con­
dueto oficial, no podrá imponer otro peno
que lo de suspensión o privación de! cargo,
o inhabilitoción, por el tiempo que crevere
conveniente, paro obtener destinos públic::os.

Si el hecha materio de lo ocusación le
hiciere responsable, además, de infracción
penal, el Senado, después de juzgar la con­
dueto oficial, procederá en Ia forma deter­
minado en el inciso siguiente.

Cuando no se tratare de lo conducta ofi­
cial, el Senado se limitará o declaror, si ha
lugar o no 01 juzgomiento; V, en caso afir­
mativo, pondrá 01 acusado a disposición dei
respectivo juez o tribunal.

Sección tereera

Cámaro de Diputados
47. La Câmara de Diputados se Com­

pone de los ciudodanos que elijon los pro-

vincias de la República, conforme o la Ley
de elecciones.

Cada provincia elegiró un diputado por
cada cincuenta mil habitantes; y, si que­
dare un exceso de veinticinco mil o más,
elegiró otro diputado.

Toda provincia, excepto el archipiélago
de Colón, elegiró, por lo menos, dos dipu­
todos, aun cuondo no tenga cincuenta mil
habitantes.

48. Paro ser diputodo se requiere:
1.0 Ser ecuatoriano por nascimiento;
2.° hallarse en ejercicio de los dere-

chos de ciudadania;
3.° tener, por lo menos, veinticinco

anos de edad, y

4.0 no hallarse comprendido en nin·
guno de los casos de inhabilidad previstas eo
esta Constitución y en lo Ley de eleccianes.

49. Los diputados durarón dos anos en
sus funciones y podrón ser indefinidamente
reelegidos.

50, Son atribucianes privativas de la
Cámara de Diputados:

1,0 Elegir cada ano, de entre sus miem-
bros, un consejera de Estado principal V dos
suplentes;

2.° examinar las acusaciones que se
propusieran contra el Presidente o el vice­
presidente de la República, el encargado de
lo función ejecutiva, los ministras y conse­
jeros de Estada, los ministros de la Corte
Supremo, los senadores V diputados en el
caso dei artículo 33, V los miembros dei
Tribunol Supremo Electoral. Si estimare fun­
dadas dichos acusaôones, cJeberá presentor­
los 01 Senodo.

51. Si lo Cámara de Diputados se ne­
gare o praponer lo acusoción o la dei Se­
nado lo desechare por infundada, no podró
renovársela por los mismos hechos que la
motivaran, a menos que se trate de aquellos
que canstituyen, 01 mismo tiempo, delito
camún.

52. Los acusaciones referentes a lo con­
dueto oficial sólo podrón ser propuestos por
ciudadanos ecuotorianos, dentro dei período
de ejercicio de los respectivos funciones pú­
blicas dei acusado y hasta un ano después.

SecciÓf'l CUorto

Atribuciones dei Congreso dividido
en Cállloros

S3. Corresponde 01 Congreso dividido
en Cómaros:

1.° Ejercer los atribuciones estoblecidas
en los incisos 2.° V 3.° dei artículo 189 de
esta Constitución, hacienda constor en lev
expresa lo que resuelva o interprete;
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2.0 aprabar la reformo de la Consti-
tución, de acuerdo con lo dispuesto en el
articulo \90;

3,0 dietar las leyes necesarias poro la
efectividad de las garantias constitucionales,
y, en general, paro el cumplimiento de to­
das las disposiciones de lo Constitución y lo
reolizoción de los fines dei Estado;

4.0 cuidar, por si mismo, o por media
de los organismos creodas 01 efecto, de la
legol y recta administración y debido inver­
sión de los rentos nacionales;

5.0 establecer o suprimir impuestos, to-
sas y obos íngresos públicos;

6. 0 autorizar 01 Ejecutivo poro celebrar
contratos de empréstitos y cauciones que
comprometan el crédito público, los cuales
no se Ilevarón o ejecución sino después de
ratificados por el Congreso pleno;

7,0 reconocer la deuda público y deter-
minar lo manera de hacer su conversión,
amortización, consolidación y concelación;

8. 0 arregrar lo odministroción de las
bienes nacionoles y decretar o outorizar la
enojenocién o 10 hipotec.a de \os ínmueb\es.
En cuanto a la venta de los bienes muebles
se estoró o lo dis:Juesto por lo ley;

9.° requerir, por simple resolución de
cualquiera de las Cómaros, a las autoridades
correspondientes, poro que haga efectiva lo
responsabilidod de los empleodos públicos
Que hubieren abusado de sus otribuciones o
foltodo 01 cumplimiento de sus deberes;
salvo lo dispuesto en el artículo 45, nume­
rai 5,°;

10. 0 atender 01 buen servicio de la od-
ministracíán público, creondo o suprimindo,
si es preciso, oficinas y empleos; sin per­
juicio de las atribuciones concedidas por lo
le.,. o atras autoridades;

11,° declarar, conforme o lo ley, y eon
vista dei fallo respectivo, lo responsabilidod
a irresponsabilidod legal y pecuniaria de los
ministras de Estado;

12.0 conceder menciones honoríficos o
quienes hubieren prestado servicios relevclO­
tes o lo Nadán, o decretar honores públi.
cos o su memorio;

13.° determinar y uniformar la ley, peso
valor y denominadón de lo moneda nacio­
nal, y resolver acerca de la admisién y r;ir·
culación de la extranjero. Tonto paro lo
moneda, cuonto poro pesas y medidos, se
adapta como oficial el sistema decimal;

14.0
- fjjar, anualmente, el móximo de

la fuerza armada que en tiempo de paz debe
permanecer en servicio;

15.0 oprobar o desaprobor los tratados
públ icas y demás convenciOl"les, los que no

podrán ser rotificados ni canjeados, sin esta
aprobación;

16.0 conceder amnistios e indultos, ge.
nerales o particulares, por infracciones po.
líticas, y amnistías e indultos generoles por
infrocciones comunes, cuando lo exigiere 01­
gún motivo grave. Solvo esas cosas, no pc­
dró el Congreso obstar la sustentación de
los pracesos, ni lo ejecución de los senten­
cias o mandamientos de lo fundón judicial.

17.0 permitir o negar el trónsito de tro-
pas extranjeros por el territorio de la Re­
pública, y el trónsito o estacionamento de
nO\les de gueno, oe superfíc'le o sumergi­
bles en aguas territorioles, por mayor tiempo
que el permitido por las prócticas interna­
cionales, Iguol facultad rige poro el trónsito,
orribo y permanencia de las noves aéreos de
guerra. Estas disposic;ones no se aplican a
los casos de arribo o de aterrizaje forzoso;

18.0 erigir o suprimir provincias o can­
tones, y fi;ar sus limites;

19. 0 abrir y cerror puertos;
20.° declor:Jr de corócter nacional las

obras públicos que estime necesorios, sin
perjuicio de los focultades Que, 01 efecto,
conceda la Jey a otras autoridades o insti­
tuciones;

21.° expedir los códigos nacionoles y de-
más leyes y decretos que tengan por objeto
estoblecer, mantener, modificar o extinguir
el derecho, asi como interpretarlos, con co­
rócter generolmente obligatorio, reforma rios
o derogorlos, y regular los diferentes ramos
de la administroción público.

En recesa dei Congresa, corresponde a la
Corte Supremo, en coso de que los salas de
este tribunal expidiesen o hubiesen expe­
dido folias controdictorios sobre el mismo
punto de derecho o sobre lo interpretoción
de un::! ley, establecer lo norma Que deba
regir poro lo futuro, con obligatoriedod ge­
neral, mientras no se determine lo contrario
por lo ley;

22.0 dieta r acuerdos, resoluciones y de­
más aetos que, siendo legislativos, no estén
comprendjdos en ninguno de los casos dei
numerol on~eT\oT, y

23.0 ejercer los demós otribuciones Que
le confiere esta Consti tución.

54. Es prohibido o lo legislaturo:
1,° Intervenir en materia que, según la

Constitucián, incumba o otro autoridad o
corporaciÓl1;

2.° menoscabor los facultades que esta
Constitución confiere o otro outoridad o
corporación, nacional o seccional;

3.° ordenar pago alguno, si no se en·
cantrare prev'lomente comprobado e1 credito
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con arreglo a los leyes, o decretar indemni­
zaciones sin que preceda sentencia defini­
tiva;

4.0 condenar los alcances de cuentas y
demás deudas a favor dei fisco;

5.0 decretar nuevas pensiones vitalicios
y aumentar las existentes, a excepción de
las que podrón acordarse a favor de los ex
presidentes Constitucionales de la República;

6.° establecer y reconocer empleos o
cargos públicos vitaUcios;

7.0 delegar a uno o mós de sus miem-
bros, o a otra persona, corporación o auto­
ridad, cualquiera de los atribuciones expre­
sodas en el artículo anterior, o fundón 01·
guna de las que le competen;

8.0 sugerir ascensos o reincorporaciones
de oficiales de los fuerzas armadas y ascen­
derlos, sin previa petición dei Presidente de
la República, y

9.° ejecutar octo alguno prohibido por
esta Constitución.

Sección quinto

Atrillllciones dei Congreso pleno

55. Corresponde 01 Congreso pleno:
T.0 Reformar la Constitución, sujetón-

dose a lo dispuesto en el artículo T90;
2.° declarar legalmente electos oI Pre-

sidente y vicepresidente de lo República, de
conformidad con los artículos 84 y 102; y re­
cibirles lo promeso de ley;

3.° admitir o negar la exCusa o renun­
cio dei Presidente o dei vicepresidente de
la República, y declarar lo imposibilidad fí­
sica o mental de los mismos poro el de­
sempeno dei cargo;

4.° elegi r ministros de la Corte Supre­
mo y Cortes Superiores, contralor general de
la Nacián, procurador general de la Nación,
superintendente de Bancos, miembros de la
comisión legislativa y de más funciono rios
cuya designacián le compete. La elección de
procurador general de la Nación, superin­
tendente de Bancos y contralor general de
lo Nación, se hará previa temo presentodo
por ai Presidente de la República;

5.° rec:ibir lo promeso o los funcionarias
cuyo nombramiento le corresponde, y admi­
tir o negar sus excusas y renuncias;

6.° aprobor o negar, por votación se­
creto, los Dscensos o genera/es y carone/es,
que el Presidente de la República solicitare
con los requisitos de ley;

7.° examinar la conducta oficiàl de los
ministros de Estado, y censurarles si hubiere
motivo;

B.O dictar el Presupuesto nacional en lo
formo que esta Constitución estoblece;

9.° conceder o negar los facultades ex­
troordinarias 01 Presidente de la República;
retirarias, en su coso, y examinar el uso que
hubiere hecho de el1as;

10.0 recibir 01 Presidente de lo Repúbli-
ca y 01 presidente de lo Corte Supremo,
quienes, eo persono, darán cuenta de los
asuntos concernientes a las funciones eje­
cutivo y judicial, respectivamente;

11.° conocer de los asuntos que le fue­
ren sometidos por cualquiero de los Câ­
moras;

12.0 decretar lo guerra y ajustar la paz,
con visto de los informes dei Presidente de
lo República;

13.0 discutir, y aprobor o negar, los
proVectos de ley que presentare la Comisión
legislativo; así como oprobar o deso probo r
los decretos de emergencia que el Ejecutivo
hubiere dictado en uSO de la focultad con­
cedida en el articulo 80, y

14.0 ejercer los demás atribuciones pre-
vistos en esta Constitución.

56. lo presidencia dei Congreso pleno
corresponde: 01 vicepresidente de la Repú­
blica, 01 presidente de la Cámara de Dipu­
todos, 01 vicepresidente de la Cámora deI
Senado y 01 vicepresidente de la Cámara de
Diputados, en su ordeno

57. Poro los sesiones dei Congreso ple­
no se necesita que concurra lo moyoría nu­
mérico de cada una de los Cámaras de Se­
nadores y Diputados. Toda decisión o elec­
ción dei Congreso pleno, paro que surto
efecto, requerirá el voto conforme de, por
lo menos, los dos terceros partes de los le·
gisladores concurrentes.

En coso de no haber los dos tercaras por­
tes, se resolverá en la sesión siguiente. Y si
en esta segundo sesión tompoco fUere po­
sible obtener dicho número, lo resolución se
tomará en lo sesi6n subsiguiente por moyo­
ria de votos de los concurrentes a esta.

Secclón sexto

Formoción de los leye. y demá. octc.
legislativos

58. Los leyes y los decretos legislativos
pueden tener origen, según los casos, en el
Congreso pleno o en uno de las Cámaros, a
prapuesta de, cuondo menos, tres de Sus
miembros, dei Ejecutivo, de lo Corte Su­
prema, de lo Comisión legislativo o dei Con­
seja nacional de economfo.

59. Todo provecto de ley o decreto se
presentoró con exposición de motivos, y PeJ-
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sará 01 estudio de una Comisión, paro que
informe acerco de su conveniencia o incon­
veniencio. En coso de oprobación o de in­
forme fovoroble, el provecto de ley o de­
creto siguíró su curso.

EI provecto de ley o decreto que fuere re·
chazodo en la Cómoro de origen no podrá
ser trotodo en la misma legisfoturo, a me­
nos que se le presentore de nuevo con mo­
díficociQnes sustonciales.

los senodores funcionales y los autores de
un proyecta serán miembros natos de lo Co­
misíón respectivo.

En coso de informe desfovorable, lo Có­
moro o el Congreso, en su coso, resolverá lo
conveniente.

60 . Aprcbaóo un proyec~o de ley o de­
creto en lo Cómora de origen, ésto lo pa­
sará inmediatomente, expresando los dias en
que se hubiere discutido, o lo otro Cámara;
lo cual podrá dor O no su aproboción o ha·
cer los reparos, adiciones o modificociones
que estime convenientes.

61. Si la Cámaro revisora rechazore,
en todo o en parte, el provecto venido de la
Cámara de origen, o lo modificare, lo de­
volverá o ésta, dándole a conocer los mo­
tiyos de lo negativa total o parcial o de la
modífíçacíón. Si la Cómaro de origen se con­
forroar~ can lo negativo total de lo revi­
sora, el proyecta se orchivorá; si se confor­
mare con lo negottva parcial o con lo mo­
dificoción, el provecto seguirá su curso con
estas reformas. Finalmente, si la Cámaro de
origen no C1ceptare lo hecho por la Cámara
revisora, ambos Cómeras se reunirán en
Congreso pleno poro dirimir la divergenda
en una sola discusión.

62, Todo proyecto de ley o decreto,
para considerarse aprobado pOr le legisla­
tiva, deberó hober sido discutido y aprobo­
do en dos debotes y en distintos dias en
cada Cámara.

Los leyes en que se propusieren reformas
de la Constitucíón, los provectos presentodos
por la Comisián legislativo o el Consejo na­
danai de economia, y lo Ley de presupuesto
nacional, serón discutidos y aprobados en
Congreso pleno en dos debates y en dias
distintos.

63. Si se presentaren en ambas Cárno­
ros provectos sobre la mismo materia, se
dará preferencio 01 que primeramente se hu­
biere presentado; paro lo cual, las secreto­
rios de las Cómares deben comunicarse la
recepc'lón o presentación de todo nuevo
provecto.

64. Se tendró por ley o decreto, para
los efec~os legisloHvos, lo dedoroción 'del

Congreso sobre un objeto de interés común
o particular, respectivamente, cuando creo,
modifica o extingue derechos, o modifique,
interprete o derogue la ley.

EI Congreso empleorá las palabras "acuer·
do" o "resolución" en los decisiones de
mero trómite o reglamento, a para las de­
mós actos legislativos no comprendidos en
el inciso anterior.

65 . EI provecta de ley o decreto que
fuere definitivamente oprobado en lo indi­
cado forma, se envioró 01 Ejecutivo poro que
lo sancione u objete. Si lo sancionare, lo
promulgará; si lo obietore, lo devolverá o
lo Cámara de origen dentro de diez dias,
con todas sus observaciones. seo de incons­
titucionalídod o de inconvenienciQ.

66. Lo Cámora de orfgen, fuego que
recibo el prayecto con las obieciones deI Eie­
cutivo, invitorá a la colegislodoro poro co­
nacedas en Cangreso pleno, oro versen sobre
lo totalidod dei provecto, oro constituyan
meras reformas o modificaciones.

Si las objeciones no se fundomentan en
inconstitucionalidod, el Congreso pleno resol·
verá en uno sola discusión, y podrá insistir
en el provecto original, de~chando los mo­
dificaciones o reformas, o oceptondo olguna
o olgunos. En coso de conformarse con lo
objecián o lo totalidad dei provecto, mon­
dará que seo orchivodo. En cosa de insis­
tenc;o, lo devolverá 01 Eiecutivo, quien es­
taró obligado a sancionaria y promufgar'lo.

67. Cuando el Ejecutiva considerare in­
constitucional un provecto de ley o decreto,
estaró oblígado o objetaria, y la devolverá
01 Congreso con las respectivas objeciones
razonodQS. Si el Congreso pleno las ocepta­
Te, se archivará el proyecta; pero s; no los
aceptare, remitirá o lo Corte Supremo, lo
que deberá emitir su dictamen dentro dei
plozo máximo de acne días. Si también lo
Corte Supremo estimare inconstitucional 131
provecto, el Congreso no podrá insistir, y
lo ochivaró. En caso contrario, el provecto
seguirá 131 trámite Que correspondo.

68. Si las objeciones versaren sobre in­
constitucionalidad y inconveniencia dei pro­
yecto, en todo o en parte, una vez resuelto
/0 constítucíonalidad, según el artículo ante­
rior, 131 Cangreso pleno entrará a conocer de
las otros objeciones deI Ejecutivo, observ6n~

dose para este caso lo dispuesto en el artí­
culo 66.

69. Si el Ejecutivo no devolv\ere el pro­
yecto, sancionado u objetado, dentro de diez
dias, o si no lo sancionare después de lIeno'
dos los requisitos constitucionales, 131 proyec­
to tendrá fuerza de ley.
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Los provectos cuya sanclon hubiere que­
dado pendiente en el despacho dei Ejecuti­
vo 01 terminorse o suspenderse los sesiones
deI Congreso, y los que hubieren sído opor­
tunamente objetados, se publicarán, con las
objeciones, en el Registro oficial, dentro dei
plazo de veinte dias, y se presentarón a lo
próximo legislaturo en los tres primeros dias
de sus sesiones. Si no se los hubiere publi­
cado en lo formo expresada, los provectos
tendrán fuena de ley.

70. Lo ley no obrigo sino en virtud de
su promulgac;ión, lo que se hará publicón­
dolo en el Registro oficial.

71. Los tratados y convenios serán con­
siderados por el Congreso pleno en una solo
discusión, sin perjuicio de lo dispuesto en
el numeral 15.0 de! artículo 53, y el de­
creto respectivo que se expidiere no estará
sujeto a lo reglamentación general relativa
01 plazo, poro lo sonción. En consecuencia
el Ejecutivo podrá retardaria, si así lo esti­
mare conveniente, dando cuenta 01 Congreso
de su resolución, en sesión pública o secreta,
a St.I juic;o.

72. Los provectos que pasen 01 Eje­
cutivo poro lo sanción irón an doble ejem­
pior, firmados ambos por los presidentes y
los secretarias de los dos Cómaras y con
certificación de los dias en que fueron dis­
cutidos.

73. Los acuerdos o resoluciones deI
Congreso pleno o de las Cómaras serón ex­
pedidas en uno sola discusión, no necesita­
rón de lo sanción dei Ejecutivo y serón co­
municados o quien debo cumplirlos.

74. En los leyes, decretos, acuerdos y
resoruciones que lo legislatura expidiere, em­
pleará según los cosas los siguientes fór­
mulas: "EI Congreso de la República dei
Ecuodor", "Decreta", "Acuerda", "Resuel­
ve", "Insistase", "Lo Cómara dei Senado",
"La Câmara de Diputados", "Acuerdo",
"Resuelve" .

EI Ejecutivo según los casos, usará éstas:
"Ejecútese" u "Objétase".

75. Los leyes y decretos serán promul­
gados por el Ejecutivo dentro de los quince
dias subsiguientes ai de su sancián; y si po­
sado este término no lo hiciere, lo horá el
Concejo de Estado dentro de los diez dias
subsiguientes.

76. SI en lo formacián de uno ley se
hubiere omitido olguno de los requisitos
constitucionales de formo, y, sin embargo,
se lo hubiere promulgado como ley, lo Corte
Suprema suspenderá, en cualquier tiempo,
con conocimiento de causa, los efectos de
tal promulgaci6n; Y. lo pondrá en c:onosci-

miento deI Congreso siguiente, el que, en
Pleno y en una sola discusión, resolveró lo
conveniente: todo lo cual se publicaró e.... el
Registro oficial.

Ni lo resolución de la Corte Supremo, ni
10 dei Cong reso surti rón efecto retroactivo.

Sección Septimo

Comisión Legislativo

77. Con el objeto de elaborar por su
propia iniciativCl provectos de reformas o de
interpretoción de lo Constitución y provectos
de ley en general, o excepción de los de
caróter económico, y cuya iniciativa corres­
ponde 01 Consejo Nacional de Economia, y
de codificar y editar leyes, se establece en
10 Capital de la República uno Comisión le­
gislativo compuesta de cinco miembros, osi:

Un representante de la Cómara deI Se­
nado;

un representante de la Cómara de Dipu­
todos;

un representante de lo función ejecutiva;
un representante de la {uneión judicial,

designado por la Corte Suprema; quienes
duraró.... cuatro afias en sus cargos, pudiendo
ser reelegidos indefinidamente, y

el decano de la Facultad de Jurispruden­
cio de la Universidad Central.

A cada uno de los vocales principales
eorresponderán dos suplentes.

78. Para ser miembro de lo Comisión
legislativo se requieren las mismas condi­
ciones que para ser senador; y quienes en­
traren a ejercer e1 cargo no podrón desem­
penar otro, ni aun los de aceptación obliga­
toria, salvo en los cosas determinados por
la !ey.
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ESTADO,

DE

SÍTIO
C.eda '}fIaria CorriaJo ,)(OI/ri

Pesquisadora do Serviço de

lnformaçtío Legislativa

"Não .... reconciliarei com o eltado de
sitio. Fugirei do sua calamidade como
da revofusão e elo guerra. Não me re­
signarei à desgraçada contingincia do
seu uso, hftÕO 1'10 coISa inevltóvel de
umo comosão declarada, irreprimivel
por outro modo, como a uma eleslfOS

provldAncio. lutuoso. de que OIS gove,..
nos soem ,empre diminuídos, enfraque­
cldoe • odiados."

Rui Barb08a

o presente trabalho sôbre o estado de
sítio prende-se mais a um cunho histórico
do que propriamente jurídic:o.

Neste sentido, optamos pela seguinte di­
visõo;

Primeira parte:
O estado de sitio:

T na Constituição de 1824
2 na Constituição de T891
3 no Constituição de 1926 {refor­

ma)

Segunda parte:

O estado de sítio:
1 - na Constituição de 1934
2 - na Constitu'lção de 1937

Terceira porte:

O estado de sitio na Constituição de 1946

Cada porte registrorõ, em síntese, os ocor·
rências de estado de sítio nos diversos go­
vernos da primeíra, segunda e terceira Re­
pública.

O presente número da REVISTA DE IN­
FORMAÇÃO LEGISLATIVA contém o item 1
e parte do item 2 da Primeira Porte do TrQ­
balho.

Além da bibliografia consultada (indicada
em parêntesis) fazemos referência ao emen­
tário e à bibliografio sôbre o matéria, com­
pilados pelo Biblioteca da Câmara dos
Deputados.

A CONSTITUiÇÃO DE 1824

No Brasil o Constituição do Império nõo
usou a expressão estado de lítio. Permitiu,
no entanto, aO Congresso ou ao govêrno dis­
pensar .'9""'.S fOI""a'idadelS que garantiam
a liberdade, quando a segurança nacional as­
sim o exigisse, nos ca~os de rebelião ou de
invasão de inimigos.

CONSTITUiÇÃO DE 1824

Art. 179 - A inviolabilidade dos Direitos
Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros,
que tem por base a liberdade, a segurança
individual e a propriedade, é garantida pela
Constituição do Império, pelo maneira se­
guinte:

I. Nenhum cidadão pode ser obrigado Q

fazer, ou deixar de fazer alguma coisa, se­
não em virtude da Lei.

11. Nenhuma Lei será estabelecida sem
utilidade pública.

111. A sua disposiçõo ndo terá efeito re­
troativo.

IV. Todos podem comunicar os seus pen­
samentos por palavras, escritos, e publicá­
los pela imprensa, sem dependência de cen­
sura; contanto que hajam de responder pe­
los abusos que cometerem no exercício dêste
direito, nos cosas e pela forma que a Lei
determinar.

V. Ninguém pode ser perseguido par
motivo de religião, uma vez que respeite Q

do Estado, e não ofenda a Moral Pública.

VI. Qualquer um pode conservar-se, ou
sair do Império, como lhe convenha, levan­
do consigo os seus bens, guardados os re­
gulamentos policiais, e salvo o prejuízo de
terceiro.
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VII. Todo cidadõo tem em sua cosa
um asilo inviolável. De noite nõo se poderá
entrar nela, senão por seu consentimento,
ou para o defender de incêndio, ou inunda­
ção; e de dia Só será franqueada a sua en­
trado nos casos e pelo maneiro que o Lei
determinar.

VIII. Ninguém poderá ser preso sem cul­
po formado, exceto nos casas declarados no
Lei; e nestes, dentro de vinte e quatro horas
contadas da entrada na prisão, sendo em
cidades, vilas ou outras povoações próximas
oos lugares do residência do J4'íz e nos
lugares remotos, dentro de um prazo ra­
zoável que a Lei marcará, atenta à exten­
sôo do território, o Juiz, por uma Nota, por
êle assinada, fará constar ao réu o motivo
da prisão, o nome do seu acusador, e os
das testemunhas, havendo-as.

IX. Ainda com culpa formada, ninguém
seró conduzido à prisão, ou nela conservado
estando já prêso, se prestar fiança idônea,
nos casos que a Lei admite; e em geral nos
crimes que não tiverem maior pena, do que
a de seis meses de prisõo, ou destêrro para
fora da Comarca, poderá o réu livrar-se sôlto.

X. À exceção de flagrante dei ito, a pri­
são nôo pode ser executado, senõo por or­
dem escrita da autoridade legítima. S~ esta
fôr a rbitrária, o Juiz que a deu e quem a
tiver requerido serão punidos com as penas
que a Lei determinar.

O que fica disposto océrca da prisão an­
tes da culpo formado, não compreende as
Ordenanças Militares, estabelecidas como ne­
cessários à disciplino e recrutamento do
Exército; nem os casos, que nõo são puro­
mente criminais e em que a Lei determina
todavia a prisão de alguma pessoa, por de­
sobedecer aos mandados da Justiça, ou não
cumprir alguma obrigação dentro de deter­
minado prazo.

XI. Ninguém será sentencíado, senão pe­
la autoridade competente, por virtude de
Lei anterior, e na forma por ela prescrita.

XII. Será mantida a independência do
Poder J udicia I. Nenh uma autoridade poderá
evocar os causas pendentes, sustá-Ias ou fa­
zer reviver os processos fi ndos .

XIII. A Lei será igual para todos, quer
proteja, quer castigue, e recompensará em
praporção dos merecimentos de cada um.

XIV. Todo cidadão pode ser admitido
nos cargos públicos civis, políticos ou mili­
tares, sem outra diferença que não seja a
dos seus talentos e virtudes.

XV. Ninguém será isento de contribuir
para as despesas do Estado em proporçõo
dos seus haveres.

XVI. Ficam abolidos todos os privilégios
que nõo forem essenciais e inteiramente li·
gados aos cargos, por utilidade pública.

XVII. À exceção dos causas que por sua
natureza pertencem a juizos particulares, na
conformidade das leis, nõo haverá fôro pri­
vilegiado, nem comissões especiais nas cau­
sas cíveis ou criminais.

XVIII. Organizar-se-á quanto antes um
Código Civil e Criminal, fundado nas sóli­
das bases da justiça e eqüidade.

XIX. Desde já ficam abolidos os açoites,
o torturo, o marca de ferro quente, e tôdos
as mais penas cruéis.

XX. Nenhuma pena passará da pessoa do
delinqüente. Portanto não haverá em caso
algum confiscação de bens, nem a infómia
do réu se transmitirá aos parentes, em
qualquer grau que seja.

XXI. As cadeias serão seguras, limpas e
bem arejadas, havendo diversas casas para
separação dos réus, conforme suas circuns­
tâncias e natureza dos seus c ri mes.

XXII. ~ garantido o Direito de Proprie­
dade em tôda a sua plenitude. Se a bem
público legalmente verificado exigir o uso
e emprêgo da Prapriedade do Cidadão, será
êle previamente indenizado do valor dela.
A lei marcará os casos em que terá lugar
esta única exceção e dará os regras poro se
determinar ° indenização.

XXIII. Também fica garantida a Dívida
Pública.

XXIV. Nenhum gênero de trabalho, de
cultura, indústria ou comércio pode ser proi­
bido, uma vez que não se oponha aos cos­
tumes públicos, à segurança e saúde dos
cidadãos.

XXV. Ficam abolidas as corporações de
ofícios, seus juizes, escrivães e mestres.

XXVI. Os inventores terão a propriedade
dos suas descobertas, ou das suas produções.
A lei lhes assegurará um privilégio exclusivo
temporário, ou lhes remunerará em ressarçi­
menta da perda que hajam de sofrer pela
vulgarização.

XXVII. O segrêdo das cartas é inviolóvel.
A administração do Correio fica rigorosa­
mente responsóvel por qualquer infração
dêste artigo.

XXVIII. Ficam garantidas as recompen­
sas conferidas pelos serviços feitos ao Esta­
do, quer civis, quer militares; assim como o
direito adquirido a elas, na forma das leis.
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XXIX. Os empregados públicos sõo estri­
tamente responsáveis pelos abusos e omis­
sões praticadas no exercicio das suaS fun­
ções, e por nõo fazerem efetivamente res­
ponsáveis aos seus subalternos.

XXX. Todo o cidadão poderá apresentar
por escrito, 00 Poder Legislativo e aa Exe­
cutivo, reclamações, queixas au petições, e
até expor qualquer infração da Constituição,
requerendo perante a competente autoridade
a efetiva responsobilidade dos infratores.

XXXI. A Constituição também garante os
socorros públicos.

XXXII. A instrução primário é gratuito
o todos os cidadãos.

XXXIII. Colégios e Universidades, onde
serão ensinados os elementos das Ciências,
Belos Artes e Letras.

XXXIV. Os podêres constitucionais não
podem suspender a Constituição, no que diz

respeito aos direitos individuaM, salvo nos
casas e circunstâncias especificados na pani­
grafo seguinte.

XXXV. Nos casos de rebelião, ou Í1,vasáo
de inimigos, pedindo a segurança do Estado
que se dispensem, por tempo determinado.
algumas formalidodes que gorontem a li­
berdade individual. poder-se'" fazer, por lIIto
especial do Poder Legislativo. Não se uhan­
do porém a isso tempo reunida a Assem­
bléia. e correndo a Pátria perigo iminente.
poderó o GovlbnQ ell1ncer eua~~1fi­

dência. como medida provisória, e indispen­
sável, suspendendo-a imediato mente quando
cesse a necessidode urgente que a motivou,
devendo num e noutro caso remeter à As­
sembléia, logo que reunida f6r, uma relação
motivada d.. prisões e doutras medidas de
prevenção tomadas; e quaisquer autoridades
que tiverem mandado proceder a elas, seráa
responsáveis pelos abusos que tiverem pra­
ticado a êsse respeito.

O ESTADO DE SITIO NAS COHSTITUIÇÕES REPUBLICANAS

1891 1926 1934 1937 1946

11
XIII
o 215
§ 5,0

----

21 I
I art. 91, n.o I, art. 5.0 , Iart. 34, n.O (reforma' letra a art. 74, k art. 87,

art. 48, n.O
15

1

art.
art. 175 arts. 166 o arts. 206

art. ao 34, n.O 20 art. 178, § 4.° 173 art. 217,

COHSTITUIÇÃO DE 1891

A Constituição Republicana (art. 80) em­
pregou a expressão "estado de sítio" e de­
finiu-a como suspensão temporária das ga­
rantias constitucionais.

Art. 34, n.o 21

Compete privativamente ao Congresso Na­
donal:

21. Declarar em estado de sítio um ou
mais pontos do território nacional, na emer­
gência de agressão por fôrças estrangeiras
ou de comoção interna, e aprovar ou sus­
pender o estado de sítio que houver sido
declarado pelo Poder Executivo, ou seus
agentes responsáveis, no ausência do Con­
gresso.

Art. 48, n.o 15:

Compete privativamente ao Presidente da
República:

15. Declarar, por si, ou seus agentes res­
ponsáveis, o estado de sítio em qualquer
ponto do território nacional, nos casos de

agressão estrangeira ou grave comoçôo in­
testino (artigos 6.°, n.o 3; 34, n.o 21 e
art. 80).

Art. 80:

Poder-se-á declarar em estado de sítIo
qualquer parte do território do União, suspen­
dendo-se aí as garantias constitucionais por
'empo deH'Tm\naoo, quando a segurança da
República o exigir, em caso de agressõo es­
trangeiro ou comoçõo intestino (ort. 34,
n.O 2 n.

§ 1.° - Nõo se achando reunido o Con­
gresso, e correndo a Pátria iminente perigo,
exercerá essa atribuiçõo o Poder Executivo
Federal (art. 48, n.o 15).

§ 2. 0 - ~ste, porém, durante o estado de
sítio, restringir-se-á às medidas de repressõo
contra peSSoas a impor:

1. A detenção em lugar não destinado
aos réus de crimes comuns.

2 . O destêrro para outros si tios do ter­
ritório nacional.
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§ 3.° - Logo que se reunir o Congresso,
o Presidente da República lhe relatará, mo­
tivando-as, as medidas de exceçõo Que hou­
verem sido tomadas.

§ 4.° - As autoridades que tenham or­
denado tais medidas sóo responsáveis pelos
abusos cometidos.

Com a proclamação da República, em
'889, há a considerar, no período revofu­
cionórío que seguiu ao nôvo regime, a cons­
tituição do Govêrno Provisório e os governos
eleitos.

DEODORO DA FONSECA

- como presidente eleito pela Constituin­
te, governou um ano apenas (de 25 de
fevereiro de 1891 a 23 de novembro do
mesmo ano).

Dissolvendo o Congresso para evitar a
guerra civil, renunciou ao govêrno, passan­
do-a ao Vice-Presidente Floriano Peixoto,
que ocupou a presidência independente­
mente de nova eleição, durante o triênio
restante do primeiro quatriênio: foram "os
governos ma recháIicos, revolucionários e di­
tatoriais, fundados no prestígio da espada
dos chefes mois queridos do Exército brosi­
leiro", segundo um historiodor.

Deodoro da Fonseca decretou o estado de
sítio em 3 de novembro de '891. ~ste de­
creto, como o da dissolução do Congresso,
também desta dota, seria revogado por
Floriano Peixoto, em 23 do mesmo mês.

Decreto to4.o - de 3 de novembro de 1891

"Dissolve o Congresso Nacional, con­
voca a Noção para escolher novos
representantes e toma outras provi­
dênció!ls.

O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Tendo em consideração o que nesta da­
ta expõe em manifesto ao País,
Decreta:

Art. ',0 - Fica dissolvido o Congres­
so Nacional, eleito em T5 de setembro
de 1890.

Art. 2.° - ~ convocada a Naçõo pa­
ra, em época que ulteriormente se fi­
xaró, escolher novos representantes.

Art. 3,° - O Govêrno expedirá para
êsse fim um regulamento eleitoral, as­
segurando ao País plena liberdade neSSa
escolha.

Art. 4.° - O nôvo Congresso proce­
deró à revisão da Constituição de 24

de fevereiro dêste ano, nos pontos que
serão indicados no decreto de convo­
cação.

Art. 5.° - Essa revisão em caso al­
gum versará sôbre as disposições cons­
titucionais que estabelecem a forma re­
publicanó!l federativa e a inviolabilidade
dos direitos concernentes à liberdade e
segurança indiyidual.

Art. 6.° - Revogam-se as disposições
em contrário.

O Ministro de Estado dos Negócios do
Interior assi m o faça' executar.
Capital Federal, em 3 de novembro de
1891, 3.° da República.

MANOEL DEODORO tiA FoNSECA

TrisMo de Alencar Araripe."

"DeclaM em estado de sítio o Distrito
Federal e 11 cidade de Niterói e toma
outras providências para a manutençõo
da ordem pública.

O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Tendo em vista os fatos e circunstân­
cias constantes do manifesto dirigido
nesta data ao País e dos quais se evi·
dencia o iminente perigo que correm
a conservação e estabilidade do for­
ma republicana consagrada pela Consti­
tuição de 24 de fevereiro do corrente
ano;

Considerando que é da móxima urgên­
cia atalhar desde fogo o movimento,
que no sentido da restauração monár­
quica, para desonra e ruina da Pátria,
começa a operar-se e patentemente se
revela ainda aos menos perspicazes;

Considerando Que a salvação e seguran­
ça das novos instituições, que tanto in·
cremento e prosperidade vão dando ao
País, exigem prontas e extraordinárias
providências na ó!lltura dos gravíssimos
perigos que a estão ameaçando:

Resolve e decreta o seguinte:

Art. 1.° - Sôo declarados em estado
de sítio o Distrito Federal e a cidade
de Niterói e suspensas as garantias
constitucionais pelo prazo de dois me­
ses.

Art. 2,° - Serão severamente repri·
midos quaisquer atos e manifestações
contrários à ordem e a segurança pú­
blica.
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Art, 3,° - O Govêrno nomeará uma
comissão incumbida de processar e jul­
gar sumàriamente os inimigos da Re­
pública e os que por qualquer forma
contribuírem poro alteror a ordem pú­
blica.

Art, 4,° - Serão, sem demora nem
processo, deportados para lugar que no
ato se designarà os cidadãos que o de­
vam ser, a bem da segurança pública e
da estabilidade da forma republicana,
em geral os que perturbarem grave­
mente a ordem, ou se lhe tornarem
perigosos.

Art. 5.° - O Govêrno oportunamente
dará conta ao Congresso Nacional das
providências excepcionais tornadas em
virtude dêste decreto.

O Ministro de Estado dos Negócios da
J usti ça o faça exec utar.

Capital Federal, em três de novembro
de mil oitocentos e noventa e um, ter­
ceiro da Repúblíca.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Antônio Luiz Affonso de Carvalho."

(Diário O/ictal, 4-11-1891).

Àtos do Poder Executivo

"O Generalíssimo Monoel Deodoro da
Fonseca, Presidente da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao interêsse da Nação, re­
solve resignar nas mãos de seu substi­
tuto legal o cargo de Presidente da Re­
pública.

Capital Federal, 23 de novembro de
1891.

MANon DEODORO DA FONSECA

JoãO Barbalho Uchôa Cavalcanti:'

"O Presidente da República dos Esta­
dos Unidos do Brasil resolve exonerar,
a pedido, do cargo de Ministro de Es­
tado dos Negócios do Interior o Con­
selheiro Tristão de Alencar Araripe.
Capital Federal, 23 de novembro de
1891.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

João Barbalho Uchôa Cavalcanti."

(Diário Oficial, 25-11-1891).

Decreto H.o , de 23 de novembro

de 1891

"Anula os decretos de 3 do co,rente.

O Vice-Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, considerando:

Que em caso algum pode ser c\\ssolvído
o Congresso Nocional por oto do Poder
Executivo (art. 1.°, § 4.°, dos disposi­
ções transitórias da Constituiçõo);

Que somente em caso de agressão es­
trangeira ou grave comoção intestina
pode ser declarado o estado de sítio em
algum ponto do território nacional (art.
48, § 15, do Constituição);

Que nenhuma destas hipóteses Verifi­
cou-se no Distrito Federal e na capital
do Estado do Rio de Janeiro, nem a
ordem e a tranqüilidade pública se
acham aí perturbados ou ameaçados:
Resolve anular os decretos de 3 do cor­
rente mês, pelos quais foi dissolvido o
Congresso Nacional, Suspensas as ga­
rantias constitucionais nos referidos lu­
gares e constituída uma Junta Militar
para o julgamento dos que vioJassem as
ordens do Governo.

Capital Federal, 23 de novembro de
/891

FI.ORIANO PEIXOTO

J(}$é HlIOino Duarte Pereira."

(Dwrio O/Ué/al, 25-11-1891).

FLORIANO PEIXOTO

- segundo Raul Alves de Souza ("Histó­
ria Político dos Governos da República"), foi
um dos encabeçodores, o 23 de novembro
de 189\, do rebelião que destituiu o presi­
dente seu predecessor. Conduzido os emi­
nências de chefe de Estado, escreveu o
Noção:

"A Armada, grande parte do Exército
e cidadãos de diversos dasses promo­
veram pelas armas o restabelecimento
da Constituição e das leis Suspensas
pelo decreto de 3 dêste mês, que dis­
solveu o Congresso Nacional. A histó­
ria registrará esse feito CÍvico das clas­
ses armadas do País em prol da \ai,
Que não pode ser substitui da peja fôr­
çaj mas ela registrará igualmente o ato
de abnegação e patriotismo do Genera­
Iissimo Marechal Deodoro do Fonseca,
resignando o poder a fim de pOUpar a
luta entre irmêos, o derramamento 00
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sangue de brasileiros, o choque entre
os seus companheiros de armas, fatô·
res gloriosos do imortal movimento de
15 de novembro, destinados o defender
unidos a honra nacional e a integridade
da pátria contra o estrangei ro, a de­
fender e garantir a ordem e as insti­
tuições republicanas no interior do País.
O pensamento da revolução de 23 do
corrente, que determinou a renúncia do
Generalissimo Deodoro da Fonseca, foi
o restabelecimento da lei.

Manter a inviolabilidade da lei, Que
ainda é mais necessária nas sociedades
democráticas, como um freio às pai­
xões, do que mesmo nos governos ab­
solutos pejas tradições de obediência
pessoal Que os constituem, será para
mim e meu govêrno sacratíssimo em­
penho, como sª-Io-á respeitar a vonta­
de nacional e a dos Estados em suas
livres manifestações sob o regime fe­
deral.

Em respeito, pois, à lei fundamental e
concretizando o pensamento da revolu­
ção triunfante, cumpro o dever de con­
siderar nulo o ato de 3 dêste mês, pelo
qual foi dissolvido o Congresso Nacio­
nal, levantar o estado de sitio nesta
capital e Niterói e restabelecer todos
os direitos e garantias constitucionais."

Atravessando dificuldades já no início do
governo, a gestõo de Floriano Peixoto <1891­
1894) teve 295 dias de estado de sítio.

Os eltadol de lítio dedarados durante o
govimo do Marechal Floriano Peixoto, de 23
de novembro de 1891 a 15 de novembro

de 1894

1.° - Decreto n.o 791, de 10 de abril
de 1892

"O Vice-Presidente do República dos
Estados Unidos do Brasil, considerando:

Que foi cometido o crime de sediçõo,
saindo cidadãos a depor o govêrno fe­
deral;

que intentou-se revoltar contra as insti­
tuições nacionais o fôrça armada man­
tida paro o defeso e garanti0 dos mes­
mas instituições;

que entre os autores e promotores da
sedição se acham membros do Con·
gresso Nacional, que gozam de imuni­
dades par lei prescritos;

que o crime cometido produziu grave
comoção intestina (art. 48 e art. 80, §
1.°, da Constituição Federal);

que é principal dever do Poder Executi­
vo assegurar a ordem e a manutenção
dos instituições nacionais:

Resolve, usando dos atribuições confe­
ridas pelos citados artigos,

Decretar:

Artigo único - É declarado em estado
de sitio o Distrito Federal e suspensas
os garantias constitucion~is, por 72 ho­
ras.

O Ministro de Estado dos Negócios do
Interior o faça executar.
Capital Federal, 10 de abril de 1892,
4. 0 da República.

FLoRIANO PEIxOTO

Fernando Lobo."

NOTA: Quanto aos efeitos, êste decreto foi Ui­
mitado no tempo. As prill/les e das­
teITOli só cessaram em dias de ag&to
(4 me5e8 depois) e as reformas de ofi­
ciais de terra e mar. as demlB8Õell de
lentes catedráticos e de conselheiros de
guerra perduravam ainda em setembro
de 1895, a despeito da anúltia plena
concedida pelo Congresso Nacional e
sancionada a 5 daquele mês de agOsto
de 1892, cujo texto assim dIzia: "810
ani$tlados todos os cldadAos implica­
dos nos acontecimentos que motive.m.m
o decreto de 10 de abril, declarando
em estado de sítio a Capital Federal."

2.° - Decreto n.o 172, de 10 de setembro
de 1893.

"O Vice-Presidente do República dos
Estados Unidos do Brasil;

Faço saber que o Congresso Nacional
decretou e eu promulgo a seguinte re·
solução:

Artigo único - O Congresso Nacional
resolve declarar o estado de sítio na
Capital Federol e na cidade de Niterói,
par espaço de dez dias.

Porágrafo único - O Poder Executivo
estenderá dentro do prazo acima mar­
cado esta medido o quolquer ponto do
território do República, no qual o alte­
raçõo do ordem pública o exigir.
Capital Federal, lO de setembro de
1893.

FLORIANO PEIxOTO

Fernando Lobo."

3.° - Decreto n.o 1.549, de 25 de setem­
bro de 1893

"O Vice-Presidente da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Atendendo a Que continua e mesmo se
propaga e aumenta a grave comoçõo
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intestina produzida pela revolta de al­
guns oficiais e praças da esquadra na­
cional, subsistindo, pois, e ainda agra­
vados os motivos que determinaram o
Decreto Legislativo n.o 172, de 10 de
setembro corrente; achando-se encerra­
da a sessão do Congresso Nacional, e
porque assim o exige a segurança da
Pótria e da República;

Resolve, nos têrmos do art. 80 da Cons­
tituição, declarar em estado de sítio,
com suspensão das garantias constitu­
cionais, o Distrito Federal e os Estados
do Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Ca­
tarina e Rio Grande do Sul, até o dia
9 de outubro próximo vindouro.
Capital Federal, 25 de setembro de
1893, 5.° da República.

FLORIANO PEIXOTO

Fernando Lobo."

4.° - Decreto n.o 1.563. de 13 de outubro
de 1893.

"O Vice-Presidente da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Considerando que subsistem os graves
motivos politicos em que se fundaram
os Decretos n.os 172, de 10 de setem­
bro último e 1.549, de 25 do mesmo
mês;

Considerando que, nestas condições, as
garantias constitucionais, restabelecidas
poro o período de nomeação das me­
sas que têm de funcionar nos próximas
eleições federais, não podem deixar de
~r novamente suspensas;

Resolve, nos têrmos do art. 80 da Cons­
tituiçõo, declarar em estado de sitio até
o dia 28 do corrente mês o Distrito Fe­
deral e os Estados do Rio de Janeiro,
Sõo Paulo, Para nó, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul.

Capital Federal, 13 de outubro de
1893, 5.° da República.

FLORIANO PEIxOTO

Fernando Lobo,"

5.° - Decreto n.o 1.577. de 28 de outu­
bro de 1893. prorrogando até 30 de
novembro seguinte o estado de sítio.
nos lugares já declarados.

6.° - Decreto n.O 1.597, de 14 de no­
vembro de 1893. amplianda o es­
tado de sí tio ao Estado de Pernam­
buco.

7.° - Decreto n.o 1.602, de 29 de no­
vembro, prarrogando-o até 25 de
dezembro seguinte.

8.0 - Decreto n.O 1.617, de 25 de de­
zembro. prorrogando-o até 31 de ja­
neiro de 1894.

9.0
- Decreto n.a 1.667. de 31 de p­

neiro. prorrogando-o até 25 de fe­
vereiro, tornando-o extensivo o ca­
pital do Estado da Paraíba, e limi­
tando-o, em Pernambuco, o capital
dêste Estado.

10.0 _ Decreto n.a 1.679. de 25 de feve­
reiro. prorrogando-o até 28 dêste
mesmo mês.

11.0 -Decreto n.o 1.683. de 2 d. março.
prorrogando-o até 30 de abril;

12.0 - Decreto n.o 1.693, de 13 d. abril.
prorrogando-o até 30 de junho pró­
ximo vindouro, suprimindo-o em
Pernambuco e Paraíba da Norte.

13.0
- "Ubaldino do Amaral Fontoura, vi­

ce-presidente do Senado.
Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e promulga a seguinte reso­
luçõo:

Artigo único - São declarados em
estado de sítio até 31 de agôsto do
corrente ano o Distrito Federal, a co­
marca de Niterói e os Estados de
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul, com as limita­
ções dos arts. 19 e 20 da Constitui­
çõo.

Senado Federal, 4 de agôsto de
1894.

Ubaldino do Amaral Fontoura."

o Decreto n.o 791, de 10 de abril de 1892:
a petição de "habeas corpus" aprelentada

ao Supremo Tribunal por Rui Barbolo

Em janeiro de 1892 verificou·~ a suble­
vaçõo da fortaleza de Santa Cruz. Suspen-
dendo suas sessões, Câmara e Senado, na
oportunidade, aprovaram as moções apresen­
tadas, respectivamente, por Campos Sales e
Serzedelo Correia, em que exprimiam con­
fiança na ação do govêrno e declaravam es­
perar dêle "o emprêgo de todos os meios,
mesmo os mais enérgicos que as circunstân­
cias aconselham, a fim de manter a or­
dem, punir ~veramente aos que tentarem,
ou vierem a tentar perturbar a paz e a tran­
qüilidade pública, restabelecer o regime ver­
dadeiramente federativo, consagrado pelo
ato de 3 de novembro e consolidar a Re­
pública."
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Em abril do mesmo ano, a promoção de
uma manifestação de regozijo pelo restabe­
lecimento do ex-Presidente Deodoro do Fon·
seca provocaria forte reação por parte do
Exército, verificando-se várias prisões,

O Vice-Presidente da República, Mal. Flo­
riano Peixoto, no exercício do Presidência,
pelo Decreto n.o 791, de 10 de abril de
1892, declarou em estado de sítio o Distrito
Federal, suspendendo as garantias constitu­
cionais por 72 horas.

Nesta ocasião, em I 8 do mesmo mês, foi
apresentado 00 Supremo Tribunal Federal,
assinado por Rui Barbosa, um pedido de
habeas corpus a favor dos presos e desterra­
dos, implicados na agitação:

Petição de "habeas corpus"

Requerido ao Supremo Tribunal Federal a
favor das vítimas dos decretos de 10 e 12
de abril.

"Senhores Juízes do Supremo Tribünal
Federal:

Rui Barbosa, em virtude do direito que
lhe assegUra o Decreto n.o 848, de 11
de outubro de 1890, art. 45, vem, pe­
rante o Supremo Tribunal, impetrar
ordem de habeas corpus em favor dos
cidadãos ilegalmente presos e retirados
em constrangimento ilegal, ou ameaça­
dos dele, pelo decreto de IOdo cor­
rente mês, que proclamou o estado de
sítio nesta cidade.

Eis os nomes dêsses cidadãos:

Senador Vice-Almirante Eduardo Wan­
denkolk.
Senador Marechal José de Almeida Bar­
reto.
Senador Dr. Pinheiro Guedes,
Senador Coronel João Soares Neiva.
Deputado Tenente-Coronel Antônio
Adolfo do Fontoura Meno Barreto.
Deputado Dr. João da Mata Machado.
Deputado Or. José Joaquim Seabra.
Deputado Coronel Alfredo Ernesto Ja­
ques Ourique.
Deputado Contra-Almirante Dionísio
Manhãe~ Barreto.
Deputado Domingos Jesuíno de Albu­
querque.
Deputado 1.0 -Tenente João do Silvo
Retumbo.
Marechal Josê Clarindo de Queirós.
Marechal Antônio Maria Coelho.
Coronel Antônio Carlos da Silva Pira­
gibe.
Tenente-Coronel Gregório Toumaturgo
de Azevedo.

Capitão Sebastião Bandeira.
Capitão Gentil Elói de Figueiredo
Capitão-Tenente José Gonçalves Leite.
Capitão-Tenente Duarte Huet Bacelar
Pinto Guedes.
Major Sebastião Bandeira.
l.o-Tenente Bento José Manso Saião.
1.°_Tenente José Libônio Lamenha Lins
de Souza.
Capitão Antônio Raimundo Miranda de
Carvalho.
Capitão Felisberto Piá de Andrade.
Alferes Carlos Jansen Junior.
Alferes Alfredo Martins Pereira.
Antônio Joaquim Bandeira Júnior.
José Joaquim Ferreira Júnior.
Egas Moniz Barreto de Aragão.
Inócio Alves Correia Carneiro.
José Carlos do Patrocínio.
Plácido de Abreu.
José Carlos Pardal de Medeiros Mallet.
Olavo dos Guimarães Bilac.
Dr. Demerval da Fonseca.
Manuel Lavrador.
Dr. Artur Fernandes Campos da Paz.
Conde de Leopoldina.
José Carlos de Carvalho.
Sabino Inácio Nogueira da Gama.
Dr. Clímaco Barbosa.
Francisco Gomes Machado.
Dr. Francisco Antônio de Almeida.
Dr. Francisco Portela.
Capitão-Tenente João Nepomuceno
Baptista.
José Elísio dos Reis."
(Petição de habeas corpus in "Obras
Completas ck Rui Barbosa", vaI. XIX
tomo 111, "O Estado de Sítio", póg. 3')

Na mesmo obro (pág. XIX, Prefácio), o
Sr. Levj Carneiro faz o seguinte comentário
a respeito do pedido de habeas corpus apre­
sentado por Rui Barbosa:

"13 - Antes mesmo de apresentado o
pedido de habeas corpus de Rui Bar­
bosa, já o criticava a imprensa gover­
nista. O impetrante acorreu logo, diri­
gindo ao "Diário do Comércio" a carta
seguinte, que "O País" publicou aos
vinte de abril:

Antecipando notícia da petição de
habeas corpus que vou submeter ho­
je 00 Supremo Tribunal Federal, diz
o "Diório do Comércio" desta ma­
nhã:

" ... sem pretendermos adiantar
juízos, quer, entretanto, nos pa­
recer que é inoportuno o momen­
to, poro se agitar a opinião. com
esso questão."
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Sou obrigado a responder aO ilustre
contemporâneo:
Primeiro, se o fim do habeas cor'\I!i
é levantar o destêrro e a prisão, não
sei, nem posso atinar qual seja, pa­
ra a reclamação dêle, a oportunida­
de, se não enquanto dura a prisão
e o destêrro.

Segundo, usar de um recurso legal,
em sustentaçõo de um direito legal,
perante um tribunal de justiça, só
poderia ser meio de agitação em
Varsóvia. Se eu quisesse agitar a
opinião, aí estaria a imprensa, para
a qual nõo me têm faltado (e náo
de hoje) portas abertas, muitas e das
mais largas. O "Diário do Comércio"
deve sabê-lo.

Suscitando expontôneomente esta
questão, que interessa, mais do que
aos pacientes atuais, ao Pais inteiro,
obedeci ao meu dever de cidadão, de
advogado, de republicano, de co­
autor da Constituição revogada pelos
sofismas políticos, em Que se pre­
tende estribar a defesa dêsse estado
de sítio. E acrescentarei: era preciso
que êste País fôsse uma vasta sen­
zala, para não haver uma voz Que
pedisse êste habeas C:Drpus. Muitos,
muitos outros conddadãos certa­
mente o fariam. A minha prioridade
é apenas um acidente.

Na oração de defesa de habea, c:orplI',
perante o Supremo Tribunal, Rui Bar­
bosa voltada a comentar essa argüiçeio
de inoportunidade do pedido e de agi­
tação que êle teria causado (O DireitD.
vol. LVI li, pÓgs. 308-313).

14 - Em suo petição, avento, com
maior amplitude, as mesmas questões
fundamentais, su:;citadas pelos próprios
desterrados, perante o juiz do Pará,
dando-lhes refêvo que parecia desper­
cebido. Começa por notar que, pela
primeira vez, o Supremo Tribunal ti­
nha "de funeíonor solenemente no
mais delicada e na mais séria das suas
relacões com a vida moral do País, en­
tre os direitos inermes do indivíduo e
os golpes violentos do poder". Era a
primeira prova real. Do mesmo passo,
exclui qualquer simpotia com os fotos
que haviam motivado o estado de sítio
e, mesmo, qualquer ligação com as pes­
soas envolvidos no coso: "ninguém estó
mais longe de tais indinoçães que o im­
petrante, distanciado, pela mais profun­
do seporaçóo pessoal e político, de mui­
tas das principais vítimas da medida,

inimigo irreconciliável de todo o mo­
vimento extralegol no politica republi­
cana.u

Repetiria essa alegação de incompatibi­
lidade pessoal com alguns dos pacien­
tes. Quase não tenho amigos entre êles
- diria - "desafeiçoadas, advers6­
~ios, inimigos, isSO sim, muitos". (Pág.
101 op. ciU

15 - Essas ponderações - a da novi­
dade e relevância do caso forense e
a da condição pessoal do impetrante,
empenhado apenas em cumprir o seu
dever de advogado na "reivindicação
da liberdade extorquida", e de autor
principal da nova Constituição "na de­
lineação da fisionomia do Supremo Tri­
bunal, no seu destino histórico para a
consolidação da República federativa"
- essas duas ponderações realçam o
interêsse e a beleza do episódio de nos­
so história constitucional, e da atitude
de Rui Barbosa.

~ uma grande lição, não só das ca­
racterísticas do nôvo regime, como de
civismo e daquele dever de "resistên­
cia judiciária", a que os americanos,
merecidamente, consagram o maior
aprêço. ~ a primeira grande lição jurí­
dica e judiciário de Rui Barbosa, ini­
ciando o seu magistério civico, de tei­
ção até então inteiramente desconhe­
cida entre nós.

16 - Funda-se o pedido de habe..
corpus na ilegalidade das prisões dos
padentes, quanto a uns por efetuadas
antes de decretado o estado de sítio,
e em relação a todos por se terem pro­
longado depois de resta uradas as ga­
rantias constitucionais.

Não se demora o impetrante em sus­
tentar a vigência das imunidades par­
lamentares durante o estado de sitio;
apenas argúi que os membros do Con­
gresso "não podiam cair sob a ação
do Executivo, o não ser pelo suspen­
sôo de garantias e estri ta mente no es·
paço de duração dela". Na petição de
habeas c:orpUI, depois dessa afirmati­
va (op. cit., págs. 22·3l), só se de­
tém em realçar os inconvenientes, de
ordem político, do desrespeito às imu­
nidades dos congressistas (op. cit., p6gs.
46-4B-B 1}' Insiste, ainda, nesse tópico,
no sessão de julgamento. Então, mos­
tra que a prisõo de quatro senadores
avultava, em favor do govêrno, o pe­
quena maioria de dois votos com que
contava, e desfalcava irreparàvelmente
a representação de alguns Estados



MARÇO - J965 143

(op. cit., págs. 130-134l. Por fim,
QcentuQ c incoerência do Tribunal, fa­
:l:endo do Congresso juiz soberano do
govêrno em matéria de estado de sítio,
se admitisse que o govêrno prendesse,
o vontade, os congressistas (op. cit.,
pÓg. 256l.

17 - O que mais fortemente Rui
Barbosa impugna, na petição de habeas
corpus, é, porém, a persistência das
prisões depois de cessa r o estado de si­
tio - "doutrina revoltante, que ga­
lhofa com o direito constitucional e há
de imortalizar-se na história anedótica
das ex.travagôncias da fôrça". Mesmo
quanto aos presos durante o estado de
sítio, argúi que a decretação dêste
"não observou as condições essenciais
da constitucionalidade" e são, por isso,
"juridicamente inválidas as medidas de
r-epressão, adotadas no seu decurso".
Aprecia a competência do Supremo Tri­
bunal Federal para dirimir as questões
suscitadas, alongando-se em definir-lhe
a situação de gumda supremo da Cans­
titujção e acentuando que não ocorria,
na espécie, a exceção das questões pc­
Ií ticas.

São questões novas, a êsse tempo. Ver­
sa-as Rui Barbosa com inexcedivel eru­
dição e conhecimento do sistema polí­
tico vigente - e o mesmo orientação
com que, tantas e tantas vêzes, viria
a tratá-Ias ulteriormente, em outros ca­
sos, no Congresso, no fôro, na im­
prensa.

I B - Ficaram fora do debate, ou em
segundo plano, no caso de habeas cor­
pus, duas questões constitucionais que
eram, do ponto de vista do político, as
mais relevantes que se poderiam susci­
tar; o da ilegibilidade da presidên­
cia de Floriano e a das imunidades dos
congressistas.

Quanto õ ilegitimidade do govêrno, na
carta a Pardal Mallet, depois de afir­
mar a necessidade de se eleger nôvo
Presidente, escrevera Rui Barbosa:

nA ditadura de um presidente ilegi­
timo nõo se constitucionaliza com a
sanção do Congresso, cujos atos, na
hipótese de inconstitucionalidade, es­
tão igualmente sujeitos õ autoridade
retificadora da Justiça FederaL Se
um presidente detivesse, em suas
mãos, indebitamente, o poder, e ob­
tivesse a cumplicidade de um Con­
gresso inconsciente, corrompido ou
fraco, nem por isso os atos dessa ad­
ministração estariam seguros; êles

poderiam ser impugnados em sua
validade legal, ex defeetu po..
testatis. pelos interessados, ante os
tribunais competentes." (Correspon­
dência, pág. 53.)

Quanto às imunidades, merece ser no­
tado que, na justificação do decreto de
estado de sitio, o próprio Govêrno de­
clara: "que entre os autores e pro­
motores da sedição se acham membros
do Congresso Nacional, que gozam de
imunidade, por lei prescrita". O estado
de sitio se justificaria, precisamente,
pela necessidade de desrespeitar essa
imunidade. "

Diz, ainda, o Sr. Levi Carneiro, no mes­
mo comentário:

"20 - Na petição de habeas corpus e
nos debates subseqüentes, proclama
Rui Barbosa alguns dos princípios que
mais caros lhe seriam e a que, por tôda
a vida, se dedicaria. Nóo triunfantes
desde logo, em b~eve começariam a ter
a consagração da jurisprudência do mais
alto tribunal, e, por fim, até a dos
textos constitucionais. Dentre êles,
avulta o que apan~a como "fundamen­
tai de tôdas as constituições livres":
"onde quer que haja um direito indivi­
dual violado, há de haver um recurso
;udicíal para a debelaçõo da in;ustiça".
É a expressão da sua constante confian­
ça no Poder Judiciário e da missõo de­
cisiva, que lhe reconhece, de equilíbrio
e salvaguarda do regime federativo.

Inicia, como veio a dizer (Obras Com­
pretas, vaI. XXV, tomo IV, póg. 223),
o seu "curso de resistência constituo
cional contra o absolutismo republica­
nou~

Divulga, então, pela primeira vez, en­
tre nós, os ensinamentos dos grandes
juristas, que invoca, e a lição que dêles
extrai: "a justiça é uma entidade ora­
cular do edificio federal": o Supremo
Tribunal Federal, "o último juiz da sua
própria autoridade (op. cit., pág. 38),
cabendo-lhe o pronunciamento de in­
constitucionalidade dos atos do Poder
Legislativo e, também, do Poder Exe­
cutivo" (op. cit., págs. 33·36).

A restrição, a única restrição admissí­
vel a êsse postulado fundamental, é a
dl incompetência dos tribunais em se
tratando de questão política - e, se­
gundo Marshall, "políticos são os atos
do govêrno que respeitarem Õ nação e
não interessarem direitos individuais".
Assim, a função especifica do Poder
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Judiciário é, em todos os casos, a sal­
vaguarda dos direitos individuais. Em
relação ao estado de sítio, e seus efei­
tos, insiste em que êstes "não são ex­
clusivamente políticos" - e, no que
tocam "ao direito privado, à individua­
lidade dvil dos cidadõos", devem ser
apreciados pelos tribunais.

~sse é o lejt motiv das alegações de Rui
Barbosa, no defeso do habeas corpus.
~ o aspecto da questão em que mais se
demora. Desde a petição do habeas cor­
pus previra essa "evasiva" e deteve-se
em mostrar-lhe a improcedência (op.
cit., pógs. 40 a 47l. A ela voltou na
sustentação oral (op. cit., pógs. 132 a
135l e fia crítica do acórdão (0Ç). dt.,
pÓgs. 172-174, 192, 212, 221-225),
~ um dos temas mais relevantes e di­
fíceis de Direito Constitucional, que
versaria mais vêzes, sempre com a mes­
ma orientação. (C..rtas de Ingl..terra,
pógs. 335-385; discurso no Senado em
23-1-1915; O Direito do Amuonas ao
Acre setentrional, pógs. 129-184; Anis­
ti. invers.., pógs. 109-20; discurso no
Instituto dos Advogados, in Conferên.
cias de 1911 -2, pógs. 223. Vide Castro
Nunes, Teor!.. e prótica do Poder Ju­
diciário, pógs. 604.610, sôbre certa
evolução do pensamento de Rui Bar­
bosa e o estado atual da doutrina entre
nós).

Tôdas as suas alegações de abril de 92
são inspirados pelo aversão 00 estado
de sítio, pelo propósito de restringir
quanto possivel os efeitos dessa medida
extrema, que êle, com justificado ter­
fOr e previsõo dos abusos futuros, vê
aplicada pelo govêrno republicano. "De
tôdas as armas confiadas pela necessi­
dade aos governos - diz êle - a sus­
pensão de garantias, ainda limitada, é
o mais tremendo." (Op. cit., póg. 49,)
At~avés da agitada vida republicana, êle
tena, coma Senador, de concedê-lo o
governos ameaçados. Mesmo por oca­
sião da guerra internacional, ou em re­
lação a governos como os de Prudente
de Moraes e Epitócio Pessoa, luristas
de alta categoria, êle o faz com algu­
ma relutância e procura estabelecer li­
mitações, ou reservas; algumas vêzes se
arrependeria de haver votado a medida
extrema. Mois de umo vez, pleitearia
habeas corpus para restringir os efeitos
do estado de sítio - assegurando imu­
nidades parlamentares, ou o publicação
dos debates parlamentares, ou a dis­
tribuição dos jornais, ou a comunicabi­
lidade dos presos.

Difunde, assim, do mesmo passo, O

aprêço dêsse precioso recurso de defesa
da liberdade individual, que é o habeas
corpus,"

O pedido de h..beas corpus apresentado
por Rui Barbosa foi in<kfe<,do pelo ~emc
Tribunal.

Assim se refere o Sr. Levi Carneiro ao
assunto:

"25 - A campanha desenvolve-se em
três fases; petição de habe..s corpus
(Obras Completos, vaI. XIX, tomo 111,
págs. 7 e 8); sustentaçõo oral perante
o Tribunal (op. cit., pógs. 89 a 136);
crítica do acórdão na imprensa (op. cit.,
págs. 37 a 344). Através delas, o ale­
gado inicial se desenvolve, ganha novos
fundamentos, abrange novas teses. São
longos meses de luta, o que Rui Bar­
bosa se lança, de corpo e alma, sem
um momento de desânimo ou de arre­
pendimento - nem mesmo diante da
recusa que lhe opõe o tribunal supre·
mo.

26 - Teve lugar o julgamento do pe­
dido de habeas corpus, sob n.o 300, em
ses~\) óo Supremo l'r\nunal, amo 2.7 de
abril. Apenas cinco dias haviam de­
corrido da doto do petição - tempo,
por certo, insuficiente para o estudo
das múltiplas, difíceis, mal conhecidas
questões, que ela suscitava.

Presidiu o Ministro Freitas Henriques,
presentes mais 11 juízes - Visconde
de Sabaró, Andrade Pinto, Aquino e
Castro, Sousa Mendes, Trigo de Lou­
reiro, Costa Barradas, Pereira Franco
Pisa e Almeida, ~arros Pimentel, Ma:
cedo Soares e Anfilófio de Carvalho, e
o PrOCurador-Gerai (Barõo de SobraDo
Estariam vagos, solvo êrro, os lugares de
luis Correia de Queirós Barros e do
Barão de Lucena, aposentados em 15
de março e que sOmente em maio do
mesmo ano teriam substitutos. Entõo,
nem o govêrno se teria apressado em
preencher essas vagas, de modo a con­
seguir mais dois votos que lhe fâssem
favoróve is?

27 - A sessõo de julgamento do
hobeas corpus de Rui Barboso come­
çou às 11 horas e terminou às 4 e 20
do tarde, só se tendo julgado um outro
feito, também h..beas corpus, aliós
sem importância.

Findo o relatório, declarou o presidente
que não poderia ser ouvido o impetran­
te, embora se achasse presente, por
não estar acompanhado dos pacientes.
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Então, o relator, Joaquim da Costa
Barradas, requereu que, apesar disso,
tivesse a palavra o mesmo impetrante
- e assim se fez. Falou, também, o
Barão de Sobral, Procurador-Geral da
República, juiz do Tribunal, sem voto,
conforme a lei vigente a êsse tempo.

O Tribunal indeferiu, de plano, o pedi­
do. Nem concedeu, ao menos, a ordem
impetrada, para que os pacientes com­
parecessem em juízo e fôssem ouvidos,
informando o govêrno. Com razão Rui
Barbosa o estranhou (op. cit., pág.
248l. Justificaram os votos proferidos
o relator e Andrade Pinto.

Resumem-se em poucas palavras os
fundamentos da decisõo: as medidas de
repressão, admissíveis durante o esta­
do de sítio, estõo confiadas, pela Cons­
tituição, ao critério e prudente discri­
ção do Presidente da República; ca­
bendo, pelo art. 80, § 3.°, combinodo
com o art. 34, § 21, do mesmo Consti­
tuição, privativamente ao Congresso
aprovar, ou reprovar, o estado de sitio
declarado pelo Presidente e, bem as­
sim, o exame das medidas excepcionais
que houver tomado, não competiria ao
Poder Judiciário, antes disso, apreciar
tais medidas, tanto mais quanto não é
da índole do Supremo Tribunal envol­
ver-se nas funç~s políticas dos outros
poderes. Mesmo atingidos direitos indi­
viduais, é impossível isolar êsses direi­
tos da questõo política que os envolve,
salvo se se tratar, unicamente, de pu­
nir abusos de agentes subalternos. Por
fim, o acórdão assentou que nõo ficara
provada a hora em Que as prisões fo­
ram efetuadas, nem o momento em
que entrou em vigor o decreto de esta­
do de sitio, que encerrava a cláusula
de imediata execuçõo; e que a cessa­
çõo do estado d€ sitio nõo importava,
ipsa facto, a cessaçõo das medi das to­
madas dentro dêle.

Com o relator votaram quase todos os
demais ministros. Divergiram dos fun­
damentos adotados Anfilófio de Car­
valho e Macedo Soares - que deci­
diram pelo motivo único da "incom­
petência atual do Judiciário". Um só
juiz ficou vencido - Pisa Almeida,
que começou por firmar a competência
do Tribunal, a contrario sensu, no dis­
positivo do Regimento que lhe vedava
conceder a ordem apenas "enquanto
perdurar o estado de sítio"; corroborou
êsse entendimento com o prático obser­
vada no regime imperial, e concluiu
afirmando que, cessado o estado de

sítio, os pacientes não podiam conti­
nuar, orbitràriamente, presos por sim­
ples ordem do Poder Executivo.

Como se vê, o acórdõo nem abordou tôo
dos as questões que suscitara o petição
de habeas corpus: nõo se referiu, por
exemplo, às imunidades parlamentares.
Rui Barbosa diria que o Tribunal não
se dignou consagrar uma só palavra a
essa questão (pág. 256). Muito menos,
apreciou todos os argumentos do impe­
trante."

Em 12 de maio do mesmo ano de 1892,
foi lida a Mensagem do Vice-Presidente Flo­
riano Peixoto, referente às revoltas OCOrri­
das nas fortalezas de Santa Cruz e laje e
aas acontecimentos verificados no mês de
abril. <Documentos Parlamentares, Mensa­
gens Presidenciais, 1891-1910, pág. 63.)

Em 16 de maio é enviada à Mesa indica­
ção subscrita por vórios senadores, solicitan­
do que fôssem convidados os Senadores João
Soares Neiva, Antônio Pinheiro Guedes, Al­
meida Barreto e Eduardo Wandenkolk a
comparecerem às sessões.

A indicação solicitava, igualmente, que a
Mesa requisitasse do Presidente da Repúbli­
ca, com urgência, as provas que tivera para
motivar as medidas de exceçõo constantes
nos decretos de 10 e 12 de abril. Opôs-se à
Indicação Campos Solles.

Em 19 de maio, o Senador Amaro Caval­
canti, em requerimento assinado por 12 se­
nadores, pede à Mesa lembrar ao Vice-Pre­
sidente da República a necessidade urgente
de remeter 00 Congresso as provas dos mo­
tivos do decreto do estado de sítio. Rejeitado
o requerimento, no dia seguinte é apresen­
tado projeto, pelo Senador Teodoreto Souto,
solicitando anistia para os cidadãos detidos
e desterrados em vista da decretaçõo do es­
tado de sitio.

A REVOLTA DA ARMADA E A
DECRETAÇÃO DO ESTADO DE

SITIO DE 1893

Em conseqüência da instabilidade política
reinante, irrompeu na Rio Grande do Sul, em
fevereiro de 1893, a maior revoluçõo da his­
tória da República, a Revo(uçõo federalista,
que só viria a acabar em 1895.

Visando à deposição do Marechal Floria­
no Peixoto, teve início em setembro do mes­
mo ano o Revolto da Armado, sob a chefio
do Contra-Almirante Custódio de Melo.

Tornando-se aliados os dois movimentos,
a Revolta da Armada provocou a decreta­
çõo do estado de sítio em vórios pontos do
Pais.
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Em 25 de junho do ano de 1894, o Presi­
dente Floriano Peixoto enviou ao Congresso
Nacional o seguinte Mensagem, referente
oos ocontecimentos:

Mensagem

"Senhores Membros do Congresso Na­
cional:

Pela exposição que tive ensejo de fazer
na "Mensagem" que vos dirigi ao ini­
ciardes os trabalhos da presente legis­
latura, conheceis os traços gerais dos
antecedentes e da irrupção da revolta
de 6 de setembro do ano próximo findo
e da grave comoção interna que agitou
o Pais e foi sufocado o 13 de março úl­
timo no seu reduto mais considerável,
perdurando apenas alguns efeitos do
drama criminoso, cujas cenas finais se
desenrolam ogoro nas regiões do ex­
tremo sul, em continuas vitórias da le­
galidade, alcançadas pelo patriótico he­
roísmo das fôrças republicanos,

Sem poder ainda desempenhar-me ca­
balmente do compromisso que tomei
perante vós naQuele documento, rela­
tivo às comunicações especiais das
medidas de que lançou mão o govêrno
para manter, como lhe cumpria, em tô­
da a sua plenitude, a fôrça da lei, o
prestigio da autoridade e garantir a es­
tabilidade das instituições do País, ca­
be-me, entretanto, pa'ra nõo mais de­
morar a notícia dos atos governamen­
tais expedidos após a resolução tomada
pelo Congresso Nacional, então ainda
em funções, com o Decreto n,o 172, de
10 de setembro, que declarou o estado
de sitio na Capital Federal e na cidade
de Niterói, por espaço de la dias, tra­
zer ao vosso conhecimento as providên­
cias que eram imperiosamente exigidas
pela situação anormal criada pela re­
volta,

Autorizado o Poder Executivo, pela alu­
dida resolução do Congresso, estendeu
o estado de si ti o dec retado a vó ri os
pontos do território nacional pelos se­
guintes atos:

Decreto n,o 1.549, de 25 do mesmo
mês de setembro, ao Distrito Federal e
aos Estados do Rio de Janeiro, Sõo
Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, até 9 de outubro seguinte;

Decreto 1'1.° 1.563, de 13 de outubro,
compreendendo mais o Para nó, até 28
do mesmo mes:

Decreto n.o 1,577, de 28 de outubro,
prorrogando até 3 O de novembro o es­
tado de sítio nos lugares índ',caclos;

Decreto 1"1,0 1.597," de 14 de novem·
bro, ampliando a medida ao Estado de
Pernambuco;

Decreto n,o 1.602, de 29 de novem­
bro, prorrogando-o até 25 de duem­
bro;

Decreto 1.617, de 25 de de~embro,

prorrogando-o até 31 de janeiro se­
guinte;

Decreto 1"1,0 1,667, de '3) de \ane'lro,
prorrogando-o até 25 de fevereiro, tor­
nando-o extensivo à capital dos Esta­
dos da Paraiba, limitando em Pernam­
buco à Capital dêsse Estado;

Decreto n.o 1.679, de 25 de fevereiro,
prorrogando-o até 28 dêsse mês;

Decreto 1"1,0 1.683, de 2 de março,
prorrogando-o até 30 de abril;

Decreto n,o 1,693, de 13 de abril,
restringindo o estado de sítio às co­
marcas de Recife e Niterói, Distrito Fe­
deral e Estados de S. Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul;
prorrogando até 30 de junho corrente.
Além disto, no intuito também de opor
obstáculo eUca%: ao plano de subversão
das instituições e Jos podêres constitui­
dos, o govêrno publicou os seguintes
atos;

Decreto 0. 0 1. 560, de 10 de outubro,
dispondo sôbre a destituiçõo das imu­
nidades, privilégios e fortificações em
poder dos revoltosos, ou a que eles se
associassem, bem assim privando-os da
proteção da bandeira nacional;

Decreto 1"1,0 1.564, de 13 do mesmo
mês, designando lugares especlaias po.­
ra o detenção por efeito do estado de
sítio, e dando outros providências;

Decreto 1'1.° 1.565, de igual data, re­
gulando a liberdade de imprensa du­
rante o estado de sítio;

Decreto 1'1,0 1, 594-A, de 4 de novem­
bro, concedendo às famílias das praças
de pré do Guardo Nacional, dos corpos
de polícia e de outras corporações mi­
litarmente organizadas que falecessem
em combate ou em conseqüência de fe­
rimentos nêle recebidos, a percepção do
soldo correspondente ao pôsto respec­
tivo;

Decreto 1'1.° 1.594-8, de 6 de novem­
bro, equiparando aos do Exército os ofi­
ciais do Guarda Noclono\, dos corpos
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de polícia e de outros corporações mili­
tarmente organizadas quanto ao bene­
fício do meio-sôldo, segundo a lei de
6 de novembro de 1827;

Decreto n.O 1. 594-C, de 7 do mesmo
mês, concedendo às praças de pré da
Guardo Nacional, dos corpos de policio
etc., que se inutilizassem na defeso
das instituições constitucionais, refor·
ma com sôldo por inteiro, e autorizando
o recolhimento das mesmas praças ao
Asilo dos Inválidos da Pátria;

Decreto n.o 1.681, de 28 de fevereiro,
declarando sujeitos à jurisdição do fôro
militar os crimes que se relacionassem
com a rebelião;

Decreto n.O 1.687, de 17 de março,
mobilizando o Guarda Nacional do Dis­
trito Federal e dos Estados do Rio de
Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Gran­
de do Sul.

De par com êsses atos, que apreciareis
em suo íntegra e que se justificam pe­
los considerandos que os procederom,
foi precisa que o Governo tomasse sob o
sua responsabilidade o abertura de cré­
ditos extraordinários para as despesas
imprevistas que teve de realizar, em
conseqüência da revolta, devendo tais
atos serem oportunamente submetidos à
vossa ilustrada e patriótica considera­
ção.

Terminando, cabe-me declarar-vos que,
não tendo sido pos.sível, por motivos
que são óbvios, recolher e examinar to­
dos os documentos existentes nos pon­
tos que vão sendo desocupados pelos
revoltosos, nem achando-se ainda con­
cluídos os trabalhos e relatórios con­
cernentes aos inquéritos e interrogató­
rios das pessoas que se acham detidas
nas prisões do Estado, reserva-se o Po­
der Executivo poro, neste porticular,
apresentar-vos oportunamente ° resul­
tado de tôdas essas diligências, a fim
de que aprecieis, com pleno conheci·
menta de causa, a justiça que presidiu
aos atos de repressõo contra as pessoas
implicadas na revolta.

Capital Federal, 25 de junho de 1894.

FLORIANO PEIXOTO."

(Documentos Parlamentares, 1894-1895
- Revolta de 6 de setembro - págs. 3
o 18.>

Em 26 de junho, na Câmara dos Depu­
tados, vem à Mesa, é lido e apoiado pelo
número legal de assinaturas, um projeto

prorrogando o estado de sítio no Distrito Fe­
deral, na comarca de Niterái, Estados de São
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande
do Sul. (Op. cit., pág. 2 I.)

Submetido à apreciação das comissões
competentes, em 2 de junho é enviado ao
Senado, onde é discutido e acrescido de
emendas. (Op. cit., pág. 18l,)

Em 23 de julho a proposição é devolvida
à Câmara, onde, novamente discutido, é en­
viada ao Senado em 26 de julho. (Op. cit.,
pág. 355.)

Aprovada a redação final, em 28 de julho
o Cong resso dec reta:

"Art. único - São declarados em es­
tado de sítio, até 31 de agôsto do cor­
rente ano, o Distrito Federal, a comar­
ca de Niterói e os Estados de São Pau­
lo, Paranó, Santa Catarina e Rio Grande
do Sul, com as limitações dos arts. 19
e 20 da Constituição Federal.

Sola das Sessões, 28 de julho de 1894.
- Manoel Barata - J. Joaquim de
Souza - José Bernardo de Medeiros:'
(Op. cit., pág. 387.)

Em 4 de outubro chega à Cámara Mensa­
gem do Presidente da República. Reunidas
as Comissões de Constituição, Legislação,
Justiça e Orçamento, são de parecer que a
Casa aprove os atos praticados pelo Poder
Executivo, motivados pela revolta de 6 de se­
tembro. (Op. cit., pág. 391'>

Discutindo o projeto (que teve o número
144} e aprovada a sua redação final, foi êle
enviado ao Senado em 22 de novembro. <Op.
cit., pág. 582.>

Sàmente em 11 de junho de 1895 seria
encerrodo o debote sôbre o proposição, que
foi então enviada ao Presidente da República
para a publicação devida. (Op. cit., pág.
756J

O Decreto n.o 305, de 17 de outubro de
1895, concedeu anistia às pessoas implica­
das nos acontecimentos ocorridos nos Estados
de Alagoas e na cidade de Boa Vista, em
Goiás.

PRUDENTE DE MORAES

- tomou posse em 15 de novembro de
1894.

Mal visto pelo Exército, recebido com des­
confiança por vários setores políticos, prin­
cipalmente do sul do País, ainda não paci­
ficado, enfrentou o nôvo presidente várias
crises políticas. Contam-se em seu govêrno
104 dias de estado de sítio.
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Em março de 1895, devido a agitação na
Escola Militar, ocorreu o desligamento de vá­
rios estudantes da Escola, votando o Con­
gresso uma anistia em favor dos revoltosos.

Continuando a lavrar intenso clima de
agitação política no Pais, verificou-se um
movimento, em setembro de 1896, no Esta­
do de Sergipe.

Pelo Decreto n.O 406, de 5 de novembro
dêsse ano, o Congresso Nacional "concede­
ria anistia a tôdas as pessoas que tomaram
parte no movimento de 4 de setembro, ocor­
rido no Estado de Sergipe".

Marcado por graves ocorrências o ano de
1896, o Governo Federal se viu a braços com
a chamada Campanha de Canudos, no sertão
do nordeste da Bahia.

Fracassadas várias expedições, foi enviada
poderoso coluna, que também foi derrotada,
perdendo substancial quantidade de armas e
munições.

Licenciara-se o Presidente da República
desde novembro de 1896 (assumira o Vice­
Presidente Manuel Vitorino Pereira) e os no­
tícias da derrota da coluna federal em Ca­
nudos chegam à Capital Federal em março
de 1897,

Reassumindo Prudente de Moraes, varias
tumultos registraram-se no início dêste ano,
senda Canudos expurgado somente em ou­
tubra, após sangrentas e demoradas lutas.

Entretanto, crescia a oposição ao governo,
verificando-se motins na Escola Militar e
tornando-se cada vez mais tensa a situação
nacional, pelo acirramento dos ódios e das
paixões políticas.

A TENTATIVA DE ASSASSINATO DO
PRESIDENTE DA R E P Ú B L I C A, O
ASSASSINATO DO MINISTRO DA
GUERRA E A DECRETAÇÃO DO
ESTADO DE SiTIO DE NOVEMBRO

DE 1897.

Em 5 de novembro, recebendo o Presi­
dente da República tropas que voltavam de
Canudos, foi vítima de ataque no antiga
Arsenal de Guerra. Escapando ileso, foi ferido
e morto, entretanto, o Ministro da Guerra,
M::Irechal Carlos Machado de Biltencourt.

Estas ocorrências deram lugar à decreta­
ção do estado de sítio.

Em 8 de novembro, chegou à Câmara a
seguinte Mensagem do Presidente da Re­
pública:

MEHSAGEM

"Srs. Membros do Congresso Nacional:
O atentado contra o Presidente da Re­
pública no Arsenal de Guerra, no dia

5 do corrente, a assassinato do Mare­
chal Carlos Machado de Bittencourt,
Ministro da Guerra, e os ferimentos do
chefe da Casa Militar, quando se inter­
punham entre a agredido e o soldado
agressor, causaram extraordinário e do­
lorosa impressão em todo o País e gra­
ve comoção nesta Capital, que ainda
perdura, trazendo o espírito da popu­
lação apreensivo e alarmado.
Os intuitos do atentado e as circunstân­
cias excepcionais que o revestiram ex­
plicam e justificam essa comoção, por­
que denunciam a existência de uma
conspiração contra a estabilidade do
Govêrno da República.
Para manter a ordem, restabelecer a
tranqüilidade e fazer cessar a comoção
produzjdo por aquêle gravíssima aten­
tado, o Govêrno julga necessário o em­
prêgo de medidas e providências que só
o estado de sitio pode autorizar, nos
têrmos do art. 80 da Constituição da
República.
Para isso, cumpro o meu dever solici­
tando do Congresso Nacional que se­
jam declarados em estado de sítio o
Distrito Federal e a comarca de Niterói
do Estado do Rio de Janeiro.

Capital Federal, 8 de novembro de
1897.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS
Presidente da República,"

(Documentos Parlamentares, Atentada
de 5 de novembro, pág. 5.J

A Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça emitiu o seguinte Parecer sôbre a
Mensagem presidencial:

"A Comissão de Constituição, Legisla­
ção e Justiça, ponderando os têrmos da
Mensagem do Poder Executivo solici­
tando a decretação do estada de sítio
para os territórios do Distrito Federal e
da comarca de Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, e julgando indispensá­
vel a aplicação de semelhante provi­
dência constitucional para assegurar a
ordem pública profundamente abalada
pelos bárbaros atentados que tiveram
por teatro o Arsenal de Guerra desta
Capital e que se prendem talvez à
conspiração de elementos perigosos e
anárquicos; considerando mais que, no
caso, se verifica pontualmente a hipó­
tese do art. 80 da Constituição de 24
de fevereiro, pois atentado mais nefan­
do e audacioso Que o do dia 5 do cor­
rente ainda não se praticou no Brasil,
nem nos dias mais agitados de sua his­
tória, qual o de se tentar, pelo massacre
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do Chefe do Estado e dos seus ime­
diatos auxiliares, a subversão polítíco do
País; determinando só êsse fato e seus
possíveis corolórios o extraordínório
alarma e a comoçóo em que se agita
a população desta Capital: é de parecer
que se adote o seguinte projeto de lei:

"O Congresso Nacional resolve:

Art. 1.0
- Fica declarado em estado

de sítio, por 30 dias, o território do
Distrito Federal e da Comarca de Ni­
terói, no Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2.° - Revogam-se as dísposi­
ções em contrário."

S. R. Safa das Comissões, 8 de novem­
bro de 1897_ - Felisberto Freire, Pre­
sidente Interino - Vergne de Abreu,
Relator - Luiz Domingues - Mendes
Pimentel - Jayme Viiias Boas - Oli.
Yeira 8rag4 - Tebreir4 de SG."

Em discussõo, o projeto provocou debates
acalorados.

Teve sua redação final aprovada, sendo
enviado ao Senado no dia lIde novembro.
(Op. cit., 1897-98 - pág. 37,)

Discutido naquela Casa do Congresso, em
12 do mesmo mês assim se manifestava Rui
Barbosa:

"O Sr. Rui Barbosa: Sr. Presidente,
nunca necessitei mais da benevoléncia
do Senado do que neste momento, não
porque a minha consciência tenha dú­
vida sôbre a segurança do voto a pro­
ferir, mas pela delicadeza da minha
situação, criada por opiniões defendidas
com sinceridade, com calor e que con­
tinuo a sustentar.

Não acudiria, talvez, à tribuna nesta
ocasião, Sr. Presidente, e poucos minu­
tos há que ainda hesitava em fazê-lo,
se me nõo visse inesperadamente desig­
nado, com uma honra tão superior ao
meu merecimento, como o evangelista
da Constituiçõo Republicana.

Aquêles que foram pelo seu destinu
condenados à árdua tarefa de pregar
o Evangelho entre os homens sem sin­
ceridade, estão sujeitos muitas vêzes a
desagradar (] uns e outros, o ser ape­
drejados hoje, em nome das opiniões,
que ontem aposto lavam.

Quando o nobre Senador pelo Estado de
Alagoas recordava os fatos de março e
as tentativas de morte contra a minha
pessoa, não me podia deixar de acudi.
ao espírito a reflexão de que era pre­
cisamente como inimigo da Constitui­
çóo Republicana, de que era precisa-

mente como aliado à Monarquia, con­
centrada em Canudos, que era conde­
nado à morte e mandado prOCUrar para
a execução fatal.

Sr. Presidente, conheço a absoluta nuli­
dade do meu valor (não-opoiodos ge­
rais) e, quem quer que seio, a benigni­
dade ou dos amigos ou dos adversários,
exaltando merecimentos Que nõo tenho
(não-apoiados), sei perfeitamente que o
única importância do meu papel social
e político há sido a da minha coerên­
cia e da minha sinceridade, a que nun­
ca faltei e a que nunca hei de faltar.
Quando ontem, na Câmara dos Depu­
tados, um ilustre representante conhe­
cido pela Sua eloqüência, dirigia uma
interpelação formal à minha autoridade
nesta questão, não pude deixar de pen­
sa r em que já o Bom Homem Rinrdo
dizia que nada é mais agradável a um
autor do que ver as suas obras citadas
por sábios escritores.

Acontece, porém, Sr. Presidente, muitas
vezes aos sábios escritores errarem no
pensamento atribuído à opinião que
inVOCam.

Não receio, Sr. Presidente, achar-me
neste momento em contradição com a
minha propaganda contra a ditadura
militar, em oposição ao estado de sítio.
Para responder aos Que invocam a mi­
nha atitude nesses tempos, poderia sim­
plesmente afirmar a disparidade abso­
luta das situações.

Bastar-me-ia dizer que o autor daquelas
palavras em tal época n(io podia prever
as extremidades a que chegou a polí­
ti ca republ ica na no Bra si L

Quais eram, entôo, os circunstâncias?
Tínhamos aniquilado um regime, subs­
tituindo-o por outro; havíamos demolido
a Monarquia e levantado a República;
tínhamos acudido às dificuldades desta
situaçõo na medida das nossas fôrças,
sem faltar jamais à lei, aO direito e à
humanidade (apoiados); tinhamos soído
do Império e entrado na República,
triunfantes, sem o derramamento de
uma gota de sangue; tínhamos visto o
Pai s inclinar-se sem reação imediata ao
golpe de Estado desferido sôbre o Po­
der Legislativo; tínhamos visto mais
tarde, ao simulacro de revolução, res­
tabelecerem-se os instituições abaladas,
sem que O ditador opusesse a menor
resistência à reposição das normas
constitucionais; víamos a República
prosseguir o seu caminho pelas trilhas
antigas, subordinada aos sentimentos
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que foram sempre os característicos e a
honra do povo brasileiro - poderíamos
prever, pois, a barbarização profunda a
que os nossos costumes otir1girom pelo
in:;lresso da violência, pelo triunfo da
selvageria?

Desejo, porem, :'r. Presidente, ler ao
Senado minhas próprias palavras, e dis­
cuti-Ias por todos os prismos, em face
da sua interpretação gramatical e po­
lítica, para verificarmos se a invocação
da minha autoridade na questão pro­
cede ou se se trata apenas de manobra
de partido que, qualquer que seja a
elevação dos móveis dos seus autores,
não pode ser atirada sôbre a minha
cOr1sciêncía.

Discutia, Sr. Presidente, o estado de
sitio, promulgado pelo Poder Executivo.
E peço aos nobres Senadores que no­
tem, antes de tudo, uma diferença fun­
damental entre a questão encarada por
oquêle modo e como nós O temos de
considerar atualmente.

Não tenho aqui, infelizmer1te, o livro
que teria trazido se quisesse demonstrar
com os próprios autores citados por
mim, que ê1es discutiam apenas a \1i­
pótese do estado de sítio decretado pe­
lo Poder Executivo. Arangio Ruiz, o
autor da obra, cujas palavras transcre­
vo, discutia nesse tópico o caso da de­
cretação do estado de sítio pelo Poder
Executivo e, depois de estabelecer em
relação a esta hipótese os princípios
aqui sustentados por mim, diz:

"Não temos, porém, que nos referir
agora aos casos de decretação de es­
tado de sítio, por leis especiais, impos­
tos por necessidade de seg urança pú­
blica."

Vê, portanto, V. Ex.o, Sr. Presidente,
que os autores, a cuja sombra me co­
loquei, nestes conceitos que, com es­
pecialidade o autor nominalmente invo­
cado, nõo aludiu à hipótese em face da
qual temos de resolver neste momen­
to. Não quero, porém, cingir-me a êste
modo de cons'lderar o assunto. Referi­
me a êle, por êsse lado, apenas inciden­
talmente.

Peço, porém, ao Senado, que ouça as
minhas próprias palavras para acompa­
nhar comigo a conclusão do meu pen­
samento.

Ptocurando estabelecer fórmulas a res­
peito dos casos em que, na hipótese da
promulgação do estado de sítio pelo

Poder Executiva, êle estivesse de acôr­
do com as normas constitucionais, esta­
beleci que o estado de sitio só era ad­
missível diante de guerra estrangeira ou
insurreíção verificada. Em seguida, po­
rém, encarei um coso especial: o do
atentado contra a 'axlstêl'\c\a da Cre~e

do Estado.

Ouça, V. Ex.a, Sr. Presidente, em que
têrmos me pronunciei a êste respeito:

"Suponhamos mesmo que a conspi­
ração revista a mais audaz expressão
do arrôjo e do crime político: a do
atentado contra o Chefe da Naçõo.
Será suficiente essa circunstância fu­
nesta para armar com o estado de
sítio o braço 00 Govêmo?
Nóo, respondem os mestres do di­
reito constitucional!"

Não, respondi, entõo. Não, respondo
ainda hoje. A simples circunstância de
atentado criminosa contra a existência
do Chefe da Nação não basta para ar­
mar, com o estado de sítio, o braço do
Gavêrno.

Mas, de que se trata no momento
atual?

Estamos precisamente na hipótese defi­
nida nas linhas ora lidas? A circunstân­
cia determinante da crise atual foi sim­
plesmente o atentado contra a vida do
Presidente da República? Se foi, eu ne·
go, nesse caso, a admissibilidade da
concessão do estado de sítio. Se não
o foi, as minhas palavras se não apli­
cam Õ hipótese.

Foi? Não, Sr. Presidente. Permito-me o
nobre Senador pelo Rio de Janeiro, que
há dias com palavras tôo admiráveis
ocupou a atenção do Senado, divergir
eu de sua autorizada opinião, no qua·
lificativo de - incidente - com que
apreciou a morte do Ministro da Guerra.
A meu ver não foi um incidente, e sim
uma fase nova do crime: um aspecto
inteiramente imprevisto, do atentado,
que o duplicou, que lhe imprimiu cará­
ter de'i>Cod'leçido e ~~ se im?ôe à l:.on­
sideração dos legisladores como ele­
mento não menos importante, não me­
nos grave do que o atentado contra o
Presidente da República.

Reflitam os nobres Senadores na gravi­
dade dessa circunstância. O assassino
premeditou a morte do Chefe do Esta­
do, mas foi disso impossibilitado por
circunstâncias independentes de sua
vontade, inesperadas nesse momento.
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Então, em vez de ceder, como era na­
tural, à proteçõo que furtava aos seus
çolpes o peito do Presidente da Repú­
blica, porque essa proteção era o peito
de um marechal, que se interpunha en­
tre o soldado e o Chefe do Estado; pelo
contrário, êsse obstáculo parece que
não serviu senão para excitar e estimu­
lar o execução do crime.

O Marechal desapareceu diante dos
olhos do assassino, como o mlnlmo dos
obstáculos; lutou com êle, como se fô­
ra a mais insignificante das criaturas;
e a mais elevada patente do exército
caiu às punhaladas de um soldado, co­
mo qualquer criatura indiferente aOS
golpes de assassino vulgar.

Conhecem os nobres Senadores, na his­
tória política, hipótese semelhante à
morte de um marechal, no interior de
uma praça de guerra, feita por um sol­
dado, nas circunstâncias especiais em
que esta se deu? E para mim sucesso
desconhecido e nóvo na história políti­
ca e militar.

Senhores, a disciplina militar, para a
República Brasileiro, há assumido a im­
portância de um dos elementos mais
necessários, se não o mais necessário
de todos, ao nosso progresso e à nossa
estabilidade. (Muito bem,)

Recordo-me, Sr. Presidente, das pala­
vras do General Morand, quando disse
que os homens organizados em exér­
cito, não obedecendo à disciplina,
transformam-se em bandos de animais
selvagens.

Se isto é verdade, se estas palavras es­
tão autorizadas pela competência de
um general famoso, pela experiência de
um homem habituado a conhecer os
perigos dos instintos desencadeados da
soldadesca, digo que a gravidade deste
exemplo, dado aos soldados por um in­
feliz instrumento de paixões estranhas,
no interior de uma praça de guerra,
não é um incidente, é um segundo
atentado, não sei se inferior em impor­
tôncia à do crime intentado contra a
pessoa do Chefe da Nação. Nõo sei se
inferior, parque o contágio dêsse exem­
plo, o incêndio propagado por êle, se
encontrasse, no elemento militar, o in­
cêndio terreno preparado para o suo
frutificação, seria de conseqüências in­
comparàvelmente mais funestas do que
o morte da Chefe da Nação, aconteci­
mento mais vulgar e não tem encontra­
do remédio pronto nas regras normais
do lei do direita.

Mas não é somente por êste lado, Sr.
Presidente, que a fisionomia do acon­
tecimento o diferencía da hipótese por
mim figurada em 1892.

Esta circunstância bastará para armar
o Governo com o estado de sítio?

Não.

Mas, senhores, foi isso unicamente o
que se deu? Foi unicamente a tentativa
de morte contra o Chefe do Estado? Foi
simplesmente a morte realizada contra
um Marechal do Exército?

Se o foi, por que razão não melhorou
até hoje a situação política do País?
Se o foi, por que é que cada dia que
passa nas mesmas circunstâncias agra­
va em todos os espíritos a inquietação,
abala-se mais profundamente a socie­
dade e faz-se sentir a todos Que atra­
vessamos situação perigosa e carregada
de ameaça?

t Que, senhores, o fato de 5 de novem·
bro, aos olhos de nós todos, apreciado
pelo instinto dos menos cultos como
pelo critério das inteligências superio­
res, não passa da expressão momentô­
nea de ações mais graves, de circuns­
tCincias mais sérias, de um estado so­
cial profundo e generalizado, a que é
preciso urgentemente, prover.

Senhores, para fazer justiça ó gravidade
desta situação, devo primeiro que tudo
responder 00 argumento que, me pare­
ce, assumiu grande importôncia entre
os antagonistas da medida reclamada
pelo Govêrno.

Alega-se: tantos chefes de Estado têm
caido vitimados pelo punhal de assas­
sinos, sem que se tenha decretado o
estado de sitio. Que necessidade have­
rá de recorrermos a tão excepcional
medida?

Procurai, senhores, na série de fatos
desta natureza, registrados pela histó­
ria, e encontrareis sempre crimes indi­
viduais, obra de alucinação política ou
religiosa, aparecendo no meio de socie­
dades tranqüilas, ou de situações nas
quais não havia elementos capazes de
favorecer a sua reproduçÕo.

Nõo preciso remontar aos tempos mais
antigos, e lembrar a morte de Henrique
IV pelo punhal de Ravailac, místico que
assassinava o rei, convencido de obter
por êsse meio as palmas de mártir e
de santo.

Cingir-me-ei, Sr. Presidente, à história
con temporô nea.
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Na Inglaterra, por exemplo, conhece­
mos tentativas contra a vida do chefe
do Estado, no reinado de Jorge IJI, e
no da rainha VictÓria.

Sôbre Jorge 111, o fato de Margaret
Nicholson, uma louca que atentava con­
tra a vida do rei, convencida de que a
sucessão da coroa lhe pertencia.

Sob os dias da rainha Victória o aten­
tado de Macleau, um alucinado, que
tentava assassinar a rainha, por estar
convencido da inimizade do povo in­
glês.

Na Espanha há, sob o reinado de Afon­
so XII, dois fatos semelhantes, o de
Oliva e o de Otero, dois loucos cujo
estado se acha classificado nos livros
de antropologia criminal.

No Itália, a tentativa de Passanante
contra o rei Umberto, obra de inspi­
raçõo do socialismo num cérebro in­
sano.

Na França, no tempo de Luiz Felipe,
dois atentados correspondentes ao des­
vario de indivíduos, em cujo cérebro
não havia penetrado paixão política: o
atentado de Alibaut e o de Fieschi.

Na Alemanha, Helder e Nobiling, dois
instrumentos do desvario socialista, no
meio de uma nação profundamente
conservadora.

Nos Estados Unidos, senhores, temos
três atentados contra a vida de três
Presidentes da República.

O atentado contra a vida de Lincoln,
no dia imediato à vitória de Richmond;
Booth, o criminoso, filho de um espírito
desequilibrado, que os antropologistas
consideram hoje como verdadeiro alie­
nado, semi-alienado, êle mesmo exe­
cutou o crime que infama a sua me­
mória, no meio das pompas e triunfos
com que era celebrada a entrada das
armas federais na praça de Richmond.
A guerra jazia ainda mal extinta, as
fôrças vitoriosos acabavam de ocupor a
capital dos rebeldes, quando caiu víti­
ma dêsse homicidio o grande liberta­
dor da raça negra nos Estados Unidos.
E como procedeu em relação a êle o
Govêrno americano?

Não recorreu, é certo, 00 estado de si­
tio, porque dêle não havia precisão; o
país estava ainda nas fronteiras entre
a guerra e a paz e, para fazer justiça
ao autor do atentado nefando, o Go­
vêrno americano nomeou uma comis­
são militar, e não menos de quatro in-

dividuos foram executados sumària­
mente, como co-responsóveis pelo cri­
me de Booth, espingardeado pelo des­
tacamento que o prendera.

Garfield foi igualmente vítima do pu­
nhal de um fanótico, Guiteau, indiví­
duo que justificava o seu crime pela
pressão da necessidade po Ii tica e da s
ordens divinas.

Contra o Presidente Jefferson houve,
igualmente, uma tentativa de morte,
obra, porém, de uma alucinada, que
enlouquecera pela perda de suas pro­
priedades e que queria desforrar-se na
Presidente da República de uma inimi­
zade pessoa I .

Senhores, êstes são os fatos principais
da triste história dos assassinatos, nos
impérios e nas repúblicas de um e ou­
tro continente.

Sucederam em uma sociedade perfeita­
mente conservadora, perfeitamente cal­
ma, sem relação de espécie alguma com
os fatos criminosos ocorridos em nossa
Pátria.

Poderemos, nas circunstôncias atuais do
Brasil, sustentar que estamos em igual
hipótese?

Basta, para responder negativamente,
examinar o fato de 5 de novembro, na
sua rea Iização, estuda r o seu autor,
seus antecedentes e conseqüências.

5r. Presidente, as condições em que se
consumou a tentativa de morte contra
o chefe do Estado e a morte do Mare­
chal Bittencourt representam um qua­
dro de singular mistério e surprêso na
história do País.

O Presidente da República, atacado em
uma praça de guerra, no meio de nume­
roso agrupamento de pessoas, cujo ca­
róter não se conhece, não teve no mo­
mento de perpetraçõo do crime, para
o proteger, mais do que a lealdade do
seu Ministro e, depois do atentado, pa­
ro conduzi-lo, o apoio encontrado por
S. Ex. o foi do braço de um adversário,
coração generoso de môço, que se ofe­
receu como amigo a 5. Ex. a nesta
ocasião dolorosa.

A seu lado, foi gravemente ferido o
chefe de sua Casa Militar, sem que
êste, por sua vez, encontrasse um braço
protetor que lhe acudisse em conjun­
tura tão crítica.

Sr. Presidente, oquêles que conhecem a
generosidade da nossa população e sa­
bem quanto ela é expansiva, qual a
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fôrça do calor, dos impulsos nobres,
que movimentam o coração do povo
brasileiro estremecem de assombro dian­
te desta singularidade, diante do aban­
dono do Chefe de Estado, no meio de
uma multidõo como a que se achava
naquele lugar, efetuando-se a perpetra­
ção do assassinato Sem haver ninguém
que dêle se aproximasse.

Fatos desta ordem despertam a investi­
gaçõo dos espíritos curiosos; ao passo
Que para acudir ao Chefe de Estado, ao
seu ministro, ao chefe de sua Casa
Militar, não se observou o concurso de
pessoa alguma, ao Posso que êsse chefe
da Casa Militar do Presidente da Re­
pública era encontrado pouco depois
quase sàzinho no rl1eío daquela praça,
segundo também se referiu: a multidão
aJí reunida, em vez de tomar-se de pâ­
nico e do horror ql.le situações destas,
naturalmente, deverl1 inspirar, saia, le­
vantando yiyas calorosos ao Sr. Vice­
Presidente da República.

VOlles - Oh! oh!

O Sr. Rlli Barbosa - Não compreendo,
Sr. Presidente, as expressões de espan­
to com que minhas palavras são recebi­
das por alguns dos nobres Senadores.
Nõo faço mais do que repetir um fato,
com franqueza e lealdade.

Nõa atribuo a sua responsabilidade a
ninguém, descrevo-o perante uma as­
sembléia de representantes da Nação
para que possam formar um jui zo que
éle próprio sugere. Foi o que houve:
em vez das manifestações de tristezas,
viram-se ac1arl1açóes de vitória.

~sse homem, Sr. Presidente, autor do
crime, dizem, é um tipo especial, que
as circunstâncias do fato recomendam
também à nossa atenção.

Era designado por llm nome - o ans­
peçada de ferro. A monomania recente
de forjar heróis em metal ri,o, come­
çou já entre nós. Tivemos o marechal
de ferro, temos o general de aço ...

Oh! como são ingratos os sentimentos
dêstes homens, que iá trocam e tão
depressa os vivos Pelos mortos'

O ferro nõo serve hoje nas pelejas; era
usado nas operações da guerra antiga;
a guerra moderna é com o aço que for­
tifica seus encouraçados, funde os seus
canhões e suas espingardas.

Vêde bem como os minimos exemplos
se aproveitam; vêde bem se os minimos
exemplos se perdem no esfera exaltodo

em que se educou o espírito do sol­
dado!

O executor dêste crime é o - anspe·
çada de ferro! É um homem predesti­
nado, nõo sei por que vocação divina, a
exercer no meio de uma sociedade a
justiça que a fraqueza dos homens não
soube consumar[

A arma empregada para a execução do
Crime apresenta-se com particularidades
dignas de consideração, nesta análise a
que me proponho: uma arma de dois
canos e dois gatilhos; carregado um só
dos dois conos; é manejada por um in­
dividuo, que não sabe quem a carre­
gou, porque se soubesse, seu dedo nóo
comprimiria com insistência ;ustamen­
te o cano descarregado, circunstância
providencial, quase divina, a que se
deve exclusivamente a vida do Presi­
dente da República.

Vozes - Muito bem.

o Sr. Rui Barbosa - Vêde mais: umo
carga extraordinária foi encontrada no
cano da garrucha, carga destinada a
produ~ir necessàriamente não um tiro,
porém uma explosão de granada, capaz
de matar simultâneamente a vítima e o
executor do crime! O bóaço incauto do
assassino ignorava o perigo da missão
que lhe haviam delegado.

Por último, senhores, se são verdadei­
ras as notícias divulgadas ~los árgãos
mais competentes da opinião, temos a
declaração feita pelo assassino de que
nada podia depor, porque fizera uma
jura.

Penso, como o nobre Senador pelo Es­
tado do Piouí, que o gérmen dêstes
crimes vem de longe, mas não procede
das medidas de clemência política, que
nunca fomentaram o derramamento de
homici dios, que foram sempre meios
cristãos de pacificar e moral izar as so­
ciedades ulceradas e corrompidas peja
guerra; vem sim da impunidade dos cri­
mes ordinários, dos atentados políticos
que se celebrizaram ultimamente entre
nós, e principalmente dessa tendência
lamentável, a entreter e a açular entre
brasileiros as paixões odientas, incen­
diárias de uma luto extinta. (apoiadas)
Ao contrário do nobre Senador pelo
Piauí, estoll profundamente convencido
de que, longe de ser responsável a cle­
mência pela angustiosa situação que
atualmente atravessamos, foi a hesita­
ção do poder público na aplicação de
medida saneadora a Causa, a que nós
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devemos a estabilidade do mal e a sua
reprodução sob tão graves sintomas.

Senhores, êsses homens para quem pedi
desta tribuna anistia ampla, eram bra­
silehos recomendados à estima de seus
concidadãos pela abnegação e pela co­
ragem com que se tinham batido em
favor de uma causa que consideravam
justa; dando exemplo de nobreza, de
bravura, de ciência militar, que os paí­
ses estrangeiros consignaram, estuda­
ram e julgaram dignos de recomenda­
ção. ~sses homens não acariciavam ins­
tintos sanguintÍrios e perversos: eram
levados pelo vértice de umo paixão po­
lítica inspirada em sentimento profun­
damente liberal. Podereís divergir dê­
les, podereis julgá-los arrastados por
um caminho errado e falso; mas era
preciso que tivésseis feito justiça à
pureza, à dignidade e ao civismo dos
móveis a que obedeceram.

Se tivéssemos resolvido, Sr. Presidente,
a esquecer, no dia imediato à luta, os
ressentimentos e as queixas de um con­
flito, em que O inimigo da autoridade
legal nunca praticara desumanidades,
nunca dera o exemplo de crueldade pa­
ra com os vencidos, paz se teria fir­
mado no mundo político, em vez de se
haver perpetuado esta situação agitada
e incondescente, objeto constante de
ex.ploroções de todo o gênero cujo re­
sultado final acabamos de testemunhar.
Graças à persistência do ódio político,
mercê da tenacidade desse sentimento
que a nobreza dos vencidos devia re­
comendar à consideração dos vencedo­
res, a anistia inutilizou-os: o País ficou
dividido em vencedores e vencidos, em
revoltosos e patriotas; o nome de re­
voltoso, escarrado às faces de um
número imenso de cidodõos, como insul­
to perene, serviu pora estimular paixões
lamentáveis, de cujo cultura é resul­
todo final os crimes que lastimamos.

Peço, Sr. Presidente, a benevolência do
Senado para a extensão que sou obri­
gado a dar ao meu discurso. Não con­
sidero o acontecimento de 5 de novem·
bro como fator passageiro, porém co­
mo sintoma especifico de determinada
moléstia, a que temos profunda neces­
sidade de valer.

Os nobres Senadores me relevarão, por­
tanto, a insistência com que me demoro
no estudo dos comemorativos.

Sabeis que, devido a esta continuação
de ódios politicos entre vencedores e
vencidos, surgiu entre nós inesperada-

mente o fantasma da monarquia, a que
a fatalidade ofereceu, pouco depois,
ocasião de encarnar-se nos bandidos de
Canudos.

Os nobres Senadores não podem ter es­
quecido a série de invenções fabulosas,
a sucessão de monstruosas fa Isidades,
graças às quais se apontava Canudos
como o centro da restauraçõo da mo­
narquia no Brasil.

Não teria o direito de me demorar
nestas circunstâncias se os sconteci­
mentos nõo fôssem tão recentes, se
não tivessem tamanha gravidade, se a
exploração não assumisse forma, cujas
relações com a nossa situação atual são
fáceis de apreender.

Canudos era o quartel-general da mo­
narquia no Brasil e seus agentes eram
todos aquêles que não comungavam
intimamente com as opiniões e os sen­
timentos dos vencedores da véspera.
Foi assim que sucessivamente se apon­
tavam como chefes daqueles miseró­
veis, oficiais dos mais distintos, que
diariamente eram vistos no Ruo do Ou­
vidor, e que eram 00 mesmo tempo
acusados de estarem comandando os
bandidos de Canudos.

Não foi só isto: Canudos serviu ainda
para se preparar a deposição de gover­
nadores, para se produzir diante do es­
pírito público a ameaça da deposiçôo
do govêrno geraL

Explorou-se, Sr. Presidente, dêste modo,
uma situação falsa, criada pela perver­
sidade política com o fim de inquietar
o espírito público, com o intuito de fa­
zer crer que as instituições republica­
nas se achavam em continuo perigo,
com O alvo de tomar duvidosa a estabi­
lidade da posição do Chefe do Estado.
E depois, Sr. Presidente, quando total­
mente se desmascararam os invenções
monarquistas de Canudos, quando o lu­
tuosa campanha chegou aO seu têrmo
pela sombria extinção dos últimos ele­
mentos humanos daquele agrupamento
de infelizes, quando se verificou não
existirem no seio do exército brasileiro
os elementos ex.ploráveis e perigosos,
de cujo concurso fingia valer-se a pai­
xão pol itica pa ra in ti m ída r aos seus ad­
versários, para tornar precária a situa­
ção dos antagonistas, começou então
rumor nôvo mais terrí ....el e ma'ls sinistro
do que o outro: O da substituição da
revolta militar pelas eliminações indi­
viduais de homens eminentes, de ho­
mens politicos, de homens da mais ele­
vada posição no Govêrno da República.
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o fato de 5 de novembro estourou no
meio de atmosfera profundamente car­
regado de ameaças: o Govêrno, seus mi­
nistros, os homens que viviam em mais
próximas relações com êles, os jorna­
listas que o defendiam, os próprios
membros independentes do Congresso,
que não pertenciam ao grêmio dos exal­
tados, eram diàriamente ameaçados ou
avisados da execução de sentenças me­
ditadas e decretadas contra a sua vida.
Ah! Sr. Presidente, sei quão desprezí­
veis são os anônimos, quanto é abjeto
e vil êste recurso extremo das socieda­
des deg radadas: mas não podemos es­
curecer diante da nossa triste realidade
a importância dêsse elemento infame,
quando vemos os seus prognósticos, os
seus avisos, as suas ameaças fatalmente
realizadas.

Foi, portanto, em sucessão de tôdas es­
tas circunstâncias que caiu vitimado pe­
Jo punhal do assassino o heróico Minis­
tro da Guerra; êste atentado, porém,
não serenou a situação; ela se exacer­
bou ainda mais gravemente depois do
fato críminoso, porque as hostilidades
contra O Chefe da Nação, a exageração
da propaganda reacionária e inimiga de
tôda a ordem, assumiram então propor­
ções ainda mais sérias: não há muitos
dias ainda o Chefe do Estado era desig­
nado por um orador, cuja posição polí­
tica na escala radical é assaz conhecida
como uma vida de muíto menos valor
poro o País do que o do mais reles de­
sertor do exército.

Digo, portanto, Sr. Presidente, em face
da hístória política dêste País, rápida­
mente compendiada nas observações
que acabo de fazer-vos, que a tentati­
va de morte contra o Chefe do Estado
e o assassínio do Ministro da Guerra
não foram êste atentado singular a que
me refiro no meu livro sóbre o estado
de sítio, quando nego a suficiência das
causas para iustificar a decretação des­
ta medida extrema.

Sr. Presidente, não hesito, portanto, em
conceder ao Govêrno atual a medida
extrema por êle reclamado. Faço-a,
dando a um govêrno civil, a um govêr­
no fraco, a um govêrno que não pode
contar com outro apoio mais do Que
com a opinião pública, uma medida
que neguei ao govêrno da espada.

Fôsse eu capaz de tra ir aos interêsses
do direito em lisonja ao poder ou às
paixões individuais de qualquer natu­
reza, tê-lo-ia feito para adular a dita-

dura militar, quando ela despontava
triunfante neste País, Quando já se de­
finia no horizonte o seu reinado, prog­
nosticado formalmente por mim.

Tive, Sr. Presidente, a coragem de dis­
cutir então o estado de sitio e, inspi­
rando-me nos interêsses populares,
ameaçados pela onda da ditadura que
chegava, procurei pôr-lhe as barreiras
do direito constitucional.

o meu papel não podia ser outro na­
quela ocasião: nenhum crime político
escurecia ° nosso horizonte, nenhuma
tentativa odiosa se consumara ou tra­
mara contra o Chefe do Estado; uma
petição, irregular talvez, mas em todo
o caso submissa, de 13 generais, ende­
reçada ao Chefe do Govêrno, solicitan­
do a eleição do Presidente da Republi­
ca, foi a causa da comédia violenta,
que teve epílogo no estado de sítio e
nas medidas inconstitucionais adotadas
contra oquêles cidadãos. Não houve en­
tão b3rreiras na Constituição e no di­
reito. Tudo foi lícito para os ferir e
3niquilar em estado de sítio; em plena
calma adotaram-se mais atrevidas me­
didas de violência, sem que a o;Jiniõo
republicana se julgasse obrigada, pelos
compromissos de considerações políti­
cas, a opor a devida resistência às pre­
tensôes do govêrno militar.

a Congresso de então, reunido para
deliberar acêrca dos excessos cometidos
pelo Poder Executivo, pronunciou a
respeito dêles a mais completa absol­
vição.

M3is tarde, o mesmo sistema de con­
descendência foi praticado pelos nossos
legisladores em relação à política da
ditadura militar.

Durante a revolta não houve condes­
cendência que se não julgasse permi­
tida; não houve direitos que o Govêrno
Militar não tivesse; o Poder Legislati­
vo escapou milagrosamente, graças à
resistência heróica de uma pequena
minoria, cu;a coragem teve fôrça su­
ficiente para resistir ao adiamento do
Congresso.

Senhores, aquêles que condescenderam
com êsses atos de extrema benignidade,
com êsses atos de solidariedade e cama­
radagem política com a ditadura mili­
tar, não têm direito de recusar o esta­
do de sitio a um Govêrno civil, cujos
defeitos não têm sido até hoje senão
os de sua extrema fraqueza, os de Sua

contemporização, os de sua indecisão,
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a ponto de vir declarar ao Congresso
Brasileiro que não dispõe de outros
meios para manter a ordem, a lei e a
administração do País,

O Sr. Leite e Oiticica: É em nome dessa
minoria que me oponho hoje ao estado
de sítio.

O Sr. Rui Barbo$CI: Eu, que não dei à
ditadura militar o estado de sitio, não
posso recusá-lo ao Governo civil. Faço
nesta concessão um dos maiores sacri­
fícios da minha vida política, proceden­
do assim, sofro um dos maiores cons­
trangimentos a que podia Ver submeti­
do o meu sentimento republicano.

O Sr. Severino Vieira: Muito bem,

O Sr. Rui Barbosa: Não quero uma Re­
pública de estado de sítio,

O Sr. Q. Bocoyuva Cunha: Apoiado,

O Sr. Rui Barbosa: M:Js, em virtude
dessas paixões de interêsse pol í tico,
dessa cortesania aos excessos da fôrça,
sempre que a fôrça teve o atrevimen­
to de entestar com a lei republicana;
desses maus princípios é que resultou
a luta atual.

Nós, os liberais, que repelimos oquêles
excessos, que negamos ao poder da es­
pada aquela medida extrema, conce­
dendo-o hoíe 00 Govêrno civil, somos
os mórtires de uma situação que nõo
criamos. (Muito bem.)

Cmta-me o sacrifício que faço. Espero,
porém, que os homens desapaixonados
saberão fazer justiça ao meu procedi­
mento.

O Sr. Severino Vieira: Muito bem.

O Sr. Rui Barbosa: Hoje, COmO ontem,
fico sem ligações a qualquer politica de
partidos, ou a qua'lsquer interesses dos
governos.

Nõo me julgo, porém, autorizado pelos
deveres delicados de meu mandato, em
conjuntura melindroso como esta, a as­
sumir a responsabilidade da ordem
pública, pela qual declara não poder
responsabilizar-se, sem essa medida, o
Govêrno atual.

Que isto sirva a todos os governos como
uma lição mais dos perigos da politica
de violências!

Que isto prepare os nossos ânimos para
uma época de respeito Õ autoridade, de
confiança na lei, e que o Governo sai­
ba utilizá-Ia com critério, com a mo­
deração, com o respeito à lei, a que

são obrigados os governos, mesmo nes­
tas situações excepcionais.

Quanto a m'lm, pedindo perdão a esta
Casa pelo excessivo desenvolvimento
dado ao meu discurso, julgo estar jus­
tificado pela gravidade da situação, pe­
lo melindre particular das circunstôn­
cias em que ela me coloca. Tenho con­
cluído. {Muito bem)."

Manifestando-se sâbre o projeto, o Sr.
Louro Sodré emitiu opinilio contrório 00

orador precedente

"O Sr. Lauro Sodré: Sr, Presidente, te·
nho necessidade de proferir pOucas pa.
lavras para lustificar o meu voto acêrca
da providência que está confiada à de­
liberação do Senado,

Podia limitar-me a votar simbõlicamen­
te, mas preciso dizer Q Casa que os
meus sentimentos de republicano, a
minha consciência, o meu amor a esta
Pátria que todos os dias estremeço,
mais me impelem a votar contra a me­
dida reclamada pelo Govêrno, porque
não velo diante dos olhos, no meio so­
cial em que estamos vivendo, no meio
político que atravessamos, nem ouço
rumores desta comoção que só ela po­
deria ;ustificar esta medida excepcio­
nal, que mais uma vez vai porventura
fazer crer fora daqui que nós nõo éra­
mos um povo preparado para o regime
republicano, que a Constituição de 24
de fevereiro conSagrou em tão largas
bases para fazer a felicidade de nossa
Pátria, da grande pátria brasileira!

Como os oradores que me precederam
nesta Casa, eu queria que as informa­
ções chegassem aos ouvidos dos que
tem a responsabilidade de votar nesta
ocasião solene, que informações vies­
sem suficientes e necessárias para es­
c1a recer a consciência de cada um de
nós, e para que, se realmente se tra­
tasse de um perigo público, se realmen­
te a Pátrio corresse iminente perigo, se
realmente as instituições republicanas
estivessem à beira de um precipício,
cada um de nós pudesse e soubesse
cumprir o seu dever.

Mas, Sr. Presidente, sou perfeitamente
insuspeito poro folor em ocasião como
esta.

Nunca a minha palavra neste recinto,
ou fora dele, teve demasias ou violên­
cias em relação à primeira autoridade
dêste Pais; nunca foi minha palavra a
desrespeitosa, feriu representante da
autoridade pública.
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E se preguei a doutrina, e se reconhe­
ço ao povo o direito de pugnar ~elas

suas garantias, peta~ suas prerrogativas,
e se prego es5,9 doutrina que ensina a
cada um de nós a defender a sua vida,
o seu direito, folgo de conhecer que
neste recinto essa mesma tese tem sido
mais de uma vez defendida, ainda bem
que ocobo. de sê-lo pelo eminente Se­
nador pelo Bahia, porque S. Ex. a acabo
de fazer apologia do revolta, vendo
neta a resistência dos excessos da au­
toridade que entõo governava o Pai s.
Não é outra a doutrina que eu prega­
ria, nõo foi outro o principio que eu
sustentei nesta Casa.

Mas nesta hora, Sr. Presidente, eu não
preciso fazer a análise dos fatos decor­
ridos em 1892, e que foram nesta Casa
suficientemente debatidos e eschueci­
dos. E se eu quisesse defender os atos
do govêmo de entõo, nõo queria pala­
vra mais eloqüente, palavra mais forte
do que a palavra do então Senador
Campos Salles, porque foi S. Ex.o que
exatamente neste recinto defendeu os
atos do Marechar Floriano Peixoto,
Quando S. Ex. o, no exercício de seu
mondoto soberano, quando S. Ex.o, am­
parando a Constituição e ressalvando a
lei, foi adiante dessa tentativa audaz
e criminosa, a mais pengosa das mam­
festações militares que já vi neste Pais,
quando S. Ex.o foi ao encontro dessa
intimaçõo brutal de 13 generais.

Pediria também, poro justificar OS atos
do Marechal Floriano Peixoto, a pala­
vra do Sr. Dr. Prudente de Moraes, por­
que do primeiro ao último ato do Ma­
rechal Floriano, sempre S. Ex. a teve a
hombridade e o patriotismo de se colo­
car ao lodo do Govêrno do República,
porque S. Ex.o , nem umo vez,. do
primeiro ao último dia do governo
dêsse marechal, esqueceu o seu
dever de republicano, para prestigiar a
autoridade que encarnava a Constituí­
ção e o lei, resistindo à tentativa de
revolta e de rebeldia armada contra
~ssa Constituição e essa lei.

Permita-se-me que me referindo às pa­
lavras do eminente orador que tão bri­
lhantemente iluminou êste recinto, eu
diga que também sou insuspeito para
falar em relação a este movimento, por­
que, triunfante a lei, vitorioso o. dir:i­
to, eu fui pela anistia, pela paciflCaça~.

E diria que, tolerante como sempre fUI,
o manto da clemência realmente viesse
em nome da lei, em nome da justiça,
chamar ao terreno da legal'ldade ésses

companheiros de armas, muitos deles,
êsses cidodãos que muitos são verda­
deiramente dignos e ?atriotas, dignos
e bons republicanos,

Sou insuspeito, portanto, referindo-me
a estes sucessos, e sou insuspeito fa­
lando nesta ocaslõa, parque, se real­
mente estivéssemos em uma situação
perigosa, se realmente as instit"':liçães
estivessem ameaçadas, não havena re­
publicano sincero e leal que não se co­
locasse ao Jado do Govêrno para votar
esta medida sem discrepância, sem es­
crúpulo, sem hesitação.

Mas os fatos e demonstrações é que
nós queremos; pOrque quando se deu o
brutal atentado, quando em todo o
Pais e fora dêle espalhou-se a noticia
dêsse desgraçado acontecimento, o que
€. que nós 'limos?

Poli ricos sem distinçõo de côres, sem
distinção de partidos, republicanos sem
diferença de campos, todos a uma voz,
condenarem êsse atentado criminoso e
hediondo.

Todos nós soubemos colocar-nos <lO la­
do dos que vinham nesta Casa e na
outra do Congresso, ao lado dos que
na imprensa de todo o País verberaram
essa violência Sem nome, e condena­
vam ésse crime verdadeiramente inau­
dito.

Pois bem, se é esta a manifestação de
todos os partidos, se é este o senti­
mento de tôda a Nação, se os políticos
que têm responsabilidade, que têm au­
toridade, que têm influência neste Pais,
se todos a uma voz são os primeiros
a verberar êste acontecimento, verbe­
rando e condenando com independên­
cia e altivez, verdadeiramente CDm sin­
ceridade, se todos vêm-se manifestar
por essa forma, onde o receio da auto­
ridade e do poder, onde êste perigo
para as instituições republícanas, onde
esta ameaça?

Aqui se fêz distinçõo entre ditadura
civij e ditadura militar.

Só compreendo uma formo de di­
tadura. A ditodura, quer sejo civil o
executor do poder, quer seja mifítar, é
uma só. A ditadura é o desvio da lei, e
o eS(luecimento do direito, é a preteri­
cõo de tôdas estas termas essenciais ~

gararltidoras dos direitos e prerrogati­
vas de todo cidadão.

E tanto o ditadura é ominoso, exe­
cranda, quando o chefe da Nação é
militar, c<:Jmo quando êle é civil.
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Poderia recordar, Sr. Presidente, para
iustificar minha atitude nesta ocaSIOO,
podia recordar fatos ocorridos no n"leu
govêrno.

Durante o período a"itado e violento da
revolta de setembro, também lá no meu
Estado uma corrente revolucionária ten­
tou emergir à tona, e sacudir os ele­
mentos sociais que por tôda parte es­
tão mais Ou menos preparados para re­
ceber êsse impulso.

Também lá o poder constitucional, e
no momento eu tinha a honra de re­
presentar o Govêrno, também lá o po­
der constitucional estava ameaçado, a
República parecia também que ia cor­
rer perigo, mas as providências prontas
e enérgicas que a autoridade tomou no
momento foram suficientes para que eu
pudesse dizer ao Govêrno da República,
apesar de ser eu na ocasião chefe do
Estado e militar, pudesse dizer ao Pre­
sidente da República que, absolutamen­
te forte pela lei, forte pelo direito, for­
te pelo apoio de meus concidadõos,
forte por essa fôrça que vale mais do
que exércitos e do que armadas, forte
pelo apoio da consciência nacional e da
opinião pública, não tinha necessidade
de concorrer para que se proclamasse
o estado de sitio no Pará, para que se
suspendessem as garantias constitucio­
nais e as liberdades do cidadão no meu
Estado.

O Sr. Moraes Barros: Em 1892 e em
1893 o Govêrno tinha o apoio da maio­
ria da Nação e precisou do estado de
sítio.

O Sr. Lauro Sodré: Eu já disse que não
discuto os fatos passados, já aprovados,
porque os atos do Marechal Floriano
Peixoto foram todos sancionados pelo
Congresso Nacional.

O Sr. Moraes Barros: V. Ex. a entende
que o apoio da maioria da Nação dis­
pensa o estado de si tio ...
O Sr. Pinheiro M.th.do: Quando não
há conflagração.

O Sr. Lauro Sodré: Pergunto eu, Sr.
Presidente, no momento atual, quando
de todos os pontos do País surgem ma­
nifestações que cercam do maior pres­
tígio, do maior apoio a autoridade su­
prema da Nação; quando não 'lemas
nenhuma ameaça pairando nos horizon­
tes da Pátria, de modo a fater recear
uma situação aflitiva, que comprometia
o futuro da República; devo, em vez
de dia a dia continuar firme nos mes­
mos principias, revelar-me com a cons-

ciência desalentada e abandonar con­
vicções que ainda há pouco sustentava?
Absolutamente nõo.

Não podem calar no meu espírito os
argumentos que foram aduzidos pelo
eminente representante da Bahia, para
desviar-me da linha que me tracei, de­
fendendo o dire;~o vitimado, ° direito
daqueles que em um passado tão pró­
ximo o viram em perigo.

O ilustre representante do Estado da
Bahia seria lógico, se desejasse que eu
sempre mantivesse o meSmo procedi­
mento, conseqüente e de acordo com
os antecedentes.

Esta liçõo, êste ensinamento é o que
deve calar na minha consciência e me
impeliram a seguir os ditames que me
levam a servir a causa popular, a pro­
curar ser uma fôrça ao serviço do di­
reito, a concorrer sempre com o meu
voto pa ra que nunca se suspendam
essas ga rantias sagradas pela Consti­
tuição de 24 de fevereiro, lançadas co­
mo base de uma pátria grande, de uma
pótria feliz!

Sinto, $r. Presidente, e sinto profunda­
mente, que se tivesse ainda perturbado
os dias da República; sinto que uma
nova sombra viesse cobrir os horizontes
da Pátrio, que pareciam verdadeira­
mente desanuviados. Mas sinto ainda
mais que a autoridade suprema do País
venha contribuir para que esta situação
se agrave, se torne mais penosa; que
ela, solicitando esta pro'i,dência, venho
concorrer poro que, ao menos lá foro,
se pense que a instituição republicana
está em perigo, que a autoridade supre­
ma do Pais estó fraca, como classificou
o eminente representante da Bahia; e
tão fraca que carece dessas medidas
extremas, dessas providências rigorosas,
que carece suspender a Constituição;
esquecê-lo temporariamente, carece cal­
car aos pés o direito, para resguardar­
se, e isto quando, Sr. Presidente, o Go­
vérno se acna cercado de prestígio e
respeito por todos nós.

Sr. Presidente, eu também tenho a co­
ragem das minhas convições; sei Que
é necessório que cada um de nós con­
corra com sua parcela de esfôrço para
dar essa lição de civismo, que só pode
nobilitor e engrandecer nossa Pátrio.
Também quero concorrer para que não
se apague o culto de entes benemé­
rifaS que têm servido ao Brasil; eu
bem quero concorrer para que nõo se
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esqueça tão depressa a memona da­
queles que desapareceram da arena da
vida e deixaram-nos em legado um
precioso conjunto de lições, ensinan­
do-nos O grande dever que nos obriga
hoje a defender o direito, a defender
a lei, encarnada na peSSOa do Sr. Dr.
Prudente de Moraes.

Não posso esquecer êsse passado recen­
tíssimo da nossa história; reconheço
que é um dever da própria consciência
recordá-lo no momento em que vejo
tantos espíritos desnorteados, tantas
consciências transviadas, no momento
em Que se me apresenta diante dos
olhos o espetáculo desolador do pedido
de suspensão das garantias firmadas pe­
la Constituição da República.

Eu, senhores, não posso infelizmente
invocar a providência teológica ou di­
vina Que invocou o eminente represen­
tante da Bahia, porque acredito com os
grandes espiritos filosóficos, com os
grandes cientistas, tom grandes homens
políticos, como Ferry e Gambetta; por­
que acredito enfim com a própria Cons­
tituição desta República que nós ama­
mos, que desejamos ver forte, grande,
prestigiada, que essas convicções rei i­
piosos sôo de ordem puramente privado.
Mas, Sr. Presidente, posso invocar me­
márias de entes protetores, de verda­
deiros deuses tutelares do nosso Pátrio,
pelos serviços que prestaram. Poderei
invocar essas sombras augustas daque­
les que souberam morrer pelo direito e
pela liberdade, para que seus nomes,
lembrados neste recinto, esclareçam
nossas consciências, guiem nosso espí­
rito, nesse trabalho em que nos empe­
nhamos, ao lado da autoridade, sempre
prestigiando-a.

Invocarei neste momento solene para a
nosso Pátrio o glorioso Marechal Flo­
riano Peixoto ...

O Sr. Esteves Júnior: Muito bem.
O Sr. Lauro Sodré: .. , que sacrificou
a vida em defesa da República, baten­
do-se pela sua sustentação.

O Sr. Severino Vieira: Então já sei que
Y. Ex.Q vota pelo estado de sitio.

O Sr. Pinheiro Machado: As circuns­
tôncias são muito diferentes. No tempo
do Marechal Floriano Peixoto houve re­
voltas.

O Sr. Luro Sodré: Eu já disse. Sr. Pre­
sidente, e repito que nõo duvidaria dar
as medídas de que a autoridade care­
cesse para defender a República, se

acaso a visse ameaçada. Mas, quando a
nOssa situação é a que todos observa­
mos, não Se me pode obrigar a prestar
meu voto a uma lei que vai constituir
uma ameaça ó liberdade dos meus con­
cidadãos, porque a autoridade corre o
risco de ser levada pela onda avassa­
ladora, que nõo poderá reprimir, das
paixões partidárias, dos sentimentos po­
líticos, que sôo tanto para recear nes­
sas ocasiões.

No minha consciência de republicano
e patriota que nunca esquece o seu
dever, que nunca fêz sofrer nem prati­
cou um ato de injustiça, que não pra­
ticou uma violência; na consciência de
um homem que, como Govêrno, não le­
vou o luto a nenhum lar, que não fêz
nenhum órfão, que não fêz nenhuma
viúva; esta consciência, Sr. Presidente,
é que me obriga nesta hora a garantir
o meu apoio ao Sr. Prudente de Moraes,
como a autoridade legítima e constitu­
cional que é; a garantir a S. Ex." que
o voto expresso aqui no Senado foi a
manifestação do sentimento sincero de
um republicano, de um patriota, de um
brasileiro que coloca acima das conve­
niências partidárias os grandes interes­
ses do Pátrio, acima dos suas conveniên­
cias pessoais, acima dos seus pequeni­
nos interesses egoísticos os grandes in­
teresses da República; e que sabe co­
locar-se ao lado da autoridade, sacri­
ficando os interêsses do seu partido,
para prestigiá-Ia, para salvar nela o
princípio da autoridade que neste mo­
mento é S. Ex.a quem encarna."

Em 12 de novembro de 1897 o Decreto
n,o 456 declarou "em estado de sítio por 30
dias o território do Distrito Federal e da co­
marca de Niterói".

o Decreto n.o 2.737, de 11 de dezembro
do mesmo ano, prorrogou, otê 31 de janeiro
de 1898, o estado de sitio declarado pelo
Decreto Legislativo n.o 456, de 12 de no­
vembro.

Decreto n.o 2.137, do Poder Executivo

"O Presidente da República dos Esta­
dos Unidos do Brasil:

Atendendo a que subsistem, atuando
com a mesma intensidade, os motivos
expostos na Mensagem ao Congresso
Nacionol ~ que determinaram o De­
creto Legislativo nO 456, de 12 do
mês passado, no exercicio do atribuição
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conferida pelo art. 48, § 15, da Cons­
tituição:

Resolve, nos termos do art. 80 da mes­
ma Constituição, prorrogar o estado de
sítio, com suspensão das garantias cons­
titucionais, no território do Distrito Fe­
deral e da comarca de Niterói, do Es­
tado do Rio de Janeiro, até 31 de ja­
neiro próximo futuro.

Capital Federal, 11 de dezembro de
1897, 9.° da República.

PRUDENTE J. DE MORAES BMlROS

Amaro Cavalcanti."

A Mensagem do Presidente da República
ao Congresso Nacional, enviada em 3 de
maio de 1898, fêz um retrospecto do aten­
tado de 5 de novembro:

Mensagem

"Senhores Membros do Congresso Na­
cional:

A Constituiçõo incumbe o Presidente da
República de dor conta anualmente da
situaçõo do País ao Congresso Nacional,
indicando-lhe, em Mensagem, as pro­
vidências e reformas urgentes.

Ao cumprir, pela última vez, êsse dever,
lamento ter de começar esta Mensagem
recordando-vos o bárbaro atentado de
que foi teatro o Arsenal de Guerra des­
ta capital, no dia 5 de novembro do
ano passado.

Cerca de uma hora da tarde dêsse dia,
voltava eu de bordo do vapor Espírito
Santo, onde tinha ido receber o General
Joõo da Silva Barbosa e alguns bata­
lhões que regressavam vitoriosos da
Bahia, quando, ao atrovessar a alameda
do Arsenal, fui brusca e violentamente
acometido por um praça do Exército,
que, avançando contra mim, tentou in­
sistentemente desfechar-me à queima­
roupa, sôbre o peito, uma garrucha de
dois canos.

Apesar do esfôrço empregado pelo sol­
dado, os tiros não partiram.

Por essa ocasião, o Marechal Carlos Ma­
chado de Bittencourt, Ministro da Guer­
ra, que vinha ao meu lado, agarrou-se
00 soldado, procurando subjugá-lo e
desarmá-lo.

Intervieram outros pessoas, entre as
quais o Coronel Mendes de Moraes,
Chefe da minha Casa Militar, e alguns
ajudantes-de-ordens, que se esforçavam

para obstar as repetidas investidas do
soldado.

Travou·se então rápido e terrível con·
flito, que terminou com a prisão do
agressor; mas, infelizmente, desse con·
flita saíram feridos: mortalmente, o Mi­
nistro da Guerra, que expirou momentos
depois, e a Chefe do Casa Militar, com
largo ferimento no baixo ventre.

Enquanto se passava esta cena rápida
e sanguinolenta, fui cercado por pes­
soas da minha comitiva e por grande
número de cidadãos e oficiais do Exér­
cito, que me rodearam, para impedir
que o ossassino realizasse seu intento;
afastaram-me do lugar e levoram-me até
a portão do Arsenal, onde tomei o cor·
ro, que me conduziu ao palácio, sem ter
recebido ofensa física.

O sangrento e lutuoso acontecimento,
que assim manchou de modo tão feia
a nossa história e enlutou o República,
comoveu e alarmou profundamente o
povo brasileiro, especialmente nesta ca­
pital, tanto pela posição político dos ví­
timas visadas pejo assassino, como pelo
tristíssimo e humilhante impressão da
situação social o que chegamos, que a
todos sugeriu a monstruoso atentado.
Os intuitos do crime e os circunstâncias
excepcionais que o precederam e o
acompanharam, explicam e justificam
essa comoção e alarmo, porque denun­
ciaram a existência de uma conspiração,
de há muitas meses tramado contra o
estabilidade do Govêrno Constitucional
da República.

O ínstinto popular viu bem cloro Que o
anspeçoda Marcelino Bispo de Mello era
mero instrumento dessa conspiração
que, desvairado por cego ambíção, as­
sim infamava o caráter e o índole que
tonto enobrecem a nossa nacionalidade.
Os inquéritos vieram desvendar os tra­
mas dessa conspiração e descobrir seus
principais promotores e agentes.

Nessa lutuosa situação, que encheu a
olmo nacional de angústias e de tristes
apreensões pelo sorte do República, que
a Providência salvara das gorros da
anarquia desenfreado e sanguinário, fiz
publicar o seguinte manjfesto:

"À Noção:

Ferido profundamente em meus sen­
timentos de homem e de brasileiro,
pelo atentado contra mim premedi­
tado e que vitimou um dos mois de­
dicados servidores da N:Jçõo, o bravo
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Marechal Carlos Machado de Bitten­
court, devo afirmar, do modo mais
solene, que êsse horroroso crime não
terá o efeito de demover-me uma só
linho do cumprimento do minha mis­
sôo constitucional.

o precioso sangue de um marechal do
Exército Brasileiro, derramado heroi­
camente no defesa do pessoa do Che­
fe do Estado, dá a certeza de que os
incumbidos do sustentacão do auto­
ridade pública e das in;tituições não
hesitam no cumprimento do seu de­
ver, ainda mesmo quando levado 00

extremo sacrifício.

A nobre indignação popular mani­
festado naquele trógico momento, os
inequívocos provas de apoio e soli­
dariedade dados 00 Presidente do
República fortalecem-me a convicção
de que posso contar com o povo
brasileiro, poro manter inteira a au­
toridade de que estou investido pelo
seu voto espontâneo e soberano.

A lei há de ser respeitado, como o
exige a honro do República.

Capital Federal, 5 de novembro de
1897,

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS."

o Govêrno, querendo prestar, em nome
da Noção, público homenagem de re­
conhecimento à memória do Marechal
Carlos Machado de Bittencourt, que, de­
pois de haver prestado constantes e re­
levantes serviços à suo Pátrio, encerrou
suo longo e glorioso carreira militar, le­
gando a seus concidadãos um extraordi­
nório exemplo de dedicação e lealdade
00 ponto de sacrificar o próprio vida em
defeso do Chefe do Estado, resolveu que
os seus funerais fôssem feitos à custo
da República.

Os funerais do heróico mártir do liber­
dade, do honro e da dedicação realiza­
ram-se no tarde de 6 de novembro, com
grande imponência - pelo enorme mos­
sa popular que formou o solene cortejo.
A população desta capital prestou assim
o mais tocante, majestosa e merecido
homenagem à memária do Marechal
Bittencourt.

Cumpri o dever de assistir com o Mi­
nistério aos funerais do inolvidável e
benemérito marechal. Ao retirar-me do
cemitério, fui alvo de uma manifesta-

ção popular, assim noticiada peto deca­
no do imprensa brasileira:

"Depois de ter acompanhado o cadáver
e assistido à sua inumação, retirou-se
o ilustre Chefe do Estado.

No cemitério, entre homens e senhoras,
havia para mais de trinta mil pessoas
que, 00 afastar-se S. Ex,Q do túmulo,
romperam em aclamações que foram
crescendo à proporção que se aproxi­
mava do portõo principal.

O que aí se possou é indescritível, não
foi o entusiasmo, foi delírio: represen­
tantes de tôdas as classes sociais, dos
mais elevados às mais modestos, repe­
tiram os vivos e aclamações durante um
quarto de hora, querendo até alguns
tirar os cavalos dos carruagens.

Não houve ainda aqui exemplo de tão
estrandosa e sincera manifestação. O Sr.
Dr. Prudente de Moraes ficou profunda­
mente comovido e teve o certeza de
que êste povo confio no seu Govêrno,
em que o que predomino é o respeito
inviolóvel pelo Constituiçõo do Repú­
blica.

A afronto feito à Noção anteontem, no
Arsenal de Guerra, encontrou o mais
solene protesto de reprovação na deli­
rante ovação de ontem. O povo, pelos
seus mais legítimos representantes, pro­
clamou bem alto o sua adesõo e o seu
devotamento 00 Chefe do Estado.
~ com essas manifestações que se hó
de firmar a República, zombando daque­
les que procuram impotriôticamente per·
turbar-lhe o marcha."

A estas manifestações vieram logo jun­
tar-se os dos governos dos noções ami­
gos, do corpo diplomático e consular,
dos governadores dos Estados, do Exér­
cito, do Marinho de Guerra e de outros
classes armados, do comércio e indús­
trias, e inúmeros outras do interior do
País e do estrangeiro, testemunhando
pesar pelo assassinato do Ministro do
Guerra e satisfação por ter o Presidente
do República saída incólume dêsse ne­
fando atentado.

As manifestações dos brasileiros de tô­
das as classes trouxeram ainda o afir­
macão de sua inteira solidariedade e
fra~co apoio 00 Govêrno poro prosseguir,
como tem feito, no suo político de poz,
de ordem e de tolerância pela justiça
e pelo lei.
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Para manter a ordem, restabelecer a
tranqüilidade e fazer cessor a profunda
comoção produzido por êsse gravíssimo
atentado, mediante o emprêgo dos me­
didos e providências que só o estado de
sítio autorizo, nos têrmos do art. 80 do
Constituiçõo, o Decreto Legislativo n.o
456, de 12 de novembro, declarou em
estado de sítio por 30 dias o Distrito
Federal e a comarca de Niterói, do Es­
tado do Rio de Janeiro.
Por subsistirem, atuando com a mes­
ma intensidade, os motivos que deter­
minaram oquêle Decreto legislat'lvo, no
exercício da otribuição conferida pelo
art. 48, § 15, da Constituição, prorro­
guei o estado de sítio ali decretado oté
23 de fevereiro dêste ano.
Em Mensogem especial vos relatarei,
mctivondo-os, as medidos de eXCeÇão
que foram tomadas durante o estodo de
sítio, conforme determina o § 3.° do
art. 80 do Constituição.
Os inquéritos a que se procedeu desven­
dmam os detalhes do conspiração con­
tra a estabilidade do Govêmo do Re­
público e descobriram seus principais
chefes e comparsas.
A nossa civilização, os créditos e a pró­
pria honro da República reclamam
a punição dos autores e cúmplices do
monstruoso atentado de 5 de novembro,
paro que nóo fique a nosso história en­
xovalhado para sempre por essa nódoa
aviltante."

A Mensagem do Presidente da República
referiu-se à necessidade do regulamentação
do estado de sítio:

"É também sensível o falto de lei que
regulamente o estado de sítio e seus
efeitos, de acôrdo com os preceitos do
art. 80 do Constituição, paro impedir
que se reproduzam julgamentos contra­
ditórios sôbre assunto tão grave e im­
portante." (Doc. Parlamentares, "Men­
saaens Presidenciais", 1891-1910, póg.
170.)

CAMPOS SALES
Em 15 de novembro de 1898. ossumiu o

presidência do República MANUEL FERRAZ
DE CAMPOS SALES. Suo gestóo (J 898-1902)
ossinolo o grande esfôrço de recuperoção fi­
nanceira empreendido pelo País. Não hó o
registro r nenhum pedido de decretação de es­
tado de sítio.

Assim se refere Raul Alves de Souza, "His­
tório Política dos Governos da República", sô­
bre Campos Sales:

"Todo o pensamento máximo e unifor­
me, do princípio ao fim do quadriênio.

manteve-~e no coordenor as energias so­
ciais e políticos em prol da soluçõo do
crise financeiro daninna e impertinente
que assolava e deprimia o organismo
de nosso Pátrio."

RODRIGUES ALVES

- subiu ao poder em 15 de novembro
de 1902. Em seu govêrno contam-se 121
dias de estado de sitia.

Ao fim do primeiro biênio do govêrno de
Rodrigues Alves, a Lei n.o 1.261, de 31 de
outubro de 1904, ordenava, como meio único
de imunização, a vacina obrigatória contra
(l varíola. Esta Lei provocaria grande reação
popular, que pôs em risco o segurança do
govêrno.

Em 16 de novembro dêste ano, ch€j;Javo 00

Congresso Nacional o Mensagem do Presi­
dente da República, dando conhecimento da
situação anormal que atravessava o País:

Mensagem

"Senhores Membros do Congresso Na­
cional:

No dia 14 do corrente às 7 horas do
noite, o General-de-Brigado Silvestre
Travassos sublevou o Escola Militar do
Brasil e, assumindo o seu comando, I)ÔS­
se em marcho à frente dos alunos ar­
mados, com destino à cidade. O Govêrna
fêz marchar imediatamente as fôrças ao
seu encontro e conseguiu restabelecer o
ordem, ocupando militarmente a escola,
prendendo os alunos e o General Travas­
sos.

Sobe-se que era intuito dos revoltosos
depor o govêrno legal e instituir no Pais
a ditadura militar, O levante do Escola
Militar era o seguimento de uma série
de tumultos que hó dias tem perturbado
o tranqüilidade desta Capital, como
preparo àquela criminoso tentativa.

O Gavêrno tem procurado cumprir o seu
dever, e está preparado para manter o
ordem público e garantir os instituições,
contando com o patriotismo inquebran­
tóvel de tôdas os fôrças da República.
Carece, entretanto, apurar as responsa­
bilidades dos militares e civis envolvidos
em tão graves acontecimentos, fazendo­
os processar e prender, e lamenta ter de
vos comunicar que o Senador Tenente­
Coronel louro Sodré e os Deputados Al­
fredo Varella e Major Barbosa Lima são
geralmente considerados como autores
do movimento que visava a entregar 00

primeiro dêles o ditadura militar.
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Trazendo ao vosso conhecimento fotos
de tanto gravidade, confio que auxilia­
reis o Govêrno o apurar essas responsa­
bilidades, sem o embaraço que os imu­
nidades parlamentares concedem àque­
les membros do Congresso, que se acham
envolvidos nos lamentáveis aconteci­
mentos.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1904, 16.0 da República.

Francisco de Paula Rodrigues Alves."

(Doc. Parlamentares, Acontecimentos de
14 de novembro de 1904, Revolta dos Ma·
rinheiros, 1910 - pág. 9,)

lida a Mensagem presidencial, usou da
palavra o Sr. Ramira Borcelos, apresentando
à consideração da Casa projeto de decretação
de estado de sítio;

"O Sr. Ramiro Barcelos ~ Acaba o
Senado de ouvir a leitura do Mensa­
gem do Poder Executivo, trazendo 00

seu conhecimento o estado anormal en.
que se encontra o Capital da República;
acaba o Govêrno, graças 00 patriotismo
das fôrças nacionais do Exército, do Ar­
mada e dos fôrças do polícia desta Ca­
pital, de sufocá·lo em parte; mas, não
está terminada a agitação e o que é
mais, os principais promotores da sedi­
ção armado ainda se encontram ocultos
e agindo, provàvelmente para tornar
maior o agitação que tem trazido a
anarquia ao seio da Capital,

Membros do Congresso, um fazendo par­
te da representação do Senado, outro
do Cômaro dos Srs. Deputados, tendo
fracassado no suo tentativa realmente
audacioso, ainda estão agindo nos tre­
vas e cobertos pelo sua irresponsabilida­
de de representantes da Nação.

Tendo iludido a essa pobre mocidade
das escolas militares, aliás tão generosa
e tão dedicada à República, tendo ar­
rastado os moços crentes inconsciente­
mente, a fazerem uma obro patriótica,
quando se não punham senão ao ser­
viço de desordenadas ambições, ainda
perseguem no obra de anarquia,

Esta mocidade, que foi levada ao crime,
não tem, senhores, para mim, outro res­
ponsabilidade, que não aquela advinda
do situação, em que se acho por vestir
uma fardo. Mas, eu não tratarei de fa­
zer neste momento a crítica do assunto
e os considerações que comporta, só te­
nho em mente chamar a atenção do
Senado poro a gravidade do momento,

que continua o ser o mesmo que era,
antes do movimento sedicioso.

Sabeis que na Capital da República
continuam as desordens; desordens efe­
tuadas pela populacho seduzida por am·
biciosos políticos, que querem à som­
bra de qualquer pretexto, abrir caminho
para as suas ambições de mando.

Se não fôsse a lei de vacinação obriga­
tória, sería outra qualquer providência
tomado pelo Congresso o pretexto paro
a crise de desordem.

As condições da Capital da República
continuam a ser graves. O resto do Bra­
sil está, felizmente, tranqüilo. O terri­
tório perturbado, onde realmente existe
sério perigo para as instituições nacio­
nais, é o território da Capital Federal,
uma mínima fração da República Bra­
sileira e, também, como ponto de refú­
gio para os perturbadores da ordem, o
território vizinho da Capital do Estado
do Rio de Janeiro.

Senhores, o comunicação do Govêrno
traz 00 vosso conhecimento que êle teve
fôrça bastante paro dominar a primeira
sedição; mas, ao mesmo tempo, declara
que se sente embaraçado para agir com
fôrça e de modo energicamente pronto,
porque diante de disposições legais, de
imunidades que a lei confere aos repre­
sentantes do Nação, êle não teró recur­
sos prontos poro impedir que se prolon­
gue a agitação.

E é fác iI de ver: não podendo prender
senão em flagrante os agitadores, mem­
bros do Congresso, e tendo êsses agita.
dores conseguido fugir, depois de sua
derroto na noite de 14, o Govêrno, di­
ficilmente, poderá obstar a que conti·
nuem a agir e agitar nas trevas, Medi­
das rigorosas são precisos e é necessá­
rio que o Congresso, que tem, neste mo­
mento, a responsabilidade de dar ou não
medidas excepcionais, se pronuncie; é
preciso que o Congresso tome uma ati­
tude realmente eficaz e decisiva.

Precisamos dar ao Govêrno todos os ele·
mentos de que necessita para, de uma
vez para sempre, dominar a situação
anárquico em que se encontra atual­
mente a capital da República.

Assim, pois, indo 00 encontro dos de­
seios do Executivo, que, por uma sus­
cetibilidade muito digno de respeito ao
Poder Legislativo, não abordou de frente
a questão, trazendo apenas ao seu co­
nhecimento o estado perigoso em que se
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encontra esta cidade e esperando que o
Congresso Nacional, que tem, pelo Cons­
tituição, competência privativo, quando
reunido, de decretar o estado de sitio,
lhe dê essa medido o fim de que possa
agir com tôda a necessória atividade.
Indo 00 encontro dêsse desejo, repito,
venho submeter ti consideração do Se­
nado um projeto neste sentido.

O Govêrno, posso informar 00 Senado,
julgo necessórias medidos de todo rigor
e prontas para sufocar de uma vez esta
agitação, que se está prolongando pOl
demais.

O Govêrno, como sabeis, prudente e ao
mesmo tempo enérgico, não abusará
por certo desta medido; êle jó tem doda
provas bem suficientes 00 Congresso e
00 País do suo cordura e lealdade poro
que possamos ter a certeza de que não
fará senão o uso estritamente necessário
do medido extraordinória que seja de­
cretado pe lo Congresso.

Diante do situaçõo grave Que se apre­
sento, diante dos dificuldades em que
se sente o Executivo poro reprimir efi­
cazmente o revolto, é necessário que o
Congresso lhe concedo o estado de sítio,
previsto num dos artigos do Constituição
Federal.

O projeto, Sr. Presidente, que apresento
à consideração do Senado e poro cujo
discussão requeiro urgência, é o seguin­
te (lê).

Redigi dêste modo o projeto, Sr. Presi­
dente, marcando o prazo de 30 dias,
poro dor uma certo latitude à ação do
Govêrno, conquanto seja provável que
êle não tenho necessidade de prolongá­
lo por tonto tempo, e, neste caso, o Go­
vêrno fará 00 Congresso o respectivo
comunicação, desde que da medido não
tenho mesmo necessidade.

O projeto, Sr. Presidente, está assinado
por 26 senhores senadores.

Peço o V. Ex.Ç1 submeter o consideraçõo
do Coso o requerimento de urgência Que
fiz, o fim de que, no formo do Regimen­
to, as discussões se sigam uma após ou­
tro, ficando o resolução tomado dentro
desta mesmo sessão."

Estando apoiado, é lido o seguinte projeto:

"O Congresso Nacional decreta:
Artigo único - Ficam declarados em
estado de sitio, até 30 dias, o território
do Distrito Federal e da comarca de
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro,

revogadas as disposições em contrário.
Sala das sessões, 16 de novembro de
1964. - Ramiro Barcelos, A. Azeredo,
Alfredo Ellis, Paes de Carvalho, Brazílio
da Luz, Gustavo Richard, Felipe Schmidt,
Martins Torres, Lourenço Baptista, J.
Joaquim de Souza, Olympio Campos,
Siqueira Uma, Nogueira Paronaguó,
Mortinho Garcez, J, L. Coelho e Cam­
pos, F. Glycerio, Almeida Barreto, Rosa
e Silvo, Benedicto Leite, Pires Ferreira,
J, Cordeiro, Raymundo Arthur, Julio
Frota, Belfort Vieira, Urbano de Gouvêo,
Thomaz Del fino, Monis Freire, Arthur
Rios, Ferreira Chaves." (Op. Cit., pág.
lU

Pedindo o palavra, Rui Barbo.. pranun-
ciou-se o favor do projeto:

"Se o desordem lavrasse no elemento
civil, unicamente, poderíamos, deveria­
mos resistir o essas apreensões do Go­
vêrno. Porque estando incontaminado o
elemento militar, o edifício social não
vacila. O prestigio do fôrça armada,
firme, resoluto, leal õ autoridade, lhe
asseguraria o volta à paz mediante os
recursos ordinários da administração e
do justiça. Esta regra não varia, senão
quando o povo empunha as armas. Mas
o espetáculo de agora não é o de um.:!
reivindicaçõo popular. Estas não se ope­
ram com as guerrilhas de turbulentos,
destruindo, incendiando e pilhando.
(Muito bem. Apoiados.!

O povo impõe-se como os torrentes im­
petuosas e irresistiveis, arrastr;mdo e 0\0­

gando. Não se diverte nesses ensaios de
mazorca a retalho. Enquanto êles en­
sangüentam e apavoram o cidade, o po­
vo, o verdadeiro povo, se recolhe dos
ruas ermos, taladas pelo arruaça, 00 in­
terior dos seus lares, onde murmura o
indignação contra essa intolerável ti­
rania. (ApoiadO$.!

Mas, para coibir distúrbios dêsse cará­
ter, bosta o poUcia ativa e o trapo fiel.
Com êsse fim o estado de sitio não se
justificaria.

No caso atual, porém, uma parte do
elemento militar se conluiu com o de­
sordem. Estabelecimentos de guerra e
altas potentes militares, acoroçoando
com o exemplo o poviléu agitado, arma­
ram à sua sombra uma emboscado 00

Govêrno e só o não aniquilaram porque
urna série de imprevistos providenciais
lhes burlou o trama. Esta, contudo, se
desdobrou em campo aberto, a fogo e
sangue. Destruiu-se-lhe a urdidura. Mas
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os fios aí estão, meio descobertos, sem
se saber ainda até que ponto se esten­
dem. Falhou, pois, ao Govêrna o SéU

sustentáculo legal, o arma de repressão
ordinária das revoltas. Falhou, voltando­
se contra êle. Não de todo, mos Quanto
bastava, poro quebrar ao instrumento
marciol o inteiriço de seu valor, deixon­
do-Ihe uma das ?ar~es nos mõos do ini­
migo. Falhou, metendo o Govêmo entre
dois fogos convergentes. Falhou, enti·
biando e recuando ao encontro do re­
volto. Falhou, criando em tômJ de si
uma atmosfera de receios e desconfion·
ças. E, desintegrada assim o defeso
constitucional, o comoção imenso. Só se
lhe poderia comparar a revolta de 1893.
Nessa, porém, as ruas não estavam
anorquizadas e estava em mãos arma­
dos o govêrno do País. ~, portanto, uma
responsabilidade temerária, que eu não
ouso, a de recusar à ordem e às insti­
tuições o medido preservodora. (Muita
bem. Ápoiados gerais.)

Muito ela me custo. Mas, quando pensa
na dureza de suo severidade, e consi·
dero a mágoa que vai mergulhar o co­
ração de tantos inocentes, a quem o
parentesco ou afeto aliam pelo dor aos
culpados, sinto fortalecer-me contra essa
impressão compassiva a imagem do ca­
lamidade, que noS aparelhavam os bru­
lotes da sedição: a capital entregue por
êles à anarquia dos ruas, sua poderoso
aliada; as paixões malignas desencadea·
dos pela cumplicidade entre a fôrça do
arruaça e o fôrça dos armas; o populo­
çõo abismada no terror dos vinganças,
dos cobiças, dos a peti tes bruto is; o oga­
nia dos famílias; o autoridade morto; a
crédito público eclipsado; a nosso li­
berdade, o nosso honro, o nosso vida à
discriçõo dos triunfadores irresponsó­
veis. E, quando me detenho o cogitar
nessa catástrofe, de que circunstâncias
benditos nos livraram, sínto que recusar
o meu voto o fórmula do maior energia
no reç.res.só.o constitucional seria colabo­
rar morolmente no crime. (ApDiados.
Muito bem.)

Vai, pois, o estado de sitio com o meu
opaia. Mos, concedendo-o, apelo paro
o civismo e o moderação do Govêrno,
e.>€ortondo-o ° não transgredir a medido
legal, o não cometer os abusos, em que
incorreram todos os seus predecessores
no uso dessa atribuição anômalo, arris­
cado, exposta o incitações violentos. O
estado de sítio, entre nós, tem uma ju­
risprudência ainda não completo, mos

bem adiantado, poro a qual eu contribuí
mais do que ninguém com o iniciativa,
com Q doutrino, com Q luto, desde 1892
até 1897. Os princípios que em 1892
me eram tomados o heresia, em 1897
eram o refúgio dos meus inimigos, então
convertidos em meus constituintes. Dou,
portanto, o estado de sítio, mas no pres­
suposto dessas !tmitações <;/mstitucio­
nais, precisos e definidas." 10p. cit.,
pág.29).

No mesmo dia foi aprovada o redaçõo fi­
nal do projeto, que foi enviado à Câmara,
de ande, aprovado, seguiu à promulgação.
lOp. cit., pág. 40.)

Ainda referente aos acontecimentos de 14
de novembro, é lido, no sessão de 13 de de­
zembro, Mensagem do Presidente da Repúbli­
ca, pedindo o prorrogação do estado de sítio:

Mensogem

"Senhores membros do Congresso Na­
cional:

Devendo terminar no dia 15 do corrente
mês ° prazo do estado de sítio decretado
pelo Congresso Nacional, venho subme­
ter-vos algumas considerações a respeito
dêste assunto.

Conquanto o ordem público já se ache
restabelecido, conforme tive ocasião de
comunicar-vos, todavia não foi ainda
possível colhêr os delinqüentes e con­
cluir os inquéritos o que se está proce­
dendo a fim de apurar o responsabili­
dade de cada um dos indivíduos que
contribuíram poro o grave comoção in­
terno de que tendes conhecimento.

Poro isto muito concorreu o fato de se
haver ramificado o conspíração por af·
guns Estados do República, de sorte
Que se tornou necessário também realí­
zar ali diligências no intuito de colhêr
os delinqüentes e obter documentos que
devem instruir os aludidos inquéritos o
cujo remessa o Govêrno aguarda.

Cessondo com o próxima terminação do
prazo do estado de sítio a faculdade
que compete 00 Poder Executívo de efe­
tuar, sem os limites que em circunstân­
cias ordinárias lhe são ímpastos, os dili­
gências imprescindíveis para que se pos­
so elucidar, por completo, o verdade e
promover o punição dos culpados, jul­
guei indispensável cientificar-vos do que
ocorre, o fim de que vos digneis tomor
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o providência que, em vosso sabedoria,
en tenderdes acertado.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1904.

Francisco de Paulo Rodrigues Alves."
O projeto de prorrogaçõo foi apresentado

pelo Sr. Frollti,co Glieério. Aprovado por vo­
tação nominal por 31 votos contra 2, (voto­
r4lm não os senhores M4Inuel Barat41 e Gomes
de Castl'O), foi remetido à Câmara, onde foi
aprovado por 117 contra 3 votos, seguindo
à promulgação.

Em 1905, os sessões do Congresso dos dias
3 e 30 de moia conheceram Mensagens do
Presidente da República, referentes ainda aos
acontecimentos de 1.4 de novembro. rop.
cit., págs. 83 e 84.) Em .4 de agôsto, seria
?Ublicada o redação final do Projeto n.O 88,
do Senado, aprovando os atos do Presidente
do República (op. cit., pág. 134). Em 9 é
aprovada e em 10 o Projeto é enviado 00

Senado, onde foi discutido, assim se mani·
festando o Sr. Gomes de Castro:

"O Sr. GGmes de Castro - Sr. Pre­
sidente, venho à tribuno fazer o decla­
ração de voto, que nego 00 projeto,
cujo discussão V. Ex.Q acaba de anun­
ciar. Peço poro isso alguns momentos
de atenção, e espero que me serão
concedidos, nõo por mim, que nado me·
reço, mos 00 Senado, pelo importôncia
do assunto e pela sua notório benevo­
lência. A praxe cansagrada no projeto,
declaro, desde já, nõo é invenção dêste
Govêrno, nem dêste Congresso, tem
mais remoto origem.

O que é dêste Govêrno e dêste Con­
gresso é O estado de sítio, poro apurar
responsabilidade. Disto ainda ninguém
havia cagitado, e são meus votos Que
os cidadãos, que se sucederem no po­
der, percam a lembrança desta adição
infeliz feito 00 artigo do nosso pacto
poHtico, que consigno o formidável pro­
vidência do sitio, e nunca mais se re­
produza. Mas, embora de outrem a (lU­

taria do medida estabelecida no projeto
e já tenha ela precedentes, parece-me
que é tempo de abandoná-Ia, pois nõo
tem base no Constituição, nem lhe reco­
nheço utilidade alguma, antes inconve­
nientes. Com efeito, Sr. Presidente, não
há no Constitu·lção do República artigo
algum que sujeite à aprovaçõo do Con­
gresso os atos do Executivo praticados
em estado de sítio; nõo há, nem podia
haver, sob peno de recuSar·se ao legis­
lador constituinte a presunção de sobe­
doria, inerente o todo o legislador.

Os atos praticados por cada um dos po­
dÉlres públicos têm seu mérita intrínseco,
valem por si, não tiram suo fârça jurí­
dica do aprovação Que possam receber
de algum dos outros podêres. Em relação
ao estado de sítio, sabe o Senado que a
Constituição, concedendo-o, limitou os
medidas de repressão, Gua Q respeíto dos
pessoas podiam ser tomadas, à prisõo
em lugar não destinado aos réus de cri­
mes comuns e 00 destêrro para outros
pontos do território nacional.

Dentro dêstes estreitos limites teve de
mover-se o Executivo. Os atos que êle
teve de praticar em estado de sítio se­
rão, ou conformes 00 preceito consti­
tucional, ou violadores dêste preceito.
Se conforme à Constituição valem por si,
tiram sua fôrça da mesmo Constituiçôo,
que êles respeitaram, e nenhuma fôrça
lhes acrescentaria a aprovação do Con­
gresso.

Se, porém, os atos do Executivo Viola­
ram o preceito constitucional, falto ao
Congresso competência para aprová-los,
porque não deu a ConstitUição a ne­
nhum dos podêres por ela criados o fa­
culdade de o violar, que seria isso o
suicídio.

Assim, a aprovaçõo pelo Congresso dos
atos do Executivo praticados em estado
de sitio nõo teria outro efeito senão vin­
cular o responsabilidade moral do mes­
mo Congresso, a do Executivo e seus
agentes, não acrescendo nôvo vigor aos
atos legaiS, nem comunicando aos ile·
gais o fôrça jurfdica que lhes falece.

Além de não ter fundamento constitu­
cional a medida consignado na projeto,
tenho-o por muito inconveniente. Uma
vez votada pela Câmara dos Deputados
o aprovação dos atos do Executivo, não
resta 00 cidadão que houver sido ofen­
dido por algum dêsses atos o recurso de
promover perante a mesma Câmara a
responSQbilidade do agente, porque é
bem de ver que, tendo elo aprovado tais
atos, não há de denunciar oquêle de
quem se tornou cúmplice, embora ex
post facto e declarar ilegal e criminoso
o que em ato solene reconhece regular
e legítimo.

Como nôo me permitem as fôrças um
longo discurso, tenho necessidade de
apoiar as considerações que vou fazendo
com os textos constitucionais atinentes
00 assunto. Pode isto fatigar o Senado,
mas tem a vantagem de facilitar-lhe o
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confronto do doutrino exposto com a
disposição em que se pretende apoiar.

Estatu' o art. 34 da Constituiçõo:
"Compete privativamente ao Congresso
Nacional, § 21: Declarar em estado de
sítio um ou mais pontos do território na·
cional - no emergência de agressõo
por fôrças estrangeiros - ou de como­
ção interno - e aprova r ou suspende r
o sítio, que houvér sido declarado pelo
Poder Executivo os seus agentes respon­
sáveis na ausência do Congresso."

AtribUiu a Constituição 00 Poder Legis­
lativo o tremendo faculdade de suspen­
der os garantias constitucionais nos dois
únicos casos nela determinados; mos
como o Poder Legislativo tem ação in­
termitente e podia verificar-se em uma
dessas intermitências algum dêsses ca­
sos, achou que convinha dor 00 Exe­
cutivo essa mesmo faculdade no ausên­
cia do Congresso, devendo êste, porém,
aprovar ou suspender o sítio que por
aquêle houver sido declarado.

Ficou, dêste modo, acautelado o perigo
que podia haver no decretação do esta­
do de sítio na ausência do Congresso;
êste deve aprová·lo ou suspendê-lo, isto
é, opravar ou suspender o sitio, diz o
Constituição; não fala em atos. Portan­
to, não e neste artigo que se baseio o
doutrina encarnado no projeto; e ° texto
da Constituição é de tal lucidez, que
dúvida de boa-fé me parece impossível.

O Sr. Borato Ribeil'O - Apoiado.

O s,. Gomes de Costro - Como
resulto da disposição constitucional, que
venho de citar, o Poder Executivo só
pode declarar o estado de sítio na au­
sência do Congresso, e como pela mes~

mo disposiçõo deve êste aprová-lo ou
suspendê-lo, c/oro está que COrre ao
mesmo Poder Executivo a obrigação de
convocá-lo extraordinàriamente e sem
perda de tempo, de modo a lhe tornar
possível a faculdade ou antes, a obriga­
ção de aprovar ou suspender o sítio, que
em suo ausência tiver sido declarado.
Se tiver de esperar pela reunião ordiná­
rio do Congresso, ficará inteiramente
frustrada a providência do legislador; CJ

Congresso reunir-se-á depois de vencído
o prazo da duração do sitio, êste terâ
desaparecido, e nõo pode ser suspenso
o que deixou de existir.

E como pelo art. 48, n.o 10, do Cons­
tituiçõo, compete 00 Presidente da Re­
pública convocar extraordinariamente o

Congresso, ficaria êste investido do meio
de escapar à fiscalização do Congresso
e livrar o sítio por êle declarado do risco
da suspensão, se lhe fôsse lícito deixar
de convocar extraordinariamente o Con­
gresso, e sem execuçao a parte segundo
do § 21, art. 34, da Constituiçõo. É isto
o que até hoje tem acontecido; é isto
que não deve continuor.

A interpretação que chega a tal resul­
tado, de tornar letra morta uma dispo­
siçao constitucional, é absurda, é ina­
ceitável, incide na censuro da regra da
direito, que mando preferir nos casos
duvidosos a interpretação que torna o
texto eficaz e vigoroso a que o invalido.
"Interpretotio in dubio cQpiendo semper
ut octus et dispositio potius yoleot qUQm
pereot."
Do que tenho dito, porece-me, Sr. Pre·
sidente, poder concluir que o projeto
em discussão não tem assento na § 21
do art. 34 da Constituição da República;
antes, é por êle repelido e condenado.
Tê-Ia-á no art. 80? Ainda menos. Com
efeito, dispõe o art. 80: "Poder-se-ó
declarar em estado de sítio qualquer
parte do território da União, suspen­
dendo-se aí as garantias constitucionais
por tempo determinado, quando o se­
gurança do República o exigir, em coso
de ogressão estrangeira ou comoçõo in­
terna. U

"§ 1.° - Não se achando reunido o
Congresso, e correndo o Pátrio iminente
perigo, exercerá essa atribuição o Poder
Executivo Federa/.

§ 2.° - tste, porém, durante o estado
de sitio, restringir-se-á, nos medidos de
repressão contra as pessoas, a impor:
1.°) a detenção em lugor não destinado
aos réus de crimes comuns;

2.°) o destêrro paro outros sitios do ter­
ritório nacional.

§ 3.° - Logo que se reunir o Congres­
so, o Presidente da República lhe rela·
taró, motivondo-as, os medidos de ex­
ceçao que houverem sido tomados.

§ 4.° - As autoridades que tenham or­
denado tais medidas são responsáveis
pelos abusos cometidos."

Como vê o Senado desta disposição, nela
não se fala de aprovação dos atos, im­
põe-se sim ao Govêrno a obrigação de
as relatar, para que tenha o Congresso
conhecimento dêles e possa providenciar
sôbre a responsabilidade de quem os or-
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denou, pelos abusos cometidas. Jó tive
ocasião de dizer que não podia a Cons­
tituição sujeitar os atos do Executivo à
aprovação do Congresso, porque, se
legais, não precisam desta aprovação;
se ilegais, não pode o Congresso conce­
dê-lo. Pode o Congresso, quando \\;e
pareçam ilegais muitos dos atos, que o
Presidente do República lhe relata, dei·
xar de iniciar o processo dêste para tor­
nar efetiva a suo responsabilidade. A
acusação do Presidente da República é
medida de alto alcance político; segun­
do as circunstâncias, pode ser mais pre­
judicial 00 Pois metê-lo em processo que
deixar em olvido os abusos Que houver
cometido.

Mos não há politica sã que posso acon­
selhar a Congresso a exceder os seus po­
dêres, aprovando por uma lei tôdos os
violações do Constituição que tenho co­
metido o Presidente do República nos
atos do estado de sítio.

Não julgo necessário lembrar 00 Senado
autoridades que sufraguem o doutrino,
que a minha incompetência não pode
recomendar-lhe. Peço-lhe, no entanto,
que me permita chamar sua ilustrado
atenção paro o livro do Dr. João Bor­
bolha, onde o assunto está magistral­
mente exposto.

o Sr. Barata Ribeiro - Apoiado.

O Sr. Gomes de Castro - Acredito,
senhores, que se o Congresso se tivesse
pronunciado sôbre o estado de sítio, de­
clarado pelo Executivo, como lhe imÇlõe
o § 21, art. 34, do Constituição, em vez
de aprovar atos que nenhuma disposição
constitucional sujeito à suo aprovação,
teria condenado êsse estado de sítio,
porque não há no mesmo Congresso nino
guém {é esta pelo menos a minha con­
vicção} que ousasse afirmar, que corre­
ria o Pátrio iminente perigo não se sus­
pendendo os garantias constitucionais
para apuração das responsabilidades dos
comprometidos em comoção intestino,
que já estava dominado e extinto quan­
do o sítio foi declarado, e é êsse imi­
nente perigo do Pátrio que o Constitui­
ção exige para que seja legitimo a de­
claração de sítio no ausência do Con­
gresso. A competência do Sr. Presidente
da República deriva dêsse foto, e, desde
que não se verificava êle, falecia a
S. Ex5' competência pora declarar o sítio
na ausencia do Congresso, e, portanto,
o fêz abusivamente.

o Sr. Barata Ribeiro - Apoiadíssima.

O S... Gomes de Castro Mos,
quando tôdas estas considerações não
fâssem suficientes poro justificar o re­
cusa de meu voto 00 projeto em discus­
são, ainda assim não poderio conceder·
lho, porque o rei tório enviado pelo Sr.
Presidente da República é um documen­
to cheio de lacunas em pontos essen·
ciais; por êle não fico o Congresso de­
vidamente esclarecido." {OP. cit., pág.
141.1

Na discussão do projeto, falou, em seguido,
o Sr. Romiro Barcelos, defendendo princípios
contrários aos defendidos pelo orador ante­
rior. Usaria da palavra, em seguida, o Sr. Ba­
rata Ribeiro, colocando-se 00 lodo do Sr. Go­
mes de Castro.

A proposição seria aprovada em 5 de se­
tembro, por 31 votos contra 1 do Sr. Barato
Ribeiro, que assim se manifestou, na 3.Q dis­
cussão:

"O Sr. Barato Ribeiro - A Cons­
tituição, Sr. Presidente, no n.o 21 do
art. 34, dá 00 Congresso o faculdade
de decretar o ",ítio, e de ap~O'lQ~ QU s.u'i,­
pender o que tiver sido decretado pejo
Poder Executivo; não se refere o apro­
var atos praticados durante o sítio, nem
marco ou define os efeitos de tal lei.

No número 15, do art. 48, essa facul­
dade é conferido 00 Poder Executivo,
não estando o Congresso reunido, no
coso de invasõo estrangeiro, ou grave
comoção intestino, exatamente uma das
hiÇlóteses em que é permitido QO Go'lêr­
no Federal intervir nos Estados. No art.
80, o legislador constituinte fala impes­
soalmente: "Poder-se-á declarar o estado
de sitio poro qualquer ponto do territó­
rio nacional, suspendendo-se aí os ga­
rantias constitucionais."

É, portanto, o art. 80 que define o al­
cance do estado de sítio.

Em um dos parágrofos deste artigo, po­
rém, conferindo tal atr'lbu'IÇÕO 00 Poder
Executivo, no ausência do Congresso, e
somente no caso em que o pátrio corra
iminente perigo, estabeleceu, com pre­
cisão insofismável, os únicos atos que o
Poder Executivo poderio praticar.

Que quer isto dizer? Que o estado de sí·
tio decretado pelo Congresso tem mais
larga oção, abrange maior somo de di­
reitos do que o decretado pelo Poder
Executivo. O Sít'IO decretado pelo Poder
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Executivo não suspende tôdos os garan­
tias c.onstitucionois, mos somente algu­
mas, aquelas que estõo indicados na
Constituição, e copitulodas no repres­
são contro os pessoas.

Ora, se o Poder Executivo não tem com­
petência paro suspender tôdos os go­
tantiqs, ainda quando <:I imunidade par­
lamentar fôsse uma delas, escaparia à
sua ação, porque nóo figura entre as
que lhe foram subordinadas.

Será, parém, ° imunidade parlamentar,
pelo nosSo direito público, uma garan­
ti0 constitucional? ~ a segunda dúvida
o resolver; e eu jõ a discuti e critiquei
largamente; não é.

Para o nosso coso, saber o que, sôbre tal
ponto, rewlvem ° Cons.tituição do Chile,
o da República Argentino, Q da América
do Norte, do França etc. será um con­
tingente de ilustração hist6rica de alto
'IaJor, como elemento de crítica, mas
que pouco importa à solução da dúvida,
atentos os têrrnos daros e precisos com
que a Constituição entre nós definiu a
questão.

No nosso código político há um artigo,
sob o título Declaração de Direitos, em
que figurqm todos os direitos que a
Constituição confere e garante, e entre
éles não está incluída o imunidade par­
lamentar, ativamente expressa em dois
artigos, o 19 e 20, de capítulos diver­
sos, sob o titulo "Do Poder Legislativo
- DisposiçÕ(:::. gerais,"

Esta distribuição do matéria constitucio­
nal não se fêx ao ocaso; mas obedeceu
o um sistema, e quando o legislador
constituinte excluiu a imunidade parla­
mentar de entre os garantias constitu­
cionais, e a incluiu entre as condições
de organização e funções do Poder Le­
gislativo, sem dúvida alguma fêz dela
um dos atributos essenciais a êsse poder.
Não me interessa, no caso, saber o que
têm feito os Presidente::. do República
anteriores o êste, nem o que consta dos
acórdãos do Supremo Tribunal Federal,
julgando o Questõo e decidindo o favor
da doutrino que inclui o imunidade par­
lamentar entre os garontiqs constitucio­
nais, sujeitando-a ô ação do estado de
sítio,

A letra da Constituição, em meu con­
ceito, nõo permite dúvida; e se não
tenho antecedentes parlamentares paro
os quais posso apelar em fovor da dou­
trina que sustento, tenho-os como iuiz;

sempre considerei a açõo do chefe do
Poder Executivo circunscrita aos têrmos
expressos da Con::.tituiçõo, e ;I)de~n­

dente das interpretações que lhe alarga­
ram a esfero do arbítrio.

Com opinião inabalável neste particular,
e baseodo no texto da Constituiçõo, não
me aproveita o conhecimento dos cons­
tituições alheios, como as do Chile, do
América do Norte etC., ::.enõo coma li­
çõo histórico.

E, com relação o êste ponto, convém
uma considero.çÕa que, sem dúvida, não
escapOrá ao lúcido espírito do nobre Se­
nador por Sergipe, trabalhado peja es­
tudo e reflexão dêstes assuntos. (O ora­
dor referia-se 00 sr. Coelho e Campos.!
Em todos os países cujo formo de govêr­
no é a republicano, as constituições de­
verão ser republiconas. Quem diz, po­
rém, constituição republicana se refe­
rirá, porventura, a um modêlo inalterá­
vel de preceitos, cuja fidelidade se deva
reproduzir em tôdas? Certamente que
não. Cada uma delas conservará o fei­
ção do país a que tem de adaptar-se,
ou do povo a que tem de servir; e gran­
des deverão ser as diferenças que as
distingam, poro. se acomodarem às ne­
cessidades públicas e at:autelarern os in­
terêsses de ordem nacíonat. Cada uma
delas obedecerá à corrente de idéias
vencedoras, respeitando as tradiçóes que
se tiverem enraizodo no olmo popular,
pora evitar lutas, e resistências, se as
afrontasse.

Entre nós, a imunidade parlamentar s6
constítui assunto de controvér::.ía depois
que se instituiu o despotismo do regime
presidencial. Antes disso, não. Só me
ocorre a reminiscência de um coso em
que veio Ô tela da disCUSSQO tar garan­
tia legislativa, durante o Império, e o
dúvida se decidiu no sentido de assegu­
rar-se ao representante da Nação, a mais
ampla independência, não obstante não
ser Q cOTIstituição monórquicQ tão ex­
plícito neste particulor, quanto a repu­
blicano.

Ora, se a doutrino que defendo interpre­
to com fidelidade o nos::.o Constituição,
pouco importa o que se faz em outros
países de gOvemos republicanos; nem
me parece que tal confronto aproveite
à solução das dúvidas que, sôbre o os­
sunto, levantem os nobres senadores.

Por êsse caminho chego-se ao absurdo,
e, pior do qUe 'ISSO, ao abismo; 90is nlÍO
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há ninguém que, em períodos de agita­
ção liberal, tenha escapado 005 excessos
do arbítrio e aos tormentos do cruelda­
de, sem que por isso fiquem os espíritos
liberais impedidos de protestar em no­
me da Constituição, das leis, e dos prin­
cípios de suo escola."

E mais adiante;

" ... Não exijo virtudes excepcionais ao
Chefe de Estado; contento-me em que
êle execute a Constituição, lei funda­
mentai da República, e esta exigência,
que deve ser a preocupação constante
do Congresso, nos períodos anormais,
não pode ser esquecido, tais Sóo os con­
dições de quem governo e de quem é
governado; e estou convencido que do
dio em que o Congresso retomar o exer­
cicio de suas funções, dotará a felicida­
de do País, pois desde então compreen­
derá o Poder Executivo que tem diante
de si um poder soberano, para chamá­
lo a contas pelo exercício de sua auto­
ridade.

Ninguém mais do que eu lastima os de·
sordens das ruas; mos elas não me es­
pantam, nem me escandizam, porque
sei que são análogas às de todos os tem­
pos entre nás e às de todos os países, e
o que pretendo é que o poder excepcio­
nal, de que se armo o Govêrno para res­
tabelecer o ordem e defender a socie­
dade, não seja empregado somente con­
tra os seus adversários, enquanto ondas
de desordeiros ficam impunes e gozam
das vantagens que lhes garantem as em­
preitados de que se desempenham.

É indispensável que a igualdade do lei
seja uma garanti0 para a distribuição do
justiça.

o meu protesto, por mais extemporôneo
e impertinente que pareça, viso a êsse
ponto de mira. É preciso que o Senado
se convença de que entre os desordeiros
habituais desta cidade há uma multi­
dão, quase incontável, que nem foi re­
tirado poro o Acre, nem foi prêsa poro
testemunho, por ser o mais prestimoso
auxiliar do Govêrno em tôdas as desor­
dens que provoca ou promove. Diante
de tais governos, seja-me lícito protestar
pela Constituição."

Nos governos de AFONSO PENA (1906­
1909) e de NILO PEÇANHA (1909-1910)
não se registro nenhum decreto de estado de
sitio.

o quadriênio HERMES DA FONSECA
(1910-1914) e seguintes serão apreciados no
próxima número da REVISTA DE INFORMA­
çÁO LEGISLATIVA.

ESTADO DE SiTIO: REGULAMEHTAÇÁO
n892 - 1900)

Em 28 de maio de 1892 foram apresen­
tados dois projetos de regulamentação do es­
tado de sítio. (Documentos Parlamentares,
Estado de Sitio, Regulamentação, 1892 ­
1900 - volume V, pág. 7.)

O primeiro foi apresentado pelo Sr. Amaro
Cavalcanti, que fêz os seguintes ponderaçães;

"Senhor Presidente, venho hoje apresen­
tar um projeto que jó não tem valor
para o presente. Sou daqueles que
acham o presente do República brasilei­
ra assás desgraçado; descreio dêle abso­
lutamente! Se o futuro não fór melhor,
elo não chegarà a ser consolidada ...
O presente do República não é mais do
que uma interrogação que encerro cruéis
incertezas!

Portanto, em relação 00 presente, sou
descrente, confesso com tristeza!

O Sr. Campos Sales - A República
está consolidada, porque os inimigos dela
estão vencidos.

O Sr. Amaro Cavalcanti Deus
qlJeira que assim seja: a opinião de V.
Ex 5' é muito preciosa, por ter sido um
dos fundadores da República... Mas
quando vejo os seus companheiros re­
ceosos, entristecidos de quanto se vai
passando entre nós, fico em dúvida onde
estará o verdade o respeito do muito
que ainda falto poro consolidar o Re­
pública.

Mos, Sr. Presidente, jó disse - nõo é o
presente que sobretudo me inquieto:
êsse é qual 01 o temos: o Poder Executi­
va não quer ter fiscais. O Govêrno é O

fiscal de si próprio e apenas aceito que
se lhe preste todo o apoio, antes e de­
pois de seus atos.

No entanto, o que será o futura, se êste
precedente ficar estabelecido, isto é, que
qualquer presidente pode dispensar-se
dos outros podêres? Teremos então um
poder único, o qual, fatalmente, hó de
ser um poder despótico.

O projeta que apresento viso a garantir
os liberdades públicos poro o futuro, isto
é, regula o espécie, dando-se, porven­
tura, o estado de sítio, essa medido ter-
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rivel, êsse recurso extremo, que o Go­
vêrno só pode empregar dentro do Cons­
tituição, a menos que não ouse trair a
consciência do próprio mandoto, como
poder nacional ...

Receio muito que, no dia de omonhõ,
um outro Presidente da República ou
mesmo o atual, se ossim bem lhe pare­
cer, nõo queira usar, incondicionalmen­
te, desta medida tremendo, como sim­
ples meio de govêrno.

V. Ex. ÇI sobe o curta história da Repú­
blica: o nosso primeiro presidente usou
do estado de sítio, a pretexto de conspi­
ração; o segundo também declarou o
estado de sítio, ainda a pretexto de
conspiração.

~ fácil, Sr. Presidente, elaborar um con­
siderando acêrca da existência de uma
conspiração; e mesmo nunca se viu dés­
pota algum suprimir as liberdodes pú­
blicas sem invocar, poro o seu ato, a
necessidade de fazer abortar conspira­
ções ou de manter o ordem público.

Quando Napoleão quis preparor o ter­
reno poro se tornar o ditador do Noção
Francesa encontrou-se, um dia, com
essa máquino infernol, que se dizia in­
ventada contra o sua pessoa ...

Aproveitando-se do pretexto, fêz dester­
rar a 150 individuos que lhe pareceram
mais capazes, no Exército, no Marinha
e no ordem civil, de fazer oposição aos
seus planos ambiciosos. Mais tarde,
quando o momento lhe pareceu propício,
inventou novo conspiração, como sendo
filiada à móquino inferno1 e, desta vez,
foram presos Moureou, Pichegru e Ca­
doudal - Moureau, o vencedor de Ho­
henlinden e um dos maiores generais do
revolução; Pichegru também general e
com serviços nõo menos recomendáveis
à causa pública, e Cadoudal tõo ilustre
como os primeiros. Moureau foi conde­
nado à prisão, não obstonte sua inocên­
cia potente; Pichegru foi estrangulado
no prisõo, e o terceiro, corno 12 outros,
foi decapitado. Mos depois disto Na­
poleõa dava mais um posso, e se decla­
rava o imperador dos franceses, ou an­
tes, o ditador único do noção!

NapoleãO invocava, como ogora, a ne­
cessidade de desfazer conjuracões e de
manter os instituicões. Mas ~ontê-Ias
perseguindo os qu~ as tinham feito!

Eu, por conseqüência, sr. Presidente, te­
nho muito mêdo da declaração incondi­
cional do estado de sítio, no dia de

amanhã. E, inspirando-me nos práticas
de outros povos, quero que essa faculda­
de constitucional, autorizando o estado
de sítio, sá possa ser exercida pelos po.
dêres públicos na forma marcado pela
lei.

o império alemão, quando se organizou,
em 1871, também declarou na sua
Constituição que o imperador, na ausên­
cia do Congresso, tem o direito de de·
clarar em estado de sitio qualquer por­
te do território do Confederação, mas
ac rescen to: " enqua nto não fô r promu r­
gado uma lei que regule o matéria,
servirá a lei de 4 de junho de
1851, que rege a espécie paro o estado
do Prússia".

Providência ou precaução semelhante se
encontra na legislação dos outros po­
vos, porquanto é fácil de compreender
que o simples texto nu de um artigo da
Constituição, sem condições preestabele.
cidas, segundo as quais posso o Poder
Executivo, em um dado momento, dis­
por das liberdades públicos, não poderá
ser observado sem graves inconvenien­
tes.

Exemplo temos nós no que se tem feito
ainda agora. Aqui trago, pois, o meu
projeto. A sua sorte será a que a maio­
ria desta Casa quiser: em todo o caso,
ficará cumprido o meu dever, como en­
tendo, nas atuais circunstâncias.

Peço licença para ler o projeto.

O Sr. Tovores Bastos - O seu pro­
jeto pode reduzir-se a um só artigo, e
é: declara-se o estado de sítio depois da
revolução vitoriosa e conseqüente de­
posição do govêrno.

O Sr. Amoro Covolconti Eu
registro o aparte de V. Ex.Q como em
favor das líberdades públicos.

(Vem à Meso e, estando apoiado pelo
número de assinaturas, vai a imprimir
paro entrar na ordem dos trabalhos o
seguinte projeto:)

PROJETO

O Congressa Nacional decreta:

Art. 1.0 - O estado de sitio só poderá
ser declarado nos casos de agressão es­
trangeira ou de grave comoção intesti­
na, que ponham a pátria em perigo, re­
sultante de uma guerra ou do levanto­
mento de tropas ou de povo à mão ar·
moda.
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Parógrafo único - Paro que os crimes
de conspiração e sedição especificados
no~ arts. 115 e 118 do Código Penal
possam autorizar a declaração do esta­
do de sítio, é mister que os conspirado­
res ou sediciosos, concertados e reuni­
dos em número superior o 10.000 ho­
mel15 armados, ocasionem, por seus atos
e fotos, a grave comoção intestina, ora
caracterizado nos têrmos, acima previs­
tos, do presente a rtigo.

Art. 2.° - O estado de sítio deve ser
declarado por uma lei. Esta fixará o
tempo de Sua duração; delimitara as \0­
calidades o que se aplica; e indicará
quais as garantias Constitucionais que
ficam suspensos e quais os medidos ex­
cepcionais de repressão que possam ser
adotadas conforme as necessidades da
segurança público.

§ 1.° - Expi rodo o prazO do estado de
sítio, cesso de pleno direito a suspemão
das garantias, salvo se, por outra lei,
não fôr aquêle prorrogado.

§ 2.° - Não se achando reunido o
Congresso N~ciol1al e correndo a Pátrio
iminente perigo (art. 1.° dêste decreto e
art. 80 do Constituição Federall, compe­
te 00 Presidente da República, por si
ou por seus agentes responsóveis, dec10­
ror o estado de sítio em qualquer ponto
do território nacional. Mas, nessa hipó­
tese, as medidos de repressão ficam res­
tringidas:

I. õ detenção das pessoas em prisões,
nõo destinados aos réus de crimes co­
mUI1S;

11. ao destêrro das meslYlas paro ou­
tros sítios do território nacional.

Os sítios escolhidos não deverão ser tais
que pelas suas condições signifiquem
desde logo o impasição de uma pena.

§ 3.° - Quando o estado de sítio hou­
ver sido declarado por decreto do Poder
Executivo, caso previsto no parágrafo
antecedente, o Congresso Nacional de­
verá reunir-se de pleno direito dentro
do prazo mais curto que fõr possível, a
fim de, em reunião comum de ambas
as Câmaras, tomar conhecimento do
mesma e aprová-lo ou não, nos têrmos
do art. 34, n.O 21, da C()n~tituiçã().

§ 4.° - Apenas reunido o Congresso,
o Presidente do República deverá, den­
tro de 48 horas, dirigir-lhe uma mensa­
gem especial, em que relate todos os
fatos e motivos que teve poro declarar o

estado de sítío, com os provas e do­
cumentos que justifiquem o necessidade
de semelhante medido.

A falta do cumprimento dêsse dever co­
loca o Presidente do República sob o
sançôo do art. 33 da Lei n.o 30, de 8
de janeiro de 1872, e nado impede
que o Congresso resoh/Q, a respeito do
estado de sítio e dos medidos tomados
em conseqüência, coma bem entender,
em visto dos circunstâncias.

Art. 3.0
- A lei da declaração do es­

tado de sítio ou a do seu levantamento
teró uma discussão única em reunião
comum de ambos os Câmaras.

Art. 4.° - O estado de sítio declara­
do pelo Presidente da República poderá
ser levantado pelo mesmo, se assim o
entender, até a reunião do Congresso,
de que trata o § 3.° do art, 2.°,

Art. 5.° - Declarado o estado de sítio,
os podêres ou atribuições, de que se
acham il1vestidas as autoridades civis
para manter a ordem e a polícia, passo­
rôo 6 autoridade militar. Todavia, aque­
las continuarão o exercer os suas outros
atribuições; assim como os cidadãos
continuarão, por suo vez, no gôzo efe­
tivadas garantias constitucionais que
nõo forem explicitamente suspensas.

Parógrofo único - Levantado o estado
de sitio, todos quantos forem compreen­
didos nas medidas excepcionais de re­
pressão passarão, ipso facto. à jurisdi­
çõo dos autoridades e \l.Istiças ordinlÍ­
rios, as quais mandarão restituí-los aos
seus direitos e liberdades, ou sujeitá-los
a processo e julgamento, segundo as
provas Que tenham a respeito.

Art. 6.0
- A lei ou o decreto da de­

claração do estado de sítio, antes de
entror em execução, deverá ter o maior
publicidade possível, já pelo imprensa
já por editais afixados nos lugares mais
públicos.

Art. 7.0 - Nos medidas de repressõo
que, peja Constituição e por êste De­
creto (art. 2.°, § 2.°, 1IIl, é o Poder
Executivo autorizado a empregar duran­
te o estado de sítio, não poderão ser
compreendidos os membros da represen­
tação nacional, excetuando o coso único
de ser alguns dêles apanhados com ar­
mas à môo, em luto travado com os
fôrças legais.

Art. 8.° - Revogam-se os disposições
em COntrário.
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Câmara dos Senadores, 28 de maio de
1892. - Amaro Cavalcanti - Joa­
quim Saldanha Marinho - José Pedro
de Oliveira Galvõo - Braz Carneiro ­
J. Catunda José Bernardo - Generoso
Marques - Laper."

O segundo projeto de regulamentaçéío do
estado de sítio foi enviado pelo Sr. Virgílio
Domásio.

Enviados à Comissão de Constituição, re­
ceberam pareCer contrário, sendo apresentado
um substitutivo pelo Sr. Campos Salles. É
apresentado um quarto projeto sôbre o assun­
to, pelo Sr. Virgílio Damósio. Recebendo pre­
ferência e entrando em discussõo, tem sua
redação final aprovada, sendo enviado à Câ­
mara em 1.0 de julho do mesmo ano.

Em 30 de julho o Substitutivo Campos Sol­
les é atacado no Câmara, onde, em 1.° de
agôsto, é apresentado um substitutivo pelo
Sr. Leovigíldo Filgueiras. (Op. cit., pág. 164,)
~ste último foi elaborado por Rui Barbosa, o
pedido do referido deputado e outros mem­
bros do minoria.

Segue, na íntegra, o anteprojeto elaborado
por Rui Barbosa. O substitutivo, apresentado
por leovigildo Filgueiras, reproduz o antepro­
jeto com pequenas alterações. Foi rejeitado
em 9 de agósto. (Op. cit., póg. 193.)

Projeto acirca do estado de sítio

"(Elaborado por mim, a pedido do Depu~

tada Filgueiras e outros membros da
minoria, para ser por êles apresentado
à Câmara dos Deputados.> •

Art. 1.° - Não se considerará verifica­
do o caso de comoçõo intestina, previs­
to no art. 80 da Constituição do Re­
pública, senãa na hipótese de insurrei­
ção armada, pelo povo, ou pela tropa,
quando os medidos legais ordinárias,
apoiadas no fôrça, de que disponham as
autoridades, forem manifestamente in­
suficientes para reprimir a desordem, e
restabelecer a paz.

§ 1.° - Os crimes definidos no Código
Penal, arts. 87 a 114 e 118 a 123, néío
autorizam a declaração do estado de
sítio, senão quando tomarem as propor­
ções indicadas na disposição anterior.

§ 2.0
- O crime de conspiração (Cód.

Penal, arts. 115 a 117) só justificará o
estado de sítio, se ela envolver a fôrça
armado, ou as autoridades militares, ao
ponto de nõo permitir o confiança do

(O) Nota. do punho de Ru.! Barbosa.

govêrno no seu concurso para a repres­
são.

Art. 2.° - Quando o Poder Executivo
exercer essa atribuiçõo, por não se achar
funcionando o Congresso, e correr a Pá­
trio iminente perigo, em virtude de in­
vasão, ou insurreiçõo nos têrmos do ar·
tigo antecedente, as duas Cómaras do
Congresso reunir-se-ão de pleno direito,
independentemente de convocação, trin­
ta dias depois.

§ r.o - Reunidos os Câmaras por êsse
motivo, poderão depois de examinado o
ato do govêrno, e adotadas os medidos,
que, o êsse respeito, couberem, conhe­
cer dos assuntos de caráter urgente, cujo
solução convier 00 interêsse geral.

§ 2.° - Os funcionórios públicos, de
qualquer categoria, que obstarem à
reunião do Congresso, no hipátese dêste
artigo, incorrerão nas penas do artigo
109, parte primeiro, do Código Penal.

Art. 3.° - Funcionando o Congresso,
na formo do artigo antecedente, dentro
em três dias da sua reunião, o Presi­
dente da República lhe relatará, e mo­
tivaró, em mensagem especial, tôdos os
medidos de exceção que houver toma­
do, expondo as razões em que se tiver
fundado, para declarar o estado de sí­
tio, com os inquéritos, processo e do­
cumentos, de qualquer gênero, que os
justifiquem.

§ 1.° - ~sses documentos opresentar­
se-ão sempre em original, e serão, em
cada uma dos Câmaras, livremente fran­
queados à inspeção dos seus respectivos
membros, depois de dado o parecer con­
veniente pelo comissão, a quem se COme­
ter o estudo preliminar, ou independen­
temente de ta! parecer, quando o Câma­
ra o dispense.

§ 2.° - O exame desta matêria princi­
piaró pela Câmara dos Deputados, on­
de, assim como no Senado, logo após o
voto da outra Cosa do Congresso, elo
terá precedência forçada o quaisquer
outros assuntos, considerando-se de ur­
gência o parecer que houver de pro­
nunciar-se.

§ 3.0 - Se a Câmaro dos Deputodos
não der comêço Q êsses trabalhos den­
tro em cinco dias, no máximo, do apre­
sentação dos documentos pelo Presiden­
te do República, o Senado iniciaró logo
o exame do assunto, requisitando-os à
outro Coso do Congresso.
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§ 4.° - Se esta lhos recusar, o Senodo
examinará o assunto pela verdade sa­
bida, esclarecendo·se com os informa­
ções que puder obter, e comunicando à
outra o deliberaçõo que adotor.

§ 5.° - Se a Câmara dos Deputados
não resolver definitivamente o assunto
no têrmo de vinte dias do recebimento
do Senado, consíderar-se-á não aprova­
do o estado de sítio, e suspenso, se ain­
da estiver em vigor.

§ 6.° - ~ste mesmo prazo, nos mes­
mos condições e com os mesmas conse­
qüências, vigorará pora o Senado, quan­
do o questõo se tiver iniciado regular­
mente na outro Câmara.

§ 7.° - Os documentos, o que se re­
fere este ortigo, serão publicados oficial­
mente, com os pareceres dos comissões.
§ 8.° - Em coso nenhum, todavia, ês­
ses documentos serão recusados 00 exa­
me dos tribunais de justiça, quando
por êles requisitados, o respeito de in­
dividuas envolvidos em processo, ou su­
jeitos a constrangimento por imputações
ligados à declaroção de estado de sítio.

Art. 4.° - Se o Presidente do Repúbli­
ca deixar de cumprir o seu dever cons­
titucional sob o formo e no prazo esti­
pulados no artigo antecedente, o esta­
do de sítio considerar-se-á de pleno di­
reito desaprovado, ou suspenso, se ain­
da estiver em vigor.

Art. 5.° - Em coso de dissentimento
entre os duas Câmaras, quanto à ma­
nutençõo do estado de sítio em vigor,
ou à aprovaçõo da estado de sítio já
suspenso, o estado de sítio considerar­
se-á de pleno direito desaprovado, ou
wspenso.

o mesmo se daró, quando no espaço de
quinze dias, além dos trinta fixados no
art. 2.°, o Congresso nõo se reunir, pa­
ra conhecer do estado de sitio, solvo o
caso de ocupação do territóriO nacional
por fôrças estrangeiros, ou revolucioná­
rias, que embaracem os comunicações,
ou tolham o liberdade de locomoçõo aos
membros do Congresso.

Art. 6.° - levantado o estada de sítio,
no recesso ou no presença dos Câmaras,
cessam imediato e absolutamente os
seus efeitos, reodquirindo o liberdade
os cidadãos sujeitos o medidos de re­
pressão, sem prejuízo do processo, em
que incorrerem pelo seus atos.

~sse processo é independente das dei i­
berações do Congresso ocêrca do estado
de sítio.

Art. 7.0
- A suspensão dos garantias

ligados à declaração do estado de sítio
não tem efeito, senão depois de publi­
cado aficiolmente, no lugar, o decreto,
executi....o, ou lel;lislot;vo, que o estatuir.
Art. 8,° - Quer por ato do Poder Exe­
cutivo, quer do Legislotivo, o estado de
sítio só se poderá decretar, restringindo­
se a prazo determinado, e nunca se es­
tenderá o todo o território da Nação,
mas exclusivamente àquelas portes dêle,
onde se realize a hipótese do art. 1.°.

§ L° - O decreto declaratório fi)(oró
os pontos do território nacional, a que
se estender o estado de sítio.

§ 2.° - Findo o tempo aprazado no ato
de declaração, o estado de sitio consi­
derar-se-á suspenso, de pleno direito,
se em tempo nõo fár prorrogodo, ou re­
novado.

Art. 9.0 - Reunido o Congresso, cesso
de todo a autoridade do Poder Exe­
cutivo, para decretar, manter, renovar,
ou suspender o estado de sítio.

Art. 10 - Nem o Poder Executivo nem
o legislativo poderão privar os c\dodõos
dos seus juízes constitucionais. (Const.,
ort, 72, § 15,)

§ 1.0
- Não se poderão criar comissões

de julgamento, tribunais extroordinários,
ou iuízes de exceção, seja o que pretexto
ou sob que nome fôr.

§ 2.° - A jurisdição de tribunais mili­
tares não se estenderá a indivíduos não­
militares.

Art. 11 - Promulgado por decreto o
estado de sítio, as medidas de repressão
incumbem às autoridades prepostos à
polícia e à mOl1utenção do ordem, sob
os responsabilidades estabelecidos pelo
Constituição, art. 80, § 4.°.

Art. 12 - As medidos repressivas, au­
torizados pelo artigo 80, § 2.0 , do
Constituição, têm exclusivamente por
fim remover os indivíduos suspeitos dos
lugares onde a suo atividade se posso
exercer perigosamente, ou iustificar a
retenção preventiva daqueles contra
quem houver base para processo.

§ 1.° - Nesta último hipótese as auto­
ridades, por cujo ordem se efetuar a pri­
sôo, promoverõo o ação judiciário con­
tra os delinqüentes.
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§ 2.° - O ato de destêrro fixaró os
pontos do território nacional, onde, por
segurança do ordem pública, se não
permita ao desterrado habitar durante o
estado de sítio, sendo-lhe deixado foro
dêsses limites a liberdade de locomoção.
§ 3.° - No coso de prisão, os deten­
tos não poderão Ser recolhidos o lugares
destinadas aos réus de crimes comuns.
(Const., art. 80, § 2.°, 1.°).

§ 4.° - A declaração de estado de sí­
tio não autorizo o govêrno a juntar a
prisão 00 destêrro, nem a degredar,
constrangendo o indivíduo o residência
em certas e determinadas localidades.

§ 5.° - O indivíduo prêso, ou dester­
rado, como suspeito, no coso de estado
de sitio, por simples medida de segu·
rança, sem fatos que o indiciem em
crime, tem o direito de optar pela expa­
triação.

Art. 13 - Ainda no coso de decretação
legislativa do estado de sítio, só se con­
siderarão suspensas as garantias cons­
titucionais, incompatíveis com a natu­
reza dessa medido.

§ 1.° _ Em coso nenhum, pois, se po­
derão suspender os direitos declarados
na Constituição, art. 12, §§ 1.°, 9.°/
10, 12, 15, 11,19,20,21 e 25.

§ 2.° - Nos casos de ocupação ou
apropriação de bens particulares por
exigência militar, ou policial, durante a
guerra, invasão, ou insurreição, o ex­
propriaçõo considerar-se-ó feito por uti­
lidade público, sob a reserva de indeni­
zação devido 00 expropriado, nos tê r­
mos da legislação em vigor_

Art. 14 - Só se suspenderó, sob o es­
tado de sítio, aos deputados e senado­
res a imunidade firmada na Constitui­
ção. art. 20, quando forem colhidos
com as armas nas mõos em luta com
os fôrças legais, ou à frente do insur­
reição, dirigindo-a, ou animando-a, Dor
palavras, ou atos.

Art. 15 - Subsiste, durante o estado
de sítio, ou após êle em relação aos efei­
tos que a êle se ligarem, ° remédio do
habeas corpus:

1,°) para os indivíduos presos, ou des­
tinados, sob pretexto do estado de sítio,
antes da sua declaração, ou depois de
restabelecidos os garantias (artigos 4. 0 ,

5.°, 6,0 e 7.0);

2.°) para os indivíduos presos, ou des­
terrados, em virtude do estado de sítio,
quando êste se decretar sem fixaçõo de
prazo, ou limitação de órea (artigo B. ");
3.0) paro os sujeitos simultâneamente a
destêrro e prisão (art. 12, § 4.0

);

4. 0
) paro os detidos em prisões destina­

das o réus de crimes comuns (art. 12
§ 3.°);

5.0 ) poro os degredados (art. 12, § 4.°);
6. 0

) para os condenados pelo Poder Exe­
cutivo, ou autoridades que dêle depen­
dam, a penas de qualquer natureza
(Constituição, art. 80, § 2.°);

7.0
) para os esbulhados, por ato exe­

cutivo, ou legislativo, de qualquer dos
direitos constitucionais, cuja garanti0 é
insuspensivel (art. 13, § 1.°);

8.°) para os cidadãos não-militares
submetidos a tribunais militares, ou por
êles condenados (art. 10, § 2.°);

9.0
) paro os indivíduos julgados por co­

missões ou tribunais extraordinários
(art. 10, § 1.0 );

10. 0 ) paro oquêles a quem se recusar
a expatriação nos casas autorizados por
esta Lei (art_ 12, § 5.°);

11.0 ) para os detidos em lugares de re­
clusão, cuja salubridade ponha em ris­
co o vida dos pacientes;

12.°) paro os representantes da Noção
feridos nas suas imunidades em contra­
venção do artigo anterior.

Art. 16 - A concessõo do habeas cor­
pus, nos têrmos do artigo anterior, com·
pete indiferentemente a qualquer juiz ou
tribunal federal, com recurso, no caso
de denegação, poro o Supremo Tribunal,
quando perante êste não fôr original­
mente requerido.

Art. 17 - Os projetos do Congresso, re­
lativos ao estado de sítio, sua declara­
ção, aprovação, suspensão, ou efeitos,
assim como os concernentes à anistio,
sofrerão apenas uma discussão em cada
uma das Cómaras, e serão promulgados,
independentemente de sanção, pelo Pre­
sidente do Senado.

Rio, 21 de junho, 1892 ("Obras Com­
pletas de Rui Barbosa", vaI. X IX, 1892,
IV.)

No ano de 1894 foi apresentado projeto
de regulamentaçõo do estado de sítio, de
autoria do Senador Coelho Rodrigues. O pro­
jeto, enviado à Comissão de Constituição e
Justiça, não teria andamento.
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Em 14 de julho de 1895 o Sr. Leonel Fi·
lho fundamentou um requerimento, pedindo
a nomeação de uma Comissão Especial paro
elaborar um projeto sôbre as conseqüências
do estado de sítio.

Em 15 de julho o Comissão apresentou o
Projeto n.o 961, que teve sua redação final
aprovado no dia 21 de novembro, sendo en­
viado 00 Senado, onde foi rejeitado no ano
seguinte.

Ainda sôbre a regulamentação do estado
de sítio: em 20 de maio de 1897 foi julgado
objeto de deliberaçóo e enviado à Comissão
de Constituição, o Projeto n.o 5, do sr. Leo­
nel Filho. (Doc. Parlamentares, vaI. 5, pág.
315,)

Em 21 do mesmo mês, o sr. Amphiláphio
requer o nomeação de uma Comissão mista
paro formular um prajeto regulando a ma­
téria. (Op. cit., pág. 315.>

Em 29 de novembro, é justificado o Pro·
jeto n.a 32, do sr. Lauro Sodré.

Em 26 de setembro de 1898 é publicado
o parecer. Em 18 de outubro o sr. Gonçalves
Chaves apresenta o Substitutivo n.o 21, que
obtém a preferência, sendo aprovada suo re­
dação final em 23 de novembro e enviado
à Câmara. (Op. cit., póg. 412.)

Em 26 de novembro de 189B vai a impri­
mir sendo enviado à Comissão de Consti­
tui;ão, Legislação e Justiça, o Projeto n. O

178, do Senado. Em 14 de outubro de 1899
é lido o parecer. Impresso, someote. lOp.
cit., póg. 415.)

Sàmente em 23 de agôsto é iniciado a se­
gunda discussão do Projeto n.o 178, do Se­
nado, que não teve mais andamento. (Op.
cit., pág. 437.)

Artigos do Código Penal de 1890, c:itados no

Anteprojeto elaborado par Rui Barbosa

Art. 87 - Tentar, diretamente e por fa­
tos, sujeitar o território da República, ou
porte dêle, ao domínio estrangeiro; quebran­
tar ou enfraquecer a sua independência e in­
tegridade.

Parógrafo 1,0 - Entregar de fato 00 ini­
migo interno, ou externo, qualquer porção de
território possuido, ou ocupado pela Nação,
ou coisa sôbre que a mesma tenha dominio,
ou posse, dispondo de suficientes meios de
defesa e resistência.

Parágrafo 2.° - Auxiliar alguma naçõo
inimiga a fazer guerra, ou a cometer hosti­
lidades contra o República, fornecendo-lhe

gente, armas, dinheiro, munições e meios de
transporte.

Parágrafo 3.° - Revelar à naçõo inimigo,
ou a seus agentes, segredos políticos, ou mi­
litares, concernentes à segurança e à inte­
gridade do Pátria; comunicar ou publicar do­
cumentos, planos, desenhos e outras informa­
ções com reloçõo 00 material de guerra, às
fortificações e operações militares do Repú­
blica ou de noções aliadas, quando operarem
contra inimigo comum.

Parágrafo 4.° - Dor entrado e auxilio o
espiões ou emissórios inimigos mandados a
espiar as operações de guerra do República,
conhecendo-os como tais.

Pena - de prisõo celular por cinco a quin­
ze anos.

Art. 88 - Provocar, diretamente e por fa­
tos, uma onção estrangeiro o mover hostili­
dades ou a declarar guerra à República:

Pena - de prisão celular por dois ou qua­
tro anos.

Parógrafo 1.° - Se seguir-se o declaraçóo
de guerra:

Peno - de prisão celular por cinco a quin­
ze anos.

Parágrafo 2.0 - Se, para não se verificar
o guerra, declarada em conseqüência da pro­
vocação, o nação tiver de fazer olgum sacri­
fício em detrimento de suo integridade ou de
seus interêsses:

Peno - de prisão celular por cinco o quin­
ze anos.

Art, 89 - Tornar armas o cidadão brasi­
leiro contro a República, debaixo de bandeira
inimigo:

Pena - de prisão celular por dois o qua­
tro anos.

Art. 90 - Cometer, sem ordem ou auto­
rização do Govêmo, hostilidades contra súdi­
tos de outro noção, de maneiro que se com­
prometo o paz, ou se provoquem represálias:

Pena - de prisão celular por dois o qua­
tro anos.

Art. 91 - Seduzir, em coso de guerra
externa, no território em que tiverem lugar
as operações do Exército Federal, nas guar­
das, nos quartéis, nos arsenais, nos hospitais,
ou em outros lugares, os praças que fizerem
parte dos fôrças do Govêrno, tanto de terra,
corno de mor, poro que desertem poro o ini­
mi(ll:!:

Peno - de prisão celular por dnco o quin­
ze anos.
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Parógrafo único - Se o deserção não fôr
poro o inimigo:

Peno - de prisão celular por dois o dez
anos.

Art. 92 - Seduzir, no coso de guerra ex­
terno, pelo modo e nos lugares mencionados
no artigo antecedente, os praças, o fim de
que se levantem contra o Govêrno ou contra
seus superiores:

Peno - de prisão celular por cinco o quin­
ze anos.

Art. 93 - Se os crimes dos dois prece­
dentes artigos forem cometidos em tempo de
paz e em qualquer lugar do território nacio­
nal:

Peno - de prisão celular por dois a seis
anos.

Parágrafo único - A peno será aplicada
com aumento do têrça porte, se a deserção
fôr pora pais estrangeiro.

Art. 94 - Dar, em tempo de guerra, asilo
ou transparte a desertores, conhecendo-os
como tais:

Pena - de prisão celular por três o nove
anos.

Se em telT)PO de paz:

Pena - de prisão celular por seis meses
a um ano.

Art. 95 - Comprar às praças, que fizerem
parte dos fôrças do Exército Federal, peças de
armamento, equipamento, ou munições de
guerra:

Pena - de prisão celular por seis meses a
um ano e multa do décuplo do valor dos obje­
tos comprados.

Art. 96 - Transgredir os ordens e decre­
tos do Govêrno que proibirem, no território
onde tiverem lugar os operações de guerra,
publicações e reuniões que puderem favore­
cer o inimigo, ou excitar a desordem:

Peno - de prisão celular por dois o seis
meses.

Art. 97. - Aliciar, sem autorização do Go­
vêrno, gente poro o serviço militar de um
país estrangeiro:

Pena - de prisão celular por um a dois
onos.

Art. 98 - Violar tratados legltimame'lte
feitos com as noções estrangeiras:

Pena - de prisão celular por seis meses
a quatro anos.

Art. 99 - Violar a imunidade dos emboi­
l<adores ou ministros estrangeiros:

Peno - de prisão celu lar par um a dois
anos.

Art. 100 - Dilacerar, destruir, ou ultra­
;ar em lugar público, por menosprêzo ou vi­
lipêndio, o bandeira ou qualquer outro sím­
bolo de nacíonalidade de alguma nação es­
trangeira, ou a bandeira nacional:

Peno - de prisão celular por seis meses
a um ano.

Art. 101 - Comprometer, em qualquer
tratada, ou convenção, a honra, o dignidade,
ou os interêsses do Nação; tomar compromis­
sos em nome dela, ou de seu Govêrna, sem
estar devidamente autorizado:

Pena - de prisão celular por um o seis
anos.

Art. 102 - Entrar jurisdicionalmente em
país estrangeiro sem autoridade legítimo:

Peno - de prisão celular por seis meses
a quatro anos.

Art. 103 - Reconhecer o cidadão brasi­
leiro algum superior fora do País, prestan­
do-lhe obediência efetiva:

Pena - de prisão celular por quatro me­
ses a um ano.

Parágrafo único - Se êste crime fôr co­
metido par corporação, será esta dissolvida;
a, caso os seus membros se tOrnem o reunir
debaixo da mesmo ou diverso denominação,
com o mesmo ou diverso regime:

Peno - aos chefes, de prisão celular por
um a seis anos; aos outros membros, por seis
meses a um ano.

Art. 104 - Exercitar o pirataria - e êste
crime iulgar-se-á cometido:

Parágrafo 1.° - Praticando no mar qual­
quer ato de depredação e violência contra
brasileiros, ou contra súditos de naçõo com
a qual o Brasil não esteja em guerra.

Parágrafo 2.° - Abusando da carta de
corso, legitimamente concedido, pora pratl.
cor, sem estar autorizado, hostilidades con­
tra navios brasileiros ou de outros nações.

Porógrafo 3.° - Apossando-se alguém, por
meio de fraude ou violência contra o respec­
tivo comandante do navio, de cuja equl·
pogem fizer parte.

Parágrafo 4.° - Entregando a piratos, ou
inimigo, o navio, a cuja equipagem perten­
cer.
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Parógrafo 5.° - Opondo·se alguém, por
ameaças ou por violência, a que o coman·
dante ou tripulação do navio o detendo em
ocasião de ser otacado por piratas ou por
inimigos:

Pena - de prisão celular por cinco o
quinze anos.

Parógrafa 6.° - Aceitando corta de corw
de govêrno estrangeiro, sem competente ou­
torização:

Pena - de prisão celular por dois a seis
anos.

Art. 105 Peno igual à estabelecido
poro os cinco primeiros parágrafos do artigo
antecedente se imporó:

Parágrafo 1.° - Aos estrangeiros que
cometerem contra navios brasileiros depreda~

çóes ou violências em tempo de guerra, sem
estarem munidos de carta de corso.

Parágrafo 2,0 - A todo comatldante de
embarcação que cometer hostilidade debaixo
de bandeira que não seio da nação de que
tiver recebido carta de corsO.

Art. 106 - Também cometerá crime de
pirataria:

Parágrafo 1.° - O que fizer porte da
equipagem de qualquer embarcação que na­
vegue armada, sem ter passaporte, matrícula
de equipagem, ou outros documentos, que
provem a legitimidade da viagem.

Peno - ao comandante, de prisão celular
de quatro o doze anos; às peSsoas da equi­
pagem, de dois o seis anos.

Parágrafo 2.0 - O que, residindo dentro
do País, traficar com piratas conhecidos, ou
qualquer outro auxilio, ou entretiver com êle
inteligências que tenhom por fim prejudicar
a Pois.

Parágrafo 3.° - Todo comandante de na­
vio ormodo que trouxer documentos passados
por dois ou mais govemos diferentes:

Pena - de prisão celular pOr seis o doze
anos.

Art. 107 - Tentar, diretomente e por fo­
tos, mudar por meios violentos a Constituição
político da República, ou a forma de govêrno
estabelecida:

Pena - de banimento, aos cabeças; e aos
co-réus a de reclusão por cinco o dez anos.

Art. 108 ~ Tentar, pelos mesmos meios,
mudar algum dos artigos da Constituiçõo:

Peno - de reclusão por dois a seis anos.

Art. 109 - Opor-se alguém, diretamente
e por fotos, à execução das leis e decretos
do Congresso:

1. O) opor-se diretamente, e por fotos, O
reunião do Congresso;

2. 0
) entrar tumultuariamente na recinto

de alguma dos Câmaras da Congresso; obri­
gá-Ia, por meio de fôrça ou ameaços de vio­
lência, o propor ou deixar de propor alguma
lei ou resofução; ou influir na maneira de
exercer as suas funções constitucionais:

Peno - de reclusão por dois a quatro
anos.

Porógrafo 1.0 - Se qualquer dêstes cri·
mes fôr praticado contra as Assembléias Le·
gislativos dos Estados:

Metade da pena.

Parógrafo 2.° - Se contra as intendências
ou conselhos municipais:

A têrça parte da pena,

Art. I 10 - Usar de violências, ou amea­
ças, contra qualquer membro das Càmaras
do Congresso no exercicio de suas funções:

Pena - prisão celular por um a dois anos.

Parágrafo 1.0 - Se êste crime fôr prati­
cado contra qualquer membro dos Assem­
bléias Legislativas dos Estados: Metade do
pena.

Parágrafo 2.0 - Se contra qualquer mem­
bro das intendências ou conselhos municipois:

A têrça parte do peno.

Art. 11 I - Opor-se orguém, diretamente
e por fotos, 00 livre exerddo dos P'od~res

Executivo e Judiciário Federal, ou dos Esta­
dos, no tocante às Suas atribuições consti­
tucionais; obstar ou impedir, por qualquer
modo, o efeito das determinações dêsses po­
dêres, que fôrem conformes à Constituiçõo
e às leIs:

Peno - de reclusêio por dois a quatro
anos.

Art. 112 - Usar de violências, ou amea­
ças, contra os agentes do Poder Executivo
Federal ou dos Estados, poro os fOfçor o pro­
ticar ou deixar de praticar um ato oficial:

Pena - de prisão celulor por um a dois
anos.

Art. l13 - Usar de violências ou amea­
ças, para constranger algum juiz, ou jurado,
a proferir, ou deixar de proferir, sentença,
despacho ou voto, a fazer oU deixar de fazer
algum ato oficial:

Pena - de prisão celular por um a dois
onos.
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Art. 114 - levantar motim, ou excitar
desordem, durante a sessõo de um Tribunal
de Justiça ou audiência de juiz singular, de
maneiro o impedir, perturbar ou determinar
o suspensão do ato:

Pena - de prisão celular por dois a seis
meses.

Art. 115 - ~ crime de conspiração con·
certarem-se vinte ou mais pessoas paro:

Parágrafo 1.0 - Tentar, diretamente e
por fotos, destruir o integridade nacional.

Parágrafo 2.0 - Tentar, diretamente e por
fotos, mudar violentamente o Constituição do
República Federal, ou dos Estados, ou o for­
mo de govêrno por êles estabelecido.

Parágrafo 3.° - Tentar, diretamente e
por fotos, a separação de algum Estado da
União Federal.

Parágrafo 4.° - Opor-se, diretamente e
por fatas, ao livre exercicio das atribuições
constitucionais dos Podêres Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário Federal, ou dos Estados.

Parágrafo 5.0 - Opor-se, diretamente e
por fotos, à reunião do Congresso e à das
Assembléias legislativas dos Estados:

Peno - de reclusão por um o seis anos.

Art. 116 - Se os conspiradores desisti­
rem do seu projeto, antes de ter sido desco­
berto ou manifestado por algum ato exterior,
deixará de existir o conspiração, e ficarão
isentos de culpo e pena.

Art. 117 - Qualquer dos conspiradores
que desistir de projeto criminoso, antes de
ser descoberto ou manifestado por algum ato
exterior, não será possível de pena, ainda que
a conspiração continue entre os outros.

Art. 118 - Constitui crime de sedição o
reunião de mais de vinte pessoos que, embo­
ra nem tôdas se apresentem armados, se
ajuntarem pora, com ruído, violência ou
ameaças:

1.°) obstar a posse de algum funcionário
público nomeodo competentemente e munido
de Htulo legal, ou privá-lo do exercício de
suas funções;

2.0 ) exercer algum ato de ódio, ou vingan­
ça contra algum funcionório público, ou con­
tra os membros dos Câmaras do Congresso,
dos Assembléias Legislativos dos Estados ou
das Intendências ou Câmaras Municipais;

3.°) impedir a execução de alguma lei,
decreto, regulamento, sentença do Poder Ju­
diciário ou ordem de autoridade legítimo;

.4.0) embaraça r O percepção de alguma
taxa, contribuição, ou tributo legitimamente
impôsto;

5.°) constranger, ou perturbo r, qualquer
corporação político ou administrativo no exer­
cicio de suas funções:

Peno - aos cabeças, de prisão celular,
por três meses o um ano.

Parógrafo único - Se O fim sedicioso fôr
conseguido:

Peno - de prisão celular por um o quatro
anos.

Art. 119 - Ajuntarem-se mais de três
pessoas, em lugar público, com o desí gnio de
se ajuntarem mutuamente, poro, por meio
de motim, tumulto ou assuada:

1.° cometer algum crime;

2.°) privar ou impedir a alguém o gôzo
ou exercicio de um direito ou dever;

3.0) exercer algum ato de ódio ou des­
prêzo contra qualquer cidadão;

4.°) perturbar uma reuniõo pública, ou o
celebração de alguma festa dvica ou reli­
gioso:

Peno - de prisão celular por um a três
meses.

Art. 120 - Ficam isentos de peno os que
deixarem de tomar porte na sedição, ou ajun­
tamento il icito, obedecendo à admoestação
da autoridade.

Art. 121 - Quando o autoridade policial
fôr informada do existência de alguma se­
dição, ou ajuntamento i1icito, irá 00 lugar,
acompanhado do seu escrivão e fôrça, e re·
conhecendo que o reunião é ilícito e tem
fins ofensivos à ordem pública, o fará cons­
tar às pessoas presentes e as intimará paro
se retirarem.

Se a autoridade não fôr obedecida, depois
do terceiro admoestação empregará o fôrça
poro dispersar o ajuntamento e mondará re­
colher à prisão preventivo os cabeças.

Art. 122 - Os que, depois do primeiro
intimação do autoridade, se conservarem no
lugar e praticarem alguma violência, incor­
rerõo mais nos penas que corresponderem
00 crime resultante da violência.

Parágrafo único - Se o violência fôr co­
metido contra a autoridade, OU algum de
seus agentes, a peno seró imposto com au­
mento do têrça parte.

Art. 123 - Não se considera sedição, ou
ajuntamento ilícito, a reunião do povo desar­
mado, em ordem, para fim de represento r
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contra os injustiças, vexações e mau procedi­
mento dos empregados públicos; nem a reu­
nião, pocífica e sem onmas, do povo nos
praças públicas, teatros e quaisquer outros
edifícios ou lugares convenientes poro exer­
cer o direito de discutir e representar sôbre
os negócios públicos,

Parágrafo único - Poro o uso desta fa­
culdade não é necessória prévio ricença do
autoridade policiol, que só poderá proibir a
reunião anunciado, nQ caSQ de 5\,1spenSôo das
garantias constitucionais, (imitada, em tal
coso, o suo ação o dissolver a reunião, guar­
dadas as formalidades do 'ei, e wb as pertoS
nela cominados.

Conltihliçáo ele 1891 - Artlgot eitaelOl 110
anteprojeto elaborado por RlIi Barbosa

Art. 20 - Os deputados e senadores,
desde que tiverem recebido diplomo até o
novo eleição, não poderõo ser presos nem
processados criminalmente, sem prévio li­
cença de sua Câmara, solvo coso de flagran­
te em crime inafiançável. Neste coso, leva­
do o processo até pronúncia exclusivo, Q au­
toridade processante remeterá os autos à Câ­
mara respectivo para resolver sôbre a prcx:e·
dência da acusação, se o acusado nóo optar
pelo julgamento imediato.

Art. 72 - A Constituiçóo assegure cr
brasileiros e o estrangeiras residentes no País
o inviolabilidode dos direitos conçementes à
liberdade, à segurança individual e à pro­
priedade, nos têrmos seguintes:

§ 1.0) Ninguém l)Ode ser obrigado a fazer
ou deixar de fal.er alguma coisa,
senõo em virtude de lei.

fi 9.") 10 permitido a qUem quer que seja
representar, mediante petição, aos
podêres públicos, denunciar abusos
dos autoridades e promover a res­
ponsabilidade de culpados.

§ 1Q) Em tempo de paz, qualquer pess.co
pode entrar no territ6rio nacional
ou déle sair, com o suo fortuna e
bens, quando e como lhe convier.
independentemente de passaporte.

§ 12) Em qualquer assunto é livre o ma­
nifestação de pensomento pelo im­
prensa ou pelo tribuna, sem depen­
dência de censuro, respondendo
cadQ um pelos abusos que come­
ter nos casos e pelo formo que a
lei determinar. Nõo é permitido a
anonimato.

§ 15) Ninguém sero sentenciado sencio
pelo autoridade çompetente, em
virtude de lei anterjor e no formo
pOr ela regulado.

§ 17) O direito de propriedade mantém­
Se em tôda a suo plenitude, salvo
a desapropriaçõo par necessidade
ou utilidade público, mediante in­
denização prévio.

As minas pertencem aos proprietó­
rios do solo, solvas 05 Iimitaçóes
que furem estabelecidos ?or lei o
bem da exploração dêste ramo de
indústria.

§ 19) Nenhuma peno passará da pessoa
do delinqüente.

§ 20> Fico abolido o peno de galés e a de
banimento judicial.

fi 21) Fico, igualmente, abolidG (l ?eM.
de morte, reservados os disposições
da legislaçõo militar em tempo de
guerra,

§ 25) Os inventos industriais pertencer60
00$ seus autores, oos quais ficará
garantido por lei um privilégio
temporário, ou seró concedido pelo
Congresso um prêmio razoável
Quondo haja conveníência de vul­
garízar o invento,

Art. 80 - Poder-se-6 declarar em estado
de sitio qualquer porte do território da
Uniõo, suspendendo·se aí as garantias COnS­
titucionais pOr tempO determinado, quando a
segurança da República o exigir, em coso 6e
agressão estrangeiro, ou comoção intestino
<art. 3.4, n,o 211.

§ 1.0) Não se achando reunido o Con­
gresso e <arrendo <:l Pátrio iminen­
te perigo, exerceró essa atribuição
<;) Poder Executivo Federal (art. 48,
n.o 15).

§ 2.°) tste, porém, durante () estado de
sítio, restringir-se-ó às medidos de
repressão contra as pessoas Q im­
por:

1.0) o detençóo em IUQOr nao <:k.r.­
tinado aos réus de crImes co­
muns;

2.°) o destêrro poro outros sitias
do territ6rio nacional.

§ 4.°) As autoridades (lue tenham orde­
nado tais medidas são fe'i>ponSÓ"feis
pelos abusos cometidos.
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PESQUISA

A ANISTIA E O DIREITO DE GRAÇA

Conhecida desde remota antiguidade, con·
siderada no Código de Manu, usada pelos
reis hebraicos e em Roma sob vários modali­
dades, o graça (do latim grotill, derivado de
grotus = agradecido), em acepção ampla,
"compreende todos os atos de clemência, todo
favor concedido pelo poder social aos que
delinqüem" (1).

Lemos Britto considero o poder da graça tão velho quanto a organização do estado
primitivamente da familia, da tribo, do clã. "10 poder de clemência e, por mais que o~
criminalistas procurem ajustá-lo à disciplina dos códigos, êle rasga essas tênues faixas e
estadeia a suo fôrça" (2). Aloysio de Carvalho Filho diz que o direito de graça é privilégio tõo
antigo que Ladislau Thot o julgo quase contemporâneo da peno. Aquêle autor supõe que
os homens pressentiram o necessidade dêsse instituto no momento exato em que perceberam
o rigor ou o crueldade de uma norma paro algum caso corrente. Desde que a aplicação da
;ustiça assumisse o caráter de vingança, o reação do punido seria outra vingança, pois Q

peno que lhe impunham era tomado como ofensa. Aloysio de Carvalho Filho (3) refere-se
ainda ao privilégio do graça existente entre os antigos romanos, privilégio que tonto poderia
ser concedido pelo provoeatio ad papulum como aconselhado por alguma das vestais (4); cito
o antigo costume de exilar criminosos comuns (atribuindo a estas decisões a intenção de
pacificar os espíritos diminuindo as vinditas privados) e criminosos políticos (direito que tinha
o soberano de perdoar os crimes de lesa-pótria).

Na Idade Média o costume da graça decresce, aporecendo aqui e ali apenas como
execução da pena máxima por meios mais brandos que o determinado; coma proibição, em
certos casos, ao uso da tortura nos interrogatórios ou como especial permissão poro o réu
escolher seu defensor.

No Brasil, durante o período da colonização, as capitanias eram lugares onde os
delinqüentes encontravam completo esquecimento de suas faltas. Durante os governos gerais,
eram perdoadas as faltas dos que se comprometiam a lutar contra invasores e rebeldes.
Desta época até a independência, a graça reaparece como ato de indulgência sob a forma
típica de comutação de penas. Já independente, o Império promulga a Constituição que dó
ao Poder Moderador a atribuição de perdoar, comutar penas e anistiar "quando a huma­
nidade e o bem do Estado aconselharem (~)". Na República, o direito de graça assim foi
trotado: CONSTITU IÇÃO DE 1891 ~ dá ao Legislativo a atribuição de conceder anistia,
comutor e perdoar as penos impostas, por crimes de responsabilidade, aos funcionários fe­
derais, e ao Executivo para indultar OU comutar as penas nos crimes sujeitos à jurisdição
federal (6); CONSTITUIÇÃO DE 1934 ~ determino que sàmente a União pode conceder
anistio (7) e conservo os demais dispositivos; CONSTITUiÇÃO DE 1937 ~ faz caber ao
Presidente da República o exercicio do direito de graça (8); CONSTITUiÇÃO DE 1946 ­
torno a anistio atribuição do Legislativo e o indulto, do Executivo (9).

(1 )

(2 )
( 3 )
( 4 )

(5 )
(6)
( 7 )
( 8 )
(9 )

Lemos Britto II Galdlno Siqueira, respectivamente: "00 Poder de Agraciar", pãg. 37, e
"Curso de PrOCe6ll0 Civil", pág. 406.
Op. clt., pág. 6.
Comentários ao Códlgo Penal (art. 108, lI), vai. IV, pág. 103.
1.0 caso: e. graça era ou não concedida pelo povo através das cúrias. A sentença nlo sofria
rev1sAo pela assembléia popular e a pena não poderia eer amnentada ou dlmlnuida. Tra­
tava-se apenae de anulá-Ia ou conflrmá-Ia. 2.° caso: ee, a caDl1nho da execução. o con­
denado encontrasse uma das InfalivelB sacerdotisas e esta o proclamasse Inocente, a graça
eta concedida imediatamente. A.C.F. (3) diz que MOMMSEN nào encontrou, nOIl text06
romanos, nenhwn dêsses Caf,OB.

Art. 101, 11 8.0 e 9.°.
Art. 34. SI 27 e 28; art. 48, § 6.°.
Art. 5.°, XVill; art. 40, e; art. 56, § 3.".
Art. 15. XI; art. 75, 1.
Art. 5.", XIV; art. 87, XIX; art. 3.·, XIII, da Emenda Constitucional n." 4.
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Os fundamentos do direito de graça estão no Direito Constitucional e sua repercussão
se foz sentir no Direito Penal.

R, Garofalo (lO) rejeita-o como nocivo no campo do Direito Penal. "São encantadores
escreve o tratadista - êstes atos de generosidade que dão aos assassinos a direito de

continuar a motor." ~ste mesmo autor pergunto: "Como admitir que o Chefe do Estado
tenho o direito de privar a sociedade de seus meios de defesa contra seus inimigos naturais?"

Secaria diz que "a clemência é o virtude do legislador e não do executor das leis.
Que o legislador seja indulgente e humano, mas que os leis sejam inexoráveis e os executores
dos leis inflexíveis".

Filangieri diz que "tôda o graça concedido o um criminoso é uma derrogação à lei,"

Benthan julgo: "Fazei, portanto, boos leis, mos não crieis uma varinha mágico que
tenho o poder de os anular. Se o peno é necessória, nóo se deve atenuá-lo. Se nóo é necessá·
ria, não se deve aplicá-lo,"

Donnedieu é de opinião que a graça procura evitar o divórcio entre o direito e o
eqüidade: "É o corretivo que, moderando o summlln jllS, evita a sumo injúria, Põe um pouco
de óleo nos rodagens, por vêzes ásperas, da justiça penaL"

"Nenhum poder mais augusto confiou a nossa lei fundamental 00 Presidente do
que o indulto. É o suo colaboração na Justiça. Não se lhe deu paro se entregar
ao arbítrio, para se desnaturor em atos de vandalismo, paro contrariar a justo
expiação dos crimes. Pelo contrório, é o meio que se faculta ao mais alto magistrado
nacional, poro emendar os erros judiciários, reparar as iniqüidades do rigidez do
lei, acudir aos arrependidos, relevando, comutando, reduzindo as penas, quando
se mostrar que recaem sôbre inocentes, exageram o severidode aos culpados, ou
torturam os que, regenerados, já não merecem o castigo nem ameaçam com o
reincidência a sociedade (Il)."

"Hoje a prótica de juiz, fazendo-me conhecer mais de perto as lutos terríveis das
paixões desencadeadas, sem freio moral que as reprima, ensinou-me o compaixõo
pela miséria humano. É necessário punir, defender o sociedade contra os que
perturbam sua segurança, mas, sem esta frio impassibilidade, que nunca se condói
do infortúnio (12),"

Geminiano da Franco (13), em defesa do instituto jurídico do graça, acentuo:

"Poro que a rebelião triunfe ou o poder vencedor possa extinguir os resíduos
odientos do luto, adquirir o confiança do povo, merecer os aplausos dos pósteros
e o admiração desinteressado dos contemporôneos, é mister que, sem recriminações,
represálias ou propósitos de vingança, emende os erros passados, contenha os
assomos dos irrequietos e violentos e obrigue os vencidos sob o pálio do clemência.

O desejo do vindito, que o decepção da derroto incute no ânimo do vencido, só
pode se apagar de todo com o generosidade acolhedora do vencedor."

São expressivos os versos de Chenier:

"Un monorque, un héros déjà grand par lui même
Devient plus grand encare en sochant pardoner,
Et toujours lo c1émence est I'ort de gouverner" (U).

Por tudo o que vimos anteriormente, o instituto soberano da graça abrange três formos
de clemência: o anistio, o indulto e o graça individuol (ou perdão), causas extIntivos de
punibilidade considerados pelo Código Penal Brasileiro (lJ:>1.

(10)

(11)
(12)
(13)
(14)
(l5)

"La Crimlnologie", pág. 401, {n Lemos Britto, op. cit., pAgo 29. Garofa10, Becar1a, PUan­
glerl, Benthan e Donnedleu, aqui citados, &Ao relaclonad04 pel& mesma obra.
Rui Barbosa, "Ruínas de um govêrno", pAgo 108, {n (5).
Viveiros de ClOStro.
"O Instituto Jurldlco da graça", Revista FOTense, vol, LXI, pAg. 123.
In Lemos Britto, op. clt., pág. 6.
Art. 106, n.
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"Cosos típicos de ren úndc do jUI puniendi sõo o anistia, a graça indiYi41lol e o
glOça coletiya ou indlllto. Vória, são as diferenças que apresentam ~ois institutos.

A anistia é um eto legislativo, enquanto a graça inoiv:dual e o 'ndulto sõo atos
do Poder ExecutiVo, ou, moi, precisamente, constituem prerrogativa de Chefe dJ
Naçõo. A anistio e o indulto tém caróter ,"1 ou impea80I, sustando a aplicação
do norma penal em relação a tais ou quais fatos criminosJs, e desti~cmdo-se, vie
de regra. a um número irdeterminJdo de pessoas; ao posso que a graça individuol
tem mais em viste a pessoa o~ pessoas, que nomil"alMente designo como bene­
ficiarias. A anistio e o inculto refe-em-se a situações de caróter geral ou coletivo.
enquanto a graça individuol atenoe o circumtám:ias de indole particular e pessoal.

A anistio pode ser concedid:J :lntes ou depois da co~denação (anistia próprio e
anistio imprópfic:); o indulto e a graça individ:.:al Só se concedem a réus j6 con­
denados. A anistia é sempre total, exti:--guindo radicalmente a punibilidade; o
Indulto e o graça 'nd'vicual podem ser pareiais, I imitando-se a diminuir ou o
comutar o pena. Hob,tuo'mente, embora não necessàriamente, a a~istia só é con·
ceaido em relação o crimes políticos, visando elirrinar cousas de ra~cores pa rti­
d6rios ou poixões facciosas, e crave", assim, 00 restabelecimento da paz s:x:ial.
O indulto e a graça individuol, 00 centrário, são destinacos a crimes eu criminosos
comuns. A anistia e o indulTO ~o sempre npontânaos, enquanto a graça individ~al

pode ser solicitada (11;)."

"As c1assicas distinções entre anistio e a graça ou indulto - diz Aloysio de
Corvoho Filho (3) - cuois sejam, anistia, atribuição do Poder Legislativo, indulto,
atribuição do Poder Executivo; anistia, paro processacos ou condenados, indu to,
paro caodenados; o'1istia, para es crimes P'Jlíticos e conexos, indulta paro es crimes
comuns; anistia, fovor coletIVO, indul:o, fevor inoividual, ainda que alcançando
um grupc de condenados; anistia, medico eminenTemente retroativa. envolvendo
o crime em olvido completo, incutto, medido de efeitos somente poro e futuro,
deixanco subsistir o crime - essas e :utras dbtinções, que teis, nõo oferecem,
hole, nem pr6tica nem tcóricamente, a menor seguronça ao estudieso, ?Oro a
delimitação do conceito e finalidade dos dois institutos, de origem comum e tontas
ccracterísticas semelnantes. E nca oferecem segurança, porque têm existido indultos
cem eFeito de anistia, anistias decretadas pele Executivo, ind:.:lta o simples pro·
cessados, anistia paro crime c.omum, indulto para crime politico, a"1istia individuo­
Iizando delinqüentes, indulto a uma generalidade de condenados, não :ndlviduali·
zodos, e outras snguloridodes mais, que dificultem a diferenciação."

Nelson Hungria, conforme v.'mcs, adota as c1óssicas distinções e aponto erros de técnica
leg;s~ativa em leis ou decretos QUando os li mites entre um instítuto e outro são rompidos (11).

"A o'llstia ê de tôdos as formas de clemência o q'Je age cem mais eficiência e
crontidão, e da qual decorrem efeitos mais extensos. ~ de caráter real. parque
extingue o fato punível em suo origem, ob,ta~do, por UI":'1 efeito de retroação
transitório, que aquêles que nêle fig~rom, qualQUer que fôsse o graJ de atuação,
sejam submetidos ao exame e i'Jlgornento do Poder Judici6rio, ou sofram os
conseqüências e as incapacidaDes que o ju"gado acarreta. É das modalidades da
graça (I que foz ebstraçõo de interesse nd,vicuot poro só olhar o interesse co:etivo.

Dirige-se, SerT\;)re, a uma coletividade de pessoas, e, qucndo se refere, nominal­
mente, a determinado indivíduo, co.,..,o no caso de um agitador polltico, aproveita
a rodos os co-participantes de agitação. O escopo da çnistio é a pocifi(;oção dos
espiritos, é o re,'ntegraçóa da crdern e da paz na sociedade cOl"wulsio:'1odo, e, nisto,
distingue-se do indulta, cujo fim é a conciliaçõo da lei com a eq:Jidode para corrigir
O êrro judicório, ou a relevaçõo do pene pelo SJa improficuidade (13).

"Embora a anistia seja medida por excelência objetiva, no sentido de apliccda o
fotos, e nãc a individuos, os quais podem ser, oté, desconheCidos, ou nôo identifi­
cados, ainda, como autores do crime anistiada, é evidente que muitcs vêzes o

,(1.) Ne1Jlon Hunçla..
(1'1) Veja-ae, por exemplo, o Oeerero-Le1 D.· 24.351, de «1-6-34.

(Nota de 1'1, H.)
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condição pessoal dos agentes e circunstâncias outros peculiares influem no de­
cretação do favor (18)."

A anistio pode ser concedido o qualquer tempo. Assim, se é decretado antes da ação,
esta não poderá se instalar; se antes do condenação, o processo seró cancelado e os efeitos
penais extintos; se depois da condenação, encerra o cumprimento do peno imposta. Porém
jamais o anistio poderó alcançar crimes que ainda não foram cometidos. ~ uma lei retroativa
por excelência.

"O crime começado no véspera, prolongando-se até a dia da aoistia, oôo ficaró
compreendido nesta. Para prevenir dificuldades cu mal-entendidos, razoável é fixar­
se como véspera o dia anterior, oté os 24 horas (19)."

Desde que o delito principal tenho sido anistiado, considera-se anistiado também o
delito acessório. Entretanto, se o benefício fôr dirigido somente poro o delito acessório, o
delito principal não será anistiado. A pena disciplinor autônoma também não é atingida
pela anistio, salva preceito expresso.

Convém que o ata anistiante determíne de moda daro e inequívoco se o anistiado deve
flU não reparar os danos que causou pela ação do crime anistiado e se fará jus à recuperação
de tôdas os val'ltagens manetórias que perdeu enquanto condenado. Vórias sôo as correntes
de interpretação quanto ao reajuste do anistiado na sociedade. Enquanto que uns dizem ser
O reparação dos donos, por parte do anistiado, uma sombra do crime e, portanto, em
desacôrdo com o carMer do anistia, outros dizem que, sendo a reparaçãa do dano direito
incontestóvel do vítima, não pode o poder público abrir mão, por meio do anistia, do direito
de terceiros, sem avocar o si a referida obrigação.

"A anistia pode ser concedida em têrmos gerais ou restrito.. Quando a anistia
restrito exclui determinados fotos, ou determinadas indivíduos, ou grupos, ou
classes de il'ldivíduos, diz-se pafCial; quando est:lbelece cláusulas poro o fruição do
benefício, diz-se condiciono'" (20).

Diz Aureljoo Leal que "o condição deve ser de natureza Q fund',r-se, por assim diz.er,
com o anistio, no preciso momento em que as aceitar o beneficiário, e não sobreviver à
anistia" (:!l),

A anistia clausulado pode ter suas condições examinadas pelo Poder Judiciário e por
êste órgão anulados parcial ou totalmente. Se êste benefício é concedido por uma lei como
tôdos os outras, executada como tôda lei, é naturol Que, desde Que reQueiram os interessados,
seja também apreciado pelo Poder poro isso competente. (22).

Embora seja respeitável o desejo de ° processado obter absolvição pelos meios ordiná­
rios, vindo o anistio paro ° crime que deu origem ao processo, esta nóo pode ser renunciado,
embora os vantagens que êste benefício trago possam ser rejeitadas, desde que o ex-ocusado
se ache com elos preiudicado. Nôo hó, por isso, revisão de processo poro o anistiado. Quando,
entretanto, ° acusado deixo de satisfazer, por vontade próprio, os condições poro ser anistiado,
equivale o renunciar o benefício de anistio condiciono I e, pora êste, sim, há revisão de
processo.

A anistio nõo pode ser revogada. Pontes de Miranda (23) explico: "uma vez que os
interessados só desfrutariam da anistia se se apresentassem, e ainda não o fizeram, é revo·
gável o anistio". Aloysio de Carvalho Filho considera o hipótese do prazo: "porque, se a
lei do anistio estabeleceu o período dentro do qual se deviam apresentar os acusados, pora
o fim de gozarem a anistia, e não está esgotado êsse período, é irrevogável, evidentemente,
a anistia".

(18)
(111)
(20)
(21)
(22)

(23)

A. C. F., op. cit., pág. 143
A. C. F., op. cit., pág. 147.
A. C. F .• op. cit., pág. 126.
In A. C. F., op. clt., pág. 128.
Pontes de Miranda - dl2' A. C. F. - n~ vê inconveniente etl1 que e. apllcac;lo da lei tlc~
a cargo do Poder Judiciário, pOrquanto não nA contundir o ato de anlBtlar com a tunçlo
de aplicar os preceito<! anlstlantes.
In A. C. F., ap. clt., pll.g. ISO,
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. "!~ansc~~vemos aqui o explicação que Francisco Campos dó à escolho de "extinção do
puntbllldade poro rubrica do art. 108 do Código Penal:

"Preferiu-se esta rubrico à tradicional de extinção da ação penal e da c;ondenoçõo,
que corresponde o conceitos reconhecidamente errôneos. Foi igualmente enjeitada
o epígrafe adotado pejo Código italiano, isto é, extinção do c;rime e da peno.
Apesar da brilhante sustentação de MASSARI, tal epígrafe tem numerosos adver­
sórias. O que se extingue, antes de tudo, nos casos enumerados no artigo 108 do
projeto, é o próprio direita de punir par parte do Estado (a doutrina alemã fala
em Wegfoll des Staatlic:hen Stoatsanspruchs). Dá-se, como di1. MAGGIORE, uma
renúncia, uma abdicação, uma dereficção do direito de punir do Estado. Deve di­
zer-se, portanto, com acêrto, que o que cesso é o punibilidade do foto, em razôo
de certas contingências ou por motivos vórios de conveniência ou oportunidade
política (24)."

"A anistia implica em esquecimento do crime e, como conseqüência, extingue
a punibilidade. Entretanto, "não deixo êste de existir, quer como foto (pois
fadum infectum fieri nequit), quer como entidade jurídico, pois sobrevive como
tal, apesar das ditos causas, não só pora efeitos Civis (octio c:ivilis ex delicto,
efeitos civis de intercorrente condenaçõo), como, em regra, paro certos efeitos
penais (subsistência do intercorrente condenação para o fim de ulterior decla­
raçõo de reincidência ou exclusão do benefício de suspensõo condicional do
pena; continuidade da agravação da pena decorrente da conexão, ut parágrafo
único do artigo 108 do nôvo Código) (25)."

Sabemos que "a Código Penal Brasileiro não contém dispositivos gerais regulando a
anistia, o indulto ou a graça individual. A lei ordinória não pode limitar a lei constitucional.
De nado valeria criar restrições na espécie, uma ve1. que a elos não estaria adstrito o Poder
Legislativo ao decretar anistias, nem o Poder Executivo 00 exercer o soberano direito de
graça. lô de notar que o novo Código não reproduz, sequer, a cláusula final do art. 75 do
Código de 90 (mantido no projeto ALCÂNTARA MACHADO), declaratória de que a anistio
"pãe perpétuo silencio 00 processo". Segue-se daí que a anistia extingue a punibilidade (art.
108l, mos não o crime ou o intercorrente condenação, salvo quanto à execução do peno
imposto. A condenaçao, se já passado em julgado, persiste para o efeito de declaração da
reincidência e exclusão de lunis por novo crime que o anistiado venha a cometer. Não quer
isto, porém, dizer que um decreto legislativo de anistio não possa tornar esta extensiva o
todoa OS efeitos penais da condenação. A anistia ou a graça (individual ou coletiva) não podem
ser recusados pelos beneficiários, salvo quando condicionada. (ou quando o indulto e o
graça individual se limitam a simples comutação, e 00 destinotório pareço o novo peno mais
prejudicial que o primitivo). Ainda quando o anistia ante .entenliom importe um presente de
gregos, impossibilitando o prova da inocência do acusado, não pode êste invocar o principio
de que in"ito benefícium non datur" (aI.

Oro, "o anistio extingue os penas acessórios; e o mesmo efeito têm o graça individual
e o indulto, quando totais". (3).

Aloysio de Carvalho Filho é de parecer que "o anistio produz efeitos de impunidade
do delinqüente e total olvido do delito. Tais efeitos serão mais ou menos extensos ou radicais,
conforme o época em que o favor é concedido. Mas, o qualquer tempo, o conseqüência é a
isenção da penalidade, mesmo existente, já, uma condenação. E porque o anistio importo
o esquecimento do fato e do seu autor ou autores, o crime que algum dêstes venha o cometer,
depois nao foz revivido o primeiro, poro efeito de reincidência: o crime anistiado desaparece,
por si' mesma, e em tôdas as suas conseqüências" (canseqü6ncial penais - ressalta mais
adiante o autor. Quanto aos efeitos civis, abordá-Ios-emos o seguir).

A anistio exclui o reincidência pelo crime por ela coberto - acordam por unanimidade
os juízes das Câmor::ls Criminais Reunidos do Tribunal de Justiça do Distrito Federol (26).

Também por unanimidade acordam os juízes do 1.9 Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
de Minas Gerais - "a anistio extingue o fato punível em sua origem, não sendo admissivel
computó-Io poro reincidência" (2i).

(24)

(25)

(26)
(27)

Francisco Campos. "ExposiçAo <1e motivos do Código Penal'·, Revtsta Forense, volume
LXXXV, pág. 457.
Nelson Hungria, "Extlnçâo de punlbUldade em face do nÔvo Código Penal", Revista Forense,
vaI. LXXXVII, pág. 579.
BeV1llAo Criminal n.· 1.969, em 3 de dezembro de 1947, Revista Forense, n.· CXX, pág. 55.
Recurso n.· 856. em 4 de mala de 1948, Revista Forense, n.· CXIX, pág. 262.
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Galdino Siqueira (I) ensina que "a anistio tem caráter real, extinguindo o fato punível
em sua origem, e, pois, os efeitos da pena, daí porque o crime par ela atingido nõo pode ser
levada em conto poro o computação da reincidência",

Corlos Maximiliano diz que "a anistia viso aos fotos e nõo 00 homem, aproveito a
categorias de delinqüentes e não a indivíduos isolodos; é um dom coletiva inspirado por
motivos sociais; oblitero o crime deixando em vigor sá os conseqüências civis que aproveitem
o terceiros, devendo readquirlr fôlha corrido o que fôra justamente processado; abronge ações
e conden::Jções, tendo em miro, todavio, de preferência, as primeiros; não pode ser recusado,
e s6 o concede o Congresso Nacional; estende-se aos delitos acessórios e também liberto os
cúmplices" .

Eduaróo bpíno\o Filno {211) é de opín\ôo que o on\slio opago, nôo s6 o conderm1;ôo, mos
ainda o próprio crime, o não ser que a próprio lei de anistio, para o coso o que visa, exclua
certos efeitos lé a hip6tese de anistia restrita ou limitado), ou imponho condições (anistio
condicional, que continuo a ter opoio entre os teóricos, e objetivado no prótica, o despeito
das opiniões em contrório, entre elas destacando-se a severo censuro de Rui Barbosa). Eduar­
do Espínola Filho (29) oinda acho que perduro o lição de Costa e Silvo: "O objeto direto da
anistio é o foto delituoso. Elo compreende os delitos acessórios; abrange os cúmplices; obsto
a reincidência; e anulo o ação do Poder Judiciário."

"A Constituiçóo (3Q) não define o que seja o anistia, mas os constitucionalistas
em geral concordam que elo, normalmente, apaga o crime e extingue os efeitos
do condenação. Não há, parém, unidade de vistos entre os criminalistas, quanto
aos efeitos do anistio (o menos que a lei, que o decretar, seja explícital. Assim
é que quanto à reincidência e à futura concessão de lunil profundamente divergem
os criminalistas. Entre nós o opinião preponderante parece ser a do professor
BASllEU GARCIA (31), pelo qual, mesmo silente o lei de anistio, deve interpretor­
se como pondo em perpétuo silêncio o condenoçõo, o que vale excluir reincidência
futuro. Já o prof. NELSON HUNGRIA (32), fundado em que o atual C6digo Penal
não falo em "perpétuo silêncio", acho que o reincidência Si'l poderá ser excluído
se o prever o lei que conceder a anistio. Ignoramos qualquer precedente pretoriano
entre nós e o questão é mais de direito penal do Clue de direito constitucional. Nossa
simpatia é por esta último opinião, embora aparentemente injusto, deixando de
suprir o silêncio do legislador o favor do beneficiado. Mos o assunto não é de
justiça e sim de técnico; aquela deve nortear o legislador 00 elaborar o lei con­
cessiva; o aplicador da lei, esta nado prevendo, tem que aplicar o que prev~ o
Código Penal, que nõo autorizo o excluir, por si, o efeito do reincidência. Dizer-se
que o anistio apaga o crime é fôrça de expressõa, assaz divulgado, mos que forço
o realidade. Não há que confundir o anistio com o novoçóo legislativo; a anistia
incide apenas sôbre o direito de punir, que, como já acentuava Rocc6 (33), s6
surge depois que tenho havido o fato violador do norma penal, ambos preexistentes
àquele. A flovoção legislativo é que resolve o crime; o anistia apenas o extingue.
Pelo primeira, o crime fico exclufdo, pois que não devia ter nascido; pelo último,
esta o fará deixar de existir, porque (diz o citado G. SANTANGELO, op. cit.,
pág. 57) ela, o anistio, Ine nego () direito de viver.

Fôrça é reconhecer que não obstante a exatidão técnico, a maioria adoto o ponto
de visto contrário, dando prevalência ao sentimeflto de benlg"idGde, tonto mais
que em geral o anistio é decretado paro crimes politicos, em que se presume o
escopo nobre, não sendo infamantes. Mos às vê:z:es o anistio se aplico aos crimes
comuns, pois é decretado sem ter em visto o natureza do crime, mos sim em
atenção o certo serviço prestado pelos beneficiados. Foi o que ~z o lei francesa
de 16 de ogõsto de 1947, que concedeu anistio o quem fôsse primório e houvesse

(28)
(29)
(30)
(31)

(32)
(33)

"Tratado de Direito Penal", 2.· '101., pág. 821, n .• 663.
"Código Penal Comentado", 2.· '101., pág. 364-
"ConstltuiÇAo Anotada", vol. I, 1958, pags. 189 a 170 - Alcino Pinto FalcAo e José de A. Diu.
"InatltUlÇoee de D1re1to Penal", SAo Paulo, 1952, vol. I, tomo n, pãg. 675. AsslJn também
José Gomes da Silva (InVocando teses apresentadas no 1.· CongreBllO do wnJst6rlO Pl1blloo).
no seu verbete "Anistia", no ''Rep. elo Direito BraaUetro", vol. m.

Bevurta Forenae, vol. 87, pág. 585.
''L'OSgetto dei reato e della tutela glurld1ca penale", Roma. 1932, pé.gs. 516 a 526. A cltaçlo
é 4e Gtovannl. &l,ntangeto, "L'estlnZl.OWl d.et r-.to t\~ m<lU\et\t<3 ~~~". Ni.pGl1!I&, lIMa,
onde faz um aprofundado estudo do tema, também pOlêmlco na Itál1a.
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prestado voluntàriomente serviço no resistêncio 00 inimigo. Sôbre a aplicação dessa
lei, informa o prof. PIERRE BOUZAT (34), do Foculdode de Rennes, que, em jul­
gado de 12 de. dezembro de 1947, a Côrte de Orleons decidiu (afastando-se de
jurisprudência que êle cito, da Cassação froncesa, de onos otrás) que, tendo em
visto o caráter de ordem público do anistia e o automatismo da suo oplícação,
quando um delinqüente reclama o benefício da lei de anistio para uma condenação
que não era definitiva em 17 de agôsto de 1947, data da promulgação do lei,
cabe considerá-lo primário, mesmo se êle fôra condenado por outra infração ante­
riormente o 17 de ogôsto de 1947, com a condição de que esta primeiro conde­
nação seja daquelas oue se anistiam pela invocada lei de anistio. ~ o problema
da chamado anistio em cascata."

A anistio é reservada, especialmente, para os crimes políticos. Nado impede, porém, o
sua decretação para crimes comuns. O recurso de graça tradicional paro os delitos apoliticos
é o indulto. Para os políticos ou coletivos, em geral, o anistia. Por exceção é que compreende
delitos comuns - afirmo Aloysio de Carvalho Filho (3) citando a proclamação de Vida! dos
perniciosos e imprevisíveis conseqüências da extensão do anistio o crimes apolíticos. A índole
do instituto, efetivamente, repele o extensão aos delitos comuns. Tratando-se de medido po­
litica, deve oplica....se, principalmente, aos delitas políticos e aos delítas a &stes conexos.

Aloysio de Carvalho Filho, o respeito do artigo 28 das Disposições Transitórias, da Cons­
tituição de 1946, que concedeu anistio "o insubmissos ou desertores, sem exceção, bem como
aos trabalhadores que houvessem sofrido, até então, penas disciplinares, em conseqüência
de greves ou dissídios de trabolho", diz que, já "redemocratizodo o Poís, em pleno funcio­
namento o Parlomento, não têm sido poucos, neste, os tentativas de anistia paro infrações
comuns, o que comprovo o desacêrto de critérios, administrativos ou legislativos, sôbre os
fins específicos de cada modalidade do direita de 9fOlia ".

Relatando o Projeto n.o 14, de 1948, o Senador Olavo Oliveira (3~) salientou:

liA anistia, cujo outorgo é do exclusivo competência do Congresso Nacional
(Constituiçõo Federal, art. 66, V), tem sentido clássico, nitidamente definido em
direito constitucional o cujo técnico não pode fugir o lei ordinário."

A anistio, desde o suo origem, quer se o filie o Transíbulo, quer se o remonte o Solon,
sempre foi, entre todos os povos civilizados, e continuo a sê-lo no nosso direito "o véu eterno
do esquecimento dos crimes políticos, aplicável pelos altas conveniê....cios do ordem social,
para conferir o paz em seguida às convul;óes internos do país" (S6l.

Pondera Pontes de Mirando que não é o nome que lhe dá o caráter. Pode acontecer
que o Poder Legislativo chame de anistio o concessão que não tenho êsse caráter ou que
não chame de anistio o medido de clemência, de benefício, que realmente o tenho.

(34) "Revue trlmestrlelle de drolt commerclal", ano de 1948, págs. 326 a 327. Em relação 1
questIonada lei de anistia, o Garde des Sceaux bavla expedido circular, dizendo: " ... pour
l'appllcatlon de la 101 d'amnl.etle, la qualLté de délinquant prlmalre dolt être appreclêe"
non au moment du déllt ou à la date de la condamnatlon, nl au moment ou 1e bénéflce
de 1& 101 est réclamé, mais à la date de l'entrée en vlgueur de cette 101, ou plus exacte­
m8nt Immédlatement aprés cette entrée en vlgueur, pul5Qu' aucun compte ne sauralt plus
être tenu des condamnatlons ettacées par la 101."

(35) Parecer n.o 310/48, da CCJ - D.e.N., Seçlo n, de 18-5-48, pág. 3379. Eis o Projeto 14
dêsse ano:

"O Congresso Nacional decreta:
Art. I.· - Em comemoraÇão ao primeiro aniversário da ConstltulÇf.o Federal, Blo anis·
tlados todos os delinqüentes primários, menores de 21 anos, condenados ou sujeito!; a
condenaçAo por crimes ou contravençõeil praticados até a data de promulgaçf.o desta Lei.
Art. 2.• - Excluem-se dos favores desta Lei os condenados ou aujeltos a condenação,
por crime contra a segurança externa do Pais ou a economia popular, como tal defi­
nIdoS em leI.
Art. 3.· - Revogam-se as diSposlÇOes em contrário."

(36) O .senador Olavo Ollvelra Invoca para esta atlrmaçAo: Rui Barbo3a - "Comentários à
ConstltUlçf.o BrasileIra"; João Barbalbo - "ConstltulÇAo Brasilelra Comentada"; Carlos
Mall:lmillano - "Comentários à Constltulçllo Brasileira"; Araujo Castro - "A Nova Cons­
titulçlo Brasllelra"; Agenor de Roure - "A ConatltulçAo Republicana"; Aurellno Leal ­
"Teoria e Prática da Constltulçllo Federal Brasilelra"; Pontes de Miranda - "Comentári08
à constItuiÇão da República do BraSIl".
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"No coso - disse o Sr. Olavo Oliveira -, trata-se de anistia, como mostra o texto
peremptório da lei e o suo gênese, anistia inversa e paradoxal, dedicada aos
crimes comuns, seara do indulto, de competência do Executivo (117) e da qual são
excluídos, ;ustamente excluídos, os crimes políticos - a cujo olvido destina-se es­
pecificamente a referido medida."

O Parecer da ilustre Relator, opinando pelo inconstitucionalidade da proposição, foi
aprovado pela Comissão e posteriormente pelo Plenário do Câmara Alto.

Em 1951, quando do discussão do Projeto n. o 203, que concedia anistio o cidadão que
havia praticado delito de injúria contra os Podêres Públicos e seus agentes, o Senador Olavo
Oliveira assumiu a tribuna poro firmar o Parecer que emitira na Comissão de Constituição
e Justiça pela inconstitucionalidade da proposição, afirmando: "A teoria do parecer é a mais
simples do mundo: o anistio tem conceito clóssico no Direito Constitucional brasileiro. ~ o
esquecimento do crime político; é o seu olvido. Isto, tendo em vísta os interêsses do Estado
paro que tóda a ação criminosa constituído pelo crime político encontre o véu do esqueci­
mento. Poro os crimes comuns, a medido específica é o indulto, ~sse é de competência do
Poder Executivo, enquanto a anistia é de competência do Congresso Nacional."

Respondendo 00 aparte do Senador Atilio Vivacqua, voto vencido no Comissão de
Constituição e Justiça, segundo o qual a anistio é o perdão de qualquer crime, o Sr. Lúcio
Correio declarou: "Naturalmente, o nobre Senador Atilio Vivacqua quis dor sentido evolutivo
ao conceito de anistio. Mesmo porque as injúrias aos agentes do Poder, em regra, deçorrem
de atitudes políticos, de entrechoques partidários, da discordância com uma ação até muitos
vêzes discricionário, arbitrária, contrário o tôdas os regras de direito, praticados por deter­
minados agentes do poder público. A injúria seria o reação contra atitudes políticos con­
trários o tódos os formos de direito." Em oposição, disse o Senador Olavo Oliveira: "Uma
coisa é o móvel partidário de qualquer crime e outra é o crime político; êste é o atentado
contra o existência do Estado. E quando êle não estó em jôgo não se pode conceber, de ma­
neiro alguma, o crime político. Não é conceito clássico, e sim ° político, penol. É o conceito
do legislação brasileira. ( ... ) Quando a Constituição determino os funções do Congresso,
deçlora, no preçeito geral, caber-lhe legislar sôbre Direito Penal. Mais adiante, em outro
dispositivo, declaro ser função privativa das duas Cosas do Congresso conceder anistio. Ora,
a exclusão repele a inclusõo. Se o anistia fôsse matéria comum de Direito Penal de compe­
tência do Congresso Nacional, o Constituiçõo nõo a teria levado de maneiro especial para o
Parlamento. Teria deixado a matéria incluida no preçeito geral de competência orgânica.
Depois, o argumento de que o sujeito passivo do injúria é detentor de poder público não
pode confundir os homens que têm responsabilidade pelo vida do Direito, dos homens que
têm assento no Senado. Bosta invocarmos - e está no memária de todos - o atentado à
vida do Presidente do República. Nõo era injúria, nem calúnia, nem ofensa, mos atentado
contra a vida do Presidente do República. Não se confunde a pessoa do Chefe de Estado
com os suas atividades fora do círculo de suas atribuições. E todos nós, que estudamos
Direito, sabemos que tal crime é do competência do justiça comum. O Senado é um 6rgão
técnico, de alto responsabilidade no vida político e jurídica do País; a Constituição é um
primor de técnica e nôo se pode conceber que haja outra hermenêutica, outro exegese, outro
interpretaçõo dos textos, aos dispositivos, às palavras do Corta Mogno. Ora, se anistia é
€squecimento do crime Çlolitico, nõo se pode compreender anistio paro os crimes comuns. O
Projeto é evidentemente inconstitucional, conforme os precedentes desta Coso (lI8) , Se o
anistio é da competência do Congresso Nacional e se o indulto está nas atribuições do Poder
Executivo; se o anistio diz respeito aos crimes políticos e o indulto aos crimes comuns, o
Congresso, respeitando-se o si práprio nõo deve invadir o seara do Executivo (311)."

Em 1952, o Sr. Fernando Ferrari (40} sugeriu à Comissão de Constituiçõo e Justiça que
elaborasse Projeto concedendo anistio aos condenados o peno privativo de liberdade, excetua­
dos os detentos por crimes de latrocínio, lenocínio e estupro. Relatando o matéria no C.C.J., o
Sr. Marrey Júnior acentuou:

(37) COnstitUiÇão Federal, art. 87, n.· XIV.
(38) Em aparte, o Sr. Teixeira de Souza lembra que já há, por esta época, duas ou três decls(\es

~n.:~ae~to~US...ndo projeto de anistia orlundo da. Ci?mara doe Deputad08 sob o exposto

(39) E o Plenário rejeitou o projeto por Inconstitucionalidade.
(40) Indlcaçllo n.· 21-A/52, D.e.N., 6eção l, de 10-5-52, pág. 3678.
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"Admita-se e louve-se até o devaneio do brilhante colega mos impõe-se oplnlao
contrária, em face do conceito de anistio, segundo o qual, dela são suscetíveis
apenas os crimes políticos e, por vêzes, os crimes coletivos - eis que o justificam
o repercussão, o reflexo, que o crime tenho causado no sociedade, aconselhando
o apaziguamento geral pelo olvido. Aurelino Leal, comentando o Constituiçõo de
1891, exemplifico o crime coletivo, passível de anistio, no levante dos marinhei­
ros, em 1910, e que, sem fim político, constituiu simplesmente uma revolto contra
o disciplino. A anistio não se concede individualmente, muito menos em se tratando
de crime comum, o não ser que, e ainda assim o juízo do poder concedente, assu­
mo o caráter de crime conexo com o crime político. E é evidente que, no propósito
do nobre colega, está o benefício pessoal - pois que absurdo seria considerarem­
se esquecidos todos os homicídios, todos os furtos, roubos, estelionatos, falsificações,
crimes contra o honestidade dos famílias, contra o honro, contra o Fazendo PÚ­
blico etc., cujos autores tenham cumprido, em 1952, um têrço do peno. A anistio,
aliás, segundo palavras de Carlos Maximiliano, nõo se concede por sentimenta­
lismo, simples bondade, simpatia pelo vencido ou misericórdia pessoal. ~ a anistio
medido altamente político, inspirado par sérios razões de Estado. A anistia, eu já
o disse noutro parecer, diz respeito o fotos e nõa o pessoas. O benefício individual,
nos crimes comuns, só poderá ser obtido pelo comutaçõo do peno ou pelo indulto,
uma e outro do competência privativa do Presidente do República, nos têrmos do
artigo 87 n.o XIX, do Constituiçõo Federal. ~ verdade que o Presidente do Repú­
blica já tem concedido o comutação e o indulto coletivamente - como o fh pelos
Dec::retos de número 22.065, de 15 de novembro de 1946, e número 25.732, de
29 de outubro de 1948 (menores de 21 anos e mulheres), e, mais adiante, por
motivo excepcional, comemorando o Ano Santo, pelo Decreto número 27.156.
de 7 de setembro de 1949, determinando que os Conselhos Penitenciários, espon­
tâneamente, o informassem do situação dos condenados que, no decorrer de 1950,
cumprissem o têrço da peno. Mos o Presidente do República agiu no exercício de
atribuiçõo privativo. O Congresso nõo poderio adotar igual procedimento, senõo
no ocorrência de fotos graves que importassem em crime político e cujo esqueci­
mento o Naçõo entendesse mais acertado. No exame dos inúmeros pedidos de
indulto, que recebe, teró o Senhor Presidente do República, certamente, oportuni·
dade paro corrigir injustiças ou poro lançar o monto de suo proverbial magnani­
midade sôbre muitos dos que, por intermédio do ilustre Sr. Fernando Ferrari, en­
tenderam de mais fácil realização, ou mais rápida, o clemência do Congresso
Nacional.

Nestas condições, opino contra o sugestão e proponho que, poro os fjns regimen­
tais, seja a Indicoçõo devolvido à Mesa {41 1."

Determino a Constituição de 1946 em seu artigo 5.°, XIV, que compete à Uniõo con­
ceder anistio, dispositivo aceito sem a menor ob;eção no Constituinte (42). Entretanto, en­
tende Pontes de Mirando (43) "que tal anistia é o referente a atos puníveis segundo o le­
gislaçõo federal. Onde há lei estadual de puniçõo, com os regulamentos administrativos dos
Estados-membros e os leis fiscais do Estado-membro ou do Município, é o Corpo legislativo
local que foz o lei penal e, portanto, cabe o êste mesmo corpo legislativo anistiar. Dir-se-ó
que a expressõo s6 serve para o olvido de atos criminais políticos. Seria demasiado restrin­
gir e, pôsto que os atos cometidos contra autoridades locais, sendo crimes políticos, sejam
Julgados pelos Tribunais Federais (44), há elemento politico na indisciplina de funcionários
estaduais, e o anistio pode vir o apagar o ato de codo um dos funcionários e os suas con­
seqüências. A peno que não está no Código Penal nem nas demais leis de puniçõo somente
pode ser apagado pelo poder o que cabe estabelecê-Ia e o estabeleceu".

(41) "BaIa Afrânio de Mello FrE>.nco. em S de maio de 1952. - Ca8tillw Cabral. Presidente ­
Marrt!ll Junior, Relator - AntOnio Balhlno, pelE>. conclusAo - Oswaldo Trigueiro - Daniel
de Carvalho, pela conclusão - Godói Ilha - Augusto Meira - Tarso Dutra, com restri­
ções quanto aos fundfilllentos - Alencar Araripe, pela conclusão - Otávio Correia - Ue­
glvel - José Matos - Lúcio Bittencourt, vencIdo, apesar dos brllhantisslmos e eruditos E>.r­
gumentos em que o Ilustre Relator allcerça o seu voto. Entendo que o assunto é de "poU­
tlca criminal" e considero aceitáveis as ra2iÔes apresentadas pelo nobre autor da Indica­
çia. - Benedicto VaflatUIres - Luis Garcia, pela concluse.o."

(42) J08é Duarte - "A Constltulçia Brasileira de 1946", voI. I. pago 270.
(43) Op. clt., pé.g. 429.
(44) Supremo Tribunal Federal, 24 de junho e 15 de julho de 1914.
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Assim também entende o Dr. Luís Alberto de Siqueira, Procurador da Justiça do Es-
tado de São Paulo, em Parecer proferido em mandCldo de segurança (45):

"A anistio concedido o funcionários civis e militares pelo Decreto Legislativo n.o
18, de 1961, do Congresso Nacional, nõo abrange, certamente, os servidores
punidos por infrações disciplinares previstos no legislaçõo dos Estados-membros
ou dos Municípios,"

À primeiro visto, dando-se excessiva impressão ao que pondero Pontes de Mirando,
"o teor estadual do foto imporia refreias ao Poder Federal Legislativo", "Mos jurisprudência
e doutrina acolhem com confôrto o hipótese do proposição" - diz o Sen:Jdor Bezerro Neto
relatando no Comissão de Constituiçõo e Justiça o Projeto de Decreto Legislativo n.o 44, de
1963, que "concede anistio ó Polícia do Rio Grande do Norte, e dá outras providências",

Aloysio de Carvalho Filho (3), discorrendo sôbre a competência para legislar sôbre anistio
nos diversas Constituições brasileiros, declaro que o dúvida sôbre o competência dos Esta­
dos·membros nasceu com o Constituição de 1891, sendo, no época, ponto controvertido, de
vez que aquela Constituição, no artigo 34, n,o 27, conferia 00 Congresso Nacional o fa­
culdade de conceder anistio sem qualquer limitaçõo ou especificação. Aurelina Leal admite
o poder estadual de anistiar em relação o fotos simples, locais, de natureza comum, uma
vez que o jurisdição federal não fôsse atingida. A Corto de 1937 nõo deixava dúvidas porque
dispositivos inequivocos determinavam ser a anistia da competência exclusivo do União. O
mesmo acontece no Constituição de 1946: o artigo 5.°, XIV, fixo sua competência à União;
o artigo 66, V, faz da concessão da anistia uma exclusividade para o Congresso Nacional.

"A anistio, visto que importa a revogação parcial dos leis penais, só por meio de
outro lei pode ser concedida - diz Carlos Maximiliano (4Ul. Não a outorgam as
assembléias dos Estados porque: 1.°) a palavra exclusiya intercalado no artigo 66
firmo a competência federal único; 2.°) o medido abrange sobretudo crimes po­
líticos, e êstes, ainda quando cometidos contra autoridades locais, são julgados
em último instância pelos Tribunais do União. Logo, seria contra o índole do re­
gime conceder aos podêres regionais o direito de perdoar penas impostas pelo
Justiça Federal (47)."

"Se à União compete legislar sâbre o direito substantivo - comento Themístocles
Cavalcanti (48) - e mesmo sôbre o processo, como retirar-lhe também a compe­
tência para extinguir os penalidades impostos pelo Poder Judiciário? Pouco im­
porta que hoja sido o justiça organizada no plano estadual, o certo é que o lei
aplicado é o federol. Além do mais é preciso ponderar que os julgamentos dos
crimes políticos está na competência do Supremo Tribunal Federal (49)."

Carlos Maximiliano (50) diz que "0 anistia é o olvido de um fato punível por uma
nOrma positivo nacional; só o próprio Congresso pode suspender a aplicabilidade da disposi­
ção por êle estabelecida".

Segundo o artigo 66 do Constituição, diz Pontes de Mirando (51), "o anistio é medida
tipicamente política. Se cobe aos Presidentes ou às Assembléias, di-lo o grau de democracia
do Estado. A Justiça nõo poderio concedê-lo sem quebra de suo definiçõo, que é missão de
julgar. A finalidade do anistia é a mesma da lei criminal, com sinais contrários. Quem faz
o lei é que anistio. A simetria é forçado".

"Conceder anistio é ato privativo do Congresso, medida que envolve desapareci­
mento da pena aplicada pelos tribunais e de suas conseqüências e SOmente poderio
ser admitida com a manifestoçõo expresso do Poder Legislativo (52)."

(45) Mandado de Segurança n." 122.574, de 13-3-63, in "Justit1a" - Revista do Ministério Pú-
blico de São Paulo, voi. 44, pAg, 132.

(46) Op. clt., pAg, 162, 2.· vai.
(47) Eatas nio slío exatamente as palavras do autor. embora sua Idéia permaneça Intacta.
(48) "A ColllltltulCio Federal Comentada", vaI. I, pág, 103.
(49) Art. 101, n. c, da Constituição de 1946.
(50) "ComentArias t\ Conatltulção BrEl8llelra de 1946", voi. I, pág. 193.
(51) Op. clt" pãg. 427.
(52) Tbemllltocles Cavalcanti. op. clt., vaI. lI, pág. 125.
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"A anistia tem caráter essencialmente político e somente ao Congresso compete
concedê-Ia, sem a cooperaçõo do Presidente da República. É da competência ex­
clusivo do Congresso Nacional, sem a necessidade da sanção ou a possibilidade de
veto presidencial (53)."

"A competência para a decretação de tais benefícios está expressamente prevista
no texto constitucional. A anistia somente poderá ter vida por ato exclusivo do
Poder Legislativo."

Ensina Aloysio de Carvalho Filho ('-4) que "a anistia compreende os delitos conexos.
Mos a doutrino e a jurisprudência têm entendido que alguns crimes, apesar de conexos aos
crimes políticos anistiados, podem escapar ao benefício e'"J1 virtude de sua natureza e gra­
vidade" (55). Mais adiante, o mesmo autor cita dois julgamentos do S.T.F., nos primeiros
tempos da República, em que, não obstante o voto vencido do Ministro Américo Lôbo, es­
tendeu o benefício da anistia o homicídio e a tentativa de homicídio por conexidade a crimes
políticos já objeto de anistia. Sustentava América Lôbo que "o assassínio, o roubo, o incêndio
e os ataques ao pudor jamais se confundem ou se misturam com os crimes políticos; o mesmo
regicídio não pertence a esso categoria de atas inspirados bem ou mal pelo sõpro do pa­
triotismo".

Aloysio de Carvalho Filho ainda observa que as anistias de 1930, 1934 e 1945 dis­
punham, inequivocamente, sôbre a extensão aos delitos conexos, enquanto que o Decreto
Legislativo n. o 18, de 1951, anistiou somente os condenados ou processados por motivo de
greve.

O Projeto n.o 451, de 1949, que concede anistia aos condenados ou processados por
motivo de greve e crimes conexos, mereceu parecer favorável da Comissãa de Constituiçõo
e Justiça do Senado, com voto em separodo do Sr. Arthur Santos, que apresentou emenda
suprimindo do artigo 1.° "e crimes conexos". Justificando a emenda, disse o Sr. Arthur San­
tos da tribuna, em 24 de março de 1950 (:W);

"O que me levou, porém o combater o Projeto nos têrmos em que está redigido
e o propor emendo supressiva dos dispositivos referentes o crimes conexos, foi
não poder compreender numa organização política baseada na ordem social, no
equiHbrio entre capital e trabalho, a pretexto de anistio aos delitos de greve, sejam
perdoados agentes pseudo-grevistos que, abusando do exercício do direito consti­
tucional que lhes assistem, invadiram fábricas, danificaram máquinas, agrediram
patrões e quem sobe até se tenham praticado o mais grave de todos os crimes,
qual o de atentar contra a vida dos próprios patrões. Todos êstes seriam crimes
conexos oas delitos de greve."

E mais adiante continuo:

"O Senado aprovou pareceres da Comissão de Constituição e Justiça e já se pro­
nunciou no sentido de que o anisti~ só cabe em casos de crimes políticos, não de
crimes comuns. Ora, o greve não é crime político. Entretanto, nem sequer essa
preliminar eu levantei, nem sequer essa preliminar eu argüi. Silenciei sôbre o
assunto porque não tive intuito algum de combater o Projeto, que me parece
simpótica 00 seu abietivo e merecedor do meu voto."

Ainda sôbre o mesmo Projeto, transcrevemos vozes que nos interessam;

o SR. FERREIRA DE SOUZA - (Poro encominhor o votoçôo):

"Sr. Presidente, nõo pretendia ocupar a tribuna para trator de assunto já suficiente­
mente ilustrada pelos eminentes colegos que o discutiram. Acontece, porêm, que tôda
o discussão, ou tódas as argüições aqui feitas se baseiam, a meu ver, em idéias im­
perfeitos e informações menos completas e, até mesmo, numa certa indigência de téc­
nico jurídico por parte do próprio Projeto em discussão.

(53) Eduardo Esplnola, "Constltuiçlo dos Estados Unidos do Brasíl", vol. I, pâg. 362.
(54) Cp. clt., pâg. 141.
(55) O a.T,F., em acórdão publicado na Revista FOTcnsc, vol. CXV, pág. 210, decidiu Que "a anis­

tia concedida a delitos polltlcos só se estende a crimes comuns conex06, quando expressa­
mente determinado na lei respectiva". (Citação de A. C. F.)

(56) D.a.N. de 25-3-50, pág. 2019.
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Disse informações menos completas, porque a todos tenho ouvido afirmar que o Cons­
tituição reconheceu o direito absoluto de greve e que lei alguma pode limitá-lo ou
basear nela qualquer proibição de caróter criminal. Parece-me hover engano. A COI'\$­
tituição nõo consagra tal direito absoluto. O que elo pr~eit.ua, ~o ,artigo 158, ,r~f~;
rente ao direito de greve, e o suo existência, regulado em lei ordlnorla, e o seu exerClclo.

O Sr. João Villosboas:

"Todo direito é regulado por lei."

O SR. FERREIRA DE SOUZA:

"Quer di~er, a Constituição deixou 00 legislador ordinárío o definir o greve, o prever­
lhe os condições e o extensão e o classificá-lo como Iícita ou ilícito, inclusive como
crime.

Conseqüentemente, a anistia aqui proposta não viso, rigorosamente, à aplicação da
norma constitucional aOs cosas passados; visa, mesmo, o um ato de soberania e de
orbítrio do legislador, não importando o fato de anistiar, no desconhecimento da cri­
minalidade.

A segunda obieção, pelo qual me curvo à convenlencia da emenda Artnur Sol"ltos~ di~

respeito à conceituação dos "crimes conexos",

A noção de conexão é mais de direito processual que de direito substantivo, interes­
sando sobretudo para efeito de competência."

O Sr. Be",ufd.s Filho:

"Poro efeito de acumulação de penas."

O SR. FERREIRA DE SOUZA:

"Certo, o assunto se prende ao art. 51 do Código Penal, que disciplino O aplicação dos
penas nos casos de várias crimes, mediante uma ou mais de urna açõo ou omissão, ou
seja, de crimes acumulados que o Código do Processo Penal ligo para o competência
par conexão ou continência.

Não sei a que crimes se refere o Projeto usando a expressõo "crimes conexos"; se se
trota de crimes decorrentes do mesmo oçõo ou omissõo ou do mesmo resolução crimino­
sa, se de crimes resultantes de mais de uma açõo ou omissão, ou ~eia, de crimes acumu­
lados ou continuados. No caso, seria possível compreendê-los no crime de greve, so­
bretudo Se tiverem feição instrumento I . No segundo, o artigo 51, do Código Penal, de­
termino se somem os duas penas, como se nenhuma correlação entre êles existisse. Os
grevistas podem praticar Crimes ligados à práprio greve, porque necessários 00 seu
exercício ou decorrentes do mesma resolução, ou crimes comuns que nada têm com o
greve e, portanto, nõo sõo necessários nem têm correlaçõo contemporâneo ou cai\"\ci­
dente cOm o resolução de greve.

A expressão do Projeto, o meu ver, é dúbio; pode referir-se 005 crimes que nada tt!m
o ver cOm a greve, que dela não resultam necessàriamente nem são conseqüência suo,
nem valem como instrumento poro o sua manifestação. Neste coso a anistio não se
iustifica. O grevista não pode motor o companheiro que nôo quer aderir à greve nem
pratico r atos de sabotagem contra o estobelectmento industrial, nem furtar, nem come­
ter prevaricação etc. Tais crimes nôo têm o aspecto sócio-político dos crimes coletivos
anistiáveis, mas são atos iliçitos denunciadores de inadaptaçôo social. A imprevisão da
técnica pode dor lugar ô extensõo da anistia o crimes que nado têm o ver com a greve.
Votarei, assim, pela emendo por evitar, no prático, conseqüêncios prejudiciais e mesmo
uma irreverência com os meus votos anteriores no tocante à anistio, seQuindo o orien­
tação do nobre relator, o eminente Senador Olavo Oliveira, paro quem tal favar só é
possível em relação aos crimes necessàriamente coletivos, crimes políticos ou político­
sociais, como muito bem classifica S. Ex,o,

O crime comum tem coráter individual.

Assim tem decidido o Senado."
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o Sr. Ferreira de Souza, encaminhando a votação (57), dedarou:

"Pedi visto do Projeto devolvendo-o no dia seguinte à Comissão com uma simples
deçlaração de voto, erguendo-me apenas contra a anistia aos crimes conexos por
julgar não só perigosa a suo amplitude como por considerá-los delitos anti-sociais,
violadores dos categorias que regem o organização do trabalho."

ESTUDO COMPLEMENTAR DA ANISTIA

o Projeto de Decreto Legislativo n.o 2/59, de autoria do Sr. Jorge de Limo, que
"concede anistia a todos os que se envolveram no movimento armado ocorrido em vários
municípios do Estado do Paraná, durante o período de maio a outubra de 1957", foi
publicado na Diário do Congresso Nacional (ú8) com a seguinte justificaçõo:

"Notórios foram os fatos ocorridos no sudoeste do Paranó, onde os populações de
cinco Municípios pegaram em armas contra a prepotência dominante de grupos
aliciados por companhias de terras, mancomunados com agentes do Poder Público.
"O levante teve troços jurídicos e próprios de rebelião (59) desde que os rebeldes,
através de Juntas Governativas, usurparam, de foto e diga-se de passagem,
justificadamente, durante dezenas de dias, podêres públicos municipais e estaduais.
"Agora, todavia, estão sendo instaurados diversos inquéritos e processos criminais
e cêrca de três centenas de rebeldes ou revoltosos encontram-se ameaçados de
punição.

"Característico crime político que contingências especiais os obrigaram o praticar,
embora nunca ninguém desejasse e jamais quisesse, há de ser tratado excepcio­
nalmente pela lei.

"A revolta afetou tódas os comunidades daqueles Municípios, constituindo-se, em
última análise, numa verdadeira autodefesa coletivo. Em face disso, a função
principal do pena de defesa social, se aplicada, se esvairia, perdendo todo e
qualquer sentida.

"O remédio para tais casas, inegàvelmente excepcíonais, está previsto na Consti­
tuição e no Código Penal (60).

"Dal o projeto formulado de clemência e olvido.

"Recomendo-se no interêsse social através do "conselheiro do concórdia", fazer
renascer naquele povo a confiança no Poder Público, convidando-o à paz e à
tranqüilidade."

O Deputado Silva Prado, designado pela Mesa Relator do Comissão de Constituição e
Justiça paro apreciar êste Projeto (61), leu no Sessão de 15 de outubro de 1959 o seguinte
parecer:

"A competência do Poder Legislativo para conceder anistia estó perfeitamente
definido nos artigos 5.°, XIV, e 66, n.o V da Constituição Federal que, aliós,
confere ao mesmo Poder competência para legislar sôbre crimes e contravenções.
A coincidência de competências seria indispensável, porque o ato de clemência, que
também se denomino corta de remição, carta de graça, carta de abolição, oblívío
coletivo au anistio, só será possível com o revogação, temporória e poro determi.
nadas casos, dos dispositivos de lei penal violados. É o que acontece no espécie:
o projeto mondo que fiquem em perpétuo silêncio quaisquer processos criminais
relativos aos fotos ocorridos nos municípios mencionados, no período de maio a
outubro de 1957. Vale dizer: suspende-se ou anulo-se o eficácia do lei penal no
espaço e no tempo. Abre-se um hiato 00 mandamento jurídico em relação às suas
violações naquele lapso de tempo (maio o outubro de 1957) por porte de agentes

(57)
(58)
(59)

(60)

(61)

D.C.N., 8eçlI.o n, de 7-4-51, pág. 1093.
D.e.N., Seco I, de 16-4-64. pág. 1504, 2." col.
Art. 110, do Código Penal de 1890; art. 3." do Decreto-Lei n." 431, de 18-5-38 (Notll. do
Sr. Deputado).
Respectivamente: art. 66, n." V e "da extinção da punlbllldade", art. lOS, II (Nota do sr.
Deputado).
Publicado li. 4.' col. da. pág. 7332 do D.e.N., Seco T, de 15-10-64.
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direta ou indiretamente envolvidos no movimento armado do Estado do Paraná.
A medido, no fundo, atentos rígidos princípios de igualdade, consagra ínjustiças.
Com efeito, nesse mesmo periodo, quantos brasileiros no território nacional prati­
caram crimes comuns iguais e não terão o suo punição extinta por fôrça de decreto
legislativo? Fôsse o único fundamento do anistio o objetivação do justiça, e seria
ela inaceitável. Seus fins são, porém, outros e, em foce dêles, é que está ela
implantado no texto constitucional.

"Não temos dúvida, portanto, em opinar pela constitucionalidade do projeto.
"Há, porém, outros aspectos que estão afetos à Comissão de Constituição e Justiça
- o jurídico ou de técnica legislativa e, ratione materiae (no espécie), o do pr6prio
mérito do projeto apresentado pelo ilustre Deputado Jorge de Limo.

"Não se pode negar a juridicidode do projeto, pelo menos em tese. No que tange
à técnica legislativa padece, datei venia, o seu parágrafo único de vários vícios e
defeitos.

"É esta sua redação:

"Não se aplicom os benefíc:ios diste artigo:

o) CIOS crimes contro a propriedade, de incêndio. de estupro e cClntra a fé
pública;

bJ em relaçõo aos demais crimeS comuns aol seus reincidentes específicos;"

"Vê-se que o Projeto exclui dos benefícios da anistio:

a) todos os reincidentes específicos, qualquer que seja o delito;

b) os autores de crimes contra o propriedade, de incêndio, de estupro e contra o
fé público.

"O Código Penal nõo adota a expressão "crime contra a propriedade". Prefere o
titulo "Dos Crimes contra o Patrimônio". Se o ilustre autor do projeto pretende
restringir a aplicação do lei, não logrará êxito e estabelecerá confusõo, pois o
Código Penal sOmente foz uso do expressão propriedClde (e não patrimônio),
quando regula os delitos contra bens imoteriois.

"No capitulo "Dos crimes contra o Incolumidade Pública" o signatário do projeto
destocou exclusivamente o delito de incêndio, deixando de mencionar outros
igualmente graves como: explosão, uso de gós tóxico ou asfixiante, inundação,
desabamento ou desmoronClmento. desClstre ferroviório etc.

"O decreto legislativo projetado não terá eficácia também contra o estupro,
espécie do gênero "crimes contra os costumes". Por que esta preferência pelo
estupro, se há outros delitos de penas graves igualmente previsíveis em momentos
de turbulência como os motivados pelo movimento armado que se pretende
obliviar? Sob o mesmo capítulo se inscrevem os crimes - "atentado violento ao
pudor, posse sexual mediante fraude, seduçõo, rapto, nas diversos modalidades,
etc.". Finalmente, coloco o projeto foro do campo de incidência do lei os crimes
contra a fé pública, Aqui, o redação foi ainda menos feliz, porque sob essa rubrica
estão compreendidos os crimes "de moeda falso", "do falsidade de títulos e outros
papéis públicos", "do falsidade documental" e numerosas outros espécies de
perpetração pouco provável em um "movimento armado".

"Acentue-se, de resto, que, aforo a exclusão dessas figuras delituosas e dos casos
de reincidência específica, o projeto nenhuma outra limitaçõo encerro, nem mesmo,
como seria lógico, em face da gravidade dos crimes. Pretenderia, por acaso, o
autor do projeto, que fôsse apagado pelo esponja da anistio o hediondo crime
definido no artigo 159 do Código Penal (seqüestro de que resulta marte) apenado
com reclusão de vinte o trinta anos? Ou que se cancelasse pelo oblívio o homicídio
qualificado, punido no nossa legislaçõo penal com doze a trinta anos de reclusão?
E tantos outros que profundamente ferem a sensibilidade social?

"Em tese, aplaudimos, quanto ao mérito, os objetivos do projeto. A anistia tem
sido aplicado salutarmente por todos os povos em todos os tempos pora amortecer
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as palxoes políticas, restabelecendo a ordem no seio das sociedades, eventualmente
sacudidas por interêsses das mais variados origens e naturezas. O olvido do crime
por mandamento legal ganhou relêvo na refulgente democracia grego, foi praticado
em largo escala pelos romanos ("Comentários ó Constituiçoo de 1946", vol. I,
pág. 272-277, de Pontes de Miranda). O Brasi I tem experimentado os seus
benéficos efeitos em vários episódios de sua história. É de hoje a anistia concedida
aos rebeldes de Jocareacanga.

"Registre-se, todavia, que a tradição brasileira consagra o instituto da anistia mais
paro delitos políticos ou crimes comuns leves, reprimidos com pena de detenção
ou multa. O projeto é por demais arrojado. Extingue a punibilidade dos delitos
mais graves do Código Penal.

"Nestas condições, apesar de suo reconhecido constitucionalidade, somos pela
rejeição da proposição. Seus defeitos de técnica legislativa poderão ser corrigidos,
mas quanto ao mérito, cufa apreciação do § 1.° do art. 28 do Regimento Interno
nos faculta por versar matéria pertinente ao Direito Penal, afigura-se-nos de todo
inaceitável como foi concebido. É verdade que o projeto comporta substitutivo nos
moldes clássicos, o que deixamos de fazer por não atender certamente aos fins
colimodos pelo seu ilustre autor e o que se destino o medido legislativa."

O Diário do Congresso Nacional (Seção I, página 7.482, de 17 de outubro de 1959),
em suo 3." coluna, publicou a seguinte Justificativo para a emendo o que se refere o parecer
antes transcrito:

"A insigne Comissão de Constituição e Justiça houve por bem acolher, por maioria
de seus membros, o douto parecer do relator, que opinou pelo rejeição do Projeto
de Decreto Legislativo 1'.0 2/59, em face dos defeitos de técnica legislativa que
podiam ser corrigidas e, no mérito, por ser de todo inaceitável como foi concebido.
"Assim, não padece dúvida que aquela Comissão técnica admitiu pacificamente
a sua constitucionalidade, bem como a sua juridicidade.

"Admitiu mais, na expressa manifestaçõo do parecer aprovado, ipsis literis, que o
Projeto comporto substitutivo nos moldes clássicos.

"Pois bem, sem entrar em maiores análises do brilhante parecer, oferecemos a
emenda substitutiva acima, com o qual escoimamos os folhas técnico-legislativas
apontadas, procurando ainda atender observações feitos.

"Realmente, abrimos os restrições contidas no parágrafo unlco do projeto
origínal e lhe demos as designações tituladas no Código Penal. Assinalamos,
todavia, que poderia o projeto se resumir no artigo 1.0 e atingiria perfeitamente
os seus fins. Acontece, porém, que, preocupados com a impunidade de sicários
mobilizados pelos grileiros, fomos levados a restringir a amplitude do medida
através de seu parógrafo, agora desdobrado em dois, e estender ainda mais o
restrição de molde a não levarmos o perdão somente aos inocentes.

"Lembramos também, sem que nisso vá qualquer outro objetivo, senão o de frisar
que o ato de clemência é, 00 mesmo tempo, ato de excepcional magnanimidade e
de alto sabedoria política e, de igual passo, ressaltando a justiça da medido
pleiteada diante do que ocorreu no sudoeste paronaense, isto é, em razão dos
fotos que "em França, nem mesmo sob o terror de 1793, onde o delírio tocara
ao paroxismo que devastou e incendiou Paris... que nôo se tratava de crimes
políticos, mos de um regime de assassínio, roubo e incêndios, sistemàticamente
organizados. .. a mais tremenda insurreição... nem a êstes atrozes celerados
que combatiam as tropas legais com bombas de petróleo, nem a êsses incendiários
cujo ato abominóvel não tem exemplo no história ... e poro quem o consciência
pública deveria ser inexorável, pôsto que, segundo as leis, com as leis e pelas leis,
nem a êsses faltou o clemência nacional", (Rui Barbosa, citando Thiers Júlio
Favre e Mac Mahon in Amnistia Inversa, pógs. 83 a 84). Os fotos do Paraná
tiveram sentido diferente, contrÓrio. Não foi para saquear, nem poro incendiar,
nem poro roubar que as populações dos cinco municípios pegaram em armas.
Longe disso.

Nem tampouco pelo mórbido prazer de guerrear. Fizeram-no em nome dos
chamados direitos fundamentais do homem. Ali nãa havia a mínima garanti0 e
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nenhuma segurança. Mancomunados com agentes do Poder Público, os jagunços
roubavam, incendiavam, estupravam e matavam. Sei que ê difícil crer.
Desgraçadamente era o frio e dura realidade. Reafirmamos, jurando, que foi contra
as mais inomináveis violências, contra a mais desabrida selvajaría, contra, enfim,
o terror que aquelas populações reagiram, e se conflagrou o revolto.

"Aos que conhecem os fotos é desnecessário dizer. Aos que nóo os conhecem
basto recordar que outro motivo ou escopo não teve o movimento, desde que
restabelecido o império da lei tudo voltou à normalidade, e as famílias, dentre
outros, cêrca de algumas dezenas que se refugiaram na Argentino, retornaram
aos seus lares.

"Haverá quem negue esta verdade? Peço, imploro que reflita o colega a fim de
responder em consciência, qual o objetivo do levante? Por que se revoltaram êles?
"~ lógico, evidente, que duas, três, cinco mil, dez mil ou mais pessoas, como
foi o caso em espécie, não se vôo conluiar numa societas sceleris, num bando
de sicários, com suas espôsas e filhos poro destruir tudo o que fizeram, isto é,
o civilizaçõo que ali estabeleceram.

"Não é nosso desejo impressionar. O que desejamos empenhadamente é que por
desconhecimento não se subestimem os fatos. Vou narrar ràpidamente dois dêles,
ocorridos em lugar e tempo djferentes: encontravam-se em suo coso, em meio do
sertão, os pois e dois filhos. Em dado momento se ouve ronco do motor de um jipe.
"O chefe da cosa olho por uma fresta e reconhece o jipe de uma das companhias
de terras, do qual descem 4 pessoaS conhecidas. O homem, sabendo o que lhe
espero, dados as reiteradas ameaças recebidas, sai correndo pela porta do cozinha
e se embrenho no moto. Notando o fuga, dois capangas são destacados poro ir 00

encalço do fugitivo. Soem correndo e detonando suas armas no mesmo direçõo
por onde sumiu o homem. Depois de algum tempo de busca infrutífero retomam
ambos. Sabem o quadro que encontram? A mulher e os duas crianças mortos, e o
casebre ardendo em chamas.

"O outro fato se relaciono com o morte de uma criança que é lançado poro o ar
por um sicário e espetada no adaga por outro.

"Incrível, absurdamente incrível! Pois isso aconteceu. E aconteceu mais. Não
raros vêzes chegavam tais bandidos, amarravam o marido e pai e, no visto dêle,
atormentavam e abusavam do filho ou espôsa. Foi assim que se estabeleceu o
clima de terror.

"Ora, um povo que se levanta contra isso merece ou não merece perdão?
"O que houve e houve mesmo foi uma revolta contra um estado de coisas que
se tornou humanamente insuportável pelos rasgos de hediondez, pelos tropelias e
atrocidades que jagunços estipendiados por companhias de terras, coadjuvadas pelo
polícia e pelas autoridades locais, vinham, fementida, desumana, não justiçada
e repetidamente praticando.

"O que horrorizou o digno e culto relator do projeto, a quem entregamos
documentos que comprovam os fatos acima descritos, foi justamente o pensamento
que lhe ocorreu de ter que perdoar pela anistio aquêles bandidos. Pois bem, êsse
pensamento também nos feriu e foi em virtude dêle que excluímos os reincidentes,
os crimes de estupro, de incêndio, de falsidade documental, pois se tratava de
questões de terras e podia alguém haver forjado documento.

"Sábia e humana afirmativa fêz o nobre Deputado Barbosa Limo, quando afirmou
que preferia deixar de fazer justiça o alguns criminosos a injustiçar o inocentes,
00 secundar na Comissão de Constituição e Justiça o nõo menos douto e brilhante
Deputado San Thiago Dantas.

"Estamos certos, porém, que os ilustres membros daquela Comissão, 00

reexaminarem agora o projeto, corrigidas as imperfeições tão bem lembrados pelo
insigne mestre Deputado Pimenta da Veiga, esposarõo o bondoso critério exposto
acima pelo insigne representante de Pernambuco, que se casa tão perfeitamente
com a nature:m magnânimo da medida pleiteada.

Jorge de Lima"
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COMISSÃO DE CO~STITUIÇÃO E JUSTiÇA

{Parecer do Relator à emendo de discussão único}

"Volta o esta Comissão, e em regime de urgencia, o Projeto de Decreto Legislativo
n.o 2/59, que dispõe sôbre o concessão de anistio o "todos os que nos municípios de
Pato Bronco, Francisco Beltrão, Santo Antônio, Barracão e Caponema, no Estado do
Paraná, direto ou indiretamente, se envolveram no movimento armado neles ocorrido,
durante o período de maio o outubro de 1957."

Discutido o primitivo texto do projeto, esta Comissão, contra os votos dos nobres
Deputados 50n Thiago Dantas, Andrade Lima, Barbosa Lima Sobrinho e Doutel de
Andrade, opinou pela sua rejeição, na forma das conclusões do parecer emitido pelo
ilustre Deputado Pimenta da Veiga e por nós subscrito.

Acolhendo as considerações do referido parecer, houve por bem, o nobre autor do
projeto, o Sr. Deputado Jorge de Lima, apresentar o substitutivo que passamos a
examinar, e cuja redação, de seus § § 1.0 e 2.0 , é a seguinte:

"§ 1.0 Os benefícios dêste artigo se aplicam exclusivamente aos criminosos
primários.

§ 2.° - Não se estendem ainda os seus efeitas aos Que tenham cometida crime
contra o patrimônio, os costumes, a incolumidade e a fé pública."

De início pode ser constatado o nova técnica de redação Que vem escoimar o projeto
de algumas das restrições apontadas no parecer desta Comissão. Mas ainda permanecem
aquelas mesmos dúvidas que nos assaltaram quando do exame do projeto original e,
em especial, o escrúpulo manifestado pela extensão exagerado do anistio, mesmo
àqueles cujo procedimento foi mais condenável.

A sustentação feito perante o plenório desta Comissão e os discursos proferidos perante
a Casa, quando pudemos ouvir a palavra dos Deputados Jorge de Limo e Munhoz da
Rocha, ambos falando com a autoridade de representantes do Estado palco dos
acontecimentos, recordam que a insurreição armada foi provocoda pelo desespêro o que
foram levados os colonos ocupantes dos terras situados nos municípios enumerados na
art. 1.° do projeto.

Na verdade, tôdas as investigações procedidas em tôrno dos sangrentos acontecimentos
conduzem à convicção de que não encontraram os colonos outro caminho no seu
desespero e nos atentados que sofriam da porte dos iagunços enviados pelos empresas
proprietárias das terras, senão o explosão violento na defeso até meSmo dos suas
práprias vidas e da dignidade das suas espôsas e filhos. Longe de nós pretender elogiar
ou justificar tal procedimento. De passagem, a referência é feita apenas como explicação
do movimento coletivo que, aliós, deixo-nos a triste lição que merece ser meditada e
examinada para que, no futuro, se evite a reprodução de tôo dolorosos acontecimentos.
Por outro lodo, preferimos oferecer expressa definiçõo dos crimes que devam ser
compreendidos nessa anistia. Entendemos que os definidos no artigo 121 e seus
parágrafos, do Código Penal, ou sejam, os crimes contra o vida, aquêles dos Capitulas
11, IV e VI do Título r do Porte Especial, o que vale dizer crimes de lesões corporais,
rixo, e contra o liberdade pessoal, ainda os definidos nos artigos 328 a 331 <crimes
praticados por particular contra a administração em geral), arts. 336, 337, 344, 345,
348, 349 a 354, nos quais se incluem os que foram praticados contra a administração
do Justiça. Além dêsses, definidos no Código Penal, entendemos que os de que tratam
os arts. 3. 0 , 17 e 21 da Lei de Segurança N~cionol (Lei n.o l. 802, de 5 de janeiro
de 1953) também devam ser enumerados no substitutivo que apresentamos. São eles:
promover o insurreição armada contra os Podêres dos Estados (art. 3.0

), perturbar ou
interromper com violências, ameaças ou assuodas, reuniões de Assembléias Legislativos,
Câmaras de Vereadores, Tribunais de Justiça ou audiências de Juízes (ortigo 21).

"~sses, os crimes que julgamos dever incluir no substitutivo que elaboramos e
oferecemos à douta Comissão de Constituição e Justiça. Acreditamos que, dessa forma,
teremos excluído do benefício precisamente os agentes provocadores e os jagunços que
atiraram os humildes posseiras daquela região à desesperado luto pelo suo próprio
segurança física. Ainda tivemos o cuidado de excluir da anistia os que haiam praticado
outros crimes anteriormente.
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"Cremos, Sr. Presidente, data venia, que esta é a melhor das soluções e, concluindo,
apresentamos o substitutivo anexo (02),"

SUBSTITUTIVO

Projeto de Decreto Legislativo n.o 2/59 ­
Concede anistio a casos que especifico.

"O Congresso Nacional decreto:

Art. 1.0 - É concedido anistia em relaçõo aos crimes definidos nos artigos 121, e
seus parágrafos, nos Capítulos 11, IV e VI, do Titulo I, da Parte Especial, nos arts.
328 a 331, 336, 337, 344, 345, 348, 349 o 354, todos do Código Penal, e, ainda,
nos artigos 3.°, 17, 21 da Lei n.o 1.802, de 5 de janeiro de 1953, a quantos, nos
municípios de Pata Branco, Francisco Beltrão, Santo Antônio, Barracõo e Capanema,
no Estado do Paraná, no período de 1.0 de moia o 31 de outubro de 1957, se
sublevaram contra o comportamento de companhias imobiliários e seus agentes, pondo-se
perpétuo silêncio nos processos criminais já instaurados.

Art. 2. 0
- O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos criminosos primários.

Art. 3.0
- ~ste decreto legislativo entroró em vigor no dota de sua publicaçõo,

revogadas os disposições em contrário,"

No Senado Federal o projeto foi lido a 10-11-59 e encaminhado à Comissão de
Constituição e Justiça, que, na sessão de 27-11-59, apresentou seu parecer (63):

"O Projeto de Decreto Legislativo n.o 2-C, de 1959, é originário da Comara dos
Deputados, e concede anistia aos que se envolveram em sublevação em municípios
do Estado do Paraná.

"Não é passível de dúvida a constitucionalidade da proposição. Os arts. 5.°, 1"1.0

XIV e 66, n.o V, da Constituição do República assegurom ao Poder Legislativo
competência para conceder anistia.

"A Comara dos Deputados examinou o projeto em todos os seus aspectos e o
aprovou, nos têrmos em que vem encaminhado ao Senado.

"São conhecidos os objetiyos do proposição. Nos meses de maio a outubro de
1957, as populações rurais de cinco municípios do Estado do Paraná, levantaram-se
em armas contra as violências emanadas dos podêres públicos estaduais, que agiam
em comunhão com elementos civis, assalariados por emprêsas de terras.

"Em defesa de suas posses e benfeitorias e de sua própria segurança pessoal e
contra o regime de terror que se implantara, os camponeses dos cinco municípios,
cujos nomes constam do processo, sublevaram-se em mossa, sob a influência
imperativo de um clima emocional tempestuoso. E foram à luta armado e desigual.
De um lado, a polícia estadual e os civis das emprêsas, bem armados, e de outro,
os agricultores com armas improvisadas e ineficientes, onde se contavam facães e
espingardas de caçar. Houve lutos sangrentas, ferimentos e mortes, de lodo a lado.
A revolução parcial cessou, ao que parece, com intervenção das fõrças federais.
Muitos camponeses não puderam voltar aos seus lares e outros estão envolvidos
em processos.

"Vem o projeto anistiando a todos. A medida merece nosso acolhimento, Ela
restaura o pal: social necessária à vida rural das agricultores paranaenses. O
moYimento não tivera cunho anti-social e desumano. Fôra uma reaçõo improvisada
contra a violência e a injustiça. Aí o sentido da rebelião. A anistio tem perfeita
aplicação ao caso. Dobra a página do episódio doloroso e consolido a tranqüilidade
social na zona sudoeste do Estado do Paraná.

(62) "Sala Afríl.nlo de Mello Franco, em 16 de outubro de 1959, - Silva Prado. Relator,"
(63) Parecer n.· 829/59. Relator: Senador Argemlro de FIgueiredo. (Pub. D.e.N., Beçll.o 11, de

28-11-59, pág. 3007, L" co1.)
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"Apazigua os espíritos e restaura a concórdia. Ê uma atitude político do Congresso,
fundada em razões de Estado. Pouco importa que se tenham regístrado crimes
comuns. A anistia, na concepção moderno, não tem a aplicação atingindo, apenos,
os delitos de opinião, de rebelião e conexos. Estende-se hoje aos crimes de
imprensa, aos militares e até oos crimes comuns. Assim entendem os mestres ­
Nelson Hungria (64), Aloysio de Carvalho Filho (65).

"No Brasil, sempre foi assim que se entendeu. No Império e na República os
casos se repetem. A próprio Constituição de 1946, no art, 18 dos Disposições
Transitórios, anistia insubmissos e desertores.

"Isto pÔsto, somos de parecer fovorável 00 Proieto de Decreto Legislotivo n.o 2-C,
de 1959 (66),"

O Projeto 2/59 foi aproveitado integralmente pelo Câmara Alta e teve suo promulgoção
já como o Decreto Legislativo n.o 17, de 1959, a 5 de dezembro deste mesmo ano:

DECRETO LEGISLATIVO H.a 17, DE 1959

Concede anistio aos que se envolveram em
sublevações em Municípios do ParanÓ.

"O Congresso Nacional decreto:

Art. 1.° - É concedida anistia em relação aos crimes definidos no art. J2 J e seus
parágrafos, nos Capítulos 11, IV e VI, do Titulo I, da Parte Especial, nos artigos 328 o
33\,337,344,345,3,48 e 349 a 354, tod.oo;, do Código Penal, e o.lr-.d<l., Mo;, o~UgQo;,

3.°, 17 e 21 da Lei n.o J. 802, de 5 de janeiro de 1953, o quantos, nos Municípios
de Pato Bronco, Francisco Beltrêío, Santo Antônio, Barracão e Capanema, na Estado
do Paraná, no período de J.o de moia a 31 de outubro de 1957, se sublevaram contra
o comportamento de companhias imobiliárias e seus agentes, pando-se perpétuo silêncio
nos processos criminais j6 instaurados.

Parógrafo Único - O disposto neste artigo somente se aplicará aos criminosos primÓrios.

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo entrará em vigor na dato de suo publicaçõo,
revogadas as disposições em contrário.

Senado Federal, em 5 de dezembro de 1959

JOÃO GOULART
Presidente do Senado Federal"

• • •
o Diário do Congresso ('~7), o 3 de setembro de 1961, publicOU o Projeto de Decreto
Legislativo 1"1.0 11, de autoria do Sr. Senador Cunho Mello, que concede anistia I)

militares e civis participantes de movimentos políticos, com o seguinte redação:

"Art. 1,° _ É concedida anistio amplo e irrestrito o todos os civis e militares que
hajam transgredido quaisquer nOrmas penais ou disciplinares em decorrência do
renúncia sóbre todos os processos criminais e disciplinares decorrentes de tais
acontecimentos.

Art. 2.0

Art. 3 °
~ste Decreto Legislativo entrará em vigor no dota de suo publicaçêío.

Revogam-se os disposições em contrário."

(64l
(65)
(611)

(67l

JUSTIFICAÇÃO

"O instituto do anistia represento o contribuição, afta e nobre nos seus propósitos,
do poder eminentemente político da Naçóo - o Poder Legislativo - paro a

Be1>~tG Forense, vo1. 87, pàg. 583.
"Comentários ao Código Penal", p:í.g. 118, n." 84.
"sala das Comissões, 25 de novembro de 1959. - Lourival Fontes, Presidente - Argemiro
ae Figueiredo, Relator - Jeffe1'Mn lie Aguiar - João Víllasboas - Ruy Carneiro - Milton
Ca1!tiJOtt - Menezes Pimentel ~ Lima Guimarães - Daniel Kriege:r."
Seco n, páll'. 1924, 4.' col. Apoiaram a iniciativa do autor os seguintes 6r8. Senadores
MoIl15o Arinos, Fausto Cabral, Argernlro de Figueiredo, Novaes Filho, Uno de Mattos. Aloy­
sio de CarValho Filho, Calado de Castro. Benedicto Valiadates, Vlctol1no Freire, Jefferson
de Aguiar. Jorge Yaynard, Herlbaldo Vieira, Lourival Fontes, Matilli! Ollmplo, Lima TeIXeira,
Lobão da Silveira, Paulo Fender, Alô Guimarães, MUton Campos, Vivaldo Lima, Mouril.o
Vieira. Padre Calazallil, Gaspar Velooo, MenezeB Pimentel, Zachal1l>S de Assumpçll.o, Coimbra
Bueno. Miguel COuto.
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pacificação dos espíritos. No presente momento da existência institucional do
País, em que horas verdadeiramente dramóticas são vividas por todos os brasileiros,
o Congresso Nacional, em consonôncia com a vontode de tedos os potTicios, delfe
tomar a iniciatíva do perdão propiciador da c6ncórdia.

"Com o presente projeto estó aberto o caminho 00 entendimento. A medido
(omnistia do grego, leI( oblivionis do latim) generosa nos seus desígnios e
altamente política, por igual, nOs seus propósitos, não diminui os anistiados. Ao
contrário, elevo o poder anistiante.

"Amando extremamente ao meu país e aos meus irmãos brasileiros, sem distinção
de roço, credo religioso ou convicção político, pretendo ainda, com esta proposição,
contribuir pora a devolução da paz social aos nossos dias."

Na Sessão Extraordinória matutina, de 9 de setembro de 1961, o projeto entro em
regime de urgência e o Sr. Aloysio de Carvalho, designado relator do Comissão de
Constituição e Justiça, emitiu o seguinte parecer (oH):

"Sr. Presidente, o Comissão de Constituição e Justiça teve conhecimento do
projeto de decreto legislativo apresentado pelo nosso coro colega, o eminente
Senador Cunho Mello, nos seguintes têrmos: (transcreve-se o proposiçãoJ.

"Sr. Presidente, o Comissão de Constituição e Justiça sentiu, perfeitamente, o
nobre propósito da iniciativa do honrado Senador Cunho Mello, qual o de, no
momento em que todos trabalhamos pelo congraçamento dos brasileiros, depois
dos fatos resultantes do renúncia do ex-Presidente Jânio Quadros, termos
naturalmente em vista esquecer as atitudes assumidos por civis e militares em
qualquer ponto do território nacional, nesses últimos dias do crise que vivemos.

"A Comissão de Constituição e Justiça julgo, entretanto, conveniente que no
texto da Proposição de Anistio, sejam especificados os fotos. É da boa técnico dos
decretos concessivos do anistio indicar os favorecidos, ainda que não declaradamente,
porque o medido é de caráter genérico, como também os fotos sôbre que caiam
essas providências.

11Assim, a Comissão de Constituição e Justiça julgo mais ocertado, com a devido
vênia ao ilustre autor do proposição inicial, cujos propósitos mais uma 'Vez ressalto,
se declare que:

" ... fico concedida anistio amplo e irrestrita aos autores dos fotos ocorridos
no território nacional, durante o período de 25 de ogôsto de \ 96\ até Q

presente doto, e que constituíam crimes definidos nos artigos 6.°, 7.° e
8.° do Lei n.o 1.079, de \0 de dezembro de 1950, observado o disposto
nos arts. 13 e 74 do mesmo Lei e mais os que constituam crimes definidos
nos artigos 3.°, 6.°, 7.°, 11, \ 3, 14, 17 e 18 do Lei n.o 1.802, de 5 de
janeiro de 1952."

"Como se vê por êsse texto, são explicitamente indicados os autores de tais fotos
que, por êsse decreto legislativo, são anistiados.
"São, por suo vez, indicados os infrações penais em que tivessem êles incorrido,
de modo que o texto atendo à sistemática, no coso, indicando autores e crimes.
Entretanto, essa providência de anistia devia alcançar, no tempo, fotos ocorridos
anteriormente a 25 de agôsto, como aliós era pensamento do honrado Senador
Cunha Mello.

"Fui testemunho de que o idéio iniciol de S. Ex.a, quando apresentou o projeto,
foi o de não limitar o anistio aos fotos decorridos de 25 de agôsto de 1961 poro
cá. Depois, através de ponderações feitas o S. Ex.", chegou o projeto apresentado
ao texto que tinha inicialmente. Voltamos agora a sugerir o extensão da anistio
com Que, em vez de nos colocarmos em oposição ao pensamento de S. Ex.",
vamos exatamente 00 encontro dêsse pensamento, partilhando, portanto, dos
mesmos nobres propósitos que ditaram a S. Ex." o proposiçõo inícial.

(68) Publicado, sem revisão do orador, no Diário da Congre$$o Nacional, Seco li, de 10-9-61, pág.
1970. L" co!.
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"O art. 2.° do Sub~titutivo que a Comissão de Con~tituição e Justiça apresento
declara que "o presente anistio abrange, ainda, todos os civi~ e militares que
direto ou indiretamente estiveram envolvidos, inclusive recu~ndo-se a cumprir
ordens de seus superiores, nos movimentos revolucionários ocorrido~ no País o
partir de 1.° de março de 1956 até esta dota.

"A dato de 1.° de março de 1956 explico-se pelas seguintes circunstâncias: em
23 de maio de 1956 foi promulgado o Decreto Legislativo n.o 22, que concede
anistia amplo e irrestrito a todos civis e militares que direto ou indiretamente se
houvessem envolvido, inclusive recusando-se o cumprir ordens de seus superiores,
nos movimentos revolucionários ocorridos no País a partir de 10 de novembro de
1955 até 1.° de março de 1956.

"O que estamos fazendo através dêsse art. 2.° é, apenas nessa parte de movimentos
contra a ordem ou a estabilidade dos instituições, eliminar o vazio que ocorrera
entre êsse decreto legislativo que concedeu anistia aos fatos ocorridos até 1.° de
março de 1956 e a proposição em curso no Senado, que só daria anistio para os
fotos ocorridos depois de 25 de agôsto de 1961.

"Teríamos, então, fotos que se verificaram com o mesmo caráter e a mesma
natureza, entre 1,° de morço de 1956 e 25 de agôsto de 1961, sem ficar
abrangidos pelo anistio.

"Como é do essênCÍa do benemérito instituto da anistio, medido de clemência de
que os povos lançam môo nas horas de sofrimento, poro que a família nacionol se
reconcilie e todos possam reiniciar atividades benéficos, em prol da próprio
Pó trio, o substitutivo do Comissão de Constituição e Justiça declara, explicitamente,
que, por efeito dessa Qni~tia, ficam em perpétuo silêncio quaisquer processos
criminais ou disciplinares relativos aos fotos acima mencionados.

"Sr, Presidente, o anistia é uma medida que traz sempre benefícios ao entendimento
dos cidadãos; é medido de esquecimento, busca desarmar os espíritos, procura
fazer com que o Pais volva uma página sôbre os dias transa tos e viso apenas
ao futuro, a exigir de todos os cidadãos sua quota de trabalha em prol do
alevantamento moral e do progresso político do País.

"~ com ê~ses propósitos e paro êsse~ fins que a Comissão de Constituição e Justiça,
tomando conhecimento do iniciativa muito louvóvel do honrado Senador Cunho
Mello, propõe ao Plenório a seguinte emenda substitutiva:

"O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° - Fica concedido anistio amplo e irrestrito aos autores de fatos
ocorridos no território nacional, durante o período de 25 de agôsto de 1961,
até a presente data, e que constituam crimes definidos nos artigos 6.°, 7.°
e 8.° do Lei n.o 1.079, de 10 de abril de 1950, observado o disposto nos
artigos 13 e 74 da mesma Lei, e mais os que constituam crimes definidos nos
artigos 3.°, 6.°, 7.°, 11, 13, 14, 17 e 18 do Lei n.o 1.802, de 5 de
janeiro de 1952.

Art. 2.° - A presente onistia abrange todos os civis e militares que direta
ou indiretamente estiveram envolvidos, inclusive recusando-se a cumprir
ordens de seus superiores, nos movimentos revolucionários ocorridos na País
a partir de 1.° de março de 1956 até esta dota.

Art. 3.° - Por efeito desta anistia ficam em perpétuo silêncio quaisquer
processso criminais ou disciplinares relativos aos fatos acima mencionados.

Art. 4.° - ~ste decreto legislativo entra em vigor no dia de sua publicoçõo,
revogados as disposições em contrário."

O Sr. Senador Jarbas Maranhão, emitindo o parecer da Comissão de Segurança Nacional,
nesta mesma sessão as~im se expressou:
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"A Comissão de Segurança Nacional entende que, no presente momento,
sobretudo, é do mais relevante interêsse o anistio, uma vez que elo viso a assegurar
o concórdia em nosso Pótria, sacudida, de algum tempo a esta parte, por motivos
de dissenção político-partidário.

"No inspiração dêsses nobres e altos propósitos, é o parecer do Comissão de
Segurança Nacional favorável ao Projeto do nobre Senador Cunho Mello, e 00

Substitutivo do Comissão de Constituição e Justiça." (Muito bem. Muito bem.)

Outros emendas foram apresentadas 00 Projeto de Decreto Legislativo n. o 11/6]. A do
Senador Paulo Fender, estendendo o anistio aos trabalhadores que participaram em qualquer
movimento grevista neste mesmo período; o do Senador Caiado de Castro substituía o
expressão nos movimentos revolucionários por nos fatos subvenivos ocorridol; a do Senador
Coimbra Bueno estendia os favores do decreto 00 Sr. Jónio Quadros.

Com exceção desta último, os emendas apresentados foram apoiados em Plenório e
tiveram parecer favoróvel das Comissões competentes.

Após os discursos em aue os Srs. Senadores se pronunciaram paro encaminhor à votação
disse o Sr. Presidente

o SR. PRESIDENTE:

"Vou submeter à votação o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça sem
preiuízo dos emendos."

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO:

(Pelo ordem - Não foi revisto pelo orador) - "Sr. Presidente, antes de submeter
V. Ex.a o Substitutivo à votação de Plenário, permita uma audiência do Comissão de
Constituição e Justiça, paro que elo pondere sôbre a dúvida suscitado pejo nobre
Senador Vivaldo Lima, relativamente à expressão do art. 1.° autores. A dúvida, o rigor,
não procede, uma vez que, na sistemótica penal brasileira, atualmente não existe a
figuro de autores e cúmplices, mos simplesmente de autores. De modo que, aqui, no
Substitutivo, estariam compreendidos todos que houvessem concorrido, com umo parcela
mínimo que fôsse, para êstes fatos.

O art. 1.° cita dispositivos do Lei de Segurança Nacional, onde se faz uma gradação de
penalidades relativamente aos cabeças e oos demais agentes. Todos porém são autores.
A Comissão de Constituição e Justiça nõo teria dúvida para uniformizar o texto do art.
1.° com o do 2.°, em substituir a expressão autores pela expressão aOI que participaram
direta ou indiretamente.

Apenas pergunto o V. Ex.a, Sr. Presidente, para esclarecimento do modesto relator da
Comissão de Constituição e Justiça, se é possivel oferecer esta emendo substitutivo, que
é mais umo emendo de redação do que propriamente de mérito." (Muito bem!)

o SR. PRESIDENTE:

"Poderó V. Ex.a apresentar uma subemenda, entretanto, a matéria encontro-se em fase
de votação.

Assim sendo, submeto ao Plenório o pedido de audiência do Comissão de Constituição
e Justiça formulado pelo nobre Senador Aloysio de Carvalho.

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permonecer sentados. (Paulo.)

A audiência foi concedida e a matéria irá às mãos de V. Ex.a.

Indago do nobre Senador Aloysio de Carvalho de que prazo necessito paro o seu
pronunciamento."

o SR. ALOYSIO DE CARVALHO:

(Não foi revi$to pelo orador) - "Sr. Presidente, não necessito de prazo porque já
expendi as razões por que solicitava a audiência.
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Queria firmar apenas o seguinte: desde que estamos elaborando uma lei de anistia,
devemos, realmente, compor o texto de modo a que não se levantem, na sua aplicação,
quaisquer dúvidas. (Muito bem!)

A dúvida levantada pelo nobre Senador Vivaldo Limo, o rigor, não procede ( ... l.

(... ) Mos como realmente no artigo 2.° se folo dos que participaram direta ou
indiretamente, a expressão pode ser usada também no artigo 1.°.

É neste sentido o Subemenda que vou mandar ó Mesa, em nome do Comissão de
Constituição e Justiça."

O Dilhia do Congresso Nacional (I;U) publicou, sem revisão do orador, as palavras com
que o Sr. Arthur Virgilio, então Deputado, encaminhou a votação paro a Emendo n.o 1 (70)
ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 87/61. Destas palavras, inflamados pelo momento
político, transcreveremos os trechos que podem nos servir poro o estudo frio a que nos
dedicamos.

O SR. ARTHUR VIRGfLIO: "Sr. Presidente, venho à tribuna fixar minha poslçao em
face da medida que a Câmara está apreciando. Votei na Comissão de Justiça contra o
projeto e votei ainda há pouco contra o substitutivo sem que isso importe em
desconhecimento dos alevantados e patrióticos propósitos que inspiraram os proposições,
(... ) levando-nos a potrocinar a anistia para os crimes de natureza político. Em que
pese êsse reconhecimento, não votei nem votarei qualquer medida nesse sentido, porque
não acredito no sua eficácia. (Muito bem). Não creio seja alcançado seu objetivo
Vivemos dias dramáticos do nosso existência como nação livre, a exigir medidas
urgentíssimos, não beneficiando aquêles que concorreram com atos impatrióticos poro o
agravamento de nossos problemas sociais e econômicos, medidas que nunca são votadas,
que sôo procrastinados, porque vão 00 encontro dos anseios do povo para tirá-lo da
situaçõo em que está. Lamentàvelmente, quando a hora está a indigitar Q necessidade
imperiosa de que todos se curvem ante o Constituição e as leis, cumprindo seus deveres
no Parlamento, nos quartéis, naS repartições, em tôda a parte, o que se vê nesta Casa
é usar-se esta urgência, que poderia ter outra finalidade, para aquêles que não
trabalharam, de nenhuma formo, na solução dos problemas do povo brasileiro, Não creio
que êste regime venho a se firmar algum dia, não creio que os governantes possam
resolver os problemas coletivos tendo de desvior sua atenção constantemente dêsses
problemas para enfrentar e jugulor motins, quarteladas e sedições ou manter dispositivos
militares destinados o evitá-los.

"Passemos o visto sôbre o nosso História, de 1930 a nossos dias, poro nos envergonhar­
mos e sentirmos que êste País jamais será grande, próspero e feliz, se nõo banirmos
dos nossos costumes políticos, juntamente com o egoísmo, com o insensibilidade dos
elites dominantes, o golpe de Estado, o sedição, o motim. Nove movimentos
revolucionários mancham a evolução do democracia brasileira, de 1930 até hoje ­
de integralistas, comunistas, golpes de Estado - tôda uma série de atentados contra
o ordem legal constituida que ficou impune, porque os anistias sucessivos, concedidos
durante todos esses anos, não pacificaram, não uniram, não conclomoram poro essa
compreensão, êsse entendimento em benefício do trabalho coletivo. Temos exemplos
recentes o respeito: a generosidade do Presidente Juscelino Kubitschek, em 1956,
perdoando os rebeldes de Jocareacanga, antes que contra eles se instaurasse o competente
processo militar, promovendo até alguns dêles, estimulou Aragarças (muito bem), outro
custosa e vergonhoso revoada de aviões da FAB que sangrou os cofres públicos em
milhões de cruzeiros, nos diminuíu e degradou aos olhos do mundo, rebaixando-nos á
condição de republiquetas ( ... ) que vivem dos revoluções e para os revoluções. (",)

"Sr. Presidente, ouvi o argumento sincero do Monsenhor Arruda Câmara no Comissão
de Constituiçõo e Justiça, de que a democrada deve ser generoso. Deve ser tolerante?
Respando - sim. Mos não deve ser timido, não deve ser fraco, sab peno de desaparecer,
vítima de sua próprio tibieza. Se a democracia o todos assegura o direito de liberdade;
se o democracia asseguro a todos o direito de livre manifestação do pensamento e dos
idéias, admitindo, inclusive, o pregação de ideologias que representaríam, se
vitoriosas, o seu extermínio; se o democracia é assim, ela não tem como perdoar aqueles
que abandonam a trilho leqal paro tentar esmaqó-Io pelo fôrça dos armas. (... )

----
(69) Suplemento da Seçll.o I, de 15-11-61. pág. 7, 1." coluna.
(70) A Emenda. n," 1, de Plenário. estendia a anistia aos militares que reverteram ao serviço

ativo por fôrça do art. L", da Lei n." 171, de 15 de dezembro de 1949 e foram novamente
reformados em virtude de decIsões proferidas por Conselhos de Justificação.
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(71)

"Sr. Pre~icJen14" vim edinir um: posi~ão. TGlvc'l esta Câmera se arrepen':a, amanhã..
da 'atitude que e~tó adotando. Tal\'l?z yenha a ~er acusaça, no futuro, por &s5e gesto de
bE'nE'volência, que neo seró ab~olutomen~ecompreendido ( ... ). Talvez ncs arreper.damos
dê~tl:: ·ge~.to hoÍl', porque até aqui. os falos lêm demon5trodo que a anistia apenas
'j~ccntiva e e5tirnula ')5 alentodc5 contro a :rdem ego!.'" (Muito bem; muito bem.
Palma..J (,,I)

Ainda em andamento n: Senado Fede:al (Ca50 de crigem), o Projetú de Decreto
legislativo n." 44/1963, pclo seu texto, justificoção, parecer da Comissa:) de Constituiçôo
(' Justiça c vo10 erro SE'pa rad:· do Sr. Senador Bezerra Neto, oferec.e-nos o oportunidade de
{Ibse'-Yarmo~ diversos p'mtQs cc vi~ta sóbre a anistia.

"PROJETO' DE DECRETO LEGISLATIVO l-l.o 44, DE 1963 ~;2)

. C:on~ede Clniltia à Policio do Rio Gronde do Norte, e dá outros p,ovidên~ios,

(

O Congresso' Nacional decreto:
Art. 1.0 -- t concedido anistio pleno, geral e absa!uto ao~ militares ou civi5 qUE'
participaram, no Rio Grcnde do Norte, do reivindicacão coletivo denominoda greve do
fome, ocorrido em setembro de 1963, tendo ·como 'principais imptic:da~ os mel"'lbro~
da Pol :cia Milita.-.
Art. 2.° - Revogam-se as di5posiç·Sc5 em contrÓrio.

JUSTIFICAÇÃO

A Policia Militar do Rio Grande do Norte é composto de' c.êrca de' 1·. 300 homen~.,
~endo 73 ofkiais, 300 sargentos e quase 1.000 cabos e 50Idad:s. Hó aproximadG'
mente dois 'ar.os e seis meses houve uma medida governamental reduzindo OS ven:imer.·
tos, do Corencl ao Soldado, em Cr~ 3.000,00 (!rés. mil crU2.cjro~:' pcr copita.

A Emc:lda ,n." I foi rt'jf'llada e (> pr<>Jeto deu orlr:flm 'lO Dec:'c-to r,egislati\'o n." 18/61, q'~C­

coneedp. ar.isria ~os ~L'I' 1lratiearam fato.• G'~ijnidQs como crimes Que menciona:

"Art. 1." - S~o anistIados:

a) os que partlcipurmr., direta Ol) lildlretamente, de fato., ocorridos r.o t.'rrlt6rlo nacio­
nal, desde lõ ele jllL~o de W34. ale a promlllgaçfu) do Mo Adlci"nal e ~·uc eOZlstltuam
crlrr.es pol[tlco.~ LleUnldoa l'm J>ll. lr..eJusl,·e 05 definidos nOR aM.s. 6.", 7.° t' 8." da
Lei 11." 1.~79, ele lO de o.brll dc l~~O. obs~r\'ado o disposto !lOR arts. 13 .' 74 da. mp..sma
Lei. e mais os que constituam crlmps aefinldos nos art.s. 3:', a.", 7.", 11, 13, ]4, 17
c llll da 1.('i "." 1.802, de 5 de janeiro d~ 195:l; ,

li) os t.J·I~ba~badol'l's 'IUt' pan.iclparam de qualqLle:- m .....·imrmto de I1lLturl'zn grevista no
t'c-rfodo f:xntlo 110 art. 1.";

r'l todos os scrv,c1orp~ cJvi~. mlll1(iTe~ c a:.lti~rquleo3 c,l1e so!re:-nm punIções disclpllnnres
ou In~ur~cnull ~m fILJ1:ts no ~cn'iço no mesmo per!odo. sem prejul7,{} dos que loram
Rsslc1l1os;

dl (.s conVOCIlc103 d!'scrtorc~, jnsubmls.~os ,~ rerrati~rl08:

("I o~ cutudan~1l8 que por f6rça uc movJmentOB grevistas ou por [altR de !reqUêncJll. no
mesmo pe,.~odo estejam fUJ1eRçados dc pl'rder o ano, b~m como o.s que sotrcram pe·
nas disclpllnRrcs;

n os lorno.llstr,s c os dcrr.als inrtlrlios ('m dehtlls de Imprensa c. bt'm assIm. os l'e.qpon.
san'ls por infrf\çOes preV1StRR no Código .l!:lect,oral.

Art. 2.0 - A anlslia concedida nPM.•.' Decreto ni\o da direito a ve:lcimentos. pro.entcs
o·~ sal:'<rlos at1'!Ll'arlos aos Que fomm demitidos, exduidos 011 ~ndpnados 11 pl.'rda de
poat.'s Oll patentes. pelos delitos llc!mll. refcridos.

f L" -- A rpvPc,sr,o 1'.0 Mrvi~o (\:1\,0 dos lll11stlndo:i nos tf-l'mos d~ste llrtlr:o flca condi­
cionada Ro dpspaeho favon,yt'l dos Mlnl>;~crlos cOIllP!'~ell~es, após " e~B.me de cada caso.

. § 2." -- .AQlIples qUI'. de Jl.eúrdo ('om o pnrár,rafo :tnturlor, não puderem reverter ao ser-
",ço o.tl~·o, conturâo o tempo do Mustamen~o apPllas para CfClto 'lo:! lipusentadorl(\ ou
I'I!~Ormll no lJóslo que ocupavam qu;;ndo foram fl.t1nrrlctos pl"ln pcnlllid'o!ll'.

Art. :1.. . f:ste Decreto L~J:jsllltl\'o e"tran, em vigor nn cinta de ~lJI\ publicação, rcvo-
,;nda:s as· dl~Jlosiçôe~ Nn t.onll'ilrio.
Senado Fed~rfll, pm J,j de dezembro de 1961.

A1.iRO MOl:R,\ A:-<DR,\DF.

Vice-PrcsJdellto, no ~xl"rcicjo da Pre~ldencla."

(721 Publier,do C'O n.t'.N. de 26-9-li:L
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.Esboçou-se', en1ôo, nc Fôrça Pl:blico, um movimenb de prote'sto, sob o olegoçco de
que impossivel havia se tornado a ~obrcvivê>ncia de m~'it(Js C' conseqüentemente criodo~

os pr6pria~ razões éticas que justificariam a revolto. A promessa pública d~ Gover­
na<;lor de que uma solução sotisfatório seria dado, atraví'~ cb um aumento que garan­
tissc o salórid-mínimo da rcgiõo ao soldado, conteve os nnimos exaltados, criando um
compasso de espera.

O aumento houve, porém, em lermos de descumprimento da palavra empenhado pelo
governante, aúmento 'destruído c-m poucos dias p",la inflaçõo.

A fome, sem metáfora e ~cm simulação, assaltou os lares dos mais humildes, dos
familias numerosos dos 50 rgento~, cabos e soldados.

O~ caso~ de intrrncmenlo no Hos;::ital MilItar multiplicavam-se c c· diagnóstico fome
passou o ser pelos clínicos escrit::> r,as fIchas de hcs~)itcli7ação e c problema tomO'J cc
101 medo aspecto de Trag6dia que o iorn::. I católico A Ordem, orientado pelo Arquidioces€
de Natal, liderou a componha em fayor da próprio dignidade humanc ferida, em
dcicsc. do 'homem -~- semelhança ée Deus - aringldo e aviltcdo. Diz o referico
órgõo católica, em suo ediçõo de 7 de setembro passado, que no Polícia do Rio Grande
de Norte "h: chefe, de família, com nove e dez filhos, ga~handc poucc mais de sete
mil cruzeiros e mil homens ganhando. menos de dez mil cruzeiros".

O desespero e a fome fizeram cair no chão os fuzis e metralhadoras do Polícia Militar,
num protesto pacífico e de omis~ão sem qu~lquer reflexo de outro~ movimentos,
vinculado exclusivaml:'nlc 00 direito naturc\ de sobrevivênc,a.

o Governador de Estado apelou e ·:bteve o -:lutorizoçco para que milh:res de homem
de· corporações federais cercassem o Quartel do Polícia e, para surpresa das tropas d,)
Exérdto, encontrc::ram como r(!yoltosos míl e tonlos homens de braços cruzados e as
armas çuidado~amentC' guardadas nos Cep6sit:s. . Entre ê1es estava o Capelõo Padre
M01ucl Barbosa, sóbre q~'em, em nota oficial, d('claro~ o Bispc DHm Eugenio Sales:

"O Governo Arquidiocesano cumpre o dever de informar aos católicos que aprova
o suo atilLlde sacerdotal e $0nte-se honrade· em c,:ntá-Io entre c·s seus mais
prÓxiIT'.os e eiicienles colaboradores."

t,creditamos que se cor.figuro o coso em que a aniSTiO torna-se uma necessidade.
I'recusó... el que seja pleno, alcancando todos os efeitos do incidente; geral, beneficiand·:
tóda~ os pessoas envolvidos; obs.oluto, nôo estabcle(pndo quoi<,quer condições. Há um
intE'résse político e uma ccnveni.i>ncia do Estado em que se faço perp&tu·: si'encio sóbre
êste ca~o gecado na ir.ju~tiça e cujo responsável vem o ser o Peder ?úblic.C). Á amnésia
GOS gregos, que traduz o sentido etimo!ógico dc polavra anistia, apenta a pr6pria
Ii"olidade desejada, que e -:> esquecimento, a desmelnl'ria de que fa 0\'0 Rui Barbosa.
Como fundamento jurídico da presente iniciativa, citamos o Comtituição Federa':

"Art.· 5.°, item XIV Compete o União ca"lceder anistio.:'"

"Art. 66, item V Conceder anistia ê da: competência exclusivo do Congre~so
Nachnol;"

"Art." 71 - a lei ê p;omulgodo pelo PresidE'nte do. Senado."

501'0 das Sessões, 25 de setembro de 1963... - Senador Cortel[ Pereiro: - Eugênio
Barros - Dh:-Huit Rosado,"

lProlero publicado no D.e.N. de 26-!l-6:1.)

"PARECER "1.° 411, DE 1964

Do Com~sãa de Conltituiçõo e Justiça, ,ôbrc o Projeto de Decreto Legillativo ".0 44,
dI! 1963, que concede onistio g Policia do Rio Grllnde do Norte, (! do outras proyid~ncias.

Rdlltor: Sr. Jefferson de Aguiar

O' Prójelo de Decreto Legislativo n.c' 44, ~e 1963 ~S0r.ado Fp.derall, tCIT' por objeto a
concessão .de ani~tia plena, geral e obsok,to ::os r'lilitarcs ou civis ·que ro~ticiparam,
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no Rio Grande do Norte, do reivindicação coletiva denominada greve do fome, ocorrido
em setembro de 1963.

Na sua tramitação nesta Casa do Congresso Nacional, foi oferecido substitutivo ao
projeto, estendendo a medida aos civis e militares que participaram da sublevação
dos sargentos ocorrida em Brasílio, em 12 de setembro de 1963.

Divergindo do pronunciamento do ilustre Relator, o Senador Jefferson de Aguiar profe­
riu o seguinte voto, que, afinal, mereceu aprovação pela Comissão de Constituição e
Justíça, em reunião realizada em 5 dêste mês:

"O Senador Cortez Pereira apresentou projeto de decreto legislativo, concedendo anistio
prena, geral e absoluta aos militares ou civis que participaram, no Rio Grande do
Norte, da reivindicação coletivo denominada greve do fome, ocorrida em setembro
de 1963, tendo como principais implicados os membros da Policio Militar.

O Senador Bezerra Neto, Relator do projeto nesta Comissão, opinou pelo aprovação do
projeto, com o substitutivo que apresentou, ampliando o benefício "o todos os civis
que tiverem participado dos mesmos movimentos em Brasília ou Rio Grande do Norte,
assim como a militares e civis que noutras partes do território nacional figurem como
implicados nos mesmos". Desta maneira, como se vê, seriam beneficiados os sargentos
implicados na sublevação de Brasília, ocorrida em 12 de setembro dêste ano.

Divergindo de S. Ex.a, nõo deu pela ampliação pretendida, recusando o substitutivo do
ilustre Relator, porque a medida é inoportuno e altamente inconveniente, dados 05
desastrosos reflexos que, por certo, traria à disciplino, elemento fundamental às Fôrças
Armados. É ainda inoportuno porque a fase preliminar de elucidoçõo do foto não foi
inteiramente concluída, achando-se em via de apreciação pelo Justiça, no que concerne
à rebelião dos sargentos em Brasília. Invoco, em abono do meu voto, a lição de
Carlos Maximiliano:

"O poder politico é o único juiz da oportunidade do anistia e do extensão a que
esta se deve dor. Só êle sabe até onde deve ir a clemência, fora de que limites
será contraproducente. Concede apenas o indispensável poro atingir o objetivo
exclusivamente social. Limito o perdão coletivo, quando o amplitude se torno
um motivo de descontentamento ou um acoroçoomento à desordem.

A anistia visa aos fatos, e não 00 homem; aproveita a categorias de delinqüentes,
e não a indivíduos isolados; é um dom coletivo, inspirado por motivos sociais;
oblitero o crime, deixo em vigor só os conseqüências civis que aproveitam o
terceiros, devendo adquirir fôlha corrido o que fôra justamente processado; abrange
ações e condenações, tendo em miro, todavia, de preferência os primeiros; nõo
pode ser recusado, e só a concede o Congresso Nacional; estende-se aos delitos
acessórios e também liberto os cúmplices." (Comentários, vaI. 11, págs. 164 e
l67/8.)

Em acórdão proferido em açõo sumário proposto por Rui Borbaso, o Supremo Tribunal
Federal proclamou:

"Sendo a anistio medido essencialmente político, 00 poder autorizado poro
concedê-lo compete apreciar as circunstâncias extraordinárias em que o interêsse
social reclamo o esquecimento de certos e determinados delitos."

É essencialmente lei material, de caráter politico e penal, conforme acórdão recente
(in Revista Forense, vaI. l 09, pág. 523).

Sua inconveniência resulto do exame, mesmo superficial, do acontecimento e dos
motivos apontados como razões para suo ocorrência.

De foto, já não se poderia compreender que os militares das Fôrças Armados, insur­
gindo-se ostensivamente contra decisão do Supremo Tribunal Federal, de armas
no môo, ocupossem um Ministério, Bases e pontos sensíveis, prendessem um Ministro do
Supremo Tribunal Federal, o Presidente em exercício do Câmara dos Deputados e
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oficiais de tôdas os armas, poro finalizarem no objetivo de dominar o Capital do
República. O foto, entretanto, foi muito mais grave, visto que o motivo - protesto
contra decisão da Justiça soberano - foi, apenas, a razôo ostensivamente argüida
para explicar o levante. Em realidade, documentação apreendida, ainda nas primeiras
horas de repressão, comprova que o movimento tinha finalidade mais profunda:
tratava·se, em última análise, de substituir o regime vigente no País, por um outro
de caráter nitidamente extremista, já que estava em mira uma república federativa
popular, sem hierarquias.

O planejamento, lido perante a Comissão, em reunião secreta, foi apreendido no pasta
do próprio chefe do movimento, graças à iniciativa e coragem de um grupo de oficiais
que, ao serem encaminhados, presos, conseguiram dominar a escolta, se libertar e
apossar-se da mencionado pasta, onde estavam preciosos documentos.

Ao Exército, por seus responsáveis, impõe-se uma indômita vigilância para assegurar os
instituições, o ordem e o lei.

Ê essencial, pois, que não se dê guarida o atos de indisciplina e, sobretudo, de rebeldia,
que comprometeriam de modo insuportóvel a sua eficiência e o tornariam impotente
para cumprir a sua missão constitucional.

A anistia nõa pode superar questões relacionados com a segurança nacional e com
princípios constitucionais, que resguardam as Fôrças Armados da insõnia, da incom·
preensão e da indisciplina, preservando as instituições das arremetidas dos extremismos,
inimigos da democracia.

De igual modo, não se pode acolher a medida em favor dos sublevadas da Polícia
Militar do Rio Grande do Norte, cujas atitudes e otos não são conhecidos pelo Senado,
e relêvo de justificação sociol nõa foi trazido à colação em prol da tese consignado no
texto do projeto.

Mais tarde, o interêsse social poderá abonar o reexame da matéria e o concessão do
medido, após escorreita conhecimento dos fatos que marcaram a sublevação da Polícia
Militar, em Natal, e dos Sargentos, em Brasília.

Por êsses motivos, voto pelo rejeição do projeto e do substitutivo, data venia do
eminente Relator."

Os Srs. Ministros Militares se manifestaram sôbre o projeto e emenda, em documentos
sigilosos (dezembro de 1963) que se encontram encerrados em sobrecarta onexada 00

processo (Regimento, art. 147), dos quais teve conhecimento a Comissão, em sessõo
secreta (art. 147, el.

A anistia extingue a punibilidade, prevê o art. 108, 11, do Código Penal.
Comentando o preceito, Aloysio de Carvalho Filho, eminente professor e ilustre membro
desta Comissão, ensina em brilhante síntese:

"A anistia extingue o açõo ou o condenação. Pode vir, assim, antes ou depois
da pena imposto. Retroage, para alcançar o crime, cujas consequencias penais
foz desaparecer. É medida de concórdia e conciliação, muitas vêzes a única
medida indicada poro desanuviar o ambiente social e político, restabelecendo o
paz nos espíritos, conturbados por profundas desinteligências de natureza política.
"Núncio de paz e conselheira de concórdia, parece antes do céu prudente aviso
que expediente de homens", dela escreveu João Barbalho." (Comentõrios ao Código
Penal, vaI. IV, n.o 41, póg. 113'>

Usado com sabedoria, sem condições que humilhem ou restrições que desigualem os
beneficiados, é providência de aplaudir, pelos seus incontestóveis efeitos para o apa­
ziguamento geral, acentua o ilustre mestre de direito penal (ibidem); porém, inques~

tionóvel é que só "o poder político é o único juiz do oportunidade do anistia e da
extensõo a Que esta se deve dar", confirma a lição de Carlos Maximiliano (Comentórios,
vaI. 11, pág. 164l. A anistia tem, portanto, caráter político e somente ao Congresso
Nacional compete concedê· lo (Eduardo Espínola, Con5titui~iío dos Estados Unidos do
Brasil, vol. r, pág. 363), distinguindo-se do indulto, porque viso aos fotos e nôo ao
homem, aproveita a categoria de delinqüentes e não a indivíduos isolados (Carlos
Maximiliano, ob. cit.>.
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Pelo exposto, a Comissão de Constituiçõo e Justiça opina pela rejeição do Projeto de
Decreto Legislativo n.o 9, de 1964."

A respeito do Projeto de Decreto Legislativo n.o 6/64, o Ministério da Guerra
esclareceu:

"2.3. No caso, pretende-se conceder anistia a militares que cometeram crimes
previstos no Código Penal Militar (Decreto-Lei n.o 6.227144) e crimes contra o
Estado e suo Ordem Político e Social (Lei n.o 1.802, de 1953), sujeitos, portanto,
às sanções previstos no legislação acima mencionado.

Oro, o anistio virá tornar sem nenhum efeito essas sançães, e seus beneficiários
- militares que se insurgiram contra o próprio Instituição - continuarão em
seus cargos, como se nada houvesse acontecido, no gôzo de todos os direitos e
vantagens o êles atinentes.

Tal fato, é óbvio, virá abalar profundamente a disciplino e o própria hierarquia,
peças basilares sôbre os quais repousa o organização das Fôrças Armados.
2.4. Nessas condições, não se pode, à luz do texto constitucional e do próprio
Organização Federal do Govêrno, ser favorável o medidos que venham a enfra­
quecer os princípios fundamentais sôbre os quais repousa o estruturo das Fôrças
Armados.

A magnitude de tais princlplos é de tal ordem que dispensa outras considerações
a respeito do ossunto. ~ste tem sido o ponto de vista dêste Ministério tôdas as
vêzes que tem sido chamado o opinar sôbre o concessõo de anistia, nos têrmos
do projeto analisado no presente expediente.

3. À visto do acima exposto, o Ministério do Guerra é de parecer contrário à
concessão da anistio aos militares referidos no Projeto de Decreto Legislativo
n.o 9, de 1964."

Nenhuma informação tem o Senado sôbre o movimento ocorrido em Natal, no Polícia
Militar, de âmbito estadual e restrito àquela região. No momento que atravessa o
País, não parece oportuna e politicamente recomendável a concessão de anistio pre­
tendido no projeto do ilustre Senador Cortez Pereira. Demais disso, o justificação do
autor do projeto elimina ocorrência passível de peno e amplamente defende o atitude
dos participantes do movimento coletivo, os quais serõo julgados pela autoridade
competente e em processo adequado. A anistio não parece caber no hipótese, no
momento, que se reputo inadequado e desaconselhável, pelas razões expostos.

Pelos motivos expostos, o Comissão de Constituição e Justiça, negando aprovação
ao parecer e à emendo substitutiva do ilustre Relator, opino pela rejeição do projeto.
Sala dos Comissões, em 5 de junho de 1964. - Wilson Gonçolves, Presidente ­
Jefferson de Aguiar, Relatar - Aloysio de Carvalho, pelo conclusão - Mene:.;e.
Pimentel - Edmundo Levi - Argemiro de Figueiredo - Eurico Re:.;ende - Buerra
Neto, vencido nos têrmos do voto em separado.

VOTO EM SEPARADO

Sr. Bueno Neto

1. Pelo presente Projeto de Decreto Legislativo, o ilustre Senador Cortez Pereira, no
artigo primeiro, estabelece o concessão de anistio pleno, geral e absoluta oos militares
ou civis que participoram, no Rio Grande do Norte, do reivindicação coletiva deno­
minada greve da tome, ocorrido em setembro de 1963, tendo como principais impli­
cados os membros do Polícia Militar.

2. Fato público e notório, o manifestação daquela rebeldia coletivo resultou das
condições materiais impossíveis do existência, ante os vencimentos percebidos, havendo,
o propósito, o jornal católico A Ordem, que obedece à orientação do Arquidiocese do
Rio Grande do Norte, edição de 7 de setembro passado, reconhecido que no Polícia
potiguar "há chefes de família, com nove e dez filhos, ganhando pouco mais de sete
mil cruzeiros e mil homens ganhando menos de dez mil cruzeiros".
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3. Entre os que protestaram, no gesto pacifico de fazer cair 00 chão os fuzis e
metralhadoras, estava o Capelão Padre Manuel Barbosa, sôbre quem, em noto oficiol,
declarou o Bispo Dom Eugênio Sales: "O Govêrno Arquidiocesano cumpre o dever de
informar aos católicos que aprova a sua atitude sacerdotal e sente-se honrado em
contá-lo entre os seus mais próximos e eficientes colaboradores."

4. No que toco 00 aspecto da rebelião descrito neste projeto, entendemos que se
troto de matéria da competência do Congresso Nacional, porque expressamente é o
que resulto do Constituição, art. 66, V. Trota-se de competência exclusivo do Con­
gresso o concessão de anistio - estatui o nosso Corto Mogno, naqueles dispositivos.
À primeiro vista, dando-se excessivo impressão 00 que pondero o eminente Pontes de
Miranda, nos Comentários à Constituição de 1946, vaI. I, póg. 275, edição de 1947,
o tecr estadual do foto imporia refreios ao Poder Federal Legislativo.

Mas, jurisprudência e doutrina acolhem com confôrto a hipótese da proposição. Bosta
o autoridade de Carlos Maximiliano:

"A anistio, visto que importo a revogação parcial dos leis penais, só por meio
de outro lei pode ser concedido. Não a outorgam os Assembléias dos Estados:
1.0 - porque o palavra exclusivo, intercalado no art. 66, firmo o competência
federal única; 2.0 - porque o medido abrange, sobretudo, os crimes políticos,
e êstes, ainda quando cometidos contra autoridades locais, são julgados em última
instância pelos tribunais da União." <Comentários à Constituição Brosileiro de
1946, vaI. 11, pág. 128, edição de 1948'>

5. No plano nacional, a iniciativa do ilustre representante potiguar chego-nos come
uma mensagem de concórdia. Nesta dota, há dois meses, num impulso que o povo
não louvou, mas que o tem sob franco trônsito ao esquecimento, em Brasília um
grupo de militares levantou-se em armas, cometeu violências em confissõo de protesto,
para em poucas horas se render! E de então para cô, conjugado o caSo do estado
de sitio, um quadro político-social inquietado de crises tronsformou-se num cenário de
quietude, de reanimação ao trabalho construtivo. A verdade é que depois de setembro
o êstes dias o Brasil conhece serenidade. Não nos interessa, e nem nos acode capaci­
dade paro interpretar o fenômeno, mos afirmamos que o sentimento de pacificaçõo e
entendimento que dominou o autor do projeto deve ser ampliado 00 campo nacional.
Para isto, a autoridade do Relator é a de haver, no dia do deflagração, censurodo,
do tribuna da Câmara Alta, a rebelião nas seus aspectos principais, como ainda não o
justifico.

6. Nesses sessenta e dois dias transcorridos, o olvido do povo cobre o motim de
setembro, dos sargentos, subtenentes e seus comandados.

A história dos levantes, em nossa Pótrio, tem uma constante - a êles corresponde
sempre a clemência do poder atacado, sensível à índole boa do povo brasileiro. A
história é uma só: da anistia oos Farropos de 1836 ao perdão poro os inquietos de
Aragorças e Jacareacanga, dos nossos dias.

7. Numa posição de magistrado, o Senado do República pode e deve ampliar o
perdõo dos rebeldes do Rio Grande do Norte aos amotinados brasilienses, todos de
setembro dêste ano. A vocaçõo de paz de nosso povo, os esperanças que se renovam
numa nação que por si próprio vence os crises políticos, tudo isto é o abono de nossa
sugestão.

Esclareça-se, outrossim, um fato que é argumento, e dos bons. Os inquéritos e pro­
vidências militares reduziram de muito o número de implicados, restringiram a área e
significação do movimento.

8. Propomos o perdão, estrada da paz, reconhecendo com o constitucionalista Carlos
Maximilíano, ao trator:

" ... é um oto do poder soberano que cobre com o véu do olvido certos infraçães
criminais, e, em conseqüência, impede ou extingue os processos respectivos e
torno de nenhum efeito penal os condenações;
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Não se concede anistia por sentimentalismo, simples bondade, simpatia pelo
vencido ou misericórdia pessoal. ~ medida altamente política, adotada por mo·
tivos que não humilham o cidadão a quem ela aproveita, inspirado por sérias
razões de Estado. Emprega-se quando o própria sociedade tem mais interêsse
na clemência que no rigor, porque circunstâncias ocasionais aconselham o esque·
cimento das infrações e a impunidade paro certos crimes, como supremo recurso
para acalmar os ânimos e pacificar uma região," (Obra citada, comentários ao
art. 66'>

9. Opinando o favor da constitucionalidade e iniciativa do presente Projeto de
Decreto Legislativo, o Comissão de Constituição e Justiça oferece a seguinte emendo
substitutiva:

"PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Concede anistia aos militares e c:ivis q.,e em setembro do corrente ono rebelorGm·se
na Políc:ia do Rio Grande do Norte e em Brasília, e dó outros prGvidincios.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - ~ concedido pleno anistia aos militares que em Brasília ou no Rio
Grande do Norte, em setembro de 1963, participaram de levante militar ou
de reivindicação coletivo, sendo que no referido Estado figuram como principois
implicados os membros da Polícia Militar.

Art. 2.° - A presente anistia estende-se a todos os civis que tiverem participado
dos mesmos movimentos em Brasília ou no Rio Grande do Norte, assim como a
militares e civis que noutras partes do território nacional figurem como implicados
nos mesmos.

Parágrafo único - A rebelião mencionada nesta Lei como ocorrida no Rio
Grande do Norte é o movimento denominado greve da fome, irrompido no Policio
Militar do mesmo Estado.

Art. 3.° - ~ste Decreto Legislativo entrará em vigor na dota de sua publicação,
revogadas as dispasições em contrário,"

~ o parecer.

Sala dos Comissões, em novembro de 1963. - Bez;erra Neto, Relator,

ANISTIA FISCAL

Quando a autoridade administrativo, em virtude de processos, anteriormente iniciados
e concluídos, impõe exigências fiscais e tributários, somente a anistia, chamada fiscol,
poderá livrar o sentenciado do cumprimento dessas exigências, É necessário, entretanto,
que no caso em questãa não se cogite de contravenção grave de que passa resultar apuração
de crime ou delito.

Esta outro modalidade de direito de graça não pode atingir a quota-porte devido aos
que procederam às diligências fiscais que servem de fundamento à instauração dos processos,
A jurisprudência tem como panto pacífico que esta quota-parte se incorpora ao patrimônio
do fiscal ou ao de seus herdeiros.

Como exemplo de anistia fiscal, resumiremos o andamento do Projeto de Lei n,o 649/59,
oriundo da Câmara dos Deputados, que deu lugar à Lei n.o 3.933, de 4 de agôsto de 1961.

o projeto concedia anistio fiscal às instituíções caritativos quanto aos recolhimentos
de contribuições atrasados aos Institutos de Previdência. O autor do proposiçõo, Sr. Depu­
tado Herbert Levy, em suo justificativo, destacou o seguinte:

"A Lei n.O 3.577, de 4 de julho de 1959, isentou da taxa de contribuição de previ­
dência dos Institutos os entidades de fins filantrópicos. Entretanto, permanece a si­
tuação aflitiva daquelas instituiçães Que, antes da vigência dessa lei, já se encon­
travam, como se encontram, devedoras aos Institutos, sendo que algumas com dívidas
tão elevadas que poderão acarretar o seu fechamento.



MARÇO - 1965 211

"~ um dever nõo só de justiça, como sobretudo de previdência social, legislar-se para
que isso não aconteço.

"A lei em aprêço solucionou o problema daqui por diante, deixando de atender-se
cosas existentes.

"A aprovação do presente projeto constituirá, pois, medido complementar inadiável à
lei n.o 3.577, em boa hora elaborado pelo Congresso e, patriõticamente, sancionado
pelo Presidente do República."

Na Cômara dos Deputados, o projeto foi aprovado tal como fôra apresentado pelo
Autor, contando com os pareceres favoráveis das Comissões de Justiça, Legislação Social e
Finanças. No Senado, a Comissõo de Constituição e Justiça apresentou emenda, Que, em
Plenário, foi rejeitado.

O Chefe do Poder Executivo, pela Mensagem n,o 314, de 10 de julho de 1961,
restituiu os autágrafos do projeto, dando ciência ao Congresso Nacional dos razões que a
levaram o negar sonçõo 00 mesmo. Incidi0 o veto sôbre o projeto por ser a proposição
"inconstitucional e contrária aos interêsses nacionais". Esta mesma autoridade, na refe­
rido mensagem, declara que a medido consubstanciado no projeto contraria também os
interêsses nacionais, atingindo sensivelmente a Previdência Social, uma vez que não condiz
com a Técnica do Seguro Social, ° dispensa de qualquer contribuição cuja fixação repouso
em bases atuariais, e que, por outro lado, essa dispensa constitui, no caso, uma forma
indireta de auxílio, à custa de instituições de previdência, cujos recursos já são insuficientes
paro o atendimento dos seus encargos legais, e que os amparos, a essas entidades, devem
correr par conta de recursos de outra ordem, através de dotações orçamentários próprias,
conforme as condições do Tesouro Nacional.

Ainda no fase de discussão, o Sr. Deputado Dagoberto Sales pronunciou um discurso
de Que transcreveremos alguns trechos.

o SR. DAGOBERTO SALES:

"Nõo quero entrar no mérito da alegação presidencial, porque, paro mim, Sr. Presidente
e Srs. Congressistas, no qualidade de Deputado, mais vale o autoridade dos Comissões
de COfIstitu;çóo e JustiçQ da Cômara dos Deputados e do Senado Federal do que Q

opiniõo presidencial, apoiada seja de que maneira fôr por um corpo de ilustres juristas,

"Sr. Presidente e Srs. Congressistas, neste recinto estão reunidas algumos centenas de
representantes do povo, oriundos dos mais diversos quadrantes do País, conhecedores
de quase todos os rincões onde as populações se acumulam. Sabem êsses parlamen­
tares que os Santas Cosas de Misericórdia fazem sentir o sua presença benfazejo e
benéfica por tôda Q vasta extensão do território nacional. Tenho a certeza de que
todos viSitaram essos instituições de caridode e aH puderam ter uma idéia real do
que é o drama pungente das populações subnutridas e enfêrmas do Pais. Sabem,
pois, que naquelas salas de dimensões modestas, nos pátios, se acumulo tôda uma
epítome, todo um catálogo de moléstias e de sofrimentos, milhares de enfermos que,
de outra forma, estariam jazendo nas sarjetas, abrigados em taperas, raspando com
cacos de telha suas chagas, à míngua de Quolquer confôrto ou assistência.

"Devo dizer, de início, que do número de leitos de Que dispõe a Naçõo brasileira
paro atender aos seus enfermos, num total de 224.686, cabem às instituições do
Govêrno Federal, patrocinadas diretamente por êle, 15. l19 leitos, ou seja, apenas 7 %.
Às instituições financiadas pelos Governos estaduais cabem 53, 879 leitos, num total
de 26%, e aos Governos municipais, apenas 4%. Aos Institutos e entidades paraes­
tatais cabem apenas 2 % ' Às instituições privados, que funcionam na base da lucro,
correspandem 17.842 leitos, figurando com 8 % na estatístico. Finalmente, às Santas
Casas de Misericórdia cabem 118.679 leitos, representando 53 % de todo êsse equi­
pamento hospitalar pôsto à disposição da população enfêrmo do País.
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"Poderiam argumentar, então, que essas Santas Casas de Misericórdia sôo financiadas
pelo Govêrno. Neste ponto, vou citar outra estatística que impressiona na suo sim.
plicidade: dos recursos de Que se utilizam os Santos Cosas de Misericórdia do País
inteiro. 25% provêm dos Governos estaduais, 3%, apenas do Govêrno Federal,
1 % dos Governos municipais, e 71 % - o esmagadora maioria, portanto -, sôo
oriundos das doações particulares.

o Sr. Wilson Fodul, tendo o permissão do discursante, aparteou:

o SR. WILSON FADUL:

"Realmente, acompanhando a exposição de Y. Ex ,0, nós todos, creio que o unoni­
midade dos que aqui estão presentes, concordamos com Y. Ex.a em que os Santos
Casas de Misericórdia espalhadas par todo a País prestam serviços inestimáveis à
população humilde do Brasil. Reconhecemos, pOr outro lado, que o Govêmo Federal,
com essa minguada contribuição a que V. Ex,O fêz referência, não aSsiste como devera
a essas instituições. Mas no caso do projeto em pauta, não é ao Govêrno Federal
que caberá o ônus de ajudar os Santos Casas, mas certamente ao contribuinte dos
Institutos. ~stes é que arcarão com a despesa."

o SR. DAGOBERTO SALES:

"Vou responder o V. Ex.a com dados de outras estatísticas, Sr. Deputado Wilson Fadul.
"As Santas Cosas de Misericórdia atendem, por c1assificaçõo, 43 % dos trabalhadores
agrícolas da zona rural, gente que não tem oportunidade de entror em hospital de
Instituto de Previdência nem nos hospitais particulares da cidade. ~ o população mais
sofredora, mais pobre, mais atingido pelas endemias e pelas doenças. A seguir, aten­
dem as Santas Casas a 27% de indigentes, desaiustados, pobres, ambulantes, empre·
gados domésticas etc. Agora, note bem Y. Ex.o: 30% dos atendidos pelos Santas
Cosas de Misericórdia são contribuintes dos Institutos e seus dependentes que nõo têm
oportunidade de serem atendidos pelo instituição de que são beneficiÓrias."

O Sr. Nelson Omegna aparteia:

O SR. NELSON OMEGNA:

"Há mais um dado, se Y. Ex.o me permite: reuniu-se hó poucos dias, em São Paulo,
o li I Congresso Nacional de Hospitais, que deu a seguinte informação: 36 mil leitos
das Santas Casas estão, diàriamente, ocupados por contribuintes do Previdência Sacial."

Presentes 296 Srs. Congressistas, 274 votaram pela rejeição do veto, tendo a apuração
~onstatado a existência de 15 votos em branco.

LEGISLAÇÃO (73)

Constituição do Império, 1824, art. 8.° - Cabe à Assembléia-Geral (Senado e
Cõmara) "fazer leis, interpretá-Ias, suspendê·las e revogá-Ias"; art. 10 1, 9: "O Im.
perador exerce o poder moderador, concedendo anistia em coso urgente e Que o,;<;,[m aCon·
selhem o humanidade e o bem do Estodo."

Constituição de 1891 - Atribuições do Congresso, com a sonção presidencial (16; art.
34, 1"1.° 27) - conceder anistia, mantido pela Reformo de 1926.

Constituição de 1934, art. 5.° - Compete privativamente à Uniôo -- nO XVIII ­
conceder anistio; art. 40, letra e - conceder anistio.

Constituição de 1934 - Art. 19 d:;ls Disposições Transitórias, concedendo anistia ampla
a todos quantos tenham cometido crimes políticos oté o dato de sua promulgação (16/7/34.)

(73) Anistia, pág. 282 do "Repertório Enciclopédico do Olrelto Brasileiro", por J. M. de Caro
valho Santos e José de Aguiar Dias, e pesquisas do Serviço de Informaçl'o Legislativa.
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Constituição de 1937, ort. 15, XI - Compete privativamente à União conceder
anistio; art. 64 - a iniciativa dos Projetos de Lei cabe, em princípio, 00 govêrno. A ne­
nhum dos membros de qualquer das Câmaras caberá o iniciativa; art. 73 - ao Presidente
do República compete a iniciativa das leis etc.

Constituição de 1946, ort. XIV - Compete à Uniõo conceder anistio; art 66, V ­
conceder anistia é da competência exclusiva do Congresso Nacional; art, 71 - o lei é pro­
mulgada pelo Presidente do Senado.

Constituição de 1946 - N:) art, 28 de suas Disposições Transitórias, anistia aos cida­
dãos considerados insubmissos ou desertores até a dato do sua promulgação e aos trabalha­
dores que houvessem sofrido penas disciplinares em conseqüência de greves ou dissídios do
trabalho.

Decreto de 6/2/1818 - Anistia os envolvidos em fotos políticos ocorridos em Per­
nambuco, desde que estivessem em liberdade; quanto aos presos, êstes deveriam ser julgados.

Decreto de 23/2/1821 - Concede onistia amplo aos que se achassem fora do Reino,
em virtude do Invasão Francesa, ressalvando aos anistiados o direito de pedir julgamento.

Decreto de 18/9/1822 - Anistia os que apoiaram a causo da Independência; os que
continuassem a combatê-Ia deveriam sair do lugar em que residissem dentro de trinta dias e,
do Brasil, dentro de quatro meSes, se estivessem em cidades centrais, e dentro de dois meses
se em cidades marítimos.

Decreto de 23/9/1822 - Tom:! sem efeito a devassa procedida no Província de Sõo
Paulo pelos sucessos do dia 25 de maio do mesmo ano.

Decreto de 7/3/1824 - Refere-se aos revol:.lcionários do Confederação do Equador.
Mondo executor os já sentenciados pela Comissão Militar e determina que esta sentencie
imediatamente os ausentes. Os pronunciados, que sejam julgados e os não-pronunciados, que
sejam anistiadas.

Decreto de 14.11-1826 - Refere-se aos desertores que naquela época ainda se en­
contravam entre os inimigos, exceto os cabeçJs da rebelião ocorrida em r825 no Província
Cisplatino, com o condição de se apresentarem o qualquer dos COrpos de Exército, enquanto
o Imperador se encontrasse na Província de São Pedro do Sul.

Código Penol do Imperio ('830) - arts. 11, 21 e 66 (satisfação do dono); Aviso n.o 237,
do Ministro da Justiça (4/9/1 835) ,

Decreto de 9/4/1831 - A Regência, em nome do Imperador, concede anistia aos
que por crimes políticos estivessem condenados ou pronunciados.

Código do Processo Criminol. de 29 de novembro de 1832, ort. 57 - a prescriçõo não
se estende à indenização, que poderó ser demandada em todo o tempo; não alude a
anistia, mas no art. 353, 1.° e 5.°, concede a habeos corpus, quando nõo houver uma causo
justo paTO a prisõo ou quando houver cessado o motivo desta.

Decreto n.O 6, de 19/6/1835 - Concede anistia ampla e absoluta 005 envolvidos em
crimes políticos acorridos até o fim de 1834 nas Províncias de Minas Gerais e Rio de
Janeiro.

Decreto n.o 56, de 6/10/1835 - Estende às Províncias de Pernambuco e Alagoas os
efeitos do Decreto n,o 6, de 19/6/1835.

Lei n.o 40, de 11/10/1836 - Concede anistia amplo aos que tiveram parte na se­
diçõa de 20 de setembro e se submeteram, depois, à ordem legal e cooperaram pora que
esta prevalecesse,

Decreto n.o 224, de 22/8/1840 - Concede anistio aos envolvidos em crimes em
tôdas os províncias do Império, desde que se apresentassem às autoridades, no prazo de 60
dias, reservando-se ao Govêrno o faculdade de marcar lugar de residência, a determinados
pessoas, às quais, se quebrassem o compromisso, seria impôsto processo,

Decreto n. O 69. de 29/3/1841 - Autorizando o Presidente da Província de São Pedro
do Rio Grande do Sul a conceder anistia aos envolvidos na revolução ali ocorrido e que ~
tornassem dignos da clemência imperial e depusessem os armas, submetendo-se ao Govêrno.
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Lei n,o 162, de 3 de dezembro de 1841 (reformando o c.p,c.), art. 36 - alude à
obrigação de indenizar em conseqüência do delito. Reg. 0.° 120, de J 1 de janeiro de 1842,
art. 274 - obrigaçõo de indenizo r . Cesso o intervenção judicial, como acusador, pelo
desistência ou perdóo, em qualquer estado do causo inicialmente particular, art. 67
Código Criminal - Avisos de 27/4(1853, 20/9/1833 e 31/5(1864, Decreto de
20/9/1845, art. 6.°, Aviso de 3112/1845 (Justiça).

Decreto n.o 155. de 9/4/1842 - Declaro que os militares anistiados não têm direito
00 pagamento de sôldo pelo tempo em que estiveram ausentes do serviço por crimes polí­
ticos, competindo-lhes sõmente desde o dia em que se lhes iêz efetivo o anistio como jó
havia sido declarado pelos Resoluções de Consulto de 6/10/1835 e 7/8/1841.

Decreto ..,0 292, de 7/5/1843 - Revogo o declaração feito 00 Presidente do Pro­
víncia de São Pedro do Rio Grande do Sul pelo Decreto n.o 69, de 29/3/1841.

Decreto 11.° 342, de 14/3/1 844 - Concede anistio amplo, irrestrito e incondicional
(105 envolvidos no revoluçõo ocorrido em 1842, nos Províncias de Sõo Paulo e Minas Gerais.

D"reto 11,° 369, de 2/7/1844 - Concede anistio amplo e absoluto aos vereadores
dos Câmaras Municipais dos Cidades de Barbacena, Vila de São João Batista do Presídio de
São João dei Rei, do Província de Minas Gerais, que haviam sido suspenso,; pelos Decretos
de 10 e 30 de dezembro de J841, em virtude de enviarem representações 00 Imperador
"com manifesto preterição dos limites das atribuições conferidos às mesmos Câmaras".

Decreto 11.° 392, de 20/11/1844 - Autorizo O Presidente do Província do Mara­
nhõo o conceder onistio oos rebeldes doquela Província e do Piauí, desde que se apresen­
tassem no Comarca do Brejo, com o condição de residirem, por dois onos, em certo e deter­
minado Têrmo ou Comarco, segundo o conveniência do Govêrno.

Decreto n.o 576-A, de 11 /l /1849 - Autorizo o Presidente do Província de Per­
nambuco o conceder anistio aos revolucionários dali, que se tornassem dignos da clemência
imperial. depuzessem os armas e se submetessem ao Govêrno.

Decreto ....0 1458, de 14110/1854, art. 6.° - o anistia, perdão ou comutação
de peno, para surtirem efeito, devem ser previamente julgados conforme o culpa;
ort, 7.0 - êste julgamento compete: § 1.0 - 00 tribunal ou júri no qual pender o pro­
cesso; § 2.° - 00 juiz executor, quando o sentença estiver em execuçõo; art. 8. 0

- a
conformidade consiste no identidade do causa e pessoa.

Consolidação, de Teille;ra de FreitD$ - A anistia e o remição da peno por indulto
não eximem o agraciado de satisfazer o indenização do dono.

Decreto n.o 5.993, de 17/9/1875 - Concede anistio amplo, incondicional, aos bispos,
governadores e outros eclesiásticos das dioceses do Paró e Olinda.

Cócligo Penal ele 1890. art. 31: o isenção da responsabilidade criminal não impl"lca o
do responsabilidade civil; art. 69, letra b. e 70; ort. 76 - o anistio e o remiçôo das penas
por indulto de graço não eximem o agraciodo de satisfazer a indenização do dono; art. 71, 2.°
- o açõo penal extingue-se por anistio do Congresso; êste dispositivo está no Título do
Extinção e suspensõo da ação penal e do condenação; art. 75 - o anistio extingue todos
os efei tos do peno e põe perpétuo si lênc io 00 processo,

Código Penal do Exército e Armado (Decreto n.o 18, de 7 de março de 1891, e Lei
n.o 612, de 29 de setembro de J899), art. 25 - o isenção da responsabilidade civil; ort. 64
- o indulto de graça não exime o agraciado de satisfazer o dono; faz cessar os incapocidades
pronunciados; ort. 62 - o ação penal extingue-se: 2,0, por anistia do Congresso.

Decreto de 5/8/1892 - Sanciona o ato do Congresso NaciOl'\ol de 20/51\892, re­
lativamente aos implicados nos acontecimentos que motivaram o Decreto Executivo de 10 de
abril de 1892 (estado de sítio no Capitol Federoll, bem como aos que direto ou indireta­
mente tomaram parte na revolto dos Fortalezas do Laje e Santa Cruz, em 19/1/1892,
quanto aos crimes que estivessem ligados 00 referido movimento.

Decreto de 16/9/1892 - Anistio os revolucionários de Moto Grosso e Rio Grande
do Sul.
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Decreto ".0 174, de 12/911893 - Sancíono ato do Congresso Nacíonal que concede
anistia às pessoas implicadas nos acontecimentos políticos ocorridos em 1893, no Estado de
Santo Catarina e em 1892 nos Municipais de Triunfo e outros, no Estado de Pernambuco.

Decreto n.o 175, de 12/911893 - Relativa os pessoas implicadas nos movimentos de
2 de março, no Estado do Maranhão.

Decreto n.o 176, de 12/9/1893 - Concede anistia aos que direta ou indiretamente
participaram do movimento armado ccorrido no Comarca de Catalão, Estado de Goiás.

Lei n.o 310, de 31110/1895 - Sanciono ato do Congresso Nacional que concede
anistio a tôdas as peSSOas que direta ou indiretamente estivessem envolvidas em movi.
mentos revolucionários ocorridos no território da República, até 23 de agôsto daquele ano;
os oficiais do Exército e da Armada anistiados não poderiam reverter ao serviço ativo antes
de dois anos, contados do data de suas apresentações às autoridades competentes e ainda
depois dêsse prazo, se o Poder Executiyo assim julgasse conveniente. Enquanto nõo rever.
tessem os atividades, êsses oficiais venceriam o sôldo de suas potentes e só contariam o
tempo pora a reforma.

Decreto de 5/9/1896 - S:Jnciona ato do Congresso Nacional Que concede anistia a
tôdas os pessoas que houvessem participado do movimenta de 4 de setembro, ocorrido no
Estado de Sergipe, e nos fatos com é/e relacionados.

Decreto ".0 2.674, de 16/11 /1897 - Manda reverter 00 serviço ativo do Exército os
oficiais anistiados pelo Decreto n.o 310, de 21-10-1895.

Decreto ".0 3.084, de 5/11/1898 - Consolidação das Leis da Justiça Federal, art. 57,
§ 2.° - o anistia e a remição das penas nõo eximem o agraciado de satisfazer a indeni­
zação do dono; § 3.° - a isenção da responsabilidade criminal não importo a da responsa­
bilidade civil; art. 410 - o anistia põe perpétuo silêncio 00 processo e extingue todos os
efeitos da pena, se sobreviver depois da condenação; art. 416 - o anistio, o perdão ou o
camutoçóo do peno, poro surtirem efeito, devem ser previamente julgados conforme a culpo;
art. 417 - êste julgamento compete: o) 00 juiz ou tribunal onde pender o processo; bl 00

íuíz: executor, Quando a sentença estiver em execução; art. 4 J8 - o conformidade consiste
na identidade de causo e pessoa.

Decreta d.o 529, de 3/12/1898 - Mando Que todo militar, que fôr submetido o
Conselho de Guerra e obtiver absolvição, seja indenizado das vantagens pecuniórias Que,
ex vi do processo, houvesse perdido.

Lei ".°533, de 7/12/1898 - Suprime tôdos as restrições opostas, par ato da Poder
Legislativo ou Executivo, à anistia concedido pela Lei nO 310, de 21 de outubro de 1895,
exceto no que respeito Q vencimentos e Q promoções efetivos já decretados; o mesmo, anis­
tiando amplo e irrestritamente todos os militares que direta ou indiretamente houvessem por­
ticipado dos movimentos ocorridos nas Escolas Militares do País, até o data do lei; o Go­
vêrno ficou autorizado a readmitir, independente do número de vagos, tôdas os praças e
oficiais, alunos dOQueles estabelecimentos e da Escola do Ceará, Que foram desligados por
fôrça dos acontecimentos ocorridos a 13/3/1895, 27/5/1897 e em 1898.

Decreto n.O 3.362, de 2/8/1899 - Torno extensivos à Armado os benefícios do
Decreto n5' 3.320, de 19/6/1899.

Decreto n.o 901, de 8/11/1902 - Torna extensivos os benefícios do art. 1.° da lei
n.o 529, de 2/12/1898, aos militares anistiados pelo art. 2.° da Lei n.o 533, de 7/12/1 898,
e submetidos a conselho de guerra ao tempo da promulgação daquela lei.

Decreto n.o 1.373, de 2/9/1905 - Sanciona ato do Congresso Nacional que concede
anistia a tôdas os pessoas Que tiveram parte nos sucessos da Capital Federal, ocorridos du­
rante o noite de 14/1 J11904, assim como nas ocorrências, civis ou mífitares, anteriores ou
posteriores, Que com êles se relacionassem.

Decreto ".0 1.599, de 27/12/1906 - Con~ede anistia a tôdas as pessoas que direta
ou indiretamente se relacionaram com os movimentos revolucionórios dos Estados de Ser­
gipe e Mato Grosso.
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Código de Prol:esso Penal do Distrito Federal (Decreto n. O 8.259, de 20/9/1910); art.
369 - concedendo o anistio, o indulto ou a comutação do peno, o Govêrno remeterá o
copio do lei ou do decreto 00 juiz competente poro que solte o agraciado ou faça executor
o novo peno quando se trotar de simples comutação; art. 370 - o juíz verificaró se a anistia,
o indulto ou a comutação do pena se referem 00 réu e 00 processo e, achando-os conformes,
mondará que se cumpram.

Decreto 11..° 1.180, de 25/11 11910 - Anistio os insurretos de posse dos navios do
Armado Nacional que se submetessem às autoridades constituídos, dentro do prazo marcado.

Código Civil, 4ft. 1.525 - A responsabilidade civil é independente da criminal.

Decreto 11..° 3.102, de 13/1/1916 - Anisti::l os implicados nos movimentos revolu­
cionórios ocorridos no Ceará.

Lei 11..° 3,178, de 30/10/1916 - Anistia os crimes que especifico.

Lei 11..° 3.809, de 25/10/1919 - Idem.

Lei 11..° 3.413, de 11/11/1927 - Idem.

Decreto 11..° 19.395, de 8/11/1930 ~ Anistio os civis e militares envolvidos nos acon­
tecimentos revolucionórios ocorridos nO País até aquela data_

Decreto 11..° 19.406, de 15/1111930 - M:lnda cantor tempo de embarque 005 ofi­
ciais da Armada favorecidos pelo anistio concedido pelo Decreto n,o 19.395, de 8/11/1930.

Decweto 11..° 19.445, de 1/12/1930 - Anistio diversos crimes comuns.

Decreto 11..° 19.551, de 3111211930 - Refere-se aos ex-alunos do Escola Militar jó
anistiados.

Decreto 11..° 20.249, de 2411/1931 - Ccncede anistio o todos os civis e militares im­
plicados no movimento sedicios:. ocorridJ na Capital de Sôo Paulo, em 28/4/1931.

Decweto 11..° 20.265, de 30/7/1931 - Concede anistio o todos os civis e militares im­
plicados no movimento sedicioso ocorrido na capital de Pernambuco, no dia 20 de maio do
corrente ano.

Decreto 11.." 20.558, de 23/10/1931 - Ccncede anistio aos responsóveis por crimes
eleitorais praticados até 24 de outubro de 1930, bem como os civis e militares implicados
em movimentos sediciosos ocorridos no País, desde aquela o~é esta dota, e dó outros pro­
vidências.

Consolidação dos Leis Penais: art. 71 - A açõo penal extingue-se: 2.°, pelo anistio do
Congresso; art. 74 - os incapacidades pronunc;ad3s pelo condenação cessam em conse­
qüência do indulto e do graça; crt. 75 - o anistio extingue todos os efeitos do pena e
põe perpétuo silêncio ao processo; ort. 76 - o anistio e a remição das penas por indulto
de graça não eximem o agrociado de sati5fazer o indenizoçõo do dono.

Decreto n.<' 21.946, de 12/10/1932 - ,1lo,nistia certos delinqüentes já condenados ou
processados.

Decreta 1\.0 23.674, de 2./1/1934 - Faz voltor às fileiras, oficiais e subalternos que
participoram direta ou indiretamente dos acontecimentos ocorridos no Pois a partir de
junho de 1932.

Decreio 11..° 24.297, de 28/3/1934 - Revogo o Decreto n.O 22.194, de 1932, e as
medidos determinados com fundamento n:Js suclS disposições (cassaçõo de direitos políticos);
isentando de pena os participantes da revolução de 1932, em Sôo Paulo, e declarando ine­
xistentes os decisões da justiça de exceção (Tribunal Especial, Juntos de Sanções e Comis­
são de Correição Administrativa) instituída pelo Govêrno Provisório na Capital da República
e nos Estados.

Decreto n." 24,351, de 6/6/1934 ~ Anistia certos delinqüentes já condenados ou
processeoos .
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Decreto n.o 24.761. de 14/711934 - Cancelo os penas disciplinares impostas aos
funcionários públicos e civis.

DGereto·Lei n.o 41, de 6/12/1937 - Anistio crimes exclusivamente eleitorais.

Código Penal (Decreto-Lei n.o 2.848, de 1940l - art. 108 - Extingue-se a punibi­
lidade, 11 ~ pela anistia, graça ou indulto; art. 72, sôbre penas acessórios e interdições;
art. 86, sôbre os efeitos da extinção da punibilidade sôbre a medida de segurança.

Código do Processo Penal (Decreto-Lei n.o 3.689 de 1941) - art. 43, I/ - o denún­
cia ou a queixa será rejeitado quando o punição já estiver extinta, pelo prescrição ou
outro causo; art. 61 - em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta o pu­
nibilidade, deverá declará-lo de ofício; se o extinção fôr pedido, mondará o juiz autuar o
requerimento em aportodo, ouvira o parte contraria e, se o julgar conveniente, concederá
o prazo de cinco dias para prova, proferindo a decisõo dentro de cinco dias ou reservando-se
poro apreciar a matéria na sentença final; art. 67 - não impedirõo igualmente o pro­
positura do oçõo civil: 11; a decisão que julgar extinta a punibilidade - art. 581, VIII e
IX - recursos cabíveis da decisão que conceder ou negar a extinção da punibi lidade; art.
622 - a revisão pcderá ser requerida em qualquer tempo, antes da extinção da pena ou
após; art. 648, VII - ccnsidera-se coação ilegal, para efeito da concessão de habeas
corpus, o prisõo, Quando extinta a punibilidade; art. 742 - ccncedida a anistia após transitar
em julgado Q sentença condenatória, o juiz, de ofício, ou a requerimenfo do interessado, da
Ministério Público ou por iniciativa do Conselho Penitenciário, declarará extinta o peno.

Código Penal Militar (Decreto-Lei n.o 6.227, de 24 de janeiro de 1944) - art. 104, 11
- extingue-se a punibilidade: pelo anistio, graça ou indulto; art. 104, parógrafo único ­
é idêntico 00 do art. 108, parágrafo unico, do Código Penal.

Deereto-Lei n.o 7.474, de 18/4/1945 - Anistia tOGOS quantos houvessem cometido
crimes políticos e conexos desde 16 de julho de 1934, até a dota da publicaçõo do De­
ereto-Lei.

Deereto-Lei n.o 7.769, de 23/7/1945 - Anistia o todos os militares integrantes da
Fôrça Expedicionória Brasileiro que, nos têrmos do Decreto-Lei n. o 6.65), de 30/6/) 944,
tiveram seus processos sobrestados.

Decreto-Lei n." 7.906. de 28/8/1945 - Estende aos militares da Aeronáutica c dêl
Morinha os efeitos do Decreto-Lei n.o 7.769, de 1945.

Decreto-Lei n." 7.943. de 10/9/1945 ~ Anistia os acusQdos por crimes de injúrias
aos Podêres Públicos, e aos responsáveis por crimes ocorridos por ocasião de manifestações
políticas.

Código de Orgonizoção Judicicírio do Distrito Federal (Decreto-Lei n.o 8.527, de 31 de
dezembro de 1945) - art. 128, 111 ~ compete <:la órgão do Ministério Público usar dos
recursos legais nos feitos em que fôr ou puder ter parte principal, bem como para a exe­
cuçõo e observóncia das leis de ordem pública.

Decreto-Lei n.o 8.566. de 7/1/1946 - Anistia crimes eleitorais com a condição de
fazer o anistiado sua inscrição nos têrmos do lei.

Organização do Ministério Público Federal <Dzc.-Lei n.o 9.608, de 1946) - art. 7.°, I
- velar pelo cumprimento do lei, e art. 7.0, X - intervir no discussão de quolquer pro­
cesso perante o Supremo Tribunal Federal.

Decreto Legislativo n.o 18/1951 - Concede anistia aos condenados ou processados
por motivo de greve.

Lei n." 1.346, de 9/2/51 - Ccnsidero anistiados os infrotores dos leis eleitorais re­
vogados pera Lei n.o 1. 164, de 24/7/50.

Decreto Legislativo n.o 63/1951 - Concede anistia aos que prati:aram crimes de
injúria aos Podêres Públicos cu aos agentes que os exerciam.

DGcreto Legislativo n.o 9/1954 - Concede anistia fiscal aos empregadores filiados às
Caixas de Aposentadoria e Pensões que não recolheram as contribuições em tempo útil.
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Decreto Legislativa n.1) 70, de 7/7/55 - Concede anistio aos participantes do con­
flito ocorrido no Tribuno Popular.

DeCleto Legislativo n.O 16/1956 - Concede anistio aos jornalistas condenados como
incursos no Decreto-Lei n.o 431, de 18/5/38, por crimes proticod:>s no exercício de suo
atividade profissional e julgados por tribunal diverso do regulado pelo Leí de Imprensa.

Decreta Legislativa n.o 22/1956 - Concede anistio o todos os civis e militares que
direto ou indiretamente se envolveram nos movimentos revolucionórios ocorridos no Pois, o
partir de 10111/55 <:lté 1/3/56.

Decreto Legislativo n.1) 27, de 20/6/56 - Concede anistio aos trabalhadores que
responderem por delitos em conseqüência de participaçõo em greve, aos jornalistas proces­
sados ou condenados por delitos de imprensa, aos declarados insubmissos pelos Fôrças Ar­
mados o partir de 1953, e dó outros providências.

Decreto Legislativa n.o 2/1959 - Concede anistio aos ex-servidores do administração
do Pôrto do Rio de Janeiro.

Decreta Legislativo n.u 17/1959 -- Concede anistio aos que se envolveram em suble­
vações em Municípios do Paraná.

Decreto Legislativo n.o 7/1961 - Concede anistia aos trabalhadores ou servidores de
emprêsa estatal ou privado, Que por motivo decorrente de participação em movimentos gre­
vistas ou de dissidio regulado pelo legislação do trabalho tenham sido acusados ou conde­
nados por crime previsto em lei.

Decreto Legislativo n.o 18/1961 - concede anistio aos que proticorom fotos definidos
como crime que mençiona.

Lei n.o 3.933. de 4/8/61 _. Concede anistia às instituições caritativos quanto 00 reco­
lhimento de contribuições atrasadas aos institutos de previdência.

Decreto Legislativo n.o 15/1963 - Conçede anistio aos jornalistas e aos demais in­
cursos em delitos de imprensa.

APONTAMENTOS

o Mondado de Segurança nO 37.608 (i4), julgado pelo Tribunal Federal de Recursos,
dá-nos O exemplo de Decreto Legislativo inconstitucional per estender franquias aos servido­
res do Judiciário e do Executivo sem o referendum do Presidente da República. Ei-ro:

"MANDADO DE SEGURANÇA N.o 37.608 (Distrito Federal)

Relator: O Exm.o Sr. Ministro Henrique D'Ávila.

Requerente: Ramiro Agueda Lopes.

Requerido: O Sr. Ministro do Viaçõo e Obras Públiças.

Advogado: Valdir Morgado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos ês~es autos de Mandado de Segurança n,o 37.608, do
Distrito Federal, impetrante Ramira Agueda Lopes, e impetrado o Sr. Ministro do Viaçõo
e Obras Públicas.

Acorda, por maioria de votos, o Tribunol Federal de Recursos, em sessão plena, negar
o ordem, conforme consto dos notas taquigráficas anexas, os quais, com o relatório,
ficam fazendo parte integrante dêste julgado, apurado nos têrmos de fôlhas 38. Custas
e~ lege.

Tribunal Federal de Recursos, Distrito Federal, 27 de abril de 1964 (doto do julga­
mento). - Cunha Vasconcelos, Presidente - Henrique D'Ãvilo, Relator.

(74) Publicado no apenso ao Diário da Justiça n." 141, de 31-7-64.
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RELATóRIO

O Sr. Ministro Henrique D'Ávila - Ramiro Agueda Lopes requer o presente Mandado
de Segurança contra ato do Exm o Sr, Ministro de Estado dos Negócios da Viaçao e
Obras Públicos, alegando que foi admitido ao Serviço do Estrada de Ferro Central do
Brasil, a 13 de julho de 1943, como correntista, e veio o ser dispensado, por aban­
dono de emprêgo, em 14 de marça de 1950. Baseado no Decreto Legislativa n.o 18,
de 15 de setembro de 1961, que concede anistia o todos os servidores civis e militares
que sofreram punição di&Ciplinar, dirigiu-se 00 Senhor Presidente da República pedindo
o adoção de providências cabíveis no sentido de ser efetivado seu reingresso no Ser­
viço Público Federal. Todavia, o Exm. o Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas mon­
dou arquivar suo súplica, tendo em visto o Parecer n.o E-7, de 15 de maio de 1962,
do Senhor Consultor-Gerol da República, aprovado pelo Presidente do Conselho de Mi­
nistros. Por isto, O impetrante interpõe o pre~ente Mondado de Segurança, que. foi
devidamente processado e informado, de fls. 26 a 29, pelo autoridade coatora. Nesta
Superior Instância, a douta Subprocuradoria-Geral da República, de fls. 31 a 32, assim
se pronuncia:

"1. O impetrante, ex-servidor da hoje Rêde Ferroviária Brasileiro S. A., por ter
abondonado o emprego em 1950, pleiteio seu reingresso no Serviço Público, dizen·
do-se amparodo pelo Decreto Legislativo n.o 18, de 15-12-1961 .

2. A Subprocuradoria-Geral da República lamenta a obrigatoriedade de verberar
a atuaçõo da Senhor Consultor Jurídico do Ministério da Viação e Obros Públicas.
Restringiu-se, com efeito, o outor intelectual das informações fornecidos em defeso
do autoridade impetrada, ao aspecto eminentemente preliminor, 00 invés de obor­
dar o problema com a profundidade requerido e apontar as impropriedades da
impetraçõo,

3. Constitui matéria cediço a diferença, identidade ou semelhança entre as
institutos do perdõo, indulto e anistio. Dispensaríamos, assim, a debate de natu­
reza doutrinária. Posição esta que não nos impede de sustentar o absoluta inexis­
tência de amparo legal 00 objeto do presente Mondado de Segurança.

4. O diplomo legal, em que se escuda o impetrante, beneficiou "todos os tra­
balhadores que participaram de movimentos paredistas; os desertores, insubmissos
e refratários; os estudantes inassíduos ou punidos com penas disciplinares; os jor­
nalistas mcursos em delitos de imprensa; os autores de infrações 00 Código Elei­
toral, e todos os servidores civis, militares e autórquicos que sofreram punições
ou incorreram em faltas 00 serviço".

5. t. incontestável que o impetrante nõo se enqtlQdro em nenhuma dos catego­
rias, objeto do beneficio, ali configurados. Em primeiro lugor, por referir-se o
art, 1.0 , alínea e, mencionado no Decreto Legislativo n.o 18, a

"todos Os servidores civis, mi litares e autárquicos que sofreram punições ou
incorreram em foltos 00 serviço".

E a condição de servidor público íá não era possuida pelo impetronte. uma vel
que o perdera, em virtude de abondano da serviço, desde 1950.

6. Atente-se, por outro lado, para o ci rcunstóncia de inexistir pena, na espécie,
n60 tendo qualquer sentido, portanto, pretender-se que "desço o véu do eterno
esquecimento" .

7. Existia, entre o impetrante e o Estado, um contrato de trabalho. A primeiro
dos partes, voluntariamente, entende de resilir aquêle contrato, pelo abandono do
serviço. ~sse abandono - Que se traduziu em clara manifestacão de vontade -,
levou 00 impetrante a perda do status de servidor público. O ~to do Estado, con­
figurador dessa vontade de resilir oquelo relaçõo jurídica de trabalho, foi a homo­
logação do abandono. De sentido meramente declaratório. E de eficácia ex nune

8. Opinamos, conseqüentemente, pejo improcedência do presente Mondado de
Segurança, à visto do falto de suportes juri dicas e regais de que se reveste o
pedido."

~ o relatório,
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VOTO

o Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) - Indefiro a segurança. O impetrante foi
afastado do Serviço Público por infração disciplinar e abandono do emprêga em 1950.
De então, até a presente data, ou seja, 2 de outubro de 1963, não tomou qualquer
providência paro canc:elar a falto, pelas vias regulares ou invalidar o processo por aban­
dono do emprego, Agora, pleiteio o retôrno ao Serviço Público, por fôrça do disposto
na olineo e, do Decreto Legislativo n.o 18, de 15 de dez.embro de 1961. ~ste Tribunal,
todavia, já teve ocasião de se pronunciar, mais de uma vez, no sentido de que o refe­
rido dispositivo era inconstitucional e inaplicável, por que o Congresso Nacional nõo
pode estender semelhante franquia oos servidores dos outr05 dois Podêres, sem O refe­
rendum do Poder Executivo.

Por estes fundamentos, indefiro o writ.

VOTO (vencido)

o bm.o Sr. Ministro Armando Rollemberg - Data venia do Relator, defiro a segurança.
Tenho sustentado, reiteradamente neste Tribunal, a constitucionalidade do Decreto Le­
gislativo n.o 18, porq~ estava no âmbito do Congresso dor ao mesmo a amplitude que
julgasse conveniente. Dentro de tal raciocínIO, entendo que o anistio se aplico, tam­
bém, às punições disciplinares, entre as quais há de ser incluída a demissão por aban­
dono de emprêgo.

DECISÃO

Como consta d:J ato, a decisão foi a seguinte:

Por maioria, negou-se o ordem, vencido o Senhor Ministro Armando Rollemberg. Os
Senhores Ministros Dialma do Cunha Melo, Cândido Lôbo, God6i Hha e Amarílio Ben­
jamin votaram com o Senhor Ministro Relator, Nõo compareceu, por motivo justificado,
o Senhor Ministro Oscar Saraivo. Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Cunho Vao;,­
cancelos,"

O Exm o Sr. Dr. Consultor-Geral do República (7,,), o 15 de março de 1962, por
meio do Ofício nO 123, restituiu o Processo n.o 00926, de 1211/1962, com o Parecer
E·7, 00 Exm.o Sr. Presidente do Conselho de Ministros que, aprovando os conclusões do refe­
rido parecer, mondou publicá-lo no integra (itl} , Transcrevemos o citado ofício:

"Brasil ia, 15 de março de 1962.

Excelentissimo Senhor Presidente do Conselho de Ministro~.

Com referência 00 anexo Processo PR n.o 00926, de 12 de janeiro de 1962, tenho o
honro de submeter à elevado. consideração de Vossa Excelência o meu Parecer E-7, sôbre
o entendimento o ser adotado em face da publicação do Decreto Legislativo n.° 18,
de 1961.

Valendo-me da oportunidade, rogo se digne Vossa Excelência, se fôr o caso, mondar
comunicar-me a decisão final que nêle fôr proferido, o firn de que seja anotado 00 pé
dos cópias do mesmo, pora constar do publicação otidal determinado pelo art. " do
Regulamento do Gabinete do Consultor-Geral do República, aprovado pelo Decreto n.o
441 .249, de 5 de abril de 1957.

Sirvo-me do ensejo poro apresentar o Vossa Excelência os protestos de meu mais
profundo respeito, - Antânio Bolbino, Consultor-Geral do República.

Assunto:

ANJSTIA - Conceito - No Que diverge do graça, comutaçõo e indulto - Elisõo
fótica e imunidade matericll ou indenidode - Manifesto inc:an5titucionalidade dos

(75) Sr. Antõnio Balblno.
\76l D.a., Seco l, Parte l, 13-4-62, págs. 4270/72.
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alineas do Decreto Legislativo n.o 18, de 1961, no parte em Que exorbito do con­
ceito de anistio e pres<.inde do sançõo que o art. 70 da Constituição Federal torna
indispensável. O Poder Executivo não está vinculado 00 cumprimento de atos pri­
vativos do Legislativo, que se apresentem, pri",a focie, excedentes de suo com­
petência exclusiva, constituindo matéria do art. 65 e não do art. 66 da Carta
Magno vigente.

PARECER

N.O de referência: E-7.

Versa a consulto sôbre o entendimento a ser adotado pelo Poder Executivo em face da
publicação do Decreto Legislativo n.o 18, de 1961. cujo ementa é C! seguinte:

"Concede anistia aos que praticaram fatos definidos como crimes, que menciona."
O Decreto legislativo, no respectivo art. 1. Co

, oreve os Jimites e intensid::lde d::l pre­
tensa anistio:

"Art. 1.° - São anistiados:

Q) os Que participaram, direto ou indiretamente, de fatos ocorridos no território
nacional, desde 16 de julho de 1934, até a promulgação do Ato Adicional e
que constituem crimes políticos definidos em lei, inc;Jusive os definidos nos arts.
6.°, 7.0 e 8.0 do Lei n.O 1.079, de 10 de abril de 1950, observado o disposto
nos arts. 13 e 74 da mesma Lei, e mais os que constituem crimes definidos
nos arts. 3.°, 6.°, 7.°, 1 1, 13, 14, 17 e 18 do Lei n.o 1.802, de 5 de janeiro
de 1953;

flJ os trabalhadores que participaram de qualquer movimento de n::lturezo gre'/isto
no período fixado no art. 1.°;

c) todos os servidores civis, militares e autárquicos que sofreram punições disci­
plinares ou incorreram em faltas ao serviço no mesmo pericd::J, sem prejuízo
dos que foram assíduos;

dJ os convocados desertores, insubmissos e refratárias;

e} os estudantes que, por fôrça de movimentos grevistas ou por falta de freqüência
no mesmo período, estejam ameaçados de perder o ano, bem como os que
sofreram penas disciplinares;

f} os jomalistas e os demais incursos em delitos de imprensa e, bem assim, os
responsáveis por infrações previstos no Código Eleitora!."

Cumpre ao intérprete da lei examiná-Ia poro fixar o conceito e limites do aludido be­
nefício e o competência constitucional em determiná-lo.

Preliminarmente, devem ser diferenci'Jdos os institutos juridic:.:s den:>minados graça,
comutação, indulto e anistio,

"Graça é o ato de clemência do poder público em favor do réu definitivamente
condenado, nos crimes comuns, para conceder-lhe, individualmente, a extinção,
diminuição ou comutação da peno."

"A groça deyeró ser requerido pelo interessado." (ANTÔNIO LUiZ DA CÂMARA
LEAL, "Comentórios 00 Código do Processo Penal Brasileiro", yol. IV, pág. 351.l

A 91'Q<;0 pode ser de três espécies, segundo o favor que concede:

a) perdão integrol ou extinção do peno;

bl redução do peno;

c) comutação ou conversão do peno em outro mais branda.

"Pelo Que se vê, o graça também é entendida e considerada no sentido estrito do per­
dão público concedido 00 condenado e individualmente." (EDUARDO ESprNOLA FILHO,
"Código do Processo Penol Brasileiro, Anot.", vol. 111, pág. 280.)
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° indulto difere da graça. Enquanto esta é um favor individual, concedido o determi­
nado sentenciado, o indulto é "um favor coletivo, concedido o vários condenados si­
multôneamente", expontÔnec.mente e sem requerimento (CÂMARA LEAL, ob. cit.,
pág. 35)).

A graça e o indulto diferem, também, da onistio.

Esta é um favor coletivo concedido sàmente nos crimes políticos.

A graço e o indulta são beneficios específicos concedidos em crimes comuns.
São ainda traços diferenciais:

o) a anistia só pode ser concedida pelo Poder Legislativo Federal, ao passo que o graça
e o indulto são concedidos pelo Presidente da República;

b} a anistia foz desaparecer o delito, extingue a açõo penal, 00 pasSO que a graça e o
indulto não apagam o crime, extinguindo apenas o punibilídade pelo perdõo;

c) o anistia favorece aos delinqüentes por ela beneficiados, quer antes, quer durante,
quer depois de definitivamente condenados.

Há, contudo, entre êsses tres institutos, pontos de semelhança. Ê assim que:

a) a anistia, como a graça e o indulto, não isenta o culpado de responder pelo dano
resultante do fato, por isso que apoga o delito, mos não foz desaparecer o fato;

bJ a anistio, como a graça e o indulto, pode ser completo ou limitada, quanto 00

delito em gerol, ou pardol, quonto aos indivíduos que compreende;

c) o anistia, como a graça e o indulto, não pode ser recusado pelo delinqüente;

d) o aplicação e a interpretação da anistio, comO do graça e o da indulto, competem
ao Poder Judiciário.

nA anistia é medido tIpicamente potitica," ~PON\ES DE MIRANDA, Cornentárioa à
Constituiçõo de 1946, vaI. I, póg. 344'>

O ensinamento de JOÃO BARBALHO é o seguinte:

"t uma medida de elevado alcance político que, na monarquia, se atribuía à muni­
ficência do imperante; na República, perte"ce aos representantes do povo sobe­
rano. Aplica-se aos chamados crimes políticos, movidos pelo arrebatamento das
paixões, por impulsos que não se confundem com a imoralidade e torpeza dos
crimes comuns.

Usada o propósito, nas grandes convulsões intestinas, qual o espectro do deus
mitológico sôbre as ondas revoltas, trazendo bonança e calma, ela concilia e con­
graça os ânimos agitados. Núnc'la de paz e conselheira de concórdia, parece
antes do céu prudente aviso que expediente de homens." (JOÃO BARBALHO,
Comentários à Constitui,ão Federol Srosileira, p6g. 131'>

A competência poro a decretação de tais benefícios está, expressamente, prevista no
texto constitucional.

A anistia somente poderá ter vida por ato exclusivo do Poder Legislativo (ort. 66, V,
da Constituição Federal), qual seja o Decreto Legislativo.

o indulto e a comutaçéio de penas, espécie do gênero graça, são atribuições privativas
do Presidente do República (art. 3°, XIII, do Ata Adicional - Emenda Constitucional
n.o 4), a serem consubstanciodas em ato adminístrativD formal, qual seja o Decreto
Executivo. O Presidente da República nõo pode anistiar, assim como o Congresso Na­
cional não pode conceder graça, comutar penas ou indultar sentenciados.

Precisados os conceitos, os limites da ação e a competência constitucional no decretar
os benefícios da anistia. gnrço, comutação e indulto, um exame mais acurado do De­
creto Legislativo n.o 18, de 1961, traz à compreensão que o mesmo ensejou os favores
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mais dispares a fatos puníveis, de diversificados conteúdos ontológicos, ocorridos desde
16 de julho de 1934 até o promulgação do Ato Adicional - Emenda Constitucional
n." 4, de 2 de setembro de 1961.

o artigo primeiro é casuistico. No respectiva alínea o menciona como anistiados os
crimes políticos definidos em lei. tste critério ajusto-se à realidade doutrinário, eis
que o anistia

"é um favor coletivo concedido sàmente nos crimes políticos."

A alínea b refere-se aos crimes e faltos cometidos pelos trabalhadores que partidparam
de qualquer movimento de natureza grevista. Infraçães criminaiS decorrentes do exe­
cução do contrato de trabalho.

A alínea c imunizo os servidores CIVIS, militares e autórquicos que sofreram punições
disciplinares ou incorreram em faltos ao serviço no referido período.
A alínea d expunge os efeitos dos atos praticados pelos desertores, insubmissos e refra­
tórios ao regime militar.

A alínea e torno de nenhum efeito e convalesce os atos praticados por estudantes, os
faltas cometidas pelos mesmos devido oos movimentos grevistas, à falta de freqüência
que os leve à perdo do ano e, ainda, às penas disciplinares que lhes foram impostos.
A alínea f libera as jornalistas do prática de crimes de imprensa e quaisquer pessoas
incursos nas penas previstas no Código Eleitoral.

Ultrapassando os limites dos crimes políticos, a anistia, decretado pelo Poder Legislativo,
nõo encontra pressupostos constitucionais, em partes bem definidas, e configura, pre­
cisamente, aquela hipótese prevista por PONTES DE MIRANDA em Comentários à
Constituiçêío de 1946, 3.° edição, póg. 478, que é a de inserção de matéria vetável
numa proposição legislativa nõo sujeita à sançéío, insusceptível de se transformar em
lei por falta de interveniência do Poder competente para consumÓ-la.

Sob os influxos da premissa acima, verifica Que apenas a alínea a, do art. 1.0, do De­
creto Legislativo n.o 18, se conformou ao espirito do ort. 66, V, da Constituição Federal.
As matérias constantes dos alíneas b, t, d, e e f, do art. 1. 0 , refogem inteiramente à
conceituação e aos objetivos constitucionais do instituto do anistia. Consideradas sob
o aspecto de perdéío coletivo, aos réus condenados definitivamente pelo Poder Judiciório,
tais matérias teriam feiçóo de indultos. E o irtdulto se não compreende nas atribuições
do Legislativo, sendo de nenhum valor a norma emanada dêsse Poder, que o concede.
Ainda mais as referidos alíneas expungiram ex tunc atos ilícitos e declararam-nos de
nenhum efeito repressivo.

Como conceituar o ato de imperlo, voluntário e nõo requerido, de coróter universal que
torna de nenhum efeito e expunge os conseqüências das infrações originários dos relo­
ções do trabalho, do regime disciplinar funcional civil e militar, do regime administro­
tivo educacional, dos relações de imprensa e do sistema eleitoral? Como considerar o
troto legal dessas faltas, em sua potencialidade e independentemente de conhecimento
ou prévia manifestação do Poder Judiciário, tornando-as a priori o legislador tabulo rosa?
Como conceituar o isenção ou o impunibilidade do criminal idade, de infroçães nõo-polí­
ticas, nos moldes das aJineas considerados?

tsse ato de império do Congresso Nacional nõo se ajusto aos conceitos de anistio, graça,
comutaçéío ou indulto.

Apenas um leve exame aos conceitos dêsses institutos, Coma exposto acima, dó ao
intérprete a certeza meridiano de Que se não identificam tais conceitos às figuras des­
critos nas alíneas b, c, d, e e f, art. 1'<', do Decreto Legislativo n.o 1B, de 1961.

Entõo, como conceituó-las? Qual o real idade ontológico que as constitui?

O foto do vida comum pode tornar-se figura ilícita desde que ocorram os circunstân­
cias fóticas da prévio conceituação legal e dos elementos:
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o) tipicidade;

b) injuridicidade;

c) culpabilidade;

li) punibilidade,

A folta de qualquer dos mesmos desnatura, criminalmente, o figuro sôbre o qual de­
veró incidir a norma cagente. A nõo-incidência de qualquer dêstes elementos equivale,
in caS\I, à e\isão fático do norma repressivo.

A elisõo do norma repressivo dó lugar ao instituto da imunidode moteriol Ou indenidode.
Esta corresponde à isençõo de criminolidode (vide SCHNEIDER, in Kommentar zum
Bonner Grundgesetz \lon ABRAHAM, BUHLER u.z" ;tu art. 46, Hamburgo, 1950].

As normas dos alíneas b, c, 41, e e f, do art, 1.°, do Decreto Legislativo n.o 1B, de 1961,
pertencem ao campa do imunidade moteriol ou indenidode e, obviamente, nõo se tro­
tando de ilícitos políticos, não poderiam encontrar-se insertos em lei de anistio elabo­
rada privotivomente pelo Congresso Nacional e formalizada sob a designaçõo espe­
cífico de decreto legislCltivo. Tais normm sàmente poderiam ter vida legal - assim
mesmo, abstraída o preliminar de constitucionalidade, emanado do cotejo dos referi­
dos normas com O texto do art. 141, § 1.0, da Constituição Federal -, mediante lei
especial a ser votadCl de acordo com os arts. 67 e seguintes e, no coso, especialmente
respeitando o disposto no art. 70 da Constituição Federal, que traduz competência
confirmado pelo chamado Ato Adicional.

A elisão fático e o conseqüente indenidade lego I nos crimes, infrações e faltos não­
políticas, Somente poderão ter realidade constitucional e iurídica no Brasil, mediante
lei especiol e retrcloti"Q (vide arts. 67 e seguintes da Constituição Federal).

E êste não é o caso do diploma legislativo sob exame. Deixando de encam'lnhar à
apreciação do Presidente d:l Repúb!ica a matéria do Decreto Legislativo n.o 18, evi.
dentemente transbordante do conceito de anistio, e mais do que intuitivo que o excedO
não tem existência constitucional, ultrapassando as fôrças da competência privativo do
Congresso. tornando-se inoperante, no área do administração, tudo quanto, nos textos
censurados, exorbito dos limites do Lei Maior.

Por tudo que se depreende da exposição transata, penso que:

a) o texto do art. 1.0, alínea o, do Decreto Legislativo n,o 18, de 1961, conformoU-se
00 espírito do art. 66, V, do Constituição Federal;

b) os textos do art. 1,°, alinea b, c, d, e e f, do Decreto LEgislativo n.o 18, de 1961,
ultrapassaram os limites da competência privativo do Congresso Nacional, no de­
cretar anistio, porQue significariam desnaturamento institucional de um conceito
jurídico já firmado, objetivo inolcançóvel oelo hermeneuta que não pode adatar
senõo critérios restritivos díante da hipótese de se consumar o processo legislativa,
em motério tão relevante e controvertida, com o exclusão da faculdade da sanção,
que envolve o elisão do poder de veto do Presidente da República;

c) os textos mencionados nas alíneas censurados cOHespor'ldem à configuração jurídico
do imllnidode material ou indenidClde;

11) os casos de indenid(lde legol somente poderão ter vida por lei especial e retroativa,
votada em confarmidad€ aos arts. 67 e seguil"ltes do Constituição Federal.

Evidencio-se que os olineas b, c, d, e e f, do art. 1.°, do Decreto Legislativo n.o I a,
de 1961, constituem-se frontalmente opostos 00 espírito d:l Constituição Federal. Em
melhores palavras, dentro do inadequada estruturação formni que lhes deu, uma vez
Que se pretenderam consumadas sem o intervençõo do Presidente do República (art, 70
da Constituição Federal), são tel<tos manifestamente inconstitucionais. E a administração
não se encontro vinculado ao cumprimento de Decretos Legislativos exorbitantes, que
se constituam ao arrepio das mondamentos maiores.
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o princípio da legalidade constitucional está expresso na liçôo dos mestres.

PONTES DE MIRANDA, por exemplo, ensina:

" , .. qualquer regra que crie dever de ação positiva {fazer} ou negativo (deixar
de fazer, obster-se), tem de ser regra de lei, com as formalidades que a Consti~

tuição exige" (PONTES DE MIRANDA, ComentóriOl à Constituição, 2.° vaI.,
IV, págs. 70/71).

E o lição de RUI BARBOSA não é outro:

"Oro, se entre o lei superior e a inferior a colisão é tôo possível, quanto entre
lei e lei da mesma classe, e se essa colisão, onde quer que se dê, há de ser resol­
vida - o um dos podêres tinha de confior-se, por fôrça, o poder de resolvê-lo.
Mas, se êle se entregasse à autoridade que foz a lei, parte interessada, juiz em
Suo própria causo, o Congresso substituir-se-ia à Constituição, a Constituição de­
sapareceria na vontade indemarcável do Congresso.

A preponderância, nesse caso, caberia sempre Q lei contra /J Constituiçõo. Ora,
o mais rudimentar senso comum quer que êle pertenço à Constituição contra a
lei. A Constituição é o vontade direta do povo. A lei, a vontade dos seus repre·
sentantes. E, se o única autoridade legitima desta resulta da daqueles, na diver­
gência entre as duas a segundo não pode aspirar 00 ascendente:' (RUI BAR.
BOSA, Os Atos Inconstitucionais, págs. 67/68'>

° saudoso lÚCIO BITTENCOURT não transmite lição diverso;

"Já o mesmo nõo pode ser dito dos órgôas legislativos nos países do tipa consti­
tlJcional americano, porque oi os podêres do Parlamento cedem à slJpremacio da
Constituição. Esta é que é absoluto, intangível, ilimitada, "paramaunt" e dela
dimanam todos os podêres dos órgóos a que soberanCllTlente deu vida e cujas fun­
ções definiu e IimitolJ." (C. A. lÚCIO BITTENCOURT, O Contrôle Jurisdicional
do Constitucionalidade das Leis, pág. 84'>

A validade do ato administrativo encontro-se vinculada aos pressupostos da constitu­
cionalidade, os quais norteiam e delimitam o âmbito do legalidade.

Seria conforme aos preceitos do Direito, a prática pela Administração de um ato de
gestão, no qual, prima facie, se espelhasse o mócula do ilegalidade, o maior de tôdas?
Parece-me que não.

A Administração Público não se pode constituir cega ou surda às ressonâncias dos
pressupostos, que dõo vida e vinculam os atos de gestão que pratico. Mesmo porque
a vida dêstes encontro fonte criadora naqueles pressupostos de legalidade. Ato admi­
nistrativo, sem vinculação direto aos pressupostos dQ lei, observado o respectiva hie­
rarquia - é ato exorbitante e nulo.

Em conseqüência do exposto, no deslinde dos múltiplos e variados postulações de pre­
tensos beneficiários, os quais estão ocorrendo, diàríamente, aos protocolos dos reparti.
ções públicas civis e militares, os autoridades administrativos inferiores deverão proce·
der como determinado no meu Parecer n.o E-2, de 24 de janeiro de 1962, aprovado
pelo Excelentíssima Senhor Presidente do Conselho de Ministros e publicado no Diário
Oficiol, " de 5 de fevereiro de ) 962, pág. 196), verbis:

"No programótica do Serviço Público Federal, esta Consultorfo-Geral situa·se na
cúpula do Edifício jurídico e administrativo do Estado. ~ 6rgão de consulta do
Excelentíssimo Senhor Presidente da República e do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Conselho de Ministros.

As interpretações desta Consultoria-Gerol, no que diz respeito Õ aplicaçõo de leis,
decretos, portarias, normas de serviços e outros atos formais do Administração,
no merecerem o aprovaçõo dos mandatários supremos, e uma vez publicados,
constituem regras normativos, verdadeiros mandatos dirigidos o todos os setores
da Administração Público Federal, centralizado ou autárquico.
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o "aprovo" do Excelentissimo Senhor Presidente do República ou do Excelentíssimo
Senhor Presidente do Conselho de Ministros, transformo o espírito expositivo com
estudos e sugestões, no interpretação administrativo e consHtuciol'\Ol, do Consu\­
toria-Geral, em regra impositiva e coativa o todos os demais setores e níveis de
autoridade do Administração Público.

O parecer, neste caso, segundo o melhor doutrino, seró um ato-condição vinculante
que, uma vez aprovado, se constitui verdadeiro ato administratiyo executaria.
(THEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI, Principiai, págs. 55/56, \94\.\
Adquire o mesmo fôrça impositiva dos decretos regulamentares, portarias e demais
fontes do Direito Administrativo."

Submetidas, hieràrquicamente, à decisão dos órgãos superiores do Poder Executivo, as
autoridades administrativas de nível inferior, ao examinar e se manifestar em reque­
rimentos fundamentados nas alíne1;ls b, e, 11 e f, do art. 1.°, da Decreto Legls\atÍ'/O
n:o 1a, de 1961, deverão considerar tais pedidos como prejudícados e arquivá-los, su­
màriamente, em razão dos premissas e conclusões dêste Parecer, desde que êle mereça
a aprovação de Vossa Excelência. Deverão vincular os respectivos despachos à superior
determinação de Vossa Excelência, autoridade que deu causo à ordem administrativo
e â qual não paderão abster-se ou desobedecer, sob as penas referidos no oJudido Pa­
recer n,o E-2, de 24 de laneiro de '962, in fine

Os pretel'lsCI,I direitos individuais devem buscar órbita diversa do administrativo paro
prosseguir em seus intentos. De qualquer forma, não Qcredito no prosperidade dessas
iniciativas. Qualquer incipiente nos campos do Direito sobe que nenhumo pretensão
individual tem em seu favor os mantos do Direito subjetivo, quando a norma objetivo,
em que se apegou, é manifestamente oposta ou exorbitante em relação G letra e 00

espírito da Lei Maior.

Penso que esta é o melhor solução doutrinário e de ordem prática às questões decor­
rentes da publicaçõo do Decreto Legislativo n.o 18, o qual, se vingasse na parte em
que se excedeu, produziria os maiores donos à organização e à disciplina dos institui­
ções nodol'\Ois, que menciOl"lO. E ao intérprete é defe~o interpretclf a norma objeti'lo
em choque flagrante com os superiores interêsses nacionais. Cabe ajustá-lo aos fins
sociais o que se dirige e às exigências do bem comum.

Salvo melhor Juízo.
Brasília, 15 de março de 1962. - Antônio Balbino, Consultor-Geral da República (17)."

A respeito do Decreto Legislativo n.a '8, de '96l, no Diário do Congresso Nocional
(Sec. 1), de 1a de novembro de 1964, encontramos o seguinte comunicação do Sr. Deputado
Arruda Câmara:

"O SR. ARRUDA CÂMARA:

Sr. Presidente, peço a palavra para uma rápida comunicação.

O SR. PRESIDENTE:

Tem V. Ex. a a palavra.

o SR. ARRUDA CÃMARA:

(Para umCl comunicação) - Senhor Presidente, desculpe V. Ex.a mais um dêsses incô­
modos que costumo dor à sua ilustre pessoa no alta cátedra que ocupa com tonto
brilho, neste Congresso que preside e dirige. Mas eu acabo de obter uma dos maiores
vitórias da minha vida, e essa vitória não é minha. Essa vítória é do Congresso. O
Supremo Tribunal Federal, há poucos dias, declarou constitucionais os letras c e ti do
Decreto Legislativo n.o )8, de anistia, que consegui oprovar nesta Câmara e, com
muitos apelos, no Senado, do qual V. Ex. o é digno Vice-Presidente e Presidente em
exercício. Dizem aquêles dispositivos:

(77) D.O., seco I, P1!.rte l. 13-4-62. pt\.g&. 4270/72.
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"São anistiados todos os serl(idore~ CIVIS, mi"tarE'~ e autárquico~ que sofreram
punições disciplinares ou incorreram em faltos ae serviço no mesmo período, sem
prejuíl:o do~ que foram assíduo•. "

E letra e:

"Os estudantes que, por fôrça de movimentos çrevistos ou por falta de freqüéncia
no mesmo período estejam amC<lçodos de perder o ano, bem como os que sofreram
penas disciplinares."

Eram êstes, Sr. Presidente, os dois dispositivos ma;s contestados. A letra a, dos crimes
políticos, foi reconhecida constitucional pelo própria Portaria n.o 7. A parte referente
à letra 4, dos convocados, desertores e insubmissos, foi cumprido religiosamente pelo
Superlor Tribull<ll Militar. NJ parte referente aos jornalistas e demais incursos em
delitos de imprensa e bem assim aos responsáveis por infrações eleitorais, a anistio,
nesse poTlto, &oi rigorosamente cumprido pelo Supremo Tribunal Federa! e pejos Tribu­
nais Eleitorais.

Tive que enfrentar, Sr. Presidente, UIT.:l luto titânico contra juristas e contra o próprio
Tribunal de Recurscs, mos o Supremo Tribunal Federal, em respeitável acórdão,
que foi pubJiccdo anteontc'11, acabo de <:kcidir Que o decreto é constitucional e que deve
ser executado (i"8)}. A esta hora, Sr. Presidente, já devem estar meditando sôbre o
dever de cumprir a lei, os Senhores Ministros Militares e o Senhor Ministro do Trabalho.
Ali6s, diga-se de passagem, que os Ministros do Trabalho pertencentes ao Portid<l de
V. Ex.a nõo cumpriram sequer um caso d:l a'1istia referente aos trabalhadores e cons­
tonte do letra b do Decreto legis[ativo n () 18.

E hoje, Sr. Presidente, o Tribuncl federal de Recur~os, tomando conhecimento do deci­
são do Supremo, que foi unânime, r('solyeu, também, por unanimidade, acatar aque'a
decisão e determinar que o Sr. Ministro do Guerra faça reverter o Sr. Michelet ou, en­
tôo, If-te concedo refarma no pósto que ocupava. E se trote de um ceso de desligamento
do Escola Militar, por foítas relativas o motivo ~ saúde.

Or<l, Sr. Presidente, eu P05S0 dizer, nesta hora, que c minha vitória em relação à anistia
é maior do que o de Rui Barbosa, porque c grande Senador pela Bahia, em parte, venceu
no Supremo, o coso da anistio inversa, mos, em porte foi derrotado. E a minha vit6ria,
que é o vitória do Congresso, foi uma "itória total, de T00 %. A Portaria 0.° 7 está
sepultada a esta hora. Resto fazer um apelo 00 Senhor Castello Branco, que se dil:
guardiõo do lei e que, na sua qualidade de mi litar, pelo art. 177, da Lel Maior, tem
o dever de gC&rantir a lei, a ordem e os podóres constituídos, no sentido de que faço
revogor a Portaria n.o 7.

E o Sr. Adroaldo Mesquita da Costa, digno Consu!tor-GeroI da República tem o dever
de revogar essa portaria antes de aproximar-se do meso sagrada do comunhão, porque
essa portaria arrebatou direitos líquidos e certos de dezenos de milhares de brasileiros,
alguns dos quais velhos, doentes, enfermos, Que se yeem frustrados na reoquisiçâo de
seu pafrimônio moterial e moral.

Sr. Presidente, eu me congratulo com V. Ex.c e com o Senado, bem representado na
pe$SOO de V. Ex.a, e faço um oDêlo porO que o Mesa do Senado, à maneira do que
fiz o Presidente Mazzilli, cumpro o decreto de anistio em suo totalidade, de ocôrdo
com o qve decidiu o mais alta Côrte Judid6ria do País.

Congratulo-me com o Congresso, e comigo mesmo, Sr. Presidente, por ver que nem
de boa nem de má-fé conduzi o Congresso a um êrro. Como sempre defendi causo
justa e certo. E se o Supremo Tribunal Federal vem dizer que minha doutrino e minha
tese eram Q tese e o doutrino verdadeiros, nesta hora só tcnho motivo para alegrar.me,
paro sentir-me feliz, sobretudo por ver que uma réstea dc luz penetro'J nos la·es pobres
e escuros, donde foram arrebatados direitos sagrados e por POder diz.er que confiem,
porque ainda há juízes no Brasil! Como se dizia outrora, "aindo há juiz.es em Ber­
lim." (Milito bem. Palmos'>

('UI) O Sr. Deputado Arruda Câmara sc referia ILO RecUl"SC> de Mandado de Segurança n." 12.539,
D.F., em qu~ t'la recorrente Carlos Otavio Mlchelet de Oliveira, e recwr1da a Ullllo FB<ien.1.
reeureo ~U1ga<1o em Tribunal Pleno pela suprema COrte de Justiça.
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Pesquisa e Tmdução

CAPITULO f

Queltõel gerail

CAPiTULO 11
ConfilCO e reqllisi~éío do terro

Art. 2.0 - Serão confiscados o terra,
os animais de trabalho, a maquinaría des­
tinado à lavoura, as excedentes de sementes
e os edifícios rurais pertencentes aos lati­
fundiários, cujos demais bens, entretanto,
serão preservodos .

Art. 3.0 - Nos regiões rurais serão re­
quisitados as terras pertencentes a monu­
mentos de antepassados, templos, mosteiros,
igrejas, escolas e agrupamentos, bem co­
mo as pertencentes às coletividades. No
tocante a escolos, orfanatos, asilos poro an·
ciães e hospitais, cujo manutenção dependo
de rendas próprias das terras mencionadas,
os governos populares locais tomarão me­
didas adequadas, visando o melhor solu·
ção para o seu funcionamento.

As terras pertencentes às mesquitas po.
derão continuar em poder das mesmas, de
acôrdo com o consentimento dos maometo­
nos locais.

Art. 4.0 - A indústria e o comércio go­
za rôo de proteção e não poderóo ser pre­
judicados.

Nôa poderão ser confiscadas as emprê­
50S industriais e comerciais dos latifundiá­
rios, bem como seus bens e terras, uti hza­
dos diretamente no exploração das emprê­
50s. Proibe-se prejudicar às emprêsos in­
dustriais e comerciais como conseqüência do
confisco de terras e de bens feudais.

Deverão ser requisitados as terras das
regiões rurais pertencentes aos industriais e
aos comerciantes, além de seus edifícios ha­
bitados par camponeses. Seus demois bens
e emprêsas legais em regiões rurais, en·
tretanta, deverão ser protegidos, I'IÕO poden­
do constituir objeto de intervenção.

Art. 5.0 - Não deverão ser considera­
dos latitundiórios: os militares revolucionó­
rios, as famílias das vítimas da revolução,
os operários, empregados, profissionais li­
berais, vendedores ambulantes, bem como os
proprietórios que arrendam pequenas parce­
las de terra, por se dedicarem a outras
ocupações ou carecerem de mão-de-obra.
Se o extensão de terras que possui cada um
não excede ao limite médio estabelecido
poro rodo habitante da mesma localidade,
os part;elos dos mencionados propriet6rios
não deverão ser tocadas (por exemplo, se
o extensão resultante do limite médio é de
dois "mu" (1) par habitante local, a exten­
sõo média de terras que possuirá cada um
cloqueles não u!traposs.aT6 o. 4 "mu"). No
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coso de exceder esta proporçõo, o terra exce­
dente será requisitado. Será necessário um
procedimento especial em relação Õ pessoa
de que se trote, incfusive se o extensão mé­
dio de terra de cada um ultrapasse ao dô­
bro, nos casos em que as propriedades imo­
biliários tenham sido adquiridos, verdadeira­
mente, mediante trabalho pessoal, ou quan­
do se trate de terras em que vivam viúvos e
viúvos necessitados, órfãos e índivi duos ne­
cessitados, inválidos etc,

Art. 6.° - Gozarão de proteção e não
poderão ser atingidos os terras pertencen­
tes aos camponeses ricos e por êles culti­
vados com ajudo de mão-de-obra ossolaria­
do, bem como seus demais bens,

Deverão ser respeitadas os pequenos par­
celos de terra arrendados por camponeses
ricos que não poderão ser tocadas; em cer­
tas regiões especiais, todavia, porte ou o
totalidade dessos terras poderá ser requisi­
tado com o aprovaçõo do govêrno popular,
em qmbito provincial ou superior,

Deverão ser requisitados as grandes ex­
tensões de terra arrendadas por campone­
ses ricos do tipo semi-latifundiário, que ul­
trapassem o área de terra por éles mesmos
cultivoda e os dos que o fazem com ajuda de
mão-de-obra assalariada. As terras em que
os camponeses ricos são arrendatários deve­
rôo ser compensados por aquelas em que
são arrendadores.

Art. 7.° - Serõo protegidos e invioráveis
os terros e outros bens dos camponeses
médios (compreendidos os camponeses mé­
dios acomodados),

Art. 8.° - Tôda transferência ou dis­
persão dos terras atingidos pelo confisco ou
pela requisição previstos na presente lei, rea­
lizado depois do liberação de uma determi­
nado localidade, por meio de vendo, hipo­
teca, doaçõo ou outros formos de transfe­
rência de posse, é declarado nulo. Aterro,
obíeto de transação, será incluida nos lotes
a serem repartidos, Se os camponeses, en­
tretanto, sofrerom perdas relativamente con­
sideráveis, em virtude do compro ou hipote­
co dos terras, mister será tornar os medi­
dos necessários poro beneficiá-los com uma
compensoçêio apropriado.

Art. 9.0 - Oar-se-õo, especificamente,
os denominações legais de latifundiários,
camponeses ricos, camponeses médios ou
camponeses pobres, camponeses assalariados
e outros aos elementos que compõem os
classes sociais rurais. (2)

CAPITULO 111

Repartição do Terro

Art. 10 - Tôdas os terras e outros
meios de produção, confiscados ou requisita-

dos, com exceção das que devem ser na­
cionolizados, conforme o presente lei, deve­
rõo ser notificados às Associações Campone­
sas rurais e distribuídos de maneiro unifor­
me, equitativa e racional entre os campo­
neses pobres, cOm nenhuma ou pouco terro
e que careçam de outros meios de pro­
dução. Distribuir-se-á, também, aos lati­
fundiÓrios uma parcelo igual à dos campo­
neses, o fim de que possam viver de seu
próprio esfôrço e se reeducar poro o tra­
balho.

Art. 11 - A distribuição de terras, to­
mando por unidade de reportiçõo os comar­
cas ou os a/deios administrativos correspon­
dentes às comarcas, far-se-á com base nos
terras que já possuem os componeses, de
modo uniforme, mediante o diminuição ou o
aumento de determinados propriedades im6­
veis e de uma revisão apropriado, baseado
no extensõo, qualidade, emprazamento das
terras e o seu número de habitantes. As
Associações Camponesas de Territário ou de
Distrito terõo, entretanto, o direito de efe­
tuar certos revisões necessários nas comar­
cas ou nos aldeias o elos equivalentes.
Nos regiões muito extensos e pouco povoa­
dos poder-se-á tomar, como unidade de dis­
tribuição, o fim de facilitar o cultivo dos
campos, áreas relativamente pequenos, in­
feriores às comarcas. As terras que abron­
jam mais de umo comarca devem limitar-se
àquela originàriamente cultivado pelos cam­
poneses.

Art. 12 - Durante o distribuição de ter­
ras, baseado nos possessões de origem, aque­
las pertencentes aos primitivos cultivadores
não lhes devem ser retirados paro benefi­
eior o outros. No coso em que os primi­
tivos cultivadores estejam privados dos ter­
ros em que trabalhavam sob o regime de
arrendamento, poro entregá-los o outros,
deve-se levar em conta seus interêsses. Iô
justo que o lavrador que 16 possuía terra
próprio, uma vez realizado o distribuição,
venho o ser titular de uma parcelo um
pOuco maior do que aquelas outorgados aos
que nenhuma possuíam ou eram proprietó­
rios de extensões muito pequenos. Assim
sendo, podem, em princípio, possuir umo
área equivalente 00 limite médio de posse
paro cada habitante do mesmo localidade.

Será necessário preservar o direito do
cultivador primitivo, 00 qual foi retirado o
superfície de terra de que era arrendatá­
rio, reservando-lhe área de valor equivo­
lente, situado na mesma localidade.

Art. 13 - Durante a distribuição. certos
problemas específicos relativos oos campo­
neses sem terra, ou possuidores de peque-
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nas extensões, serão solucionados das se­
guintes maneiras;

a) As famílias de camponeses pobres,
compostas de uma ou duas pessoas
que tenham plena capacidade pro­
dutivo, poderão obter mais terras do
que os correspondentes a uma ou
duas pessoas, isoladamente, se os con­
dições locais o permítirem.

b) Os artesãos dos povoados, os ven­
dedores ambulantes, os profissionais
liberais e suos familias, no campo,
poderão obter uma parcela de terra
e outros meios de produção, de acôr­
do com o coso particular. As pes­
soas que exercem uma profissão que
Ih es proporeiano rec ursos suficientes
poro manter os suas famílias, de mo­
do regular e permanente, serão, en­
tretanto, excluídas do distribuição.

c:l Oi> dependentes dos vitimas da revolu.
çõo (o própria vítima deve ser con­
tada entre os membros de suo fomi­
lia), os oficiais, os combatentes, os
invólidos heróicos e os desmobilil'a­
dos do Exército Popular do LIberta­
ção, os trabalhadores do governo po­
pular e dos organizações populares,
bem como seus familiares !compre­
endidos os membros que estão no
Exército), que vivem nos regiões ru­
rais, receberão um lote de terra e
outros meios de produção, como os
camponeses. Distribui r-se-ó, entre­
tanto, pouca terra, ou nenhuma, de
acôrdo com cada caso particular, aos
trabalhadores do govêrno popular e
das organizações populares, em pro­
porção com seus sol6rios e demais
rendas, e ainda com o grau de capa­
cidade que têm paro manter suas fa­
mílias.

d) Os dependentes, que vivem no campo,
daqueles que têm emprêgo fora,
poderõo receber terras e outros
meios de produção de acôrdo com
o caso particular. Serão, entretanto,
excluídos do distribuição se exerce­
rem profissões que proporcionem re­
cursos suficientes paro se manterem
de modo regular e permanente.

e} Nos zonas rurais deve-se outorgar
uma parcelo de terra igual à dos
camponeses, bem como meios de pro­
dução, aos seguintes elementos: bon­
%OS, mon ias, tooí stos, sacerdotes e
ímanes, se são capazes de trabalhar
na agricultura e mostrarem desejo de
fal'e-Io, e se carecerem de outros
meios de subsistência.

f) Aquêles que, com suas famílias, aban­
donaram os campas e o êles regres-

saram, provídos de certificados dos
governos populares ou dos sindIcatos
das cidades, poderão receber urna
parcela de terra e outros meios de
produção, da mesma forma que os
camponeses, se o solicitarem, e forem
capol'es de se dedicar aos trabalhos
do campo, permitindo os condições
locais.

gl Os latifundiários que abandonaram
os campos, e outros pessoas que te­
nham trabalhado para o Inimigo,
mos retornado aos povoados, bem
como suas famílias, poderãO, também,
receber um lote de terra e outros
meios de produção, do mesmo modo
que os camponeses, caso demonstrem
capacidade poro o trabalho na agri­
cultura e desejo de executó-Io.

hl Os habitantes da campo, conhecidos
pelo governo popular como traidores,
desleais, criminosos de guerra, con­
tra-revolucionórios, culpados de cri­
mes odiosos e outros delitos, que per­
sistem em sabotar a reforma agfória,
não receberão, pesSOQlmente, terras,
como castigo. Membros de suas fomr­
lias, que não tenham participada de
atividades criminosas e que nõo pos­
suam outros meios de subsistência,
sendo capazes de trabalhar no agri­
cultura e demonstrando a de'l.E:jo de
fazê-lo, poderão receber terras e
demais meios de produção, do mesmo
formo que os camponeses.

Art. 14 - Duronte o distribuição, cada
comarca pode reservar uma pequeno porte
de terras, de acôrdo com as condições lo­
cais, paro destiná-Ia aos seus naturais que
se encontrem afastados ou tenham se refu­
giado em outro lugar, em circunstôncias nõo
conhecidos, mos desde que a ela possam
retornar. Tais parcelas destinam-se, tam­
bém, o futuros ajustes de terros na localida­
de. Estas terras serão, provisOriamente, pos­
.tos sob contrôle do govêrno popular do co­
marca e entregues em arrendamento aos
camponeses. As óreas reservados, entretan.
to, nãa devem ultrapassar a limite máxi­
mo de 1% do total dos terras que possui
a respectivo comunidade rural.

Art. 15 - Durante o distribuição de
terros, o govêrno papular distrital ou de
nível imediatamente superior, pode destinar,
de acôrdo com os condiçães locais, uma par­
te da terra para o Estado, para granjas
agrícolas experimentais ou granjas-modêlo
do Estado, em um ou vórios distritos. En­
quanto não forem estabelecidas as mencio­
nados granjas, poderão essas terras ser en­
tregues, em arrendamento, QOS camponeses.
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CAPITULO IV
DillpoSiÇÕles sôbre problemas relativas às

terros especiais
Art. 16 - As montanhas, bosques, reser­

vatórios de pesca, montes e colinas planta­
dos de chá e de árvores destinadas à ex­
tração de "tong" os campos de amoreiras,
bosques de bambu, hortos, canaviais, ter­
ras não cultivados e outras extensões optas
pora distribuição, que tenham sido confis­
cadas ou requisitados, devem ser conside­
radas terras ordinórios e repartidos de mo­
do apropriado e uniforme. A fim de faci­
litar o produçõo, os agricultores que já te­
nham cultivado tais óreas terão prioridade
poro recebê-los. Estas terras poderão ser
outorgados a quem não possuo solo para
agricultura, au que o tenha em pequena
extensão. Caso a distribuição seja desfa­
voróvel à exploração, o govêrno popular lo­
cai poderó exercer o contrôle democrático
e a exploração racional, segundo os costu­
mes locais.

Art. 17 - As obras de irrigação, tais
como diques e reservatórios, confiscadas ou
requisitadas, deverão, se possível, ser repar­
tidas com os campos. Caso contrário, per­
manecerão subordinadas 00 contrôle do go­
vêrno popular local, de acôrdo com os cos­
tumes do região.

Arf. 18 - Os grandes bosques, cs
grandes obras hidróulicas, as terras deser­
tas, as montanhas não cultivadas, os sa­
linos, os minas, os lagos, reservatórios, rios,
portos etc. serão propriedade do Estado e
sujeitos 00 contrôle e administração do go­
vêrno popular. Os particulares que tenham
investido capitais no exploração dêstes do­
mínios poderão continuar tal exploração, de
acôrdo com decretos e leis promulgados
pelo govêrno popular.

Art. 19 - Os campos, 0lm6cegos, gran­
jas-modêlo experimentais que em p r e g o m
maquinaria agrícola ou outras instalações
modernas, bem como os explorações q'..le te­
nham caráter técnico, tais como as grandes
plantações de bambu, os grandes hortos, os
plantações de chá em montanhas e colinos,
as árvores de "tong", os vastos campos de
amoreiras, os extensos PQstos etc., nõo de­
verõo ser dispersados, e continuarão sendo
explorados por seus antigos proprietários.
Se tais bens, todavia, pertenciam, anterior­
mente, o latifundi6rios, passarão ao poder do
Estado, com o aprovação do govêrno popu­
lar, em âmbito provincial ou superior.

Art. 20 - Os sepulcros e as 6rvores
plantados nos cemitérios permanecerõo in­
tactos no Curso do confisco e requisiçõo.

Art. 21 - Os lugares famosos por seu
volor histórico e também os monumentos e

bens antigos, de valor cultural, deverão ser
protegidos de modo adequado. Não serão
destruí dos os santuá rios, os templos, os
mosteiros, os igrejas e outros edifícios pú­
blicos, nem os cosas dos latifundiários. Os
demais prédios construídos, pertencentes aos
latifundiários, nas regiões rurais que não se·
jam adequados 00 uso dos camponeses, deve­
rôo ser controlados e administrados pelo

govêrno popular Jacal e entregues aos ser­
viços públicos.

Art. 22 - As terras sem cultivo, con­
vertidos em cultivóveis depois do Libertação,
não formarão parte dos lotes a serem dis­
tribuídos. Nõo seroo confiscadas e retor­
narão aos seus possuidores.

Art. 23 - As pequenos parcelas de ter­
ra destinados à manutenção de serviços de
interêsse público, tais como pontes, estra­
das, pavilhões de chá, serviços gratuitos de
borcos, n50 serão distribuídos e continuarão,
como até ogora, sendo usados em conformi­
dade com os costumes locais.

Art. 24 ~ No que diz respeito às ter­
ros e às casas pertencentes aos chineses
ultromarinos, os govefl1os populares <Con­
selhos militares e políticos) das grandes zo­
nas administrativos ou os governos popula­
res provinciais, agirão de acôrdo com o prin­
cipio de proteção aos interêsses dos compa­
triotas residentes no estrangeiro e com os
princípios gerais da presente lei, adotando
as medidos cabíveis poro uma solução.

Art. 25 - As areias, os pântanos per­
tencentes aos latifundiárias ou o organiza­
ções públicos, deverão ser postos á dispo­
siçõo do Estado; os governos populares pra­
yinciais ou superiores tomarõo medidos ade­
quados visando o uma soluçõo.

Art. 26 - Os terrenos situados 00 longo
de ferrovias, estrados, cursos d'ógua, diques
e áreas ocupadas por aeródromos, portos e
fortalezas, não deverão ser repartidos. Os
que se destinam à cons,rução de vias fér­
reas, estradas, vias fluviais e aer6dromos,
cujo percurso, zona e doto de início de
obras já estejam determinados, poderão ser
reservados, com aprovação dos governos po.
pulares provinciais ou superiores.

Art. 27 - Nenhuma terra pertencente
00 Estado, explorada por particular, poderá
ser dado em arrendamento, vendida ou
abandonado. Se delas não necessitarem,
o; beneficiados deverão devolvê-los 00 Es­
tado.

CAPITULO V

Órgãos e meios execlltivos ela Reforma
Agrária

Art. 28 - No momento do execução da
Reformo Agrária os governos populares dos
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distritos, e os de nível superior, visando a
fortolecer o direção do govêrno popular nes­
sa torefo, organizarão comitês de Reformo
Agrária compostos de pessaal suficiente,
eleito por assembléios de representantes do
povo ou designado pelos governos populares
de níveis superiores, Tais comités encorre­
gar-se-óo de dirigir e administrar tudo que
esteja relacionado com o Reforma Agrária,

Art, 29 - Os órgãos executivos legais
para a realização dCl Reforma Agrário são:
os uniões gerais de camponeses das comar·
cas e aldeias, as conferências de represen·
tantes campesinos, bem como os comitês das
ASSOCIações Camponesas, eleitos pelas men­
donados conferências, os congressos de cam­
poneses de território, distrito e provincia e
os comitês das associações campesinas, por
êstes eleitos.

Art. 30 - O govêrno popular entregará,
depois do realização do Reforma Agrário,
títulos de propriedade dos terros distribuí­
dos entre os camponeses, assegurando o di­
reito de livre exploração, de compro e ven­
do, bem como o direito de entregá-los em
arrendamento. Todos os controtos de na­
tureza agrícolo, concluídos antes da Refor­
ma Agrário, serão totalmente anulados.

Art. 31 - A situação das classes rurais
deve ser determinada segundo os diferen­
ciações estabelecidas nos decisões promul­
gados pelo Govêrno Popular Central. Essa
determinação será submetida a exame de­
mocrático das reuniões gerais de rurícolas
dos aldeias e das conferências de represen­
tantes campesinos, sob a direção das gover­
nos populares das aldeias, mediante decla­
rações pessoais e discussões públicos. Aquê­
les que não fazem parte de Associações
Camponesas devem ser convidados a porti­
cipor do exame, sendo-lhes permitido de­
fender seus pontos de vista junto às Assem­
bléias,

Procedido o determinaçôo da situação
das classes, será ela encaminhada pelo go­
vêrno popular da comarca ao govêrno po­
pular do território, a fim de que seja rati·
ficado. Caso OCorram opiniões diferentes
quanto á matéria, nos quinze dias seguin.
tes à ratificaçõo, poder-se-ó apresentor re­
curso 00 Tribunal Popular do distrito, cujo
pronunciamento terá fôrça de lei.

Art. 32 - Visando a assegurar a rea­
lização do Reforma Agrória, todos os dis­
tritos deverão organizar, durante o seu cur­
so, tribunais populares móveis, que se des­
loquem, julgando e punindo de acôrdo com
a lei os elementos despóticos culpados de
crimes odiosos e perseguidos, com justiça, pe­
los grandes mossas populares, bem como to­
dos aquêles que infrinjam ou s:lbotem a lei

e os regulamentos pertinentes à Reforma
Agrário. Ficam rigorosamente proibidos os
arrestos, os ape\amentos e as e)(ecuções \n­
discriminadas, bem como os castigos corpo­
rais e outros formos semelhantes de puni·
ção. Serão elaborados, à porte, os regula­
mentos para organização dos tribunais po­
pulares.

Ar!. 33 - Com o fim de assegurar Q or­
dem na Reformo Agrário e a proteçõo dos
interêsses do povo antes de suo conclusão,
fica terminantemente proibido motor ani­
mais de trabalho, derrubar órvores, aban­
donar terras, destru ir instrumentos agricolas,
danificar obras de irrigação, edifícios, plan­
tações e outros objetos. Os infringentes de
tais prescrições estarõo sujeitos a julgamen­
to e punição dos tribunais populares.

Art. 34 - A fim de que tôdas as me­
didos tomadas durante o realização da Re­
forma Agrário correspondam aos interêsses e
às aspirações do povo, os governos popula­
res, nos diversos níveis, deverão garantir efe­
tivamente os direitos democróticos da popu­
lação, bem como garantir aos camponeses
e aos seus delegados o pleno direIto de
exercitar livremente a crítico, em tôdas os
reuniões. e censurar aos encarregados da
Reformo Agrária de todos os graus e em
todos os lugares. Serão punidos os que in­
frinjam os direitos democráticos acima enun­
ciados.

CAPITULO VI

ANEXOS

Art, 35 - A presente lei é aplicável às
regiões rurais em geral e nõo aos arrabal­
des dos grandes cidades, que serõo objeto
de legislaçõo à parte.

As grandes cidades mencionados na pre­
sente lei serõo especificados, de Qcôrdo com
as suas circunstâncias, pelos governos popu­
lares (conselhos militares e políticos) de tô­
dos os grandes zonas administrativas.

Art. 36 - A presente lei não se aplica
os regiões de minorias nacionais; a ela, to­
davia, durante a execuçõo do Reforma
Agrária. estarão sujeitos, em condições de
igualdade com os "iam", os habitantes dos
minorias nacionais discriminadas nas regiões
onde os "iam" constituam maioria. (a)

Art. 37 - Não se aplicará o presente
lei nos regiões em que esteja fundamental­
mente concluído o Reformo Agrário_

Art. 38 - Deverão aplicar o presente
lei, após a suo promulgação, tõdas os re·
giões que iniciem a Reformo Agrória, ex­
cetuados as mencionados nos artigos 35, 36
e 37. Enquanto néio íniciada, a Reforma
Agrário será estabelecIdo e dIvulgada em
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populares
de tôdas
e dos go-

formo de decreto dos governos
(conselhos militares e políticos)
aS grandes zonas administrativos,
vemos populares provinciais.

Art. 39 - A partir da promulgação da
presente Lei, de acordo com os princípios
nela indicados e com os condições concre­
tas do localidade, os governos populares das
províncias deverão elaborar medidas paro
a execução da Reformo Agrária local. Tais

providências serêio ratificados e postos em
vigor pelos governos populares (conselhos
militares e políticos) dos grandes zonas ad­
ministrativos, sendo, assim, submetidos, com
o finalidade de registro, 00 Conselho de Ad­
ministração Governamental do Govêrno Popu­
lar Central.

Art. 40 - A presente Lei será promulga­
do e posta em vigor a partir de suo apro­
vação pelo Conselho do Govêrno Popular
Central.

NOTAS

(1) Um "mu" equivale a 1/15 de hectare.
(2) Nas declB6es relativas à dl1erencJaçâo de situação de classes no campo, adotadas pelo Conselho

de Administração Governamental do Govêrno Popular Central, em 4 de agÔBto de 1950, os
latifundiários (terratenientes) foram classificados como aquêles que possuem terras, mas nelas
não trabalham, ou exercem funções suplementares e cujoo meios de sUQsistência dependem da
exploraç,o dos camponeses. A exploraçio pra.tlcada pelos latifundiários realiza-se, principalmen­
te, através de arrendamento, empréstimos de dinheiro, contratos de trabalho ou prática simUl­
tânea de atividades em emprêsas comerciais e industriais. Mas a principal forma de exploração
de camponeses pelos latifundiários é a exigência de rendas decorrentes de arrendamento, a se­
rem pagas pelos caJ'l'lponeses. A administração de fazendas pertencentes li institulçlies púbHcQS
ti a obtenção de rendas de terras das escolas, pertencem também à categorLa de exploração
baseada na renda da terra. Alguns latifundiários falidos que, não obstante a bancarrota e
sua capacidade de trabalho, não participam das atividades do campo, e cujas con(\i<;Oes de
vida são superiores às do camponês médio ordLnário, continuarão sendo classificados como
latifundiários. Na mesma classe serão englobados os caudUhos mll1tares, bUrocratas, déSpotas
locais e elementos tidos como perversos ricos, que sio representantes poUtiCQs da classe dos
latifundIários e Que .sAo elementos excepcionalmente perversos. Todo aquêle que perceba
rendas e administre propriedades por conta dos latltundlários, tendo através da exploração
dOS camponeses pelos latifundiarios, o principal melo de subsistência e cujas condições de
Vida. sejam melhores do que as de um camponês médio comum, será conl;iderado como
latifundiário.
As mesmas declsOes assim se manifestaram em relaçio aos camponeses ricos:
Um camponês rico, elD. geral, possUi terras. Alguns são possuidores apenas de parte das que
cultivam, sendo arrendatários do restante. Há tambêm os que não são proprietários de terras,
porém arrendatárLos daquelas Que cultivam. Dispõem, de modo geral, de melhores meloo de
produç'o e algum capital, desenvolvendo por conta própria suas atividades. Geralmente obtêm
grande parte dos meios de sustento atravéS de exploraçoo, que é exercida. elD. grande escala.
na forma de pagamento de dLárias aos trabalhadores contratados por longos prazos. Tal
exploração configura-se também no arrendamento de terras, empréstimo de dinheiro ou gest'o
de emprêsa industrial ou comercial. ConSiderável número de camponeses rkos administram
fazendas de propriedade de institUições públicas. Há 08 que cultivam, isoladamente, suas
extensões de terra sem contratar trabalhadores, mas exploram os camponeses através de
arrendamentos e empréstlrnQ&. Em taiS casos devem ser tratados do mesmo modo que 06
latifundiárl08. A exploraçl0 é característica constante dos camponeses ricos e, em muitos
casos, as receitas que dela derivam CQnstltuem seu principal meio de subsistência.
As decisões falam, alnda, em Camponeses RIcos Reacionários:
Um camponês rico participante de graves atlvi(\ades contra-revolucionárias, antes e espe­
cialmente depoIs da LibertaÇ:io. será classificado como camponês rico reacionário. A terra e
outras propriedades dos camponeses rLcos reacLonárioa e dos membros de sua famUla que
participaram de atividades contra-revolucionarias serão ecntlsclldas. 2:sse principio será, tam­
bém, aplicado aos capitalistas reacIonários.
Assim são conceitudos os camponeses médios:
Muitos camponeses médios possuem terras. Alguns possuem apenas parte da terra que cUlti­
vam, arrendando o restante. Há os que não têm terra, sendo arrendatários das que cultivam.
Possuem alguma maqulnarLa agrícola. Dependem para viver, total ou princLpalmente, do pró­
prio trabalho. Em geral nlo exploram OUtr08 camponeses. Alguns dêles o fazem (campo­
neses lnédío-acomodados), porém em pequena escala, não constituindo, entretanto, os
1ngrealroB decorrentes dessa exploração, seus principais meios de subsistência, pois não podem
06 lucros resultantes dessa prática ultrapassar a 15% do total das receitas anuaiS, o que é
facultado aos chamados camponeses ricos.
camponeses pobres, segundo as deciBõe8 em tela, sáo poss1.l1dores de pouca maquinaria
agrícola, geralmente inadequada, e proprietários de apenas uma parte das terras que cultivam.
Muitos, entretanto, são apenas arrendatários, sendo geralmente explorados. Os camponeses
pobres comumente necessitam vender sua fôrça de trabalho por periodos limitados.
Finalmente é definido o trabalhador:
Os trabalhadores (lncluldos os camponeses assalariados) geralmente não têm terras nem
Instrumentos agrícolas. Dependem, total ou fundamentalmente, de seu trabalho para subsistir.

(3) Numerosas nacionalldades estio fixadas no território chinês. Predomina entre elas a nacio­
nalidade "iam", um grupo de caracteres étnlc08, ILngüisticos e culturais bem definidos. Está
concentrada em 2/3 do soLo chinês, que compreendem a China propriamente dita e a
Manchúria. De acôrdo com o censo de 1953, seus ~lementos constituem 93,9% da populaçAo
do mundo chinês, perfazendo um total de 547.284.057 habitantes.
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